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    Prefácio


    Quando a América de fala hispana despertava de vários séculos de letargia colonial, desembarcava em suas terras a Bíblia em castelhano. Nos templos católicos, que eram muitos nas cidades e povoados, e em alguns conventos, havia Bíblias em latim guardadas como joias, mas que o povo não podia ler nem estudar. Embora houvesse manifestações religiosas espetaculares e imagens de Cristo por toda parte, a Palavra libertadora e transformadora do evangelho não havia sido difundida para além de alguns pequenos círculos. Conforme decretado pelo Concílio de Trento, o cristianismo predominante considerava perigosa a leitura da Bíblia na língua do povo. Um dos portadores entusiastas da Bíblia em castelhano foi Diego Thomson (1781–1854), que foi também um campeão da educação popular. E, com a onda de libertação que culminou com a independência do Peru em 1824, a Bíblia passou a ser difundida e o povo pôde escutar, crer e repetir as palavras de Jesus: “E conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”.


    Ao longo do século 19, e muito mais no século 20, a Bíblia foi a chave para a formação de igrejas e comunidades evangélicas que missionários e pregadores difundiram com entusiasmo, muitas vezes diante de grande adversidade. Já existe um rico acervo de pesquisas sociológicas e antropológicas que mostram as transformações sociais vivenciadas pelos povos e pelas comunidades em que as igrejas evangélicas cresceram e nos quais a leitura da Bíblia foi disseminada por meios como a pregação, a poesia, a hinologia, a docência pastoral e a cultura popular. Hoje, pode-se falar de uma cultura evangélica na qual a mensagem bíblica desempenha um papel importante na formação da identidade das pessoas e na transformação de seus hábitos para uma vida de maior plenitude humana.


    As crises sociais da década de 1960 e o ressurgimento de uma consciência de identidade latino-americana fizeram que se propusesse, com senso de urgência, a necessidade de ler a Palavra de Deus buscando nela luz para as indagações que brotavam de um contexto agitado. As grandes Conferências Evangélicas e os Congressos de Evangelização foram o âmbito de encontro e comunhão em que se formou uma nova geração de biblistas e teólogos evangélicos que se esforçaram para responder às prementes perguntas de seu povo. Este Comentário Bíblico Latino-americano é o trabalho coletivo de várias gerações de estudiosos evangélicos. Eles nos oferecem uma leitura da Bíblia que, sem perder a dimensão missionária e evangelizadora, busca também, com honestidade intelectual, responder às urgentes necessidades pastorais de uma sociedade em transformação.


    Ter conseguido que estudiosos e estudiosas de toda a América, de denominações muito diferentes e de várias gerações, colaborassem neste projeto é uma verdadeira façanha, não apenas do ponto de vista editorial, mas também do pastoral, docente e administrativo. Quem escreve estas linhas pedia, em 1970, em ocasião da fundação da Fraternidade Teológica Latino-americana, que surgisse uma teologia que distinguisse a mensagem bíblica e a roupagem anglo-saxônica. Não podemos fazer mais que nos alegrar com a publicação deste comentário, que, com sua permanente fidelidade ao texto da Palavra revelada, busca também a mais rigorosa pertinência contextual.


    A Deus e àqueles que trabalharam neste projeto, cujo resultado contemplamos com alegria, nossa profunda gratidão.


    Samuel Escobar
Escritor, educador e teólogo

  


  
    Prólogo


    Este Comentário Bíblico Latino-americano (CBLA) é um sonho que se tornou realidade. Foi um anseio de várias pessoas que, mesmo representando diferentes ministérios cristãos e contextos culturais, compartilhavam três convicções teológicas básicas:


    
      	Que Deus se revelou por meio de Jesus Cristo, a Palavra viva, e essa revelação foi registrada nas Sagradas Escrituras para servir como a autoridade normativa em tudo relacionado à fé e à conduta cristãs.


      	Que o Espírito Santo usa a Bíblia em âmbito pessoal e comunitário com o propósito de dar a conhecer a vontade de Deus para a vida humana em todos os seus aspectos e para a totalidade da criação.


      	Que para que a Bíblia cumpra seu propósito é necessário lê-la, estudá-la e interpretá-la em espírito de oração, fazendo uso dos princípios de exegese e hermenêutica, incluindo não apenas a pesquisa do contexto histórico dos escritos bíblicos, mas também o contexto histórico em que se realiza hoje sua interpretação.

    


    Na reunião inicial do projeto, que aconteceu em março de 2007, no Centro Kairós de Buenos Aires, na Argentina, os gestores do CBLA reconheceram a necessidade de um comentário bíblico em um só volume. Um comentário que, além de expressar as convicções teológicas mencionadas, fosse escrito por autores latino-americanos em linguagem acessível e estilo direto e compreensível. Um comentário exegético e contextual, voltado para o leitor não especializado interessado em compreender a relevância da mensagem bíblica no mundo contemporâneo — o mundo que é refletido nas citações de autores latino-americanos que são incluídas ocasionalmente, e especialmente nos artigos sobre temas da atualidade, escritos a partir de uma perspectiva bíblica com o propósito de ajudar o leitor a conectar os princípios bíblicos com temas éticos da realidade latino-americana atual. Um comentário que incentivasse os pastores e professores a expor a mensagem bíblica com profundidade e fidelidade, com vistas à renovação do coração e da mente do público latino-americano em geral e do povo de Deus em particular. Com esse mesmo objetivo espiritual e prático, ao longo de todo o CBLA foram inseridas perguntas para reflexão que podem ser altamente úteis não apenas em âmbito individual, mas também coletivo.


    Para a edição em língua portuguesa do CBLA, publicada pela Mundo Cristão, definiu-se o uso da base textual da Nova Versão Transformadora (NVT). Cabe sinalizar, no entanto, que os autores do CBLA tiveram liberdade para se referir a outras traduções sempre que consideraram apropriado fazê-lo, a fim de elucidar o significado do texto bíblico. Assim, o uso do CBLA não se limita aos usuários da NVT.


    Ao publicar o CBLA, agradecemos a Deus por permitir que o projeto que começou com um sonho se tornasse realidade.


    Celebramos que, por sua graça, conseguimos a colaboração de:


    
      	mais de uma centena de mulheres e homens procedentes de quase todos os países latino-americanos;


      	especialistas em Bíblia, em teologia ou em alguma das ciências humanas;


      	escritores experientes ou novos escritores que estão dando os primeiros passos nessa caminhada.

    


    Expressamos nosso profundo agradecimento às pessoas ou instituições que possibilitaram a publicação deste CBLA:


    
      	A todos os autores e aos que colaboraram com eles como editores ou tradutores na exigente tarefa de redigir esta obra.


      	A todos os amigos e amigas que, pessoal ou institucionalmente, nos apoiaram em oração e, em certos casos, custearam os gastos necessários para que o projeto que começou com um sonho se tornasse realidade, em particular a Langham Partnership International e a Sociedad Internacional Misionera (SIM);


      	Aos membros do Comitê Latino-americano de Literatura Bíblica (CLLB), com sede em San José, na Costa Rica, que nos deram a cobertura jurídica para realizar este projeto.

    


    C. René Padilla, Editor geral (in memorian)


    Milton Acosta, Editor do AT


    Rosalee Velloso, Editora do NT


    Ian Darke, Coordenador
Gilbert Montero, Assessor editorial
Jim Breneman, Editor associado
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    Ademais, sugerimos livros úteis de interesse geral que são de grande valor, como os seguintes:


    Antigo Testamento


    Acosta, Milton A. O humor no Antigo Testamento. São Paulo: Hagnos, 2017.


    Benware, Paul N. Panorama del Antiguo Testamento. Grand Rapids: Portavoz, 1994.


    Drane, John. Introducción al Antiguo Testamento. Barcelona: CLIE, 2.004.


    Longman, Tremper; Dillard, Raymond B. Introdução do Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2007.


    Sanford LaSor, William; Hubbard, David Allan; Bush, Frederic William. Introdução ao Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 1999.


    Walton, John H., et al. Comentário histórico-cultural da Bíblia: Antigo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2018.


    Brueggemann, Walter. Teologia do Antigo Testamento: Testemunho, disputa e defesa. São Paulo: Paulus, 2014.


    ______. A imaginação profética. São Paulo: Paulinas, 1983.


    Sicre, José Luis. Introdução ao profetismo bíblico. Petrópolis: Vozes, 2016.


    Novo Testamento


    Keener, Craig S. et al. Comentário histórico-cultural da Bíblia: Novo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2017.


    Barclay, William. Comentario al Nuevo Testamento. Barcelona: CLIE, 2008.


    Wright, Christopher H. A missão de Deus: Desvendando a grande narrativa da Bíblia. São Paulo: Vida Nova, 2014.


    Padilla, C. René, ed. Bases bíblicas de la misión: perspectivas latinoamericanas. Buenos Aires: Nueva Creación; Grand Rapids: Eerdmans, 2020.


    Mais informações e outros recursos estão disponíveis no site do CBLA: https://comentariobiblico.info/  

  


  
    COMO LER A BÍBLIA


    De todos os livros que já foram escritos ao longo da história humana, nenhum foi tão lido como a Bíblia. Aqui nos referimos exclusivamente à leitura que é feita em relação com a vida cristã. Tomamos como certo que tal leitura é um dos meios que o Espírito Santo usa para cumprir os propósitos da revelação de Deus registrada nas Sagradas Escrituras. A leitura da Bíblia como literatura tem valor em si, mas a leitura que aqui interessa é a que tem como propósito conhecer a vontade de Deus para a vida prática tanto em nível pessoal como comunitário.


    Abordar a Bíblia como se sua mensagem se limitasse à relação das pessoas com Deus em um âmbito individual e subjetivo é inadequado. Sem deixar de ser pessoal, a mensagem bíblica é orientada para a formação de comunidades que reflitam o propósito de Deus para a vida humana, tanto na relação com ele como nas relações sociais e com o meio ambiente. A revelação bíblia enfoca todas as dimensões da vida humana e da criação.


    Para que a Bíblia cumpra o propósito para o qual Deus a designou, sua leitura requer uma abordagem que combine três aspectos: o literário, o histórico-cultural e o contextual.


    O aspecto literário destaca que a Bíblia é uma coleção de obras literárias de diferentes gêneros (narrativas, afirmações teológicas, discursos proféticos, poemas, provérbios, parábolas, alegorias). Como acontece com qualquer obra literária, seu conteúdo é expresso por meio de palavras, frases e orações gramaticais que compõem cada parágrafo do livro. Em relação a esse aspecto, a pergunta-chave é: O que diz este texto em seu contexto literário? A atividade predominante para responder a essa pergunta é a observação atenta, fazendo perguntas como: O quê? Quem? Quando? Onde? Por quê? Para quê? Outras perguntas que ajudam a aprofundar a observação são: Qual é a ênfase central desta passagem bíblica — uma ênfase que poderia ser resumida em um título —, e quais são as divisões do parágrafo que apoiam essa ênfase? Que palavras se repetem? Como o parágrafo se relaciona com o texto que o precede e com o que vem a seguir, ou seja, com o contexto literário? Responder a essas perguntas é uma tarefa indispensável para a pregação expositiva.


    O aspecto histórico-cultural está relacionado com o fato de que cada um dos livros da Bíblia foi escrito em uma situação histórica e cultural definida: a situação em que os autores e os leitores originais viveram. Geralmente, tal situação é refletida, às vezes mais às vezes menos, nos textos que os autores escreveram e seus leitores leram. Em relação a esse aspecto, a pergunta-chave é: O que o autor quis comunicar quando escreveu este texto, e o que este escrito significou para os primeiros leitores em seu próprio contexto histórico-cultural? A atividade predominante para responder a essa pergunta é a interpretação. Cabe aqui destacar que a tarefa de interpretar o significado de um texto pressupõe que já foi feita previamente uma observação cuidadosa. E cabe também sugerir que o uso de várias versões da Bíblia pode ser de grande ajuda para que a interpretação mais convincente seja encontrada. Não há tradução sem interpretação, e o uso de versões diferentes pode nos ajudar a adotar a interpretação que, com base em nosso próprio estudo, consideramos a mais adequada.


    O aspecto contextual leva em conta que, ainda que os autores bíblicos tenham dirigido seus escritos aos leitores de seu tempo, a mensagem que comunicaram originalmente mantém sua relevância ao longo dos séculos e no momento atual. Em relação a esse aspecto, a pergunta-chave é: O que este texto diz a nós que o lemos em nosso contexto sociocultural, político e econômico atual? A atividade predominante para responder a essa pergunta é a atualização da mensagem bíblica.


    Em resumo, a partir de uma perspectiva cristã, a leitura da Bíblia cumpre seu propósito quando começa com a observação cuidadosa do que o texto diz, prossegue com a interpretação do que o texto significou no contexto histórico-cultural do autor e dos leitores originais, e avança para a atualização do que o texto significa hoje no contexto dos leitores contemporâneos. Todo esse processo culmina quando se cumpre o propósito das Escrituras, conforme definido em 2Timóteo 3.16-17: “Toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para nos ensinar o que é verdadeiro e para nos fazer perceber o que não está em ordem em nossa vida. Ela nos corrige quando erramos e nos ensina a fazer o que é certo. Deus a usa para preparar e capacitar seu povo para toda boa obra”.


    Dessa perspectiva, não basta uma abordagem puramente doutrinária da leitura da Bíblia. É claro que a “sã doutrina” tem sua importância, e para isso apontam várias passagens das Sagradas Escrituras, especialmente nas cartas pastorais (ver, p. ex., 1Tm 1.10; 2Tm 4.3). Contudo, as palavras gregas (didaskalia e didaxe) que as versões antigas traduzem como “doutrina” não devem ser interpretadas no sentido de meras ideias ou conceitos abstratos, mas sim como ensinamentos ou instruções que têm de ser levadas para o âmbito da prática. Em consonância com esse propósito, a leitura mais proveitosa é a que fazemos com um coração aberto e em espírito de oração, isto é, com a disposição de receber sua mensagem e permitir que, por meio dela, o Espírito de Deus transforme tanto nossa maneira de pensar como nosso estilo de vida. Nisso se distingue a leitura da Bíblia da leitura de qualquer outro livro: em que, desde o princípio, a abordamos com a convicção de que mediante sua mensagem o Espírito de Deus quer nos transformar em agentes de transformação por meio da prática da justiça em termos de boas obras. O papel das Escrituras se relaciona intimamente com a vocação que nós cristãos temos de ser a “luz do mundo” (Mt 5.14), a luz que resplandece na escuridão pela prática de boas obras que animem as pessoas para que “louvem seu Pai, que está no céu” (Mt 5.16).


    Como cristãos, devemos nos esforçar para entender o texto não apenas em seu contexto literário e histórico-cultural original, mas também em seu significado como Palavra de Deus no mundo em que vivemos hoje. Lemos a Bíblia como membros do povo de Deus, cuja história começa no AT, continua no NT e se estende ao longo da era cristã até o tempo presente. Nosso objetivo na leitura bíblica é prolongar a linha da revelação de Deus com vistas ao discernimento acerca da vontade de nosso Criador e Pai para a criação e a vida humana neste momento. Buscamos, por assim dizer, transpor a mensagem bíblica desde seu contexto original para o contexto dos leitores no mundo de hoje, com o propósito de que cause neles o mesmo impacto que causou quando foi emitida originalmente. Nisso consiste o que em termos mais técnicos denomina-se hermenêutica bíblica, que é a ciência e a arte de explicar em uma situação atual a mensagem que foi explicada originalmente em uma situação no mundo hebreu ou greco-romano, com o intuito de que os ouvintes ou leitores sintonizem sua vida com a vontade de Deus. Assim entendida, a hermenêutica relaciona-se intimamente não apenas com o contexto dos escritores e dos leitores originais, mas também com o contexto dos leitores do mundo atual. Tem a ver com a Palavra de Deus que, mediante a ação do Espírito Santo, adquire relevância e se encarna em vidas humanas em uma situação histórica específica, com sua cultura particular e os fatores ideológicos, socioeconômicos e políticos que nela influem.


    Essa abordagem da leitura bíblica, que é a adotada no Comentário Bíblico Latino-americano, visa conseguir que a interpretação do texto em seu contexto literário e histórico-cultural original ilumine a situação dos leitores no mundo atual. Só assim é possível que a Palavra de Deus lhes fale e, ao mesmo tempo, os desafie a fazer as perguntas necessárias a ela, em função de uma vida cristã mais plena. Como resultado, cria-se uma circulação hermenêutica que ajuda os leitores contemporâneos a perceber, à luz da revelação de Deus, a realidade que os rodeia da mesma maneira como os autores e leitores originais perceberam sua própria realidade. Isso os ajuda a tomar consciência de que as lutas que esses leitores tinham não eram meramente intelectuais, mas sim lutas com problemas relacionados com o dinheiro e o poder, a injustiça e a opressão. E também os ajuda a ver que na mensagem bíblica tais leitores encontravam respostas enraizadas na revelação de Deus como o Deus de amor e justiça, o Deus que se revelou na pessoa e obra de Jesus Cristo.


    C. René Padilla 

  


  
    BÍBLIA E HISTÓRIA 


    Através de uma longa peregrinação de quase vinte séculos, a igreja pôde contar sempre com a companhia da Bíblia. Desde o momento de seu nascimento no dia de Pentecostes, a igreja já tinha em mãos as escrituras hebraicas — o que hoje chamamos de AT — e podia contar com elas para interpretar o que se passava. Assim o faz Pedro em Atos 2, ao empregar palavras do profeta Joel para explicar o que estava acontecendo com a dádiva do Espírito.


    Pouco depois, conforme foi se expandindo entre outras culturas e gerações, a igreja contou com os Evangelhos e com as cartas de Paulo para ensinar a história de Jesus Cristo e o sentido da fé. Assim, por exemplo, em meados do segundo século, Justino Mártir nos conta que os cristãos se reuniam no primeiro dia da semana para partir o pão e ler “as memórias dos apóstolos”, ou seja, os Evangelhos. Nessa mesma época, ao se ver assediada por toda sorte de doutrinas que distorciam o evangelho de Jesus Cristo, a igreja foi formando o cânone do NT.


    A partir de então, quando se viu perseguida, a igreja encontrou sua fortaleza na Bíblia. Quando se viu atacada por heresias, a igreja encontrou direção na Bíblia. Quando cruzou fronteiras e mares em sua tarefa missionária, a igreja levou a Bíblia consigo. Quando se produziram grandes reformas, estas foram fundamentadas na Bíblia. Vez após vez, a Bíblia foi o recurso que manteve a igreja fiel à sua mensagem e à sua missão, e que repetidamente a chamou para uma maior fidelidade e para novas dimensões de obediência.


    Isso nos leva a destacar três pontos que são de suma importância para nosso entendimento da Bíblia. O primeiro é que, assim como é certo que a igreja deve submeter-se à Bíblia, também é certo que a Bíblia nunca chega a nós sem a igreja.


    Até mesmo os que conhecem as línguas bíblicas são devedores daqueles que as preservaram e as ensinaram. Quando a Bíblia foi escrita, não havia imprensa. O único modo de reproduzir e preservar o que alguém escrevia era copiá-lo à mão, letra por letra. Logo, essa Bíblia que temos em nossas mãos chegou a nós graças às gerações de crentes que a copiaram e recopiaram, que a estudaram, e sem as quais o texto sagrado jamais teria alcançado os dias de hoje.


    No tempo da Reforma Protestante do século 16, os reformadores protestaram contra o modo como as tradições da igreja se sobrepunham à Bíblia e até a contradiziam. Sob o lema sola scriptura, os líderes protestantes realizaram uma reforma que ajudou a igreja a entender e a viver o evangelho com mais fidelidade e obediência. A partir de então, nós, protestantes ou evangélicos, fizemos da autoridade da Bíblia tema fundamental de nosso ensino.


    O que temos alcançado ao afirmar a autoridade da Bíblia sobre qualquer outra autoridade é de grande valor, e devemos continuar insistindo nessa autoridade última da Bíblia. Mas, ao mesmo tempo, devemos tomar cuidado para não perder a noção do modo como Deus fez a Bíblia chegar até nós, frequentemente através de pessoas cujas doutrinas e opiniões nem sempre condizem com as nossas.


    Tudo isso se relaciona estreitamente com o segundo ponto que é necessário ressaltar: a Bíblia não deve nem pode se distanciar da comunidade de fé. Quase toda a Bíblia foi escrita para ser lida em meio à congregação de fiéis, não tanto para ser lida de maneira privada. Isso é certo em todo o AT, cujo propósito principal era lembrar o povo de Israel acerca do que Deus havia feito em seu favor. E é também assim no NT, em que há somente dois livros claramente dirigidos a indivíduos, para ser lidos de maneira privada: Filemom e 3João. (Há outros que se destinam a indivíduos, como Lucas e Atos, dirigidos a Teófilo, e as cartas a Timóteo e a Tito, mas os estudiosos concordam que esses livros, ainda que em sua forma literária sejam endereçados a indivíduos, em seu propósito foram escritos para ser lidos pela comunidade de fiéis.)


    Isso não quer dizer de modo algum que não devemos ler a Bíblia em âmbito particular. Pelo contrário, a leitura privada da Bíblia é uma das práticas devocionais mais valiosas que temos. Quer dizer, isto sim, que algo se perde quando a lemos apenas individualmente.


    Frases como “tu tens sido nosso refúgio ao longo das gerações” nos dão a entender o terceiro elemento que é importante sublinhar. Quando Israel cantava os Salmos, ou quando lia o restante de suas Escrituras, o fazia consciente de que estava escutando e adorando a um Deus que havia guiado o povo através das gerações. O ato salvífico central no AT é a saída do Egito, e boa parte das Escrituras e do culto de Israel leva o povo a reviver aquela experiência. Quando, digamos, no século 2 a.C. um israelita lia a história do Êxodo, recordava sempre que o Deus que tirou Israel do Egito é o mesmo Deus que o levou à terra prometida, que o trouxe de volta do exílio na Babilônia, e que agora seguia guardando-o e dando-lhe vida mesmo em meio ao cativeiro romano.


    Algo semelhante acontece em nosso caso. A grande ação salvífica de Deus é a crucificação e ressurreição de Jesus Cristo. É para esse momento que nossa vida e nossa fé se voltam. Quando lemos as Escrituras, tanto em público como em particular, o fazemos como povo comprado pela cruz de Jesus Cristo e resgatado da morte pela ressurreição de Jesus Cristo. Entre aqueles grandes acontecimentos e a nossa realidade se passaram quase vinte séculos. Apesar disso, são tão válidos para nós como o foram para os primeiríssimos cristãos.


    Hoje, lemos a história da crucificação e da ressureição como parte de um povo que ao longo dos séculos tem vivido essa história e nela reconhece e celebra a mesma graça e o mesmo poder de Deus. O que tudo isso significa é que a comunidade de fé na qual e com a qual lemos a Bíblia não é somente nossa congregação local, nem nossa denominação toda, nem toda a igreja espalhada sobre a face da terra; a comunidade da fé dentro da qual lemos a Bíblia é a igreja de todos os tempos e de todos os lugares.


    O fato de lermos a Bíblia com gerações passadas implica que nossa leitura, ao mesmo tempo que é imediata e urgentemente pertinente para nossa situação hoje, não nega que a Bíblia foi também dirigida a seus primeiros leitores e que segue dirigindo-se aos leitores de cada geração, ao longo dos séculos.


    A Bíblia é um livro de história porque narra as grandes ações de Deus em toda a criação e na vida de seu povo. É também um livro histórico porque sua presença deixou uma marca profunda em toda a história da humanidade. E é um livro de história porque é Palavra de Deus a um povo que tem uma vasta história, um povo que Deus criou em Adão, chamou em Abraão, libertou em Moisés, falou em Isaías, e salvou em Jesus Cristo. E é Palavra de Deus a um povo cuja história não termina em Jesus Cristo, mas que, graças à presença e ação do Espírito Santo, continua através dos séculos. É em meio a essa história, e na espera de sua culminação final no reino, que hoje lemos, estudamos, interpretamos e praticamos a Palavra de Deus.


    Justo L. González 

  


  
    O CÂNONE BÍBLICO


    Quando falamos do Cânone das Escrituras nos referimos a um processo histórico que durou vários séculos. Terminou quando um grupo de representantes do povo de Deus deu sua aprovação oficial a um número seleto de livros ou escritos que esse grupo considerou terem sido inspirados por Deus através do Espírito Santo. Para esse grupo, tais livros seletos constituíam a Palavra de Deus revelada e inspirada. No tempo em que esses livros foram aprovados oficialmente, o povo de Deus já tinha reconhecido muitos desses escritos como a Palavra de Deus revelada e inspirada. Os fiéis os usavam em seus cultos e orações, e fizeram deles suas leis, parte de sua história e tradição, de suas festas e celebrações.


    Muitos se perguntam: “Quem canoniza realmente?”. Há várias posturas. A da Igreja Católica Romana afirma que é a hierarquia eclesiástica — também chamada de Magistério — composta pelo Papa e os bispos. A postura protestante mais aceita é a que Deus entregou sua Palavra revelada e inspirada a seu povo, que ao longo de um extenso processo que durou vários séculos recebeu essa Palavra e se apropriou dela ao fazê-la parte de sua fé, sua lei, seu culto, seu serviço, etc. A aprovação final dessa Palavra se deu no final do processo, não no começo. Essa é a razão por que não temos conhecimento sobre as decisões oficiais por parte de nenhuma autoridade judaica em relação ao Cânone do AT até o Sínodo de Jamnia, no ano 100 d.C., quando os rabinos reunidos nessa cidade reconheceram unicamente os que chamaram de livros de “mãos sujas”, quer dizer, escritos em hebraico (39 livros).


    Em relação ao Cânone do NT, notamos que entre os pais da igreja houve muitas opiniões diferentes acerca dos livros que o formavam, até que no sécu­lo 4 o Concílio de Cartago, em 397 d.C., decidiu que 27 livros completavam o NT. Apesar disso, hoje, algumas igrejas cristãs, como a Igreja Ortodoxa Copta, aceitam o Evangelho de Tomé e outros livros como canônicos.


    A revelação e a inspiração são ações e iniciativas totalmente divinas. Durante a canonização ou compilação do Cânone, o povo de Deus intervém ativamente e o Cânone se desenvolve dentro do âmbito histórico desse mesmo povo. Deus inspira, revela e entrega sua revelação a seu povo por meio dos diversos autores da Bíblia. É esse povo que reconhece e aceita essa revelação e lhe concede a autoridade de Palavra revelada e inspirada. A canonização, consequentemente, é um processo histórico que ocorre dentro da comunidade de crentes ao longo dos séculos. O fato é que o povo de Deus, no transcurso do tempo e em diferentes circunstâncias históricas, reconheceu uma quantidade diversa de livros como parte de seu Cânone. Somente em relação ao AT houve pelo menos três cânones reconhecidos pela comunidade judaica que era considerada parte do povo de Deus.


    O reino do norte, chamado Israel, que desapareceu no século 8 a.C. e cuja capital era Samaria, reconheceu unicamente cinco livros como inspirados e revelados: o Pentateuco ou Torá. Ainda hoje existem algumas comunidades samaritanas cuja Bíblia é apenas o Pentateuco. Por sua vez, no reino de Judá, cuja capital era Jerusalém, foram reconhecidos 39 livros e escritos. Esses, no entanto, não foram incluídos no Cânone hebraico como um pacote, mas sim foram escritos e usados em um período que durou vários séculos. Até o século 3 a.C., quando se iniciou a tradução ao grego da Bíblia, a chamada Septuaginta, representantes do povo judeu no exílio, especialmente em Alexandria (Egito), incluíram mais sete livros, escritos em grego. Muitos denominam esses livros como “apócrifos”, embora sejam mais acertadamente chamados “deuterocanônicos”, que significa “admitidos posteriormente no Cânone”. Esse é o Cânone grego da Septuaginta, que muito possivelmente foi o conhecido e usado pelos apóstolos e pela igreja primitiva.


    A igreja cristã, o povo de Deus no NT, reconheceu 27 livros, ainda que existam algumas igrejas orientais que aceitam outros livros como revelados, tais como o Evangelho de Tomé e a Carta de Barnabé. No entanto, nos primeiros séculos do cristianismo, não houve unanimidade entre os pais da igreja no tocante a quais e quantos podiam ser considerados livros revelados e inspirados. Por exemplo, o livro de Apocalipse teve muita resistência antes que fosse considerado parte do Cânone.


    Com respeito ao AT, existem basicamente duas tradições ou posturas entre os cristãos: há os que seguem a tradição palestinense do Cânone hebraico (39 livros), e os que que seguem a tradição grega da Septuaginta (46 livros). Os reformadores do século 16 tampouco entraram em acordo. Quando Lutero traduziu a Bíblia ao alemão, incluiu os livros deuterocanônicos. As versões tradicionais da Bíblia que são reconhecidas como as Bíblias da igreja evangélica (King James em inglês, Reina-Valera em espanhol, e Almeida em português) incluíram os livros deuterocanônicos durante muitos anos.


    É significativo que os livros conhecidos por alguns como “apócrifos” ou “deuterocanônicos” nunca tenham sido incluídos em listas do Cânone judaico e nunca tenham sido citados nos livros do AT encontrados em Qumran, nem por autores tão importantes como Fílon. Tampouco são citados no NT. Acontece o mesmo com o livro de Ester, que não aparece nos manuscritos do Qumran e tampouco é citado no NT. Tudo leva a crer que a Bíblia usada por Jesus Cristo e pela igreja do primeiro século foi a que os judeus e os protestantes reconhecem hoje como Sagradas Escrituras. No entanto, em lugar de querer impor um cânone ou atacar quem admite um cânone diferente do nosso, digamos que temos razões de sobra para permanecer com o de 39 livros no AT e de 27 no NT.


    A primeira razão nasce da resposta já formulada sobre quem realmente canoniza. Já dissemos que o mesmo povo eleito por Deus para comunicar à humanidade sua mente e coração por meio de sua Palavra é quem, de fato e por direito, tem a faculdade de reconhecer quais são os livros revelados e inspirados. E é claro que, no que se refere ao AT, esse povo está representado por Israel, o povo para o qual Deus deu a terra prometida e que foi depositário de suas promessas e de sua revelação. Por outro lado, em assuntos tão importantes e delicados que dizem respeito à nossa salvação, devemos buscar segurança e preferimos admitir como revelação divina os livros que esse povo escolhido na Palestina reconheceu como inspirados e revelados: 39 livros. Quanto ao NT, o novo povo de Deus é aquele fundado por Jesus Cristo: sua Igreja, não exclusivamente a hierarquia eclesiástica. Foi esse povo de Deus que, tanto no AT como no NT, através de um processo longo e tortuoso, foi admitindo e canonizando os livros e, mediante a ajuda do Espírito Santo, os considerou revelados e inspirados e a base fundamental de sua fé. Houve reconhecimentos de autoridades religiosas, como o que aconteceu no Sínodo de Jamnia, próximo ao ano 100 d.C., para o Cânone do AT; ou em diferentes concílios eclesiásticos, como o de Laodiceia (360 d.C.), que aparece como a primeira decisão eclesiástica sobre o Cânone. Pode-se dizer o mesmo dos concílios de Hipona (393 d.C.) e dos concílios de Cartago (397 e 419 d.C.). O fato é que cada igreja ou denominação define em sua confissão de fé qual é seu Cânone bíblico, e os membros dessa igreja ou denominação devem respeitar e aceitar o que sua igreja ensina.


    Luciano Jaramillo Cárdenas

  


  
    A LEITURA POPULAR DA BÍBLIA


    A leitura popular da Bíblia é uma metodologia de leitura comunitária e dialógica da Bíblia que surgiu no Brasil na década de 1970 e, desde então, tem sido enriquecida com diferentes enfoques, pontos de vista e experiências, no Brasil e no restante da América Latina. A realidade é a porta de entrada ao texto bíblico, tendo em conta tanto as necessidades de cada ser humano quanto as realidades mais amplas da sociedade e do mundo.


    Nessa leitura, é importante compreender o texto bíblico em seu contexto: ler a Bíblia implica entrar em um mundo diferente, feito de pessoas, acontecimentos e linguagens distantes de nossa realidade. Exige uma atitude de escuta e compreensão do texto, para entender, através das palavras, também o contexto que originou o próprio texto. Indagar o contexto bíblico é essencial, e isso não deve ser denunciado como se fosse somente uma leitura racionalista.


    Assim, Tiago 2.1-4, por exemplo, é um texto dirigido a uma igreja em que havia pobres e ricos, ou seja, havia um contexto social com diferenças. Logo, uma compreensão desse texto em seu contexto permite que entendamos melhor nosso próprio contexto e as perguntas que surgem hoje em dia. Dessa forma, o texto nos desafia de maneira mais clara.


    Pode-se representar o método da leitura popular como um triângulo que inclui: a Bíblia, a realidade e a comunidade de crentes. O método e a dinâmica utilizados são muito simples. A primeira preocupação da leitura popular da Bíblia não é tanto o saber, mas sim o descobrir. Por isso, evita o uso de uma linguagem discursiva intelectual, cheia de argumentos e arrazoados, e a substitui por uma linguagem popular que funciona por associação de ideias, fatos, perguntas, correlações e comparações.


    O vínculo entre a vida e a Bíblia na leitura se dá quando o leitor mantém sua atenção em perguntas reais que provêm da vida e da realidade tal como são experimentadas hoje, e não em perguntas artificiais que nada têm a ver com a vida cotidiana. A leitura popular surgiu de pessoas que viviam em meio ao povo. Em qualquer leitura da Bíblia é importante perguntar qual é a realidade vivida hoje. Com isso, o significado e o alcance da Bíblia aparecem e são enriquecidos à luz do que é vivido e sofrido na vida e vice-versa.


    Tomemos como exemplo a narrativa do caminho de Emaús, em que o próprio Jesus aparece interpretando as Escrituras a seus amigos (Lc 24.13-35) com o objetivo de ilustrar os passos para uma leitura popular da Bíblia.


    O primeiro passo implica aproximar-se das pessoas, escutar a realidade, os problemas; ser capaz de fazer perguntas que as ajudem a ver a realidade com um olhar mais crítico. Jesus se encontra com os dois amigos tristes e assustados. O impacto da morte na cruz havia apagado a esperança deles. Jesus se aproxima e caminha com os dois, escuta a conversa e pergunta: “Sobre o que vocês tanto debatem?” (Lc 24.13-24).


    O segundo passo consiste em utilizar o texto da Bíblia para iluminar a situação e transformar a cruz, símbolo da morte, em símbolo de vida e esperança. Ou seja, Jesus interpreta a si mesmo a partir do AT. Portanto, o que os impediu de ver tornou-se agora luz e força para caminhar. Jesus usa a Bíblia para iluminar o problema que fazia sofrer seus amigos e, assim, esclarecer a situação que estavam vivendo (Lc 24.24-27).


    O terceiro passo é celebrar e compartilhar em comunidade; implica aprender a criar um ambiente de fé e fraternidade em que o Espírito pode atuar dando significado às coisas das quais Jesus falou. A Bíblia, por si só, não lhes abre os olhos, mas faz o coração arder (Lc 24.32)! O que abre os olhos e faz que os dois amigos se deem conta da presença de Jesus é o partir do pão, o gesto de compartilhar, a celebração comunitária que aponta para o sacrifício de Jesus na cruz. No momento em que foi reconhecido, Jesus desapareceu. Os amigos experimentaram a ressurreição, sua fé renasceu e, assim, caminham por si mesmos (Lc 24.28-32).


    Como resultado, eles se levantam e voltam apressadamente a Jerusalém. Tudo mudou nesses dois discípulos. Sua mente está cheia de vida, em lugar de morte! Em lugar das más notícias da morte de Jesus, desfrutam a boa notícia de sua ressurreição (Lc 24.33-35)!


    Como conclusão, o enfoque principal da leitura popular é a relação entre a Bíblia e a vida. Essa relação constitui o ponto mais importante do método. Nesse sentido, o texto bíblico revela a nós mesmos e nossa realidade. Compreender o texto é expor-nos à Palavra, para que possamos entendê-la novamente e entender melhor nossa própria situação. Portanto, a leitura que fazemos da Bíblia se converte em nossa forma de viver, de nos relacionar e de entender a Bíblia e a vida.


    Odja Barros

  


  
    TEOLOGIA INDÍGENA


    Fazer teologia nas comunidades latino-americanas tem sido uma tarefa sempre presente na tradição indígena oral e escrita. O indígena, por natureza, dedica-se a perceber e a experimentar, mais que a pensar, o sobrenatural. Interpreta e dá sentido à sua vida em relação com o espiritual. Consequentemente, sua reflexão teológica não é um “trabalho profissional”, mas parte integral de sua existência.


    A denominada “teologia indígena” ou “teologia índia” foi se configurando como um modo de fazer teologia na igreja da América Latina. Consiste em pensar as coisas de Deus e as coisas mais profundas da vida e da história humana, não apenas segundo os padrões do conhecimento ocidental, mas segundo as categorias de conhecimento surgidas da própria cultura e tradição religiosa indígena. Ainda que esta seja diferente, pode estabelecer um diálogo proveitoso com outras modalidades teológicas do cristianismo.


    Mas, que tipo de teologia indígena está sendo pensada? Aquela que relaciona as Escrituras com as culturas latino-americanas e, portanto, busca caminhos nos quais o evangelho de Jesus Cristo seja relevante para as culturas dessa região, sem cair em simplificações do que isso significa. A consideração da cosmovisão própria da cultura indígena é fundamental para o entendimento de quem são, de onde vêm e para onde vão os indígenas. O que os define e os molda é tudo o que está neles e ao seu redor. Todos, quando nos convertemos, sejamos indígenas ou não, entregamos a Cristo, como Senhor, tudo o que está em nós. Quando nossa cultura, indígena ou não, se coloca sob a luz das Escrituras, suas luzes e sombras intrínsecas são reveladas e, então, passamos a ser definidos já não somente por tradições herdadas, mas por tradições interpretadas e transformadas pela Palavra de Deus.


    O Deus da Bíblia sempre falou às pessoas através de sua cultura. Os personagens bíblicos entenderam a mensagem de Deus em seu próprio contexto cultural e compartilharam essa mensagem em seu próprio idioma. Nos tempos do AT, Deus usou imagens, conceitos e termos culturais quando falou por meio de seus profetas (Is 5.1-7; Jr 2.13; 18.1-17). As imagens pictóricas usadas eram familiares e estavam orientadas para as pessoas e a cultura de seu tempo. Igualmente, no NT, as parábolas de Jesus são verdades simples sobre o reino de Deus expressas em palavras e formas de pensamento da cultura da época (Mt 13.1-52). Paulo usou ditos gregos quando pregou no contexto helênico: “lutar o bom combate” (1Tm 6.12); “terminar a corrida” (2Tm 4.7); “ganhar uma coroa imperecível” (1Co 9.25). Como imagens próprias da cultura grega, essas expressões comunicavam poderosamente o que o apóstolo queria transmitir. Para o público judeu, Paulo também adotou e reinterpretou conceitos tais como o da aliança e da circuncisão (Rm 2.25-29; Fp 3.3). Esse processo de adaptação por parte de uma cultura hóspede que traz à luz novos significados foi considerado sempre um processo natural e necessário para a expansão do evangelho. Quando as boas-novas de Jesus Cristo eram proclamadas em uma nova nação, lançavam raízes em sua cultura.


    Como, então, fazer teologia indígena juntando a Escritura à cultura? É meramente questão de extrair princípios da Bíblia e aplicá-los a esta ou aquela cultura? A encarnação da Palavra de Deus em nossa própria cultura é um longo caminho no qual, passo a passo, a vida de uma se encontra com a vida da outra. A cultura encontra a ação de Deus, que levanta uma comunidade de crentes, e isso inclui sua identidade e sua história (At 10.34; 44-48; 15.1-32). Em uma atmosfera de família, a medida passa a ser não mais a singularidade da etnia, mas o próprio Cristo (Gl 3.28). Esse caminho se estende ao longo de várias gerações, tanto as passadas como a contemporânea. Para entender na totalidade a encarnação do evangelho em uma cultura particular, precisamos conhecer o percurso da antiga nação de Israel, suas tragédias e triunfos, até experimentar a singularidade e a majestade de Deus. Assim também, em terras latino-americanas, precisamos entender como a missão de Deus avança e se completa.


    Nesse sentido, é necessário compreender que a categoria “indígena” (que fundamenta o conceito de “índio”) é uma imposição vinda do exterior que nos mascarou, encobrindo nossa identidade original, considerando-a inferior e subalterna por vários séculos. Ao mesmo tempo, isso também nos uniu na dor, na resistência, na elaboração teológica, possibilitando que aflorassem as convergências sociais, culturais e religiosas entre os diferentes povos do continente submetidos à opressão mas desejosos de libertação, muito em perspectiva com a mensagem bíblica (Êx 2.23b-25). Nesse caso, há também a necessidade de fazer conexões com a espiritualidade e com o pensamento religioso de caráter ancestral não cristão, mas buscando fazer ponte com a teologia cristã. Portanto, a reflexão teológica indígena pode nutrir hoje, com suas utopias religiosas, a esperança dos povos originários para uma vida plena e para a construção de um mundo melhor e de igualdade em concordância com o que é proposto pelas Escrituras.


    Assim, a “teologia indígena” aparece também como uma variante das diversas correntes de uma teologia redentora, tendo em consideração a variável étnico-cultural ao assumir a raiz dos povos nativos ou originários do continente e a luta contra a marginalização histórica que eles têm sofrido. O movimento indígena, como movimento social, busca a libertação de diferentes formas de aculturação estrangeirizante, proclamando a recuperação do poder político que lhes cabe e a ascensão de sua cultura livre de modos colonialistas e dominadores. Nesse contexto, a teologia indígena, além de ser voz de protesto dos povos originários, pouco a pouco foi se convertendo em voz de proposta que articula o desejo de um futuro melhor que se soma ao de todos os pobres.


    Marcelo Vargas

  


  
    O Antigo Testamento

  


  
    O PENTATEUCO


    Os cinco primeiros livros da Bíblia são conhecidos como Torá ou Pentateuco. O primeiro nome é hebraico e é traduzido como “Lei”, mas o termo denota “ensino” ou “instrução”. Pentateuco é um termo de origem grega, pente (cinco) e teuchos, que indica o recipiente onde se guarda um rolo, e faz referência ao livro cujo texto está escrito no rolo. Assim, por extensão, o termo é entendido como “cinco livros”. A Torá desfruta uma posição privilegiada dentro da Bíblia hebraica com respeito às outras duas seções, os Profetas e os Escritos. Pode-se ver isso claramente na importância da leitura e meditação da “Lei” em Josué 1 e no Salmo 1, primeiros livros de cada uma dessas duas seções, respectivamente. Em outras palavras, o padrão pelo qual são regidos os outros livros do AT é o Pentateuco.


    O Pentateuco é indispensável para entender a identidade histórica e teológica de Israel e de seu Deus. Aqui estão os fundamentos de ambas. Deus se revela a Israel como criador, juiz, salvador e pai. Assim, o Pentateuco tem grande importância, uma vez que os outros livros da Bíblia dão como certo o conhecimento de seu conteúdo e muitos deles se referem expressamente ao Pentateuco.


    O Pentateuco é um campo de estudo (e de batalha!) acadêmico onde são muitas as teorias e os problemas. Para um comentário como este, da Bíblia inteira em um só volume, é mais prático e produtivo concentrar-se mais nos temas dos textos do que nas teorias sobre a história de sua composição, especialmente se essa história é fundamentada majoritariamente em hipóteses inconstantes que hoje não desfrutam de consenso. A diversidade da literatura presente nos livros do Pentateuco não permite que um só método de estudo seja aplicado ao todo.


    Os métodos histórico-críticos, que tiveram grande auge desde o século 18, produziram teorias dominantes que tentavam explicar as origens e a história da composição dos textos bíblicos. No estudo do Pentateuco, a Hipótese Documental reinou por muitas décadas, até meados do século 20. Atualmente, não há uma teoria dominante, visto que o interesse maior está na interpretação dos textos como unidades literárias e de discurso na forma final ou canônica, os quais devem ser compreendidos de maneira integral. Isso é conhecido como nova crítica literária, para diferenciá-la da crítica literária tradicional, que buscava explicar as origens dos textos bíblicos. Em outras palavras, hoje interessa menos entender como o texto veio a existir e mais como ele é e qual uso teve nas tradições judaico-cristãs.


    As perguntas que mais ocuparam os acadêmicos e que tiveram o poder de formar grupos, correntes e cismas são: se Moisés é o autor de tudo, de partes ou de nada do Pentateuco; se para a composição do Pentateuco foram utilizadas fontes (quais, de quais datas, e quem são os autores); se e quando os livros primeiramente existiram em forma oral, depois em forma escrita e então passaram por edições e acréscimos; se parte ou todo o Pentateuco é anterior, contemporâneo ou posterior a outras partes do AT; e se partes do Pentateuco privilegiam um grupo especial dentro da comunidade judaica antiga. Junto com tudo isso há as perguntas relacionadas aos critérios por meio dos quais se determina cada uma dessas coisas.


    O que isso tudo sugere é que os detalhes da história da interpretação do Pentateuco nos últimos séculos são bastante complexos. Basta dizer aqui que as perguntas e as respectivas respostas mudaram, até chegar ao momento atual, quando não há consenso entre os acadêmicos. No entanto, talvez as três marcas mais sobressalentes tenham sido: 1) a segmentação dos livros com a finalidade de encontrar as origens de seus componentes; 2) a ideia da evolução da religião de Israel de formas primitivas para formas mais sofisticadas; e 3) o subjetivismo dos critérios para determinar as características de uma fonte e a pena de um redator ou editor. Nenhum questionamento dos métodos e das teorias prova a autoria de Moisés, mas de fato deixaram sem base muitas teorias que outrora foram dogmas. Não existe na atualidade uma teoria que desfrute da aceitação que a Hipótese Documental já teve no passado.


    Tradicionalmente, judeus e cristãos creram que Moisés é o autor de todo o Pentateuco tal como o conhecemos, exceto, talvez, o relato de sua própria morte (Dt 34.1-12). No outro extremo do debate estão aqueles que propõem que o Pentateuco é uma obra composta por um autor ou redator do grêmio sacerdotal em tempos posteriores ao exílio, a partir de diversos documentos produzidos em Israel e Judá em diferentes momentos de sua história. Alguns argumentam que a última mão que editou o Pentateuco foi o chamado Deuteronomista, entendido como o autor dos livros de Deuteronômio até 2Reis (excluindo Rute). Entre esses extremos figura outra série de possibilidades marcadas pela antiguidade dos textos, o número de edições pelas quais o texto pôde ter passado, a liberdade que tais editores puderam ter tomado, e a maior ou menor participação que Moisés teve na produção dos textos e suas ideias.


    Um problema dos estudos bíblicos em décadas passadas foi a fragmentação. Hoje, por sua vez, busca-se entender a totalidade dos livros bíblicos como unidades literárias, mas sem cair em harmonizações ingênuas e forçadas.


    Os livros do Pentateuco contêm leis, relatos e algo de poesia, mantendo ao mesmo tempo uma continuidade entre um livro e outro. O importante aqui é entender que todos os textos cumprem uma função de instrução: tanto instrui um mandamento expresso como também uma história que narra a violação ou o cumprimento do mesmo, ou um poema que celebra a instrução divina. Dessa forma, o Pentateuco instrui por meio de gêneros literários diversos; todos em conjunto são “a Lei” ou a Torá.


    Embora neste comentário nos interessem a exegese e a contextualização mais que a história das origens e da composição do Pentateuco, decidimos não harmonizar as perspectivas, deixando que cada comentarista fale com sua própria voz a partir de sua perícia e compreensão do texto. Por isso se notará que um autor se referirá mais à voz do texto ou de um certo grêmio, e outro mais à autoridade de Moisés. A postura dos autores será percebida mais claramente na introdução a cada livro do Pentateuco. É comum que muitos acadêmicos favoreçam uma ou outra hipótese, simplesmente porque ninguém pode ficar sem uma hipótese, assim como também não é possível construir uma hipótese própria tão facilmente.


    Seja qual for a postura do leitor frente a esses temas, o que não podemos fazer é pensar de maneira simplista sobre esses assuntos. A inspiração e a revelação divina, como a própria Bíblia mostra, são eventos complexos. Os textos do AT passaram por muitas penúrias e esforços para sua conservação. A destruição dos edifícios (palácios e templos) onde esses textos eram guardados e o exílio de quem os protegia sugerem que alguns textos provavelmente foram reconstruídos e escritos coletivamente a partir da memória.


    A diversidade da literatura que compõe o Pentateuco representa um desafio formidável na hora de sugerir “o tema” geral desses livros. De todo modo, a busca de temas se justifica, se não por outra coisa, pelo fato de que esses são textos literários cuja razão de ser é praticamente religiosa e didática. Dentro das muitas propostas que existem na atualidade, vale a pena ler esses livros e os comentários procurando entender o conteúdo da promessa de Deus a Israel, os termos da relação de Deus com Israel, e o papel da terra como lugar teológico e cenário que permite a existência de uma nação viável, onde é possível praticar a justiça, o direito e a misericórdia. Sem terra não há povo, sem povo não há relação com Deus, e sem relação com Deus tampouco haverá o cumprimento das promessas.


    No que diz respeito ao Pentateuco, no entanto, a terra é promessa, já que ao final de Deuteronômio Israel ainda não havia entrado na terra de Canaã. O dado é importante porque mostra a possibilidade da existência de Israel como povo fora da terra prometida, teologia que é muito importante no exílio e depois, para a igreja, quando a identidade do povo de Deus não está ligada a uma geografia específica.


    No Pentateuco começam e terminam dois períodos fundamentais da história e da fé de Israel, os patriarcas e matriarcas, que concluem com José, e a vida e as obras de Moisés, o servo do Senhor. O Pentateuco inicia com o relato da criação e termina com a antessala da invasão dos israelitas na terra de Canaã.


    Cada um dos cinco livros do Pentateuco tem algumas partes muito conhecidas. De Gênesis, a criação, a queda, a torre de Babel e as histórias de Abraão e Sara, Isaque e Rebeca, Hagar e Ismael, Jacó e suas quatro esposas (Raquel, Lia, Bila e Zilpa), e, ao final do livro, as histórias dos doze filhos de Jacó, especialmente José, que perdoou seus irmãos anos depois de o terem vendido como escravo. Deus é o Deus de Abraão, dos patriarcas e das promessas feitas a eles. Em Êxodo, destacam-se Deus, Moisés e o relato do êxodo: aqui, Deus é o Deus da libertação dos oprimidos e o que chama seu povo para que o adore e lhe sirva no deserto.


    Levítico, um livro menos lido, contém os mandamentos relacionados ao culto, dados por Deus a Moisés no monte Sinai. No livro de Números o povo de Israel está em movimento, do Sinai a Moabe. Nesse trânsito, também recebe leis e mandamentos. Nos três livros centrais sobressai o tema da presença de Deus e de quanto o povo acredita nela. Finalmente, o livro de Deuteronômio contém uma série de discursos de Moisés em Moabe nos quais se reiteram a história de Israel até o momento e os mandamentos. Sem dúvida, os principais personagens de Êxodo a Deuteronômio são Moisés, como líder, e o povo de Israel, que nem sempre é o melhor seguidor. Essa experiência marcará a história de Israel do começo ao fim, incluindo a imperfeição da liderança e a persistência de Deus em salvar seu povo. Assim, o Pentateuco é indispensável para entender a identidade histórica e teológica de Israel e de seu Deus. Aqui estão os fundamentos de ambas as coisas. Deus se revela a Israel como criador, juiz, salvador e pai.


    O Pentateuco começa com a criação do ser humano e termina com a criação de um povo. Em meio a isso estão as histórias que dão sentido a ambos os fatos, a presença do pecado no mundo, o chamado e as promessas de Deus a Abraão e a Sara, o êxodo, a lei dada no monte Sinai e a repetição dessa lei em Deuteronômio. Todas essas histórias são contadas sob o sinal de ameaça; há sempre o perigo de que tudo se perca por causa do povo ou de algum indivíduo.


    Um padrão comum é a promessa, a ameaça ao cumprimento e o cumprimento. A promessa está em perigo permanente pelos inimigos de Israel, pela rebeldia do povo e pelas próprias coisas que Deus pede que Israel faça. Isso faz que as promessas permaneçam como algo pendente de cumprimento. O certo é que ao final do último livro do Pentateuco, Deuteronômio, Israel está às portas da terra prometida, o que cria a necessidade de uma obra seguinte (Josué) para nos contar o que aconteceu. Sendo assim, o Pentateuco é concebido como parte de uma obra mais extensa.


    A união desses três elementos resulta em um quadro bastante complexo e de muita tensão. A harmonia se rompe com o pecado, a criação é ameaçada com o dilúvio, a promessa de uma descendência se vê em perigo com a petição de sacrificar o primogênito, a libertação da escravidão do Egito parece ser menosprezada pelas constantes murmurações do povo. E assim sucessivamente. Mas o que mantém a esperança viva é a fidelidade de Deus somada à sua graça.


    Acima de tudo, o Pentateuco procura dar sentido à existência humana. Isso é evidente com o “no princípio”, com a promessa de abençoar todas as nações da terra, com a libertação da escravidão, com a entrega de uma terra, e com a sanção do pecado.


    Conforme notado por vários autores, O Pentateuco está cheio de viagens, de gente em movimento, de um constante ir e vir. Os períodos de assentamento prolongado não interessam. Passa-se sobre eles em frases curtas. O que interessa é o movimento, os percursos e o que neles ocorre.


    No NT, as leis dadas no Pentateuco são entendidas como um conjunto de normas cuja aplicação específica é temporal, mas com uma teologia permanente. Por exemplo, a salvação sempre é pela graça, mas o cristão não tem de oferecer sacrifícios de animais em um templo; Deus é quem escolhe e salva, mas não é necessário ser judeu para ser parte do povo de Deus; os filhos devem respeitar os pais, mas não se ordena o apedrejamento do filho desobediente.


    O Pentateuco aborda um período de milhares de anos. Alguns assuntos específicos como vocabulário, grupos humanos e conteúdo demonstram que tem uma longa história de composição e que recebeu sua forma final em tempos do exílio e do pós-exílio. Essa forma final tem uma grande riqueza literária, histórica e teológica que nós, cristãos, procuramos ler hoje como palavra de Deus relevante para nosso tempo.


    Milton Acosta Benítez

  


  
    NARRATIVA BÍBLICA


    Os textos narrativos aparecem ao longo de toda a Bíblia. Quase a metade da Escrituras Sagradas é narração. A narrativa, embora também poética, tem suas características próprias que a distinguem da poesia propriamente dita. Os relatos têm personagens, diálogos, tempo, cenário, princípio, trama, fim. Os relatos bíblicos são, em geral, muito bem contados e, por isso, fáceis de recordar: a história de José, os relatos de Sansão, Saul, Davi e Salomão, o profeta Jonas, as histórias de Jesus nos Evangelhos, os Atos dos Apóstolos, e muitos outros.


    Os acontecimentos narrados em sucessão ao longo de um período de tempo constituem a trama. Que um relato seja curto ou extenso depende do número e da extensão das complicações na trama. Isso determinará que os personagens estejam mais ou menos desenvolvidos e seu grau de complexidade. Algumas histórias apresentam tantos detalhes que já foram levadas ao cinema, mas, como nenhuma tem detalhes suficientes para a produção de um filme, acabam sendo objeto de muitas especulações, algumas delas mais bem formuladas que outras.


    Com relação à estrutura, existem diferentes tipos de relatos. Os mais curtos e simples têm princípio, complicação e desfecho; a distância entre o problema e a solução é bastante curta; assim é a maioria dos relatos do profeta Eliseu em 2Reis e os de Jesus nos Evangelhos. Mas cada relato faz parte de uma história maior. Os relatos mais completos, com uma estrutura chamada quinária, são compostos de situação inicial, início do conflito, conflito, resolução do conflito e situação final. Um exemplo disso é a história de Naamã, mas com complicações adicionais (2Rs 5). Além disso, entre as características da estrutura narrativa bíblica se destacam a repetição, o quiasmo, a palavra-chave, o jogo de palavras e a inclusio (repetição de um termo ou tema no início e no final).


    Todo relato é escrito a partir de um ponto de vista, de uma forma particular, para alguém, com uma mensagem e um propósito. Ou seja, em um relato alguém conta algo a alguém para que faça algo. Portanto, na hora de interpretar os relatos bíblicos, todos esses aspectos têm de ser levados em conta. O que se aplica ao estudo da narrativa em geral aplica-se também aos relatos bíblicos, pela simples razão de que são literatura.


    Há dois extremos que devem ser evitados na leitura dos relatos: considerá-los como ficção ou como “história pura”. Embora os relatos bíblicos não sejam “história pura”, pode-se observar neles uma intenção histórica combinada com uma intenção teológica. Tampouco é uma mistura de história e ficção. Trata-se de relatos escritos de uma perspectiva teológica. O conteúdo dos relatos bíblicos se refere a fatos históricos concretos, tem um conteúdo teológico e é revelação de Deus e sua palavra. A Bíblia, porém, contém relatos fictícios, incluindo algumas das histórias contadas por Jesus. Ou seja, a ficção também é propícia para instruir e para fazer teologia.


    Uma história bem contada tem o potencial de ser recordada. Por isso nos lembramos dos relatos bíblicos; não são “coisa de criança”, como às vezes se pensa. Todo pregador e professor da Bíblia conhece o poder comunicativo que os relatos bíblicos têm; neles há um enorme tesouro para a instrução dos crentes.


    Quando lemos a Bíblia, especialmente a prosa, tendemos a ignorar o narrador, a pessoa que nos conta a história. Embora acreditemos que o escritor bíblico é inspirado por Deus, devemos reconhecer que a inspiração não é um processo mecânico. O narrador toma várias decisões que determinam como ele nos contará a história: seleção do que será incluído e do que será descartado, ponto de vista, personagens principais e secundários, estilo literário, e outros. Temos um exemplo claro disso ao comparar o material comum nos livros de Samuel e Reis com Crônicas, e nos Evangelhos sinóticos (Mateus, Marcos e Lucas).


    Pode-se enriquecer o estudo da Bíblia com as diferentes leituras conhecidas na atualidade, mas em todo caso devemos procurar entender a perspectiva do escritor bíblico. Podemos discordar da teologia do texto e de seu autor, mas não temos licença para mudar o texto.


    O ponto de vista a partir do qual se conta uma história é importante por várias razões: nos dá uma visão unificada de múltiplos componentes no relato; determina o que é contado e como; identifica quais recursos narrativos e retóricos são usados para captar a atenção do leitor e manter seu interesse. Tudo isso serve para identificar o estilo de um autor. Além disso, os textos narrativos têm a capacidade de envolver o leitor na trama, evocar sentimentos e emoções. A capacidade comunicativa de um relato depende em boa medida da habilidade do narrador de escolher o ponto de vista a partir do qual nos contará uma história e nos envolverá nela.


    Quando lemos alguns detalhes íntimos em um relato bíblico, notamos a sensibilidade teológica e literária dos autores. Essa informação íntima inclui pensamentos de Deus e de algumas pessoas. Por exemplo, no caso de Deus, que não é tão comum, descobrimos que toma decisões e executa ações: Deus pensa, Deus sente.


    Gênesis 6.6 afirma que Deus se arrependeu de ter criado o homem na terra. O versículo 6.8 nos introduz a apreciação que Deus faz de uma pessoa: Noé encontrou favor diante de seus olhos. Sobre Davi é dito o contrário em um momento de sua vida, que o Senhor se desagradou do que ele havia feito (2Sm 11.27).


    No início de 1Reis encontramos detalhes da velhice de Davi. O narrador sabe o que acontece em seu quarto privado, se Davi se deita ou não com a jovem que procuraram para aquecê-lo. Ao mesmo tempo, informa-nos sobre as conversas privadas e os ardis dos bandos que estão lutando pelo trono que Davi deixará vago.


    Em 2Reis 5.11, o narrador nos faz participantes do que Naamã está pensando, para nos explicar o motivo de sua raiva em relação às instruções que Eliseu deu para que ele fosse curado da lepra. Com tudo isso não queremos dizer que o narrador bíblico está permanentemente dizendo-nos o que Deus ou algum outro personagem dos relatos pensou. Simplesmente queremos mostrar que o fenômeno ocorre.


    Há narradores que sabem tudo e que estão presentes em todos os lugares; alguns comentam e avaliam os fatos, outros simplesmente contam; há narradores distantes e narradores próximos dos fatos; alguns falam do lado de fora e outros como se fizessem parte dos personagens da história (Lucas, em Atos dos Apóstolos). A observação de todos esses detalhes certamente enriquece o estudo da Bíblia.


    Dos textos narrativos bíblicos aprendemos a informação e os ensinamentos que eles deixam para os leitores. Dessas histórias os professores e pregadores também podem aprender como se conta uma história e adaptá-la às formas próprias que cada cultura tem de contar histórias. Boa parte da importância dos relatos bíblicos reside no fato de que são os únicos que podem dar identidade a uma comunidade. Contar não é apenas transmitir informação, é a arte de construir um mundo que tem seus códigos e suas regras de funcionamento. Por isso sua centralidade na Bíblia. Assim, aprender a contar histórias é também coisa de adultos. Sempre teremos de prestar atenção ao que o relato diz e à forma como o diz.


    Milton Acosta Benítez

  


  
    GÊNESIS


    No mundo do antigo Oriente Próximo, não se costumava dar título ou nome aos documentos. Conhecia-se o conteúdo de uma obra pela primeira palavra que aparecia nela, assinalando desse modo o tema principal a ser desenvolvido ao longo de todo o documento. No caso particular de Gênesis, escrito em hebraico, a primeira palavra usada na frase inicial é bere’shit, que traduzida significa “no princípio” ou “no começo”. O título “gênesis” provém da versão latina, a Vulgata, que o tomou emprestado da transliteração dos Setenta (LXX), a versão grega do AT produzida por volta do século 2 a.C. para os judeus expatriados que, em consequência do exílio, já não falavam hebraico, mas a lingua franca da época, que era o grego.


    Como seu nome indica, Gênesis é um livro de começos. Seu lugar no cânone das Escrituras Sagradas também confirma essa realidade, ao ser colocado como primeiro livro ou documento de todo o cânone bíblico, em qualquer de suas tradições. Este relato antigo narra eventos que gravitam em torno dos começos do mundo e do ser humano, e também de como Deus começa a se relacionar com toda a criação. Narra três grandes histórias: a criação, a introdução da maldade no mundo, e a decisão inalterável de Deus de salvar a humanidade. Essa salvação se faz concreta em personagens muito conhecidos da Bíblia: Adão e Eva, Caim e Abel, Abraão e Sara, Hagar e Ismael, Isaque e Rebeca, Esaú e Jacó, Raquel e Lia, e encontra seu ápice em Jesus Cristo. Mais para o final de Gênesis, a figura proeminente é José, um dos doze filhos de Jacó. O livro começa com a criação e termina com um homem em um caixão.


    INTRODUÇÃO


    Autor e data


    Como obra literária, Gênesis pertence a um conjunto de livros conhecido como Torá ou Pentateuco. Os livros que o compõem são Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio. A tradição ensinou que Moisés, o grande libertador e líder do povo de Israel, foi o autor desses cinco livros. Essa tradição baseia-se em algumas referências à sua autoria tanto no Pentateuco como no NT. Todavia, antes de emitir algum juízo a esse respeito, precisamos compreender alguns costumes do antigo mundo semita. Em primeiro lugar, não era comum que um escritor assinasse seu trabalho no estilo moderno do mundo ocidental. Segundo, naquela época, muitos textos sagrados e normativos para o povo de Israel eram atribuídos a heróis de sua história. É por isso que se pode atribuir vários salmos ao rei Davi, ainda que ele não os tenha escrito de fato.


    Consideramos que isso também pode ter ocorrido com a tradição da autoria do Pentateuco. Embora seja provável que Moisés tenha colocado por escrito uma parte considerável da tradição oral que circulava na comunidade, isso não significa que ele tenha sido o responsável absoluto e único pela obra completa. E, no caso específico de Gênesis, é provável que sua participação literária tenha sido mínima.


    Durante muitos anos, eruditos sugeriram para o livro de Gênesis uma autoria compartilhada. Propôs-se que a obra era produto de pelo menos três fontes denominadas J, E e P, que representavam a fonte Javista, Elohista e Sacerdotal, respectivamente. Essa teoria (conhecida como Hipótese Documental) se baseia primordialmente nos seguintes critérios: 1) os diferentes nomes de Deus (Javé e Elohim), 2) vocabulário diferente, 3) repetição de certas narrativas, 4) variedades de estilos literários, 5) diversidade de teologias. Essa teoria chegou a certos extremos, tais como o de afirmar que em um só versículo se acham indícios de pelo menos duas fontes. Toda essa proposta resultou numa fragmentação exagerada do texto de Gênesis.


    Hoje, essa teoria não é tão aceita quanto foi durante muitos anos, embora alguns de seus aspectos ainda contribuam para a discussão. A tradição oral que respalda quase todo o texto de Gênesis não somente passou de geração em geração, mas, ao transferir-se para um sistema de escrita, passou por várias mãos que hoje conhecemos como “redatores”. Sugerimos, portanto, que sob a inspiração e orientação do Espírito Santo o processo de redação foi muito mais complexo do que supõe a tradição. Ao mesmo tempo, vale reconhecer e apontar que no texto de Gênesis são incluídas atualizações que jamais poderiam proceder da mão de Moisés ou da de algum redator de sua época, como é o caso de Gênesis 36.31, em que o autor informa: “antes de os israelitas terem rei”, o que pressupõe a existência de uma monarquia. Ou a expressão “até hoje” (22.14; 26.33; 35.20; 47.26), que também sugere um retoque editorial posterior. Tudo isso nos leva a pensar que o processo de redação de Gênesis foi complexo, e, ao mesmo tempo, que os redatores finais, em vez de apenas compilar diversas tradições, encarregaram-se de entregar um texto coerente com um propósito definido e importante. Com isso, também queremos afirmar que seria arriscado datar com exatidão a composição do texto. Tanto a profunda mensagem do texto como sua inspiração são independentes de sua autoria e data de composição. Seria um erro de nossa parte limitar a obra do Espírito Santo a um autor definido ou a uma data determinada.


    Contexto histórico


    O texto de Gênesis, assim como o de toda a Bíblia, é um documento literário produzido em um contexto específico e em um momento particular da história, influenciado por diversos elementos socioculturais, políticos, econômicos e religiosos. Em outras palavras, o documento que temos em mãos não apareceu do nada nem se originou de um vazio. Ele tem raízes profundas no contexto semita do antigo Oriente Próximo. Portanto, como veremos ao longo do comentário, para entender sua mensagem é vital conhecer esse contexto e, em particular, a cosmovisão das culturas que rodeavam aqueles que desenvolveram esse maravilhoso documento que há milênios influencia a história do ser humano.


    Em termos geográficos, é bastante interessante notar que o livro de Gênesis está, de algum modo, estruturado em torno de três regiões geográficas significativas. Podemos sugerir, sem ser dogmáticos, que os capítulos 1—11 situam-se na região mesopotâmica da Babilônia, em algum lugar entre os rios Tigre e Eufrates; os capítulos 12—36 narram eventos que se sucedem no território de Canaã; e o contexto geográfico dos capítulos 37—50 é o Egito. Essa divisão em três partes antecipa o que seria uma realidade no resto da história do povo de Deus: Israel sempre estaria rodeado pelas grandes potências político--econômicas Assíria e Babilônia a nordeste, e o Egito ao sudoeste. Essa realidade geográfica serve de berço para o desenvolvimento do livro de Gênesis e deve ser levada em conta na interpretação do texto.


    Quanto às datas, convém diferenciar as datas dos eventos narrados e aquelas em que texto teria sido escrito. Com isso queremos afirmar que os fatos narrados não ocorreram na mesma época de sua redação. Fica claro que todo o material foi produzido inicialmente como tradição oral e, assim, transmitido por várias gerações.


    Os capítulos 1—11 compreendem o que se poderia denominar “história primeva” e, como tal, não é possível designar-lhes uma data. Não conhecemos nenhum evento histórico que possa ser vinculado aos relatos dessa seção. Em contrapartida, os relatos ancestrais dos capítulos 12—50 contêm elementos que se assemelham às culturas desenvolvidas durante a Idade do Bronze. Sempre devemos ser cautelosos em todo esse assunto, uma vez que a arqueologia, longe de nos dar dados precisos e absolutos, só nos oferece aproximações e cronologias relativas. O conteúdo dos relatos patriarcais coincide com costumes e realidades de uma época em que, no antigo Oriente Próximo, havia grandes migrações. Em vista disso, podemos supor que os patriarcas vêm dessa época. Todavia, também cabe reconhecer que, embora se encaixem nessa época, carecemos de dados geográficos e culturais extrabíblicos que corroborem a existência de famílias patriarcais.


    Por fim, sugerimos que os relatos de Gênesis foram escritos ao longo de muitos anos. A natureza desta obra literário-teológica não nos permite afirmar que tenha sido redigida em um momento determinado, do princípio ao fim. Parece-nos plausível que a redação final tenha ocorrido durante o exílio na Babilônia, cujo contexto demandava uma literatura que fornecesse identidade e raízes aos expatriados de Judá como povo. Ao mesmo tempo, opinamos que as tradições que deram origem ao texto final de Gênesis provinham de épocas muito mais antigas que a do exílio. Em suma, devemos prestar atenção a estes dois mundos: o dos fatos e o do período de composição.


    Estrutura literária e temas principais


    Mencionamos previamente que Gênesis segue uma disposição geográfica: Mesopotâmia, Canaã e Egito. É claro que essa não é a única maneira de entender o livro e suas diferentes e possíveis estruturas literárias. A maneira mais simples de ver uma estrutura no texto é dividi-lo em duas grandes partes: a história primeva (1—11) e a história ancestral (12—50). Essa divisão nos permite entender duas etapas importantes da ação de Deus na história: 1) sua operação cósmica na criação de tudo o que existe, e 2) sua criação de um povo a partir de uma família pela qual todas as famílias da terra seriam abençoadas. Observa-se, contudo, outra estrutura literária inerente ao próprio texto. O editor final de Gênesis utilizou um recurso literário para conferir ao livro uma estrutura unificada e coerente. Referimo-nos ao marcador literário conhecido como toledot, termo hebraico que pode significar “descendentes”, “gerações”, “história de família/clã”. Mediante o uso dessa palavra no texto hebraico, o editor o organizou em dez seções, somadas à introdução ao livro todo (1.1—2.3). A seguir, oferecemos uma lista baseada nesse marcador literário:


    
      toledot dos céus e da terra (2.4—4.26)


      toledot de Adão (5.1—6.8)


      toledot de Noé (6.9—9.29)


      toledot dos filhos de Noé (10.1—11.9)


      toledot de Sem (11.10-26)


      toledot de Terá (11.27—25.11)


      toledot de Ismael (25.12-18)


      toledot de Isaque (25.12-18)


      toledot de Esaú (36.1—37.1; repete-se em 36.9a)


      toledot de Jacó (37.2—50.26)

    


    Essas dez seções podem ser divididas em duas subseções: as primeiras cinco referindo-se às origens do universo e da humanidade com um enfoque cósmico, e as últimas cinco tratando das famílias ancestrais que deram origem à nação de Israel. Ainda que o material dedicado aos patriarcas seja comparativamente mais extenso, tal estrutura interna confere certa simetria à obra.


    Essa estrutura nos mostra o profundo interesse de Gênesis pelas “genealogias”. Dois tipos de genealogias são reconhecidos: o linear ou vertical, e o segmentado ou horizontal. O primeiro toma uma só linhagem de descendência (Adão, 5.1-6.8), enquanto o segundo inclui mais de uma linhagem, como ocorre com a genealogia dos filhos de Noé. O propósito dessas genealogias é múltiplo e significativo. Talvez o mais relevante seja o fato de darem a uma pessoa ou a um povo uma identificação social e um forte sentido de pertencimento. Os antropólogos nos ajudam a compreender a necessidade e a importância dessas genealogias em um relato como esse.


    Em uma obra como Gênesis, é impossível dar conta de todos os seus temas relevantes. Aqui, apenas mencionaremos alguns que nos parecem essenciais para a compreensão do livro. Antes de assinalar com mais precisão alguns temas, convém afirmar que, acima de tudo, Gênesis é uma obra literária-teológica e deve ser interpretada sob esse prisma. É um texto com narrativa e poesia cujo propósito principal é sua abordagem teológica a todos os relatos nele contidos. É um erro pedir a esse texto precisões científicas, geológicas, geográficas, tecnológicas e históricas. É um texto composto de gêneros literários variados, com o intuito de oferecer uma visão teológica que responde a perguntas como: Quem sou? Para que estou aqui? Quem é Deus? Como se formou o mundo em que vivemos? De onde vem o povo de Israel? As respostas apresentadas se dão no âmbito da teologia e da fé. Estar aberto a essas propostas teológico-literárias enriquecerá o leitor de maneiras surpreendentes.


    O Deus Criador


    Gênesis nos apresenta o Deus Criador de tudo o que existe. Para o mundo antigo dessa região, tal declaração deve ter soado inovadora e radical. O Deus Criador retratado em Gênesis é, sobretudo, absolutamente soberano. Sem dúvida, o tema do Deus Criador se relaciona intimamente com o do Deus Salvador. O israelita antigo certamente compreendia esses dois elementos de maneira conjunta. O Deus Criador é, ao mesmo tempo, o Deus que pode oferecer salvação ao ser humano.


    Também é importante destacar que o texto é claro quanto à liberdade divina. Deus não criou por obrigação ou necessidade: o ato criativo do Deus de Gênesis é livre de pressões e ameaças. Na maioria dos relatos cosmológicos dos vizinhos de Israel, os deuses criavam por capricho, por necessidade e em um contexto de oposição. Em contrapartida, a afirmação de Gênesis soaria libertadora para o habitante do antigo Oriente Próximo, pois só um Deus livre poderia criar em liberdade e oferecer libertação ao ser humano. Em virtude dessa noção do Deus livre, sua soberania nunca é posta em xeque na versão hebraica da criação do universo.


    A criação rebelde


    A criação, magistralmente realizada pelo Deus soberano e livre, é avaliada como “boa” nos primeiros dois capítulos e, por isso, recebe a bênção especial do Criador. No entanto, a criação não respondeu da mesma maneira. A partir do capítulo 3, expõe-se um processo pelo qual resulta o que poderíamos chamar de “anticriação”. Vários autores propuseram a seguinte combinação de temas para descrever esse processo nefasto: 1) pecado-discurso-mitigação-castigo; 2) disseminação do pecado-disseminação da graça; 3) criação-descriação-recriação. Nós nos inclinamos em direção à última combinação porque reúne tanto os temas dos capítulos 1—11 como as narrativas e genealogias. Esse processo de descriação, que culmina no dilúvio, é o que tanto inquietava o Deus Criador, que com grande amor e preocupação criou e se relacionou com sua criação. Apesar das tentativas de Deus para estabelecer uma relação com o ser humano caracterizada por amor e respeito, o ser humano decidiu privilegiar sua autonomia e, dessa maneira, iniciou o processo rumo à descriação. Observe-se que no momento em que Deus o confrontou por sua atitude autônoma, o ser humano se negou a se responsabilizar por sua autonomia e começou a jogar a culpa em outros. Todavia, apesar do castigo, do que parecia ser um final inescapável, o texto nos surpreende com uma recriação depois do dilúvio. Tal surpresa assinala que a última palavra de Deus sempre será de graça, que ele aposta na vida, não na morte.


    Essa nova criação, já conseguida há milênios, deve gerar esperança em nosso continente latino-americano, que parece sempre estar à beira da morte. A nova criação de Deus se dispõe a oferecer vida em contextos de morte.


    Bênção


    O tema da bênção de Deus flui ao longo de todo o texto de Gênesis. Faz parte da teologia exposta nesse documento. Deus abençoou a criação, mas também se preocupou em abençoar o ser humano ao garantir sua fertilidade, e essa bênção se estendeu aos campos de cultivo e aos animais. A bênção de Deus aos patriarcas foi também uma demonstração de seu amor para com a criação, a despeito da rebeldia e desobediência. Mais uma vez, vemos que Deus propõe uma relação fundamentada no amor com sua criação, ao mesmo tempo que a criação lhe responde com autossuficiência, autonomia e rejeição.


    A promessa


    A promessa é uma realidade que permeia toda a teologia de Gênesis. A promessa garante a vida da humanidade em geral e do povo de Israel em particular. Depois do dilúvio, Deus prometeu que nunca mais amaldiçoaria a terra. O dilúvio em nada conseguira transformar a humanidade. Tudo continuaria igual no âmbito humano. Isso exigiu da parte do Criador uma promessa que assegurasse o cenário de vida para a criação.


    Talvez a promessa central na história ancestral seja a que se encontra em Gênesis 18.1-15: a promessa de um filho, que garantiria a continuidade da promessa anunciada em Ur dos caldeus, é fundamental para toda a narrativa de Gênesis. Essa promessa veio para corroborar a declaração de Deus quando ele irrompeu de maneira inesperada na vida de Abraão. Com isso, Deus se revelou um ser confiável que cumpre o que promete e continua a se relacionar com sua criação. É evidente que a promessa em Gênesis 12.1-3 serve como elo entre a história das nações e a história de Israel e inclui terra, descendência e bênção, que são indispensáveis para que o povo de Israel se constitua como tal.


    Entretanto, em meio a todas essas promessas, o texto adverte de modo quase subversivo sobre a presença de um problema de esterilidade. A esposa de Abraão, e posteriormente as esposas de seus filhos, viveriam situações angustiantes devido a esse problema. Ainda assim, por meio dessas realidades em que as mulheres dependeram por completo da promessa de Deus, em Gênesis a mulher tem acesso a um lugar geralmente restrito numa sociedade patriarcal. Por isso, preferimos falar de histórias ancestrais, e não apenas patriarcais. Os relatos de Sara, Raquel, Hagar e Rebeca pertencem à própria essência da criação de Deus nessa fascinante história.


    ESBOÇO
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    A sentença divina (3.14-19)


    A expulsão do jardim (3.20-24)


    Caim e sua família: a realidade fora do jardim (4.1-26)


    Os dois irmãos (4.1-16)


    A família de Caim (4.17-24)
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    COMENTÁRIO


    A criação (1.1—2.25)


    O relato do primeiro livro da Bíblia nos confronta com a realidade de um começo que é um princípio absoluto. As declarações de Gênesis não admitem a possibilidade de algum tempo prévio. Nem sequer mencionam a preexistência de Deus. Para o homem antigo, a existência ou preexistência de Deus ou dos deuses não eram temas de discussão: era algo inquestionável. Deus é o sujeito indiscutível de toda a obra da criação. Do princípio ao fim, ao longo de todas as páginas de Gênesis, sublinha-se a majestosa soberania do Deus Criador. Não se questiona em nenhum momento sua soberania.


    A poderosa mensagem sobre um Deus soberano, que não admite nem tem rival ou competidores, era uma proclamação revolucionária para o mundo antigo. O habitante da Babilônia, da Assíria ou de Canaã vivia oprimido por um sentimento de terror, já que sua vida era gasta tentando satisfazer os caprichos dos muitos deuses que o assediavam e que, de algum modo, procuravam fazer-lhe algum mal. Vivia sob a opressão de ter de se esforçar para manter vários deuses contentes ao mesmo tempo, para que não caíssem sobre ele com sua fúria e, assim, o aniquilassem.


    A revelação de Gênesis, por sua vez, estabelece uma libertação absoluta de tal teologia e propõe a existência de um só Deus, justo e soberano, livre de caprichos, que busca com sua criação uma relação de amor e liberdade, e nunca de opressão e coerção.


    O princípio da criação (1.1-2)


    O substantivo abstrato princípio (1.1a) designa, de modo geral, o começo de um período específico de tempo. Em toda a Bíblia, aparentemente apenas em duas oportunidades o termo é usado de forma absoluta: aqui e em Isaías 46.10. E o verbo criou (bara’, 1.1b) sempre tem Deus como sujeito. O ser humano pode fazer, formar, moldar, mas no relato bíblico esse verbo nunca é associado a um sujeito que não seja a divindade. Seu uso é limitado à criação dos céus e da terra (o universo), dos “grandes animais marinhos” (a vida animal) e dos “seres humanos” (a vida humana). Em relação à criação do ser humano, cabe notar que o verbo é repetido três vezes, indicando também sua importância em toda a obra criativa de Deus.


    Céus e terra (1.1) não indica tanto a organização do cosmos como a totalidade do que existe. A divisão da totalidade em partes virá mais adiante. Por meio dessa declaração, o autor destaca mais uma vez a mensagem de que Deus é o Criador de todas as coisas.


    A expressão sem forma e vazia (1.2a) traduz tohu wabohu, duas palavras hebraicas que na realidade descrevem uma só coisa: a “antivida”, ou, em última análise, a “anticriação”. O resultado dessa expressão é uma imagem negativa que, de algum modo, parece atentar contra os propósitos criativos de Deus.


    A palavra hoshek, traduzida por escuridão (1.2b), expressa aquilo que é sombrio. No contexto, não se refere a um fenômeno da natureza; antes, é um símbolo do mal, do que põe a vida em perigo; em suma, é o oposto de tudo o que Deus representa, que, segundo as Escrituras, é luz, vida, salvação. A referência aqui à escuridão parece indicar a ausência de Deus. A palavra tehom significa águas profundas (1.2b), “abismo” ou “oceano cósmico”. Tudo obedece às ordens do Criador a todo momento.


    No AT, a frase ruah’elohim (Espírito de Deus, 1.2c) jamais significa “vento poderoso”; sempre significa “Espírito de Deus”, ou “vento de Deus”. A isso devemos acrescentar que o verbo merahefet (se movia, 1.2d) indica a ação de “pairar” ou “cobrir com as asas”, como fazem as águias sobre seus ninhos (Dt 32.11); ou seja, trata-se de uma imagem de proteção, e não de um vento forte. Na segunda parte de 1.2, a presença poderosa de Deus aparece estabelecendo limites para as condições caóticas descritas nas duas primeiras frases. O autor afirma que, apesar da presença inegável de uma força maligna, Deus tinha o controle. Seu Espírito ou sopro estava estabelecendo ordem e limites para os alcances do poder do mal.


    Os sete dias da criação (1.3—2.3)


    O texto, com uma série de declarações breves, como um relatório, começa a descrever o processo rumo à ordem a partir do caos e da desolação controlada, ou talvez supervisionada, pelo Espírito de Deus.


    Deus criou por meio da palavra: Então Deus disse (1.3a). Não haveria criação sem a intervenção da palavra pronunciada do Criador. Portanto, o verbo ’amar (dizer) tem conotações profundas. Deus simplesmente falou, e o que expressou se converteu em realidade. Não se pode resistir à palavra do Criador; ela é criativa e efetiva. É inevitável notar que, diante do convite à existência, a realidade dessa existência se produziu com total efetividade. O falar de Deus, além de prover segurança, indica à criatura o desejo que o Criador tem de se comunicar. Desde o primeiro dia da criação, expôs-se a mensagem transcendental de que o soberano e glorioso Criador tinha toda a intenção de iniciar e manter uma comunicação aberta e leal com sua criação.


    Depois, o Criador deu a conhecer sua primeira avaliação: a luz era boa (1.4a). Nesse contexto, o adjetivo tob, “boa”, diz mais sobre a função da luz do que de seu valor intrínseco. A luz é boa porque cumpre à perfeição o propósito que Deus tinha ao criá-la. Quando Deus deu nome à luz e às trevas, chamando-as de dia e noite (1.5a), estava declarando sua soberania e seu absoluto controle sobre o que havia criado. Na antiguidade, dar nome a algo implicava domínio ou propriedade (ver 2Rs 23.34; 24.17). Ainda que o texto não declare explicitamente que Deus criou as trevas, nem que as avaliou como boas, assinala, isto sim, que lhes deu nome. Isso significa que a escuridão não escapava do controle do Soberano, mas que, em última instância, ela devia submeter-se a seu domínio.


    No segundo dia (1.6-8), em contraste com o primeiro, a divindade criou mediante o “falar” e o “fazer”. O elemento literário ausente nesse dia é a fórmula de avaliação. Não nos é dito que a criação do firmamento foi “boa”. Pode ser que Deus ainda não tivesse terminado sua obra com as águas, como veremos adiante. Por enquanto, foram separadas de tal modo que já estão em ordem: sua caótica condição prévia foi superada.


    No terceiro dia (1.9-13), completaram-se os elementos básicos para a sobrevivência humana. A ordem Juntem-se as águas (1.9) dirigia-se às águas que aparentemente cobriam toda a terra. Ao delimitar o espaço que as águas podiam ocupar, apareceu a terra seca, e o lugar de habitação do ser humano, tal como o conhecemos hoje, começou a tomar forma. A distinção entre o elemento seco e o líquido culminou quando o Criador deu nome a cada um. A inevitável conclusão é que a divindade também é soberana sobre a terra e os mares (yammim). Isso adquire maior significado quando tomamos conhecimento de que os cananeus adoravam o príncipe Yam, a deificação do mar cósmico.


    Com o texto de 1.11 aprendemos que a criação, embora em última análise seja um ato divino, pode materializar-se por meios secundários. O elemento novo no terceiro dia é que a divindade convidou e infundiu poder à terra para que produzisse. A aparição da vegetação nesse dia é muito importante. Pela primeira vez, Deus criou por meio de um elemento já existente. A capacidade criadora de Deus não se limita a uma metodologia, de modo que sua total liberdade se evidenciou aqui.


    Assim, a atividade criadora de Deus chegou à sua conclusão durante os três primeiros dias. A característica que os une é a de “formação”. Os verbos em destaque nessa etapa são “separar, juntar e fazer”, que indicam formar. Esse processo de formação providenciou a solução do problema proposto pela adjetivação “sem forma e vazia” da terra em 1.2.


    Nesse processo de formação, surgem vários conceitos fundamentais da mensagem bíblica. Um dos principais deles é o da distinção ou diferenciação. Ao criar, Deus distinguia e diferenciava constantemente. Essa ação resultou em ordem e, por conseguinte, na eliminação da confusão. A mensagem clara desses primeiros dias da criação, coerente com o resto da revelação divina, é que o ser humano não deve confundir aquilo que Deus distinguiu e definiu.


    No quarto dia (1.14-19), Deus criou as luzes. Na estrutura do texto começa-se a ver a relação literária com a primeira série de três dias. As luzes do quarto dia formam um paralelo com a luz criada no primeiro dia, mas, ao contrário da descrição do primeiro dia, essa é longa e repetitiva. O propósito de apresentar um quadro mais detalhado é esclarecer fielmente qual é a função das luzes. Com isso, o autor rejeitava a cosmovisão aceita pelo mundo antigo, segundo a qual as luzes eram divindades. A primeira função delas era dar luz, iluminar a terra e, portanto, afastar as trevas. Sua segunda função era dominar ou governar o dia e a noite, e servir de sinais para as estações, os dias e os anos. O processo de adornar o espaço físico criado nos primeiros três dias continuou no quinto dia, mediante a criação dos seres vivos.


    Do mesmo modo que Deus utilizou a terra para criar a vegetação, no quinto dia (1.20-23), o Criador soberano se serviu das águas para criar seres vivos (nefesh hayyah). Essa classificação abrange diversos elementos. Às vezes refere-se a animais terrestres (1.24), a animais e aves (9.10), a animais e seres humanos (9.16), ou, como neste caso, à vida aquática. É evidente, então, que a frase procura descrever tudo o que possua fôlego de vida.


    Na literatura mitológica cananeia, o tannin era um temível monstro marinho que devia ser derrotado; o relato de que Deus criou os tanninim (grandes animais marinhos, 1.21) confrontava essa mitologia com a proclamação libertadora do quinto dia de que até o tannin foi criado (bara’) por Deus. O grande monstro marinho não era capaz de ameaçar os propósitos criadores de Deus, nem a continuidade da vida que Deus criou. O monstro estava sob o senhorio absoluto do Criador. Pela primeira vez (1.22), o falar de Deus adquire a forma de bênção. A essência dessa bênção é a capacidade da reprodução. Os imperativos “frutificar, multiplicar, encher” explicam o sentido mais essencial da bênção. A bênção é o poder criador para oferecer nova vida, um privilégio que não foi concedido a toda a criação.


    Façamos o ser humano (1.26) é o ápice da criação no sexto dia (1.24-31). Preparou-se o cenário para a entrada de seu ator principal. Tamanha importância dá o autor a esse momento que ele utiliza o verbo especial bara’ três vezes. O relato aqui é mais longo e demorado, a fim de mostrar que nesse dia algo único ocorreu. O plural no verbo façamos tem gerado debates extensos que podem ser resumidos nas seguintes propostas: um “plural majestático”, a pluralidade que existe dentro do próprio Deus, e um plural que reflete uma autolibertação. Isso não é negar a possibilidade de uma corte celestial presente na criação, mas consideramos importante distinguir entre presença e participação. Deus, então, criou o ser humano como resultado de uma decisão livre.


    A imagem de Deus no ser humano, proclamada com tanta audácia neste texto, foi um mistério ao longo de séculos de interpretação. Um dos maiores problemas provém dos dois termos que o autor utiliza. O primeiro, tselem, geralmente significa “escultura”, “estátua”, “imagem plástica” (ver 1Sm 6.5,11; 2Rs 11.18; 2Cr 23.17), e nesse sentido pode ser entendido como imagem ou representação. O segundo, demut, deriva de um verbo que significa “ser como”, “parecer-se com”, e portanto semelhança é uma tradução aceitável. Ainda que cada vocábulo tenha seu próprio valor semântico, os estudos demonstraram que aqui temos uma só expressão, pois ao longo do AT são usados de maneira intercambiável. Portanto, não é necessário distinguir entre imagem e semelhança; ambas as palavras são utilizadas para expressar um só conceito.


    A imagem de Deus no ser humano é entendida a partir de dois pontos de vista: sua essência e sua função. Quanto à essência, sugerimos que a imagem de Deus nos fala da capacidade que temos para nos relacionar com Deus. Deus nos estampou algo que permite a ele estabelecer conosco uma relação íntima, por meio de comunicação verbal, alianças etc. A imagem, em termos de função, nos leva a ver que Deus colocou o ser humano na terra como seu representante diante de toda a criação.


    Além de possuir a imagem de Deus, o ser humano recebeu o privilégio e desafio de reinar sobre a criação. Esse é um elemento adicional que o distingue do restante da criação. Sua responsabilidade é ser senhor sobre a obra de Deus. Os verbos utilizados, radah (1.26) e kabash (1.28), traduzidos ambos por “dominar”, pertencem ao contexto da realeza. Implicam autoridade e poder, não para explorá-la até destruí-la, mas sim para cuidar dela, porque é seu lugar de habitação.


    A criação do ser humano é descrita no plural, os criou (1.27). A repetição do plural, os abençoou (1.28), lhes dou (1.29), destaca que a humanidade inclui o homem e a mulher. Assim, estabelece-se total equivalência entre o homem e a mulher. Existem desde o princípio dois sexos distintos, que juntos formam a humanidade criada para que os dois vivam em comunidade. É por meio da comunidade que a imagem de Deus no ser humano se vê refletida de modo total. Qualquer tentativa cultural ou institucional de separar o homem da mulher ou de estabelecer domínio de um sobre o outro atenta contra a existência da humanidade e contradiz a mensagem do relato da criação. Tanto no homem como na mulher foi estampada a imagem de Deus, e a ambos foi confiada a responsabilidade e o privilégio de velar pela criação e glorificar o Criador como seus representantes na terra.


    A intenção de 1.29-30 é ressaltar que o ser humano depende totalmente de Deus para sua alimentação (ver 9.3), e que Deus é generoso. Deus não só criou o ser humano, mas também se preocupou com seu bem-estar. Para a antiguidade, a ideia de um Deus benévolo com sua criação era revolucionária. A declaração de 1.29 oferece um contraste com a ideologia opressora da Mesopotâmia, segundo a qual o ser humano foi criado para alimentar os deuses. O relato de Gênesis o liberta desse jugo e lhe oferece uma alternativa de vida na qual o Ser Supremo supre todas as suas necessidades.


    O sexto dia conclui com a avaliação que o Criador faz de sua criação. Em primeiro lugar, não se refere a um só objeto nem a um só evento, mas abarca tudo que havia feito (1.31). Deus aqui contempla a totalidade de sua obra e chega a uma conclusão positiva. Em segundo lugar, a avaliação indica que Deus declara seu trabalho de criação, plenamente convencido, como muito bom. Sugeriu-se que “apropriada” seria uma palavra acertada para traduzir o hebraico tob. Deus vê que tudo o que fez é apropriado. A base dessa interpretação é que a avaliação se refere à função da obra-prima; ou seja, que a criação é boa “para” algo.


    O sétimo dia (2.1-3) descreve a conclusão majestosa de todo o relato. O autor parte do princípio de que a tarefa de criação está completa. Em seguida, informa que o Criador descansou. O verbo shabat pode significar “cessar”, “deixar de trabalhar”, “tirar férias” ou “observar o sábado”. O contexto mostra que aqui shabat indica deixar de trabalhar. A ideia de observar o sábado não se faz presente aqui, já que o nome “sábado” não aparece em nenhum lugar. O relato de Gênesis oferece uma alternativa libertadora para a humanidade escravizada pela cosmovisão mesopotâmica de trabalho sem descanso.


    Que Deus deixe de trabalhar tem aqui conotações teológicas e sociais. O fato de que Deus tenha se permitido repousar quando já havia concluído toda a sua obra reafirma a absoluta soberania que suas ações criadoras proclamam. Essa soberania sobre o cosmo também abarca o tempo. O Criador é Senhor do tempo e, ao descansar, comprova que tudo está em ordem, funcionando e estável.


    
      Perguntas para reflexão


      Que importância tem para a sociedade latino-americana do século 21 o conceito de um Deus soberano, Criador dos céus e da terra?


      Que lugar foi designado por Deus para o ser humano (homem e mulher) em relação à sua criação, e o que é necessário para que essa vocação humana se cumpra plenamente?

    


    
      LEIA O ARTIGO: BIOÉTICA E BIOTECNOLOGIA

    


    A criação do homem e da mulher (2.4-25)


    Na sequência, o texto bíblico nos apresenta um relato da criação que complementa aquele que acabamos de analisar. Uma leitura inicial já indica de imediato que temos aqui uma obra literária muito diferente. Os recursos literários utilizados são outros, e sem dúvida o propósito é bastante distinto. O estilo literário é a narração, na qual o autor se vale do “conto” como meio para expor sua visão da criação. Enquanto o primeiro relato se caracteriza por um estilo litúrgico, solene, o segundo é simples, vivaz, cheio de surpresas e de imaginação. O vocabulário não é tão formal e manifesta um desejo de comunicação amena, com todo o processo narrado em forma de uma história interessante para o ouvinte. Essa história cresce até atingir um ápice inesperado, mas cheio de alegria. Nota-se a perspectiva diferente pela diversidade de detalhes. O propósito primordial do relato do capítulo 2 não é apresentar uma visão completa sobre a origem do mundo, tema que passa a ser secundário. O autor se interessa mais pelas relações interpessoais, incluindo a relação de Deus com o homem, do homem com os animais, e do homem com a mulher.


    Essa ênfase nas relações motiva o autor a apresentar Deus de maneira distinta. Já não fala do Deus criador e arquiteto do universo, transcendente, todo-poderoso e distante. Agora o apresenta com outro nome, o SENHOR (Javé), nome que transmite seu interesse extremamente pessoal e está vinculado à redenção do povo de Israel e com a aliança que Deus estabelece com seu povo. Também o denomina o SENHOR Deus, o que talvez indique uma continuidade com o primeiro relato e estabeleça claramente que se trata do mesmo Ser Supremo.


    O Criador, chamado aqui de SENHOR, é apresentado como um oleiro que, do pó da terra, forma o homem com suas próprias mãos. Já não fala do Deus que declara: “Haja…!”, mas do SENHOR, que sopra o fôlego de vida de forma pessoal e direta no homem. É apresentado como o dono do jardim, o hortelão principal que chega para visitar aquele a quem confiou o cuidado de sua obra criadora. O SENHOR se preocupa com a necessidade social de sua criatura e lhe provê uma companheira por meio de uma cirurgia divina. É necessário advertir o leitor de que tais diferenças não implicam contradições, mas devem ser interpretadas como elemento enriquecedor.


    Esse é o relato da criação dos céus e da terra (2.4). A frase serve como título para a seção que segue (2.5—4.26), e não como encerramento da seção anterior (como parece sugerir a NVT). A seção é a primeira introduzida pelo marcador literário toledot (ver “Estrutura literária” na introdução deste comentário), que sempre introduz o texto que encabeça.


    Foi preparado o cenário para a apresentação do ator principal: ’adam (homem). Por um lado, a terra não pode produzir sem o trabalho do homem; isto é, existe uma estreita relação entre o homem e a terra, relação que é expressa nas palavras no texto hebraico: ’adam (homem), ’adamah (terra). Por outro lado, tampouco há chuva, ainda que o autor mencione a existência de um ’ed, um “manancial” (2.6, BJ) de onde brotava água, que regava toda a terra. Uma análise comparativa do termo equivalente em acádio (id) indica que ’ed provavelmente se refira a um rio cósmico subterrâneo. Assim, sem a capacidade do homem para canalizar a água mediante irrigação, a terra tampouco pode frutificar. Portanto, diferentemente do primeiro relato, o homem (’adam) ocupa aqui o centro das atenções desde o começo.


    A relação estreita entre o homem e a terra, antecipada nos versículos anteriores, é sublinhada ainda mais no ato da criação. O homem é formado do pó da terra, do mesmo modo que um oleiro toma o barro para formar uma vasilha. O verbo yasar é utilizado para descrever a atividade de um oleiro. O homem, então, nasce da terra, deve cultivá-la e, por fim, como se verá mais adiante, voltará a ela quando morrer.


    O homem recebe o sopro divino, mas essa ação não faz dele um ser divino; antes, simplesmente o transforma em um ser vivo. A combinação de um corpo formado da terra e um fôlego de vida que lhe é infundido pela divindade forma um nefesh hayyah (ser vivo). Nefesh nunca é usado para descrever uma parte espiritual da pessoa que possa ser dissociada do corpo. O hebreu considerava a pessoa um ente íntegro. Sua visão se caracterizava por um conceito de totalidade; não pensava em termos de uma alma separada de um corpo. Ao contrário, nefesh se refere à pessoa em sua totalidade; possuir o fôlego de vida não diferencia a pessoa do animal. Já vimos a distinção em 1.26-28, em que se declara que o homem foi criado à imagem de Deus. Nenhuma outra criatura, nem sequer o animal, recebeu essa imagem. Talvez em 2.7 tal divisão esteja implícita, uma vez que só o homem recebe o fôlego de vida diretamente do SENHOR Deus.


    A cena seguinte descreve como Deus provê ao homem um lugar especial onde ele não só possa viver, como também cumprir os propósitos para os quais Deus o criou. É o lugar onde a vida humana poderá se desenvolver em plenitude. O lugar geográfico chamado Éden gerou muita discussão; não é fácil definir sua identificação e significado. No contexto, o mais provável é que se refira a uma localidade real, embora certamente o autor se valha de um jogo de palavras, visto que ’eden também significa “deleite” ou “prazer”. Como lugar geográfico, localizava-se no leste, ou seja, fora do território de Canaã. A impressão que o texto dá é que se trata de um lugar desconhecido e inalcançável. Não devemos nos preocupar demasiadamente em tentar identificar o lugar específico.


    Em meio a esse lugar tão especial que transmite vida, Deus faz crescer árvores que servirão para nutrir o ser vivo (2.9). Entre essas árvores, no centro do jardim, Deus coloca a árvore da vida e, ao seu lado, a árvore do conhecimento do bem e do mal. A árvore da vida aparece em outros textos da Bíblia (ver Pv 3.18; 11.30; 13.12; 15.4; Ap 2.7; 22.2,14). A segunda árvore desempenha um papel predominante neste relato. A princípio, a frase do bem e do mal (2.17) diz respeito a totalidade. Nesse sentido, é paralela a céus e terra (2.4) e, portanto, descreve um tipo de conhecimento pleno. Tal conhecimento, que pertence somente à divindade, é “sabedoria” (haskil), termo usado para descobrir o que a mulher cobiçará, segundo 3.6. Essa sabedoria é completa, total, vasta, que permite acesso à autonomia e independência. Isso implica que não é para o ser humano criado, mas pertence somente ao Ser Supremo.


    Deus coloca o homem no jardim com propósitos bem claros e definidos, vinculados com o trabalho (2.15). Ainda antes da queda e da posterior expulsão do jardim, já existia o trabalho, mediante o qual o homem recebe a possibilidade de exercer seu privilégio de mordomo. Sua tarefa nunca é explorar a terra para benefício próprio, mas cultivá-la e ao mesmo tempo protegê-la como faz um verdadeiro mordomo. Assim, cumprirá seu papel de representante de Deus na terra.


    O jardim havia sido preparado, e o homem é colocado nele para desfrutar sua vida. Essa vida implicava certos privilégios e responsabilidades. Deus já havia mostrado sua disposição de prover tudo de que o homem necessitava para viver: Coma à vontade dos frutos de todas as árvores do jardim (2.16). Deus insiste nisso ao prover para o homem todas as árvores, exceto uma; a fartura e a generosidade de Deus se destacam nessa declaração. O autor o apresenta como um pai que vela pelas necessidades de sua criatura. No jardim, não há lugar para a carência e a fome. O trabalho do homem e a provisão de Deus permitem uma existência em total harmonia, mas, acompanhando a permissão de comer de toda árvore, expressa-se uma proibição muito clara com uma ordem que cria a possibilidade do livre-arbítrio, abrindo assim para o ser humano um caminho de liberdade em que ele poderá exercer sua vontade.


    A sentença destaca em primeiro lugar que Deus leva muito a sério a proibição. Em segundo lugar, manifesta o conflito entre a vida e a morte. Neste caso, a morte significa o rompimento da relação com Deus. Em várias passagens do AT, vemos que o hebraico interpretava a morte como uma ruptura na comunicação com Deus (ver Jó 7.21; Sl 6.5; 88.5,10-12; Is 38.18-19), a morte que ocorreu de maneira instantânea.


    Esta é a decisão mais importante que o ser humano deve enfrentar: escolher entre si mesmo e Deus; entre a dependência e a independência; entre a libertação real e a liberdade fictícia. Dizer não a Deus é, inescapavelmente, dizer não à vida.


    Assim como no capítulo 1, Deus delibera em seu interior e chega à conclusão de que falta algo ao homem. Aqui, surpreende-nos o contraste entre o primeiro relato, em que cada obra de criação foi declarada boa, e essa declaração de que algo não está bem. O narrador destaca, assim, a necessidade de companhia que o homem tem; o homem não está completo sem alguém semelhante a seu lado.


    Acaso Deus não sabia que o homem não encontraria nos animais a solução para seu dilema? Mais uma vez, o relato cria suspense e expõe a tremenda solidão a que estava exposto o homem; desse modo, o autor faz que nos identifiquemos com o problema do homem isolado, sem a possibilidade de se comunicar com um ser que lhe corresponda.


    O homem começa a exercer sua função de mordomo da criação (2.19-20). Como único ser vivo criado à imagem e semelhança de Deus, tem o privilégio de dar nomes aos animais. Nomear algo ou alguém implica descrever e até definir sua essência (4.1,25; 1Sm 1.20).


    O uso da costela (2.21) representa um mistério para o intérprete moderno. Deus forma a mulher da mesma essência que o homem. Sem dúvida, a ênfase de todo o relato está na igualdade de condições de ambos os seres humanos. Não se observa nenhum indício de superioridade no homem ou na mulher. A mensagem é clara: um não está completo sem o outro, e os dois se pertencem mutuamente.


    Deus apresenta a mulher ao homem, e este responde com entusiasmo. Sua imensa alegria se deve ao reconhecimento de que, diante dele, está um ser que lhe corresponde, sua contraparte, algo que os animais jamais poderiam ser. O homem reage com o que é o primeiro poema de toda a Bíblia: um poema de amor. Ao nomeá-la ’ishshah (mulher), utilizando um jogo de palavras a partir de ’ish (homem), ele reconhece a relação que existe entre ambos.


    Deve-se tomar 2.24 como um parêntese dentro da narração. O autor certamente considerou que a questão do matrimônio era de suma importância e quis estabelecer algumas diretrizes básicas desde o princípio. A ordem dos verbos é intencional: o homem primeiro deixa seus progenitores, em seguida se une à sua mulher, e, por meio da união, os dois se fundem em um só ser. Mudar a ordem resultaria em uma alteração do propósito divino para o matrimônio.


    O texto conclui destacando que, sendo os dois uma só carne, a vergonha está ausente, ainda que estejam nus. A nudez no AT com frequência se refere a um estado de miséria ou vulnerabilidade. No entanto, nessa situação ideal, que nenhum de nós conheceu, a nudez configura uma condição na qual homem e mulher podem se entregar um ao outro sem nenhum tipo de inibição. Esse é o modelo perfeito do matrimônio que o relato de Gênesis legou ao mundo.


    
      Perguntas para reflexão


      À luz deste relato e da filosofia individualista que nos rodeia, que boa notícia podemos anunciar a uma sociedade que tende a nos despersonalizar?


      Que tipo de relação Deus pretendia estabelecer com o homem e a mulher quando decidiu criar a humanidade?

    


    A humanidade proclama sua independência (3.1-24)


    Com este relato, o autor comunica e informa de maneira excepcional como o pecado atingiu a raça humana. A história expõe como a desobediência e o desejo de autonomia conduzem ao pecado, e nos lembra da presença constante da tentação, ao mesmo tempo que nos deixa uma clara advertência a esse respeito.


    A tentação (3.1-5)


    A serpente é um dos animais criados por Deus. O autor a descreve como ’arwn (astuta), um evidente jogo de palavras com ’arummim (nus) em 2.25. O adjetivo “astuto” não tem em si conotações negativas; seu significado é relativamente neutro. No entanto, utilizado como aqui, no sentido de um artifício enganoso, abarca consequências negativas. Quando o homem quer adquirir sabedoria (astúcia?, 3.6), só consegue descobrir sua nudez (3.7).


    A formulação da pergunta de 3.1 mostra como a serpente emprega sua astúcia: começa diluindo a ordem de Deus. É importante notar que Deus não só disse, mas também ordenou (tsavah, 2.16) que não comessem da “árvore do conhecimento do bem e do mal”. A serpente exagera a ordem de Deus ao afirmar que não deviam comer de nenhuma das árvores do jardim (3.1). Uma pergunta aparentemente inocente se torna rapidamente uma armadilha, ao tergiversar a permissão de Deus para comer de todas as árvores, exceto uma. O propósito sutil é criar dúvida na mulher sobre o verdadeiro significado da liberdade.


    A mulher reconhece a generosa provisão de Deus e quer corrigir a pergunta formulada pela serpente, mas falta precisão à sua correção. Além disso, cai no mesmo erro da serpente ao exagerar a proibição de Deus, acrescentando a expressão nem sequer toquem. Finalmente, seguindo a pauta estabelecida pela serpente, refere-se ao Criador com o termo Deus, e não com o termo o SENHOR Deus, que é mais pessoal, afetivo e relacional, característico do capítulo 2 e deste capítulo ao concluir o diálogo.


    A astúcia da serpente transparece numa resposta que inclui meias verdades. A afirmação categórica É claro que vocês não morrerão! (3.4) representa, na melhor das hipóteses, uma meia verdade. Por certo, não morreriam fisicamente de imediato, mas é claro que, de imediato, ocorreu uma morte mais importante.


    A advertência da serpente para a mulher de que chegariam a ser como Deus (ou como deuses, ou anjos) representa outra verdade parcial. É verdade que os olhos do ser humano seriam abertos, mas só para ver e conhecer uma realidade totalmente inesperada. A perspectiva de ser como Deus, de adquirir uma percepção especial, de obter uma sabedoria plena, é tentadora. Em essência, a serpente lhes garante a independência; em outras palavras, que sejam como Deus. Tão sutil foi a abordagem da serpente que em nenhum momento ela convida a mulher a provar do fruto proibido. A sedução tem êxito.


    A transgressão e suas consequências (3.6-7)


    Com olhos seduzidos, a mulher olha para a árvore com um apreço diferente; o processo rumo à transgressão se aproxima de seu ápice. Em vez de dialogar com o Criador, a mulher escuta uma criatura. Em vez de acatar a instrução, começa a seguir seus próprios pensamentos. Seu raciocínio a leva a concluir que o que é proibido tem valor, é atraente esteticamente e, assim, irresistivelmente desejável para alcançar certos fins.


    A decisão, então, se converte em ação. A necessidade de satisfazer o desejo do momento é superior à prudência de analisar as consequências de longo prazo. Tanto a mulher como o homem optam pela alternativa da serpente, em contraponto à proposta do Criador. Como consequência, descobrem depressa que o que parecia razoável era insensato, que a promessa da serpente não se podia comparar com a provisão de Deus, e que chegar a ser como Deus não é o mesmo que ser Deus.


    A palavra da serpente se cumpre: quanto às expectativas do ser humano, tudo se mostra enganoso. Sem dúvida, seus olhos foram abertos, mas, ironicamente, a sabedoria que adquiriram foi a de que estavam nus; obtiveram um conhecimento de si mesmos que os deixou envergonhados. Antes do ato de rebelião, reinavam a comunhão, a capacidade de ser transparente sem esconder nada, a harmonia interpessoal. Depois, o esforço para ser autônomo aliena o ser humano de seu Criador, de si mesmo e da criação.


    A confrontação (3.8-13)


    Deus está caminhando durante o entardecer, como aparentemente costumava fazer. O lugar preparado para o desenvolvimento do ser humano é também o lugar para cultivar a comunhão com Deus. Nessa ocasião, porém, algo mudou: a diferença é a reação do casal ao escutar que Deus caminha pelo jardim. Eles se escondem. Não só sentem vergonha um do outro, mas também diante do Criador, por se reconhecerem culpados. O medo usurpa o lugar do amor.


    Deus toma a iniciativa e busca o homem para lhe dar sinais de sua graça. A pergunta Onde você está? (3.9) é retórica. Deus sabe perfeitamente onde eles estão. O homem sabe que não pode se esconder de Deus e que o âmago da pergunta é: “Por que você está se escondendo?”. Tanto é assim que a resposta declara o medo que sente. No entanto, o homem ainda não está pronto para confessar seu pecado. Como ele mesmo admite, o medo surgiu por causa de sua nudez; ver-se nu diante de Deus, tomado de temor, é uma situação completamente nova para ele. Essa condição de medo é produto direto do pecado.


    Em sua resposta a Deus, o homem transfere sua culpa para a mulher. Sua primeira defesa é culpar aquela que solucionou o problema de sua solidão, o único ser correspondente e adequado a ele. Isso indica, em primeiro lugar, que em sua nova condição de “independente”, falta ao homem integridade para enfrentar a própria culpa. Tenta parecer inocente, ou pelo menos vítima das circunstâncias. Segundo, a resposta demonstra a perda de comunhão e proximidade entre os seres humanos. O “outro”, a partir desse momento, será visto como ameaça, não como um ser solidário. A ruptura da harmonia original se tornou irreversível.


    O homem não somente culpa a mulher; também envolve a Deus e, com descaramento, lhe responde: Foi a mulher que me deste! (3.12), insinuando que, em última análise, o causador de seu ato irresponsável é o próprio Deus. Faz de um maravilhoso ato de provisão, que havia inspirado uma poesia (2.23), um elemento de culpabilidade.


    Finalmente confessa: e eu comi (3.12b). No entanto, a confissão carece de significação real, porque busca justificar sua ação culpando outros. Talvez por essa razão Deus não lhe responda: o silêncio divino diz tudo.


    Nota-se que a mulher é igualmente culpada na atitude idêntica que adota. Diante da pergunta crucial, ela não encontra melhor resposta que culpar a serpente (ver 3.13); não admite que cometeu a infração por decisão própria de querer ser independente. Sua resposta conclui de forma semelhante à do homem: comi do fruto (3.12). As mudanças drásticas que se efetuam depois disso no jardim resultam diretamente do desejo irresistível de afirmar independência própria à parte do Autor da vida.


    A sentença divina (3.14-19)


    O autor descreve agora o mundo como o conhecemos: conflitos, tensões, alienação e dor. A criação já não existe em harmonia com seu Criador. O restante da revelação bíblica se dirige a esse problema e proclama alternativas para resgatar a harmonia das relações.


    O castigo sobre a serpente é que ela terá de se arrastar e comer pó; isso não significa que antes a serpente caminhasse, nem que seu único alimento será o pó. Provavelmente a intenção seja estabelecer uma pena que humilhe a serpente, uma vez que em sua arrogância ela levou a humanidade a considerar uma alternativa ao projeto de Deus. A serpente é mais que um animal: representa e explica uma força antagônica aos propósitos divinos. Sugerimos que, como tal, o texto convida a uma leitura simbólica, em que a serpente simboliza “o mal” com suas consequências de pecado e morte. Também cabe destacar que nesse contexto a mulher é representativa de toda a raça humana, o que portanto não dá margem para uma leitura sexista. O texto fala de um conflito entre a humanidade e a serpente.


    Desde Irineu (c. 180 d.C.) até nossa era, muitos comentaristas viram em 3.15 um protoevangelium (primeira promessa messiânica), anunciando que a força do mal representada por Satanás será finalmente derrotada pelo Messias. No entanto, apesar da popularidade dessa interpretação, uma exegese do versículo suscita várias objeções. Em primeiro lugar, deve-se entender a palavra zera‘ (semente) em sentido coletivo, não individual. O contexto indica com clareza que o termo se refere a toda a descendência da mulher. Além disso, o contexto é de “maldição” e “castigo”.


    A proclamação primordial do texto não é de esperança, mas de condenação. Seu propósito é reforçar as consequências trágicas da transgressão. O conhecimento da esperança messiânica e sua crença nela não devem minimizar a força deste texto. Também é importante reconhecer que uma esperança messiânica encarnada em um indivíduo não fazia parte da intenção do autor. No máximo, ele talvez esperasse que algum dia a semente da mulher (a humanidade) prevalecesse contra as forças do mal.


    Ainda que a relação de proximidade, transparência e harmonia tenha sido danificada, a mulher continuaria a desejar o ser correspondente (ver 3.16b). Como esposa, encontraria algum grau de realização, muito embora a relação já não seria a mesma que Deus quis desde o princípio. O domínio do homem sobre a mulher não foi a intenção divina: foi uma sentença pronunciada por um delito extremamente grave. A descrição da mulher no capítulo 2 mostra uma igualdade original ideal. O domínio do homem sobre a mulher é consequência de uma relação deteriorada que se originou da rejeição ao projeto divino.


    A sentença para o homem foi mais longa e detalhada. Por meio desse castigo, vê-se a ruptura final de todas as relações harmônicas que existiam no jardim: Deus e o homem, o homem e a terra, o homem e o animal, o homem e a mulher.


    A decisão de desobedecer se materializou no ato de comer. Mais uma vez, o castigo se relacionava diretamente com a ofensa cometida. A partir desse momento, comer seria algo alcançado por meio de trabalho duro e árduo.


    Com surpresa, lemos que a terra foi amaldiçoada, e não o homem. Novamente, porém, a disciplina tinha a ver com a ofensa. Comer do fruto proibido causou uma tremenda complicação na produção do fruto necessário para a subsistência. A fim de compreender o alcance dessa maldição, é preciso entender o lado oposto. Uma terra bendita por Deus é terra fértil, com água suficiente e capacidade farta de produção (ver 2.8-14; Dt 33.13-16). A maldição implica, assim, a ausência de tais benefícios, tornando a perspectiva futura do homem tão problemática. Dessa maneira, traça-se uma relação estreita com o castigo imposto à mulher. O trabalho árduo, duro e penoso fazia paralelo com as dores de parto da mulher. A mulher sofreria na condição de esposa e mãe, enquanto o homem seria afligido no trabalho e na busca de sustento. Importa esclarecer que a maldição não recaiu sobre o “trabalho” propriamente dito, pois o trabalho digno fazia parte da vida integral no jardim.


    A morte física talvez não fosse consequência direta da transgressão. No entanto, é muito difícil isolá-la do contexto de sentença e castigo no qual está inserida. O castigo deu ao homem uma profunda consciência de sua mortalidade.


    A expulsão do jardim (3.20-24)


    Na sentença para a mulher, antecipa-se seu papel como procriadora. Agora ela recebe um nome que enfatiza esse privilégio tão especial que Deus lhe deu. Antes, o homem lhe dera um nome genérico, mulher, mas a partir dessa sentença ela recebe um nome próprio que afirma a realidade da vida, mesmo em uma situação de castigo. A bênção que lhe foi dada originalmente na criação (1.28) continuaria intacta; Deus desejou que o mundo continuasse por meio da procriação de novas vidas. A mulher Eva se tornou mãe de todos os viventes.


    Antes de expulsá-los do jardim e de que eles saíssem para enfrentar um mundo hostil, tão diferente do mundo do jardim, Deus lhes mostrou sua preocupação com o bem-estar da humanidade. Embora tivessem cometido uma transgressão pela qual declararam sua autonomia, não ficaram totalmente alienados de Deus. Deus compreendia o problema que agora o ser humano vivenciaria. É claro que aqui Deus estava mostrando sua imensa graça àqueles que o haviam rejeitado: sacrificou um animal para prover-lhes vestuário. Trata-se do primeiro caso em que a vida de um animal foi tomada para atender às necessidades do ser humano.


    Em sua declaração, Deus admitiu que o ser humano, tendo adquirido o conhecimento que ele não lhe deu, obtivera uma espécie de igualdade, não com o próprio Deus, mas com os seres celestiais a ele subordinados. O conhecimento do bem e do mal se refere a um conhecimento “total” semelhante ao que possuem os anjos; o problema é que o ser humano carecia da capacidade de administrar corretamente tal conhecimento, e o utilizaria para marcar seu destino de maneira autônoma, à parte de Deus. Essa nova realidade é decisivamente perigosa. Enquanto o ser humano vivia em comunhão e obediência no jardim, a presença da árvore não representava perigo algum. No entanto, a partir de sua desobediência, a situação se tornou radicalmente diferente. O ser humano era consciente de sua mortalidade, e muito provavelmente quereria modificar sua realidade por uma via artificial, sem restaurar a relação de harmonia com seu Criador. O que o ser humano autônomo não compreendeu foi que a imortalidade não lhe pertencia, nem a obteria por seus próprios meios.


    O ser humano tinha agora a capacidade de decidir e escolher por conta própria. Nesse sentido, chegou a ser “como Deus”, mas “não era Deus” e, portanto, não tinha toda a sabedoria divina para escolher e decidir acertadamente todo o tempo. Surgiu, então, a possibilidade de que o ser humano causasse grande sofrimento na terra. Se tivesse vivido eternamente, o sofrimento provavelmente seria insuportável. Em consequência disso, a morte se tornou uma espécie de bênção; não somente porque daria um fim ao trabalho com suor e lágrimas, mas porque evitaria a propagação infinita de decisões anti-humanas.


    A repetição do verbo “expulsar” (3.23, shalah; 3.24, gerash) serve para ressaltar a determinação e ação divinas, o que demonstra que foram “expulsos” em definitivo.


    Na tradição bíblica, os querubins aparecem como protetores do tabernáculo, do templo e da arca. O jardim está totalmente protegido: a espada de fogo talvez represente a presença de Deus, uma vez que o fogo, em geral, simboliza essa presença.


    
      Perguntas para reflexão


      Em meio a todas as consequências negativas, que recursos para contrapô-las são apresentadas no relato?


      Em que sentido podemos entender o juízo de Deus como expressão de sua misericórdia?

    


    Caim e sua família: a realidade fora do jardim (4.1-26)


    O capítulo 3 contém relatos sobre certas relações rompidas: Deus e o ser humano, o ser humano e o animal, o ser humano e a terra, o homem e a mulher. Este relato introduz uma ruptura adicional, a saber, a de irmão e irmão.


    Fica claro que, apesar de certas questões impossíveis de responder, que indicam uma descontinuidade, o relato exibe vários paralelos que o unem temática e literariamente com os capítulos 2 e 3. O autor, mediante alguns recursos, conseguiu desenvolver com mais detalhe temas que já havia iniciado.


    Os dois irmãos (4.1-16)


    O primeiro versículo apresenta algo novo. Seu propósito é narrar um evento distinto, começando com uma genealogia que continuará mais adiante (4.17-26), depois da interrupção relatada pelo crime. Há um termo que deve ser explicado, a fim de evitar interpretações equivocadas. O verbo yada‘, “conhecer”, está cheio de significado, e nunca é utilizado casualmente. É um verbo-chave para todo o texto analisado até aqui. A ordem de Deus gravitava em torno da “árvore do conhecimento do bem e do mal”. O casal foi expulso do “jardim” porque adquiriu “conhecimento” proibido. Quando Deus o confrontou, Caim respondeu: Não sei (é empregado o mesmo verbo yada‘). Cada uma dessas situações sugere que yada‘ significa algo mais que conhecimento intelectual ou mero reconhecimento objetivo de uma realidade. O verbo indica um conhecimento vivencial, pessoal e relacional, que geralmente implica compromisso. Quando o texto diz que Adão (ou o homem) “conheceu” Eva (4.1, RC), indica uma relação sexual que vai além de um encontro físico: é um “conhecimento” que afeta a mente, a emoção e o espírito da pessoa. É mais que significativo que em toda a Bíblia nunca se empregue o verbo yada‘ para descrever o coito dos animais.


    Surge uma dificuldade com a frase Com a ajuda do SENHOR (4.1). As diferentes traduções não conseguem solucionar o problema da interpretação da frase ’et YHVH. É impossível chegar a uma tradução definitiva. De todo modo, as duas alternativas mencionadas a seguir merecem atenção especial, visto que conduzem a caminhos totalmente diferentes. Caso se traduza Com a ajuda do SENHOR, entende-se que Eva, depois das dores do parto, exclamou com alegria que Deus a ajudara a procriar uma nova vida mesmo em um contexto de dor, sofrimento e angústia. Se o texto é interpretado no sentido de que Eva exclamou “Adquiri um homem como o SENHOR”, as conclusões são radicalmente distintas. Eva, neste caso, estaria demonstrando sua arrogância. Depois de expulsa do Éden, ela ainda era capaz de reproduzir o que Deus havia feito no jardim. Assim como Deus fez um homem, Eva procriou um segundo homem. O desejo de ser como Deus persistia mesmo fora do jardim, e provavelmente de forma acentuada. Essa segunda leitura do texto é mais coerente com o drama que se seguirá, e com a realidade do ser humano em geral.


    Ao chamar Abel de irmão (4.2), a história não é um conto sobre Caim e Abel, mas um comentário sobre o homem diante de seu irmão. Os filhos do casal expulso do Éden nasceram e subsistiram em um contexto em nada parecido com o do jardim: tiveram de trabalhar com suor e lágrimas para sobreviver. Ao apresentar essa realidade, o relato nos informa sobre um conflito que não se originou das vocações distintas, mas da aceitação de um e da não aceitação do outro.


    Ao que parece, o texto não estabelece distinção de valor entre as duas ofertas, pois usa para ambas um mesmo termo, mincha (4.5), que, em geral, classifica as ofertas que prestam homenagem e tributo a um superior (1Rs 4.21; 2Rs 17.4). Além disso, a ausência de sangue não deve ser interpretada como elemento desqualificador, já que mincha é usado tanto para ofertas de animais como de cereais (1Sm 2.17; Lv 2.1). O texto hebraico relata que Deus aceitou e não aceitou (4.4-5). O autor intenta, antes de qualquer coisa, proclamar a liberdade de Deus, que, como ser soberano, tem a liberdade de escolher; não será jamais manipulado por ofertas, ritos, rezas etc. A conduta de Deus aqui reflete o que ele proclama em Êxodo 33.19, quando declara: “Pois terei misericórdia de quem eu quiser, e mostrarei compaixão a quem eu quiser”. Foi essa “graça” enigmática, que escolhe o menor, o fraco, que Caim não conseguiu compreender, e por isso reagiu com violência: não admitiu a liberdade soberana de Deus e tratou de fazer justiça do seu modo. Motivado por sua humanidade ressentida, buscou mudar a decisão de Deus. Reagiu com fúria ao se sentir rejeitado. Não encontrou um modo de assimilar o golpe. Sua reação foi natural, carregada de humanidade; “descaiu-lhe o semblante” (4.5, RA) simboliza alienação, uma vez que a comunicação com Deus tinha sido cortada.


    A advertência para Caim se apresenta com vigor (4.7). A palavra-chave aqui é robets, que significa “estar à espreita”. O termo adquire maior importância porque é emprestado do acádio rabitsum, que significa “demônio”. Assim, era o demônio que rondava Caim para se aproveitar de sua atitude invejosa e ressentida. Continuando assim, Caim se expunha desnecessariamente a um perigo do qual seria difícil escapar. Porém, junto com a advertência, Deus providenciou uma alternativa. Caim poderia superá-lo se aceitasse a decisão de Deus. Diante do que ele considerava uma injustiça, a opção libertadora era acatar a vontade de Deus, submeter-se à sua escolha. É a mesma opção oferecida no jardim. Caim, em seu conhecimento limitado, considerou que algo não estava bem e, portanto, determinou seu destino de outro modo. Deus convidou Caim a renunciar a autonomia e aceitar suas condições. Caim necessitava ver que, embora estivesse “de semblante caído”, com a comunicação rompida, Deus estava presente para indicar-lhe o caminho de vida.


    O texto hebraico não menciona como Caim respondeu a Deus; sua reação é omitida a fim de sublinhar a incomunicabilidade, separação e alienação de seu transtorno. Caim não falou mais com seu irmão; sem mais nem menos, o matou. A frase incompleta no texto original ressalta a rapidez da ação criminal de Caim. Agregar algo ao texto tiraria o elemento de suspense e surpresa; ao não aceitar a proposta divina de se despojar de seu ressentimento, “levantou o rosto” e soltou as rédeas de seu ressentimento. As consequências de sua rejeição à alternativa de Deus são imediatas: ele o matou (4.8). O verbo utilizado (harag) denota morte violenta.


    Assim como no acontecimento do jardim, Deus apareceu de imediato para iniciar um interrogatório. A intenção de Deus antes, agora e sempre é provocar uma confissão mediante uma pergunta. Ao confrontá-lo, Deus buscava que Caim admitisse sua culpa; bastava confessar e receberia perdão. A resposta de Caim passou longe da de Adão. Enquanto Adão buscou se defender (3.10), Caim simplesmente mentiu: sua afirmação categórica, Não sei (4.9b), foi uma resposta desprovida de verdade e totalmente impertinente diante do Criador. O ser humano, que antes desejara conhecimento, agora finge um desconhecimento completo. O poder crescente do pecado parece incontrolável. A revelação bíblica exige uma preocupação com o bem-estar (o shalom) da outra pessoa. Portanto, em última instância, a resposta de Deus à pergunta capciosa de Caim (4.9c) deveria ter sido “Sim”. No entanto, o Soberano conhecia a intenção do culpado, e nem mesmo respondeu à pergunta.


    A primeira morte fora do jardim não foi natural; foi provocada com violência. A pergunta retórica é uma declaração de culpa. Caim, com toda sua retórica, não pôde escapar da voz acusadora da vítima. Derramar o sangue de um animal era oferecer sua “vida” como substituto da vida humana (ver Lc 17.11); derramar injustamente o sangue humano, por sua vez, era contaminar a terra e acrescentar a ruptura entre o ser humano e a terra. A terra não pode tragar a “vida” que Deus tanto aprecia.


    Em toda a Bíblia, Caim é o único ser humano a quem Deus amaldiçoou diretamente (4.11). Adão desobedeceu a uma ordem de Deus, mas Caim sufocou o “fôlego de vida” de um ser humano. A santa ira de Deus amaldiçoou Caim com graves consequências. Caim havia sido lavrador da terra; vivia do fruto do solo, e desse fruto havia oferecido seu sacrifício a Deus. Porém, desde esse ocorrido, essa mesma terra que Deus lhe deu para que lavrasse não daria seu fruto para o homicida. Diante do sangue tragado, a terra reagiria negando sua fertilidade e se converteria em instrumento de Deus para castigar o lavrador. Durante o resto de sua vida, Caim viveria uma realidade instável. Em nenhum lugar fixo poderia conseguir o sustento necessário para sobreviver, já que foi condenado a vagar incessantemente. Seus pais foram expulsos do jardim, e agora ele era desterrado da vida normal. Caim ficou destinado a um exílio perpétuo, repleto de inseguranças e perigos.


    Três elementos da sentença preocuparam seriamente Caim. Foi expulso da terra que até então fora a fonte de seu sustento, o lugar onde podia desenvolver sua vocação e sentir-se realizado como pessoa. Estava cada vez mais longe e isolado do jardim, símbolo de harmonia com Deus. Sentiu-se desprotegido em um mundo desconhecido e hostil. Chegou à conclusão prematura de que não poderia contar com a proteção divina. Uma vez que Deus sempre dá a última palavra, Caim protestara, imaginara para si um futuro promissor e achava que conhecia seu destino, mas Deus, em sua infinita misericórdia, alterou esse destino que Caim havia definido.


    São pelo menos duas as razões que motivaram Deus a prover proteção depois de decretar a sentença. Em primeiro lugar, servia como freio à violência que derramava sangue em nome da vingança. Deus não aprovava a vingança de sangue, por mais que se justificasse humanamente. Além disso, mostrava sua misericórdia mesmo em meio ao juízo. As sete vezes do castigo anunciado (4.15) não devem ser interpretadas literalmente. Sem dúvida, a intenção era comunicar que o castigo seria extremamente severo.


    Muito se disse sobre o sinal que o SENHOR pôs em Caim, mas é melhor admitir que não existe uma explicação a respeito disso e considerar que o texto, na verdade, esclarece sua função como um elemento de proteção e uma lembrança da situação em que Caim teria de viver. Ele viveria para sempre ciente de que fora expulso da terra, condenado a uma existência errante, mas também de que recebera a proteção divina que lhe permitiria sobreviver em meio à sua alienação e isolamento.


    Com um irônico jogo de palavras, 4.16 indica para onde Caim se dirigiu: saiu da presença de Deus para viver na terra de Node. O nome nod significa “andança sem rumo” e remete à frase de 4.12, na‘wanad (“andará sem rumo”). Assim como seus pais, Caim saiu em direção ao oriente do Éden. Ao que parece, a humanidade se afastava cada vez mais do jardim. Distanciar-se da presença do SENHOR significou a ruptura da comunicação com o Criador.


    A família de Caim (4.17-24)


    Embora a humanidade já houvesse cometido um homicídio, Deus não alterou seu propósito original para o senhorio humano sobre a terra. A descendência de Caim, apresentada por meio de uma genealogia, é prova de que a vida seguiu em frente. Além disso, mostra como o pecado foi sendo transmitido de geração em geração.


    As distintas genealogias presentes nos capítulos 4 e 5 proveem uma ponte entre o relato da criação e a história do dilúvio. A intenção não é fornecer uma lista completa. Cada genealogia é seletiva, escolhendo membros importantes da família e deixando brechas nas listas. Qualquer esforço para reconstruir uma cronologia exata a partir das genealogias bíblicas não chegará a lugar nenhum.


    Com quem Caim se casou? A maioria dos comentaristas, desde a antiguidade até hoje, considera que foi com uma de suas irmãs. Essa é a explicação mais simples e mais factível à luz de 5.4


    O cântico de Lameque (4.23-24) reflete claramente o avanço da rebelião contra Deus. Expressa a vingança desenfreada com orgulho e desafio. A ênfase no “eu”, ilustrada pelo uso dos verbos na primeira pessoa do singular, indica o grau de egocentrismo alcançado. A atitude de Lameque contrasta radicalmente com a de Caim. O primeiro homicida buscou proteção; Lameque se vangloriou de sua capacidade de se vingar e de provocar violência. Sua vanglória estabelece uma situação aberrante diante da disposição divina e da lei do talião, que limita a represália a algo equivalente (“olho por olho, dente por dente”).


    
      Perguntas para reflexão


      Que medida poderia ser útil para mantermos sensível nossa consciência e sabermos quando o pecado está ganhando terreno em nós ou em nossa família?


      Como devemos freá-lo antes que seja tarde?

    


    Sete substitui Abel (4.25-26)


    O narrador termina abruptamente a história de Caim e a deixa no esquecimento. O pai da civilização não seria o pai do restante da humanidade. No final do capítulo 4, surge outra história que começa com Sete, que de algum modo substituiu Abel, o irmão assassinado. O escuro quadro de tragédia e violência dá lugar a um quadro de esperança. Mais uma vez, o texto insiste na vida. A humanidade prossegue e se renova mediante uma nova árvore genealógica.


    A mãe interpretou o nome por meio de um jogo de palavras similares em som, mas que provavelmente não guardam relação etimológica; shet (Sete) soa similar a shat (“concedido”, “outorgado”, “designado”.)


    A última frase do capítulo, invocar o nome do SENHOR (4.26), indica a inauguração do que comumente se chama de “religião”. Ou seja, à lista de avanços culturais agora é acrescentada a religião. O verbo qara’ (chamar) significa em diferentes contextos a ação de “nomear”, “proclamar”, “ler”, “adorar”. Seu uso em Gênesis, junto com a frase “o nome do SENHOR”, significa claramente “adoração” (12.8; 13.4; 21.33; 26.25; ver o sentido de proclamação em Êx 33.19; 34.5-6). Portanto, o uso do verbo neste versículo indica a origem da adoração, e não a mera menção do nome do SENHOR.


    
      Pergunta para reflexão


      Em meio às más notícias que enchem nosso continente, como a igreja latino-americana deve invocar o nome de Deus a fim de levantar uma voz de esperança?

    


    A genealogia de Adão (5.1-32)


    A genealogia por meio de Sete (“o designado”) começa com Adão e é apresentada de forma linear ou vertical, como em 4.17-22. Divide-se em dez parágrafos que seguem majoritariamente a mesma estrutura literária. Esse padrão tem certas variações em quatro das dez seções. Em primeiro lugar, em 5.3-5 Sete é apresentado com mais detalhes. Em segundo lugar, a sétima seção acrescenta em comunhão (“andou com”, NVI) ao verbo central viveu. Na conclusão, em vez de “viveu” e “morreu”, informa-se que Enoque desapareceu, porque Deus o levou. A terceira variação aparece em 5.29. Lameque, nono na lista, não somente gerou um filho, mas o nome que lhe deu também expressa uma esperança relacionada estreitamente com o significado desse nome. A quarta e última ruptura da estrutura surge no décimo parágrafo. Noé não “viveu” x anos e gerou, mas completou x anos. Também menciona três filhos, em vez de um, como nas seções prévias.


    Um dos propósitos da genealogia do capítulo 5 é providenciar certa continuidade ao relato de Gênesis 1—11. Assim, a genealogia funcionaria como um elo entre o relato otimista da criação e o vergonhoso e trágico relato sobre o dilúvio.


    Observam-se vários problemas nessa genealogia. O primeiro é de índole crítico-textual. As versões mais antigas à nossa disposição são o Texto Massotérico (TM, Bíblia hebraica comum), o Pentateuco samaritano (texto hebraico preservado pela comunidade samaritana) e a Septuaginta (versão grega do AT). Cada uma delas difere quanto às idades dos patriarcas mencionados na genealogia.


    O segundo problema, e mais evidente para o leitor, é a quantidade de anos de vida. Uma vez que a vida extensa expressa na genealogia não tem paralelos na vida moderna, os eruditos bíblicos interpretaram tais números de maneiras diversas. Alguns comentaristas decidem tomar as idades de forma literal, enquanto outros as entendem de forma simbólica. Até hoje, contudo, a pesquisa bíblica não produziu uma explicação adequada para essas cifras da genealogia. Diante disso, é melhor admitir a existência do dilema e dizer com franqueza que não compreendemos esses números. Lembremos que as genealogias têm mais a ver com ensinamentos teológicos que com dados históricos ou científicos.


    O texto de 5.1-2 serve como introdução à genealogia, resumindo 1.26-28. O marcador toledot introduz a seção, que é a segunda da primeira divisão de Gênesis.


    A frase viveu em comunhão com Deus, que se repete duas vezes (5.22,24), não só quebra a fórmula monótona, mas também afirma que Enoque teve um relacionamento especial com seu Criador. É uma frase que a revelação bíblica reserva apenas para duas pessoas: Enoque e Noé (6.9). De acordo com o texto, Enoque não morreu, mas desapareceu (lit., “não foi mais”), porque Deus o levou para junto de si (5.24). O problema que se nos apresenta é como interpretar o “não foi mais”. No AT, essa frase é usada como um substituto inofensivo (eufemismo) de “morrer” (ver 42.13; Jó 7.21; Sl 39.13; 103.16; 104.35; Ez 28.19). Ademais, em várias ocasiões também se utiliza Deus o levou para evitar a palavra “morte” (ver Ez 24.16; Jo 4.3). Portanto, o texto talvez indique que Enoque na verdade “morreu”. O autor, ao mudar a fórmula, quer demonstrar que Enoque não experimentou uma morte normal ou comum.


    Porém, também é necessário considerar o paralelo da experiência de Elias, o único, além de Enoque, a quem Deus levou (ver 2Rs 2.1,5,9-10). No caso de Elias, é indiscutível que ele foi transladado à presença de Deus em uma carruagem de fogo, sem conhecer a morte. A essa ideia pode-se agregar o testemunho do autor de Hebreus: “Pela fé, Enoque foi levado para o céu sem ver a morte” (Hb 11.5). A combinação de tais elementos sugere vigorosamente que a intenção do texto é declarar que, em meio a uma monotonia genealógica, há uma exceção. Enoque viveu caminhando com Deus, e continuou sua peregrinação sem a interrupção da morte. Isso, sem dúvida, o distingue e o diferencia do Enoque filho de Caim (4.17).


    De toda a lista genealógica, Matusalém (5.25-27) foi o homem que viveu mais. Sua morte coincide com o começo do dilúvio.


    A esperança do Lameque aqui citado, que a expressou com o nome dado a seu filho (5.28-29), contrasta com o Lameque descendente de Caim. Enquanto aquele buscava vingança, o pai de Noé buscava alívio e consolação. A raiz do nome noah (Noé) é nuah, que significa “descansar”. A explicação do nome, então, não vem de uma razão etimológica. Tampouco a relação do verbo naham (aliviar, consolar) com o nome noah é etimológica; foram vinculados simplesmente por soarem parecidos. “Noé”, portanto, não significa “alívio”, mas o jogo de palavras lembrava esse sentimento.


    A genealogia agora se amplia para mencionar três filhos de Noé, o representante da décima geração (5.32). Desse modo, forma um paralelo com a genealogia do capítulo 4. A lista é interrompida com um prólogo breve do relato do dilúvio (6.1-8). O marcador literário toledot (ver 2.4) aparece de novo em 6.9, e continua a genealogia do homem que viveu em comunhão com Deus.


    
      Perguntas para reflexão


      Como a igreja pode mostrar a legítima imagem de Deus e fazer diferença em meio a uma sociedade indiferente a ele?


      Quais são os maiores obstáculos para que isso ocorra? O que podemos fazer a esse respeito?

    


    Prelúdio ao dilúvio (6.1-8)


    Embora 6.1-8 seja uma breve interrupção na genealogia de Noé iniciada em 5.32, o editor final conseguiu estabelecer uma conexão entre os dois documentos. Este parágrafo serve como prelúdio da história do dilúvio: assinala uma intensificação da maldade na esfera humana e, com isso, estabelece a base que explicará por que Deus tomou uma decisão tão drástica. É evidente que a mensagem teológica se refere à transgressão dos limites. Quando esses limites estabelecidos por Deus para o bem do ser humano são ultrapassados e ignorados, a intervenção divina se faz obrigatória para salvaguardar os propósitos da criação.


    Os filhos de Deus e os gigantes (6.1-4)


    A importância das filhas nesta passagem é sublinhada de duas maneiras. Em primeiro lugar, porque a palavra filhas não vem acompanhada do termo “filhos”. Segundo, o fato de o sujeito preceder o verbo — que não é a ordem habitual de uma oração hebraica — indica que o autor quer dirigir a atenção para as filhas.


    Convém considerar as diversas interpretações oferecidas a respeito da identificação dos personagens principais. 1) Os filhos de Deus representam a “linhagem de Sete”, e as filhas dos homens, a “linhagem de Caim”. O que claramente se pressupõe nesse ponto de vista é que filhos de Deus significa, na verdade, “homens de Deus”, assim como a descendência de Caim representa os homens sem Deus. O pecado cometido, então, é a união do santo com o que não é santo. 2) A segunda hipótese identifica os filhos de Deus com reis de dinastias orientais. Trata-se de déspotas orientais que por seu poder se permitiam praticar indiscriminadamente a violação de mulheres. As filhas dos homens representam as pessoas comuns que não têm poder e são vítimas do abuso dos poderosos. 3) A última hipótese propõe que os filhos de Deus são anjos (caídos), e que as filhas dos homens são seres mortais. Essa é a teoria mais antiga, sugerida tanto por exegetas rabínicos como pelos primeiros comentaristas cristãos. Nesse ponto de vista, o pecado é o casamento entre seres sobrenaturais e seres mortais. Os argumentos são os seguintes: a) a expressão filhos de Deus é usada no AT para descrever seres celestiais ou seres similares à divindade (ver Jó 1.6; 38.7; Sl 29.1; 89.6; Dn 3.25); b) a evidência de Judas 1.6-7 talvez se refira a esse caso, bem como 1Pe 3.19-20 e 2Pe 2.4-6; c) a Septuaginta traduz a frase em Jó 1.6 por “anjos de Deus”; d) se o autor quisesse se referir a seres mortais, teria escrito “filhos dos homens”; e) quando Cristo mencionou que anjos não se casam, ao tratar do tema da ressurreição, ele não estava afirmando que não “poderiam” fazê-lo (Lc 20.34-36); f) na literatura ugarítica, “filhos de Deus” é o título para os membros do panteão divino. Isso fornece um paralelo importante para compreender o fragmento de Gênesis 6.


    Para satisfazer a cobiça, foram violadas fronteiras estabelecidas para o bem-estar humano. Em 6.2, o limite transpassado foi o que existia entre o divino e o humano. No jardim, o ser humano tentou alcançar a divindade. Os filhos de Deus, como seres celestiais-angelicais, reverteram o processo e se misturaram com os seres humanos. Sua conduta confundiu as distinções precisas estabelecidas por Deus, que então interviria para lembrar a toda a sua criação, tanto a criaturas celestiais como terrestres, que ninguém pode transgredir seus limites. A cumplicidade ou culpabilidade das filhas dos homens está implícita pelo fato de não haver menção de resistência de sua parte, nem violência ou sedução por parte dos anjos. É provável que o ser humano, mais uma vez, tenha buscado obter divindade ou imaginado que poderia fazê-lo, dessa vez unindo-se aos anjos. O plano de Deus na criação estabeleceu claramente que a produção e reprodução devia ser “conforme a sua espécie” (1.11-12,21,24-25). Claramente, portanto, a união entre o divino e o humano atentou contra os propósitos de Deus.


    O elemento que não tolerará, em 6.3, é ruhi (meu Espírito). Ainda que a expressão tenha sido interpretada de maneiras diversas, é claro que se refere ao poder divino de transmitir vida. Mais uma vez, o ser humano havia procurado ser “como Deus”, e sua imediata disposição para a união com os anjos demonstrava seu desejo de adquirir imortalidade. A declaração de Deus visava restringir a vida e restabelecer os limites transgredidos. A criatura necessitava reconhecer que sua vida dependia exclusivamente de Deus, e não de uma união entre o humano e o não humano. A ação de Deus foi encurtar a vida, e foi entendida como juízo divino contra a degeneração moral e espiritual.


    Outro problema difícil de solucionar é a identificação dos gigantes (6.4). O termo hebraico é nefilim, cuja etimologia é incerta. A explicação óbvia é a que associa o termo com o verbo nafal, que significa “cair”. Daí vem a sugestão de que os nefilim são os “caídos” e que, portanto, a referência é aos anjos caídos. A tradução gigantes, utilizada por várias versões modernas, provém da Septuaginta e da Vulgata, traduções antigas que provavelmente interpretaram gigantes de acordo com a única outra aparição do termo nefilim, em Números 13.33.


    Condição humana anterior ao dilúvio (6.5-8)


    A ação de Deus, observou, implica percepção e avaliação (6.5). Não é um olhar superficial com uma avaliação repentina; pelo contrário, Deus considerou com grande atenção e cuidado qual era a situação humana, e decidiu que esta requeria sua intervenção. O que o SENHOR viu contrasta grandemente com o que ele tinha visto na criação. Em 1.31, a expressão lembra a avaliação que Deus fez quando criou o mundo. Ali, Deus concluiu que “tudo que havia feito […] era muito bom”. Agora, em contrapartida, Deus percebeu que havia aumentado a perversidade dos seres humanos na terra. A comparação destaca a magnitude do pecado.


    A mudança de atitude de Deus, expressa pelo verbo se arrependeu (6.6), causou problemas a alguns leitores sérios do texto. A expressão não implica remorso por um pecado cometido, como ocorre com o ser humano, mas sim manifesta um pesar, uma dor profunda que Deus vivenciou. A Bíblia apresenta Deus como um ser transcendente, mas ao mesmo tempo pessoal e envolvido na realidade humana; portanto, quanto mais o mal invade a vida humana, mais Deus sofre. Com extremo pesar, Deus declarou que destruiria o que havia criado com tanto cuidado e amor. Mais uma vez, Deus confrontava a maldade que prevalecia no mundo. Uma ideia havia surgido na mente de Deus: um processo de “descriação”. Ao mesmo tempo (6.8), porém, desde o primeiro juízo até esse momento, a graça de Deus se manifestou. Agora, o elemento de esperança se apresentava por meio da pessoa de Noé.


    
      Pergunta para reflexão


      Como, especificamente, a igreja na América Latina pode expressar com fidelidade o sofrimento de Deus pelas iniquidades de nossa sociedade contra os mais vulneráveis?

    


    O dilúvio (6.9—9.29)


    A história de uma destruição cósmica por meio de um dilúvio é comum em quase todas as culturas do mundo. Embora muitas delas tenham elementos parecidos com o relato bíblico, as diferenças nos levam a negar um parentesco literário. No entanto, o caso da literatura mesopotâmica é diferente. Os paralelos mais estreitos se encontram nas diferentes tradições mesopotâmicas do dilúvio. Quando falamos em tradição mesopotâmica, referimo-nos essencialmente a três documentos: Gênesis de Eridu, Epopeia de Atrahasis, e a mais conhecida Epopeia de Gilgamesh. Várias semelhanças nos levam a pensar em uma relação estreita entre Gênesis e esses documentos. Entretanto, eles se diferenciam em aspectos fundamentais: o contexto monoteísta do relato bíblico é diametralmente oposto ao relato politeísta das tradições mesopotâmicas. O Deus da Bíblia exerce controle soberano sobre tudo o que acontece. A motivação também é diferente. O castigo mesopotâmico se deve a um capricho dos deuses; a decisão de Deus responde a uma razão ética e moral, não a um capricho. Nota-se outra diferença marcante na possibilidade de lidar com as consequências da decisão tomada. Os deuses, depois de desatar a tempestade, se aterrorizaram com o alcance da catástrofe. A reação dos deuses depois do dilúvio nos indica seu descontrole e desespero para comer dos sacri­fícios, já que não comiam havia dias. Em contrapartida, o Deus bíblico, diante do sacrifício de agradecimento, responde com uma promessa. Por fim, observa-se uma diferença entre o papel de Noé e o do herói mesopotâmico. No relato bíblico, a figura de Noé não é preponderante; o centro de todo o dilúvio é Deus, que a tudo controla. A conclusão a que se chega para explicar as semelhanças e diferenças é que não existe dependência literária. Cada cultura tomou o evento do dilúvio, comum a ambos os relatos, e o interpretou de acordo com sua perspectiva. O relato de Gênesis deve ser considerado original e independente.


    A sentença e resolução divinas (6.9-16)


    Neste parágrafo começa o toledot de Noé, que se estende até 9.29. O relato se inicia apresentando Noé como homem justo escolhido por Deus. Tal caracterização afirma que sua escolha não obedeceu a um capricho divino, mas à integridade de Noé. Ser justo é exibir uma conduta que agrada a Deus e que se expressa de forma prática na relação com o próximo. A integridade exemplar de Noé contrastava radicalmente com a condição que predominava na terra. A corrupção vinha acompanhada de violência sem limites. O termo hamas (violência) denota a ausência de justiça; o sinônimo mais comum de hamas é shod, que significa “opressão”, em especial do pobre e do desamparado (ver Sl 12.5). A resolução de Deus é clara: acabar com todos os seres vivos (6.13).


    A responsabilidade de Noé é destacada pela repetição do verbo ‘asah (fazer); em todo o parágrafo (6.13-22), o verbo é empregado sete vezes. Assim, vemos que Deus dá a ordem antes de justificá-la. Isso mostra que quem sempre andava em comunhão com Deus (6.9) aceitara a vontade divina, mesmo antes de entender por quê. Noé devia construir uma arca seguindo instruções precisas.


    O propósito da arca (6.17-22)


    Quando Noé soube do propósito de tal construção, Deus lhe declarou seu plano de destruir toda a vida que havia sobre a terra. A repetição de kol (tudo; 6.17) ressalta que nada escaparia dos poderes destruidores da água. Deus, doador da vida, também era capaz de tirá-la. Contrastando com os versículos anteriores, em que cabia a Noé construir a arca, a responsabilidade pelo que haveria de acontecer cabia evidentemente a Deus. Assim, o dilúvio não seria um acontecimento casual ou que havia escapado do controle divino.


    Pela primeira vez em toda a revelação bíblica, é usado o termo berit (aliança, 6.18). A importância teológica desse vocábulo é extraordinária. Em geral, refere-se à relação que Deus trava com um indivíduo ou com Israel como povo. Aqui, refere-se à intenção de Deus de salvar Noé e os seus. A ordem para entrar na arca era um mandato salvífico que devia ser obedecido.


    Assim como tudo seria destruído (6.17-18), também seriam preservados representantes de toda criatura: de cada ser vivo, um casal seria salvo. O propósito primordial era preservar não somente a humanidade, mas também o reino animal; os humanos e os animais entrariam ao mesmo tempo na arca, o veículo de salvação.


    O relato termina com uma declaração simples, clara e solene: Noé obedeceu. O que interessa aqui é a obediência de Noé. O capítulo conclui com uma dupla ênfase: 1) a soberania de Deus, o que manda; 2) a obediência de Noé, o que escuta. A relação profunda entre Deus e Noé era a que Deus desejara ter com Adão.


    O dilúvio começa (7.1-24)


    O começo da narração sobre o dilúvio contém várias repetições ou amplificações de elementos mencionados no relato anterior. O plano de Deus, a provisão de Deus, a justiça de Noé e a destruição total são destacadas mediante esses recursos literários.


    A menção da família (7.1) tem dois propósitos. Em primeiro lugar, enfatiza a intenção divina de dar continuidade à humanidade por meio de uma família, e não apenas de uma pessoa escolhida. Segundo, a arca é guiada unicamente por Deus. Esse detalhe ilustra também a soberania divina. A regra geral de levar apenas um casal de todos os animais é ampliada (7.2) com uma exceção, cujo propósito é prover animais adequados para o sacrifício. Sem essa provisão, o sacrifício ocasionaria a extinção de algumas espécies.


    Mais uma vez no relato aparece o número sete (2.4). Tais períodos de sete dias são característicos aqui. No contexto, a unidade de sete dias consecutivos é considerada uma unidade perfeita de tempo, um intervalo em que se podia completar um empreendimento significativo. Quarenta é outro dos números simbólicos do AT; não é necessário entendê-lo literalmente. O fato de que o texto indique que Deus faria chover durante um tempo específico assinala que tanto o início como a duração do dilúvio estavam inteiramente sob o controle soberano de Deus. O parágrafo termina (como 6.22) afirmando a obediência incondicional de Noé, tema que se repete adiante (ver 7.9).


    O quadro apresentado nesses versículos é de obediência total à ordem divina. Em seguida, o autor descreve em detalhes a obediência posta em prática. Retrata uma longa procissão de criaturas que se aproxima da arca para entrar no veículo de salvação. Os detalhes sugerem que “a entrada” na arca era mais importante que a construção da própria embarcação. Em 7.6, pela primeira vez nos onze capítulos iniciais de Gênesis, o texto data um evento. Como não existe uma cronologia com ponto de referência fixo, a data parte de um acontecimento na vida de Noé.


    O parágrafo de 7.10-16 não é somente paralelo ao que o precede, mas também contém detalhes adicionais que oferecem um panorama mais completo. E, tomando a idade de Noé como o ano em que começou o dilúvio, é possível reconstruir a seguinte cronologia do dilúvio:


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Referência

          

          	
            Data

          

          	
            Evento

          
        


        
          	
            7.4

          

          	
            10/2/600

          

          	
            O dilúvio é anunciado.

          
        


        
          	
            7.11

          

          	
            17/2/600

          

          	
            O dilúvio começa.

          
        


        
          	
            7.12

          

          	
            27/3/600

          

          	
            O dilúvio dura 40 dias e 40 noites.

          
        


        
          	
            8.4

          

          	
            17/7/600

          

          	
            A arca repousa sobre os montes. As águas prevalecem durante 150 dias (incluindo os 40 dias de chuva).

          
        


        
          	
            8.5

          

          	
            1/10/600

          

          	
            Aparecem os cumes dos montes.

          
        


        
          	
            8.7

          

          	
            10/11/600

          

          	
            Noé manda um corvo 40 dias depois.

          
        


        
          	
            8.10

          

          	
            24/11/600

          

          	
            Segunda saída da pomba aos 14 dias.

          
        


        
          	
            8.12

          

          	
            1/12/600

          

          	
            Terceira saída da pomba, que não volta.

          
        


        
          	
            8.13

          

          	
            1/1/601

          

          	
            As águas se secam.

          
        


        
          	
            8.14

          

          	
            27/2/601

          

          	
            A terra fica completamente seca.

          
        

      
    


    A linguagem utilizada (7.11) para descrever as dimensões do evento é decididamente poética. Além de certas palavras que só aparecem em poesia, tanto a estrutura da frase como o paralelismo usado sugerem um contexto poético. A fraseologia empregada remete ao relato da criação, mas de modo invertido. Aqui, o texto descreve o processo que foi da ordem até a desordem. As distinções e o ordenamento realizado na criação se apagam quando as águas se reúnem. A separação das águas (1.7), obtida na criação mediante a terra seca, foi anulada nesse evento cósmico. O processo de “descriação” começou, o mundo retornou ao caos e as águas “sem forma” voltaram a cobrir a face da terra.


    Em 7.16, reitera-se uma vez mais um detalhe de suma importância. Volta-se a destacar a obediência de Noé com a frase característica como Deus tinha ordenado. Aqui, porém, diz-se que o SENHOR fechou a porta. O texto bíblico enfatiza o senhorio do Criador e autor do dilúvio. A salvação de Noé não repousou em suas próprias mãos, mas sim nas mãos paternas do Criador, que no momento preciso do juízo protegeu o justo. A mudança repentina do nome divino aqui se deve ao fato de o autor empregar no mesmo versículo o título Deus para se referir à ordem divina e o título SENHOR em conexão com a ação paternal de amor ao “fechar a porta”. Sugerimos que as distintas variações de detalhe nesse último parágrafo demonstram a habilidade literária do autor, e não a combinação de dois documentos com duplicações desnecessárias.


    O autor utilizou com extremo cuidado todos os detalhes dos preparativos para o dilúvio. Daqui em diante, descreverá a vitória das águas por meio de repetições que dramatizam a situação. Mediante a redundância, o texto, quase obsessivamente, sublinha os efeitos destruidores da água. As três primeiras orações concluem com a mesma frase: na terra (7.21). O “crescer” das águas se repete quatro vezes, cada vez com um tom mais dramático. As águas se multiplicam, depois crescem em potência, e seu poder destruidor é cada vez maior e mais incontrolável.


    A arca é a outra face da moeda. Assim como as águas cresciam em potência, a arca não só era alçada, mas também flutuava em segurança sobre a superfície das águas. As águas, com todo seu poderio, não destruíram o veículo de salvação. Cabe notar, ainda, que a arca não “navegava” rumo a algum destino; simplesmente flutuava. Em certo sentido, estava de todo à mercê das águas ameaçadoras; em outro, estava inteiramente nas mãos do Criador.


    Uma interpretação considera que a linguagem usada em 7.20 é hiperbólica. Sem dúvida, o conhecimento geográfico do autor era limitado. Portanto, o dilúvio seria um evento local. Diante dessas posições, os descobrimentos geológicos e arqueológicos não produziram evidências definitivas. Com isso, não se pode ser dogmático quanto aos alcances geográficos do dilúvio. Pode-se ter uma preferência, mas não é aconselhável tomar uma posição definitiva. Todavia, é sim factível afirmar que o texto revela um juízo universal, total, sobre a condição pecaminosa da humanidade. A intenção teológica do texto é mais clara que a informação geográfica: Deus decidiu julgar e condenar toda a rebelião humana. O autor se preocupa principalmente em declarar a majestade divina. Nesse sentido, a imagem dos montes cobertos pelas águas ressalta a ação majestosa de Deus.


    O texto em 7.21-24 menciona progressivamente as distintas categorias da vida animal: desde o gado, tão apreciado pela humanidade, passando pelas aves, os animais selvagens e, por fim, os répteis, que a humanidade tende a rejeitar. Ao fim da lista, menciona a “coroa” da criação: o ser humano. A humanidade, a obra-prima de Deus, também morreu.


    O dilúvio se encerra (8.1-22)


    O relato que começa no capítulo 8 marca uma mudança radical. Toda a história do dilúvio gira ao redor de uma frase-chave: Deus se lembrou de Noé (8.1). O passo lento e angustiante dos parágrafos anteriores começa a se alegrar a partir dessa frase. No parágrafo anterior, nem se menciona Deus, enquanto aqui Deus aparece na primeira oração. É a primeira vez que se emprega o verbo zakar (lembrar) e, portanto, merece atenção especial, pois o fato de que Deus se lembre não significa que ele houvesse se esquecido. O verbo denota uma cognição ativa a respeito de uma pessoa, coisa ou situação. Em princípio, então, o verbo indica que Deus “pensou” que havia chegado o momento de atuar. Portanto, quando Deus se lembrou, decidiu pôr em ação seu propósito salvador. A situação aqui reflete o que foi descrito em 1.2, em cujo relato o “Espírito (ruah, vento) de Deus se movia sobre a superfície das águas”. O poder caótico das águas começou a baixar diante da presença do vento enviado por Deus. O vento de Deus antecipava a possibilidade de nova vida, pois foi seu instrumento para restabelecer a ordem.


    O verbo shub, que a NVT traduz por começaram a baixar, significa literalmente “voltar”. Esse verbo se repete duas vezes em 8.3, o que indica uma ênfase na ação. As águas não somente baixaram; pelo contrário — e mais importante —, “voltaram” a seu lugar de origem; assim, o processo de 7.17,24 se reverte. O retorno das águas a seu lugar demonstra o retorno da ordem da criação.


    Os cumes dos montes apareceram, o que aumentou a expectativa dos que estavam na arca, embora ainda não se visse a terra seca. Noé, não podendo ver qual era a situação real, valeu-se de um recurso utilizado pelos navegantes antigos, que costumavam levar aves a bordo para calcular a distância que os separava de terra firme. A preocupação de Noé era descobrir até que ponto haviam baixado as águas. Todavia, não estava impaciente: ele sairia da arca quando Deus o dispusesse a isso. Mandou um corvo uma vez, e depois uma pomba três vezes. O contraste entre o corvo e a pomba é evidente. O corvo é uma ave que não discrimina sua dieta e se nutre tanto de carne podre como da vegetação. O corvo não trouxe nenhuma notícia a Noé. Embora não tenha sido portador de informações específicas, o fato de que ia e voltava (8.7) mostrou a Noé que ainda não havia terra seca. A segunda tentativa foi com uma pomba, ave dócil e terna. Diferentemente do corvo, a pomba é alva, limpa, apta para sacrifícios (ver Lv 1.14; 5.7; 12.6). Aqui fica explícita a missão da pomba que Noé enviou para ver se as águas já haviam se retirado, e se a terra estava seca. A pomba, tendo sido enviada outra vez, voltou ao entardecer, como fazem as aves quando retornam a seus ninhos para passar a noite. Dessa vez, a pomba chegou trazendo boas notícias: uma folha de oliveira. Nunca um objeto tão pequeno e simples pareceu tão carregado de significado. A pequena folha de oliveira era um anúncio de esperança, vida e alegria, pois a “nova criação” aparecia como uma realidade indiscutível.


    Vale notar que o autor dedicou a mesma extensão de texto para descrever o episódio das aves que para descrever o dilúvio. Esse recurso literário sublinha que a regeneração foi tão importante quanto a destruição.


    A paciente espera do herói do dilúvio foi enfim recompensada (8.15-19). Deus, depois de um ano de silêncio que pareceu uma eternidade, falou mais uma vez com Noé. Ainda que toda a família de Noé tenha se salvado, Deus se dirigiu unicamente a ele quando lhe informou sobre o juízo iminente. Noé saiu para enfrentar novas realidades. De imediato, tendo cumprido a ordem divina de desembarcar todos os seres vivos resgatados, construiu um altar. Esse ato de adoração e a resposta de Deus ao recebê-lo são os temas principais do epílogo do dilúvio.


    O motivo principal da oferta foi a gratidão. O sacrifício constituiu uma resposta ao ato salvador de Deus. O trabalho de construir um altar foi para o SENHOR, ou seja, a primeira construção foi para o Libertador. Em silêncio, Noé continuou a dar primazia a Deus em sua existência. Apresentou um ‘olah (holocausto), no qual o animal todo era queimado como oferta a Deus. No texto bíblico, o sacrifício não é “alimento” para um deus faminto; não há nenhum indício de que Deus necessite de sacrifícios. Em contrapartida, nos relatos mesopotâmicos os deuses sofriam de fome porque haviam destruído todos os homens que lhes davam de comer. A frase o aroma do sacrifício agradou ao SENHOR (8.21) visa expressar que Deus aprovou o sacrifício (ver Lv 1.9). Portanto, o texto basicamente afirma que Deus recebeu e aprovou a atitude de agradecimento honesto de Noé.


    Com a afirmação Nunca mais amaldiçoarei a terra (8.21), Deus assegurou que nada acrescentaria à maldição já executada. Em outras palavras, não aumentaria os alcances da maldição de 3.17. No entanto, de modo algum isso implicava que a maldição seria cancelada. É evidente que os efeitos da maldição original — trabalho, suor, dor, morte — continuam vigentes até hoje. O contexto imediato da afirmação sugere que Deus não amaldiçoaria a terra com outro dilúvio (9.11). Antes de apresentar as duas promessas divinas, é registrada a triste avaliação do Criador: os propósitos do ser humano se inclinam para o mal (8.21). Fica evidente que a natureza humana não mudou em nada como resultado do dilúvio. Tal realidade tornou ainda mais necessária a graça de Deus. O dilúvio serviria como lembrança inesquecível de que o pecado traz inevitavelmente o juízo. O “lembrar” de Deus serviria como sinal permanente da eterna presença de sua graça. Apesar da insistente rebelião humana, Deus insiste em não destruir nem amaldiçoar.


    Restauração e renovação (9.1-17)


    O relato consiste em dois discursos de Deus a Noé. O primeiro tem a ver com a renovação do mundo e assegura que a vida continuará conforme o propósito original de Deus. O segundo trata de outra necessidade humana: a certeza de que não haveria outra destruição como a que se acabara de executar. Deus tomou uma resolução que se efetivou mediante uma aliança. Essa aliança era necessária porque garantia ao ser humano a possibilidade de vida e evitava o efeito paralisador que causaria o temor constante de uma nova destruição. É bastante claro que o mundo se esvaziou de sua população humana e, portanto, era imperativo restaurar a abundância de vida humana sobre a terra. A bênção original dada ao primeiro ’adam em 1.28 não seria frustrada pela rebelião humana nem pelo castigo global de Deus. A bênção de Deus para Noé e sua família, por outro lado, foi de caráter especificamente social, pois ordenou-lhes que formassem uma comunidade que desfrutasse a nova criação e a vida.


    A partir desse momento, o domínio humano sobre os animais implicaria infundir terror sobre eles, porque agora se permitia a carne animal em sua dieta. O ser humano fora vegetariano, e agora seria carnívoro. O elemento novo é que o ser humano recebia, dali em diante, a permissão divina de se alimentar dos animais (9.3). Uma restrição foi apresentada: proibiu-se comer a carne de um animal com vida, ou seja, a permissão de comer carne vinha acompanhada da condição de que o animal devia ser morto. Também foi proibido comer o sangue do animal.


    Em 9.5-6, é incluída uma exigência. O verbo darash (“requererei”, RA) se repete, indicando assim a seriedade da proibição e a insistência com que Deus buscaria o culpado por derramar sangue. O Criador da vida não descansaria até castigar quem não desse à vida o devido valor. Toda a fraseologia de 9.5 sublinha a santidade da vida. Deus é soberano sobre a vida, e quem atentar contra ela deverá contender com o autor da vida. Essa advertência se estende também ao reino animal. O sangue animal poderá ser derramado, mas não ingerido. O sangue humano, por sua vez, nem sequer poderá ser derramado, já que a humanidade era uma família. Quem atentasse contra a vida de um irmão agiria como Caim e seria tão responsável como ele. A formulação é redigida como um provérbio e, sem dúvida, reflete o princípio jurídico de talião, conhecido comumente pela frase “olho por olho, dente por dente” (Lv 24.16-22). Isso porque toda vida — animal, vegetal ou humana — pertence a Deus e, como tal, qualquer matança, destruição ou homicídio é uma usurpação de seu senhorio sobre aquilo que lhe pertence. A situação é ainda mais grave no caso particular do ser humano, porque nessa vida que pertence a Deus foi estampada a imagem divina. Portanto, a intenção de matar um ser humano é um atentado contra o próprio Deus. Em 9.7, é feito um contraste com a frase anterior. De novo, o tema é a vida, e assim destaca-se que a vontade de Deus tem a ver com a vida, não com a morte.


    Pode-se dividir o texto de 9.8-17 em duas partes com o propósito de esclarecer seu conteúdo. O primeiro parágrafo (9.8-11) contém a explicação da primeira aliança do AT. O propósito foi assegurar a toda a humanidade, mediante um compromisso solene e eterno, que o mundo nunca mais seria destruído por meio de um dilúvio catastrófico. O segundo parágrafo (9.12-17) anuncia que Deus colocará um arco no céu como sinal de seu compromisso com a humanidade. O alcance universal dessa aliança se evidenciará por meio de um sinal visível em todo o mundo. A proclamação categórica do texto é que tal catástrofe nunca se repetirá. Noé e seus descendentes receberam a declaração de Deus que lhes garantia que ele não enviaria outro dilúvio.


    Esse berit (aliança) é único em vários aspectos. Em primeiro lugar, não contém nenhum tipo de negociação ou discussão, bem como nenhuma série de estipulações que devam ser acatadas para validar o pacto. É uma aliança unilateral e incondicional por meio da qual o Ser supremo e soberano se compromete a não causar nem permitir outra catástrofe igual. Em segundo lugar, esse é o único pacto que, além de incluir os seres humanos, também inclui todos os seres vivos (9.12).


    O sinal serve como elemento visível para relembrar uma mensagem particular. No contexto, o uso do arco-íris como ’ot (sinal) da aliança é semelhante ao uso da circuncisão como sinal da aliança com Abraão (17.11) e do sábado como sinal da aliança no Sinai (ver Êx 31.13,17). A diferença entre o arco-íris e os outros dois sinais é que o ser humano em nada participa no que diz respeito ao elemento que serve de sinal, pois seu propósito primordial é “lembrar” a Deus do pacto que ele estabeleceu com o universo. O sinal também serve de garantia para o ser humano de que o mundo não voltará a ser destruído por águas caóticas. O “lembrar” de Deus nos recorda do evento crucial no dilúvio quando “Deus se lembrou de Noé” (8.1); naquele momento, Deus se lembrou de Noé no sentido de que era o tempo de agir para salvar. Isso implica que, em última análise, a humanidade se encontra, de modo infalível, nas mãos de Deus.


    
      Perguntas para reflexão


      Que práticas e atitudes a igreja deve assumir para moldar, em meio à sociedade latino-americana, a ética de Deus de sempre optar pela vida, em vez de destruí-la ou amaldiçoá-la?


      De que maneiras e em que espaços a igreja latino-americana deve cumprir seu papel de portadora de vida?

    


    
      LEIA O ARTIGO: A ANTROPOLOGIA BÍBLICA

    


    Os filhos de Noé (9.18-29)


    Existem pelo menos dois níveis de intenção no breve relato sobre Noé e seus filhos. Em primeiro lugar, está a razão política, ou seja, mediante o uso da genealogia é estabelecido o pano de fundo de certas relações políticas. Segundo, o relato se propõe demonstrar que a realidade depois do dilúvio não era perfeita e seguiu permeada pelos problemas que caracterizam a existência humana.


    Quase de forma irônica, o texto declara que a humanidade não mudou muito depois do dilúvio. Até mesmo o homem escolhido e reconhecido como justo foi vítima de seu próprio pecado. No antigo Israel, o respeito sempre estava associado a cobrir os genitais; assim, ver uma pessoa nua significava desonrá-la absolutamente. Desconhecemos as circunstâncias que levaram Cam a entrar na tenda de seu pai e descobrir sua nudez. Ignoramos também o que ele comentou com seus irmãos. O erro de Cam deriva do fato de que ele não somente viu a nudez do pai, mas a tornou pública. Caberia a ele ocultar de forma discreta e respeitosa, e assim teria protegido a reputação do pai.


    A maldição foi dirigida a Canaã, o filho de Cam. Os comentaristas sugeriram várias explicações por que a maldição foi dirigida ao neto de Noé: 1) Deve-se entender o texto do seguinte modo: “Maldito seja (o pai de) Canaã”, visto que a frase “o pai de” aparece em duas oportunidades antes da maldição (9.18,22). 2) Noé não poderia amaldiçoar um filho que havia sido abençoado por Deus pouco antes (9.1). Em outras palavras, não poderia anular uma promessa divina. 3) Os filhos de Noé representavam os povos que eram seus descendentes. Portanto, personificavam esses povos. Deve-se esclarecer que em nenhuma parte se menciona algum tipo de superioridade de um povo sobre outro; afirma-se tão somente que um povo subjugará outro em diferentes épocas, mas por razões morais, não raciais. O cumprimento histórico dessa bênção é difícil de discernir.


    
      Perguntas para reflexão


      Que argumentos bíblico-teológicos a igreja pode empregar para combater certas práticas opressivas contra minorias — ideológicas, raciais, sociais, religiosas —, que alguns justificam com a maldição de Noé a Canaã?

    


    A tabela das nações (10.1-32)


    Este parágrafo inicia o quarto toledot, o dos filhos de Noé, que se estende até 11.9. A ênfase da denominada “tabela das nações” recai sobre a unidade básica que entrelaça toda a humanidade. Todo ser humano é filho de Noé mediante seus três filhos: Sem, Cam e Jafé. O texto sublinha a unidade em meio à diversidade sob um só Criador. A “tabela das nações” está estruturada em três seções que refletem a divisão tripartida da humanidade. Outra característica literária do documento é a inversão premeditada da ordem dos filhos de Noé. A intenção é deslocar rapidamente esses dois grupos para dar lugar aos descendentes de Sem, que, definitivamente, são os progenitores do povo escolhido.


    O documento poderia muito bem ser considerado um “mapa verbal” do antigo Oriente Próximo, já que, no sentido estrito da palavra, o texto não representa uma genealogia. Na verdade, deve ser tido como uma genealogia modificada. Os verbos usados para expressar nascimentos, assim como os termos “filho, pai, primogênito”, não devem ser entendidos literalmente em todos os casos. O documento sugere implicitamente que cada um dos termos tem um significado simbólico.


    Pode-se entender essa tabela de várias maneiras. A proposta de que se trata de um mapa político oferece certa luz. No entanto, é preciso admitir que ainda não se pode compreender totalmente por que certas nações foram incluídas onde estão.


    Mais uma vez, encontramos uma acentuada ênfase no número sete e em seus múltiplos; o número setenta representa a totalidade da humanidade. Por meio desse número, o documento procura estabelecer dois conceitos de extrema importância. Em primeiro lugar, afirma a origem comum de todos os seres humanos; em outras palavras, os “setenta povos” mencionados provêm de um só pai: Noé. Segundo, proclama a unidade original da humanidade. Apesar de suas diferenças, a comunidade internacional existe acima de tudo como uma família de seres humanos estreitamente inter-relacionados, sob a soberania de um só Criador. Não se menciona Israel como nação na tabela das nações. Ainda assim, o número setenta parece prefigurar com força e determinação a existência de Israel. Talvez mediante uma sutileza numérica, o texto antecipe o verdadeiro propósito da existência de Israel.


    As famílias de Jafé e Cam (10.1-20)


    Em meio à extensa lista de pessoas, grupos étnicos e nações que abarca os versículos 1-20, há um pequeno parágrafo (10.8-12) sobre um enigmático indivíduo chamado Ninrode. Ao que parece, esse personagem é um “arquétipo” de ideais mesopotâmicos de realeza. Nos documentos mesopotâmicos, era comum que os reis ostentassem suas grandes conquistas militares. Sugerimos, então, que o parágrafo dedicado a Ninrode reflete os ideais mesopotâmicos, que por sua vez recebem sua crítica teológica no capítulo seguinte. Ninrode chegou a ser o primeiro guerreiro valente da terra (10.8). Ao que parece, algo novo ocorreu aqui. O hebraico gibbor (poder, força), traduzido aqui por guerreiro valente, por vezes indica violência, poder tirânico, o que poderia sugerir que Ninrode se converteu em um déspota.


    A família de Sem I (10.21-32)


    A importância da genealogia de Sem é evidente por três razões: 1) porque aparece no final, como o ápice das três divisões da humanidade; 2) porque muito de seu conteúdo se repete no capítulo seguinte, destacando a importância de sua linhagem; e 3) porque, em comparação com a genealogia de Jafé, é muito mais extensa.


    A presença da linhagem de Sem nesse documento proclama que Deus tem um plano. De algum modo, todas as nações estão sob a bênção de Deus, que as convida a se reconciliar com ele. As divisões proveram o contexto para que Deus, mediante uma nação, levasse bênção e vida à humanidade dividida.


    A tabela, por meio da linhagem de Sem, progenitora do povo de Israel, antecipa o papel que Israel devia desempenhar na bênção. Da linhagem de Sem surgiria Abraão, a quem foi prometido que nele “todas as famílias da terra serão abençoadas” (12.3). A série de Sem conclui com a mesma fórmula que encerrou a de seus irmãos Jafé e Cam (10.5,20), e assim, finalmente, a “tabela das nações” conclui com uma frase que reflete sua introdução (10.1).


    Por meio do conteúdo e das palavras ou frases-chave dos capítulos 10—11, pode-se ver a inter-relação entre ambos os capítulos. O capítulo 11 explica a causa do relato do capítulo 10, justificando teologicamente a realidade dividida da humanidade.


    A torre de Babel (11.1-9)


    À primeira vista, a intenção do narrador com essa história é explicar por que existem tantas divisões e idiomas embora toda a humanidade tenha uma mesma origem. A pergunta-chave é: o que ocorreu com a unidade humana? Também convém esclarecer desde o início que o tema central não é a torre de Babel. Ela apenas é um detalhe da história. Na narração, junto com a torre, também é construída uma cidade. Além disso, quando o relato se encerra, a torre não é sequer mencionada. O texto simplesmente diz que pararam de construir a cidade (11.8). O tema principal do relato é a dispersão das nações. O cenário estará preparado para o início da história da salvação por meio de uma família dentre as nações do mundo (12.1).


    A frase introdutória de 11.1 descreve a situação a partir da qual a história se desenvolve. O autor estabelece com clareza que os eventos relatados envolveram toda a humanidade. Não se diz que um grupo particular havia migrado. Ao que parece, a ideia é que todos os habitantes do mundo (11.1) começaram a migrar do leste, ou do oriente (provavelmente desde a região de Ararate), para um lugar definido como a “planície na terra de Sinar” (11.2, RA), que sem dúvida descreve a região da Mesopotâmia, caracterizada por sua escassez de rochas. No entanto, o engenho humano supre o que a natureza não provê. Por esse motivo, na Mesopotâmia foram muito comuns as construções com tijolos de argila secos ao sol ou assados. A região também se caracterizou por usar betume como argamassa, o que não era comum em regiões vizinhas.


    A torre traz à memória os famosos zigurates da Mesopotâmia, monumentos escalonados em vários níveis, no último dos quais se erigia um templo. Seu propósito, entre outros, era simbolizar uma montanha arraigada na terra, cujo topo alcançava as nuvens. Considerava-se que o topo era o ponto de união entre o céu e a terra, o que abria a possibilidade de comunicação entre o humano e o divino. Era a plataforma para que os deuses descessem à terra.


    A primeira motivação mencionada foi alcançar fama. A humanidade pensava que a reputação de seu poderio podia lhe dar segurança. Mais uma vez, a ambição humana desmedida tomava uma via contrária às intenções de Deus. A humanidade autônoma buscou a segurança de sua vida à parte de Deus; esqueceu-se de que ele é quem engrandece o nome do ser humano. Toda tentativa de alcançar fama por orgulho e arrogância constitui, definitivamente, uma usurpação da prerrogativa divina. A segunda motivação foi a ansiedade. Quem leva uma vida independente de seu Criador vive sob a terrível opressão da ansiedade. Criar uma cidade que fornecesse todos os recursos necessários para uma vida autônoma foi o desejo do ser humano, mas a intenção de Deus era esta: “Sejam férteis e multipliquem-se. Encham e governem a terra” (1.28), e não a de que se concentrassem em um só lugar para ser poderosos.


    O texto gira ao redor de 11.5, o centro do relato. As deliberações e ações humanas se achavam em pleno desenvolvimento. O Soberano estava para entrar nesta cena tão repleta de orgulho, rebelião e desafio. Então, consegue-se ver a torre da perspectiva divina; aquela construção, que para o humano era tão alta, do ponto de vista divino mal era perceptível. Deus tinha de “descer”, embora o topo da torre atingisse os céus, onde, supostamente, Deus habita. A NVT omite antes de estavam construindo uma expressão hebraica que significa literalmente “filhos da terra”, ou seja, “terrícolas”. Essa expressão assinala claramente a condição de criatura mortal própria do ser humano, indicando, por sua vez, que todo o seu empreendimento de construção sofreria inescapavelmente as limitações próprias à sua condição de “ser terreno”.


    O conteúdo de 11.6 ecoa o de 3.22. Ambos os textos expressam a preocupação de Deus em prevenir algo calamitoso. Aqui, em particular, a humanidade usufruíra de seu privilégio de comunicação para vangloriar-se, e Deus teve de intervir, pois conhecia os perigos da apostasia coletiva. Deus também viu que a afronta por trás dessa obra que o desafiava era só o começo de uma possível avalanche de futuras atitudes rebeldes, com um efeito perigoso sobre o futuro da humanidade.


    Ao confundi-los no idioma, Deus os levou à dispersão que eles temiam. A lição atemporal foi clara: todo empreendimento humano que contradiz os propósitos de Deus está destinada à derrota. Tudo o que a humanidade havia projetado (11.4a) acabou frustrado de forma categórica, ao passo que tudo o que temiam (11.4b) se tornou realidade. As orgulhosas expectativas humanas ficaram incompletas: a cidade ficou construída pela metade, e não seria mais que uma ruína abandonada para relembrar a futilidade e estupidez dos propósitos humanos que atentam contra a vontade de Deus.


    A história explica o nome Babel: para o povo babilônico, Babel significa “a porta de deus”; para o hebraico, “confusão”. A humanidade quis erigir para si um grande nome por meio de suas obras, mas tudo o que conseguiu foi confusão.


    
      Perguntas para reflexão


      Que mecanismos de avaliação a igreja deve aplicar para garantir que seus programas e projeções não obedeçam a um afã por conquistar fama? Que medidas corretivas deve pôr em prática?

    


    Começo da história da salvação (11.10-32)


    A família de Sem II (11.10-26)


    Com o toledot de Sem, concluiu-se a primeira divisão dos toledots de Gênesis. Mais uma vez, a humanidade se encontra alienada de seu Criador, dispersa por causa do juízo divino, e em conflito consigo mesma e com Deus. No entanto, como já se caracterizou a essa altura, o Criador não abandona sua criação em tal estado, conforme demonstra a aparição da genealogia para proclamá-lo em meio à tremenda desorientação. Mediante um homem chamado Abraão, cujas raízes se acham na descendência de Sem (10.21-29), Deus propõe “abençoar” todas as nações.


    O juízo de Deus sempre vem acompanhado por uma imensa dose de graça. Por meio dessa graça persistente, quase obstinada, ele começa a desenvolver um plano de salvação com o propósito de sanar a relação quebrantada entre ele e a humanidade, e assim dar vida a ela. Deus se propõe levar a cabo seu plano mediante uma família da linhagem de Sem, conforme antecipado no capítulo anterior. Por isso, o autor centra de novo sua atenção na descendência de Sem, filho de Noé, à qual pertence Abraão, o primeiro patriarca.


    A família de Terá (11.27-32)


    O registro de Terá, delimitado pelo marcador literário toledot, serve como introdução a toda a série de narrativas que ocorrem em torno de Abraão, e também como transição entre a história primeva dos capítulos 1—11 e a história ancestral dos capítulos 12—50. O final da história de Abraão coincide com o final do toledot, e aí começa a última seção: o toledot de Ismael (25.12-18). Este parágrafo, que vem imediatamente após o registro (o toledot) de Sem, não só continua com a linhagem abençoada, mas também introduz uma nova era caracterizada pelo agir de Deus por meio de uma família.


    A afirmação Sarai, porém, não conseguia engravidar e não tinha filhos (11.30) resume em poucas palavras um dos temas mais preocupantes da história patriarcal. A impossibilidade de gerar filhos era motivo de amargura para toda a família nessa sociedade primitiva. Sem filhos não haveria herdeiros. Sem dúvida, tal afirmação antecipa a grande tensão que a primeira família patriarcal precisaria enfrentar. A esterilidade forneceu o marco para a promessa divina de um filho. Deus, contudo, tardou em cumprir essa promessa, o que pôs à prova a confiança e fé daqueles que a haviam recebido como uma prova de fogo. Enquanto a humanidade tenta concentrar seus recursos no que poderia torná-la mais poderosa e segura, Deus decide utilizar o fraco, o descartável, o que não funciona, para assim criar vida e esperança.


    
      Perguntas para reflexão


      Como, na prática, você pode traduzir para sua realidade latino-americana a verdade de que Deus usa o fraco e o descartável para criar vida e esperança em um mundo alienado de Deus?

    


    A história de Abraão e Sara (12.1—23.20)


    Esta seção faz parte do toledot de Terá (11.27—25.11) e, ao mesmo tempo, inicia a segunda divisão maior do livro, que vai do capítulo 12 ao 50. Essa divisão maior dedica-se a relatar a criação do povo de Israel por meio de uma família e seu estabelecimento no Egito. Deus escolheu Abraão e sua descendência com o intuito de abençoar todas as famílias da terra. Não é uma escolha de indivíduos em prol deles próprios, muito menos para torná-los superiores aos demais. Com esta seção, inicia-se a “recriação” da humanidade.


    O chamado e a resposta de Abrão (12.1-9)


    No capítulo 12, Abrão recebe a promessa da bênção, a qual se concretizará em uma terra produtiva e em uma descendência numerosa. Todavia, a promessa não é só para Abrão: o propósito de Deus é abençoar toda a humanidade. Esse é o evangelho (ver Ef 1.9-10). Deus pode intervir na história e é poderoso para mudar qualquer realidade, ainda que tudo pareça perdido.


    O chamado de Abrão consiste em três partes: a ordem (12.1), a promessa (12.2-3) e a resposta (12.4-9). A ordem é breve: Abrão deve deixar seu mundo para ir viver em um lugar desconhecido. A promessa é composta de quatro elementos, que incluem alguma forma do verbo “abençoar”. Em síntese, Abrão é abençoado e mediador da bênção (18.18; 22.18; 26.4; 28.14). A mediação não consiste em abençoar em nome de Abraão, mas sim por meio de Abraão. Deus quer abençoar toda a humanidade, como mostra o relato da criação.


    A resposta de Abrão não é registrada em palavras; relata-se simplesmente que ele obedeceu à ordem de Deus e se pôs em marcha. Saiu de Harã com seu sobrinho Ló, filho de seu irmão Harã. Abrão era um homem rico; tinha posses, servos, sobrinho e esposa (12.5-6), mas não tinha filhos, pois Sarai, sua esposa, era estéril (11.30).


    Em 11.30, a esterilidade de Sarai é mencionada brevemente, mas não deixa de ser uma informação significativa. A trama dos doze capítulos seguintes desenvolverá como se cumprirá a promessa que Deus fez a um casal de anciãos até então impossibilitados de gerar filhos de que, por meio deles, uma grande nação seria constituída. O fato de serem filhos de Abraão alcançou um grande significado para os israelitas. Quando as multidões acudiam a João Batista para que os batizasse, ele as repreendia, dizendo-lhes que “até destas pedras Deus pode fazer surgir filhos de Abraão” (Lc 3.8). Deus deu a promessa a pessoas sem nenhum potencial para cumprir nelas sua palavra.


    Por que Abrão migrou para Canaã? A maioria dos acadêmicos concorda em dizer que, a partir do século 18 a.C., ocorreram várias migrações de arameus a Canaã. Harã é a região que hoje ocupa a Síria. Supõe-se que Abrão migrou para Canaã porque, originalmente, Terá teria querido mudar-se para essa terra. Assim, a história da salvação se inicia com um grupo de imigrantes.


    A primeira parada foi em Siquém, cidade antiga, localizada em uma das rotas militares e comerciais de Canaã; também obteve, a partir desse momento, grande relevância na história bíblica. Foi ali que Deus apareceu a Abrão e lhe prometeu aquela terra à sua descendência. Em resposta, Abrão edificou um altar para Deus.


    De Siquém, Abrão seguiu para o sul e levantou acampamento entre Betel e Ai. Erigiu ali também um altar, e invocou o nome do SENHOR. Depois, seguiu para o Neguebe, região mais ao sul de Canaã e próxima ao Egito, aonde chegou por uma razão habitual: a fome em Canaã.


    Fome na terra (12.10-20)


    A promessa de Deus inclui a posse de uma terra em particular. A bênção está ligada à terra porque dela viriam o sustento e a riqueza que viabilizariam a promessa de que a descendência de Abrão se tornaria um povo numeroso. No entanto, é irônico que, logo depois de Deus lhe fazer a promessa, Abrão vivencie uma crise de fome em Canaã e se veja forçado a ir embora, com sua promessa, em busca de alimento no Egito. O outro elemento da promessa também o obrigava a passar pela prova de fogo: Sarai, como sabemos pelo mesmo texto, era estéril.


    Nessa ocasião, Abrão se deslocou do Neguebe para o Egito porque na terra de Canaã não havia o que comer. A terra prometida não parecia muito atrativa! Nada se diz sobre a causa da fome, mas provavelmente se devia a uma seca. O Neguebe é desértico, mas supomos que a fome ocorreu em toda a região de Canaã, porque Abrão avançou rumo ao sul em vez de se dirigir para o norte. O início e o final do texto hebraico de 12.10 diz: “Havia fome naquela terra [...] era grande a fome na terra” (RA). Essa expressão superlativa sobre a fome aparece cinco vezes no AT, todas em Gênesis (12.10; 41.31; 43.1; 47.4,13). O Egito seria um lugar de refúgio e também de opressão, como foram os impérios historicamente. Nisso não há novidade.


    No entanto, o relato não se concentra na fome, mas no plano que Abrão elaborou para salvar sua vida das mãos dos egípcios, que, ao que parece, eram tão perigosos quanto a fome, ou mais. Ele sabia que a beleza de Sarai representava um perigo para sua vida caso os egípcios descobrissem que ela era sua esposa. Seu plano, então, era fazê-la passar-se por sua irmã para que, assim, não só o deixassem com vida, como também, graças a ela, tudo corresse bem com ele.


    Abrão creu em Deus. Todavia, não podemos esperar que ele tivesse uma ética cristã. O fato é que mentiu. Ademais, no AT abundam histórias em que qualquer plano pensado com astúcia, se usado para salvar a vida, era visto com bons olhos (como é o caso de Davi e o rei Aquis em 1Sm 21.10-15), e esse devia ser o motivo. É diferente também salvar a própria vida ao custo da segurança de outro, como fez o patriarca.


    Correu tudo bem com Abrão: Sarai foi conduzida ao palácio do faraó e Abrão recebeu os benefícios. Mas Deus interveio para que o faraó não tomasse Sarai como esposa: enviou pragas terríveis sobre o faraó e sobre os membros de sua casa. (12.17; ver Êx 9.12). O faraó, que aqui era o poderoso, irritou-se e reclamou severamente com Abrão, expulsando-o do país. No entanto, permitiu que levasse todos os seus bens, inclusive os que havia recebido pelo fato de ter uma linda “irmã”. Abrão saiu beneficiado, mas sem dúvida explorou a própria esposa e a expôs à violência sexual. Deus teve de salvar Sarai dos planos de Abrão. Com esse caso, vemos uma vez mais que a Bíblia não pretende idealizar seus personagens.


    
      Perguntas para reflexão


      Que indícios em seu entorno social e eclesiástico o levam a observar que a mulher é agredida simplesmente por ser mulher?


      Que medidas específicas a igreja pode adotar para denunciar e/ou reverter essa situação e dignificar a mulher?

    


    
      LEIA O ARTIGO: A TERRA

    


    Abrão, o guerreiro (13.1—14.24)


    Abrão e Ló se separam (13.1-18)


    Depois de ser expulso do Egito, Abrão regressou para Canaã pelo mesmo caminho do Neguebe, até chegar ao lugar entre Betel e Ai. Do Egito, saiu muito rico (13.2), o que contrasta com a descrição da grande fome que o obrigara a migrar (12.10). Ló também saiu de lá com riquezas. Supomos que o tempo que permaneceram no Egito não foi menor que um ano, já que, em geral, uma crise de fome não termina da noite para o dia. Além disso, o gado necessitava de pastos e água. Nesse lugar, entre Betel e Ai, Abrão invocou novamente o nome do SENHOR (13.4).


    Mesmo com chuva, os recursos hídricos de Canaã eram limitados. Tanto os rebanhos de Abrão e Ló como dos cananeus e ferezeus competiam pela água e pelos pastos. Não havia pasto suficiente para tantos rebanhos. Ao ver os atritos entre seus pastores e os de seu sobrinho Ló, Abrão propôs uma separação pacífica que consistia em dar a Ló a oportunidade de escolher primeiro a terra que quisesse povoar. Nessa época, nenhum deles era dono de terra. Pelo relato de Gênesis, sabemos que levavam uma vida de seminômades, habitavam em tendas e criavam gado menor (ovelhas e cabras), que punham para pastar em um lugar até esgotá-lo, seguindo depois para outra região.


    Diante da generosa oferta de Abrão, Ló escolheu a terra mais fértil: o vale do Jordão. Abrão ficou na terra de Canaã (13.12). A distinção entre os dois territórios sugere que os cananeus habitavam as regiões montanhosas. O texto ressalta a beleza da terra que Ló escolheu e a contrasta com o estado em que ficou depois da destruição de Sodoma e Gomorra, destruição que é antecipada aqui com o comentário sobre a maldade de seus habitantes (13.10-13). Em outras palavras, Ló não escolheu tão bem como imaginava.


    Essa foi a segunda decisão com a qual Abrão acabou beneficiado. Diferentemente da questão com Sarai e o faraó, aqui Deus interveio para confirmar a Abrão que daria toda essa terra a ele e à sua descendência. Ao incluir toda a terra que seu olhar alcançava em direção aos quatro pontos cardeais (13.14-15), incluía também a que Ló havia escolhido. Assim, a promessa da terra, tema fundamental ao longo da história bíblica, se mantinha, se esclarecia e se expandia. Nesse momento, Deus reiterou a promessa a Abrão com uma metáfora muito clara: Eu lhe darei tantos descendentes quanto o pó da terra (13.16). A tarefa que Deus lhe deu foi a de percorrer toda aquela terra que ele lhe daria.


    Esse elemento da promessa, de dar toda aquela região a Abrão, cumpriu-se plenamente na época do reinado de Davi. Porém, deve-se entender isso dentro de uma cosmovisão específica, segundo a qual a vida de um indivíduo se estendia para além dos anos que vivesse. Assim entendiam a vida várias culturas do antigo Oriente Próximo, e assim a entendem ainda hoje. Por isso, um judeu pode celebrar atualmente a festa de Purim afirmando que foi salvo das garras de Hamã; e um palestino de noventa anos, exilado na Síria, pode assegurar que um dia regressará à Palestina. A pessoa “é” e “vive” nas gerações que a precederam, na presente e nas que hão de vir. Essa é a verdadeira maneira de entender o conceito de nação.


    Ló estabeleceu seu acampamento perto de Sodoma (13.12), e Abrão foi viver perto de Hebrom (13.18). Em Ló não se observava a piedade de Abrão, que novamente construiu um altar (pela terceira vez; ver 8.20), e invocava o nome de Deus aonde quer que chegasse. Hebrom, situado a uns cinquenta quilômetros ao sul de Jerusalém, viria a ser um lugar muito importante para Abrão.


    Abrão resgata Ló (14.1-20a)


    Neste trecho, vemos uma nova faceta de Abrão: a de guerreiro. Abrão não é conhecido na Bíblia como homem de guerra, mas aqui é relatado um resgate com tom militar, pois se desenvolve no meio de um conflito bélico.


    Os fatos do relato se desenvolvem nas imediações do mar Morto. Na época de Abrão, os moradores da região de Canaã estavam organizados politicamente em cidades-estados, cada uma governada por um “rei”. Ainda que, de modo geral, o termo hebraico para rei (melek) seja empregado qualquer que fosse o tamanho do reino, sabe-se que, em sua maioria, eram reinos pequenos, com alguns milhares de habitantes. Alguns deles nem sequer chegavam a contar com mil súditos. Sinar (Babilônia) e Elão talvez fossem os maiores. Por outro lado, também havia grupos nômades como os de Abrão e Ló.


    O confronto militar aqui relatado tinha a ver com a competição pelos recursos econômicos e os interesses expansionistas dos mais poderosos. Cinco reinos tentavam se livrar do jugo de Quedorlaomer, de Elão. Esse é o único capítulo de toda a Bíblia onde se menciona tal rei. No entanto, Elão desenvolveu uma cultura que deixou muitas edificações e textos que hoje são fonte importante para o conhecimento da antiguidade.


    Os reis cananeus foram derrotados e, como resultado, Ló foi feito prisioneiro junto com suas posses (14.12-20a). Graças a um homem que conseguiu escapar com vida, Abrão tomou conhecimento do sequestro de seu sobrinho.


    Esse é o único episódio em que Abrão participa de uma guerra. Sua missão era resgatar Ló vivo e recuperar seus bens, e conseguiu fazê-lo com apenas 318 de seus homens. Tamanho foi o sucesso de seu ataque-surpresa que perseguiram Quedorlaomer e seus aliados uns cem quilômetros até o norte de Damasco. No texto, a guerra não é condenada; pelo contrário, Abrão é apresentado como o herói que resgatou seu sobrinho da coalizão inimiga. Em termos de guerra, a companhia de homens que Abrão levou consigo era pequena, mas suficientemente grande para indicar que ele era o chefe de um clã de homens que tinham nascido em sua casa (14.14).


    Com o resgate de Ló, Abrão também alcançou prestígio diante dos reis de Sodoma e Salém. O rei de Salém era também sacerdote; por isso, ofereceu pão e vinho a Abrão e o abençoou gratuitamente. Ainda que as palavras de bênção em meio a tais circunstâncias fossem as que se esperariam de um rei para um guerreiro, foram altamente significativas para a trama da história. Com elas, começou a se cumprir a promessa que Deus deu a Abrão: “o abençoarei […], e você será uma bênção para outros. Abençoarei os que o abençoarem” (12.2-3). Em outras palavras, o rei de Salém (i.e., de Jerusalém; Sl 76.2) também foi abençoado por Deus.


    Melquisedeque era sacerdote do Deus Altíssimo, em nome de quem abençoou Abrão (14.19-20). Essa é a única ocasião em Gênesis em que aparece esse título, comum nos Salmos, aplicado a Deus. A bênção evoca as palavras de Deus a Abrão (12.2-3). Depois (14.22), Abrão se referiu a Deus como Deus Altíssimo (’el-‘elyon) e o SENHOR (yahvé). Não se pode afirmar com certeza o yahvismo de Melquisedeque, visto que o nome Deus Altíssimo poderia corresponder a qualquer de seus deuses cananeus. Ao se referir a Deus com tal nome, também estava atribuindo a ele a criação dos céus e da terra. De todo modo, vários personagens do AT, sem ser heróis, reconheciam a Deus como SENHOR: Melquisedeque, Jetro, Balaão e Jó.


    Não fica claro por que o rei de Salém apareceu para abençoar Abrão, uma vez que não foi mencionado previamente com os reis derrotados (14.1-17). Melquisedeque é um personagem enigmático, que, embora careça de genealogia (ou precisamente por isso), constitui-se sacerdote por excelência, acima do sacerdócio levítico (ver Sl 110.1,4; Hb 7.15-17; 8.1).


    A bênção de Melquisedeque a Abrão se encontra em meio a duas menções sobre o rei de Sodoma. De acordo com a primeira (14.17), o rei de Sodoma saiu a seu encontro no vale de Savé, mas o texto não indica do que falaram nem o que ocorreu. Depois da bênção do rei de Salém, registram-se as palavras do rei de Sodoma, que propôs a Abrão um acordo de pós-guerra: “Devolva-me apenas as pessoas que foram capturadas. Fique com os bens que você recuperou” (14.21). Tratava-se do que o rei de Sodoma havia perdido na incursão de Quedorlaomer e que Abrão havia recuperado.


    A resposta de Abrão é inequívoca: ele nada tomaria porque assim havia jurado a Deus. Porém, esse aspecto de piedade é acompanhado de uma questão de honra. Embora fosse a prática normal da época, Abrão decidiu nada tomar de seus inimigos como despojo de guerra. Como se vê em outros relatos, interessava ao patriarca que sua riqueza fosse produto de seu trabalho. Uma conduta diferente ele consideraria vergonhosa. Abrão sabia que, se tomasse uma porção do que pertencera ao rei de Sodoma, correria o perigo de que no futuro esse rei se vangloriasse de que Abrão havia enriquecido graças a ele. De igual modo, ao não tomar os despojos ele declarava sua confiança em Deus.


    Abraão oferece o primeiro dízimo (14.20b-24)


    O patriarca entregou a Melquisedeque um décimo de todos os bens (14.20b), reconhecendo assim a relevância de seu sacerdócio. Esse é o único caso em que o tema do dízimo aparece em Gênesis. O episódio será de grande importância para a cristologia do NT, uma vez que, como Melquisedeque, Jesus é sacerdote sem respaldo genealógico (ver Hb 7.3).


    Embora não esteja claro quem é o rei de Sodoma de 14.17, se é o mesmo que caiu no poço (14.10) ou alguém que o substituiu, dois fatos são evidentes: 1) Melquisedeque abençoou Abrão, e Abrão lhe deu o dízimo; 2) o patriarca se negou a receber a oferta do rei de Sodoma, e lhe entregou todo o despojo.


    
      Perguntas para reflexão


      Em que aspectos a pregação e o discipulado da igreja na América Latina falharam a ponto de hoje em dia vermos tantos cristãos numa corrida desenfreada para enriquecer a qualquer custo?


      Que medidas devem ser tomadas para corrigir isso?

    


    Abrão, o justo (15.1-21)


    O capítulo 15 de Gênesis foi objeto de muitos estudos acadêmicos, tanto por sua riqueza teológica como por sua desconcertante estrutura e sequência narrativa. Assim como se procurou entender o que significou para Abrão que Deus o reconhecesse como justo (15.6), também se buscou compreender como pôde o sol se pôr e cair a noite duas vezes em um mesmo dia (15.12,17).


    Abrão rejeitou a oferta tentadora do rei de Sodoma e, em seguida, recebeu uma palavra animadora de Deus com a promessa de uma grande recompensa. Essa foi a terceira ocasião em que Deus falou com Abrão. Aparecem dois elementos novos: 1) a expressão “veio a palavra do SENHOR” (15.1, RA), que é usada também para os profetas do AT (ver Jr 14.1; Ez 1.3; Zc 1.1); e 2) o meio de comunicação, uma visão.


    As palavras contêm uma mensagem formada por duas expressões bíblicas clássicas que Deus dirigia a seus servos: Não tenha medo e serei seu escudo, acompanhadas de outra expressão menos comum: sua recompensa será muito grande. O termo aqui para “recompensa” é o mesmo que é traduzido por “salário” ou “pagamento” (ver 30.28; Êx 2.9).


    Abrão acabara de se mostrar capaz de se defender e até de defender os outros. Consequentemente, não parecia ter medo: sabia usar seu escudo e, além disso, deu-se ao luxo de rejeitar uma retribuição. O relato tampouco afirma que ele tenha consultado Deus antes da batalha ou pedido auxílio. O que significava para ele, então, essa palavra de ânimo? Sua resposta esclarece a questão.


    O que atemorizava o patriarca era o fato de não ter filhos. Assim, restava-lhe tornar seu servo Eliézer de Damasco seu herdeiro. Ao que parece, na cultura de Abrão a adoção de filhos era uma prática comum, o que textos antigos corroboram. No entanto, se não tinha um herdeiro “próprio”, pouco valor tinha para ele seus atos heroicos e suas posses (15.2-3). Além disso, a promessa de uma terra requereria várias gerações para ser cumprida. O patriarca havia expressado seus temores e recebido uma promessa, mas nada podia fazer para obtê-la.


    Deus respondeu às preocupações de Abrão reiterando-lhe a promessa (15.4) de forma vívida: o herdeiro “sairá de suas entranhas” (você terá seu próprio filho). Com essa ilustração, a palavra do SENHOR dava um grande salto. Não se tratava de uma “prova”, mas de um impulso à fé por meio de um estímulo à imaginação e ao assombro: Olhe para o céu e conte as estrelas, se for capaz. Este é o número de descendentes que você terá (15.5).


    As estrelas do céu e a areia do mar (41.49; 1Sm 13.5) estão entre as expressões favoritas do AT para representar grandes quantidades. O narrador destaca que Abrão creu no SENHOR, e assim foi considerado justo (15.6). Essas palavras ganharam grande importância na teologia bíblica, como se mostra na teologia do apóstolo Paulo, com referência à aplicação dos benefícios para os que creem, conquistados por Cristo na cruz do Calvário; o crente recebe a justiça de Cristo por sua fé nele (ver Rm 4.23-24).


    Aqui, o verbo traduzido por “crer” é ’aman, de onde vem a palavra “amém” e que significa confiar, crer que “assim é, tal como me foi dito”. O segundo termo importante, “considerar” (hashav), designa como se trata uma pessoa de acordo com o valor que se dá a ela. No texto, Deus “tratou” Abrão como justo, isto é, lhe “creditou” justiça.


    O terceiro termo, “justiça” (tsedaqah), tem um uso bastante singular e técnico em toda a Bíblia; essa é a primeira vez que aparece no cânone bíblico. O campo semântico de tsedaqah é amplo e não se limita ao teórico; tem muito a ver com a prática da justiça (18.19).


    Esse é um texto e uma discussão de suma importância no NT (ver Rm 4; Gl 2), em especial porque se relaciona com um episódio anterior à lei de Moisés. Isto é, a justificação pela fé vem primeiro, e sobre essa base se dá a lei. A fé exibida por Abrão e pelo povo de Deus é uma resposta à manifestação da graça de Deus. Em outras palavras, no AT não existe nada que abone a justificação pela lei; sempre é pela fé, mesmo quando já existe a lei. No entanto, nós, os crentes de todos os tempos, lutamos contra a tendência de buscar nos justificar diante de Deus por meio do cumprimento de normas.


    A pergunta de Abrão depois de tal declaração parecia vir de outra pessoa. O mesmo personagem que creu e que recebeu um dos mais significativos reconhecimentos de Deus em toda a Bíblia, pediu em seguida uma confirmação a respeito da promessa da terra: como posso ter certeza de que a possuirei de fato? (15.8). Era humano, e por isso assim fez. Desse modo, o texto bíblico nos impede de idealizar seus personagens, por mais exemplares que sejam.


    A resposta de Deus à pergunta de Abrão é muito complexa: a ordem para a celebração de uma aliança, o anúncio de que sua descendência viveria quatrocentos anos de escravidão, e a reiteração da promessa. O primeiro e o último pontos são até compreensíveis, mas… descendentes que viveriam quatrocentos anos como escravos? Que sentido extrair de um anúncio como esse? Que utilidade teria uma notícia tão penosa?


    A sequência do relato também é estranha. Uma coisa seria preparar animais com a finalidade de oferecer um sacrifício, mas não é o caso aqui. Nessa oportunidade, Abrão se viu na necessidade de espantar as aves de rapina que rondavam para comer os animais. Chegou a noite, e Abrão dormiu. O que aconteceu com tudo aquilo? Uma vez adormecido, uma escuridão apavorante desceu sobre ele (15.12).


    Para a confirmação de alianças, requeria-se uma cerimônia mediante o sacrifício de animais; daí a expressão hebraica de “cortar um pacto”, que incluía o derramamento de sangue. Uma mensagem importante da cerimônia era que, se uma parte não cumprisse o acordo, teria a mesma sorte que os animais que o representavam: a morte.


    Visões em meio a sonhos são bastante comuns na Bíblia. Poucos são os casos de indivíduos que caem em sono profundo (15.12a). Em Gênesis são dois: Adão e Abrão. Se o sono era profundo, não havia razão para que estivesse assustado. Mas, se estava dormindo tão profundamente, como conseguiu falar com Deus? Essa análise mostra que o relato ultrapassa a lógica, pois se trata de uma experiência fora do comum. Uma vez que o sol não pode se pôr duas vezes no mesmo dia, nem a noite cair duas vezes ao final do mesmo dia, entendemos que se trata de um relato poético.


    As reviravoltas na vida de Hagar (16.1-16)


    Uma técnica frequente para a leitura bíblica é ler em conjunto histórias similares. Assim faremos com o triângulo Sarai-Abrão-Hagar e um relato de uma época posterior, Ana-Elcana-Penina (1Sm 1). A observação das semelhanças e diferenças enriquecerá a leitura de ambos os textos.


    A essa altura do relato sobre Abrão, o papel de Sarai foi passivo. O texto não registrou até o momento nenhuma palavra sua. O narrador a deixou em silêncio por razões literárias e retóricas. Neste capítulo, pela primeira vez, vemos Sarai abrindo a boca, mas para desencadear uma série de intrigas, dores e até teofanias que dariam origem a uma nova história: a história do povo árabe.


    Sarai, a exemplo de Ana, era estéril. Em consonância com a cosmovisão de seu tempo, ambas interpretavam sua condição como resultado da ação divina. Eis a primeira coisa que enfim disse Sarai: O SENHOR me impediu de ter filhos (16.2a). Ana se dirigiu ao santuário para orar; Sarai pediu a Abrão que se deitasse com sua escrava Hagar para assim ter filhos por meio dela (16.2b). Depois, tomou Hagar, a serva egípcia, e a entregou a Abrão como mulher (16.3). Abrão, com 86 anos de idade, teve um filho com Hagar. Pela forma como o relato descreve a proposta de Sarai a Abrão, deduz-se que era um costume da época, ainda que para um homem com capacidade econômica (ver 12.16). A prática de receber o filho da outra nos joelhos no momento de dar à luz era a maneira de formalizar a adoção (ver 30.3). Todavia, tal solução se tornaria um problema para Sarai.


    Ana foi vítima da zombaria da outra esposa de Elcana e recorreu à oração. Sarai, por sua vez, foi vítima da própria astúcia, e o texto em nenhum momento menciona que ela tenha orado e muito menos que tenha escrito poemas teológicos elaborados, como fez Ana (ver 1Sm 2). No entanto, ambas sofreram pela zombaria da outra mulher com quem o marido teve filho(s).


    Ao se ver grávida de um homem rico, a escrava começou a menosprezar sua senhora. A situação era problemática, mas compreensível. Hagar vivia uma situação ambígua: era maltratada e, ao mesmo tempo, dignificada. Graças ao aparente costume de empréstimo de útero, Hagar se encontrou em uma posição culturalmente superior à de sua senhora; por isso, olhou-a com desprezo. Sarai não ficou de braços cruzados, e culpou Abrão por esse mal. Nesse episódio, o passivo foi Abrão. Em tudo seguiu as instruções de sua mulher, não se defendeu das acusações e esperou que ela decidisse; por isso, lhe disse: Hagar é sua serva. Faça com ela o que lhe parecer melhor (16.6). A história mostra que Sarai complicou as coisas ao tentar cumprir, por seus próprios meios, a promessa de Deus.


    Sarai se esqueceu de que tal ideia havia sido sua, logo lhe pareceu “bem” maltratar Hagar. O verbo aqui traduzido por tratou mal (‘anah) é o mesmo que Deus empregou quando se referiu ao maus-tratos que sofreriam os hebreus no Egito por quatrocentos anos (15.13). Hagar era egípcia. Expulsá-la significava torná-la livre, mas dar-lhe liberdade sem as condições para sustentar sua vida significava que a havia libertado para a morte.


    Hagar não teve outra solução a não ser fugir para o deserto, onde a história tomou um rumo surpreendente e extraordinário. O anjo do SENHOR lhe apareceu no deserto e lhe falou. Uma escrava egípcia foi a primeira pessoa no texto bíblico a quem o anjo do SENHOR apareceu (16.7) e a primeira mulher a quem foi anunciado o nascimento de um filho. O encontro ficou registrado no nome que Hagar deu a Deus: Tu és o Deus que me vê (16.13), e por isso chamou o lugar de Beer-Laai-Roi, “fonte daquele que vive e me vê” (16.14). O hebraico não menciona explicitamente que foi Hagar quem deu esse nome ao lugar, mas o relato sugere que foi assim.


    O anjo fez duas perguntas a Hagar, deu duas ordens, fez uma promessa, confirmou sua gravidez, deu um nome a seu filho, a consolou e anunciou três características que distinguiriam sua descendência. Os paralelos com as palavras que Deus dirigiu a Abrão saltam aos olhos, o que é ainda mais extraordinário. Esse é o primeiro caso na Bíblia em que o SENHOR se manifestou como Deus dos oprimidos, dos marginalizados e dos sem-futuro. Em meio a tais condições encontrava-se Hagar, em primeiro lugar porque isso lhe foi imposto, e em segundo porque ela mesma o buscou com sua atitude: “onde abundou o pecado, superabundou a graça” (Rm 5.2, RA).


    Das duas perguntas que o anjo do SENHOR lhe fez (de onde você vem e para onde vai?), Hagar respondeu somente à primeira: confessou que fugia de sua senhora Sarai (16.8). Depois, o próprio anjo lhe deu instruções para responder à segunda. Nos relatos de anjos é comum que se alternem a voz do anjo e a do SENHOR, mantendo uma tensão entre a imanência e a transcendência de Deus; ou seja, Deus se faz presente no espaço e no tempo, mas jamais se vê limitado por estes.


    O texto menciona três vezes que Hagar estava grávida (16.4,5,11), e cinco vezes que poderia dar, daria ou deu à luz um filho (16.1-2,11,15,16). Sem dúvida, por tudo que isso implica, esse é o tema do capítulo.


    Com frequência, surgem relatos na Bíblia nos quais o filho da mulher que inicialmente era estéril não é o primogênito, mas Deus lhe dá maior transcendência que ao filho mais velho. Aqui, ocorreu algo parecido, e também diferente. As promessas que Hagar recebeu para seu filho se comparam com as de Abrão: palavra direta de Deus, descendência incontável, renome para o filho. Embora pareça estranho, tais promessas também cumpririam as que Deus deu a Abrão. Segundo a descrição do anjo, Ismael seria amante da liberdade e da independência por causa de sua força e senso de dignidade, e isso lhe permitiria um espaço para viver longe da tensão que sempre caracterizaria sua relação com seu irmão Isaque.


    O relato sobre Abrão não significa que o texto nos convide a praticar a poligamia, assim como os textos bíblicos que relatam trapaças (abundantes em Gênesis!) nos convidem a praticar a corrupção. Deus não necessariamente aprova o “costume” de cada cultura. Cada povo pratica suas perversidades aceitas e aplaudidas. Para interpretar e aplicar corretamente o texto, não devemos ignorar a intenção comunicativa e a revelação progressiva. É necessário prestar atenção aos problemas que ocasionam a poligamia e o que o restante das Escrituras dizem explicitamente sobre o tema. Em meio a tudo isso, não se deve perder de vista que o pecado humano não freia os planos de Deus.


    Em suma, Hagar saiu de mãos abanando e voltou com as mãos cheias. Abrão aceitou a paternidade e a história de Hagar, pois colocou em seu filho o nome que o anjo lhe havia indicado: Ismael, que significa “Deus ouve”. Contrariando seu plano original, Sarai não adotou Ismael como filho. Este relato, que se opõe ao anseio de fomentar o abuso contra os empregados, mostra com clareza a graça de Deus para com os oprimidos.


    
      Perguntas para reflexão


      Que grupos de pessoas podemos identificar como os mais oprimidos da sociedade latino-americana?


      A que decisões e compromissos para com os oprimidos a história de Hagar nos inspira?

    


    A renovação da promessa provoca riso (17.1—18.15)


    Mudança de nome (17.1-14)


    Entre o nascimento de Ismael e uma nova aparição de Deus a Abrão, treze anos se passaram. Neste relato, Abrão tinha 99 anos. Com o passar do tempo, o cumprimento da promessa foi posto em dúvida, e uma grande pressão sobreveio ao patriarca. Então, Deus veio novamente a seu encontro.


    Nessa teofania, Deus fala com Abrão sobre três assuntos. O primeiro tem a ver com seu nome: Eu sou o Deus Todo-poderoso (’el shaddai, 17.1b). Esse título de Deus (shaddai ou ’el shaddai) aparece 48 vezes no AT, a maioria delas no livro de Jó. Em Gênesis, aparece 6 vezes. Muito se tem especulado sobre sua etimologia e significado. Uma possibilidade é “Deus da Montanha”, o que se deduz do acádio, outra língua semita em que “montanha” é shadu. Em todo caso, (’el) shad­dai no AT sempre se refere ao SENHOR. Em Gênesis, esse nome de Deus aparece em textos relacionados a um herdeiro. O Todo-poderoso era, sem dúvida, de quem Abrão necessitava para seguir adiante, apesar de sua crise.


    O segundo assunto se relaciona com o caráter de Abrão: Seja fiel a mim e tenha uma vida íntegra (17.1b). Essa instrução em duas partes também pode ser assim traduzida: “Caminhe diante de mim e seja irrepreensível (tamim)”. Ambas as expressões são únicas no AT na forma de uma ordem individual. Por sua amplitude semântica, o termo tamim pode ser traduzido com diferentes palavras. De Noé se comenta que era “um homem justo, a única pessoa íntegra (tamim) naquele tempo” (6.9), e o povo de Deus é exortado: “Sejam inculpáveis” (tamim, Dt 18.13). Tais palavras foram dirigidas a um indivíduo que pôs em perigo a integridade física de sua esposa; teve um filho “fora do casamento”, ainda que por sugestão da própria esposa, e depois permitiu que a esposa expulsasse a outra mulher com seu filho. Como se deve entender “integridade” nesse contexto? É provável que se tratasse de um novo chamado para crer na promessa de Deus e viver à luz desse chamado.


    O terceiro assunto tinha a ver com a fé na palavra de Deus: Farei uma aliança com você e lhe darei uma descendência incontável (17.2). Em seguida, o texto registra a resposta de Abrão e alguns detalhes do pacto (17.3-8); a impressão é de que nesse momento Deus falava enquanto Abrão estava prostrado com o rosto em terra. A promessa de uma descendência numerosa seria lembrada no novo nome do patriarca: já não se chamaria Abrão, que significa “pai de muitos”, mas sim Abraão, “pai de multidões”, o que incluía a descendência de Ismael e de Isaque. Ainda que muitos personagens do AT tenham conhecido o Deus de Israel, o nome “Abraão” alcançou seu sentido pleno com a vinda de Cristo (ver Rm 4.16-17). A aliança de Deus com Abraão se manteve ligada à terra de Canaã até a chegada do Messias.


    Esse pacto levaria uma marca e um símbolo: a circuncisão. A princípio, a circuncisão foi realizada nos adultos, mas daquele momento em diante seria circuncidado todo filho homem aos oito dias de vida. Alguns povos da antiguidade praticavam a circuncisão em adultos ou jovens para marcar a transição à idade adulta. A novidade com a descendência de Abraão era que ela seria praticada em crianças recém-nascidas. Com o ritual se declarava e afirmava a promessa de Deus; incluía todos do sexo masculino, fossem filhos, servos ou estrangeiros (17.10-14).


    Da perspectiva das promessas de Deus, a teologia por trás dessa prática valoriza mais a família e a comunidade que os indivíduos. A circuncisão significa que tais promessas incluem toda a descendência.


    Abraão ri (17.15-22)


    O relato destes versículos parece estranho a princípio, mas é talvez a reação mais natural e humana que se pode esperar quando as palavras de Deus se combinam com a situação do patriarca e sua mulher: Abraão se prostrou com o rosto no chão e riu consigo (17.17). Com isso, o patriarca liberou a tensão causada nele pela incongruência entre o que acabava de ouvir e sua própria realidade. O texto hebraico contém aqui uma antecipação da história. A expressão “e riu consigo” (vayyitsehaq) contém o nome Isaque (yitshaq).


    Outro jogo de palavras no texto de 17.20 tem a ver com o outro filho de Abraão: “Quanto a Ismael (leyishma‘e’l), eu te ouvi (shema‘etika)” (RA). A diferença entre os filhos era que Deus abençoou Ismael, dando-lhe uma descendência numerosa, da qual sairiam doze príncipes e se constituiria uma grande nação; Isaque, por sua vez, recebeu bênção parecida, mas, além disso, tornou-se objeto do pacto feito com seu pai. Da semente de Abraão, por meio de Isaque, se cumpriria a promessa de abençoar todas as nações da terra (ver Gl 3.16).


    Resumo (17.23-27)


    Estes versículos resumem todo o episódio. O patriarca recebera um novo nome: Abraão. Tinha 99 anos e obedeceu a Deus ao circuncisar Ismael (que já tinha 13 anos) e a todos do sexo masculino em sua casa. Assim, ainda que a questão toda o tenha levado a rir, decidiu caminhar na presença de Deus e ser íntegro. Nesses relatos, observa-se uma estreita relação entre fé, tempo e dúvida. No caso de Abraão e de todos os crentes, ter fé é esperar crendo, apesar das evidências que geram sérias dúvidas.


    A boa notícia continua provocando riso (18.1-15)


    Abraão montou sua tenda junto ao bosque de carvalhos que pertencia a Manre (18.1a; ver 13.18; 14.13), lugar próximo a Hebrom cuja localização exata não é conhecida. É curioso que o texto inclua um comentário sobre o tempo: na hora mais quente do dia (18.1b). No entanto, Abraão não estava fazendo a sesta. O SENHOR se manifestou a Abraão por meio de três homens. Não sabemos se desde o início ele se deu conta de que esses três homens vinham da parte de Deus. O fato é que os tratou com muita deferência, mas como seres humanos; ofereceu-lhes água para se lavar, um lugar para descansar e alimento para recuperar as forças. A descrição do ambiente cria no leitor a expectativa de que acontecerá algo importante no relato.


    Os homens aceitaram o convite e Abraão os atendeu com a ajuda de Sara. Por exigência do patriarca, os preparativos foram feitos com pressa. Enquanto os homens comiam, Abraão ficou de pé junto deles. É uma imagem de serviço por excelência.


    Quando os homens falaram, confirma-se que se tratava de mensageiros de Deus, pois reiteraram a promessa de um filho. Contudo, primeiro perguntaram o que Deus deveria saber: Onde está Sara, sua mulher? (18.9). Sara se encontrava a poucos centímetros dos homens, na tenda, e eles a ouviram rir quando anunciaram a Abraão que em um ano ela teria um filho. A reação de Abraão e de Sara diante da notícia foi a mesma: eles riram. Riram porque não criam, como disse o SENHOR à Sara. Ela negou, mas não podemos pensar que Deus teve uma percepção equivocada sobre Sara (18.15). Incredulidade, medo e mentira, um trio muito humano até nos heróis da fé. O relato não nega a humanidade de Abraão e Sara.


    Diferentemente de outros relatos bíblicos em que um personagem não crê no que vem da boca de Deus, aqui não houve castigo pela incredulidade, mas somente a afirmação de que para Deus nada era impossível e a reiteração do que já se havia anunciado: Sara teria um filho (18.14). Continua aqui o jogo de palavras com o nome do filho, Isaque (yitshaq), cada vez que a risada é mencionada.


    O nome de Deus funciona como recurso literário nesta seção (18.1-15), pois é incluído ao princípio e ao final; no centro atuam os três homens. O intercâmbio entre o singular e o plural indica que os três homens e o SENHOR eram a mesma pessoa. Sem mudar de sujeito, o texto diz: perguntaram os visitantes (18.9), e depois acrescenta: Voltarei a visitar você por esta época, no ano que vem (18.10).


    O texto nos convida a duas reflexões. Em primeiro lugar, a fé na promessa não é imposta pela força, não é um processo com etapas sucessivas demarcadas com clareza, tampouco significa que Deus fará tudo o que quisermos. Segundo, por mais sugestivo que pareça, os três homens não representam nem sugerem a Trindade; Deus não havia se revelado ainda em suas três pessoas nesse período da história. A revelação de Deus na história não se dá toda no mesmo dia.


    
      Perguntas para reflexão


      Diante de uma América Latina cheia de iniquidade, como a igreja pode levar aos que sofrem opressão, exclusão e maus-tratos a esperança e a certeza de que o reino de Deus é uma experiência real e atual, não uma utopia?


      Diante das realidades históricas, como entendemos a soberania de Deus e a liberdade humana?

    


    Destruição de Sodoma e Gomorra (18.16—19.38)


    A má notícia (18.16-33)


    Depois da promessa de um filho para Abraão e Sara, os três homens partiram rumo à Sodoma. A expressão Então o SENHOR disse (18.17) está correta, mas o verbo “pensou” em lugar de “disse” seria mais apropriado, porque expressa que Deus deliberou para decidir contar a Abraão o que ia fazer.


    Mais uma vez, aparece aqui a mudança de sujeitos: os três homens (se levantaram, partiram) e o SENHOR (disse, respondeu). Esse fenômeno é muito comum na Bíblia, e não é de estranhar no contexto de uma cosmovisão na qual Deus é agente direto na história da humanidade. Assim, em um texto profético em que Deus fala, lemos: “que a espada do rei da Babilônia os siga” e “empunharei minha espada” para se referir à mesma coisa (ver Ez 21). A ação do exército que executa o castigo de Deus é a ação do próprio Deus. Em Gênesis 18, o que os três mensageiros disseram foi o que disse o SENHOR.


    O clamor da maldade de Sodoma e Gomorra chegou a Deus, que então decidiu descer para investigar se seus atos [eram], de fato, tão perversos. Esse é um recurso literário que, para relatar os fatos, abre caminho para a representação literária, o que nos obriga automaticamente a nem sempre ler a Bíblia de forma literal.


    O diálogo entre Deus e Abraão é um incomum porém autêntico caso de intercessão combinada com negociação. Ainda que Deus já tivesse decidido destruir Sodoma e Gomorra por causa da gravidade do pecado das cidades, Abraão buscou motivo para evitar a tragédia: a presença de cinquenta justos na cidade. Aparentemente, ele mesmo sabia que não os encontraria; pouco a pouco foi diminuindo como quem negocia um preço, até chegar a dez (18.32). O texto não diz que não havia nenhum justo, mas, a julgar pelo que ocorreu (o SENHOR terminou de falar e se foi, Abraão regressou à sua tenda), pode-se concluir que eles não seriam encontrados. O episódio se inicia assinalando que os três homens se levantaram (18.16), e conclui indicando que o SENHOR partiu (18.33).


    A pergunta por trás de uma conversa tão inusitada é se Deus seria justo ou se exterminaria o inocente junto com o malvado. Ainda que Abraão visse três homens, sabia que falava com Deus, pois usou o singular e lhe disse: Certamente [tu] não farias isso! Acaso o Juiz de toda a terra não faria o que é certo? (18.25). Essa expressão de piedade deve ser lida em conjunto com os salmos, nos quais não apenas se pede a Deus que faça justiça, mas também se queixa por ele não a haver feito (Sl 44.15-21). O reconhecimento de Deus como Juiz da terra supõe respeito. Entende-se que o crente assim se expressa porque crê em Deus, mas, como ocorre com frequência, não compreende o que Deus está fazendo. Abraão, por sua parte, foi um ser humano autêntico; sua piedade era natural e ele a vivia no contexto de sua estreita relação com Deus, como mostra o capítulo 17.


    A maldade de Sodoma (19.1-14)


    A destruição de Sodoma (antecipada em 13.10) é o protótipo da destruição irrevogável na Bíblia. O relato se inicia com uma nota temporal. Nessa ocasião, não se tratava de três homens, mas de dois anjos (ou melhor, segundo 19.13, “mensageiros” ou “enviados”). Não chegaram na hora mais quente do dia, como ocorreu na visita dos três homens a Abraão, mas ao entardecer. Ló não se achava na entrada de sua tenda, como Abraão, mas na entrada da cidade. Em comum nas duas histórias, ambos se prostraram diante dos visitantes.


    Assim como Abraão, Ló tratou os visitantes com grande respeito e amabilidade, mas foi mais longe, talvez em razão da hora em que chegaram: convidou-os a passar a noite, o que supunha cuidados outros além de prover alimento. Tratou-os como a seres humanos que estavam cansados após uma viagem. Surpreende que os anjos tenham rejeitado o convite, mas talvez se tratasse do protocolo cultural mediante o qual, ao não aceitar algo na primeira oferta, confirmava-se se a amabilidade era sincera ou mera formalidade. Diante da insistência de Ló, os dois homens finalmente aceitaram o convite. A frase eles o acompanharam até sua casa (19.3) sugere segurança, paz e tranquilidade. Desconhecemos o tema da conversa, mas sabemos que comeram um bom jantar e pães sem fermento. Até aqui, tudo apontava para a boa hospitalidade da cultura do antigo Oriente Próximo. Por isso, o leitor não imagina o que se aproxima.


    Os mensageiros haviam chegado para destruir a cidade de Sodoma, e seus próprios habitantes se encarregaram de motivá-los da maneira mais ofensiva, mas, ao mesmo tempo, “natural”, pelo grau de maldade que os caracterizava. Apresentaram-se todos em bando na porta da casa de Ló e exigiram que ele pusesse para fora os homens que hospedava a fim de terem relações sexuais com eles (19.5). Sua maldade era redobrada; pretendiam violar as normas da hospitalidade e, além disso, violar os dois anjos. Ló saiu para evitar tamanha perversidade. Todavia, propôs-lhes uma alternativa não menos perversa: que violassem suas duas filhas virgens! A impressão é de que na cultura da época dos patriarcas era mais importante proteger a integridade física de um visitante que a de uma mulher da própria família. Mas a história confunde, porque os filhos de Jacó se indignaram quando sua irmã Diná foi violada e se vingaram dos agressores com crueldade e sem piedade (ver cap. 34).


    Este relato não contém uma condenação expressa sobre a homossexualidade. No entanto, a conduta homossexual dos habitantes de Sodoma é uma contribuição para o quadro completo. No todo, o texto descreve-os como pessoas perversas, e que o clamor contra eles havia chegado até o SENHOR (18.20). Fala-se nesses mesmos termos do pecado de Caim quando assassinou seu irmão (4.10) e da escravidão dos hebreus no Egito (Êx 3.9). Ademais, os cananeus eram conhecidos na Bíblia pela perversidade de suas práticas sexuais (ver Lv 18.22-27; 20.13-23).


    Voltemos ao relato. Como os pervertidos homens de Sodoma não tinham outro propósito a não ser ter relações sexuais com os visitantes, rejeitaram a oferta de Ló e decidiram invadir a casa. Os mensageiros intervieram, salvaram Ló e, ato contínuo, cegaram os sodomitas. O texto não menciona como foram cegados, mas isso ajudou Ló e sua família a escapar da multidão e da destruição posterior.


    Logo na sequência, um fato inesperado (19.14). Quando Ló pediu a seus futuros genros que se apressassem porque o SENHOR ia destruir a cidade, os rapazes pensaram que ele estava brincando (metsaheq, 19.14). O texto não indica onde eles estavam. O fato é que estavam alheios a tudo e, quando seu futuro sogro tentou salvá-los da iminente destruição, acharam tratar-se de uma piada. (É óbvio que aqui o texto apresenta os futuros genros de Ló como tolos completos.) Assim terminou a noite desse agitado dia.


    Chegou a hora (19.15-28)


    Apesar da pressão dos anjos para que saíssem rápido de Sodoma, Ló e sua família não se moviam. Os anjos tiveram de tomá-los pelas mãos e levá-los, pois o SENHOR foi misericordioso (19.16). Ao sair da cidade, os anjos lhes deram três ordens: que não olhassem para trás, não parassem e fugissem para as montanhas. Essa era a segunda vez que Ló era resgatado do perigo; a primeira por Abraão, e aqui pelos anjos.


    A resposta de Ló em meio a essa circunstância urgente foi inacreditável. Respondeu Não! (19.18). Queria escolher aonde ir, como se estivesse planejando férias com a família. Ló não considerava seguras as montanhas sugeridas pelos anjos. Preferiu fugir para uma cidade pequena na planície que, segundo o anjo, também seria destruída. Quando Ló chegou, mal havia amanhecido.


    Uma vez que Ló estava acomodado em sua nova residência, os anjos podiam destruir Sodoma e Gomorra. A chuva de fogo e enxofre foi um fenômeno cuja explicação ainda hoje nos escapa. De todo modo, a destruição de Sodoma e Gomorra é paralela ao dilúvio, ainda que em menor escala. O relato de Sodoma e Gomorra nos remete aos capítulos 11—12, que descrevem uma época em que a maldade era abundante e Deus respondeu com o chamado de Abraão e a promessa de abençoar a humanidade. Mais uma vez, juízo e salvação se combinam no texto. Enquanto fugiam, a mulher de Ló desacatou por completo a ordem de não olhar para trás e se viu transformada em estátua de sal. Ló e suas filhas conseguiram escapar, mas a mulher foi alvo do juízo divino. O que havia de mal em olhar para trás? Esse olhar da mulher de Ló sugere quanto lhe custou desprender-se das riquezas materiais: escapara da destruição, mas continuou sendo a mesma.


    Do vinho ao incesto (19.29-38)


    Ló foi livrado da destruição de Sodoma, mas não da tragédia familiar. Primeiro, o anjo lhe disse que fosse para as montanhas, mas Ló replicou que eram perigosas, que era melhor fugir para Zoar, na planície. Depois que chegou a Zoar, teve medo de ficar lá e foi para as montanhas. Além de ambicioso, Ló se tornou instável. Quanto a suas filhas, vendo que no entorno da caverna não encontrariam homens com quem se casar, embriagaram o pai, já velho, e tiveram relações sexuais com ele. Ambas conceberam e tiveram filhos. Livraram-se de ser violadas pelos homens de Sodoma, mas elas mesmas violaram o próprio pai.


    O que as filhas de Ló fizeram obedecia ao instinto natural de conservar a família num mundo e numa época da história em que era fundamental deixar uma descendência. No entanto, o que conseguiram foi multiplicar os males, porque no longo prazo, anos depois, os descendentes de Ló se tornaram um problema sério para Israel: os moabitas (ver Nm 25) e os amonitas (ver Am 1.13), habitantes do outro lado do Jordão. Contudo, a teologia bíblica não é determinista: dos moabitas saiu Rute, membro da genealogia de Davi e de Jesus.


    Neste relato, vemos que os grandes planos de Deus não são interrompidos; eles seguem adiante. Nem a maldade, nem a teimosia, nem a ingenuidade humanas conseguem obstruí-los.


    
      Perguntas para reflexão


      Que mudanças corretivas seriam necessárias no modo de vida e na prática da missão da igreja da América Latina para que cumpra fielmente seu papel de preparação para o juízo vindouro?


      Que medidas concretas a igreja deve tomar para conseguir essas mudanças?

    







    Abraão e Abimeleque (20.1-18)


    Os capítulos 12—21 apresentam uma estrutura maior, que pode ser assim representada:


    Promessa (12.1-9)


    Sara é minha irmã (12.10-20)


    Ló (13.1—14.24)


    Promessa — aliança (15.1-21)


    Promessa — Hagar (16.1-16)


    Promessa — aliança (17.1—18.27)


    Ló (19.1-33)


    Sara é minha irmã (20.1-18)


    Promessa (21.1-7)


    Hagar (21.8-21)


    Os capítulos 20—21 incluem vários diálogos. Abraão seguia seu caminho e dirigiu-se ao Neguebe, ou seja, ao sul de Canaã. O lugar de onde Abraão se mudou, segundo 20.1, provavelmente era o bosque de Manre, onde estava acampado quando os três homens o visitaram (cap. 18). Esse capítulo é paralelo a 12.10-20. Mais uma vez, Abraão suspeitou que sua vida corria perigo por causa da beleza de Sara; mais uma vez, fez a mulher se passar por sua irmã e o poderoso do lugar, no caso Abimeleque, a exemplo do faraó na ocasião anterior, também a tomou como mulher. No entanto, Deus interveio e se manifestou a Abimeleque em sonho antes que ele consumasse sua união com Sara.


    Dois temas surgem dessa intervenção divina: a promessa e a justiça divina se viram ameaçadas. A mesma pergunta que Abraão fizera a Deus com respeito à destruição de Sodoma, Abimeleque a fez quanto à morte que Deus lhe anunciou como castigo (20.4). Cabe notar, porém, que a questão sobre os pretendentes de Sara tem seu mistério. Que homens cobicem mulheres lindas de outros não é nada novo; mas que a mulher fosse Sara é bastante enigmático. A essa altura, Sara já era uma “senhora idosa”. O assunto tem seu componente humorístico. Porém, o que importa é que neste relato, assim como em outros de Gênesis, Deus interveio para resgatar mulheres que haviam caído vítimas dos costumes e convenções sociais.


    O pecado de Abimeleque não consistia em acrescentar outra esposa a seu harém, mas sim tomar uma mulher casada, pois confessou: Agi com total inocência. Minhas mãos estão limpas (20.5). Traduzido de maneira mais literal: “Com integridade de coração e com mãos inocentes fiz isso” (ver Sl 26.6; 73.13). Deus não permitiu que o rei tocasse Sara e assim o protegeu de pecar inadvertidamente porque Abraão e Sara não lhe tinham dito a verdade completa.


    A questão ética por trás do relato se complica ainda mais quando se leva em conta que Deus exige a Abimeleque que devolva a mulher a seu esposo, Abraão, porque este é profeta e intercederá por ele para que viva (20.7). Isso quer dizer que, contrariando nossa perspectiva, segundo o relato, nem Deus, nem o narrador, nem Abimeleque, e muito menos Abraão e Sara veem problema algum no que o patriarca e sua esposa fizeram ao afirmar que Sara era irmã de Abraão. Em outras palavras, não são julgados com base na ética cristã, mas de acordo com os costumes da época, segundo os quais salvar a própria pele está acima de qualquer consideração.


    No dia seguinte, como era de se esperar, Abimeleque se queixa do ocorrido a Abraão, que explica: Pensei comigo: ‘Este é um lugar onde ninguém teme a Deus’ (20.11). Além disso, insiste que, “tecnicamente”, Sara é sua irmã. Assim, a lição para Abraão é que ele não devia subestimar os alcances da presença divina. Como em outros casos na Bíblia, os que se imaginavam piedosos receberam dos “pagãos” uma lição de piedade (Mt 8.10; Lc 7.9).


    A exemplo do episódio paralelo no Egito (cap. 12), o ofendido termina por dar a Abraão o que havia de mais valioso na economia da época: ovelhas, vacas, escravos e a mulher. Além disso, Abimeleque oferece a Abraão terras para que viva onde quiser.


    A nota humorística do texto é que Abimeleque, em tom irônico, diz por fim a Sara: Estou dando a seu irmão mil peças de prata diante de todas estas testemunhas para reparar qualquer dano que eu lhe tenha causado (20.16). Com isso, Abimeleque confirma o que destacamos anteriormente: Abraão expôs Sara, e Deus teve de resgatá-la. No fim das contas, o relato, sim, censura Abraão pelo que fez.


    No entanto, e apesar de tudo, Abraão era profeta (20.7). Por isso, orou a Deus por Abimeleque, para que o curasse e tirasse a esterilidade de seu pequeno reino, esterilidade essa que o próprio Abraão havia causado! É quase como dar veneno a uma pessoa e depois orar para que ela se cure. Também é irônico que Abraão tenha orado pela fertilidade de outras mulheres, uma vez que sua própria esposa ainda era estéril. Tudo isso se soma à lista de detalhes que apontam para a graça com a qual Abraão e Sara foram abençoados e com a qual o escritor bíblico a relatou.


    Nascimento de Isaque e seus problemas (21.1—22.24)


    O nome do riso (21.1-7)


    Da cura para a esterilidade das mulheres da casa de Abimeleque, passamos à gravidez de Sara e ao nascimento de Isaque, o filho que Sara deu a Abraão, apesar de os dois já serem muito velhos. Por fim, a promessa começou a se cumprir quando Deus assim decidiu, quando tudo parecia indicar que já não era possível. Assim, a história nos convida a não depositar nossa confiança no potencial humano, mas sim no poder e na fidelidade de Deus.


    Surpreende a ausência de alegria e celebração no relato do nascimento de Isaque. Diz-se apenas que o circuncidaram no oitavo dia e que Abraão tinha cem anos quando a criança nasceu. Interessa mais o cumprimento da promessa no casal de anciãos (Hb 11.11-12), a relação entre as circunstâncias do nascimento de Isaque e o significado de seu nome. Por fim, aparece a explicação: Isaque (ele ri, 21.3) assim foi chamado porque o anúncio de seu nascimento fez seus pais rirem.


    Do riso à zombaria (21.8-21)


    A celebração que não foi feita quando Isaque nasceu se realizou com um banquete quando foi desmamado, talvez quando tinha três anos; nada mais apropriado para a ocasião. Mas a festa não durou muito. Tal como Hagar havia rido de Sara, agora Ismael ria de Isaque. Em ambos os casos, a ofendida foi Sara; Abraão se viu entre as duas mulheres, e a prejudicada foi Hagar, dessa vez com seu filho.


    Sara foi direta: Livre-se da escrava e do filho dela! A razão ia além da zombaria: Ele jamais será herdeiro junto com meu filho, Isaque! (21.10). Tragédia à parte, essa é uma de muitas histórias na Bíblia que contradizem a ideia de que as mulheres da época do AT não tinham valor e se submetiam totalmente aos homens. Abraão tomava algumas decisões e Sara, outras.


    A angústia que produziu em Abraão a perspectiva de perder seu filho não o impediu de seguir as ordens de Sara. Deus instruiu Abraão que as acatasse, e acrescentou que estabeleceria a descendência do patriarca mediante Isaque, mas que faria uma nação também de Ismael porque era filho de Abraão (21.13). Como se vê, ainda que Ismael não fosse o filho escolhido segundo a promessa, isso não tirou sua dignidade de ser humano e descendente de Abraão. Deus estava com Ismael e com sua mãe, Hagar.


    O que se iniciou como zombaria de crianças se converteu em tragédia. Abraão mandou Hagar embora junto com seu filho Ismael, providos de água e pão. Porém, para viajantes inexperientes, viajar pelo deserto não era outra coisa senão rumar para a morte. O relato é breve e triste. Esgotada a água, só restou a Hagar resguardar seu filho sob um arbusto, sentar-se à distância para não o ver morrer e chorar desconsoladamente. Esse é o quadro desolador da marginalização, da rejeição e do desamparo, semelhante ao que vivem pessoas não muito longe de nós.


    O pranto da criança moribunda chegou a Deus como uma oração. Por meio de um mensageiro (o anjo), Deus não somente os salvou da morte, como também confirmou pela terceira vez sua promessa (21.18; ver 16.9) de que faria dele uma grande nação. Ismael não era o escolhido nem o filho da promessa, mas sua dignidade como filho mais velho de Abraão se manteve. O próprio Deus garantiu que fosse assim.


    Pode ser que a água já estivesse ali, mas Hagar necessitava que Deus lhe abrisse os olhos para ver. Aqui, o relato se acelera: em três versículos (21.19-21) a criança se salva da morte, cresce, estabelece-se no deserto, torna-se um arqueiro habilidoso e casa-se com uma egípcia, como era sua mãe.


    O nome “Ismael” não é mencionado diretamente nesta seção; todas as referências são ao “filho” ou ao “menino”. No texto hebraico, contudo, o nome é lido duas vezes em 21.17: Mas Deus ouviu (vayyishma‘ elohim) e Deus ouviu (kishma‘ elohim). O significado do nome é “O SENHOR ouve” (16.11). Tanto o nome de Isaque como o de Ismael estão carregados de significado teológico.


    
      Perguntas para reflexão


      Que elementos fundamentais a história de Hagar e Ismael nos oferece para a teologia e a prática da missão da igreja na América Latina?


      Em um continente cheio de pessoas sem-teto e de mulheres e crianças abandonadas, qual tem sido nossa resposta como igreja?

    


    Pacto entre Abraão e Abimeleque (21.22-34)


    Neste episódio, Abimeleque quis garantir que Abraão não viesse com outra artimanha, por isso exigiu ao patriarca que fizesse com ele um juramento de transparência. Apesar disso, os problemas não cessaram. Surgiu uma disputa por um poço de água que foi resolvida com um pacto e alguns presentes. Abimeleque continuou a suspeitar das intenções de Abraão, mas por fim aceitou os sete cordeiros que Abraão quis lhe dar como prova de que havia cavado o poço. Como testemunho, o poço foi chamado de Berseba, que o hebraico permitiria traduzir por “poço dos sete” ou “poço do juramento”, já que ambos os sentidos se encaixam no relato.


    Depois desse ocorrido, Abraão e Abimeleque se separaram, mas ambos foram residir na terra dos filisteus. À época em que o relato bíblico insere a vida de Abraão (primeira metade do segundo milênio a.C.), os filisteus ainda não haviam aparecido em cena, visto que chegaram a Canaã apenas no século 13 a.C. Fica claro que o texto foi atualizado para leitores que já estavam familiarizados com os filisteus e a região que habitavam.


    Como Abraão carecia de uma bandeira nacional, fez uso do símbolo que se usava para sinalizar a conquista da terra e a intenção de permanecer nela (21.33-34), que era semear uma árvore. Ainda que com esse costume Abraão não estivesse pensando na camada de ozônio nem no efeito estufa, tal prática se mostra amigável à natureza e favorável ao ecossistema. Nessa ocasião, Abraão chamou Deus de ’el ‘olam, ou seja, o Deus Eterno, que lhe havia oferecido uma aliança eterna (ver 17.7). O único outro texto do AT em que Deus é assim chamado, com uma pequena variação (’elohe ‘olam), é Isaías 40.28.


    A última e maior das provações de Abraão (22.1-19)


    Este episódio da vida de Abraão apresenta duas dificuldades formidáveis: 1) Deus pôs o patriarca à prova; 2) Deus exigiu dele uma ação que depois a lei de Moisés proibiu expressamente e que, além disso, era causa de juízo sobre Israel e os cananeus: o sacrifício de crianças. É como se Deus estivesse se contradizendo ao ordenar algo que posteriormente seria proibido. Este relato é problemático por si só; qualquer explicação que dermos também será problemática.


    O relato tem quatro partes: as instruções, o diálogo antes do holocausto, o início do holocausto interrompido, e a exaltação da fé demonstrada por Abraão. Nas instruções se sobressaem quatro aspectos: 1) o de que Deus pôs Abraão à prova (22.1) parece contradizer outros textos bíblicos que afirmam que Deus não tenta ninguém (Tg 1.13); 2) o drama humano: Deus pediu a Abraão que lhe oferecesse em holocausto seu filho, seu único filho, que Abraão tanto amava; 3) Abraão não protestou: simplesmente obedeceu; 4) Sara não aparece em nenhuma parte do relato. Isso chama atenção porque, além de dar à luz a Isaque, Sara foi protagonista em todo o desenrolar da questão sobre o herdeiro.


    O diálogo entre Abraão e Isaque revela que Isaque tinha pleno uso da razão, uma vez que, ao ver o pai com lenha, fogo e faca em mãos, perguntou o óbvio: Mas onde está o cordeiro para o holocausto? Abrão respondeu: Deus providenciará o cordeiro para o holocausto, meu filho (22.7-8). Em sua resposta, Abraão parece tranquilo — em uma situação que nada tinha de tranquila. Ademais, isso acrescentou suspense ao drama, pois todos os preparativos já estavam prontos para o sacrifício de Isaque; restava apenas Abraão baixar a mão. O holocausto foi interrompido justamente no momento em que Abraão estava com o braço erguido com a faca na mão para degolar seu filho.


    Um problema não desprezível no texto é que o propósito da provação parecia ser legítimo sob a perspectiva divina: Agora sei que você teme a Deus de fato. Não me negou nem mesmo seu filho, seu único filho! (22.12). Deus não sabia disso previamente?


    A provação é um elemento essencial na fé bíblica. Sua finalidade é constatar a autenticidade da fé. Pela provação passam os indivíduos e o povo de Deus como um todo, tanto no AT como no NT. Todavia, Deus garante que não caíamos no abismo do desespero (ver 1Co 10.13). A provação mostra se de fato confiamos plenamente em Deus e em sua palavra. Como esse texto mostra, Deus prova e também provê. Foi isso que Jesus ensinou a seus discípulos (ver Lc 17.33). No entanto, preferimos ter só a provisão e não a provação, como se o crente pudesse escolher qual aspecto da ação de Deus deseja! Por isso os discursos sobre a prosperidade na vida cristã são tão populares e nocivos.


    Antecipação do que está por vir (22.20-24)


    Essa pequena seção inicia a conclusão dos relatos sobre Abraão. Das pessoas mencionadas, talvez o nome mais relevante seja o de uma das filhas de Naor: Rebeca. Com isso, não se perde a conexão da história e recebemos uma antecipação do que está por vir.


    Morte e sepultamento de Sara (23.1-20)


    Aproximamo-nos do final dos relatos (o toledot) de Abraão. Primeiro, a morte de Sara; depois, o casamento de Isaque; por fim, a morte de Abraão. Sara morreu em Hebrom, ao sul de Canaã, com a idade de 127 anos.


    Entre a morte e o sepultamento de Sara, Abraão negociou um terreno com os hititas. Quando Abraão solicitou que lhe vendessem um pedaço de terra para sepultar sua esposa, comprou-o mediante a clássica barganha de negociação comercial própria da cultura do antigo Oriente Próximo e de muitas outras culturas ainda hoje. Neste prolongado diálogo em que Deus não é mencionado, evidenciam-se pelo menos dois aspectos: primeiro, a aparente generosidade dos hititas, que chegam a oferecer o terreno a Abraão como presente; segundo, o direito que Abraão adquire sobre uma porção de terra de Canaã, o primeiro e grande passo para a possessão da terra — uma espécie de penhor. Todavia, o lugar específico de Macpela não é mencionado no AT, exceto no livro de Gênesis (ver 25.9; 49.30; 50.13).


    Abraão rejeitou a oferta dos hititas porque aceitá-la significaria para ele uma humilhação com sérias repercussões. A prova está nas palavras de Efrom: a propriedade vale quatrocentas peças de prata, mas o que é isso entre amigos? (23.15). Aceitar o presente implicaria que, pelo resto da vida, Abraão e seus descendentes seriam devedores de Efrom, que os teria enriquecido. Em outras palavras, a oferta foi muito diplomática, mas carecia de generosidade.


    No final, Abraão pagou o preço da propriedade e enterrou Sara ali. Escolheu um campo perto da entrada da cidade, provavelmente Hebrom. Até esse momento de sua história, Abraão desfrutava de riquezas, mas carecia de terras. No entanto, na hora de comprar uma propriedade, não adquiriu uma casa nem campos para semear, mas sim um cemitério. As quatrocentas moedas de prata que pagou pelo campo de Efrom foram um preço muito elevado, em comparação com aquisições de épocas posteriores no AT (ver 2Sm 24.24; 1Rs 16.24; Jr 32.9). Em todo caso, o patriarca havia recebido de Abimeleque mil moedas de prata como compensação pelo modo como haviam tratado Sara (20.16).


    A história de Isaque (24.1—25.11)


    Ainda que o relato bíblico gere muitas expectativas com o nascimento de Isaque e a preservação de sua vida, sua história é relativamente curta e pouco notável, sobretudo comparada com os relatos sobre Jacó e José.


    Uma esposa para Isaque (24.1-67)


    No mundo bíblico, os casamentos em geral eram arranjados pelos pais dos noivos. O texto não explica o motivo, mas Abraão não gostava da ideia de que Isaque se casasse com uma mulher de Canaã. Ao que parece, o que buscava para seu filho era simplesmente uma mulher de sua terra e de sua família; porém, proibiu enfaticamente que seu servo levasse Isaque para sua terra natal. Por isso, enviou o servo para lá, sob juramento e com instruções (não muito precisas) para que buscasse uma mulher de sua família em Arã-Naaraim (“Arã dos dois rios”), ou seja, a oeste da Mesopotâmia. Essa região também é conhecida em Gênesis com o nome de Padã-Arã (ver 25.20; 28.2-7; 31.18; 48.7). As instruções que deu a seu servo contêm as últimas palavras do patriarca registradas em Gênesis. Em contraste com o relato do capítulo 23, aqui Deus é mencionado repetidamente. O êxito da missão não foi questão de sorte; tampouco foi apresentado com façanhas espetaculares. Foi obra de Deus, que muitas vezes prospera sem fazer barulho.


    Depois de uma viagem de uns quatrocentos quilômetros, sobre a qual o texto não detalha, o servo de Abraão chegou a seu destino. Os poços eram um lugar natural de encontros no mundo bíblico. Os viajantes, os criadores de animais e os habitantes dos arredores se viam obrigados a recorrer a algum poço. O servo de Abraão, embora não fosse um dos protagonistas da história, é o primeiro personagem do qual a Bíblia registra uma oração pedindo direção pessoal. A resposta à sua oração foi Rebeca, em cujo comportamento se cumpriram os sinais que o servo havia pedido. Ademais, o servo encontrou ali um lugar para se hospedar. Todo o relato é muito humano; o leitor é convidado a compreender que Deus também age em meio ao cotidiano.


    Ao ver o anel e os braceletes que o visitante dera à sua irmã Rebeca, Labão se interessou por ele e se encarregou de atendê-lo pessoalmente. Ao final, Rebeca se dispôs a empreender uma viagem sem retorno, rumo a terras desconhecidas.


    O relato apresenta Isaque como um homem que encontrou em sua esposa uma substituta para o afeto de sua mãe. O tom é romântico, em especial quanto ao encontro entre Isaque e Rebeca: ela vê Isaque, desce do camelo e cobre o rosto com um véu; ele escuta do servo o que este fez para lhe conseguir uma esposa, leva-a à tenda de Sara, sua mãe, e a toma como esposa (24.63-67). Todos esses detalhes não apontam para nada mais que o essencial, e assim se cumprem os desejos de Abraão para com seu filho. A família que Deus escolheu para cumprir a promessa de salvação e bênção para todas as famílias da terra continua a se formar.


    Morte e sepultamento de Abraão (25.1-11)


    Com a morte de Abraão, o extenso toledot de Terá é concluído, o primeiro da segunda divisão de Gênesis (ver a seção “Estrutura literária” na Introdução a Gênesis). Contudo, antes de morrer, Abraão se casou outra vez; sua nova esposa (egípcia) se chamava Quetura, e com ela teve seis filhos, dos quais também se formaram povos.


    Abraão não tratou seus filhos de modo igualitário porque não era esse o costume. O patriarca deu tudo o que possuía a seu filho Isaque. Antes de morrer, porém, deu presentes aos filhos de suas concubinas (25.5-6). Além disso, enviou esses filhos para o oriente, longe de Isaque. Dessa maneira, Abraão se tornou pai de nações. Porém, a história bíblica se concentra especialmente em seus descendentes pela linhagem de Isaque; em particular, Jacó, que Deus adiante chamou de Israel. Os demais povos descendentes de Abraão seriam por vezes amigos, por vezes inimigos de Israel, de acordo com as circunstâncias.


    Abraão morreu aos 175 anos, em boa velhice (25.8). No AT, quando uma pessoa morre, diz-se que ela “uniu-se a seu povo” ou que reuniu-se a seus antepassados (25.8). Era costume sepultar os mortos no cemitério da família. Nessa etapa da revelação, não se conhecia uma teologia da ressurreição dos mortos nem da vida eterna. A teologia que interessa aqui dizia respeito ao desenvolvimento da família pela qual Deus abençoaria todas as famílias da terra. Surpreende que, no momento do enterro de Abraão, Ismael tenha aparecido acompanhado de Isaque. Primeiro, porque parecia que Ismael já havia desaparecido do panorama; segundo, porque, embora morta, ali jazia Sara, com quem Ismael e sua mãe não haviam tido boas relações. No entanto, ambos honraram seu pai e o texto honra os dois filhos. Abraão foi sepultado junto a Sara em Macpela, no campo que ele mesmo havia comprado dos hititas. Morto Abraão, a promessa de Deus de abençoar as nações continuaria com Isaque.


    
      Perguntas para reflexão


      Que base fornece o relato da vida de Abraão (11.27—25.11) para que, no NT, o patriarca seja considerado “pai daqueles que têm fé mas não foram circuncidados”, daqueles que “são considerados justos por causa de sua fé” e, ao mesmo tempo, “daqueles que foram circuncidados, mas somente se tiverem o mesmo tipo de fé que Abraão tinha antes de ser circuncidado” (Rm 4.11-12)?


      Como a história familiar de Abraão e Isaque pode nos dar ânimo?

    


    A história de Ismael (25.12-18)


    Esse é o segundo toledot da segunda grande divisão de Gênesis (o sétimo, no total). O modo como a seção se inicia sugere que a história de Ismael é muito mais extensa, mas o livro de Gênesis dedica apenas sete versículos a ela. O texto de 25.12 expressa: Este é o relato da família de Ismael, filho de Abraão com Hagar, e o de 25.19 assinala: “Este é o relato da família de Isaque, filho de Abraão”. A extensão dos relatos é distinta, sendo Ismael o patriarca do qual menos se fala depois de adulto. Contudo, o livro de Gênesis mantém com relação a ele uma atitude muito positiva (17.20).


    O primeiro personagem da Bíblia de quem descenderam doze tribos não foi Jacó, mas Ismael, que viveu 130 anos e, ao morrer, reuniu-se com seus antepassados (25.17). Gênesis não registra o lugar de sua sepultura, mas destaca dois detalhes: 1) as doze tribos que se originaram dele estabeleceram-se a leste do Egito, na direção de Assur (25.18a), passando por Canaã; e 2) eles viveram em franca oposição a todos os seus parentes (25.18b). Essa é uma frase enigmática, pois não sabemos quem são os “parentes”, termo com grande amplitude semântica na Bíblia.


    A história de Isaque — continuação (25.19—27.40)


    O problema da oração (25.19-34)


    Nesta seção, inicia-se o toledot de Isaque, o terceiro da segunda divisão de Gênesis. No capítulo 25, emprega-se duas vezes esse marcador literário: a primeira em 25.12, para assinalar a história de Ismael; e a segunda em 25.19, para assinalar a descendência de Isaque. Todavia, a desproporção na extensão dos relatos mostra o interesse do escritor bíblico em Isaque. A Ismael e sua descendência ele dedica sete breves versículos, enquanto Isaque e sua descendência recebem ao menos 25 capítulos em Gênesis.


    Isaque se casou aos quarenta anos. O texto insiste que sua esposa era arameia, muito embora em épocas posteriores os arameus fossem inimigos quase permanentes de Israel e Judá.


    Rebeca, assim como Sara, era estéril. Ainda que Isaque fosse o filho da promessa e sua esposa tenha sido escolhida cuidadosamente, o casal estava marcado pela esterilidade. Todavia, não se mencionam sofrimentos nem complicações entre a esterilidade e seu fim. O assunto foi resolvido com uma oração de Isaque cujo conteúdo não é exposto no texto. Ele simplesmente orou, e Rebeca ficou grávida. Em contrapartida, a esterilidade de Rebeca destaca que a família da promessa devia continuar a depender de Deus a cada passo; não deveriam se tornar independentes de Deus.


    Porém, a resposta à oração não foi de todo feliz: os dois filhos gêmeos brigavam dentro do ventre de Rebeca. Tamanha foi a turbulência que Rebeca, embora já tendo recebido o que queria, não encontrou sossego na vida. Assim, e como costuma ocorrer, o que havia sido uma resposta à oração tornava-se agora um problema. O movimento dos gêmeos foi interpretado como símbolo de duas nações em uma luta desigual: Os filhos em seu ventre se tornarão duas nações. Uma nação será mais forte que a outra, e seu filho mais velho servirá a seu filho mais novo (25.23). Deus lhe deu uma interpretação, não uma explicação. Em outros detalhes, os dois irmãos também seriam muito diferentes um do outro: Esaú era peludo, e Jacó imberbe; um amante do campo, o outro grudado na mãe; o pai gostava mais do primeiro, a mãe do segundo. O que o texto mostra é que as decisões que cada um tomou livremente foram usadas para realizar os propósitos de Deus.


    A posição em que os dois irmãos terminaram constitui uma subversão dos valores culturais estabelecidos, que privilegiavam sempre o primogênito, o poderoso. Por sua graça, Deus escolhe o estéril e o fraco (ver Mc 10.31; Rm 9.6-13). É claro que Jacó foi ajudado por sua astúcia e por sua mãe. Em Hebreus, Esaú é lembrado como um exemplo ruim, porque renunciou àquilo que transcende o tempo a fim de obter um benefício imediato. O grave foi que não teve oportunidade para se arrepender e reparar seu erro (ver Hb 12.15-17).


    Quem propôs o negócio foi Jacó, que dali em diante se converteria em ator, mestre dos subterfúgios e especialista em artimanhas. Tudo para honrar seu nome, que significa “usurpador” ou “enganador”. Para Esaú, a questão do direito do filho mais velho se reduziu a, como diz o provérbio, “barriga cheia, coração contente”: comeu as lentilhas de seu irmão e foi embora. Porém, a venda requeria outros ingredientes para se consumar. Jacó soube criar oportunidades e tirar proveito delas.


    Isaque enfrenta a fome (26.1-35)


    O relato deste capítulo é paralelo a Gênesis 12.10-20 e 20.1-18, o que nos obriga a lê-los juntos para estabelecer as semelhanças e as diferenças.


    O velho truque da irmã (26.1-11)


    O relato esclarece que a fome que mobilizou Isaque foi diferente da que obrigou Abraão a se deslocar. No entanto, ambos chegaram aonde vivia Abimeleque, rei dos filisteus. É provável que o relato sobre a chegada à terra dos filisteus seja anterior ao nascimento dos dois filhos. Em outras palavras, os relatos de Gênesis nem sempre seguem uma ordem cronológica. Esse fenômeno é relativamente comum na Bíblia e obedece a fins literários e retóricos.


    Viver no Neguebe pressupunha um desafio para a subsistência. O Egito era a alternativa mais viável: ficava perto e tinha um sistema de agricultura garantido pelas cheias anuais do rio Nilo. Porém, Isaque se dirigiu à costa oriental do Mediterrâneo e chegou a Gerar, terra dos filisteus. Lá, Deus lhe apareceu e ordenou: Não desça ao Egito. Faça o que eu mandar (26.2).


    A ordem de não ir ao Egito tinha a ver com a bênção de Deus relacionada ao território onde ordenou a Isaque que ficasse. Essas bênçãos eram praticamente as mesmas que Abraão havia recebido. A questão faz todo sentido, porque o que foi prometido a Abraão era para sua descendência por meio de Isaque, e o cumprimento se tornaria realidade no futuro. A promessa de Abraão é a mesma para todos os crentes; são promessas de tamanha magnitude que seu cumprimento não se reduz a um indivíduo ou a uma geração, o que nos ajuda a entender o que significa ser filho de Abraão.


    A passagem de 26.5 se destaca por duas razões: 1) O chamado e as promessas de abençoar Abraão foram um ato soberano de Deus no qual não se reconheceu mérito algum; no entanto, o texto parece sugerir que a razão da promessa é que Abraão deu ouvidos e obedeceu aos mandamentos, decretos e instruções de Deus. (2) Surpreende a afirmação de que Abraão obedeceu aos mandamentos, decretos e instruções de Deus, termos que costumam aparecer como sinônimos da lei de Moisés, que só viria séculos à frente. Gênesis 26.5 é a única passagem do livro em que aparecem tais palavras, inclusive torot (instruções), que no singular (torah) é normalmente um termo técnico para a lei de Deus, isto é, a lei transmitida por meio de Moisés.


    A grande semelhança entre os relatos de Isaque e os de Abraão é que Isaque também disse que sua esposa era sua irmã por medo de que o matassem porque Rebeca, a exemplo de Sara, era muito bonita (ver 12.10-20; 20.1-18). As duas diferenças principais foram que Rebeca não era tão velha e que ninguém a tomou como mulher. A mentira de Isaque a respeito de sua mulher foi descoberta quando Abimeleque viu Isaque acariciar Rebeca (26.8). A reclamação não tardou: Isaque confessou e justificou sua mentira. A reclamação é essencialmente a mesma: poderíamos ter caído em pecado por sua culpa!


    Por que era tão importante para Abimeleque não “cair em pecado”? Como em outros casos, a impressão é de que Abimeleque e seus súditos tinham um grande respeito pela mulher de outro homem, tanto que Abimeleque anunciou a seu povo: Quem tocar neste homem ou em sua mulher será executado! (26.11). Entende-se até certo ponto que se castigasse quem tomasse como esposa uma mulher casada, mas por que a advertência também o protegia? É como se Isaque saísse ganhando por ter mentido. Salvou sua vida como desejava e, além disso, saiu desfrutando da proteção do rei.


    É provável que o Abimeleque deste relato tenha sido o sucessor daquele que se encontrou com Abraão, e talvez o nome seja o mesmo por questões de sucessão no reino, como é frequente em monarquias. Porém, não é esse o único problema histórico do texto. Como já assinalado no comentário sobre o parágrafo 21.22-23, pela arqueologia sabe-se que em Canaã não havia filisteus no tempo de Abraão e Isaque; os filisteus chegaram a Canaã na mesma época em que os israelitas, depois do êxodo. As três principais soluções propostas podem ser assim resumidas: 1) Em um extremo, afirma-se que nessa época havia filisteus na região, como a Bíblia assinala. 2) Em outro extremo, afirma-se que a Bíblia se equivoca ou que a história foi inventada na época do exílio. 3) Entre as duas posições, atribui-se a um personagem antigo (Abimeleque) o nome de filisteu por habitar a região que em uma época posterior foi habitada pelos filisteus. É como chamar de “americanos” os que viviam neste continente antes da chegada de Cristóvão Colombo. Talvez se trate da última opção, como resultado das atualizações que foram feitas no texto de Gênesis.


    Entre a fome e o deslocamento nesta história, não se menciona nenhum ato religioso, como uma oração para suplicar provisão ou uma consulta para decidir até onde ir. A fome chegou, e as pessoas migraram antes que fosse tarde demais. Isso talvez obedecesse a dois fatores. Em primeiro lugar, assim viviam as pessoas na época: eram seminômades e, por isso, instalavam-se onde houvesse comida e enquanto a comida durasse. Se a comida acabasse, rumavam para onde supunham que encontrariam comida. Eram deslocamentos naturais. Em segundo lugar, na maioria dos casos as Escrituras pressupõem que o ser humano deve usar experiência, inteligência e conhecimento para tomar decisões sem esperar revelações no momento de dar cada passo, sobretudo se o problema é a fome. Não se deve camuflar a indecisão com disfarces de piedade.


    Isaque, o agricultor (26.12-33)


    Nesta cena, confirmamos que Isaque ficou no lugar ordenado por Deus, pois obteve grandes riquezas, como Deus lhe prometeu. Certamente, ele conseguiu isso com a agricultura e a criação de gado menor, mas o texto não menciona o que semeou nem quais animais criou. O fato é que a bênção incluía bens materiais, mas não se limitava a eles.


    Da fome, passamos à colheita que enriqueceu Isaque. No entanto, a advertência que Abimeleque fez a seu povo de não se meter com ele não se cumpriu. Uma coisa era Isaque com fome; outra, muito diferente, Isaque com riquezas. Os filisteus já não desejavam sua mulher: agora, invejavam suas riquezas. O padrão narrativo é claro: o problema dele havia sido resolvido, mas a solução se converteu em outro problema. Assim é a vida.


    Os filisteus cortaram o acesso de Isaque à água, e o próprio Abimeleque o expulsou por ser poderoso e rico. Isaque foi embora com suas riquezas para outra região, o vale de Gerar. Mais uma vez, surgiu uma disputa pela água com os habitantes do vale. Embora os poços que Isaque utilizava fossem os que seu pai tinha cavado, houve disputas com os novos usuários. Assim, um poço foi chamado de “discussão” (Eseque) e o outro, de “hostilidade” (Sitna). O terceiro poço não gerou confusão, por isso o chamaram de “lugar espaçoso” (Reobote). Isaque o interpretou como sinal da bênção de Deus.


    Isaque foi para Berseba (“poço do juramento”) e, a exemplo do que fizera Abraão, construiu ali um altar e invocou o nome do SENHOR (26.25). Desconhecemos os detalhes do culto que ele prestou a Deus.


    Ao que parece, Abimeleque repensou o que havia feito contra Isaque e o visitou, atitude que o patriarca obviamente não entendeu. Abimeleque queria ser seu amigo, pois reconheceu para Isaque: o SENHOR o abençoou! Como era o costume, o acordo foi celebrado com um banquete.


    Para completar a felicidade de Isaque, nesse mesmo dia seus servos cavaram e descobriram uma nova fonte de água. Isaque, então, vinculou o poço à sua nova amizade com Abimeleque e chamou o poço de “juramento” (Seba). Este episódio tem um final feliz, mas não é o final da vida do patriarca nem de seus problemas.


    A água era escassa em Canaã, especialmente na direção sul. Por isso, surgiam muitas disputas em torno da água, como a relatada nesta passagem. O desacordo sugere que não havia fronteiras estabelecidas para esses territórios habitados por diferentes grupos e que sua moradia tampouco era de todo permanente, justamente pela questão da água.


    A disputa por água dos servos de Isaque com os habitantes de Gerar sugere instabilidade e ameaça à vida. Em consequência disso, significava uma ameaça à própria promessa de Deus a Abraão. Por fim, na terceira disputa os servos de Isaque cavaram um poço pelo qual depois não tiveram de lutar. Por isso, Isaque chamou o poço de Reobote, que significa “amplitude”, “lugar espaçoso”, e o interpretou como presente de Deus para sua prosperidade.


    No entanto, não ficaram ali, o que indica que, da perspectiva bíblica, a “prosperidade” também tem um sentido amplo. Aqui, o uso desse termo talvez indicasse simplesmente que Deus solucionou um grave problema para ele, um problema que não seria o primeiro, nem o último, nem o maior. Prosperidade, nesse contexto, significa seguir adiante, acompanhado por Deus em meio às dificuldades. A vida sem problemas não existe; quem busca uma vida sem problemas corre atrás do vento. Isaque reconheceu o que havia recebido de Deus e o adorou.


    Até esse ponto, o relato nos convida a várias reflexões. Em primeiro lugar, mostra que a bênção de Deus pressupõe que o abençoado trabalhe. Deus abençoa o trabalho. Muitas pessoas esperam “bênçãos” do nada, como se crer em Deus fosse uma forma “bíblica” de ganhar na loteria.


    Em segundo lugar, a bênção de Deus não evita que surjam dificuldades. Ao longo de Gênesis, notamos que a própria bênção atraía problemas.


    Em terceiro lugar, os pregadores e mestres das Escrituras devem se dar o trabalho de estudar em sua totalidade a vida do personagem bíblico sobre o qual vão expor. Muitos são tentados a afirmar que a bênção de Deus sempre significa uma vida sem problemas e que se deve viver permanentemente no “final feliz”. Essa é uma vida de fantasia, que nenhum personagem da Bíblia viveu. O texto bíblico convida os crentes a reconhecer que a vida por vezes os tratará com dureza.


    
      Perguntas para reflexão


      Que critérios bíblicos podem ajudar a igreja na América Latina a não tornar a pregação das bênçãos de Deus em “graça barata”, ou seja, uma oferta sem custo?


      O que aprendemos com os erros dos patriarcas e com a ação divina em meio a essas falhas?

    


    As mulheres de Esaú (26.34-35)


    Esses dois versículos aparecem no TM (Texto Massorético) como um parágrafo isolado. A menção a Esaú é uma surpresa, porque todo o capítulo é dedicado a Isaque. De todo modo, os dois temas que apresentam são o casamento de Esaú com duas mulheres hititas (Judite e Basemate), e os desgostos que elas causaram a Isaque e Rebeca. Não se pode afirmar que o problema surgiu porque ele se casou com mulheres estranhas a seu grupo, já que mais adiante ninguém se desagradou por José ter se casado com uma egípcia. Os dois versículos também preparam o terreno para o casamento de Jacó (27.46).


    Existe uma conexão linguística entre esses dois versículos e o restante do capítulo, em que a palavra mais repetida é “poço” (be’er). Um dos sogros de Esaú se chamava Beeri (“meu poço”).


    Isaque, enganado, abençoa seus filhos (27.1-46)


    O relato da antecipação do nascimento de Isaque é mais extenso que o relato que cobre sua vida. Por isso, surpreende que o redator apresente sua morte tão cedo, não pela idade que Isaque tinha, mas sim pelo pouco que é dito sobre sua vida. Embora anuncie que “Este é o relato da família de Isaque” (25.19), na realidade dedica mais espaço a Jacó. Algo parecido ocorre com os relatos a respeito de Jacó e José.


    Jacó usa de engano para obter a bênção (27.1-40)


    Seguindo o costumeiro padrão de enganos nos relatos de Gênesis, esse capítulo é mais um deles: consagra Jacó e sua mãe Rebeca como mestres do engano e da encenação. O curioso aqui é que o engano foi usado para fazer Isaque dar a bênção a Jacó, e assim se cumpriram as palavras “seu filho mais velho servirá a seu filho mais novo” (25.23). Diz-se que não se deve ajudar a Deus para que sua palavra se cumpra, mas este relato parece sugerir outra coisa.


    Conforme o costume da época, Isaque, já velho, fez planos para abençoar seu primogênito antes de morrer. O mais próximo disso na atualidade seria o testamento. Como preparação para a bênção, pediu a seu filho Esaú que fizesse o que melhor sabia fazer, isto é, caçar: prepare meu prato favorito e traga-o aqui para eu comer (27.4). Até aqui, tudo parecia transcorrer segundo o costume de abençoar o filho mais velho, mas não era exatamente assim, pois não incluiu o restante da família, como deveria ser.


    Isaque, aparentemente, desconhecia três fatos: 1) o que o SENHOR disse a Rebeca, a saber, que o filho mais velho serviria o mais novo (25.23); 2) a negociação entre os dois irmãos (25.29-34), mediante a qual Esaú vendeu sua primogenitura a Jacó por um prato de lentilhas; e 3) a astúcia de sua esposa, que não ficou de braços cruzados. Desse modo, o relato toma um rumo que é ao mesmo tempo inesperado e “normal” para o livro de Gênesis. Rebeca escutou toda a conversa entre Isaque e Esaú, contou o que ouviu a seu filho Jacó e lhe propôs outro plano: tomar o lugar do irmão para usurpar sua bênção, aproveitando-se da cegueira de Isaque.


    Todavia, os sentidos de audição, tato, paladar e olfato de Isaque ainda funcionavam parcialmente. Por isso, era necessário tornar Jacó peludo, e Rebeca devia preparar um bom guisado. A comida ocupa lugar central nessa bênção. Passada a intriga e o suspense pelas suspeitas de Isaque, que não teve desconfiança suficiente, o engano deu certo e Jacó recebeu a bênção: prosperidade no trabalho agrícola e domínio sobre outros, incluindo sobre seu irmão Esaú (27.27-29,37). Quando Esaú chegou, já era tarde. Isaque admitiu ter sido enganado, mas, de todo modo, deu a Esaú uma (anti)bênção: não seria próspero e teria de lutar para viver; serviria seu irmão, mas um dia se livraria dessa opressão (27.39-40). Aqui, saltam aos olhos uma palavra de esperança em meio a circunstâncias sombrias. Esaú não estava condenado a viver para sempre subjugado a seu irmão.


    Para Esaú, o direito à primogenitura e à bênção patriarcal pareciam ser dois conceitos separados (27.36). Deixou-se enganar pela comida, assim como o próprio Isaque. O mesmo texto diz que “Isaque amava Esaú porque gostava de comer a carne de caça que ele trazia” (25.28). Rebeca sabia disso muito bem, e soube aproveitar-se da situação. Isaque suspeitou que o estavam enganando, mas o cheiro do guisado foi mais forte.


    A história tem sua tensão: ainda que a negociação entre Esaú e Jacó tenha sido transparente, o único de fato enganado foi Isaque, o que expõe que ele não era o proprietário da bênção. Dessa estranha maneira, a bênção de Deus para Abraão continuou pela linhagem de Jacó, e não pela de Esaú.


    Jacó foge com a bênção (27.41-46)


    O relato do grande engano ficou marcado pelo tema referente às duas mulheres de Esaú; Isaque e Rebeca estavam aborrecidos (26.34-35; 27.46). O final do capítulo 26 é um comentário do narrador sobre os dois pais; o final do capítulo 27 são instruções que Rebeca ditou a Jacó. Antes, porém, Rebeca teve de cumprir com sua responsabilidade de advertir Jacó sobre os planos malévolos que Esaú tramava contra ele. A esperança de Rebeca era de que a ira de Esaú fosse temporária e ele esquecesse o que Jacó lhe havia feito (27.45). De todo modo, instruiu Jacó para que fugisse para a casa de seu tio Labão até que Esaú se tranquilizasse.


    A história de Jacó (28.1—35.29)


    Ainda que o filho da promessa fosse Isaque, mais famoso seria seu filho Jacó. Dele nasceram as doze tribos de Israel e seu nome, uma vez mudado, seria o nome de toda uma nação: Israel. A história de Jacó se caracteriza pelo engano e pela esperteza, mas também pela graça de Deus. Jacó enganou e foi enganado.


    Rebeca conseguiu seu objetivo momentâneo, mas acabou afastada de seu filho, de quem tanto gostava. É curioso que neste relato a Palavra de Deus se tenha cumprido como resultado do engano, dos maus negócios, da falta de harmonia familiar e do gosto desmedido por comida.


    Jacó rumo a Padã-Arã (28.1-22)


    Cuidado com as cananeias (28.1-9)


    O modo como Jacó encontrou esposa foi diferente do de Isaque, seu pai. Jacó também foi proibido de se casar com uma cananeia. Sua mãe o instruiu para que fosse diretamente a Padã-Arã, à casa de seu tio Labão, e se casasse com uma das filhas dele. A advertência contra o casamento com as cananeias na Bíblia não foi permanente nem absoluta, tampouco se deu por razões étnicas. Entre outras razões, nem os hititas nem os cananeus figuram no AT nos tempos do exílio para que os exilados pudessem reconhecer a questão étnica. Também não parece claro que Gênesis esteja defendendo alguma “ortodoxia” ou “pureza”, uma vez que inclui casamentos muito variados. Por certo, a própria Raquel, que era da família de Abraão e de Labão e de todos eles, no momento oportuno roubou uns ídolos de seu pai (31.19). Que pureza há nisso? Raquel se portou como a pagã que era. Nada no texto indica que Jacó se casou com Raquel porque fosse “crente”.


    No ensinamento bíblico, deve-se ter zelo ao cuidar das uniões conjugais quando existe o perigo de perder a fé. Por isso, o AT celebra a vida de Rute, a moabita, e seu casamento com um israelita, e critica severamente a de Salomão, que era israelita, e seus casamentos com mulheres pagãs.


    Isaque despediu Jacó com a costumeira bênção de pai para filho. Além disso, invocou para ele a bênção de Abraão. Esaú se inteirou de tudo isso, inclusive do desprezo que Isaque tinha para com os cananeus. Por essa razão, Esaú foi e se casou com uma filha de Ismael, seu tio e de Jacó.


    A bênção de Abraão, que Jacó havia recebido da parte de Isaque, alcançou sua plenitude com a vinda de Cristo, visto que em Cristo todas as nações da terra são abençoadas, como disse Deus a Abraão (ver Gl 3.14). Tudo o que acontece na história sagrada de Cristo são passos para chegar ao cumprimento pleno.


    O sonho de Jacó em Betel (28.10-21)


    Este relato é tão conhecido quanto intrigante. A primeira coisa a se ter mente é algo óbvio: tratava-se de um sonho. Jacó viu uma escada que subia da terra até o céu. Por ela, subiam e desciam os anjos. Provavelmente, tratava-se de um zigurate (ver comentário sobre 11.1-9)


    O melhor a se fazer é considerar o caráter simbólico do relato, visto que os anjos não necessitavam tecnicamente de escadas para descer nem subir. O sonho em que Deus se manifestou ao patriarca não resultou de jejuns prolongados e longas orações, e nem porque ele tivesse demonstrado integridade em seu comportamento. A única explicação que temos é que Jacó fazia parte da descendência da qual Deus escolheu alguns de seus membros para se manifestar. O mais claro no sonho, aquilo em que devemos nos concentrar, são as palavras que Deus dirigiu a Jacó: a reiteração da promessa que Abraão também havia recebido de Deus, incluindo que seus descendentes seriam numerosos “como o pó da terra” e que, além disso, se estenderiam pelos quatro pontos cardeais (ver 13.14-16; 28.14). Em um momento de muita incerteza e angústia, Jacó recebeu a confirmação de que Deus estava com ele. O que poderia ser mais vivificante que escutar de Deus “estou com você” (ver Sl 91.15; Ag 1.13)? Foi o que Jesus prometeu a seus discípulos quando ascendia ao Pai (Mt 28.20).


    Ao acordar, Jacó concluiu que Deus verdadeiramente estava naquele lugar: Não é outro, senão a casa de Deus; é a porta para os céus! (28.17; ver Ap 4.1). É curioso que Jacó tenha ungido como comemorativa a mesma pedra que lhe serviu de travesseiro. Também chama a atenção a pouca pompa e estrutura física necessárias para Deus se manifestar e para comemorar essa manifestação.


    A promessa acrescenta uma informação muito importante para Jacó: Um dia, trarei você de volta a esta terra (28.15). Informações como essa levam os estudiosos a pensar que um texto assim seria de muita relevância para os exilados na Babilônia, já que em outras passagens aparecem palavras muito similares com referência específica ao exílio (ver Dt 30.4; 1Rs 8.33-34; Jr 29.10,14).


    Jacó encontra esposa e muito mais (29.1—30.24)


    Jacó chorou (29.1-14a)


    O encontro de Jacó com Raquel e depois com o pai dela, Labão, está repleto de emoções. O texto não explica duas coisas: por que a boca do poço estava coberta com uma pedra (29.2) e por que Jacó chorou depois de conhecer e beijar Raquel (29.11), que havia chegado com as ovelhas de seu pai. O certo é que, ao tirar a pedra do poço, Jacó adquiriu aura de herói, em contraste com os pastores dali, que pareciam ser preguiçosos. Com base no que ocorre na sequência da história e no relato de José nos capítulos finais de Gênesis, supomos que Jacó chorou pela emoção de se encontrar com familiares que não conhecia e pelas emoções reprimidas devido aos motivos que o obrigaram a fugir. Seu pranto demonstra quão humano ele era.


    Jacó queria uma esposa e acabou com quatro (29.14b-30)


    O objetivo de Jacó para sua viagem, além de escapar de seu irmão, era encontrar uma esposa. Para o primeiro objetivo, seguiu as instruções da mãe; para o segundo, as do pai. A segunda questão era clara para Labão e, ao ver que Jacó havia se apaixonado por Raquel, traçou um plano que lhe permitisse ter mão de obra por catorze anos, além da possibilidade de casar “bem” suas filhas.


    No casamento de Jacó, seus pais não intervieram, como de costume: ele combinou a união diretamente com o pai de Raquel. Os sete anos que trabalhou por Lia (pensando que eram por Raquel) e os outros sete por Raquel cumpriram a função de dote. Esse costume não significava que as mulheres eram compradas. A razão era que se devia compensar os pais economicamente por separar deles a filha, pois o casamento representava para a família da mulher uma perda econômica. Como mostra o relato, Raquel era pastora de ovelhas. Se Labão entregasse suas filhas, teria de contratar assalariados que as substituíssem no trabalho que exerciam.


    O texto não detalha como Labão conseguiu enganar Jacó no dia de seu casamento com Raquel. Também não registra uma cerimônia religiosa. O que importa na história é que Jacó foi enganado. Supomos que Jacó havia tomado vinho, mas não tanto a ponto de estragar sua primeira noite com Raquel. Seja como for, Lia foi aliada complacente do ardil, tendo por cúmplices as penumbras da noite (29.23) e o fruto da videira.


    Contrariamente a seus propósitos, Jacó obteve uma esposa que não queria, e teve de trabalhar outros sete anos pela mulher que realmente amava. Com isso, acabou não com uma esposa, o que veio buscar, mas com duas, além de duas servas concubinas; ou seja, com quatro. Não seria a família perfeita nem a que a Bíblia recomenda, mas dessa família sairiam as doze tribos de Jacó, o povo de Israel.


    A vantagem da mulher desprezada (29.31-35)


    Jacó não amava Lia; por isso, Deus a favoreceu e lhe deu quatro filhos. É isso o que esses cinco versículos se dedicam a mostrar. O modo de narrar o nascimento dos filhos de Lia intensifica o que o narrador acabara de afirmar: Deus a favoreceu. Os nomes que ela deu aos três primeiros filhos se referem a algum aspecto da graça de Deus e do amor de seu marido. A etimologia dos nomes resultaria nos seguintes significados aproximados: Rúben (re’u-ben): “vejam, um filho!”; Simeão (shime‘on): “(o SENHOR) ouviu”; Levi (levi): “unido”; Judá (yehudah): “o SENHOR seja louvado”. A chave dos significados está no que Lia desejava que ocorresse em sua relação com Jacó por causa do nascimento de cada filho: ela desejava o amor de seu marido. Como de costume nas listas hebraicas, com o último filho saiu-se do padrão: não se fez referência à sua situação e simplesmente se louvou a Deus (29.35).


    Com o nascimento dos quatro filhos de Jacó, os papéis de Raquel e Lia se inverteram. Jacó havia se fixado na beleza de Raquel e se apaixonou por ela, mas Deus viu que Lia não era amada e lhe deu filhos. Da perspectiva da cultura da época e do lugar, a mulher bendita, valiosa e lembrada não seria a mais bonita, mas sim a que tivesse filhos.


    As mulheres de Jacó competem (30.1-24)


    Não sabemos quais eram os sentimentos de Lia em relação a Raquel ao ver que sua irmã mais nova havia sido pedida em casamento e ela não, e que, para poder casá-la, seu pai teve de preparar um ardil. O certo é que Lia se tornou objeto da inveja de Raquel, que se achava em uma situação similar à de Sara com Hagar.


    No entanto, diferentemente de Sara, Raquel estava entre três competidoras: sua própria serva, sua irmã e a serva de sua irmã. A relação de Jacó e Raquel perdeu o encanto. Para trás ficaram as lágrimas do primeiro encontro e os catorze anos que Jacó trabalhou para pagar o dote. Em meio à ira que lhe causaram as queixas de Raquel por não ter filhos com ela, Jacó fez duas declarações: que ele não era Deus e que Deus era quem a fizera estéril (30.2). O que vem na sequência muito se assemelha à história de Abraão com Sara e Hagar, o que, como já dissemos, reflete um costume aceito na época: Raquel entregou a Jacó sua serva Bila para que ele se deitasse com ela e assim tivesse filhos. O costume também implicava que os filhos da serva de Raquel com Jacó seriam considerados filhos de Raquel. Desse modo nasceu um primeiro filho, que Raquel chamou de Dã, porque Deus lhe havia feito din (“justiça”). O segundo filho de Bila com Jacó se chamou Naftali (“minha luta”), porque Raquel disse: Tive uma luta (naftulti) intensa com minha irmã (30.8).


    A questão entre as duas irmãs se tornou uma competição para saber qual das duas podia dar mais filhos a Jacó. Quando Lia viu que a serva de Raquel teve um segundo filho, também entregou sua serva Zilpa a Jacó para que ele tivesse com Zilpa os filhos que Lia já não podia ter. O mais absurdo da história é que assim nasceram as doze tribos de Israel.


    Lia chamou de Gade o primeiro filho de Zilpa, porque havia sido afortunada (begad). O seguinte filho chamou de Aser, porque estava alegre (be’ashri).


    Os sentimentos de Lia para com a irmã se haviam mantido em discrição até que Rúben, filho de Lia, levou umas mandrágoras à sua mãe, e Raquel as queria. Lia perguntou se já não havia bastado tomar dela seu marido. Então, as duas irmãs fizeram um estranho negócio: mandrágoras em troca do marido. Considerava-se que as mandrágoras ajudavam na fertilidade. Assim, Lia poderia dormir com Jacó, alugado por uma noite. O negócio leva a supor que a preferida de Jacó continuava sendo Raquel. Em meio a toda essa luta, Deus apareceu e concedeu a Lia ter um quinto filho, a quem chamou de Issacar, porque ela disse: Deus me recompensou (sekarí, 20.18). Depois, nasceu-lhe um sexto filho, a quem chamou de Zebulom, porque disse: meu marido me tratará com respeito (yizbeleni, 30.20), ou seja, “fará de mim sua legítima esposa”. Assim, mais da metade dos filhos de Jacó foi dada a Lia: oito, seis diretamente com ela e dois com Zilpa, sua serva.


    Depois de Zebulom, Lia teve uma filha, Diná, nome para o qual não deu explicação, mas que parece ter a mesma origem que Dã, “justiça”. Finalmente, Raquel teve seu próprio filho, pois Deus, em sua graça, lhe tirou a esterilidade. Era seu único filho, e o chamou de José (yosef), nome que é como uma oração: Que o SENHOR me acrescente ainda outro (yosef) filho” (30.24). Vê-se aqui outro jogo de palavras com o verbo ’asaf do versículo anterior, que significa “tirar” ou “apagar” e se refere a desgraça. Dessa maneira, Deus desejou ’asaf (tirar) a desgraça ao yosef (acrescentar) um filho a Raquel. Até aqui, os filhos de Jacó com as quatro mulheres eram onze, dez homens e uma mulher.


    Jacó foge de Labão (30.25—32.2)


    Deixe-me ir (30.25-43)


    O pedido que Jacó fez a Labão para que o deixasse ir embora com as mulheres pelas quais havia trabalhado sugere que Labão tinha algum tipo de hierarquia ou domínio sobre o que, por direito, já deveria ser totalmente de Jacó. Isso explicaria por que Jacó não disse “vou embora”, mas sim libere-me para que eu volte (30.25b).


    Labão tinha interesses econômicos e não os ocultou, pois disse: o SENHOR me abençoou por sua causa (30.27b), e pediu a Jacó que estabelecesse ele mesmo o preço do seu salário. Jacó aproveitou a situação e mencionou dois fatores que aumentariam seu salário. Primeiro, reconheceu quanto Deus havia abençoado Labão graças a ele; a falta de modéstia no diálogo lhe serviu para incrementar seu salário. Segundo, insistiu que queria ir embora e que chegaria a hora de fazê-lo, o que também tinha o potencial de aumentar o salário.


    No fim das contas, Jacó não aceitou nenhum salário, mas propôs a Labão um acordo: que o pagamento fosse em espécie, com as ovelhas e cabras salpicadas, malhadas e pretas. Não fica muito claro como funcionava o sistema que Jacó inventou, que consistia em pôr galhos nos bebedouros para que os animais se reproduzissem com as características que ele havia escolhido. O fato é que não aceitou o salário porque tinha na manga uma ideia que lhe daria maiores dividendos. E assim ocorreu: Jacó enriqueceu porque seus animais tinham boa saúde e se multiplicavam mais que os de Labão.


    Jacó escapa de Labão (31.1-24)


    O SENHOR ordenou a Jacó que regressasse à terra de seus pais, mas isso ocorreu depois que Jacó soube que os filhos de Labão não gostavam dele porque acreditavam que ele lhes havia roubado.


    As mulheres de Jacó eram filhas de Labão. Por isso, Jacó necessitou convencê-las para que escapassem com ele. Ainda que o capítulo tenha narrado que Jacó inventou o sistema para obter mais e melhores crias, em seu discurso às mulheres ele afirmou que foi Deus quem tirou os animais de seu pai e os deu a mim (31.9). A teologia de Jacó era de que não importava de quem havia sido a ideia, se o projeto prosperasse era por ação divina, e se não, também. Jacó mencionou que Deus lhe falara em sonho e, por meio do anjo, confirmara que Labão era quem lhe havia feito mal.


    O outro detalhe do sonho é que Deus se identificou para ele como “o Deus de Betel” (31.13, RA). Nas imediações de Betel, Abraão erigiu um altar (o primeiro texto que menciona Betel na Bíblia é 12.8). Abraão passou por lá duas vezes, quando vinha do norte (Harã) e quando vinha do sul (Egito). O lugar onde Jacó erigiu inicialmente o altar se chamava Luz; Jacó o chamou de Betel (28.19). Uma vez que Betel significa “casa de Deus” (beit’el), é provável que houvesse mais de um lugar com esse nome. De fato, qualquer lugar onde se levantava um altar podia ser chamado de “casa de Deus”, ou seja, Betel.


    Surpreende o que responderam as mulheres à proposta de Jacó. Garantiram que seu pai as havia tratado como estrangeiras e as havia vendido. Se o dote que um homem pagava por uma mulher constituía um costume aceito que não era visto como uma venda, do que reclamavam essas mulheres? Parece que falavam como mulheres à frente de seu tempo. De fato, na Bíblia encontram-se muitas formas de pensar que bem poderiam ser assim classificadas. Antes de tudo, porém, devemos olhar para o que essas mulheres reivindicavam.


    Em primeiro lugar, Raquel e Lia responderam juntas. As irmãs que no capítulo anterior lutavam pelo marido aqui falaram em coro contra seu pai. Observam-se algumas ambiguidades em sua resposta. Não obteriam nenhuma herança de seu progenitor, mas igualmente afirmavam que Deus havia tirado de Labão sua riqueza e a tinha dado a elas e a seus filhos. Não é lógico que já não esperavam receber nada de Labão?


    Quanto à venda, o que é que as incomodava: que Labão as tenha vendido ou que tenha desperdiçado o dote e não lhes deixado nada? A venda de que elas reclamavam era porque Labão as havia tratado como estrangeiras. Isto é, para essas mulheres era aceitável que uma estrangeira fosse vendida e que o vendedor gastasse o dinheiro de venda. Isso já as desqualificaria como mulheres notáveis.


    O texto de 31.15 poderia ser assim traduzido: “Acaso não fomos consideradas estrangeiras para ele? Ele nos vendeu e desperdiçou todo o nosso dinheiro”. Desconhecemos os detalhes do que Labão fez com o dinheiro que Jacó produziu durante catorze anos. O que as mulheres afirmaram era que um dote se convertia em venda quando o pai de família o gastava e não o investia na família. O dinheiro de um dote não pertencia ao pai: convertia-se em propriedade de toda a família e devia ser investido em seu bem-estar.


    Como se pode ver, Jacó não teve de se esforçar muito para persuadir as mulheres de que abandonassem o pai. Já estavam convencidas de que Labão era mesquinho e que o melhor era deixá-lo, mesmo sendo o pai delas.


    A história do roubo dos ídolos familiares (31.19) é intrigante, nem tanto porque se tratasse de um roubo ou porque o que foi roubado fossem ídolos, mas sim porque Raquel os roubou. O relato dá uma má reputação a Raquel como crente no SENHOR, mas dá à Bíblia boa reputação como registro histórico fidedigno. É muito difícil pensar que os judeus no exílio tivessem algum interesse em inventar uma história de seus antepassados e apresentar Raquel como idólatra, uma figura de muito respeito para eles, sendo que o exílio foi a época em que os judeus por fim se libertaram da idolatria. O texto retrata a situação desses protagonistas em termos próprios da cultura de sua época e da fé que tinham naquele momento. Por isso, o relato tampouco oculta que Jacó enganou Labão. O verbo hebraico que a NVT traduz por “enganar” é ganab (31.20). Em outras partes dessa mesma história se traduz por “roubar” (30.33), incluindo o roubo dos ídolos (31.19), mas quando o verbo se combina com o termo para “coração” (leb), criando assim a expressão ganab leb, como aqui, então se traduz por “enganar”. Permanece ambíguo se o que Labão disse a Jacó foi que o enganou ou o roubou.


    Jacó partiu de Harã (provavelmente Arã-Naaraim) para a região montanhosa de Gileade. Três dias depois da partida, Labão ficou sabendo e saiu em seu encalço. Supõe-se que, com todo o gado que levava, Jacó não podia avançar a grande velocidade. As ovelhas não podiam percorrer mais que uns dez quilômetros por dia. Isto é, Jacó não estava a grande distância, e como Labão o perseguiu sem gado, pôde alcançá-lo sem problema. A demora de sete dias talvez indique que Labão o alcançou sete dias depois da saída de Jacó; ou seja, Labão e os que o acompanhavam percorreram em quatro dias o que Jacó e seu gado haviam percorrido em sete. A expressão Sete dias depois o alcançou (31.23) também pode ser lida “Num trajeto de sete dias o alcançou” ou “Numa distância de sete dias” (31.23). Seja como for, “três dias” e “sete dias” no AT são expressões temporais que não visam comunicar com precisão. O fato é que Labão o alcançou.


    A seção se encerra em 31.24 com uma advertência divina. Traduzida diretamente, a expressão diz: “Cuidado ao falar com Jacó, tanto para o bem como para o mal”. Esse é o único capítulo da Bíblia que usa tal expressão; primeiro, quando Deus falou a Labão em sonho, e segundo, quando Labão contou seu sonho a Jacó (31.24,29).


    Quem é o ladrão aqui? (31.25-54)


    A queixa que Labão fez a Jacó foi bastante extensa. Em síntese, ele disse: que Jacó fizera mal ao ir embora às escondidas, que ele teria feito uma festa de despedida, que Jacó agira como um tolo, e que, o pior de tudo, ele lhe roubara seus deuses. Labão acrescentou que tinha poder de sobra para lhe causar dano, mas que o Deus do pai de Jacó lhe havia advertido que não se metesse com Jacó. Não sabemos como Labão entendeu que quem lhe apareceu em sonho foi o Deus de Jacó.


    Jacó respondeu com dois “porquês” e um “se” condicional: “porque tive medo; porque pensei que tiraria suas filhas de mim; e, se encontrar seus ídolos entre nós, que morra quem os tiver roubado”. O relato se converte em ironia dramática ao comentar que Jacó, porém, não sabia que Raquel havia roubado os ídolos da casa (31.31-32). Das dez vezes que aparece o verbo “roubar” (ganab) em Gênesis, oito vezes é usado na relação entre Jacó e Labão; as outras duas aparecem na história de José. Não há dúvida de que a relação entre o sogro Labão e o genro Jacó foi marcada pela armadilha, a suspeita, a acusação e a desconfiança.


    Jacó apostou tudo porque desconhecia o que Raquel havia feito. Isto é, quem o enganara nessa oportunidade fora sua mulher. No que dizia respeito a roubo e engano, nessa família todos eram mestres. O relato adquire suspense quando Labão entrou nas tendas para espiar.


    Uma informação que o texto dá é que cada uma das mulheres tinha sua própria tenda. Assim, o suspense cresce quando a última tenda que Labão requisitou foi a de Raquel. Confirma-se que os ídolos eram pequenos quando Raquel se sentou sobre eles e disse ao pai que estava menstruada e, por isso, não podia se levantar. Como os ídolos não são encontrados, os papéis se inverteram. Assim, Jacó, irritado e cheio de valentia, aproveitou a ocasião para recitar a seu sogro a lista de agravos que não havia podido dizer por ter saído às escondidas (31.36-42). Em suma, por vinte anos Jacó fora vítima de um sogro ladrão e inconsequente. Se não fosse pela intervenção divina, afirmou Jacó, não teria ficado com nada.


    Labão se esqueceu do que tinha dito previamente sobre seu desejo de que Jacó ficasse com ele porque tinha a bênção de Deus. Então, segundo ele, tudo era de Labão, inclusive as filhas. Contudo, Labão nos surpreende ao mostrar que tinha sentimentos e acabou falando como um pai: Mas o que posso fazer agora por minhas filhas e pelos filhos delas? (31.43). A solução para Labão foi fazer um pacto que servisse de testemunho. Foi um pacto que hoje chamaríamos de “acordo de não agressão e cooperação”, semelhante ao que fizeram Abraão e Isaque com Abimeleque (21.22-34; 26.1-33).


    A aliança foi celebrada com os elementos típicos: altar, sacrifício, estipulações, invocação a Deus e umas imprecações para quem quebrasse o acordo (31.45-55). Como Gênesis mostra, os pactos eram a forma normal de as pessoas se relacionarem na hora de resolver uma disputa ou de estabelecer relações de cooperação entre iguais. O acordo vigorava também para seus descendentes.


    Assim, o genro fez as pazes com o sogro. O lugar foi chamado de Mizpá (mitzpah), que significa “torre de vigia”; a raiz de que o termo hebraico deriva é tzapah, que significa “vigiar”. Como de costume, a cerimônia com que se selou o pacto acabou com uma refeição especial oferecida a Deus e às partes contratuais.


    As partidas de Labão e Jacó (31.55—32.2)


    Esses três versículos formam um pequeno parágrafo que mostra como Jacó e Labão rumaram para destinos opostos. Literalmente, o texto original de 31.55 diz que Labão “beijou seus filhos e suas filhas e os abençoou”. A NVT traduz por netos e filhas porque isso é o que eram. Porém, o fato de que o texto original diga “filhos” mostra que o termo “filho” (ben) na Bíblia tem um campo semântico amplo. Labão, como patriarca, despediu-se com uma bênção; depois, desapareceu do cenário para sempre. Mais adiante, menciona-se apenas seu nome umas duas vezes (ver cap. 46).


    Quando Jacó seguia seu caminho, anjos de Deus (ou “mensageiros de Deus”) saíram ao seu encontro; o texto não diz quantos. Tampouco sabemos como, mas Jacó os reconheceu como enviados de Deus e afirmou: Este é o acampamento de Deus! (32.2). Então, deu ao lugar o nome de Maanaim (“dois acampamentos”). Curiosamente, o texto não registra nem as palavras nem as ações dos mensageiros.


    
      Perguntas para reflexão


      O que a igreja pode fazer para ajudar famílias em conflito?


      Que lições aprendemos com Jacó e sua família para mudarmos a imagem machista do homem na América Latina?

    


    Encontro e reconciliação de Esaú e Jacó (32.3—33.20)


    Preparativos para o encontro (32.3-21)


    Jacó procurou um encontro com seu irmão Esaú, com quem tinha um assunto pendente. Novamente, a promessa da descendência de Abraão se via ameaçada, pois Jacó temia seriamente que Esaú o matasse com todos os seus. Para evitar tamanha tragédia, elaborou um plano de sobrevivência que tinha vários componentes: enviou uma mensagem de paz a Esaú, dividiu seu acampamento em dois, orou a Deus para que o protegesse e preparou uma série de presentes para seu irmão.


    Os primeiros emissários que Jacó enviou chegaram até Esaú e lhe falaram das riquezas de Jacó, mas não levaram nada. A resposta de Esaú veio sem palavras: ele e quatrocentos homens marcharam em passo ameaçador ao encontro de Jacó. O ambiente era tenso. O texto economiza palavras registrando somente as instruções que Jacó deu a seus mensageiros e a reação do irmão. Não se menciona o momento no qual os emissários falaram com Esaú.


    Em sua oração a Deus, Jacó se declarou totalmente indigno da bondade e fidelidade que havia recebido de Deus (32.10). De fato, Jacó não era o primogênito. A expressão hebraica para não sou digno é bastante descritiva: “Sou pequeno em comparação com toda (qatonti mikol) a bondade e a fidelidade oferecida a seu servo”. É exatamente aos pequenos e aos que não se consideram importantes que o reino dos céus pertence, dirá Jesus (ver Mt 18.10-14; Lc 18.16).


    A combinação da palavra hesed (“bondade/lealdade”) com ’emet (“fidelidade”) é conhecida como hendíade, uma figura retórica cujo sentido não está no significado dos substantivos coordenados separadamente, mas em sua união. Com essa figura, Jacó afirmou que, apesar de não ser digno, havia recebido o melhor tratamento possível, o máximo a que poderia almejar da parte de Deus um ser humano. De fato, assim Deus é descrito no AT: “cheio de amor e fidelidade” (ver Êx 34.6; Sl 86.15).


    Agora, porém, Jacó enfrentava um problema sério: o medo (31.11). Não confessou vitória, mas medo, e pediu ajuda. Em seu caso, apelou a uma promessa específica para ele: prosperidade e descendência numerosa (32.11-12). O patriarca conhecia as promessas de Deus e também conhecia o medo que lhe causavam seus inimigos. Em resumo, orou; porém, antes e depois da oração, fez preparativos para enfrentar a situação. Antes de orar, dividiu toda a caravana e o rebanho em dois grupos, de modo que pelo menos uma parte conseguisse escapar, caso Esaú os atacasse. Depois de orar, buscou um jeito de apaziguar o irmão. Com esse objetivo, elaborou um plano: uma série de presentes generosos. Da lista de animais que tinha, pelos quais disputara com Labão, tirou grupos de cem e de dez que iam chegando sucessivamente, para enviá-los a seu irmão. Cada grupo anunciava a Esaú que atrás chegaria seu irmão Jacó. No entanto, nesse dia, ele ficou em seu acampamento, no mesmo lugar onde o episódio havia se iniciado. Antes do encontro com seu irmão, Jacó teria uma experiência extraordinária.


    Luta enigmática de Jacó contra um homem (32.22-32)


    A cena se dá do lado oposto do rio Jordão, nas imediações do rio Jaboque. Jacó se encontrava sozinho e, como que do nada, o texto assinala: Veio então um homem, que lutou com ele até o amanhecer (32.24). Não se sabe quem era o homem, por que lutava com Jacó, nem que tipo de luta era essa. O verbo que se traduz por lutou (ye’abeq) tem som parecido com o de Jaboque (yaboq) e Jacó (ya‘aqob) em hebraico. Esse jogo de palavras é conhecido em retórica como paronomásia. Não sabemos quanto durou essa luta, mas o homem não conseguiu vencer Jacó. Então, feriu-o na articulação da coxa com o quadril e a deslocou. Ainda assim, Jacó não o soltou, e o homem disse: Deixe-me ir, pois está amanhecendo! (32.26). Jacó lhe respondeu: Não o deixarei ir enquanto não me abençoar (32.26). O homem lhe perguntou seu nome e, ao ouvir a resposta, lhe disse que ele já não se chamaria Jacó, mas Israel, pois lutou com Deus e com os homens e venceu (32.28). Jacó não comentou coisa alguma sobre essa questão, mas perguntou ao homem como se chamava. O homem não respondeu, mas lhe perguntou o motivo da indagação.


    O homem abençoou Jacó, mas primeiro mudou seu nome: a partir de então, o patriarca se chamaria Israel. A palavra “Israel” provém da união do verbo saráh (“brigar”, lutar”), que, conjugado na terceira pessoa do singular e unido a ’el (Deus), forma yisra’el: “aquele que luta com Deus”. Resumindo, o nome Israel está ligado à luta entre Jacó e “um homem” durante a madrugada. Esse foi um encontro propiciado por Deus: não ocorreu por iniciativa de Jacó. O lugar onde lutaram também recebeu um novo nome: Peniel, que significa “face de Deus”. Jacó havia visto Deus face a face. Disso tudo, deduzimos que o “homem”, com efeito, era o anjo de Deus (ver Os 12.4).


    As duas subseções seguintes dedicam-se ao encontro e à reconciliação dos dois irmãos (33.1-17) e à conclusão parcial da viagem de Jacó com a construção de um novo altar (33.18-20).


    Reconciliação e despedida (33.1-17)


    Uns vinte anos se passaram desde a última vez que os dois irmãos haviam se visto. Durante todo esse tempo, a dívida estivera pendente. O rancor poderia ter crescido ou desaparecido. Jacó temia o pior. Havia orado para que Deus o protegesse de seu irmão Esaú, mas, de todo modo, tomou as precauções devidas para proteger sua família e seus bens. A oração não elimina a precaução.


    Chegara a hora em que, por fim, os dois irmãos iriam se encontrar. A grande incerteza para Jacó e para o leitor era a postura com que Esaú chegaria ao encontro. O fato de estar acompanhado de quatrocentos homens parecia um mal presságio. Por isso, Jacó estava assustado. Conforme seu costume de ter uma estratégia para tudo, organizou seu pequeno clã em forma escalonada: na frente ia ele, em seguida iam as mulheres com os filhos. Ao que parece, essa organização seguia a ordem da importância que sua família tinha para ele: primeiro, as servas com seus filhos; depois, Lia com seus filhos; por último, Raquel com José, o único dos filhos que é mencionado pelo nome neste episódio.


    Quando se viu diante de Esaú, Jacó fez a seu irmão várias demonstrações extremas de humildade. Se Davi se inclinou três vezes diante de Jônatas em uma relação de amizade (ver 1Sm 20.41), Jacó se inclinou sete vezes diante de Esaú, ou seja, humilhou-se quanto pôde. Alguém poderia pensar que ele o fazia em sinal de arrependimento, mas, pelos antecedentes que temos de Jacó, sabemos que estava disposto a exercer o papel que fosse necessário para salvar a si mesmo e sua família. Não sabemos se foi pelos presentes ou pela postura humilde de Jacó, mas Esaú chegou ao encontro sem ânimo de lutar: correu até Jacó, abraçou-o e o beijou, e os dois começaram a chorar. Essa cena comovente nos remete ao momento em que Jacó chorou ao conhecer Raquel (ver 29.11). Depois do primeiro Betel, houve um encontro acompanhado de pranto, beijos e abraços (com Raquel e Labão, caps. 28—29); aqui, antes do último Betel (cap. 35), houve beijos, abraços e pranto (com Esaú). Evidentemente, a vida de Jacó esteve marcada por teofanias e emoções fortes: um encontro espetacular com Deus e um encontro comovente com alguma outra pessoa.


    Há uma conexão literária entre este relato da reconciliação de Esaú com Jacó e o relato da bênção que Esaú recebeu de seu pai, Isaque. Segundo o presente relato, Esaú correu ao encontro de Jacó e literalmente pôs os braços em volta do pescoço do irmão (33.4). Na bênção que Esaú recebeu de seu pai, Isaque lhe disse: “sacudirá do pescoço esse jugo” (27.40). É óbvio que todo abraço envolve o pescoço, mas o vínculo narrativo é estabelecido quando o escritor bíblico, tendo várias opções no idioma para falar do “jugo” opressivo que Esaú carregava, escolheu uma que menciona o pescoço.


    Depois de um encontro tão emocionante, seguiu-se a apresentação da família de Jacó a Esaú na mesma ordem da procissão. Desconhecemos a autenticidade da pergunta de Esaú sobre o significado dos grupos que haviam chegado a seu encontro com presentes, em especial porque Esaú tinha planos de se vingar de Jacó pela questão da primogenitura. Talvez o que ele buscasse fosse que seu irmão dissesse expressamente, como de fato fez, que queria achar graça diante dele.


    A resposta de Esaú nos leva de novo ao clássico “cabo de guerra” diplomático que já vimos várias vezes em Gênesis. Tanto Jacó se esforçou para mostrar sua sinceridade que chegou ao ponto de dizer a Esaú: que alívio é ver seu sorriso amigável! É como ver a face de Deus! (33.10). Quando Esaú rejeitou os presentes, disse: eu já tenho muitos bens (yesh li rab, 33.9); e Jacó, para insistir que Esaú recebesse os presentes, afirmou: tenho mais que suficiente (yesh li kol, 33.11). Fica claro que se reconciliaram, mas, pela segunda vez, Esaú recebeu de Jacó algo tangível (prato de lentilhas/presentes) e “entregou” a Jacó algo intangível (primogenitura/perdão). Da perspectiva de Jacó, nesse caso o perdão representava sua vida, sua família e seus bens.


    Em seguida, uma nova oferta de generosidade e a conhecida recusa. Esaú queria acompanhar Jacó em sua viagem, mas Jacó argumentou que eles precisavam andar devagar por causa das crianças e das novas crias dos animais. Esaú aceitou, mas insistiu em deixar-lhe alguns de seus homens para que escoltassem o clã de Jacó. Jacó voltou a rejeitar, e Esaú decidiu partir. Jacó queria ganhar a confiança do irmão, mas a fim de não correr riscos também queria que ele se fosse. A meta de Jacó era fazer as pazes com seu irmão, e não o tornar seu melhor amigo. Assim, os dois irmãos tomaram cada um seu caminho; ficaram em paz, mas longe um do outro. A reconciliação e o perdão sempre serão melhores que o ódio e a inimizade, mas nem sempre produzirão intimidade.


    A seção termina com uma nota sobre o nome do lugar a que Jacó chegou (33.17). Chamou-se Sucote (“abrigos”), porque ali construiu uma casa para si e refúgio para seus rebanhos. A menção repetida a Seir (33.14,16) rememora a situação que originou o conflito, pois soa como a palavra “peludo” (sa‘ir), tal como Jacó teve de se disfarçar para se fazer passar por Esaú e enganar Isaque (27.11,23).


    A reconciliação de dois irmãos nunca será insignificante. Nesse caso, implica que dois povos se dão mutuamente o direito de existir; cancela-se o ódio e opta-se pela vida. Para Jacó, também significou a continuidade das promessas de Deus a Abraão ao preservar a vida de sua descendência.


    Resumo (33.18-20)


    Essa pequena subseção resume toda a viagem de Jacó em uma frase (Depois de percorrer todo o caminho desde Padã-Arã, Jacó chegou em segurança à cidade de Siquém, na terra de Canaã) e cria o cenário para o relato seguinte. Jacó tomou três decisões: comprou um terreno por cem moedas de prata, instalou-se ali e construiu um altar que chamou de El-Elohe-Israel (“El é o Deus de Israel”), único lugar da Bíblia hebraica que emprega esta expressão. Entenda-se que El é uma referência a Deus; é como dizer SENHOR, tanto em hebraico como em outras línguas semitas. A forma mais comum de se referir a Deus é Yahveh elohe israel (“o SENHOR é o Deus de Israel”), que aparece umas cem vezes no AT (p. ex., Êx 5.1; Is 37.21; Sl 41.13).


    
      Perguntas para reflexão


      Em um continente cheio de conflitos, o que a experiência de Jacó e Esaú nos ensina sobre reconciliação?


      Que princípios sobre o perdão encontramos neste texto?

    


    A violação de Diná (34.1-31)


    Esse capítulo contém o relato da violação de Diná, filha de Jacó, e a vingança dos filhos de Jacó pelo abuso. Destaca a diferença entre os cananeus e o clã de Jacó e mostra que, embora Jacó tenha conseguido fazer as pazes com seus principais inimigos, não conseguiu uma vida tranquila e próspera com sua família. Sua filha Diná foi violentada por um tal Siquém, e isso levou a uma situação de conflito que envolveu seus irmãos e que, com o tempo, obrigou o patriarca a retornar com sua família a Padã-Arã.


    Segundo relata o texto, a intenção de Diná foi visitar as mulheres do lugar para estabelecer relações amigáveis com as vizinhas do assentamento de sua família. Siquém, filho de Jamor e o mais respeitado dos membros de sua família (34.19), tomou Diná à força e a violentou (34.2). Posteriormente, ele se apaixonou por ela e quis fazer dela sua esposa (34.3).


    No relato, destacam-se dois elementos: primeiro, o terrível e inaceitável ato de violência sexual contra uma mulher pelas mãos de um homem, que tirou vantagem de sua força física e de outras circunstâncias; segundo, o violador pertencia a um grupo de pessoas que tolerava sua conduta. O problema se complicou porque Siquém e Diná pertenciam a clãs diferentes. De acordo com o costume da época, em que os pais arranjavam os casamentos dos filhos, Siquém pretendeu ganhar o afeto de Diná e pediu a seu pai que fizesse os trâmites com Jacó para se casar com ela, segundo o protocolo.


    O texto não registra as emoções de Jacó. Somente diz que guardou silêncio até que seus filhos regressaram do campo. Ao tomar conhecimento do ocorrido com sua irmã, eles se enfureceram. E não era para menos! No entanto, como bem aprenderam com seu pai, nada fizeram até conceber um plano.


    A reação dos irmãos de Diná diante do caso se resume na expressão algo que jamais se deve fazer (34.7), ou, mais popularmente, “isso não se faz”. Diná fora desonrada; haviam atentado contra sua dignidade. O texto diz isso três vezes (34.5,13,27). É usado vocabulário ritual, que se emprega para se referir a algo que havia perdido seu caráter de pureza (ver Nm 5.28; assim é usado em Levítico e Números). Essa era a razão de tanta indignação, ainda que na cronologia bíblica o fato tenha se perpetrado antes de Moisés e da lei.


    A proposta de Hamor, pai de Siquém, foi que as relações entre as duas famílias se formalizassem de modo que fosse aceito o casamento entre eles, o que era outra forma de selar pactos na antiguidade. Diná e Siquém seriam o primeiro casal. Hamor falou como um morador que convidava os recém-chegados a se estabelecer; ou seja, propôs o acerto como algo vantajoso para Jacó e sua família. Aqui (34.11), Siquém usou uma expressão bastante comum em Gênesis, “Que eu obtenha este favor” (NAA), “Ache eu graça” (RA) (Por favor, sejam bondosos comigo, NVT). Era isso mesmo que Jacó buscava com Esaú (32.6; 32.5). Soava razoável, mas como Hamor pretendia fazer tal acordo depois de seu filho haver desonrado Diná?


    O plano dos irmãos de Diná diante do pedido de Hamor e Siquém deu continuidade ao modelo que vimos em Jacó: o engano. Por isso, aceitaram o pedido do agressor, e acrescentaram que para formalizar a relação entre os dois clãs os homens de Siquém deviam se submeter ao ritual da circuncisão. O argumento foi que para eles seria uma vergonha que sua irmã se casasse com um homem não circuncidado. Neste relato, observa-se uma ironia dramática, pois é dito ao leitor uma informação que alguns dos personagens do relato desconheciam, a saber, que os filhos de Jacó responderam com falsidade (34.13). Os irmãos de Diná completaram a proposta original de Hamor chegando a assinalar que, cumprida a condição, os clãs contratantes formariam um só povo; do contrário, a relação se romperia em definitivo (34.16-17).


    Siquém estava tão apaixonado que se circuncidou de imediato e fez que os demais homens do clã também fossem circuncidados. A ironia dramática se acentuou quando Siquém e Hamor apareceram dando a seus homens todos os detalhes do acordo com a plena convicção de que haveria um casamento importante e que sairiam ganhando, pois acrescentaram: Se o fizermos, todos os seus rebanhos e bens passarão, com o tempo, a ser nossos (34.23); tudo ao custo da circuncisão. Essas declarações põem em dúvida suas verdadeiras motivações para formar um só povo com a família de Jacó. Ninguém duvidou nem suspeitou de nada. Só conseguiam enxergar quantos benefícios teriam. Em outras palavras, fizeram o papel de tolos completos que, convencidos de sua astúcia e de que haviam feito o negócio de sua vida, rumavam direto para o matadouro.


    Chegado o terceiro dia depois da circuncisão, Simeão e Levi, conhecidos em Gênesis por sua violência (49.5), mataram todos, incluindo Hamor e Siquém. Depois, resgataram Diná, que, para surpresa do leitor, encontrava-se entre eles. Isto é, Siquém não somente a havia violado, mas também sequestrado. Os outros filhos de Jacó se encarregaram de saquear a cidade, e então ocorreu a reviravolta na história: foram os filhos de Jacó que ficaram com todos os bens de Hamor e seu clã (34.27-29).


    Tudo isso ocorreu pois sua irmã tinha sido violentada ali. No entanto, a reação dos filhos de Jacó foi desproporcional. Se pensássemos em uma aplicação extrema da lei do talião, eles teriam buscado a morte do violador, não de Hamor e de todos os homens de seu clã.


    Jacó se preocupou que, com que essa vingança desproporcional, ele e seu clã tivessem ganhado um problema maior: temeu que, a partir do ocorrido, os demais habitantes do lugar se vingariam deles, pois eram uma minoria. A resposta de Levi e Simeão à preocupação de seu pai introduziu uma nova palavra no relato: prostituta (34.31). Assim havia sido tratada sua irmã. Sua ira foi tão extrema que não escutaram a advertência do pai (34.30).


    É um tanto estranho que os relatos da vida de Jacó sejam interrompidos, de certa forma, por essa história. No entanto, a última parte, somada a todo o relato, revela algumas convicções a respeito do tema da violência sexual contra a mulher. Em primeiro lugar, existia uma nítida caracterização do que constituía uma violação. Tomar uma mulher à força era desonrá-la, porque significava tratá-la como prostituta. Em segundo lugar, os irmãos de Diná consideraram a violação tão inaceitável que merecia vingança de morte, não somente contra o violador, mas contra todos os membros de seu clã; em especial porque consideravam suas próprias atrocidades como algo natural. Em terceiro lugar, importaram-se mais com a dignidade de uma mulher do que com seu casamento com um membro de outro clã e do que com a segurança de todo um grupo familiar. Em outras palavras, a violação de uma mulher era absolutamente condenável, e, além disso, era responsabilidade dos familiares próximos protegê-la e defendê-la a todo custo. Que futuro poderia haver num pacto de confraternização nesses termos? Em quarto lugar, a comunidade se via obrigada a buscar a restauração da mulher que havia sido agredida dessa maneira. Era dever do grupo familiar e da comunidade em geral resgatá-la. Em quinto lugar, os crimes dessa natureza deviam ser denunciados com seus devidos nomes. Denunciar um fato semelhante sempre faz todo sentido, como essa história no livro de Gênesis mostra claramente. Por último, as soluções para esses problemas não devem ser tais que resultem em problemas maiores.


    
      Perguntas para reflexão


      Que medidas a igreja deve tomar para prevenir a violência sexual na sociedade e em seu próprio meio?


      Que medidas a igreja pode oferecer para restaurar as vítimas de violência sexual?

    


    O regresso de Jacó a Betel e a morte de Raquel (35.1-29)


    Jacó volta a Betel (35.1-8)


    Vários episódios da vida de Jacó estão relacionados com Betel. O texto não diz como, mas Deus (elohim) deu instruções a Jacó para que fosse viver em Betel (bet-’el) e erguesse ali um altar ao Deus (el) que lhe apareceu quando fugia de Esaú. Há muitos ecos do relato de Abraão (cap. 12): aparição de Deus, instruções de Deus, altar, Betel.


    Ao seguir as instruções divinas, Jacó fez o que poderia ser chamado de primeira afirmação a respeito do monoteísmo: Joguem fora todos os seus ídolos pagãos (35.2). Essa mesma ordem se repetirá em momentos cruciais da história do povo de Israel, o que mostra que a idolatria foi um problema permanente. Aparece no período dos patriarcas, na travessia do deserto, na entrada na terra prometida, no período dos juízes, no início da monarquia e no final da monarquia (ver Êx 32; Js 24.23; Jz 10.16; 1Sm 7.3; 2Cr 33.15). Em suma, segundo a Bíblia, não houve época na história do povo de Israel (começando com os patriarcas e terminando com o fim da monarquia) em que não houvesse adoração a outros deuses. Os profetas denunciaram isso junto com todos os problemas relacionados à injustiça social (ver Is 1, p. ex.).


    Além de lançar fora os outros deuses, Jacó instruiu para que se purificassem e trocassem de roupa. Se essa exortação não apareceu nas instruções que Deus deu a Jacó, o que ele pensava sobre o assunto antes desse momento? De onde tirou a ideia de não adorar ídolos pagãos (35.4)? Ao que parece, surgiu dos diversos encontros que teve com Deus enquanto os demais mantinham a religião que conheciam e que lhes dava segurança.


    O restante do relato sugere três realidades. Em primeiro lugar, Jacó ainda cria que havia outros deuses, mas que um em especial o socorrera e o acompanhara (35.2-3). Segundo, as pessoas ao redor de Jacó tinham representações dos deuses aos quais haviam adorado até o momento; por isso, os entregaram ao patriarca e se desfizeram deles (35.4). Terceiro, aparentemente a adoração a esses deuses vinha acompanhada de certos adornos e vestidos, e era necessário que se desfizessem do pacote completo. Deus deu a Jacó uma instrução: construa [em Betel] um altar para o Deus que lhe apareceu quando você estava fugindo de seu irmão, Esaú (35.1), e Jacó ordenou: Joguem fora todos os seus ídolos pagãos, purifiquem-se e vistam roupas limpas (35.2). Sabe-se que sua família obedeceu a suas instruções ao entregar-lhe todos os ídolos pagãos e as argolas que usavam nas orelhas (35.4), mas o texto não menciona que se purificaram nem que mudaram de roupa. No entanto, isso não deve ser entendido como uma alteração das instruções, mas como um recurso da narrativa para evitar a repetição de todos os detalhes.


    Uma vez recolhidos os objetos de toda a parafernália associada aos deuses estranhos, Jacó os enterrou como forma simbólica de abandonar a idolatria, e o fez ao pé da grande árvore perto de Siquém (35.4). Essa informação nos remete mais uma vez ao relato de Abraão, que havia passado por esse lugar que era sagrado para os cananeus ainda no tempo dos juízes (ver 12.6; Jz 9.6). Por isso, há muito significado no fato de Jacó enterrar lá esses objetos: é como se seu ato fosse o início de uma nova página na fé dos patriarcas.


    Jacó estava preocupado com a ideia de que os habitantes da região, ao ver o que seus filhos haviam feito com o clã de Hamor e Siquém, buscassem vingança. Entretanto, quando ele e seu clã partiram, em contraste com suas expectativas, nada lhes aconteceu. O escritor bíblico interpreta isso como intervenção divina: o terror de Deus se espalhou de tal forma entre os moradores das cidades próximas que ninguém atacou a família de Jacó (35.5).


    Débora, que já havia sido mencionada como ama de leite (meyneqet) de Rebeca, e que é agora apresentada pelo nome (24.59), morreu e foi sepultada ao pé de um carvalho. Não é o mesmo verbo empregado em 35.4 para referir-se ao ato de enterrar os deuses estranhos e as argolas, mas o relato é paralelo. Chama a atenção que uma ama de leite fosse apreciada até o ponto de, em sua honra, seu nome ser dado a um lugar: Alom-Bacute, que significa “carvalho do choro” (35.8).


    Essa subseção termina com o cumprimento das instruções e com um enterro. Jacó e seu clã chegaram a Luz (também chamada Betel) (35.6-7). Reitera-se o relato da mudança de nome do lugar (ver 28.19). No mesmo lugar onde se inicia também se encerra o relato da vida de Jacó depois que saiu de sua casa.


    Teofania (35.9-15)


    No livro de Gênesis, o interesse literário e temático tem primazia sobre a sequência cronológica.


    É por isso que essa passagem reitera o relato da mudança do nome de Jacó a Israel. Não é que Deus tenha mudado seu nome de novo, mas sim que o escritor tomou a liberdade de “deslocar” a sequência cronológica com fins estéticos, temáticos, retóricos e mnemônicos, e isso lhe permitiu converter uma história em literatura, fazer teologia e facilitar a memorização do leitor.


    A história de Jacó iniciou e terminou com um marcador geográfico, Padã-Arã, e vai do capítulo 28 ao 35 de Gênesis. Sua mãe, Rebeca, e suas mulheres procediam de Padã-Arã. No capítulo 28, no início de sua história, chamaram-no de Jacó, e no final de sua história, Israel (35.21).


    Nos relatos dos patriarcas, é comum Deus ser chamado de El e El Shaddai. Assim, o relato de Jacó termina dizendo que El Shaddai lhe apareceu e o abençoou, com palavras similares às de Isaque, reforçando assim a promessa dada a Abraão (caps. 12; 17; 22). Em cada ocasião, os temas fixos da bênção-promessa são a descendência e a possessão da terra.


    Em 35.13, é dito que Deus se elevou do lugar onde havia falado a Jacó, usando uma expressão comum (vaya‘al mi), construída com o verbo “subir” para indicar que um indivíduo se translada de um lugar para outro (ver 26.23; 2Rs 2.23).


    Eventos significativos eram comemorados por meio de estelas ou monumentos feitos de pedra. O relato de Jacó está marcado por três encontros com Deus que são celebrados com um altar (matsevah). Os três se relacionam com Betel e com sua viagem de ida para Padã-Arã ou de regresso dali, e em cada ocasião o altar é mencionado duas vezes; (28.18,22; 31.13,45; 35.14,20). O que há de específico na primeira e na terceira vez é que ele ungiu a pedra com azeite de oliva (28.18; 35.14). São, sem dúvida, os marcadores para o início e o fechamento da história de Jacó. Tudo se conclui com a afirmação de que Betel (“casa de Deus”) é o nome do lugar onde Deus falou a Jacó (35.15). É o mesmo lugar onde Abraão construiu um altar para o SENHOR.


    O Benjamim (35.16-22a)


    Raquel morreu no parto de seu último filho. Essa é muitas vezes a realidade da vida: a alegria e a tristeza chegam ao mesmo tempo. No entanto, o texto não registra as emoções que certamente surgiram.


    Antes de morrer, Raquel quis chamar seu filho de Benoni (“filho da minha aflição”), mas Jacó o chamou de Benjamim. O nome, conhecido nos antigos textos de Mari (beneyamina), significa “filho da minha mão direita” ou “filho do sul”. Para se orientar, as pessoas olhavam para o oriente. Benjamim nasceu em Canaã, numa viagem para o sul. Raquel foi sepultada em Belém.


    A seção termina com outro caso de relação sexual indecorosa: Rúben, filho de Jacó e Lia, deitou-se com Bila, serva de Raquel (29.29; 30.1-8) e concubina (pileguesh) de Jacó, que “ficou sabendo disso” (35.22b). Naquele momento, porém, não houve consequências. A informação não parece acrescentar muito à história, a não ser para lembrar quão problemática era essa família.


    Os filhos de Jacó (35.22b-29)


    Os versículos finais deste capítulo apresentam um resumo da família de Jacó. A divisão que se fez dos versículos em algumas versões bíblicas não coincide com a estrutura do relato. Seguindo a divisão do TM, esta seção é dividida em 35.22, já que a segunda parte do versículo corresponde a outro bloco de texto, encerrando os relatos de Jacó com um resumo de sua vida.


    Jacó teve doze filhos com quatro mulheres em Padã-Arã. Seu nome nesse tempo já era Israel. Embora o primeiro a receber uma bênção com a promessa de doze príncipes tenha sido Ismael (17.20), era por intermédio de Israel que se cumpririam as promessas dadas a Abraão, cuja descendência seria o meio pelo qual Deus abençoaria todas as nações da terra. É uma promessa totalmente inclusiva.


    A subseção dedicada aos filhos (35.22b-26) está marcada pela frase filhos de Jacó. A menção de Padã-Arã mantém o vínculo com os arameus Betuel e Labão (25.20). Chama a atenção que em Gênesis se insista que os patriarcas não procediam de Canaã. Assim, Jacó regressou ao lugar onde seus pais viveram, onde enterraram sua avó Sara: Quiriate-Arba, ou Hebrom, que é o marcador geográfico que conecta toda a história desde Abraão até Jacó (23.2).


    O surpreendente do final dos relatos de Jacó é que terminam com a morte de Isaque, seu pai, de cujo enterro também participou Esaú. Essa informação implica dois fatos: 1) que tais personagens (Isaque, Esaú e Jacó) mantiveram algum tipo de contato, ainda que o texto não o registre; 2) que os acontecimentos dos relatos foram selecionados de modo a dar forma à mensagem. O que se ensina ao leitor com essa leitura é, essencialmente, como a promessa de Deus vai se cumprindo em meio às vicissitudes próprias da época e por meio de personagens igualmente próprios da época.


    
      Perguntas para reflexão


      “Isso acontece nas melhores famílias”, dizemos, talvez justificando certas dificuldades no grupo familiar. Haverá esperança para as famílias latino-americanas, tão repletas de relações conflitantes?


      O que esses textos nos dizem sobre Deus e seu plano?

    


    A história de Esaú (36.1-43)


    Esse é o quarto toledot da segunda divisão de Gênesis (ou o nono de todo o livro): o toledot de Esaú. Nem todos os toledot têm uma extensão uniforme. Tudo depende do que interessa mais para a história da salvação no que se refere à formação do povo de Israel. Por isso, quando se fala de Esaú, destaca-se sua relação com Jacó. O que se diz exclusivamente sobre Esaú nesta seção é muito mais breve que os relatos de Jacó. Extenso ou breve, lembra que os edomitas eram descendentes de Esaú; ou seja, eram o povo irmão de Israel.


    Os descendentes de Esaú I (36.1-8)


    A história de Esaú é bastante esquemática. Não é propriamente um relato: consiste em listas de informações e genealogias. A primeira parte de 36.1 e de 36.9 são quase idênticas e estão a pouca distância entre si. A partir de 36.9, parece que se detalha o que foi resumido em 36.1-8. Uma possível razão literária disso é que, se 36.1 e 36.8 se unem, o resultado é bastante próximo ao de 36.9. Ao dividir o conteúdo em dois, 36.1 e 36.8 servem para emoldurar a seção, com a ajuda da repetição de Esaú (também chamado Edom). Os textos de 36.9 e 36.43 têm uma moldura literária marcada com as expressões “Esaú, pai dos edomitas” e “Esaú, pai de Edom” (RA).


    Assim como Jacó, Esaú teve várias mulheres, mas todas cananeias. Entre elas, figura uma filha de Ismael chamada Basemate (36.3; 26.34). Esaú e Jacó têm um episódio parecido com o que ocorreu entre Abraão e Ló: a terra não dava o suficiente para alimentar os animais de ambos, por isso tiveram de se separar. Assim, explica-se como Esaú chegou a Seir, ou seja, Edom. Embora os dois irmãos tenham feito um acordo de não agressão e tenham estado juntos no enterro de seu pai, a inimizade entre os dois povos continuaria e se manteria por toda a história de Israel e de Judá até depois do exílio. Com efeito, alguns profetas pronunciariam sérios oráculos contra Edom (ver Is 34; Jr 49.7-22; Ez 25.12-14; Am 1.1-12). No entanto, a apresentação que Gênesis faz de Esaú é favorável em termos gerais.


    Os descendentes de Esaú II (36.9-43)


    Sobre esta seção, não há muito o que comentar porque, além de se tratar de genealogias, desconhecemos a história por trás dos nomes. Assim, embora suponhamos que os leitores originais desta genealogia entendiam algo a respeito dela, o propósito de tais listas será um enigma para os leitores de hoje. Chama a atenção que de Esaú também saíram doze tribos e que elas se constituíram em uma monarquia antes de Israel.


    O fato de que apareçam seguidas duas versões curtas da descendência de Esaú sugere que provêm de dois registros que existiam originalmente separados. Seja como for, as observações que fizemos no comentário visam mostrar que houve um trabalho de composição que procurou dar coerência literária ao texto.


    A história de José (37.1—50.26)


    A última seção de Gênesis, o último toledot, ocupa-se de José. No entanto, não diz: “Este é o relato de José”, mas sim Este é o relato de Jacó e sua família, o que surpreende, porque depois fala de José (37.2). É certo que a redação parece incoerente, mas o fato é que a história de Jacó seguirá, só que entrelaçada com a de José. A história de José não tem sentido sem a de Jacó.


    Até hoje, não se encontrou nenhum documento egípcio que mencione José ou pelo menos os hebreus. Todavia, na literatura, nas gravuras de pedra e em outros achados arqueológicos egípcios, existem inúmeros indícios da presença de semitas ocidentais no Egito. Por outro lado, os relatos de José têm um sabor egípcio que é evidenciado nos costumes, no vocabulário e no conhecimento geral da cultura egípcia da época. Ainda assim, não é fácil determinar a data da edição final de Gênesis.


    O desafio para José, assim como para nós, é crer que Deus não nos esqueceu, que continua soberano, que seu poder não cessou, nem mesmo quando tudo ao redor parecia indicar o contrário. A maior parte do relato transcorre sem que José soubesse nem entendesse o que acontecia. O narrador também tem o cuidado de inserir comentários teológicos a todo momento.


    Quanto ao aspecto teológico, é notável que nos relatos de José a intervenção divina é muito diferente do que vimos até o momento em Gênesis. Das aparições e intervenções inesperadas de Deus, passa-se à ação divina soberana e misteriosa. Um dado curioso é que Deus apareceu aos patriarcas repetidas vezes. No entanto, vários deles constantemente utilizaram o engano e a intriga para se livrarem e alcançarem seus objetivos. Não houve aparições para José, nem de Deus nem de anjos. Ainda assim, ele sempre disse a verdade, mesmo quando isso significou pôr a própria vida em perigo. Desse modo, a ação de Deus daqui até o final de Gênesis não será por meio de teofanias, nem de anjos, nem de mensageiros, mas sim aparecerá na trama de uma construção literária estilizada e tecida habilidosamente, trama que o leitor pode interpretar com a ajuda do escritor bíblico. Por último, a história não trata da resposta de José à palavra de Deus, mas da ação de Deus e do cumprimento de sua palavra na vida de José, tema que o próprio José vai deduzindo aos poucos.


    O preço de sonhar (37.1-36)


    Os sonhos de José (37.1-11)


    De José não temos nenhuma descrição física e nenhum relato de sua infância. Lemos primeiro o registro de seu nascimento, em seguida ele é mencionado em três ocasiões, e agora é apresentado com dezessete anos de idade. Aparentemente, o significado da idade é que esse foi o mesmo número de anos que Jacó viveu no Egito (47.28). Isto é, José esteve com Jacó seus primeiros dezessete anos, e Jacó passou seus últimos dezessete anos com José.


    O relato classificou os filhos de Jacó em dois grupos segundo suas mães: os de suas duas concubinas (Bila e Zilpa) e os de suas duas esposas (Raquel e Lia). José é apresentado como uma espécie de dedo-duro que informava o pai sobre o mau comportamento de seus irmãos, os filhos das concubinas. Com isso, surgiu seu primeiro problema.


    Para acentuar ainda mais as diferenças, Israel agiu como seus pais quanto ao favoritismo por um de seus filhos. Amou José mais que a todos os outros e demonstrou isso da maneira mais visível que pôde: deu de presente para ele uma roupa especial e colorida. Como consequência, só de olhar para ele todos podiam notar que seu pai o amava mais que a seus irmãos, porque não podiam deixar de ver sua túnica. Nada disso parecia engraçado para os demais filhos. Nessa diferença chegou seu segundo problema.


    O terceiro problema que agravou as relações entre José e seus irmãos foram os sonhos que ele tinha. Mesmo sendo mais novo, segundo seus sonhos ele era superior aos irmãos, e contava isso para eles! Num desses sonhos, os feixes de trigo que os irmãos haviam amarrado faziam reverência aos feixes que ele havia amarrado. Em outro sonho, ainda pior, o sol, a lua e onze estrelas (pai, mãe e irmãos) faziam reverências a José. Esses sonhos não requeriam interpretação. É natural pensar que o ódio não tem justificativa alguma, mas é fácil entender por que José já tinha conquistado o ódio dos irmãos. Isso, porém, não parecia afetá-lo, e continuou sonhando despreocupadamente. A seção conclui com uma afirmação compreensível e outra enigmática: Os irmãos de José ficaram com inveja dele, mas seu pai se perguntou qual seria o significado dos sonhos (37.11). Por ora, o texto não oferece a origem dos sonhos. No final é que se saberá.


    Israel meditava no assunto, mas nada dizia. Ao qualificar José como o filho mais querido de Israel, o leitor poderia supor que o pai achava graça em tudo relativo a esse filho. O próprio Israel teve sonhos extraordinários. Porém, a essa altura do relato, não sabemos como o próprio José os entendia. Talvez pensasse em seu cumprimento real no sentido de domínio, sem antecipar que, ao contar seus sonhos, ele precipitaria o cumprimento deles de maneira inesperada para todos, inclusive para o leitor.


    José vai com seus sonhos para outro lugar (37.12-36)


    O trabalho de José com o rebanho era de supervisão. Se Hebrom e Siquém são os mesmos lugares que a arqueologia identificou, então José tinha de percorrer uns cem quilômetros para chegar até onde se achavam seus irmãos. Isso, somado a outros dados do relato, significa que esse clã tinha uma vida seminômade; mudavam de residência conforme a disponibilidade de pasto para os animais. Por isso, José não sabia exatamente onde se encontravam seus irmãos e teve de ir perguntando ao longo do caminho. Por fim, encontrou-os em Dotã, mais ao norte de Hebrom. Tudo isso leva a supor que entre o tempo dos sonhos de José e o desse encontro com seus irmãos haviam se passado vários meses. A inveja teve tempo para amadurecer!


    Ao ver José de longe, com sua inconfundível túnica, de imediato os irmãos começaram a discutir sobre como livrar-se dele de uma vez por todas. O título com que o chamam é uma zombaria. O que é traduzido por sonhador é mais exatamente “o senhor dos sonhos” (37.19), o que realmente soa bem em português.


    Aproveitando que se encontravam muito longe de seu pai, os irmãos de José debateram entre matá-lo ou não. Rúben, que responderia diante do pai por ser o mais velho, opôs-se à ideia de eliminá-lo. Então, primeiro o capturaram e tiraram sua túnica, em seguida meteram-no em um poço que serviu de calabouço, e por fim, por sugestão de Judá, venderam-no a uma caravana de comerciantes ismaelitas que rumavam para o Egito. O texto de 37.25 define os detalhes da mercadoria porque esses mesmos produtos (especiarias, bálsamo e mirra) e outros mais seriam trazidos a José por seus próprios irmãos mais adiante (ver 43.11).


    Os irmãos não agiram de comum acordo. Rubén soube da venda depois que ela havia sido realizada, e assim viu frustrada suas intenção de devolver José a seu pai. De qualquer forma, o “senhor dos sonhos” havia sido vendido como escravo, mas continuava vivo, e com ele, seus sonhos.


    Nessas circunstâncias, os irmãos mais novos de Rubén tinham de inventar algo para enganar seu pai, arte que aprenderam com o próprio Jacó. Usaram o sangue de uma cabra (sa‘ir) para que a célebre túnica representasse José, e Jacó o considerasse morto. Assim, continua a aparecer no texto o tema do engano e do uso da cabra.


    Israel chorou e guardou luto pela morte de seu querido filho José. Havia sido vítima do engano, e o golpe o atingira onde mais doía. Seus filhos levantaram-se para consolá-lo (lenahemo), mas ele não se deixou consolar (lehitnahem). O sonhador havia desaparecido, e com ele, a felicidade de seu pai!


    Os mercadores venderam José a um funcionário importante do governo egípcio chamado Potifar. O preço da venda foi de vinte peças de prata (37.28; ver Lv 27.5). As leis de Hamurabi, decretadas por essa mesma época, ditavam o pagamento de vinte moedas de prata pela morte de uma escrava ou de um escravo, por danos à integridade física de um individuo livre e por danos à propriedade alheia. Essa informação demonstra a antiguidade do relato bíblico sobre a venda de José.


    
      Perguntas para reflexão


      Que sonhos você acha que Deus tem para a América Latina e para sua igreja?


      Como a igreja pode contribuir para a realização desses sonhos?

    


    Judá se afasta (38.1-30)


    O capítulo 38 nos desconcerta, pois tudo muda: o tema, os personagens e a geografia. Talvez o único ponto em que este relato coincida com o anterior é que alguns personagens cometem ações injustas. Ficamos temporariamente sem saber o que ocorreu com José, a fim de incursionar pela vida privada de Judá.


    Levirato pela metade (38.1-11)


    Os filhos mais velhos de Jacó haviam decepcionado seu pai. Simeão e Levi criaram problemas com o povo de Siquém pelo modo como vingaram a violação de sua irmã Diná (34.1-31); Rúben deitou-se com Bila, a concubina de seu pai (35.22). E, no episódio que essa passagem narra, também Judá manchou seriamente sua história de vida.


    O relato começa dizendo que Judá, o terceiro filho de Lia com Jacó, casou-se com uma mulher cananeia. Sabendo que em Gênesis, até o momento, os patriarcas consideravam que as cananeias não eram mulheres com as quais um descendente de Abraão poderia se casar, trata-se de mal presságio. No entanto, a mulher, embora fosse cananeia, foi abençoada por Deus, pois teve filhos sem problema.


    De um dos filhos de Judá, Er, menciona-se o desagrado de Deus por sua má conduta. Seu pai, Judá, conseguiu para ele uma esposa chamada Tamar. Não se sabe qual foi sua conduta, mas o assunto foi tão grave que Deus tirou a vida de Er. Ato contínuo, Judá aplicou a lei do levirato, segundo a qual um homem solteiro devia se casar com a viúva de seu irmão e assegurar, assim, a descendência do defunto (ver Dt 25.5-10; Rt 4.5). O irmão mais novo que vinha na sequência era Onã, mas, sabendo que os filhos que teria não seriam considerados seus, quando tinha relações sexuais com Tamar ele derramava o sêmen no chão. Com isso, Deus também se desagradou e tirou a vida de Onã.


    O único filho que restava de Judá era Selá. Porém, não podia se casar com Tamar porque ainda era uma criança. Ademais, Judá temia que acontecesse com ele o mesmo que com os outros dois filhos. Em vista das circunstâncias, Tamar decidiu regressar à sua família.


    Tamar expõe a hipocrisia de Judá (38.12-30)


    As mortes continuam na história: foi a vez da esposa de Judá. Não são oferecidos mais detalhes. Os fatos em seguida se desenrolaram no âmbito das atividades próprias da cultura e da economia da época. Judá voltou à terra de sua esposa, a qual é identificada como filha de um cananeu chamado Suá. Ali, dedicou-se a tosquiar suas ovelhas com seu amigo Hira. Com base na seção anterior, sabemos que Tamar vivia ali também.


    O fato de que Tamar ainda se vestisse de luto sugere que ela não havia se casado nem tido relações com nenhum outro homem. No entanto, ao saber que Judá estava de visita e agora era viúvo, e que Selá, o último dos filhos de Judá, já estava em idade de se casar, mas nada tinham dito a ela, decidiu agir e se disfarçou de prostituta para dar uma lição a Judá. O nome Selá (shelah) significa “em segurança” (Jó 12.6), mas em hebraico tem sonoridade muito parecida com a do termo para “enganar” (shalah, 2Rs 4.28).


    Judá caiu na armadilha de Tamar: negociaram sexo em troca de um cabrito que ele depois enviaria a ela. Enquanto Tamar esperava o cabrito, pediu a Judá três prendas como garantia: seu cordão, seu selo e seu cajado. Entendemos que Judá não reconheceu Tamar, porque nessa época as prostitutas cobriam o rosto. Terminado o ato, Tamar voltou a se vestir de viúva. Quando Judá tentou cumprir o acordo e recuperar seus pertences, seu mensageiro não encontrou nenhuma prostituta para lhe entregar o cabrito. O texto a identifica como qadesh, termo que se refere a uma prostituta de templo. Ele perguntou aos homens do lugar e, obviamente, ninguém a conhecia. Judá não quis tornar-se alvo de ridículo: considerava-se um homem “correto”, então resolveu dar suas coisas como perdidas e seguir com a vida.


    No entanto, Tamar engravidara, o que sugere que havia escolhido bem o dia de sua encenação. Quando Judá soube que sua nora havia se prostituído e estava grávida, reagiu como faria um homem correto, que ele não era, e ordenou que a pegassem e queimassem! Quanto mais hipócrita, mais severo com as faltas dos outros.


    Não poderia ter havido momento melhor para que Tamar sacasse o arsenal que havia preparado para atacar a imoralidade da hipocrisia: cordão, selo e cajado. Judá não teve alternativa a não ser reconhecer que os objetos eram seus. Confessou: Ela é mais justa que eu, pois não tomei as providências para que ela se casasse com meu filho Selá (38.26). Tamar teve dois filhos gêmeos, filhos de Judá: Perez e Zerá.


    A raiz hebraica da qual deriva o termo tsedeqah (“justiça”) aparece duas vezes em todo o livro de Gênesis, e em ambos os casos têm a ver com uma falta oculta de Judá, implicado em duplo engano. Nesse primeiro caso, a hipocrisia foi descoberta com uma armadilha e um engano. O outro caso também tem a ver com informação falsa descoberta com armadilha e engano. Quando José preparou uma armadilha para que seus irmãos levassem Benjamin até ele, Judá perguntou: Como podemos provar nossa inocência? (44.16) ou “E como nos justificaremos?” (RA). A palavra que é traduzida por “nossa inocência” ou “justificaremos” vem dessa mesma raiz. Os enganadores não são tão astutos: caem com frequência, também são enganados e, por tabela, são envergonhados. Assim, o relato aparentemente desconexo e isolado sobre Judá e Tamar contém eixos temáticos importantes de Gênesis.


    O mais surpreendente nessa história é que Tamar entrou na genealogia de Jesus, o Messias. O evangelista Mateus a menciona pelo nome, junto com outras mulheres que chamaríamos de “pagãs” e “pecadoras” (ver Mt 1.3).


    José sobe e desce (39.1-23)


    José ascende e é bem-sucedido (39.1-6a)


    O relato regressa à história de José no Egito. José começou a se sair muito bem: destacou-se diante de um oficial egípcio, Potifar, que era capitão da guarda do faraó. Potifar reconheceu em José a presença de Deus e o nomeou seu assistente pessoal e o encarregou de toda a sua casa e de todos os seus bens (39.1,3,4). A bênção para José alcançou também Potifar. Ao que parece, os sonhos de José começavam a se cumprir.


    O problema de ser atraente (39.6b-23)


    A beleza de José e a despreocupação de Potifar era tudo de que sua esposa necessitava para tentar repetidas vezes seduzir José. Ela insistia, e José resistia com firmeza. Segundo 39.11, José e a mulher se encontravam sozinhos na casa. A mulher nada sabia dos sonhos de José, tampouco lhe interessavam; decidiu usar a força física para conseguir seu objetivo carnal. Sem saber quais seriam as implicações, José decidiu não se acomodar ao estilo dos poderosos do Egito e recusou deitar-se com a mulher. E isso abriu para ele o caminho para a realização dos sonhos.


    Este episódio da vida de José termina com uma reflexão do narrador: José continuou a se sair bem até mesmo encarcerado, porque o SENHOR estava com ele na prisão e o tratou com bondade (hesed, 39.21). Por isso, José tornou-se o braço direito do guarda da prisão. Não era esse o lugar onde se esperaria encontrar a palavra “sucesso”, mas mesmo ali Deus lhe dava sucesso em tudo que ele fazia (39.23).


    A resposta de José à mulher de Potifar consiste em duas partes: 1) não podia trair a confiança de seu chefe; e 2) deitar-se com ela seria um pecado contra Deus (39.9). Se nós, crentes, assim respondêssemos diante da tentação em todas as esferas da sociedade, possivelmente haveria mais cristãos na prisão, porém seríamos um testemunho mais convincente de que o reino de Deus chegou.


    
      Perguntas para reflexão


      Em que aspecto a igreja na América Latina tem falhado, uma vez que, embora ela venha crescendo, os índices de corrupção não diminuem no ritmo do seu crescimento?


      Que relação há entre integridade e prosperidade na vida de José? Hoje se enfatiza a prosperidade, mas por que não há a mesma ênfase na integridade?

    


    Na companhia de sonhadores (40.1—41.36)


    Sonho com frutas (40.1-15)


    Na prisão onde José estava, também se encontravam o copeiro e o padeiro porque ofenderam (lit., “pecaram contra”) o faraó. Os cargos de copeiro e padeiro eram de suma importância, visto que eram funcionários que cuidavam da segurança do faraó.


    Neste novo episódio da vida de José, descobrimos dois novos talentos seus: a sensibilidade às necessidades das pessoas e a capacidade de interpretar sonhos. A interpretação dos sonhos que teve quando jovem vai se revelando diante nossos olhos, à medida que sua história avança no Egito.


    Por sua sensibilidade, José soube que o chefe dos copeiros havia sonhado com algo relacionado a seu ofício: três brotos de uma videira, uvas exprimidas e uma taça para o faraó. Assim José interpretou o sonho: em três dias, o copeiro sairia da prisão e o faraó o reintegraria a suas funções. José aproveitou para pedir ao copeiro que intercedesse por ele a fim de que o pusessem em liberdade: peço que se lembre de mim (40.14; RC: “e rogo-te que uses comigo de compaixão” [hesed]).


    Sonho com pães (40.16-23)


    Esperando uma interpretação igualmente favorável, o chefe dos padeiros também contou a José seu sonho: três cestos de pão sobre a cabeça, as aves vêm comer no cesto de cima, o cesto que seria levado ao faraó. A interpretação de José foi que dentro de três dias o faraó mandaria pendurarem o padeiro numa árvore e as aves devorariam seu corpo. José esperava que a interpretação dos sonhos o tirasse da prisão. Ambos os sonhos se cumpriram no dia em que o faraó celebrou seu aniversário; o chefe dos copeiros, porém, se esqueceu completamente de José e não pensou mais nele (40.23). O texto de Gênesis aqui se ocupa do que os sonhos anunciavam quanto ao futuro, e de demonstrar que interpretá-los era um dom de Deus. Graças à interpretação desses sonhos, José viu se cumprirem os seus próprios, ainda que ele mesmo não soubesse disso naquele momento. Em outras palavras, o importante não eram os sonhos em si nem o intérprete, mas sim que demonstravam que Deus estava encarregado da história em meio às decisões humanas e acima delas.


    Os sonhos de faraó (41.1-36)


    José ficou dois anos preso. O silêncio narrativo desse período foi interrompido por um sonho do faraó. O sonho é tão conhecido que se tornou uma forma comum de descrever tempos bons e tempos ruins: “época de vacas gordas e época de vacas magras”. Na mesma noite, o faraó também sonhou com sete espigas grandes e vistosas que eram devoradas por sete espigas magras. Como era natural, o faraó esperava que os magos e sábios do governo interpretassem seus sonhos, mas nenhum deles conseguiu. Então o chefe dos copeiros se lembrou do que havia acontecido na prisão e contou sua história ao faraó, que de imediato fez que chamassem José. Sem demora, José esclareceu ao faraó um princípio fundamental: Deus seria quem interpretaria os sonhos, o que mostrava a fé do intérprete e a superioridade de seu Deus em relação aos deuses egípcios (41.16).


    Ao contar os sonhos, o faraó acrescentou alguns detalhes ao primeiro deles: as sete vacas magras eram comidas pelas gordas, e no entanto não dava sequer para notar que haviam comido algo (41.21). A interpretação de José (e, em última instância, de Deus) foi que se tratava do mesmo sonho: haveria sete anos de fartura e sete anos de fome. O fato de haver duas versões do sonho indicava duas coisas: que Deus já havia determinado assim, e que aquilo ocorreria em breve (41.32). Agir com celeridade seria um fator determinante para salvar vidas. A escassez vindoura não seria um castigo divino, mas simplesmente um fato que ocorreria porque Deus assim havia decidido.


    Com a interpretação, José deu um conselho ao faraó: que buscasse um homem inteligente e sábio (41.33) para administrar a fartura e a escassez. A descrição do funcionário, em um vocabulário próprio de Provérbios, é acompanhada de uma reforma no “ministério da fazenda”: a nomeação de inspetores no país, cobrança de novos impostos (20%!), criação de um sistema de celeiros para armazenamento e planejamento do consumo (41.33-36). Isso era mais que interpretar sonhos: José estava agindo como conselheiro de estado para os assuntos econômicos do Egito.


    José chega ao topo do Egito (41.37-57)


    Pareceu óbvio ao faraó e os ministros que o homem que José havia descrito era ele próprio. A carreira pública de José no Egito, que havia sido interrompida por um período na prisão, a partir desse momento decolava e chegava ao ponto mais alto. A confiança em José surgiu porque os egípcios supuseram que a pessoa que interpretava sonhos era sábia e competente, sobre quem repousava o espírito de Deus (41.38). A expressão “espírito de Deus” (ruah’elohim) aparece apenas duas vezes em Gênesis, aqui e no relato da criação (1.2). Ambas as situações apresentam o espírito de Deus como o que administra e põe ordem no caos ameaçador. Assim, a descrição que o faraó fez de José foi extraordinária.


    Pela primeira vez, aparece em Gênesis uma carruagem real. A que aqui é mencionada (41.43) estava a serviço de José, que alcançou no governo uma posição mais alta que a de qualquer personagem de Gênesis, uma vez que foi encarregado de toda a terra do Egito (41.41,43). Ademais, o faraó pôs nele um nome egípcio, Zafenate-Paneia, e lhe deu como esposa Azenate, filha de Potífera, sacerdote egípcio da cidade de Om (41.45). Assim, José seria aceito como egípcio. Em mais de um sentido, o faraó agiu como o pai (e como Deus?) de José, porque todas essas ações, como vimos em Gênesis até aqui, são as que os pais realizavam em prol de seus filhos. Deve-se levar em conta que o único que mudara o nome das pessoas até então havia sido Deus.


    Surpreende-nos o casamento de José, já que, para os patriarcas, até o momento, havia sido especialmente importante que seus filhos não se casassem com egípcias nem com cananeias. Entretanto, aqui se apresenta como um fato natural que José se casasse com uma mulher que não só era egípcia, mas também filha de um sacerdote da religião egípcia. Alguns capítulos antes, lemos que Jacó pediu a seu clã que se desfizesse de seus ídolos (ver 35.2).


    Em um breve relato, o texto descreve as habilidades administrativas de José como homem prudente e sábio: percorreu o país, recolheu os cereais e os armazenou (41.46-49). O alimento foi tão abundante que se recolheu como se fosse areia do mar (41.49), uma bonita metáfora para descrever a fartura extrema durante o tempo das vacas gordas.


    No relato sobre as questões administrativas e econômicas, intercalam-se algumas informações relativas à família de José: com Azenate, teve dois filhos a quem, seguindo o costume, chamou de nomes significativos, que evocavam o passado e o presente de José. Chamou o primogênito de Manassés, pois disse: “Deus me fez esquecer todas as minhas dificuldades (nashah), e toda a família de meu pai” (41.51), e o segundo de Efraim, pois disse: “Deus me fez prosperar (hifrani) na terra [Egito] da minha aflição” (41.52). Como mostra o capítulo seguinte, José havia sido frutífero, mas não conseguira esquecer seu passado, o que sugere que os nomes bíblicos, embora tenham significado, carecem de magia.


    Quando chegaram os sete anos de fome, José tornou-se provedor de alimento para todo o Egito; e não só para o Egito, mas para todo o mundo, já que a fome era generalizada. José vendia aos egípcios os cereais que eles mesmos haviam produzido e pagado como impostos. Era um negócio e tanto para o governo egípcio, que, como tal, tinha o direito de cobrar impostos, mas não de explorar a desgraça generalizada. Fosse como fosse, os sonhos de José iam tomando forma.


    
      LEIA O ARTIGO: SONHOS

    


    A soberania de Deus e as complicações de uma reconciliação (42.1—48.22)


    Primeiro encontro de José com seus irmãos (42.1-28)


    A fome cumpre vários propósitos nesta história. Mantém José em seu cargo e o governo egípcio com muita liquidez econômica. Mantém os egípcios com vida porque a previsão de José lhes dá de comer. Por último, mantém o fio da história de Jacó ao retomar o vínculo entre José e sua família. Em outras palavras, a fome aqui não significa fim da vida.


    O relato deste capítulo inicia com uma palavra irônica que Jacó dirige a seus filhos ao se informar de que no Egito há alimento. Diante da crítica situação econômica em Canaã, os filhos de Jacó estão paralisados, ao que Jacó os repreende: Por que vocês estão aí parados, olhando uns para os outros?, o que também pode ser traduzido por “O que é que estão olhando?” (42.1). Ao mesmo tempo que chamam a atenção de seus filhos, suas palavras descrevem a atitude comum daqueles que se sentem impotentes: ficam olhando, olhando tudo e olhando nada. Esse quadro contrasta com o que acabamos de ler sobre José, que se encontra no topo do governo egípcio por haver demonstrado em palavras e atos que, como intérprete de sonhos e como ministro da fazenda, era um homem sábio e competente.


    Gênesis é o livro do AT em que o verbo “morrer” aparece com mais frequência (79 vezes). Não é isso o que temia Jacó neste episódio: tratava-se de uma nova ameaça ao cumprimento das promessas de Deus a Abraão. Aqui, a sobrevivência da família seria o resultado da combinação de decisões humanas. Guardou o que pôde em tempos de fartura, e o que não pôde terá de recorrer a quem guardou. Na abundância, desfruta-se e guarda-se para que, em meio à escassez, evite-se cair vítima dos monopolizadores. De todo modo, sete anos de escassez eram mais que suficientes.


    Todos os filhos de Jacó foram ao Egito para buscar alimento. Jacó não deixou que Benjamim, seu filho caçula e irmão de José, acompanhasse os irmãos. Os sonhos que José teve quando vivia com sua família começavam a se cumprir: seus irmãos chegaram ao Egito e se prostraram, rosto no chão, diante do governador do país, que era seu próprio irmão (42.6). José os tratou com dureza e fingiu não os reconhecer, mas lembrou-se dos sonhos que precipitaram sua vinda (42.9). Três vezes foi mencionada a questão das prostrações e reverências quando José teve os sonhos (37.7,9,10), e três vezes quando foi cumprida (42.6; 43.26,28).


    Várias coisas ocorrem no encontro de José com seus irmãos. O primeiro ponto a ser notado é a ironia dramática que predomina do capítulo 42 até o 45. O narrador torna os leitores cúmplices de José ao informar que os irmãos desconhecem que ele é o governador do Egito. A trama se sustenta enquanto José mantém oculta sua identidade.


    Para demonstrar que não são espiões, José obriga os irmãos a contrariar a precaução tomada por Jacó: pede que, quando regressarem ao Egito, tragam consigo Benjamim, o irmão que falta. Diante de tal exigência, os irmãos de José refletem e concluem que a situação que estão sofrendo deve-se à falta de compaixão que tiveram de José quando o venderam, embora vissem sua angústia. Em seu remorso, que parece sincero (42.21-22), lembram que quem atenta contra a vida de outro ser humano terá de prestar contas disso (ver 9.5-6).


    Só nesse momento, com base no que seus irmãos dizem, José toma conhecimento dos sentimentos que eles tiveram quando o venderam; porém, finge não entender o que estão dizendo e se comunica com eles por meio de um intérprete. Mas os sentimentos não o deixam sustentar sua encenação: ao ver os irmãos se culpando, tem de se afastar para chorar. Quando se acalma, continua com sua encenação e faz duas manobras: retém Simeão como refém e ordena que, em segredo, sejam colocados nos sacos cheios de alimentos todo o dinheiro que pagaram, bem como mantimentos para a viagem.


    Quando os irmãos de José descobrem o dinheiro em seus sacos, mais uma vez se sentem culpados e mencionam Deus pela primeira vez: O que Deus fez conosco? (42.28).


    Remorso e confusão (42.29-38)


    Os irmãos de José ainda tinham alguma consciência. Tal era seu grau de confusão e remorso que tiveram de contar a Jacó tudo o que ocorreu (42.29-35). No entanto, a ironia continuou porque os personagens do relato deixaram de lado muitos detalhes conhecidos por José, pelo narrador e pelo leitor. O único que mostrou responsabilidade e sensatez foi Rúben, mas, embora ele tenha se exposto por seus irmãos, Jacó não se dispôs a soltar Benjamim. O patriarca estava disposto a perder outro filho (Simeão), desde que não perdesse Benjamim. Que decisões difíceis! O que Jacó não sabia era que, ao arriscar Benjamim, recuperaria todos os seus filhos. E, como qualquer ser humano, tomou suas decisões de acordo com o que sabia. O capítulo termina num impasse.


    As angústias de Jacó (43.1-14)


    Os filhos de Jacó decidiram regressar ao Egito quando acabaram os cereais. Judá conseguiu convencer seu pai, dizendo-lhe, por um lado, que ele se responsabilizaria pelo que ocorresse com Benjamim, e por outro, que, se Jacó não houvesse se oposto à proposta, já teriam ido e voltado duas vezes. A atitude de Jacó não era teimosia de velho. A situação era complexa, já que Benjamim havia sido convertido em mercadoria.


    Por fim, Jacó despediu seus filhos com uma oração, instruiu os mais velhos para que levassem a seu benfeitor do Egito os melhores produtos de Canaã e o dobro de dinheiro, mas resignou-se diante da possibilidade de perder seus filhos mais queridos. Nada fácil! Assim empreenderam a viagem ao Egito, cheios de incerteza. Entre os regalos que levaram consigo, incluíram alguns dos produtos que vendiam os mercadores que compraram José quando seus irmãos fizeram dele mercadoria: especiarias, bálsamo e mirra (37.25; 43.11). Com esses mesmos produtos, pretendiam comprar o favor de José, mas dessa vez por recomendação de seu pai.


    Segundo encontro de José com seus irmãos (43.15-34)


    Quem deve teme. Por isso, enquanto José preparava para seus irmãos um banquete em sua casa, eles suspeitavam que José lhes havia preparado uma armadilha. E, na realidade, era isso mesmo. No entanto, não nos é informado o propósito. O administrador do palácio lhes garantiu que tudo estava em ordem, que não temessem porque se tratava de uma bênção do Deus de seu pai (43.23). É como se Deus estivesse falando com eles, porque é ele quem diz “não tema” ou “não temam” na maioria das vezes na Bíblia.


    Mais uma vez, cumpriu-se o sonho de José: seus irmãos se prostraram diante dele. Novamente, ele teve de se retirar para chorar, mas, dessa vez, as lágrimas transbordaram ao ver seu irmão Benjamim. Assim cumpria-se o astuto plano de José de reunir toda sua família no Egito. O que o texto não diz é como terminaria cada parte do plano, ou se era um plano que José ia traçando à medida que via os resultados de cada fase.


    O escritor bíblico inclui um comentário que sugere uma distância cronológica e cultural considerável entre os fatos relatados e os leitores originais de Gênesis: os egípcios desprezavam (to‘evah) os hebreus e se recusavam a comer com eles (43.32). A informação é necessária porque se entende que os leitores originais de Gênesis provavelmente desconheciam esse aspecto da cultura egípcia. Por certo, os egípcios também consideravam detestável (to‘evah) o ofício de pastor de ovelhas, exercido pelos hebreus quando se assentaram em Gósen (46.34). A situação era incômoda. Qualquer um se confundiria se num dia fosse tratado como ladrão e no dia seguinte fosse recebido com honrarias. Os irmãos de José não entendiam a razão de tanta hospitalidade. Benjamim, o mais novo, recebeu as porções maiores (ver 1Sm 1.5), mas, ao final, o vinho e a comida alegraram a todos. Neste episódio, destacam-se a ocultação e o fingimento. Somente o narrador, José e o leitor entendem, em diferentes graus, o que estava acontecendo. O banquete parecia sugerir ao leitor que ali se revelaria tudo, mas o drama se prolonga.


    Em paz (44.1-17)


    Quem dava as ordens agora era José. Ele confundiu e assustou seus irmãos. A tensão e o suspense aumentavam. Nessa ocasião, por instruções expressas de José, seu administrador não somente encheria os sacos de cereais, mas também colocaria ali seu copo de prata. Dessa vez, porém, o susto seria maior, porque José mandaria um esquadrão para persegui-los, os acusaria de roubar seu copo e os capturaria como delinquentes. A acusação de roubo oferecia uma informação importante: o copo era o que José usava para beber e adivinhar (44.5). Isso fazia que “o roubo” fosse ainda mais grave, pois não se tratava de um copo qualquer. Ademais, o proprietário era alguém que havia sido muito bom com eles.


    Os irmãos de José estavam tão certos de não ter roubado nada que puseram a corda no pescoço ao sentenciar: que morra quem estiver com ele! (44.9). Isso aumenta a tensão e o suspense, ainda mais do que José havia previsto. O chefe do esquadrão, que era o mordomo da casa de José e seu cúmplice nesse engodo, aceitou a proposta com uma modificação: não seria necessário matar quem tivesse o copo; este se tornaria seu escravo.


    O suspense no relato bíblico não é para os leitores, mas para os personagens do relato. Para isso, o escritor recorre à ironia dramática. Nesse caso, como em outros, o último de todos é quem revela o que os personagens desconhecem. O copo foi encontrado no saco de Benjamim, o irmão mais novo. Ele teria de se ver com o primeiro-ministro do Egito!


    A armadilha saiu perfeita. Diante das evidências, os irmãos de José rasgaram as vestes, sinal inconfundível de sua dor e pesar. Aqueles homens enfrentavam problemas sérios. Uma simples compra de cereais se transformara no pesadelo da vida deles. Mais uma vez, prostraram-se diante de José, exatamente como nos sonhos. Agora, a reverência vinha acompanhada de temor. Recebiam o que esperavam, e mais. A quem ocorreria a ideia de roubar um homem que podia adivinhar? Sem dúvida, tratava-se de uma nota humorística: além de ladrões, eram tolos.


    Vendo-se acuados, os irmãos de José não tinham argumentos para se defender. Pela segunda vez, reconheciam que a situação era obra de Deus (42.28) para descobrir sua maldade (44.16). Provavelmente, o juízo de José e do escritor a respeito do ocorrido diferiam do juízo dos irmãos, mas, de todo modo, foi o suficiente para José ficar com Benjamim: ele precisava que seus irmãos regressassem a seu pai. Para isso, despediu-os com palavras igualmente carregadas de humor: podem voltar em paz (le-shalom) para a casa de seu pai (44.17). Era como dizer-lhes: “Voltem para sua casa, não há com que se preocupar, fiquem calmos”, numa situação em que tal atitude era impossível. Na realidade, porém, esses homens já se haviam mostrado capazes de traficar seres humanos, incluindo o próprio irmão, e seguir com a vida como se nada tivesse acontecido. Dessa perspectiva, o que José lhes disse foi um sarcasmo fino e agudo. Era como se lhes dissesse: “Sigam sua vida como vocês estão acostumados, cometendo delitos, mas serenos e tranquilos”. Os irmãos de José, que se achavam muito espertos, haviam sido insultados duas vezes amavelmente. Não sabiam que quem falava com eles era seu irmão José, tampouco se deram conta do duplo insulto. O leitor se satisfaz porque sente que eles mereciam isso.


    Confissão pela metade (44.18-34)


    Porém, como não podiam regressar em paz, Judá decidiu falar; contou a José (quase) toda a história de sua família, em particular. Talvez o que tenha suscitado as lágrimas de José mais adiante tenha sido pensar que seu pai morreria de tristeza (44.29,31) ao ver os filhos regressarem a Canaã sem Benjamim. Ignoramos até onde José pretendia chegar com seu ardil, porque, ainda que Judá tenha dito muito, não contou tudo. O que se esperaria era que, no desenlace, eles confessassem que haviam vendido seu irmão e que, nesse momento, José dissesse: “Sou eu!”. Mas não; em seu relato, Judá insistiu que seu irmão (José) havia morrido (44.20) e que seu pai também seguia considerando-o morto (44.28).


    Eu sou José (45.1-15)


    Neste capítulo, conclui-se o relato iniciado em Gênesis 37 e abre-se outro leque de eventos. Não sabemos até onde José pensava chegar com seu plano. O certo é que chegou o momento em que seus sentimentos familiares superaram seus talentos de ator. Primeiro, chorou, em seguida identificou-se, e depois perguntou pelo pai. Por fim, perdoou seus confusos irmãos, explicando-lhes que, por o terem vendido, Deus agora provia alimento a todos. O propósito de tudo isso não foi o sucesso e a grandeza de José, mas salvar muitas vidas (45.7).


    A segunda parte desta seção contém as instruções que José deu a seus irmãos: que regressassem para seu pai, contassem a ele quem era José no Egito, lhe trouxessem seu pai e que ficassem para viver na região de Gósen, isto é, no delta do rio Nilo. O episódio abre com pranto e termina com pranto. Porém, somente José e Benjamim, que eram filhos da mesma mãe, Raquel, choraram e se abraçaram. José deu um beijo em seus confusos irmãos, os quais falaram fielmente, mas o texto não registra o que disseram. Necessitariam de tempo para assimilar a graça de Deus e de seu irmão.


    Não briguem (45.16-28)


    O faraó se uniu à alegria quando soube que o pranto de José (45.2) se devia à chegada de seus irmãos (45.16). O faraó e seu governo puseram os melhores recursos do Egito à disposição da família de José, incluindo carros para que trouxessem as mulheres, os filhos e Israel, além de fartos mantimentos para a viagem. Tratava-se do êxodo de Canaã para o Egito, patrocinado generosamente pelo governo egípcio.


    No começo do relato, quando José contou seus sonhos aos irmãos, eles lhe responderam: “Você imagina que será nosso rei (mashol timshol)? Pensa mesmo que nos governará?” (37.8). Agora, seguindo as instruções de José (45.8), chegaram a seu pai em Canaã e lhe disseram que José era o governador (moshel) de toda a terra do Egito! (45.26). Porém, Jacó, conhecendo seus filhos como os conhecia, obviamente não acreditou. Então, tiveram de repetir várias vezes o que no princípio os havia levado a odiar José: que José era um grande senhor. Jacó não podia crer no que diziam, mas não pôde negar as evidências: as carruagens que José havia mandado para levá-lo (45.27).


    A reanimação de Jacó (45.27) sugere que o patriarca estava morto em vida pela perda de seu filho preferido. O irônico é que os mesmos filhos que deram a Jacó a notícia de que José havia morrido (37.32-35) agora lhe contavam a novidade de que ele estava vivo. Em ambos os casos, Jacó acreditou com base nas evidências, não nas palavras. No primeiro caso, Jacó tinha dito: “Descerei à sepultura lamentando a morte de meu filho” (37.35); agora, afirmou: “Preciso ir e vê-lo antes que eu morra!” (45.28).


    Em todo o relato da vida de José, destaca-se a soberania de Deus, que não é determinada pela má sorte, nem pelas circunstâncias, nem pela tragédia. Ele é poderoso para produzir o bem até mesmo a partir da maldade humana, e sempre tem a última palavra.


    
      Perguntas para reflexão


      Embora vivamos em um mundo dominado pela maldade e pela injustiça, aqueles que creem em Deus não são chamados para o fatalismo, mas sim para a fé, a esperança e o amor. Como podemos crescer em nossa confiança nele?


      Que critérios o relato de José nos oferece para avaliar com honestidade a mensagem de sucesso e prosperidade que é pregada em muitas igrejas na América Latina?

    


    Jacó viaja em carro de luxo (46.1-7)


    O Egito não é conhecido hoje por seus carros. Em tempos bíblicos, sim. Alguns dos patriarcas foram proibidos de ir ao Egito; outros iam e vinham. Finalmente, a formação de Israel como povo se iniciou no Egito durante uma estadia muito, mas muito extensa: quatro séculos. O Egito foi lugar de “salvação”, mas temporal; o Egito não era a terra prometida.


    A primeira seção deste capítulo é dedicada a Jacó. É o início de sua viagem de Canaã ao Egito, no entanto apresenta um único detalhe geográfico, sua chegada a Berseba; nesse lugar, Jacó teve uma visão logo depois de ter oferecido sacrifícios a Deus. Na visão, Deus lhe confirmou três fatos: que Jacó não devia temer ir ao Egito, que estaria com ele, e que veria seu filho José antes de morrer.


    Genealogia de Jacó (46.8-27)


    Esta seção contém uma genealogia de Jacó que divide em dois o relato de sua viagem ao Egito. O verso 37.2 inicia essa grande seção (37.1—50.26), que é o toledot de Jacó. Ainda que José seja o personagem que movimenta a trama do relato nesta seção, não é apresentada uma genealogia sua, porque o que interessa é que ele é um dos filhos de Jacó. A genealogia de Jacó aparece em ordem cronológica; começa com Rúben e termina com Benjamim. O propósito é resumir a história por meio dos nomes, além de uma ou outra informação breve. No total, somam-se setenta pessoas.


    Os descendentes diretos de Jacó foram com ele para o Egito (46.26); a RC traduz: “Todas as almas [...] que saíram dos seus lombos”, uma tradução direta de uma expressão hebraica (yots’e yereko), usada também para os filhos de Gideão (ver Jz 8.30). O termo hebraico que é traduzido por “lombo” (yarek) é o mesmo que em outros textos aparece como “quadril” ou “coxa” (ver 32.25,31; Êx 29.27).


    Somada à anterior, essa mesma genealogia registra que Simeão teve um filho com uma cananeia (46.10), e que José teve seus filhos com uma egípcia chamada Azenate, cujo pai se chamava Potífera, sacerdote de Om (46.20). Esses e outros dados similares no AT eliminam qualquer noção de uma suposta pureza étnica dos descendentes de Jacó/Israel. A história bíblica registra mais de uma vez, tanto no AT como no NT, que o pertencimento ao povo de Deus está determinado pela fé professada e praticada, não pela etnia. Isso faz da fé bíblica verdadeiramente libertadora.


    Encontro de Jacó com José (46.28-34)


    Este episódio do relato está repleto de emoções. Não era para menos! Os protocolos do encontro de Jacó com José foram acompanhados de um abraço apertado e banhado por uma torrente de lágrimas que irromperam como expressão do profundo fluxo de emoções represadas por anos.


    O ancião Jacó havia visto de tudo em sua vida. Poucas coisas importavam verdadeiramente para ele. Para ele, morrer tranquilo e em paz significava largar o desconsolo da morte de seu filho José. Quando, no começo do relato, ele soube da morte do filho, não quis que ninguém o consolasse e anunciou: “Descerei à sepultura lamentando a morte de meu filho” (37.35); quando descobriu que José estava vivo, “reavivou-se” e exclamou: “Deve ser verdade! Meu filho José está vivo! Preciso ir e vê-lo antes que eu morra!” (45.27-28). Quando, depois de anos, encontrou-se com José, recebeu-o nos braços e disse: Agora estou pronto para morrer, pois vi seu rosto novamente e sei que você está vivo (46.30).


    Somos pastores (47.1-12)


    A referência ao estabelecimento de Israel e sua família no Egito aparece repetidas vezes nos capítulos 45 e 47. Gósen oferecia ótimas condições para o pastoreio de vacas e ovelhas. Ali eles viveriam, como José indicara inicialmente e como confirmaria o faraó com a petição dos cinco irmãos que José escolheu para que conversassem com o rei sobre o assunto. Em seu encontro com o faraó, Jacó se mostrou um homem pouco feliz: havia passado a vida mudando-se de um lado para outro; tinha 130 anos, os quais haviam sido poucos, difíceis e não superavam os que seus antepassados haviam vivido (47.9). Jacó descreveu sua vida e a de seus antepassados como uma “peregrinação”, porque nunca haviam se estabelecido em nenhum lugar fixo.


    Ao final da seção, o texto identifica o lugar exato de Gósen, território onde José os instalou. Era a melhor terra do Egito para cuidar de gado: o distrito de Ramsés. Embora esse nome se refira a um lugar, trata-se da primeira menção a um faraó egípcio. A estada de Israel no Egito se prolongaria demasiadamente. Ainda que o problema da fome tenha sido solucionado, Jacó não estava contente.


    Os escravos de faraó (47.13-26)


    É irônico que Jacó e seu clã tenham solucionado seu problema de fome no Egito, mas para os próprios egípcios (e para os cananeus) a escassez de alimentos seguia igual. Tudo se devia ao responsável pelo fornecimento dos cereais: José. A princípio, os egípcios e os cananeus pagavam com dinheiro; quando o dinheiro acabou, pagavam com seus animais; em seguida, pagavam com suas terras; por fim, tornaram-se escravos do faraó. Os únicos que se livraram de perder suas posses foram os sacerdotes egípcios. A princípio, o leitor poderia pensar que isso se deveu à religião. No entanto, o texto menciona duas vezes que a esposa de José era filha de um sacerdote, e isso sugere que, sem negar o aspecto religioso, a filha de Potífera, sacerdote de Om, teve algo a ver com a questão.


    Isso faz pensar que as medidas que José tomou foram economicamente boas para o governo egípcio, mas não para o povo. Com sua mediação, o faraó se aproveitou da fome das pessoas para desapropriar a todos de suas terras. Poderíamos dizer que o que sobrou a José em administração faltou em compaixão. Nada do profissionalismo que José manifestou para enfrentar a fome significa que ele tenha agido totalmente com justiça. A escravidão não agrada ninguém em nenhuma parte, em nenhuma época. Os próprios israelitas padeceriam dela séculos depois no Egito, e clamariam por libertação.


    Resumo (47.27)


    Este versículo, que aparece isolado no texto hebraico, resume a situação de Israel depois de sua chegada ao território egípcio: enquanto residiam no Egito, estabelecidos em Gósen, eles se enriqueceram e se multiplicaram. Isso sugere uma situação ideal para qualquer povo, mas o texto já nos deu duas informações: que a promessa de Deus para Israel não se cumpriria no Egito, e que a estabilidade e segurança que tiveram ali se converteria em escravidão.


    Não me enterre no Egito (47.28-31)


    Jacó passou no Egito os últimos dezessete anos de sua vida. Seu único desejo antes de morrer era que não o enterrassem no Egito, mas em Canaã. Para garantir o cumprimento desse desejo, ele faria que José jurasse enterrá-lo em Canaã, junto com seus antepassados. O simbolismo do enterro é tão importante quanto curioso. Israel e seus antepassados haviam peregrinado de um lado para outro, como ele mesmo expressou ao faraó, mas estabeleceram-se em Canaã, não em vida, mas ao morrer: em seus túmulos. Desse modo, Israel deixou claro que, embora vivesse no Egito, não era do Egito.


    
      Perguntas para reflexão


      A situação de escravidão a que foram submetidos os egípcios como consequência da administração adotada por José para enfrentar o problema da fome se parece com a que vivem muitos camponeses hoje: têm de comprar sementes para semear em terras que não são suas e se veem obrigados a pagar juros altos por tudo. Como a igreja pode contribuir para mudar essa situação?


      Como podemos equilibrar o esforço pela prosperidade de nossas igrejas e líderes e o esforço para melhorar as condições de vida das pessoas em nossas comunidades?


      Ao mesmo tempo, como o povo de Deus pode tomar consciência de que, embora viva neste mundo, não é deste mundo, e que seu destino não está no sistema atual?

    


    A realidade da morte e uma bênção confusa (48.1-22)


    Com este episódio, entramos na reta final do livro de Gênesis: despedidas, bênçãos e a morte dos personagens centrais. No episódio anterior, Israel se deitou em sua cama depois de José lhe jurar que o enterraria em Canaã, e não no Egito. Quando José chegou para visitá-lo na enfermidade, Jacó fez um esforço para se levantar.


    O primeiro assunto que Jacó mencionou ao pronunciar seu discurso de despedida foi que Deus lhe aparecera em Luz, na terra de Canaã, e lá lhe prometera que sua descendência viria a ser uma grande nação, e lhe daria uma terra: Canaã (ver cap. 28). O único terreno em que haviam se estabelecido na terra de Canaã eram os túmulos de seus familiares, incluindo o de Raquel, a mãe de José. O segundo assunto foi que Jacó adotou como seus próprios filhos Manassés e Efraim, os dois filhos mais velhos de José. Para isso, não deu nenhuma justificativa, nem o escritor se preocupa em explicar. Ao adotar os filhos de José, de algum modo honrava Raquel, o amor de sua vida, e assim somava treze filhos. O fato de acomodá-los entre seus joelhos talvez representasse a adoção.


    Ato contínuo, Jacó procedeu a abençoar seus filhos, mas não começou com os seus, e sim com os de José, que nem sequer era o filho mais velho, e sim o penúltimo. A questão se complica um pouco, mas é temperada com algumas pitadas de humor. Jacó estava quase cego, mas confessou: Nunca imaginei que voltaria a ver seu rosto (48.11). José colocou o filho mais velho (Efraim) à direita e o menor (Manassés) à esquerda para que a bênção de Jacó caísse sobre eles na ordem hierárquica própria da cultura. No entanto, no momento de estender as mãos para dar a bênção, Jacó cruzou os braços para abençoar primeiro Manassés e, em seguida, Efraim. Essa inversão da hierarquia não agradou a José, que reclamou com o pai. Jacó respondeu que havia feito o que queria fazer: embora Efraim fosse o mais novo, seria mais importante que Manassés. José não se dava conta de que ele mesmo havia recebido privilégios e bênçãos que, segundo sua idade, não lhe corresponderiam, mas a seus irmãos mais velhos. Ao privilegiar Efraim, Jacó passou por cima de todos os seus filhos e de um de seus netos. E não se desculpou nem aceitou reclamações.


    É curioso que o texto não registre uma bênção específica para cada um dos filhos de José. Jacó os abençoou duas vezes (ou em duas partes pela interrupção de José), mas com a mesma bênção para os dois. O interesse pela hierarquia é visto na resposta de Jacó a José quando este o interrompeu e na menção a Efraim em primeiro lugar (48.19-20). Jacó centrou a bênção principalmente na proteção divina, e dedicou poucas palavras à multiplicação da descendência e à terra (48.16). A segunda parte da bênção tem uma nota litúrgica, como uma fórmula para que os israelitas abençoassem uns aos outros: Deus os faça prosperar como Efraim e Manassés! (48.20). Apesar de ter afirmado que sua vida fora árdua (47.9), Jacó sempre considerava que Deus havia cuidado dele (48.15). As duas realidades não são excludentes.


    Nesta seção, destaca-se que Jacó encarregou José de uma terra cananeia específica, mesmo Jacó não tendo ficado para viver em Canaã. Esteve ali durante sete dias para enterrar o pai e guardar luto (50.12-14). Entende-se que Jacó tinha em mente sua descendência e a de José.


    O fim do princípio (49.1—50.26)


    Palavras finais de Jacó para seus filhos (49.1-28)


    Agora, sim, Jacó convocou seus filhos e lhes anunciou o que aconteceria com eles no futuro. Suas palavras finais não foram exatamente uma “bênção”, como mostra o conteúdo dirigido a cada um. Nessa ocasião, ele de fato seguiu a ordem do maior para o menor.


    A expressão (be’aharit hayamim), que é traduzida em 49.1 por nos dias que virão, é a mesma que em textos proféticos aparece como “nos últimos dias” (ver Is 2.2) ou “em dias futuros” (ver Jr 23.20). Algumas inconsistências das palavras de Jacó com a história talvez sirvam para constatar que as bênçãos de uma pessoa antes de morrer expressavam seu desejo ou testamento, mas não eram palavras de previsão nem sentenças que se cumpririam automaticamente. Sem dúvida, expressavam o que o personagem sentia e desejava para seus descendentes. Seja como for, em conjunto, a promessa de Deus a Abraão foi cumprida neles.


    Rúben era o mais velho, mas não seria o primeiro, por ter profanado a cama de seu pai (ver 35.22). Jacó perdera a vista, mas não a memória nem o juízo. Suas palavras mostravam que a hierarquia nem sempre dizia respeito à ordem de nascimento; não era uma posição que fosse recebida automaticamente. Nessa família, embora não se conhecesse a lei de Moisés, julgava-se a violação da ética e da moral de sua própria cultura: um filho não se deitava com a mulher de seu pai. Assim, a tribo de Rúben receberia uma posição marginal e incômoda em Israel (ver Nm 16).


    Jacó dirigiu as palavras seguintes a Simeão e Levi (49.5-7). O que receberam, mais que uma crítica, foi uma maldição por sua violência: seriam dispersos por toda a terra de Israel. Não receberiam bênção alguma. Segundo 48.6, seu pai os declarou como pessoas mal vistas, das quais o patriarca se distanciou. A história confirma que a tribo de Levi não desfrutaria um território específico; antes, se espalharia por todo o Israel. Receberia casas e terras onde viver e produzir, mas seu trabalho principal não seria econômico: a tribo se ocuparia do ministério sacerdotal. Simeão, por sua vez, seria assimilado posteriormente pela tribo de Judá.


    As palavras dirigidas a Judá foram favoráveis (49.8-12). Incluem uma nota de violência, que apontavam mais para a astúcia que para a violência em si. Compararam-no primeiro com os leões, hábeis para a caça (49.9), e, em seguida, com a pessoa que cuida bem de uma videira.


    A terceira frase de 49.10 é de difícil tradução. A tradução da NVT, até que venha aquele a quem pertence (i.e., a quem pertence o cetro, o bastão da autoridade) parece fazer referência à monarquia. É certo que Davi foi da tribo de Judá, mas o problema é que Jacó viveu quase um milênio antes da monarquia. Israel ainda não existia como nação. Faltavam séculos para o êxodo. Outra alternativa é que o texto reflita uma situação de Israel posterior à do relato. Se assim fosse, teríamos um texto que em uns assuntos reflete uma situação posterior, mas em muitos outros, não. A maioria das versões traduzem por “que venha Siló” (RC, RA, NAA), mas essa tradução tampouco oferece muita clareza. Uma alternativa que acompanha melhor o resto do versículo seria “até que lhe paguem tributo”. O essencial é claro: Judá ficou em uma posição privilegiada em relação às outras tribos de Israel e outros povos.


    O modo como aqui são transcritas as palavras de Jacó é como se as tribos de Israel já estivessem localizadas em Canaã (49.13). Zebulom é um caso claro: será um porto para os navios, no Mediterrâneo, e suas fronteiras se estenderão até Sidom, que ficava na Fenícia.


    Continuam as comparações com animais (49.14-15). O jumento aqui é um símbolo de força e trabalho; mas a Issacar foi previsto escravidão, o que não seria uma bênção.


    As palavras para Dã (49.16-18) se relacionam com a etimologia do nome (din, “justiça”): como Deus fez justiça à sua mãe Raquel (ver 30.6), “Dã julgará o seu povo” (RA). Ele foi comparado com a serpente, que fica de tocaia no caminho, preparando emboscada para o inimigo.


    O texto de 49.18 é uma oração pedindo livramento, ou “salvação” (RA), a Deus. Embora sejam palavras comuns na Bíblia, não são em Gênesis. Além de esse ser o único lugar de todo o livro onde aparecem os termos “esperar” e “salvação”, a oração não está relacionada diretamente com as palavras ditas para Dã, nem com as demais. Nesses casos, em geral, supõe-se que foram inseridas em uma época posterior, mas nem sempre é possível precisar a data.


    As palavras para Gade (49.19) também aludem à sua capacidade de se defender de seus inimigos. Embora seja só um versículo, contém jogos de palavras que valem a pena transliterar para o leitor: gad guedud yegudennu vehu yegud ‘aquev.


    As palavras para Aser rompem o padrão visto até o momento (49.20). Nada de violência nem brigas. Aser comerá manjares de reis. Aser é bem-aventurado. Na bênção de Isaque a Jacó, também inclui-se uma referência à boa comida (27.28).


    José recebeu de Jacó uma verdadeira bênção (49.22-28). As palavras para ele foram as mais extensas de todas. Jacó o descreveu como uma árvore frutífera, saudável, cujos ramos se estendem por cima do muro. Embora atacado sem piedade, manteve-se com o arco esticado e os braços fortes, o príncipe entre seus irmãos. Boa parte dessas palavras são de agradecimento ao Poderoso de Jacó, ao Pastor, a Rocha de Israel, por sua graça e bênção na vida de José.


    Com Benjamim, voltamos às comparações com animais: é um lobo voraz, que sabe se defender e tomar o despojo de seus inimigos (49.27).


    Como se vê, grande parte dessas palavras têm a ver com vulnerabilidade e sobrevivência. Embora por um lado se critique a violência, por outro se reconhece que os inimigos existiam e que era necessário defender-se deles. A vida na antiguidade, como para muitas pessoas hoje, era uma constante luta para sobreviver em meio a toda sorte de calamidades e adversários.


    Embora, como dizíamos, nem todas as palavras que Jacó dirigiu às doze tribos de Israel (49.28), representadas por seus filhos, tenham sido propriamente bênçãos, todavia o texto afirma que Jacó deu a cada um deles a bênção que lhe era adequada. “Abençoar”, aqui, tem o caráter de “testamento verbal” ou “palavras de despedida”, que eram mais que desejar coisas boas a alguém.


    Jacó dá instruções para seu enterro (49.29-33)


    As instruções de Jacó quando terminou foram claras, breves e simples (49.29-33): pediu que o enterrassem no campo de Macpela, o campo que Abraão comprou de Efrom, o hitita. Assim, Jacó foi um membro da terceira geração de patriarcas enterrados naquele lugar.


    No AT, morrer significa reunir-se com os antepassados; todavia, ainda não se havia desenvolvido a teologia da vida após a morte. A vida de um indivíduo continuava em sua descendência e, mais importante, no cumprimento das promessas de Deus.


    Enterro de Jacó (50.1-14)


    Com a morte de Jacó, José atirou-se sobre seu pai, chorou sobre ele e o beijou (50.1). Não era o primeiro episódio de beijos e pranto na vida de Jacó.


    Seguindo o costume egípcio, José pediu aos médicos que embalsamassem o corpo de seu pai, medida que seria necessária, pois o levariam para enterrá-lo em Canaã, e a viagem até lá duraria pelo menos uma semana. O embalsamento de Israel demorou quarenta dias, e o pranto dos egípcios por ele, setenta. O escritor bíblico demonstra aqui e em outras partes de Gênesis que era conhecedor dos títulos e costumes egípcios. No entanto, embora o sogro de José fosse sacerdote, o texto não faz referência a rituais, nem a cerimônias, nem a qualquer participação de sacerdotes egípcios.


    Na Bíblia, não consta um método único de enterrar os mortos. Jacó recebeu um enterro como o de um chefe de estado. José foi acompanhado pela alta diplomacia egípcia no sepultamento de seu pai em Canaã. O evento tanto impressionou os cananeus que eles chamaram o lugar de Abel-Mizraim, que significa “choro dos egípcios (50.11).


    Tudo foi feito segundo as instruções que Israel lhes dera antes de morrer (50.12-14). Cumpridas as ordens, todos regressaram ao Egito.


    Perdão confirmado (50.15-21)


    A última conversa registrada em Gênesis trata novamente do perdão. Os irmãos de José continuavam temendo que ele lhes cobrasse pelo delito de o terem vendido. Não sabemos se foi verdadeiro ou se foi invenção deles, mas eles disseram a José que Jacó havia deixado uma mensagem antes de morrer: que perdoasse seus irmãos mais velhos pelo que fizeram. José, ainda sensibilizado pela morte do pai, mais uma vez começou a chorar. Além disso, respondeu-lhes o que já tinha dito antes: que Deus tornara em bem o mal que eles intentaram fazer contra ele. Não explorou a culpa que seus irmãos sentiam.


    Na resposta de José temos componentes teológicos essenciais de toda a Bíblia e que já mencionamos: os seres humanos são responsáveis por suas ações, Deus é soberano sobre a história e, por sua graça, temos a alternativa de perdoar aqueles que nos feriram. A tal ponto chegou o perdão de José que ele fez a seus irmãos todo o bem que pôde: perdoou-os, deu-lhes lugar e ocupação para viver, e os consolou. Não foi um perdão aparente nem meramente teórico.


    
      Perguntas para reflexão


      O que José nos ensina sobre transparência ao lidar com o poder?


      Em que áreas de nossa história necessitamos trazer perdão para sanar nossa terra?

    


    Morte de José (50.22-26)


    Depois da morte de Israel e da reconciliação de José com seus irmãos, não são mencionados mais detalhes sobre sua vida. A morte de José é mencionada de maneira abrupta, logo depois do relato da morte de seu pai. É como se a história de José interessasse enquanto seu pai estava com vida.


    O escritor bíblico acelera o relato, afirmando que José conseguiu ver os filhos e netos de alguns de seus irmãos. Rapidamente, leva-o à idade de 110 anos. Sua situação ao morrer era diferente da de seus antepassados. Seus dois filhos já haviam recebido a bênção de Israel como se fossem filhos dele. Por isso, antes de morrer, José não chamou seus filhos para abençoá-los, mas sim seus irmãos. Falou com eles sobre dois assuntos: que Deus estaria com eles e lhes daria a terra que havia jurado a seus antepassados, e que deviam levar seus ossos a Canaã quando saíssem do Egito. Os patriarcas morreram, mas a promessa continuou. José foi embalsamado e colocado em um caixão, e com isso conclui-se o livro.


    Esteban Voth e Milton Acosta Benítez
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      BIOÉTICA E BIOTECNOLOGIA


      O desenvolvimento tecnológico em nossa sociedade suscita novas interrogações que há alguns anos eram apenas motivo de especulação. Em particular na área da reprodução humana, assistimos a um extraordinário desenvolvimento de tecnologias que conseguiram reunir os princípios e conhecimentos mais refinados da biologia molecular, somados aos desenvolvimentos em genética e ciências bioinformáticas. A partir do desenvolvimento do Projeto Genoma Humano, que conseguiu sequenciar e cartografar o patrimônio genético de nossa herança humana, abriu-se um sem-número de possibilidades tanto na prevenção de enfermidades transmitidas geneticamente como no tratamento de outras enfermidades por meio, por exemplo, da terapia gênica.


      Ainda que sejam inegáveis os potenciais benefícios derivados do desenvolvimento das biotecnologias, suscitam-se novas perguntas a cada novo avanço. Quem terá acesso a tais tecnologias? É ética e moralmente aceitável permitir todo tipo de experimento e intervenção no potencial genético da criação? Deve um casal cristão com problemas de infertilidade recorrer a uma tecnologia como a fertilização in vitro, que implica muitas vezes o congelamento e a eventual destruição dos embriões restantes? Podemos converter os embriões humanos em “mercadorias”, em artigos de consumo e especulação? Devemos aceitar a “melhoria” das capacidades humanas a partir da intervenção genética?


      Tais questionamentos não implicam uma perda de relevância da Palavra de Deus diante do desenvolvimento tecnocientífico. A Bíblia não é um livro de ciência, nem é seu propósito “preencher os espaços em branco” deixados pelo progresso do conhecimento humano. Seu propósito é eterno e transcende os empreendimentos humanos, revelando-nos o propósito de Deus de salvação para os seres humanos mediante o sacrifício de Cristo na cruz do Calvário. No entanto, as Escrituras são também normativas de fé e conduta, oferecendo-nos critérios para o discernimento e a ação no mundo.


      Porque o ser humano foi criado conforme a imagem de seu Criador, e porque lhe foi dado um mandato sobre a cultura (Gn 1.27-28), a ação científica e tecnológica lhe é inerente. É normal que aplique sua criatividade e conhecimento ao desenvolvimento da sociedade e da cultura, como fez até agora. Porém, essa atividade criativa em ciência e tecnologia se dá dentro de uma tensão permanente: entre a influência dos efeitos da queda e o projeto autônomo do ser humano (Gn 3; 11.1-9); ou dentro do propósito de Deus e sujeita aos valores de seu reino, de amor, justiça e afirmação de vida (1Co 10.31; Mq 6.8; Jo 10.10). Por isso, impõe-se ao ser humano o cuidado ao efetuar seus experimentos científicos, uma vez que, como produto deles, ocorreram na história muitos desastres humanos e ecológicos. A humanidade deve medir as consequências de suas decisões, pois os efeitos, ainda que sobre as gerações futuras, podem ser irreversíveis.


      Assim, em cada dilema suscitado pela ciência e a tecnologia deve-se avaliar em que medida se refletem os valores inerentes ao reino de Deus: a santidade da vida, a ética da responsabilidade centrada na misericórdia, o império da justiça e da dignidade humana, a promoção da vida e da paz (Is 1.16-17; 2.4b; 65.17-25). Ou se, na verdade, contraria-se o que Albert Schweitzer denominou “a ética da reverência pela vida”, a humana e a do planeta. Os cientistas deveriam proceder com prudência ou temor reverente diante da criação, buscando sabedoria para agir (Pv 1.7a). A ciência pode nos ensinar o “quê” e o “como” da vida e do universo, mas não pode nos explicar o “porquê”. Nessa busca de sentido, não se pode ignorar o propósito de Deus. É necessário encaminhar a atividade biotecnológica segundo o propósito eterno de Deus, que transcende os empreendimentos humanos, rumo a um mundo de plenitude de vida.


      Boris Pinto
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      A ANTROPOLOGIA BÍBLICA


      A antropologia bíblica considera a origem do ser humano, sua natureza e seu destino. Examina quem é ele ou ela e como pode se relacionar com seu Criador e a criação.


      A Bíblia diz que “Deus criou os seres humanos à sua própria imagem, […] homem e mulher os criou” (Gn 1.27; ver 5.1-2; 9.6; Sl 100.3; Ec 7.29; Mt 19.4). O fato de terem sido criados à imagem de Deus os distingue de todos os outros seres vivos. A palavra “imagem” (tselem) não quer dizer que somos idênticos a Deus. Significa, isto sim, que o ser humano representa Deus como seu mordomo para governar e exercer domínio sobre toda a terra e suas criaturas (Gn 1.26-28; Sl 8.4-8). É importante destacar que tanto o homem como a mulher foram igualmente feitos à imagem de Deus e com a mesma finalidade de representá-lo.


      Da narrativa bíblica infere-se o estabelecimento de “ordens da criação” para o discernimento da vida humana, sendo fundamental: primeiro, sexualidade, procriação e família; segundo, trabalho alternado com repouso. Ambos os aspectos se fazem explícitos por meio do chamado “mandato cultural” da parte de Deus na aurora da humanidade (Gn 1.26-28), relacionado à multiplicação da espécie e ao encargo da administração da criação. Isso implicava não só o cuidado da natureza, mas também, e necessariamente, o desenvolvimento da sociedade e da cultura. Por meio de seu trabalho, físico e intelectual (Gn 2.15,20), o ser humano se realiza e desenvolve suas capacidades. Portanto, há uma tácita afirmação do lugar, importância e legitimidade de todas as vocações e de todas as disciplinas do conhecimento a elas relacionadas — humanidades, ciências naturais e sociais, artes — e suas múltiplas derivações, desenvolvimentos e aplicações.


      Diante de outro tipo de antropologias de caráter humanista e idealista com respeito às capacidades do ser humano, de acordo com a narrativa bíblica o primeiro casal desobedeceu a uma ordem específica de Deus e comeu da árvore do conhecimento do bem e do mal (Gn 3.6). Foram expulsos do Éden (Gn 3.22-24) e, desde então, cada ser humano que lhes tenha sucedido, com a exceção de Jesus, carrega consigo, ao nascer, a inclinação ao pecado, o chamado “pecado original”. A imagem de Deus no ser humano foi distorcida, bem como todo seu agir. Esse estado pecaminoso herdado de Adão e Eva (Rm 5.14-17) separa o ser humano do santo e justo Deus, e explica a existência da maldade no mundo. O ser humano necessita voltar-se para seu Criador.


      Diante da pergunta do salmista: “Quem são os simples mortais, para que penses neles? Quem são os seres humanos, para que com eles te importes?” (Sl 8.4), ou da pergunta: “O que somos e qual é nossa essência?”, poderíamos responder que fomos feitos do pó e nosso corpo mortal ao pó voltará (Gn 2.7; Sl 103.14). A vida se esgota, passa como o vento ou a neblina (Sl 90.5-6; Tg 4.14; Jó 14.2).


      A Bíblia menciona diferentes dimensões do ser humano: o corpo, a mente, o espírito, a alma, a consciência, o coração e as forças (Dt 6.5; Lv 19.18; Mt 22.34-40; Mc 12.28-31; Lc 10.27). Temos duas ou três partes? Alguns teólogos assinalam duas dimensões, posição chamada de “dualista”: o espírito (alma) que é a parte do ser humano que é eterna, e o corpo, finito. Outros, de postura “tripartida”, dividem o ser humano em espírito, alma e corpo (1Ts 5.23; Hb 4.12). No entanto, muitos pensadores cristãos na atualidade preferem ver o ser humano como um ser total e integrado. Em termos bíblicos, a dimensão física, a dimensão espiritual e a dimensão social estão absoluta e inseparavelmente unidas; somos seres humanos e somos “alma-corpo-em comunidade”. Além disso, porque é imagem de Deus, o ser humano tem valor especial e merece ser tratado com dignidade e respeito.


      A linguagem sobre o lugar da “alma” no ser humano em muito reflete ainda a dependência do platonismo da teologia medieval, um aspecto bastante difundido em círculos evangélicos latino-americanos. É muito mais saudável afirmar que cada pessoa é uma unidade, e, como resultado, a igreja é chamada a ministrar e proclamar a mensagem de Jesus Cristo para a pessoa completa. Quando ela se salva, ela se salva como pessoa. Nossa tarefa não é “ganhar almas” para Cristo, mas sim nos relacionar com as pessoas anunciando-lhes as boas-novas do evangelho; uma missão integral para a totalidade da pessoa. Assim, o mandato cultural que foi dado ao ser humano não se anulou com a queda, mas, desde então, necessitava ser assumido dentro da perspectiva do projeto salvífico de Deus, da mensagem vivificante do evangelho, e do horizonte escatológico dos valores do reino de Deus. Sendo “salvo”, o cristão é chamado para influenciar e transformar a sociedade por meio do trabalho, da família, da educação, da ciência, das artes, das letras, e de toda atividade humana.


      Em relação ao destino do ser humano, somos seres eternos desde a concepção. Embora este corpo haja de tornar ao pó, segundo as Escrituras, no final dos tempos nós ressuscitaremos para enfrentar o juízo final e um destino eterno (At 17.31; Mt 25.31-46). Em última instância, a relação entre o ser humano e seu Criador é o que há de mais importante e vital na existência e deve ser o enfoque central da vida e da história humana.


      Dorothy Bullón
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      A TERRA


      A premissa bíblica básica a respeito da terra é que ela tem um só dono absoluto, e esse dono é Deus. “A terra e tudo que nela há são do SENHOR; o mundo e todos os seus habitantes lhe pertencem” (Sl 24.1). Ele é seu Criador e sustentador, e como tal outorgou ao ser humano o privilégio e a responsabilidade de cuidar dela (Gn 1.27-28). Como imagem de Deus, o ser humano é criado com uma tripla relação: com Deus, uma relação de dependência; com o próximo, uma relação de igualdade; com a terra, uma relação de mordomia.


      A relação humana com a terra, que é de mordomia, tem consequências ecológicas e sociais. Do ponto de vista ecológico, cabe ao ser humano o cuidado da criação de Deus (Gn 2.15). Isso implica que o trabalho é um aspecto constitutivo da vocação humana essencial pra o cultivo da terra do qual o ser humano depende para se alimentar (Gn 1.29-30). A relação do ser humano com a terra, segundo o propósito de Deus, supõe o uso, mas exclui o abuso, dos recursos da criação (Gn 2.15), e mais: como Deus formou o ser humano da mesma terra (Gn 2.7), há um vínculo estreito entre a humanidade e a terra.


      Do ponto de vista social, se todo ser humano é imagem de Deus, todos os membros da raça humana possuem a mesma dignidade e valor como pessoas. Em consequência disso, todos são chamados a cumprir sua vocação visando o cumprimento do mandato cultural, e todos devem ter livre acesso aos recursos que ela oferece e que possibilitam o sustento para a vida.


      A queda do ser humano no pecado descrito em Gênesis 3 altera profundamente suas relações com Deus (3.8-11), com o próximo (3.12-16) e com a criação (3.17-19). Desde então, a história humana se caracteriza pela rebeldia contra Deus, que é expressa na tergiversação do propósito que Deus designou para a relação do ser humano com a terra. O trabalho deixou de estar a serviço do mandato cultural de cuidar da terra e produzir, tornando-se um fardo. Do uso passou-se para o abuso dos recursos naturais motivado pela avareza. De dádiva provida por Deus como base material para a vida de todos os seres humanos por igual, a terra se transformou em meio de enriquecimento de uma minoria.


      Na escolha de Israel como seu povo, Deus manifesta a intenção de restaurar seu propósito original para a relação do ser humano com ele, com o próximo e com a criação. Israel é chamado para ser “luz das nações”: sua missão como povo eleito para abençoar todas as nações da terra é encarnar em sua vida prática a vontade de Deus a respeito dessas relações. Para esse fim aponta a lei de Deus, na qual a terra ocupa um lugar proeminente.


      Muito antes da chegada dos conquistadores espanhóis e portugueses ao Novo Mundo, já existiam povos e culturas com uma cosmovisão própria na qual se destacava a compreensão que tinham de sua relação com a terra. Essa cosmovisão não separava o natural do sobrenatural, o físico do espiritual, o sagrado do profano. Sob essa ótica, a terra está ligada intimamente à pessoa, e a pessoa à terra. Os povos nativos não podiam viver sem a terra e sem os filhos da terra: animais, plantas, água, ar. Tudo procede dela, e cada ser humano está nela inserido. Um nativo sem terra é um corpo sem vida. Por conseguinte, deve haver uma relação de harmonia e equilíbrio entre os seres humanos e o meio ambiente (Gn 2.7).


      Desse ponto de vista, a terra não é uma simples mercadoria ou um bem de produção e lucro sujeito à lógica da oferta e demanda. Mais que uma propriedade privada a ser negociada para o melhor comprador, ela pertence à comunidade e se conecta à história familiar até suas origens mais remotas. A terra é sagrada e garante a continuidade da vida: dela procedem os seres humanos e todos os seres vivos, e a ela eles voltam. Não é somente o espaço geográfico de produção de alimentos, mas a origem, a mãe, o lugar onde se desenvolve a vida, a família, a cultura. À luz dessa cosmovisão dos povos nativos, explica-se seu sentido de pertencimento à terra e as relações de solidariedade que fazem parte de sua compreensão da vida em comunidade, da relação familiar e dos laços de unidade comunitária.


      Uma das tragédias que ocorrem hoje na América Latina é a que afeta as comunidades nativas em sua relação com a terra de seus antepassados. Os grandes consórcios exploradores de minérios, petróleo e madeira não entendem nem querem entender a relação espiritual, pessoal e social que esses povos têm com a terra. Movidos pelo afã de maximizar seus lucros a todo custo, e com o apoio de políticos corruptos a serviço de corporações transnacionais, contaminam as fontes de água, arrasam as terras dedicadas à agricultura e desmatam grandes extensões de florestas. Acusam as comunidades nativas de dificultar o desenvolvimento econômico e a modernização e, muitas vezes com apoio da força pública e de argúcias jurídicas, as despojam de suas terras.


      A ameaça de despojo de terras e destruição do meio ambiente por parte de grandes interesses econômicos em cumplicidade com o poder político continua latente para os povos nativos. Essa lamentável situação é um chamado à ação solidária por parte dos seguidores daquele que veio para libertar os oprimidos e pregar o jubileu, “o tempo do favor do Senhor” (Lc 4.19; Lv 25).


      Darío López

    

  


  
    
      [ « « ] VOLTAR PARA O COMENTÁRIO


      SONHOS


      Na Bíblia, vê-se que, em certas ocasiões, Deus usa a linguagem dos sonhos para se comunicar com seus filhos (Jó 33.14-15; Sl 63.6-7). Em Gênesis 20.3, Deus fala em sonhos a Abimeleque, e em 31.24 ele se comunica da mesma maneira com o aramaeu Labão, indicando-lhe de forma precisa que não ferisse Jacó. Em outros casos, os sonhos requerem interpretação, como no sonho do faraó (Gn 41.1-36) e de Nabucodonosor (Dn 2.1-49).


      Quando Maria ficou grávida, Deus falou a José em sonhos. Comunicou-lhe como devia se comportar com sua noiva e fez-lhe saber sobre a natureza da gravidez (Mt 1.20), detalhando para ele como cuidar de Jesus, cuja vida estava sob ameaça. Em sonhos, indicou-lhe quando levá-lo ao Egito (Mt 2.13) e também quando voltar a Israel (Mt 2.19). De igual modo, foi advertido sobre os perigos que correria se voltasse a Jerusalém (Mt 2.20-23). Deus também usou a mensagem dos sonhos com os sábios do Oriente para indicar-lhes que utilizassem um caminho alternativo (Mt 2.12). Nos casos anteriores, todos obedeceram a Deus; no caso de Pilatos, em contrapartida, ele não dá importância para o sonho que sua mulher recebe para não condenar Jesus (Mt 27.19).


      Paulo também recebeu uma mensagem em visão noturna na qual um homem da Macedônia lhe dizia: “Venha para a Macedônia e ajude-nos!” (At 16.9-10). Paulo aceitou a instrução sem duvidar, convicto de que era uma mensagem de Deus. Hoje se sabe que por isso foi introduzida a mensagem cristã na Europa.


      Alguns podem considerar que interpretar os sonhos sem um conhecimento psicológico suficiente e sem um acompanhamento terapêutico é perigoso. O auxílio de um especialista nos será útil, bem como o de um irmão ou irmã com experiência, mas não devemos ter medo de investir na interpretação de nossos sonhos, pedindo a direção do Espírito Santo.


      É necessário prestar atenção em nossos sonhos com seriedade para permitir que Deus nos fale por meio deles. É importante que cada manhã, ao despertar, lembremos nossos sonhos, os anotemos e, em seguida, voltemos a eles para meditar e orar, buscando a orientação do Espírito Santo a fim de ter discernimento, sabedoria e reverência (Pv 2.6; 1Co 2.6-16). Devemos deixar que Deus nos fale ao coração e à mente. Também é importante avaliar os sonhos à luz da Bíblia, levando em conta que Deus fala a cada indivíduo para seu crescimento pessoal. Deus pode falar em sonhos para dar mensagens a outras pessoas, mas, em tais casos, é preciso tomar todo o cuidado para não cometer erros. Por vezes, escutamos algum pregador dizer: “Sonhei isso a respeito de vocês”. Esse tipo de mensagem traz consigo riscos consideráveis, caso não se aja com o devido temor e reverência do Senhor. Um exemplo claro é observado no livro de Jeremias, quando apareceram falsos profetas dizendo ter sonhos da parte de Deus (Jr 23.25-32; 29.8).


      Salmos 16.7 diz: “Louvarei o SENHOR, que me guia; mesmo à noite meu coração me ensina”. Esse salmo mostra a ação de Deus sobre a mente e o coração durante o tempo do sonho. Ele pode agir durante as horas de sono para solucionar problemas que não puderam ser solucionados ao longo do dia, mostrando seus caminhos e trazendo ao coração sua Palavra.


      Pode ser, ainda, que Deus desperte as pessoas de noite para dar-lhes uma mensagem específica. É necessário que, diante do chamado de Deus, possamos dizer: “Fala, SENHOR, pois teu servo está ouvindo” (1Sm 3.9). Em outras oportunidades, talvez Deus permita a insônia. Tal situação pode ser incômoda, pela impossibilidade de conciliar o sonho, mas quem sabe Deus o faça para poder falar às pessoas na intimidade.


      É oportuno esclarecer que, quando se diz que Deus nos fala, não devemos pensar que necessariamente o fará com voz audível. Sem dúvida ele pode fazê-lo, mas devemos estar alertas à linguagem da noite e dos sonhos que Deus escolher: pode ser que ele fale por meio de imagens, por metáforas, por uma profunda convicção do coração, por uma passagem da Bíblia ou pelo refrão de um hino, uma vez que sua sabedoria é “multiforme” (Ef 3.10, NVI).


      Ricardo Zandrino

    

  


  
    ÊXODO


    O livro de Êxodo não é apenas um registro neutro dos fatos ocorridos naqueles dias, mas uma narrativa teológica que comenta e explica o sentido da história dos israelitas. É um convite ao povo cativo para que volte a olhar as estrelas com o mesmo olhar dos patriarcas, crendo que o SENHOR cumpriria sua palavra e realizaria grandes feitos diante de seus olhos. Mais que em qualquer outro período da história, a igreja latino-americana é convidada a reler Êxodo encarando esse desafio teológico como um exercício de fé. Assim como fez seu autor, devemos empreender uma nova leitura do cotidiano tendo em vista que o drama da redenção continua avançando rumo ao seu grandioso final.


    INTRODUÇÃO


    Considerando o cânone do AT, qual é a importância de um livro como Êxodo? A tradição judaica responsável pela tradução grega do AT deu-lhe um título pouco feliz, que não representa o seu conteúdo nem o papel que desempenha no cânone. A ênfase deste comentário se encontra, primeiro, no papel que Moisés desempenhou durante a libertação e, segundo, e ainda mais importante, na renovação da aliança depois do episódio do bezerro de ouro.


    No contexto latino-americano, a leitura de Êxodo sempre foi um combustível vigoroso para diversas propostas sociais, econômicas e religiosas. Veremos que a maioria dessas propostas não considera os capítulos 32—34. De fato, aqui partimos do pressuposto de que esses capítulos fazem uma diferença fundamental na maneira como lemos o livro.


    Êxodo apresenta ao leitor uma perspectiva teológica da libertação dos filhos de Israel que viviam no Egito, a fim de que fossem adorar e servir ao SENHOR no monte Sinai. O livro dedica a maior parte de seu conteúdo ao segundo momento do grande desafio: prestar culto ao SENHOR. Essa ênfase é reforçada na primeira parte de Êxodo, quando Moisés confronta o faraó com a ordem: “Deixe meu povo sair para celebrar uma festa em minha honra no deserto” (5.1). Partindo dessa breve frase, podemos deduzir a estrutura básica do livro: a primeira parte é dedicada aos atos da libertação, e a segunda aos preparativos para adorar o SENHOR no monte Sinai.


    Os eventos estão cuidadosamente dispostos num cenário que leva a uma conclusão mais profunda do que se analisados isoladamente. A primeira prova está nos dois primeiros capítulos: o crescimento milagroso e incontrolável do povo de Israel no Egito, e para o qual há várias explicações. A primeira, de caráter político-administrativo, está relacionada com o faraó, quando ele se dá conta de que o crescimento da população era visivelmente desproporcional, o que favorecia de forma direta o povo hebreu. O faraó acreditava que esse crescimento se devia ao estilo de vida tranquilo dos israelitas na terra de Gósen, e por isso ordenou aos capatazes que lhes dificultassem a vida. À medida que lidava com a situação, porém, o faraó não só observou que o crescimento deles era desproporcional como também se tornava incontrolável. Apesar disso, não houve nenhuma tentativa por parte da liderança egípcia de interpretar esse acontecimento do ponto de vista teológico, como indicativo do início de uma nova era.


    A segunda explicação para esse evento inicial é proporcionada pelas parteiras hebreias, que tinham a difícil tarefa de tentar frear o crescimento dos israelitas já no ato do nascimento. Para isso, elas teriam de matar os bebês do sexo masculino. Essa segunda estratégia do faraó só comprovou a natureza incontrolável do crescimento demográfico dos hebreus, cuja interpretação, agora, se dá no cenário das parteiras, que tampouco considerava a perspectiva teológica.


    O autor de Êxodo, no entanto, situa esse evento inicial em um cenário ideal, que pressupõe que aqueles acontecimentos encerravam um significado maior que o observado pelo faraó e pelas parteiras hebreias. Na perspectiva teológica do livro, eles decorrem da promessa feita aos patriarcas Abraão, Isaque e Jacó (2.24-25). Aquilo que esses homens esperavam como promessa escatológica inaugura-se nos dias do êxodo. Esta é a grande mensagem de abertura do livro: o anúncio de que a era escatológica abraâmica finalmente chegara e estava a ponto de se cumprir. A expansão demográfica que os egípcios observam é, na realidade, o sinal de que uma nova era começava a florescer nos dias de Moisés, uma era pela qual os patriarcas ansiavam sempre que contemplavam as incontáveis estrelas do céu. Essa é uma conclusão que o livro impõe aos eventos narrados, desafiando o leitor a entendê-los dessa maneira. Êxodo não é apenas um registro neutro dos fatos ocorridos naqueles dias, mas uma narrativa teológica que comenta e explica o sentido da história dos israelitas. É um convite ao povo cativo para que volte a olhar as estrelas com o mesmo olhar dos patriarcas, crendo que o SENHOR cumpriria sua palavra e realizaria grandes feitos diante de seus olhos.


    Mais que em qualquer outro período da história, a igreja latino-americana é convidada a reler o livro de Êxodo encarando esse desafio teológico como um exercício de fé. O desafio consiste em perceber que os fatos relativos à libertação de Israel foram dispostos no cenário teológico do grande drama da redenção. Assim como fez seu autor, que viu a ação de Deus nos acontecimentos da época, devemos fazer uma nova leitura do cotidiano com base nesse mesmo cenário, já que o drama da redenção continua avançando rumo ao seu grandioso final.


    Entretanto, não podia passar despercebido dos israelitas que o cumprimento das promessas era um ato da soberania de Deus. Eles se encontravam em meio a uma situação desesperadora, diante da qual estavam totalmente impotentes, como ocorrera a Abraão ao ouvir que seria pai de multidões, o que só aconteceria se Deus interviesse de maneira poderosa. A concepção de um filho por um casal humanamente incapaz de procriar tornaria o milagre evidente. Agora, a intervenção de Deus produziria uma série de atos prodigiosos que garantiriam a libertação do povo da escravidão imposta pelos egípcios. Esse assunto era tão importante que adiante se tornaria parte da carta de apresentação de Deus ao povo, especialmente ao apresentar-lhes sua lei (20.1; Dt 5.6).


    Os dois grandes temas de Êxodo podem ser apresentados de maneira cronológica: 1) Deus liberta Israel da escravidão no Egito; 2) com base na lei, Israel se estabelece como povo de Deus para servi-lo.


    A ideia de um Deus atento ao sofrimento de seu povo e que, ao mesmo tempo, se envolve ativamente no processo de libertação é atraente para as sociedades que sofrem os efeitos da corrupção política e, consequentemente, da opressão. A mensagem de Êxodo precisa recompor a perspectiva da igreja para avaliar os eventos circundantes. Não devemos ignorar os elementos sociopolíticos e econômicos implícitos na narrativa da libertação do povo de Israel do Egito; precisamos considerá-los sem ignorar a perspectiva presente no restante do livro. Como já dissemos, a estrutura básica de Êxodo, indicada na fórmula “Deixe meu povo sair para celebrar uma festa em minha honra no deserto”, prevê uma segunda etapa, maior, mais importante e que justifica a própria libertação: fomos libertos para adorar o SENHOR no monte Sinai. Uma leitura de Êxodo que privilegia a primeira etapa do livro e desconsidera o restante é deficiente e incompleta. Não é por acaso que mais da metade do conteúdo do livro tem como foco essa segunda etapa. Uma compreensão adequada do objetivo para o qual fomos libertos nos conduzirá à verdadeira alegria da libertação.


    A libertação concedida por Deus, contudo, apresenta uma condição teológica. Hoje, falamos de liberdade e libertação como se fossem conceitos absolutos: acredita-se que esse tipo de liberdade exista; acredita-se em uma liberdade total, sem restrições, exceto aquelas impostas pela própria vontade individual. Da perspectiva da aliança que Deus fez com Abraão, que é a mesma que se repete várias vezes ao longo do AT, Deus livra Israel do jugo egípcio para que assuma seu papel de servo do SENHOR. Deus livra seu povo das leis egípcias para que receba e cumpra a Torá. Com isso, prepara-se o terreno para a redenção messiânica, já que, em Jesus Cristo, o próprio Deus vem, mais uma vez, libertar os escolhidos, que até então eram escravos do pecado. Agora eles serão filhos de Deus e, portanto, parte de seu povo. Serão discípulos e aprenderão a obedecer ao que ele lhes ensinou. Qualquer agente de opressão — espiritual, organizacional, religioso, político, econômico, social ou racial — será sempre um obstáculo para que o ser humano alcance sua verdadeira identidade como filho ou filha de Deus e para que cumpra o verdadeiro propósito de servir a ele somente.


    Quando os israelitas saíram do Egito, muitos não tinham completo entendimento do que implicava a segunda etapa da proposta divina de libertação. Assim que surgiram as primeiras dificuldades, desejaram voltar ao contexto de opressão do qual haviam saído, porque viam a libertação como um fim em si mesmo. Eles justificavam a saída de forma simplista, considerando que valia a pena ser livres porque assim “poderiam viver melhor”. Quando esse bem-estar se transformou em dificuldades e privações, a libertação perdeu sentido e o retorno à escravidão lhes pareceu desejável. Entretanto, Deus os libertara porque a escravidão em que estavam vivendo era uma situação de injustiça à qual ele se opunha.


    O povo de Israel compreenderia o verdadeiro motivo de sua libertação bem mais adiante, ao regressar do exílio babilônico. É na reconstrução do templo e das muralhas da cidade que eles, respectivamente, celebram a liberdade de servir ao SENHOR e de se apossar da terra. A libertação em si mesma não é capaz de justificar por muito tempo as dificuldades que se seguem ao ato de libertação. O momento de euforia ao ver a derrota do exército egípcio durou pouco. Depois do cântico de Moisés (cap. 15), a dificuldade para conseguir pão e água foi motivo suficiente para os israelitas questionarem se realmente tinha valido a pena ser libertos: “Se ao menos o SENHOR tivesse nos matado no Egito! [...] vocês nos trouxeram a este deserto para nos matar de fome!” (16.3). “Por que você nos tirou do Egito? Quer matar de sede a nós, nossos filhos e nossos animais?” (17.3). Veja a ênfase desproporcional e específica já na primeira parte da mensagem de Êxodo, avaliada muito rapidamente como insatisfatória. Se a proposta tivesse sido apenas libertar por libertar, a missão estaria completa depois da derrota do poderoso exército egípcio nas águas do mar Vermelho. Além disso, avaliar a libertação apenas dessa perspectiva produziu um efeito contrário, uma vez que os israelitas começaram a valorizar a situação de opressão em que tinham vivido. Justamente para evitar esse desejo de voltar às panelas de carne que tinham no Egito é que Êxodo foi escrito. O pano de fundo da luta que se estabeleceu entre um faraó que via os hebreus como seus escravos e um Deus que primeiro exigiu e depois forçou a liberdade de seu povo era precisamente o que os israelitas não conseguiam entender. Assim como dependeram da carne e das cebolas que o faraó lhes provera para mantê-los vivos, agora deviam aprender a depender do SENHOR.


    É exatamente por esse ponto de vista que o título do livro não faz justiça à sua mensagem: “Êxodo”, isto é, “saída”. Costumamos pensar que a mensagem do livro como um todo — os quarenta capítulos que compõem o título — é definida por essa afirmação inicial. Por estranho que pareça, a expressão “êxodo” só aparece na metade do livro, de onde provavelmente os tradutores da versão grega do Pentateuco tiraram a ideia do título: “Exatamente dois meses depois de saírem do Egito, chegaram ao deserto do Sinai” (19.1).


    Por isso é necessário que nossa geração seja relembrada da mensagem de Êxodo com a mesma ênfase utilizada pelo autor do livro bíblico para fazer que seus contemporâneos relembrassem a ação de Deus. A sociedade e a cultura latino-americanas experimentaram grandes transformações de ordem social, política e religiosa, que precisam ser acompanhadas por uma cosmovisão teológica. O papel da igreja nesse contexto é o de fomentar a cosmovisão que visualiza o benefício real de ser liberto, e que considera a opção das panelas de carne do Egito um retrocesso. Mais que isso, a igreja deve ser a comunidade que recebe quem foi liberto de toda forma de opressão e cativeiro, proporcionando-lhe a oportunidade de refletir e entender o verdadeiro propósito da liberdade. Somos chamados a amar o SENHOR com todo o coração, com toda a alma e com todas as forças (Dt 6.4), e não podemos nos esquecer de que, se fomos libertos por Deus, não foi para cair nas mãos de outro opressor, mas para sermos nele verdadeiramente livres.


    Quando uma geração dos filhos de Deus começa a sentir mais prazer em ver seus opressores serem consumidos pela ira divina do que em viver na presença do próprio Deus a fim de adorá-lo, servi-lo e unir-se a ele em seu esforço de libertar outras pessoas, nós nos damos conta de que perdemos de vista a razão pela qual ele nos libertou. Um dos objetivos importantes deste comentário é que, ao meditar nas palavras de Êxodo, despertemos para nossa verdadeira vocação como povo de Deus na América Latina.


    Autor e data


    Quem escreveu Êxodo? O processo que culminou no segundo livro da Bíblia precisa ser entendido em, no mínimo, três etapas. A primeira inclui as narrativas bíblicas que vão até Moisés e nos chegam por via escrita, como é o caso das tábuas dos Dez Mandamentos. Segundo o relato bíblico, elas foram escritas pelo dedo do próprio Deus (31.18; 34.1). O papel de Moisés nesse caso limita-se ao trabalho de transcrição. A segunda etapa nos fala do processo de elaboração de um testemunho escrito dos eventos bíblicos. Um exemplo é o momento descrito em 17.14, quando Moisés recebe a instrução de escrever um relato da batalha contra os amalequitas e de lê-lo a Josué. Nessa situação, o papel de Moisés vai além de um simples editor: ao receber a ordem de registrar o evento, o dedo de Moisés entra em cena. Nessa segunda etapa, podemos ver de forma mais nítida aquilo que em nossos dias chamamos de autoria. A terceira e última etapa tem a ver com o trabalho editorial, ou seja, a decisão de como, quando e onde dispor os segmentos narrativos ao longo do livro. Utiliza-se normalmente o termo “narrador” para descrever a tarefa daqueles que têm a responsabilidade de organizar os eventos em um cronograma que conduz a uma compreensão específica.


    Embora exista uma tendência a diminuir a importância do editor e/ou narrador no que se refere à autoria do texto final, existem muitos exemplos em Êxodo em que a palavra do narrador mostra um alto nível de influência na compreensão do leitor dos eventos descritos. Em 32.14, por exemplo, o narrador informa que Deus se arrependeu da calamidade que ameaçara enviar sobre seu povo. Essa conclusão não é apresentada por nenhum dos personagens que participam da cena — nesse caso, Moisés e Deus. Se formos para um nível mais estrito com relação aos personagens do relato, poderíamos perguntar até que ponto o narrador pode emitir um juízo de valor tão importante sobre o que ele narra. Consideremos que não é Deus quem afirma que se arrependeu e que tampouco é Moisés quem o faz enquanto dialoga com Deus. Entretanto, a conclusão que o narrador apresenta, definindo a ação como um ato de arrependimento, dá a entender que ele possuía um amplo conhecimento dos eventos, incluindo das reflexões do coração do homem e, acima de tudo, das reflexões do próprio Deus.


    Assim, não se pode identificar quem escreveu o livro apenas a partir do que é descrito na primeira etapa, isto é, da transcrição do que foi escrito pelo dedo de Deus. Pelo contrário, o conteúdo de Êxodo é um testemunho magnífico da perspicácia teológica das pessoas que estiveram envolvidas diretamente na composição do cânone das Escrituras. No caso de Êxodo, não há informações ou razões que nos levem a crer em outro autor que não seja Moisés.


    Quando o livro foi escrito? A data dos eventos relatados em Êxodo não pode ser confundida com a data em que o texto foi redigido, ainda que a distância entre os dois momentos não seja considerável. A narrativa de abertura do livro, ao contrário da cronologia específica relatada em 19.1, não nos permite estabelecer com precisão o ano de entrada dos israelitas no Egito ou de sua saída. Dois pontos de referência são importantes e devem ser considerados: 1Reis 6.1 diz que os israelitas foram libertos 480 anos antes do início da construção do templo. Essa referência aponta 1446 a.C. como o ano da saída dos israelitas do Egito.


    A identificação da data do êxodo nos permite investigar os diferentes elementos culturais do mundo ao redor de Israel, os quais poderiam ter interferido direta ou indiretamente nos acontecimentos descritos no livro. No Egito, a data coincide com o período da décima oitava dinastia, cujo início foi marcado pela grande vitória de Amósis (1550 a.C.) contra os chamados hicsos, povo que havia dominado o Egito por mais de um século. A décima oitava dinastia resgatou um sentimento nacionalista e foi construída sobre uma articulação política que monitorava sistematicamente a composição étnica do país de modo a evitar que o domínio de estrangeiros persistisse. Aparentemente, essa seria a explicação para a intervenção imediata do faraó ao perceber que os israelitas cresciam em proporções que exigiam atitudes enérgicas e eficientes. Além disso, para piorar a suspeita em relação ao crescimento populacional dos hebreus, os hicsos tinham uma afinidade étnica com os povos de origem semita.


    O segundo ponto de referência é a subida ao trono de “um novo rei, que não sabia coisa alguma sobre José” (1.8). Durante o período dos hicsos, o que restava da administração política genuinamente egípcia foi deslocado para a região do alto Egito. Com isso é possível compreender melhor que os faraós da décima oitava dinastia não tivessem conhecimento dos benefícios que os hebreus haviam recebido em razão da influência de José. É provável que a frase “subiu ao poder no Egito um novo rei” indique o começo de uma nova dinastia, e não apenas uma transição interna de poder.


    Por fim, é importante ressaltar o poderio militar dessa nova dinastia, especialmente nos dias de Tutmés III. Durante esse período, a expansão territorial do Egito e a manutenção de suas fronteiras não permitiam sequer imaginar uma interferência externa que pretendesse libertar os israelitas. Tutmés III chegou a cruzar o rio Eufrates durante uma batalha contra o império Mitani, e ali erigiu um memorial com seu nome para celebrar a vitória. Durante esse período, depois das campanhas militares realizadas na Síria e na Palestina, Tutmés III levantou uma estela em Megido, onde relatou suas façanhas. Nesse memorial, ele se descreve como “o rei que luta só, sem uma multidão que o proteja, que é mais eficiente que mil soldados; nunca houve um valente como ele no campo de batalha, cujos braços ninguém podia tocar”. Esse foi o tipo de patriotismo e autoconfiança extrema que Moisés teve de enfrentar.


    ESBOÇO


    O livro se divide normalmente em três partes: a primeira descreve os eventos ocorridos enquanto Israel ainda se encontrava no Egito; a segunda, os fatos que aconteceram entre a saída do Egito e a chegada ao Sinai; e a terceira, os episódios ocorridos enquanto o povo permaneceu na região do monte Sinai. Adotaremos, aqui, uma alternativa diferente, construída com base no argumento central de Êxodo. Em termos gerais, o livro cumpre exatamente aquilo que Deus prometeu a Moisés quando lhe deu seu chamado: “Eu estarei com você. Este é o sinal de que eu sou aquele que o envia: depois que você tirar o povo do Egito, vocês adorarão a Deus neste monte” (3.12). Portanto, os temas “tirar o povo do Egito” e “adorar a Deus” resumem a estrutura do livro.


    Parte 1: Intervenção divina para a libertação (1.1—15.21)


    Primeira etapa da intervenção: chamar o libertador (1.1—6.27)


    Segunda etapa da intervenção: confrontar o faraó (6.28—13.16)


    Terceira etapa da intervenção: libertar o povo (13.17—15.21)


    Parte 2: Convite ao povo para adorar o SENHOR (15.22—40.38)


    Preparação do povo (15.22—18.27)


    Cerimônia de estabelecimento da aliança (19.1—24.18)


    Instruções para o lugar e a forma de culto (25.1—31.17)


    Ruptura e renovação da aliança (31.18—34.35)


    Obediência do povo às instruções do SENHOR (35.1—40.38)


    COMENTÁRIO


    Parte 1: Intervenção divina para a libertação (1.1—15.21)


    Primeira etapa da intervenção: chamar o libertador (1.1—6.27)


    A semente de Israel plantada no Egito (1.1-22)


    O livro começa apresentando ao leitor três informações básicas: a ida dos filhos de Jacó para o Egito, incluindo nomes e número de pessoas; a morte de José e seus irmãos, juntamente com o crescimento milagroso das gerações posteriores; e o crescimento do povo, na realidade, uma explosão demográfica explicada na narrativa como o resultado de uma geração fecunda, que possuía uma vida saudável e que provavelmente era abençoada com o nascimento generalizado de gêmeos, trigêmeos e até quadrigêmeos. As duas primeiras informações já haviam sido tratadas em Gênesis, inclusive com mais detalhes do que na abertura de Êxodo.


    A razão desse crescimento desmedido é demonstrada na expressão multiplicaram-se (1.7), fenômeno que pode ter sido o resultado direto de uma alteração temporal da taxa de natalidade em relação à de mortalidade. Em outras palavras, havia muito mais pessoas nascendo que morrendo. Essa é uma explicação para a explosão demográfica de uma sociedade. Nos últimos quarenta anos, muitas cidades da América Latina experimentaram um crescimento acentuado, especialmente em decorrência do êxodo rural. Entretanto, o contexto inicial descrito em Êxodo é algo mais sério: trata-se de uma expressão direta da bênção e da proteção de Deus sobre seu povo. De algum modo, os fatores que levaram os hebreus a se multiplicarem não afetaram a população egípcia. Talvez por isso o autor seja tão enfático em lembrar ao leitor o número exato de israelitas que chegaram ao Egito com o patriarca Jacó.


    O primeiro parágrafo termina afirmando que eles encheram a terra (1.7), uma referência óbvia à terra de Gósen (localizada, provavelmente, no delta do Nilo), lugar onde os hebreus viveram desde a chegada ao Egito. Não é necessário supor que a população de israelitas fosse maior que a dos egípcios, já que isso é pouco provável. Contudo, ainda que não tenhamos meios precisos para quantificar a densidade da população da região de Gósen e arredores, pode-se entender a expressão encheram a terra como uma observação sobre a representatividade dos hebreus naquela região. Lembremos que o triângulo conhecido como o delta do Nilo possui aproximadamente 190 quilômetros na base. Essa extensão territorial é maior que a largura do continente na altura da América Central, na região onde se encontra a cidade de San José, na Costa Rica. Estamos falando de uma área geográfica em que caberiam, juntas, São Paulo e a Cidade do México. Considerando essa realidade, dizer que os israelitas encheram a terra não significa necessariamente que o seu número superou a população do Egito. Essa interpretação também encontra fundamento no que lemos posteriormente acerca dos israelitas: “O SENHOR não se afeiçoou a vocês nem os escolheu por serem mais numerosos que outras nações, pois vocês eram a menor de todas as nações!” (Dt 7.7). Além disso, o faraó dos dias de José havia designado Gósen como habitação e fonte de subsistência para os descendentes de Jacó. O fato de que a terra havia se enchido de israelitas exigia das autoridades egípcias uma solução para os problemas de convivência social.


    Na época de José, viver lado a lado com os egípcios havia sido um privilégio proporcionado pelo status de José. Na época de Moisés, porém, o fato de viverem próximo do centro político do Egito constituía uma ameaça. Os parágrafos seguintes falam das decisões e ações (infrutíferas) do faraó para controlar o crescimento populacional dos israelitas. O propósito principal da primeira seção de Êxodo é recriar um cenário que ajude a compreender o dilema que representa o nascimento de um libertador. A grande expectativa vivida pela mãe de Moisés só faz sentido à luz dos primeiros versículos de Êxodo: a situação completamente desfavorável provocada por uma nova dinastia no Egito, nação que já não reconhecia a contribuição social e política de José. Entretanto, nós nos perguntamos: seria a ignorância sobre o legado de José o que justificava o tratamento que os hebreus recebiam naqueles dias? Ainda que esta seção comece mencionando o nome dos israelitas que entraram no Egito, a ênfase parece recair sobre o número que representavam. A quantidade exata de pessoas que entraram no país será crucial no tema desta seção, uma vez que o aumento milagroso da semente de Israel que ali fora plantada só poderia ser medido a partir do ponto inicial que se estabelece no livro.


    Como já mencionado na introdução, a motivação por trás da atitude enérgica e imediata do faraó pode ser explicada pelo contexto cultural da décima oitava dinastia, que foi marcada por um sentimento de desconfiança em relação aos estrangeiros que viviam no Egito. O faraó tomou, então, três decisões: 1) tramar um plano contra os israelitas (1.10); 2) amargar a vida deles com servidão forçada (1.14); 3) matar os meninos recém-nascidos (1.15-21).


    A decisão de tramar contra os israelitas foi motivada pelo fator numérico: havia mais israelitas no Egito do que os egípcios desejavam ter. A expressão tramar um plano é uma tradução do verbo hakam (“ser sábio”, “agir com sabedoria”) e refere-se aqui ao estabelecimento de capatazes para dirigir o trabalho do povo (1.11), cuja responsabilidade era dificultar cada vez mais o trabalho dos hebreus. Assim, não podemos subestimar a astúcia do governo egípcio, que demonstrou possuir critérios perspicazes para o controle da população hebreia no Egito. Obviamente, tal “sabedoria” foi uma falsa justificativa para a maneira tirânica de responder ao crescimento inexplicável do povo hebreu. Em contrapartida, não podemos perder de vista o equilíbrio temático produzido pela decisão do governo egípcio. Quando o faraó identifica o crescimento da população, confirma o que o narrador já havia mencionado: que os israelitas eram férteis, proliferavam, tornavam-se numerosos e se fortaleciam (1.7). Em outras palavras, o crescimento milagroso dos hebreus não era uma impressão exagerada dos líderes de Israel, mas algo que seus próprios inimigos podiam observar. Esse crescimento milagroso é o ponto de partida e a base do argumento do narrador para afirmar que uma nova era estava tendo início, na qual as promessas de Deus aos patriarcas começariam a se cumprir (Gn 15.13-17).


    A decisão de amargar a vida dos hebreus com a servidão fica clara na afirmação de que os capatazes eram cruéis em todas as suas exigências (1.14). Nesse contexto, convém lembrar que José também escravizou os egípcios no período em que foi superintendente da administração geral da nação. Em Gênesis 47, lemos acerca da política econômica que José estabeleceu, a qual “tornou todos escravos, de uma extremidade do Egito à outra” (Gn 47.21). Contudo, as condições proporcionadas por José para os egípcios escravizados eram diferentes das práticas adotadas pelo faraó no tempo de Moisés. Naqueles dias, os egípcios escravizados chegaram a confessar a José, como forma de reconhecimento: “O senhor salvou nossa vida” (Gn 47.25). Foi precisamente nesse período, conforme menciona o texto, que começou a multiplicação dos israelitas (ver Gn 47.27).


    Por último, a decisão de matar os meninos recém-nascidos revela a gravidade da situação provocada pelo crescimento desmedido do povo. Não está claro nesse relato qual foi a intenção do faraó ao ordenar às parteiras hebreias que matassem os meninos de seu próprio povo. A ênfase desta seção recai sobre o milagre do crescimento da população israelita. A preocupação deveu-se, provavelmente, à experiência histórica dos egípcios com os hicsos, os reis estrangeiros que controlaram o Egito por muitos séculos. Obviamente, o faraó não queria que isso voltasse a acontecer. O relato foca a resposta das parteiras, que, ameaçadas pelo faraó, se veem obrigadas a dar explicações por terem deixado os bebês do sexo masculino com vida. Na resposta das parteiras surge a comparação entre as mulheres hebreias e as egípcias (1.19). Deve-se entender essa última decisão do faraó não apenas como um elemento que se soma à execu­ção sumária por afogamento (1.22). Recordemos que ele havia obrigado as mães hebreias, segundo o testemunho de Estêvão, “a abandonarem seus filhos recém-nascidos, para que morressem” (At 7.19). Parece ter sido isso o que levou os israelitas a despertar para a realidade em que viviam. Os que entenderam que uma nova era estava sendo inaugurada, na qual as promessas dos patriarcas se cumpririam, obedeceram à ordem com a expectativa da libertação que o SENHOR traria. Dali em diante, o nascimento de Moisés seria interpretado dessa maneira.


    Resumindo, esta primeira seção do livro descreve o milagre que foi observado e interpretado por toda a população egípcia como algo restrito apenas aos israelitas. Nesse contexto é anunciado o nascimento de Moisés, e aqui reside a ênfase do relato nos versículos iniciais.


    
      Perguntas para reflexão


      Em todos os países latino-americanos há certas práticas trabalhistas que em muitos casos acabam em maus-tratos e abuso dos trabalhadores, vistos quase como escravos ou propriedade dos empregadores. Como cristãos, temos algo a dizer a respeito disso? Como podemos influenciar os legisladores a estabelecerem práticas trabalhistas mais justas e humanas?


      Nossa mensagem de salvação apresenta elementos capazes de transformar as estruturas que desumanizam? Que resposta prática podemos dar à crítica de que nossa mensagem prepara as pessoas para o céu, no futuro, mas é irrelevante para a vida aqui e agora?

    


    A semente do libertador plantada e colhida no Egito (2.1-25)


    O relato do nascimento e da infância de Moisés deve ser lido à luz da situação gerada pela ordem do faraó, que interpretamos, tendo em vista Atos 7.19, como o abandono dos recém-nascidos para que morressem. A decisão da mãe de Moisés de tentar esconder o menino implicava um risco para a vida dela, pois se tratava de uma desobediência direta à ordem do faraó. Não está claro o que ela tinha em mente, já que, depois de três meses, cedeu à pressão da situação que ela mesma havia provocado; afinal, é impossível manter um recém-nascido em silêncio absoluto. Segundo o relato bíblico, a motivação tem a ver com a aparência do menino: ela viu que era um lindo bebê (lit., “viu que era bom”, como em Gn 1.31), ou seja, viu que era saudável e tinha boa aparência. Sem dúvida, o SENHOR havia concedido ao menino uma graça especial, que provocou admiração, no caso de sua mãe, e compaixão, no caso da filha do faraó. As duas reações ocorreram apenas pelo fato de olhar o menino. Mas, para o faraó, ele já estava sentenciado à morte simplesmente por ter nascido do sexo masculino.


    Em 2.3, lemos os preparativos da mãe para desvencilhar-se da criança, conforme a ordem do faraó. É provável que o propósito da mãe de Moisés fosse adiar o que parecia inevitável: a morte do menino. Ela preparou a cesta e a colocou próximo de onde sabia que a filha do faraó tomaria banho, crendo que o SENHOR interviria e mudaria a sorte de seu povo, começando com a de seu filho.


    Em 2.5, é descrita a entrada em cena da filha do faraó, quando ela desceu ao Nilo para tomar banho. Alguns estudiosos consideram pouco provável que um membro da família real tivesse a necessidade ou o desejo de ir a um rio para se banhar. Afinal, muitas casas de membros da alta sociedade possuíam salas e recintos especiais para o banho. Embora gravuras da arte egípcia com frequência retratem jovens banhando-se no Nilo, não deixava de ser uma aventura bastante arriscada para um membro da família real. A única possibilidade seria interpretar o banho no rio como um tipo de prática com fins cerimoniais, algo como uma forma de buscar purificação ou bênção.


    Outro aspecto que se costuma notar nesse contexto é a semelhança entre o relato do nascimento de Moisés e as lendas de Sargão da Acádia. Segundo o relato de Sargão, ele também foi posto no rio, dentro de uma cesta que havia sido cuidadosamente preparada e onde ficou até ser salvo por uma pessoa que fora buscar água. Depois de ter sido salvo de um destino fatídico, Sargão se tornou rei e herói mesopotâmico. O que uma história tem a ver com a outra? É inegável a existência de um paradigma entre os relatos. Contudo, o relato de Moisés rompe o padrão literário em seu desenlace, onde se encontra a força retórica do texto bíblico. Quando todos esperavam que Moisés aproveitasse a liberdade que lhe oferecia a filha do faraó para permanecer na família real, ele abandona tudo e se dedica aos interesses de seu povo. Claramente, para o leitor original o ponto culminante e mais atrativo do relato não está no fato de Moisés ter sido encontrado pela filha do faraó, mas em ter ele abandonado tudo para colocar-se a serviço da causa de suas raízes humildes.


    A motivação da princesa para salvar a vida do menino era diferente da que tivera a mãe de Moisés: a mãe viu que o menino era bonito, enquanto a filha do faraó teve compaixão dele. Depois de ter encontrado o menino, que ao nascer seria identificado como hebreu e por isso teria de morrer, apenas a compaixão impediu a filha do faraó de entregá-lo aos guardas para que o executassem. Por isso, o narrador destaca a expressão sentiu pena dele, mas esclarece que se tratava de um dos meninos hebreus (2.6). Em outras palavras, a compaixão da princesa não foi motivada pelo choro da criança ou porque ele era um menino bonito, mas pelo fato evidente de tratar-se de um menino hebreu. Só um ato de compaixão poderia livrar o pequeno Moisés da ameaça que rondava sua infância. É comovente pensar quanto necessitamos, ainda que seja uma porção mínima, desse tipo de compaixão em nosso continente, onde milhões de crianças veem sua infância ameaçada pela miséria, pela violência, pelo abuso, pela fome, pela escravidão e por outros monstros — crianças condenadas a morrer ou a levar vidas marcadas pela dor e pelo sofrimento. O decreto não existe no papel, mas há muitas crianças que, ao nascer, já estão injustamente condenadas à morte.


    Na mesma sequência de eventos, a pergunta da irmã de Moisés é introduzida no discurso como se ela tivesse sido uma das servas da filha do faraó e caminhasse com ela junto às margens do rio. O relato não dá detalhes sobre o que precedeu a entrada em cena de Miriã. A pergunta A senhora quer que eu chame uma mulher hebreia para amamentar o bebê? (2.7) pressupõe um contexto mais amplo e elaborado, no qual Miriã teve tempo de se aproximar da filha do faraó como alguém que fazia parte do povo hebreu. A situação é tal que a filha do faraó nem sequer se surpreendeu com a proposta de Miriã, o que sugere uma das seguintes opções: 1) a princesa conhecia Miriã e confiava em seu conselho de buscar alguém que amamentasse e criasse o menino; 2) ela a conheceu nesse momento, mas o texto não dá detalhes de como e por que Miriã se aproximou.


    O restante do relato (2.9-10) sugere que Moisés foi criado pela própria mãe e, só depois de crescido, foi entregue formalmente à filha do faraó. O trecho quando o menino cresceu, ela o levou de volta à filha do faraó (2.10) poderia indicar uma faixa etária mais avançada. Entretanto, o combinado não era só que o amamentasse? Não foi essa a proposta da irmã de Moisés à filha do faraó? Por que o menino só regressou depois de ter crescido? Algumas traduções substituem a frase Leve este menino e amamente-o para mim por uma tradução mais literal: “Leva este menino e cria-mo” (RA), que sugere mais claramente a idade de Moisés ao retornar à casa da filha do faraó.


    A seção 2.11-25 relata a primeira parte da vida adulta de Moisés, no Egito e em Midiã, e fornece pouca informação sobre como ele iniciou sua relação com a sociedade egípcia. A seção começa dizendo que Moisés havia crescido e fora visitar seu povo (2.11); ou, mais especificamente, fora ver o trabalho pesado a que eram submetidos.


    Os poucos versículos que descrevem a preocupação de Moisés com a opressão de seu povo são suficientes para revelar seu desejo de fazer justiça com as próprias mãos. Ao ver um egípcio (provavelmente um capataz) espancar um escravo hebreu (possivelmente enquanto trabalhava, ou seja, em público), não pôde deixar de reagir. Podemos supor que esse incidente ocorreu no mesmo dia em que Moisés foi visitar seu povo. Sua reação mostra como os israelitas eram tratados naqueles dias. Moisés cresceu, até certo ponto, como membro da sociedade opressora e poderia estar habituado a cenas de maus-tratos. Mas sua reação sugere que a violência devia ser insuportável, pois ele reagiu apesar de fazer parte da sociedade egípcia. Embora tenha tido o cuidado de assegurar-se de que não houvesse testemunhas, assassinou o capataz egípcio sem vacilar (2.12). Como afirmou Estêvão séculos mais tarde, Moisés matou o agressor porque queria defender e vingar seu povo (At 7.24). Entretanto, os israelitas não viam Moisés em nenhum desses papéis. Nas palavras dos dois israelitas que, no dia seguinte, brigavam entre si: Quem o nomeou nosso príncipe e juiz? (2.14). Entendendo os israelitas ou não a motivação de Moisés, o que ele fez infringia as leis do Egito, razão pela qual teve de fugir do faraó para viver em Midiã.


    A segunda parte do relato é dedicada ao período em que Moisés se escondeu das autoridades egípcias em Midiã. A conexão entre as duas seções está mais uma vez em seu desejo de ajudar aqueles que considerava maltratados, oprimidos ou marginalizados. Dessa vez, o resultado foi positivo, já que a mulher midianita viu sua ação com agrado: Um egípcio nos defendeu dos pastores (2.19). Por que a intenção de Moisés foi mal interpretada por seu povo, ao passo que, em Midiã, foi vista positivamente? Ao que parece, assim como Moisés não estava pronto para os planos que o SENHOR tinha para ele, os israelitas tampouco estavam prontos para receber sua ajuda.


    A última parte do relato é essencial para entender o zelo do SENHOR por seu povo. A ênfase não está em como o SENHOR respondeu, mas em como ele ouviu os lamentos, ainda que o povo não tivesse clamado por sua ajuda. Devemos considerar dois elementos. Primeiro, o clamor por ajuda não precisava ser dirigido ao SENHOR para que ele respondesse, uma vez que ele respondeu por causa de Abraão. Do mesmo modo, nossas orações não podem estar dissociadas da fidelidade de Deus ao que ele prometeu. Aliás, o tempo da resposta divina fora antecipado em Abraão: “Esteja certo de que seus descendentes serão forasteiros em terra alheia, onde sofrerão opressão como escravos por quatrocentos anos” (Gn 15.13). Dessa perspectiva, a relação entre o clamor e a ação de Deus não deveria ser considerada apenas como de causa/efeito, mas também como de promessa/resposta. Segundo, aqui se destaca a preocupação do SENHOR com seu povo. Embora tenha prometido a Abraão que resgataria seus descendentes, ele não era indiferente à escravidão em que viviam. Se o SENHOR tivesse sido indiferente, o texto poderia simplesmente indicar que ele escutou o clamor e agiu conforme uma agenda previamente estabelecida.


    A história do nascimento, da infância e da vida adulta de Moisés mostra um paradigma importante para o restante das Escrituras, paradigma esse que servirá de modelo para o relato da fuga do menino Jesus do rei Herodes, junto com seus pais. Assim como o Egito foi terra fértil para o crescimento do povo hebreu e berço para uma nação que acabava de surgir, também o foi para o nascimento e a criação de seu libertador. Mais à frente o SENHOR afirmará categoricamente: “Israel é meu filho mais velho. Ordenei que você deixasse meu filho sair para me adorar” (4.22-23). O relato do nascimento de Moisés segue, até certo ponto, o mesmo modelo do nascimento da nação de Israel. Ambos surgiram em momentos de grande perigo e ameaça; ambos foram protegidos por Deus sob as asas de seus inimigos até que pudessem caminhar com as próprias forças. O relato de José também apresenta vestígios desse mesmo padrão: foi levado ainda jovem ao Egito e, quando cresceu, tornou-se um elemento crucial na libertação de seus irmãos da fome que assolou a terra. É importante, portanto, ver o Egito não apenas como lugar de servidão, mas também como lugar que acolheu os grandes modelos de libertadores do povo de Deus quando ainda eram jovens.


    Assim, a primeira etapa da intervenção divina na história de Israel começa com esses dois grandes episódios, que se tornaram modelos do que Deus faria em favor do povo. Tanto o povo emergente como o jovem libertador tiveram sua origem na terra dos faraós.


    
      Perguntas para reflexão


      Em muitos países, a igreja comprou a ideia da ascensão social como uma das bênçãos associadas à salvação. Se tivéssemos a opção de escolher, trocaríamos os benefícios da corte real pelos sofrimentos do povo? O que nos impede de nos identificarmos com as maiorias desamparadas em nosso continente?


      O Senhor levou Moisés ao deserto para um treinamento que durou quarenta anos. O que isso nos diz sobre a necessidade de levar a sério a preparação de nossos líderes? Devemos insistir na preparação ministerial? Como?


      Quais são nossas desculpas preferidas para não obedecer ao Senhor? Como evangélicos, temos aperfeiçoado a arte de evitar o envolvimento com a sociedade, mantendo-nos confinados aos templos. Qual é a maior dificuldade para obedecer ao chamado do Senhor referente a sermos seus embaixadores no lugar onde ele nos colocou?

    


    Primeiro encontro de Moisés com o SENHOR (3.1—4.17)


    O primeiro encontro de Moisés com o SENHOR ocorre no episódio do arbusto que queimava e não se consumia. Segue-se a essa visão um diálogo entre Deus e Moisés, composto de várias partes, em que a principal delas é o chamado de Moisés (3.10-22). O único outro texto que registra a aparição no arbusto é Deuteronômio 33.16. Deus havia se manifestado a outros patriarcas no passado, apresentando-se a alguns deles de maneira bastante pessoal, como no caso da visita do SENHOR a Abraão no bosque de Manre (Gn 18). Naquela ocasião, o SENHOR assumiu forma humana, acompanhado de dois anjos que também assumiram forma humana. A narrativa bíblica diz que Abraão teve uma atitude similar à de Moisés quando recebeu a visita do SENHOR: observou, aproximou-se e prostrou-se (Gn 18.2). No caso de Abraão, o elemento que captou a atenção do observador foi a visita-surpresa, já que a identidade dos visitantes não foi revelada nem percebida por Abraão a não ser depois de um longo período de conversa.


    No caso de Moisés, o elemento que captou a atenção não foi um anjo do SENHOR nem o fogo propriamente dito, mas o fato de a chama não consumir o arbusto. Embora o texto afirme que o SENHOR estava em meio ao arbusto ardente, o desenvolvimento do relato mostra que Moisés não se deu conta disso de imediato. Ele se mostrou impressionado com a cena e resolveu se aproximar para investigar de perto o que estava acontecendo (3.3). Obviamente, não foi a distância inicial nem a proximidade com o que estava acontecendo que chamou a atenção de Moisés fazendo-o pensar que aquilo poderia ser uma manifestação divina. Sua motivação inicial era simplesmente verificar o acontecimento misterioso que quebrava a monotonia e a rotina diária de um pastor de ovelhas da região do deserto do Sinai. Mas o SENHOR o proibiu de aproximar-se. Assim que foi informado de que se tratava de uma aparição do Deus de seus pais, Moisés escondeu imediatamente o rosto, temendo as consequências de ver a face do Deus de Abraão, Isaque e Jacó. Nesse momento, inicia-se um relacionamento que cresceria muito, embora lentamente, a tal ponto que, quarenta anos depois, Moisés seria descrito como aquele com quem o SENHOR falava “face a face, como quem fala com um amigo” (33.11). Assim, é curioso que a visão que Moisés teve do SENHOR no arbusto tenha marcado o início de um relacionamento profundo e duradouro, já que não fora uma manifestação em forma humana, como no caso de Abraão.


    As primeiras instruções que Moisés recebe quando se aproxima do arbusto deixam claro que o fenômeno em si tinha o único propósito de atrair sua atenção. O SENHOR começa a falar do meio do arbusto, por intermédio de um anjo, e o ponto de interesse do relato muda imediatamente para outra dimensão (3.2-4). A narrativa bíblica não mostra interesse em responder à curiosidade inicial de Moisés sobre a razão de o arbusto não se consumir; tampouco tenta justificar a aparição do anjo do SENHOR por esse meio. O que interessa é a santidade daquele que estava falando por intermédio do anjo do SENHOR em meio ao fogo. Daí a proibição de aproximar-se demais do lugar.


    Eu sou o Deus de seu pai (3.6). Com essa frase simples, o SENHOR se apresenta como o Deus que guiou os patriarcas Abraão, Isaque e Jacó e com eles fez uma aliança. A referência aos patriarcas não tinha o intuito de ajudar Moisés a se lembrar de quem estava falando, mas sim de estabelecer uma conexão necessária e inevitável entre a era abraâmica e a era mosaica. Essa conexão era necessária porque, sem essa breve mas profunda apresentação do SENHOR, o diálogo seguinte poderia ser interpretado a partir de um ponto de vista meramente humano e horizontal. A identificação do Deus de Israel como alguém diferente promove uma atmosfera de diálogo entre duas pessoas. Moisés não estava delirando nem sofrendo alucinações no forte calor do deserto. Tratava-se de um diálogo real entre duas pessoas, naquele exato momento.


    Na realidade, essa característica se torna uma marca que distingue o Deus de Israel como alguém que fala com voz humana (Dt 5.4,22) com os seres humanos. Além disso, não podemos esquecer que Moisés também precisava recuperar seu senso de pertencimento, tanto no que se refere à nacionalidade quanto à identidade. Como alguém poderia assumir o papel de libertador de Israel considerando que havia sido criado e educado pelos egípcios durante quarenta anos, vivido outros quarenta em Midiã, se casado com uma midianita e servido a um sacerdote midianita? O SENHOR não só afirma a unicidade do Deus de Abraão, Isaque e Jacó, mas também lembra Moisés de quem ele é e de onde vem, temas indispensáveis para que Moisés pudesse abraçar o Deus dos patriarcas hebreus como o seu Deus. Assim, quando Deus lhe falasse de Israel como o seu povo, Moisés entenderia que se tratava de seu próprio povo. Isso precisava acontecer por mais que ele tivesse estado afastado de sua gente, de seus costumes e de sua língua materna por tantos anos.


    Por certo, tenho visto a opressão do meu povo no Egito (3.7-9). Nesses versículos, o SENHOR deixa claro que havia acompanhado de perto a situação dos hebreus no Egito. Ele garante a Moisés que o clamor do povo não passara despercebido. A pergunta que normalmente se faz sobre este relato é: o que exatamente levou Deus a descer para libertar o povo de Israel? Teria sido o sofrimento do povo, a opressão praticada pelos egípcios ou o clamor levantado aos céus? As três questões estão ligadas de alguma maneira; entretanto, é necessário distinguir claramente o motivo que o relato apresenta. A afirmação o clamor do povo de Israel chegou até mim (3.9) parece explicar por que Deus reagiu e resolveu agir. De outro modo, seria difícil compreender por que só agora o SENHOR decidira agir, embora visse e escutasse o sofrimento e o lamento do povo havia tanto tempo.


    É preciso entender a escravidão e a opressão do povo da perspectiva da promessa abraâmica. Em Gênesis 15, o SENHOR foi enfático a respeito da descendência de Abraão: “Esteja certo de que seus descendentes serão forasteiros em terra alheia, onde sofrerão opressão como escravos por quatrocentos anos” (Gn 15.13). Nesse texto estão os dois conceitos usados no relato de Êxodo: escravidão e opressão. Se observarmos o relato do capítulo 3 da perspectiva de Gênesis 15.13-16, a decisão de Deus de agir em favor de seu povo representa o início do cumprimento dos eventos escatológicos revelados ao patriarca Abraão. A relação direta entre os eventos do êxodo e a promessa abraâmica é plenamente confirmada pelo narrador quando conclui o relato inicial dos acontecimentos no Egito com as seguintes palavras: Ele ouviu os gemidos e se lembrou da aliança que havia feito com Abraão, Isaque e Jacó (2.24). A expressão se lembrou não significa que antes o SENHOR tivesse esquecido o que prometera, mas aponta para o cumprimento do tempo em que essas palavras voltariam a ocupar o foco de sua atenção. O que fora manifestado ao patriarca Abraão de uma perspectiva escatológica começava a se concretizar nos dias do êxodo. Não seria um exagero afirmar, então, que os eventos de Êxodo são o cumprimento da promessa abraâmica.


    Agora vá, pois eu o envio ao faraó. Nesta seção (3.10-22) encontramos uma descrição detalhada das instruções de Deus a Moisés sobre o que e como fazer. Inicialmente (3.10), a tarefa é apresentada de forma resumida, ou seja, ir até o faraó e tirar o povo do Egito. O processo mais amplo de libertação incluía uma segunda etapa, que não contaria com a participação de Moisés: levá-los do Egito a uma terra fértil e espaçosa, uma terra que produz leite e mel com fartura (3.8). A incumbência dada a Moisés o tornava responsável apenas pela primeira tarefa: a libertação. Em termos cronológicos, o chamado de Moisés ocorre simultaneamente ao clamor do povo ao SENHOR. As duas frases (3.9-10) são introduzidas com o advérbio hebraico ‘atah (“sim” e “agora”, conforme a NVT).


    A reação inicial de Moisés revela um aspecto cultural verdadeiro e importante. Significa que, diante do faraó do Egito, não poderia se apresentar qualquer pessoa, muito menos para fazer semelhante exigência em nome de um Deus que o faraó não conhecia. Usando como base a resposta do SENHOR, apresentada no versículo seguinte, essa primeira objeção de Moisés explica a pouca probabilidade de que uma pessoa como ele fosse considerada digna de ser enviada pelo SENHOR. No diálogo entre Deus e Moisés, há um jogo de palavras que não pode ser traduzido plenamente, visto que depende dos múltiplos significados da partícula hebraica ki (“que”, “porque”, “para”). Nas perguntas iniciais, “Quem sou eu para (ki) me apresentar ao faraó?” e “Quem sou eu para (ki) tirar o povo de Israel do Egito?” (3.11), Moisés considera óbvios esses dois obstáculos para o cumprimento do propósito do SENHOR, ambos introduzidos pela partícula ki. A resposta do SENHOR parece seguir a mesma estrutura das perguntas retóricas de Moisés: porque (ki) Eu estarei com você (3.12). Uma forma de traduzir a partícula ki da mesma maneira nas três ocasiões seria: “Por que alguém como eu se apresentaria diante do faraó? Por que alguém conseguiria tirar o povo do Egito? Porque eu estarei com você, diz o SENHOR”.


    A resposta do SENHOR não só reafirma a viabilidade do projeto, como também oferece a Moisés um sinal de que será realizado: depois que você tirar o povo do Egito, vocês adorarão a Deus neste monte (3.12). A resposta do SENHOR enfatiza a autenticidade e a legitimidade do chamado de Moisés: para isso serviria o sinal. O ato de adorar que se menciona nesse texto é descrito posteriormente, em 24.10-11.


    Moisés perguntou: “O que devo dizer?” (ver 3.13-22). Em sua resposta, o SENHOR se apresentou como o EU SOU O QUE SOU (3.14). Não se trata de uma iniciativa divina, mas de uma resposta à pergunta de Moisés. Originalmente, o objetivo da afirmação EU SOU O QUE SOU era antecipar-se à pergunta que o povo faria a Moisés. Aparentemente, para Moisés não era suficiente dizer que quem o enviava era o SENHOR, o Deus dos patriarcas: o povo perguntaria o nome desse Deus. Anteriormente (Gn 32.29), alguém perguntara ao SENHOR o seu nome, mas quem perguntou não recebeu resposta. Agora, diante da mesma pergunta, o SENHOR responde de imediato. Qual é a diferença entre as duas situações? Nesse momento, o conhecimento da identidade do Deus de Israel era fundamental para compreender o que ocorria, ou seja, a formação da identidade do povo. Trata-se de um aspecto essencial para a nação que estava em processo de ser estabelecida com o reconhecimento do Deus que a chamou e libertou do Egito.


    Surge, assim, um novo conceito, que estabelece a conexão entre os dias do Êxodo e a tradição dos patriarcas: Diga ao povo de Israel: Javé, o Deus de seus antepassados, o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de Jacó, me enviou a vocês (3.15). Aqui é estabelecido um elo de continuidade entre a história da era patriarcal e os acontecimentos dos dias de Moisés. Quando Deus se apresentou com o nome Javé, o SENHOR, não o fez como uma estratégia publicitária que o identificasse como aquele que realizaria grandes obras no Egito. Ao contrário, o SENHOR veio para ficar e, por essa razão, concluiu dizendo: Esse é meu nome para sempre, o nome pelo qual serei lembrado de geração em geração (3.15b). Moisés recebeu do SENHOR apenas uma recomendação indicativa de que seu nome e significado fossem apresentados, em um primeiro momento, aos líderes de Israel, e não diretamente ao povo. Moisés devia reunir as autoridades de Israel e apresentar-lhes o nome do SENHOR, e especialmente os planos do SENHOR em favor do povo. Além disso, o SENHOR garantiu a Moisés que os israelitas creriam nele: Os líderes de Israel aceitarão sua mensagem (3.18a). A seção fecha com o anúncio de alguns dos detalhes que fortaleceriam o povo em geral: Farei que os egípcios sejam bondosos com os israelitas, e assim vocês não sairão do Egito de mãos vazias (3.21). É provável que essas palavras tenham fortalecido em grande medida o espírito dos israelitas, pois chegaram a eles justamente quando sofriam todo tipo de agressão nas mãos dos egípcios. A mensagem recebida pelos líderes de Israel era conceitual e tinha por objetivo construir uma nova comosvisão, enquanto a mensagem recebida pelo povo buscava fortalecer seu estado de ânimo.


    Deus trabalha a incredulidade de Moisés (4.1-17)


    Nesta seção, encontramos os questionamentos de Moisés ao que Deus disse que aconteceria. O SENHOR disse que as autoridades lhe dariam credibilidade, mas Moisés duvida: E se não acreditarem em mim ou não quiserem me ouvir? E se disserem: “O SENHOR nunca lhe apareceu”? (4.1). O SENHOR poderia ter interrompido a expressão de incredulidade de Moisés, perguntando-lhe se duvidava de sua palavra. Entretanto, o SENHOR ofereceu três sinais como suporte à incredulidade que Moisés previa: a vara que se transforma em serpente, a mão coberta de lepra e a água que se transforma em sangue. O objetivo dos sinais era simplesmente responder à dificuldade apresentada por Moisés. Alguns desses sinais foram utilizados na presença do faraó. O SENHOR esperava que, se não cressem com os dois primeiros sinais, certamente creriam com o terceiro (4.8). Era a segunda vez que o SENHOR oferecia a Moisés os sinais que este lhe pedia.


    Na última parte do parágrafo (4.10-17), o tema específico era a incredulidade de Moisés diante de suas próprias limitações para fazer o que Deus esperava dele: Ó SENHOR, não tenho facilidade para falar […] Não consigo me expressar e me atrapalho com as palavras (4.10). Com esse argumento, Moisés mostrava que na realidade não tinha interesse em obedecer ao SENHOR. Por isso era necessário incentivá-lo. O SENHOR demonstrou imensa tolerância com seu servo. Ele sabia desde o início que não se tratava da incredulidade do povo, mas da incredulidade de Moisés. Ao que parece, não havia limites para sua paciência. O SENHOR continuou conversando com Moisés, oferecendo-lhe explicações para todos os obstáculos apresentados. Uma vez que o SENHOR solucionou todas as dificuldades que lhe foram apresentadas, Moisés ficou encurralado e então confessou o que devia ter dito desde o começo: que não queria ir (4.13). Por fim, parece que foi a ira do SENHOR que empurrou Moisés a seguir com o projeto. Ainda que a proposta feita pelo SENHOR de receber a ajuda de seu irmão Arão para solucionar sua dificuldade com as palavras também falhasse como desculpa (4.14-16), é importante observar que Moisés poderia ter continuado a apresentar outras desculpas para não ir. Entretanto, a ira divina deixou claro que não havia outras opções senão aceitar o chamado do SENHOR.


    Moisés volta ao Egito (4.18-31)


    A seção começa com o anúncio de Moisés a seu sogro, Jetro, de sua intenção de voltar ao Egito. Com isso, Moisés manifesta seu desejo de reencontrar os irmãos que ficaram no Egito, ou seja, o povo hebreu, que permanece escravo naquela terra (4.18). Apesar de não ser o principal motivo para seu retorno ao Egito, o anúncio de Moisés está presente em um aspecto das palavras do SENHOR: “Por certo, tenho visto a opressão do meu povo no Egito” (3.7). Moisés decide não revelar os detalhes da visão nem do chamado que recebera, o que sugere que é genuína sua preocupação com a sorte de seus irmãos no Egito.


    Todos que queriam matá-lo já morreram (4.19). Imediatamente após Moisés ter recebido a bênção de Jetro para retornar ao Egito, o relato reitera a ordem do SENHOR, que exige que Moisés faça exatamente aquilo para o qual ele dissera estar pronto e que desejava fazer, isto é, retornar ao Egito. O que terá ocorrido depois da bênção de Jetro e de sua aprovação do projeto de Moisés de reencontrar seus irmãos? Qual seria a justificativa para a necessidade de afirmar uma vez mais aquilo que o SENHOR tinha dito, considerando que Moisés já aceitara a tarefa e Jetro já lhe dera sua bênção para a viagem? Parece que a justificativa dessa repetição está relacionada com as pessoas que desejavam matar Moisés. A Septuaginta nos oferece informação adicional: o rei do Egito morrera e Moisés estava livre para voltar.


    Para Moisés, voltar ao Egito significava retornar a um passado do qual havia decidido fugir décadas atrás. Implicava enfrentar as consequências de seus atos e delitos, entre eles o assassinato de um egípcio (2.12). Além dos inimigos, Moisés tinha deixado uma culpa de sangue enterrada em solo egípcio, mas quem buscava justiça por esses atos (o rei do Egito) era agora uma múmia. Embora esse fato em nada mudasse a situação dos hebreus que viviam no Egito, mudava consideravelmente a situação de Moisés quanto ao que o esperava. Com isso, reafirmava-se o chamado de Moisés, visto que ele tinha muito receio de voltar ao Egito.


    O retorno de Moisés ao Egito é descrito em três cenas diferentes. A primeira descreve a saída de Midiã (4.20-23); a segunda, os eventos ocorridos durante a viagem (4.24-26); e a terceira, a chegada de Moisés ao Egito e a recepção por parte do povo (4.27-28). A primeira cena confirma o que dissemos sobre o verdadeiro motivo da resistência de Moisés, ou seja, seu temor de reencontrar-se com seu passado e, com ele, reencontrar seus inimigos. É provável que Moisés tenha acompanhado de perto as notícias do Egito, até onde isso fosse possível nas condições da época. É provável também que o SENHOR tenha percebido a essência de seu temor. Por isso, a confirmação de que seus inimigos haviam morrido mudou imediatamente seu ânimo, iniciando, assim, a viagem de retorno ao Egito. Essa renovação de ânimo se comprova quando vemos que o primeiro plano compartilhado com seu sogro, que era sondar como estavam seus irmãos, transforma-se numa viagem definitiva: Então Moisés tomou sua mulher e seus filhos, montou-os num jumento e voltou para a terra do Egito. Levava na mão a vara de Deus (4.20). Nessa cena, vemos que o SENHOR mais uma vez repete as instruções sobre quão ajustado estava o papel de Moisés ao projeto divino para a libertação de seu povo. Assim que Moisés ficou pronto para partir, o SENHOR lhe confirmou essa decisão e reafirmou a maneira correta de demonstrar a intervenção do poder de Deus.


    A segunda cena descreve um evento inesperado, estranho e quase inexplicável. Depois de todo o esforço investido para convencer e incentivar Moisés a embarcar nessa missão, o SENHOR passa a persegui-lo a fim de matá-lo. Por que essa reação divina contra Moisés? Tudo o que sabemos desse incidente provém do que diz Zípora, a única a falar em toda a cena. Existem grandes dilemas sobre o verdadeiro significado de suas palavras. Aprendemos que o SENHOR queria matar Moisés por causa da circuncisão; se era a de Moisés ou a de seu filho, não fazia diferença. O certo é que a perseguição contra a vida de Moisés parecia óbvia para Zípora. O fato de que ela tenha tomado a iniciativa de prover o sangue de seu filho para simbolizar a circuncisão de Moisés revela aspectos de uma longa história, resumida ao máximo para enfatizar um único tema: a consagração de Moisés a caminho do Egito. Outros detalhes e problemas relacionados a esses versículos dificultam a compreensão clara e exaustiva dos eventos dessa viagem. Entretanto, a ênfase do relato é clara e está centrada na consagração de Moisés. Nesse sentido, o episódio poderia ser comparado com Isaías 6.7 e Jeremias 1.9, já que a circuncisão qualificava Moisés para ser o libertador do povo de Deus diante do rei do Egito.


    A terceira cena encerra o relato do chamado de Moisés com vários pontos que surgiram durante o diálogo entre Deus e Moisés. Primeiro, cumpre-se o que o SENHOR dissera sobre Arão diante da resistência de Moisés (4.14). Diferentemente de Moisés, Arão não apresentou nenhuma resistência ao chamado do SENHOR. Segundo, cumpre-se o que o SENHOR dissera a Moisés, ou seja, que os líderes creriam nele e o ouviriam depois de ver os sinais (ver 4.1-13). Terceiro, essa cena toca no ponto crucial da situação: qual será a reação do povo? O capítulo termina confirmando que o povo acreditou depois de ter visto os sinais. Mais que isso: a informação indicativa de que o SENHOR havia visitado seu povo e visto sua aflição motivou-o a inclinar-se perante o SENHOR e adorá-lo (4.31). Essa terceira cena conclui o relato vocacional e a comissão de Moisés, demonstrando que o prometido ocorrera de fato e, por causa disso, ele não deveria mais duvidar. Passara o tempo para dúvidas e perguntas com relação ao seu chamado: agora era o momento de agir e obedecer. A reação do povo de adorar o SENHOR proporciona a Moisés e Arão uma confirmação adicional de que o que eles estavam fazendo era realmente o correto e que Deus estava com eles como havia prometido. O povo teve duas reações. A primeira e mais importante foi a prevista e prometida pelo SENHOR: crer. A segunda reação, que era prostrar-se e adorar, devia ser vista, tristemente, como algo momentâneo, uma vez que o povo mostrava-se disposto a inclinar-se diante de muitas outras coisas.


    
      Perguntas para reflexão


      Deus escolheu um briguento e assassino para executar seus planos. O que isso nos ensina sobre nossos critérios na escolha da liderança eclesiástica?


      Quais são as desculpas mais comuns para não nos envolvermos na missão? Como Deus responde às nossas desculpas?

    


    Primeiro confronto com o faraó (5.1—6.1)


    O primeiro confronto de Moisés com o faraó começa com o primeiro pedido de libertação dos hebreus para celebrar uma festa ao SENHOR no deserto, numa jornada de três dias. Esse pedido parece comunicar a ideia de uma festividade ou adoração atrasada, que não podia ser postergada. Segundo o texto em 5.3, os israelitas devem ir ao deserto para adorar seu Deus e, assim, evitar os castigos que Deus enviaria sobre eles se não o fizessem. Na resposta do faraó surge o tema central do diálogo: a identidade do Deus de Israel. O faraó não conhece o SENHOR, não reconhece sua autoridade e tampouco vê a necessidade de fazer o que lhe pedem.


    Para o faraó não valia a pena sequer pensar que o povo fosse liberado do trabalho. De sua perspectiva, todo o movimento dos hebreus podia ser explicado da seguinte maneira: 1) distração: Moisés e Arão estavam distraindo o povo de seus afazeres e de seu trabalho (5.4); 2) preguiça: em duas ocasiões a preguiça é apresentada como a principal razão para a saída ao deserto para festejar ao SENHOR (5.6,17); 3) mentira: segundo o faraó, as razões que Moisés lhe apresentou, em que afirmava que o SENHOR lhe havia aparecido no deserto para ordenar um ato de adoração, não passavam de uma grande mentira, e o povo acreditava nessa mentira porque era um povo preguiçoso (ver 5.9).


    É interessante observar que o povo havia recebido de boa-fé a proposta apresentada por Moisés e Arão de prestar culto ao SENHOR no deserto. Contudo, pelas primeiras decisões tomadas com esse objetivo, o povo começa a pagar o preço inicial do confronto. Em 5.6—6.1, encontramos uma descrição do primeiro impacto causado pelo confronto com o faraó, sendo os primeiros afetados os capatazes e supervisores de equipe (5.6,12,15,19), que se transformaram nos protagonistas desta seção. Tratava-se de líderes hebreus eleitos pelos oficiais do Egito como intermediários nas tarefas desenvolvidas pelo povo. Quando o faraó se negou a manter o fornecimento de palha para os hebreus, embora continuasse a exigir a mesma cota de produção, o trabalho desses supervisores e capatazes só podia ser realizado por meio de pressão e açoites. Inicialmente, nem mesmo os supervisores de equipe concordavam com essa situação, visto que buscaram o faraó alegando que a “culpa” era do povo egípcio (5.16). Nesse momento eles souberam, dos lábios do faraó, que o motivo para tais mudanças era a suspeita de que o povo de Israel agia com indolência. A conclusão desse encontro, que buscava esclarecer os fatos, terminou revelando-se uma grande ameaça para os supervisores, já que eles mesmos viam que a situação lhes era desfavorável (ver 5.19; em sérios apuros, lit., “no mal”). Assim, os primeiros a sentir na pele o custo do confronto de Moisés com o faraó foram esses líderes, que aparentemente não estavam presentes quando o assunto foi dado a conhecer ao povo. Ou talvez estivessem, mas não previram as consequências que teriam de sofrer.


    A resposta do faraó à solicitação do povo para ir adorar o SENHOR foi simples e objetiva: Vocês são preguiçosos! Preguiçosos! [...] Voltem agora mesmo ao trabalho!


    A seção termina com um encontro inesperado: Moisés e Arão com os supervisores israelitas. Para estes, além de terem sido açoitados (5.14), o que Moisés havia conseguido era entregar uma espada a quem desejava matá-los (5.21). Em sua oração, Moisés reconhece a relação que os supervisores haviam apontado: a partir do momento em que ele fora ver o faraó, a aflição do povo aumentara e, pior ainda, aparentemente o SENHOR não estava fazendo coisa alguma para resolver a situação (5.22-23).


    O confronto com o povo (6.1-12)


    Acabamos de ver uma descrição do impacto desse primeiro confronto na vida dos líderes do povo, especificamente dos supervisores. Agora o texto nos apresenta a reação do povo em geral: o coração dos hebreus se endureceu.


    A primeira parte desta seção desenvolve um tema mencionado anteriormente, a aliança de Deus com os patriarcas. Se é certo que os benefícios que os hebreus receberam nos dias de Moisés dependiam da aliança com os patriarcas, também é certo que Deus realizaria no Egito atos mais significativos que os que havia feito perante o olhar dos patriarcas. É provável que nesse contexto consigamos compreender a frase mas não lhes revelei meu nome (6.3). Os sinais realizados no Egito associaram o nome do SENHOR ao poder e à autoridade mundial. As obras que Deus realizou contra o Egito e em favor de seu povo seriam posteriormente comentadas por todos os povos.


    Sem dúvida, era mais importante nesse contexto que o povo entendesse o significado do nome do SENHOR, antes que esse nome se tornasse conhecido entre os povos. Por isso o SENHOR ordenou a Moisés que explicasse ao povo o motivo dos acontecimentos: Eu sou o SENHOR. Eu os libertarei da opressão e os livrarei da escravidão no Egito. Eu os resgatarei com meu braço poderoso e com grandes atos de julgamento (6.6). O SENHOR lhes propõe não apenas a libertação, mas também um relacionamento pessoal e eterno. O elemento motivador era a libertação da escravidão do Egito, e o objetivo final, a libertação para adorar. O que o SENHOR fazia por aquela geração devia ser entendido como o cumprimento da promessa a Abraão, e não apenas como uma resposta à situação que viviam os hebreus naqueles dias. O que o SENHOR realmente esperava era o reconhecimento: Então vocês saberão que eu sou o SENHOR, seu Deus, que os libertou da opressão no Egito (6.7).


    Inicialmente, quando ouviram pela primeira vez que o SENHOR estava disposto a livrá-los da opressão em que viviam, eles logo creram e se convenceram (ver 4.31). Agora, depois dos primeiros indícios da libertação de Deus do meio do povo egípcio, nem sequer escutaram (6.9). Eram duas as razões manifestas: em primeiro lugar, estavam desanimados demais (lit., “o espírito era pouco” ou “lhes faltou fôlego”). A combinação desses dois substantivos hebreus (qotser, “curto, em falta”, e ruah, “espírito, fôlego”) não aparece em nenhum outro lugar do texto bíblico hebraico e, por isso, sua interpretação é difícil. Aparentemente, trata-se de uma expressão idiomática. Em português, seria como dizer que “não creram porque eram pobres de espírito”.


    A segunda condição mencionada é a escravidão brutal que sofriam. Do ponto de vista dos líderes, toda essa situação ocorreu como uma reação em cadeia: primeiro, Moisés solicitou a libertação do povo para celebrar o SENHOR no deserto; em seguida, aumentou a dificuldade do povo para realizar as tarefas que já vinham desenvolvendo; por causa disso, eles já se encontravam sem forças e sem ânimo para escutar qualquer coisa que Moisés quisesse lhes dizer.


    O grande dilema desta seção está em entender o que Deus realmente desejava com tudo isso. Se ele não tivesse endurecido o coração do faraó, como avisou a Moisés que faria, a dificuldade do trabalho que desenvolviam não teria produzido neles a falta de ânimo para escutar. É o mesmo que dizer que Deus endureceu tanto o coração do faraó como o coração de seu povo. Se assim foi, a pergunta que deveríamos nos fazer é: por que Deus fez isso? Qual era a intenção de Deus ao agir de modo a criar toda essa situação com sua primeira intervenção?


    A resposta a essa pergunta parece estar relacionada com o significado de seu nome, o SENHOR. A afirmação Eu sou o SENHOR é usada para dividir o texto em três partes. A primeira parte (6.2-5) trata do que Deus fez com os patriarcas e inicia com a frase Eu sou o SENHOR. O argumento aqui não parece ser o desconhecimento do nome do SENHOR por parte dos patriarcas, já que alguns textos provam o contrário (Gn 15.7; 28.13), mas sim sua relação com os atos de Deus no passado, os quais não tinham um significado amplo referente a esse nome revelado. A segunda parte (6.6-8) trata do que Deus faria com seu povo no Egito. Começa com a afirmação Eu sou o SENHOR. Aqui se esclarece por que Deus estava criando toda essa situação aparentemente inexplicável: para demonstrar que ele é o SENHOR (6.7). Em outras palavras, a razão era criar um cenário exclusivo para os atos relacionados à libertação do povo de Deus, de tal maneira que qualquer observador, hebreu ou não, chegasse à conclusão de que ninguém além dele, o SENHOR, poderia outorgar a si mesmo a autoria de todos aqueles acontecimentos. Essa é uma lição que o povo de Deus terá dificuldade para entender e aceitar. Por ora, o objetivo do texto é preparar o cenário para as dez pragas do Egito.


    A terceira parte (6.9-13) é separada da seção anterior com a frase Eu sou o SENHOR. Observamos na atitude do povo uma má vontade para escutar (6.9), e até a incapacidade de Moisés para entender o que Deus lhe estava ordenando e para crer nisso (6.10-13). As palavras de Moisés manifestam também sua má vontade para ouvir: Os israelitas já não querem me dar ouvidos. Como posso esperar que o faraó me escute? (6.12). Se o texto terminasse em 6.12, com a incredulidade do povo, dos supervisores e do próprio Moisés, essa terceira parte teria sido o fim desastroso da tentativa de libertar o povo. Entretanto, a seção conclui com a reafirmação do que o SENHOR ordenou a Moisés e a Arão, destacando a necessidade de voltar a obedecer ao mandamento de confrontar o faraó.


    
      Perguntas para reflexão


      Como a Bíblia interage com os perpetradores e as vítimas das tantas formas de opressão (física, social, econômica, política, sexual, espiritual ou eclesiática)?


      Qual o propósito da intensificação do sofrimento do povo, em lugar de sua eliminação sobrenatural? Como isso nos ajuda a entender melhor a Deus? Como nos ajuda em nossa vida de oração e em nossa pregação?


      O que podemos aprender, com base na história de Moisés, sobre como Deus trabalha e sobre seu conceito do tempo?

    


    Genealogia de Moisés e Arão (6.14-27)


    As genealogias são utilizadas com vários propósitos na Bíblia e em outros textos do antigo Oriente Próximo. Aqui, a genealogia tem um propósito específico: estabelecer a linhagem de Arão e Moisés, as pessoas que o SENHOR usou para tirar o povo do Egito. Essa lista genealógica é claramente parcial e destaca três tribos de Israel: Rúben, Simeão e Levi. Desses três, apenas os filhos de Levi recebem prioridade no relato, o que justifica a função principal desta passagem. Os versículos 6.26-27 deixam claro que a motivação do relato é apresentar Moisés e Arão. A disposição do texto funciona quase como uma resposta a uma possível averiguação. Por isso, vários comentaristas sugerem que essa genealogia teria sido inserida no livro com a finalidade de autenticar o autor. Não é necessário entrar aqui nesse tipo de debate, que nos distanciaria do foco do texto: estabelecer a linhagem sacerdotal de Arão, que pertencia à tribo de Levi.


    Segunda etapa da intervenção: confrontar o faraó (6.28—13.16)


    O papel de Arão (6.28—7.7)


    O grandioso relato das dez pragas é um bloco que se lia comumente entre 7.14 e 12.44. A maneira de interpretá-lo depende diretamente de nosso entendimento do propósito das pragas para o argumento central do livro. O relato bíblico deixa claro que as pragas tinham o propósito específico de trazer juízo sobre os deuses do Egito (12.12), um juízo que o próprio Deus executou (Nm 33.4). Até mesmo os magos da corte do Egito chegaram a aceitar que havia uma relação indiscutível entre os acontecimentos ocorridos e o Deus dos hebreus: “Isso é o dedo de Deus!” (8.19). Sendo assim, a melhor perspectiva para interpretar o relato das dez pragas é aquela que leva em conta o contexto religioso.


    O salmo 78, por alguma razão, cita as pragas do Egito (Sl 78.45-51) justamente após a rebelião no deserto (Sl 78.40-41). A mudança é tão drástica que nem sequer podemos considerar que se tenha cometido um erro. Sem dúvida este texto cumpre, de uma perspectiva retórica, um propósito específico no discurso do salmo. O salmo 105 também descreve as pragas, mas em menor número e em uma ordem diferente da que lemos em Êxodo. O que esses dois salmos mantêm como constante imutável é o propósito implícito no relato das pragas, que está associado ao juízo divino das divindades egípcias.


    Propõe-se aqui uma estrutura de três ciclos, cada um com três pragas. A décima praga apresenta um final dramático. Alguns autores sugerem a possibilidade de cada praga ter tido um propósito, planejado com o fim de desmoralizar uma divindade específica do panteão egípcio, mas essa tese não pode ser facilmente comprovada. Por exemplo, a conversão em sangue das águas do Nilo e de todas as fontes de água do Egito poderia ser entendida inicialmente como um ato para confrontar Hapi, divindade a que se associavam as inundações do Nilo. A questão é que Hapi não era a única divindade associada às inundações do Nilo, tampouco a única divindade envolvida no ciclo anual do rio. Segundo algumas inscrições encontradas em tumbas egípcias, as inundações do Nilo também eram associadas à ressurreição de Osíris. Nessa ótica, a transformação das águas em sangue teria um impacto na metáfora que simboliza a ressurreição de Osíris. Outro exemplo que dificulta a correlação direta com os deuses egípcios são as pragas que atacam os animais. Ao contrário da sociedade e da cultura hindu, que consideram sagradas as vacas, os egípcios comiam carne bovina e usavam carne de novilhos nos sacrifícios praticados durante os funerais.


    A seção que descreve o papel que Arão devia cumprir no processo de libertação do povo está relacionada com um momento específico na cronologia dos acontecimentos relatados em Êxodo: Quando o SENHOR falou com Moisés na terra do Egito (6.28). Nessa oportunidade, Moisés havia apresentado uma dificuldade para cumprir a tarefa: sua incapacidade de falar (ver 4.30). A ideia de designar-lhe um porta-voz surge como resposta à grande insistência de Moisés, a qual chegou a provocar a ira de Deus (4.14). Esse detalhe sobre o papel de Arão não é a questão crucial do texto. Em vez disso, o foco é a explicação do propósito das pragas e a descrição de seu agravamento. O papel de Arão é apenas um detalhe na estrutura maior que tenta descrever a expectativa geral sobre o que ocorreria dali em diante.


    Na primeira parte desta seção introdutória (6.28—7.7), o SENHOR anuncia e lembra a Moisés e a Arão como se desdobrariam os eventos. Quatro pontos são apresentados nesta seção:


    Primeiro, Arão atuará como o profeta de Moisés ao falar com o faraó. Não é necessária nenhuma ênfase na metáfora deus-profeta, estabelecida por Deus, já que o papel de Arão foi apresentado como resposta à alegação de Moisés de que era incapaz de falar com eloquência. Assim, a tarefa de expressar ao faraó as famosas palavras “Deixe meu povo sair para me adorar no deserto” (7.16) pertencia a Arão, não a Moisés.


    Segundo, há uma advertência de que o faraó não ouvirá nem libertará o povo facilmente. Essa atitude obstinada, diz o SENHOR, é resultado direto de um coração endurecido pelo próprio Deus: endurecerei o coração do faraó (7.3). O propósito desse endurecimento do coração seria produzir sinais e maravilhas (7.3b). Ainda que estejamos acostumados a ver esses acontecimentos como pragas, esta seção as apresenta mais como sinais do SENHOR realizados na terra egípcia com o propósito de proclamar seu nome. Como veremos mais adiante, quando esses eventos são vistos como sinais, o questionamento que devemos nos fazer ao interpretá-los não é apenas qual divindade egípcia está sendo confrontada, mas que mensagem e significado esse sinal está comunicando.


    Terceiro, o SENHOR faz uma promessa: pesará sua mão contra o Egito, por meio das mãos de Moisés ou de Arão.


    Quarto, o SENHOR faz uma promessa de libertação: Então resgatarei meu exército — meu povo, os israelitas (7.4).


    Introdução e relato das pragas (7.8-13)


    Na segunda parte desta seção introdutória, encontramos uma estrutura básica que mostra como ocorrerá cada um dos dez sinais. Embora não conste explicitamente no texto que Moisés e Arão tenham dito ao faraó: “Deixe meu povo sair”, isso parece estar subentendido mais adiante: O coração do faraó, porém, permaneceu endurecido. Ele continuou se recusando a ouvir, exatamente como o SENHOR tinha dito (7.13). Existem muitas discussões sobre se é indispensável ou não incluir esse primeiro encontro na lista dos dez sinais, deixando de lado a morte dos filhos mais velhos. No entanto, esse primeiro encontro parece introduzir, de maneira real, o conjunto completo das manifestações de Deus como uma série de meios práticos de subjugar o Egito, e não apenas para libertar o povo da escravidão. O verbo engoliu (7.12) aparecerá novamente no cântico de Moisés, que descreve a vitória de Deus sobre o exército do faraó (15.12). A figura criada com esse verbo antecipa desde o início o que ocorrerá com o faraó e seu exército. O sinal aqui apresentado difere do usado pelo SENHOR para convencer Moisés (ver 4.3), já que o termo hebraico para “serpente” usado ali (nahash) é diferente do que se usa nesta oportunidade (tannim) e que geralmente se refere a um monstro marinho (ver Is 27.1; 51.9; Sl 74.13; 148.7; Jó 7.12). O sinal apresentado ao faraó é mais contundente que o visto por Moisés. No livro de Ezequiel, a profecia contra o Egito amplia o panorama: “Transmita-lhes esta mensagem do SENHOR Soberano: Sou seu inimigo, ó faraó, rei do Egito, grande monstro [tannin] à espreita nos ribeiros do Nilo!” (Ez 29.3-5). Não podemos esquecer as referências feitas às vitórias obtidas pela serpente representada na fronte do faraó como parte de seus adereços. Uma delas diz: “A serpente que está em sua fronte silenciará seus inimigos”.


    Portanto, a imagem desse primeiro sinal comunica algo que vai muito além de uma simples disputa entre a serpente de Arão e a serpente dos magos do Egito: descreve de forma dramática o destino final da soberania que até então não era questionada no Egito. Esse primeiro sinal anuncia a sentença final contra o faraó e seu povo.


    Primeira praga (7.14-25)


    A cena iniciada com o primeiro sinal milagroso de Deus apresenta um faraó que já tinha um coração endurecido. Para descrever esse endurecimento é usado o adjetivo kabed (“pesado”), embora com relação a outras pragas também apareça o verbo hazaq (“endurecer”). Que significa dizer que o coração do faraó está endurecido? Quando se usa o adjetivo kabed, a ênfase parece recair sobre a condição em que se encontrava o coração do faraó. No segundo caso, como na maioria das vezes, o verbo tem como sujeito o SENHOR, aquele que endurece o coração do faraó (9.12; 10.20,27; 11.10; 12.33; 14.4,8,17). Nos casos em que se usa o verbo hazaq cujo sujeito não é o SENHOR, a ação é reflexiva: descreve-se como uma condição aparentemente inalterada do coração do faraó depois que o SENHOR o endureceu (ver 8.15).


    O propósito desse primeiro sinal parece combinar vários fatores: o motivo que teria levado o faraó às margens do Nilo, o porquê de transformar as águas do Nilo em sangue e, finalmente, sua contribuição para o processo de convencer o faraó a deixar o povo sair. O primeiro motivo deve ser visto como um ato de significado religioso. Nas orações diárias no templo de Amon-Rá, em Carnaque, rompia-se o “selo de barro”, gesto cerimonial que significava o rompimento das artérias de Osíris, cujo sangue derramado dava origem às águas do Nilo. Portanto, para uma pessoa como o faraó, a conexão entre o sinal realizado por meio de Moisés e a liturgia diária efetuada no templo de Carnaque era evidente: o faraó sabia perfeitamente que o primeiro sinal indicava a morte do deus Osíris. Podemos então dizer que Moisés não apenas interrompeu o período de devoção matinal do faraó, como também matou simbolicamente o deus que ele adorava toda manhã. A reação esperada dos egípcios seria de nojo e aversão ao Nilo e a todas as reservas de água espalhadas pelo Egito. Com isso, dava-se início a uma interferência direta na relação dos egípcios com sua divindade. A primeira praga obscurecia a relação entre os egípcios e a divindade que eles adoravam, uma vez que a devoção teria sido substituída pela aversão.


    Ainda que possa parecer óbvia a relação entre esses sinais e as divindades que estavam sendo confrontadas no Egito, não podemos perder de vista que o propósito declarado no relato bíblico é o reconhecimento da identidade do Deus dos hebreus: por isso [i.e., “por meio deste sinal”], assim diz o SENHOR: ‘Eu lhe mostrarei que sou o SENHOR’ (7.17). Além disso, o próprio faraó tocou no assunto de maneira específica quando recebeu Moisés e Arão pela primeira vez: “‘Quem é o SENHOR?’, retrucou o faraó. ‘Por que devo dar ouvidos a ele e deixar Israel sair? Não conheço o SENHOR e não deixarei Israel sair’” (5.2). Mais adiante, quando o SENHOR preparava Moisés e Arão para lidar com o faraó, observamos que o que tinha valor para ele aplicava-se igualmente para todo o povo: “Quando eu levantar minha mão e tirar os israelitas do meio deles, os egípcios saberão que eu sou o SENHOR” (7.5). Portanto, de acordo com o texto, o principal objetivo desses dez sinais não era exercer pressão para que o faraó mudasse de ideia e deixasse o povo sair, mas sim tornar conhecido o nome do SENHOR na sociedade egípcia, pois isso faria que seu nome fosse conhecido em toda a terra. Ademais, foi por esse motivo que o SENHOR teve de preparar Moisés para enfrentar a resistência e a obstinação do faraó, evitando, assim, que isso fosse visto como erro estratégico. A recusa manifestada pelo faraó, ao contrário, era parte do plano. Por meio dessa atitude, os sinais de Deus se estenderiam a todo o Egito, e com isso o nome de Deus seria conhecido.


    Qual é, realmente, a natureza desse primeiro sinal? O fato de que a transformação da água em sangue tenha ocorrido na presença do faraó (ver 7.15: Pare à margem do Nilo e encontre-se com ele ali) serve como evidência da autoria do milagre. Era necessário que, sem sombra de dúvidas, ficasse claro para o faraó que o próprio SENHOR, a quem ele dizia não conhecer, estava envolvido naquele prodígio. Esse é, então, o primeiro ponto que descreve a natureza do sinal referente à transformação da água em sangue. O segundo ponto é o instrumento utilizado para realizar o milagre. Seguindo as instruções do SENHOR, Moisés devia usar a mesma vara que se havia transformado em serpente. Quando Deus obrigou Moisés a usar o mesmo instrumento com o qual tinha realizado o milagre anterior, inevitavelmente estabeleceu uma conexão entre o primeiro encontro de Moisés com o faraó e a transformação da água em sangue. A conexão tem a ver com a identificação do autor do primeiro prodígio. Esse é o ponto em que todas as dúvidas deviam ficar sanadas. Alguns comentaristas enfatizam um detalhe importante sobre o uso dessa vara. Tenha sido Moisés ou Arão a utilizar a mesma vara para executar os milagres, o fato de que ela se transformara em uma serpente revelava que existia algo inerente à vara e que independia do usuário. Em outras palavras, quando o faraó viu que a vara possuía características peculiares, a ênfase deixou de recair sobre a pessoa que a utilizava e passou a apontar para quem realizava aquele grande prodígio: o Deus de quem Moisés falava.


    Qual é a essência do pedido que Moisés apresenta ao faraó? Nesse primeiro encontro com o faraó, o pedido assume a forma clássica: Deixe meu povo sair para me adorar no deserto (7.16). No entanto, aqui já podemos perceber que há uma pequena variação no pedido: inicialmente a solicitação fora que o povo fosse liberto para celebrar uma festa (5.2, hagag, lit., “fazer uma peregrinação para festejar uma divindade”). Ao comparar esses dois primeiros pedidos de libertação do povo, podemos propor uma definição da estrutura básica do pedido. São três os elementos que compõem a solicitação de Moisés: a) O decreto de libertação: o povo só poderia deixar o Egito com a emissão de um decreto oficial do faraó. Caso contrário, a saída seria interpretada como fuga. b) A finalidade da libertação: sempre que o pedido chegava ao faraó, o objetivo era o mesmo, ou seja, sair ao deserto para adorar o SENHOR. c) As condições para a libertação: relacionadas com o que Moisés queria levar para o culto que fariam no deserto e quem devia ir com eles.


    Resumindo: que lição o faraó deveria ter aprendido naquele dia? Nos três primeiros sinais, o faraó esperou o conselho de seus magos e sábios para tomar uma decisão final. No primeiro sinal, a resposta dos magos foi realizar o mesmo sinal usando sua mágica (7.22), fechando a porta para qualquer consideração adicional do faraó. Se fosse possível provar que a autoria desse sinal não guardava nenhuma relação com uma divindade, então não haveria por que temer. Consequentemente, não havia razão para atender ao pedido apresentado. O que demonstra que esse era o raciocínio por trás da decisão do faraó pode ser visto especialmente no terceiro sinal, o episódio dos piolhos, quando, diante da incapacidade de reproduzir o mesmo sinal, os magos declararam: “Isso é o dedo de Deus!” (8.19). Portanto, a lição que o faraó deveria ter tirado desses primeiros sinais era que o confronto com os símbolos religiosos do Egito insinuava catástrofes e provocava uma ruptura na rotina pacífica da sociedade egípcia. Não podemos esquecer a dificuldade do faraó de escutar e considerar o significado dos sinais, uma vez que tinha o coração endurecido como resultado direto da ação de Deus. Esta seção termina com a seguinte afirmação: o coração do faraó continuou endurecido. Ele se recusou a ouvir, como o SENHOR tinha dito (7.22).


    Segunda praga (8.1-15)


    A segunda intervenção divina, a da invasão das rãs, começou com o pedido de libertação, como ocorrera no primeiro sinal. O pedido continha apenas os dois primeiros elementos da estrutura básica: o decreto e a finalidade da libertação. Não se menciona a condição “no deserto”, embora fique subentendida.


    A denominação dos sinais como pragas parece ter origem nos verbos usados para descrever o papel dos sinais. A invasão das rãs é descrita como uma infestação (fervilhará, 8.3-4) e como uma intervenção divina que castiga (“castigarei” 8.2 [RA]; a NVT atenua o hebraco nagaf traduzindo apenas por enviarei). O impacto causado pela destruição do primeiro sinal foi maior que o do segundo. Por isso, podemos concluir que a sequência dos dois sinais poderosos de Deus no Egito não seguia um padrão progressivo quanto à gravidade da ameaça ou do grau de destruição.


    A primeira característica desse segundo sinal é o uso do mesmo instrumento empregado na realização do primeiro: a vara de Moisés. Para esse ato, Moisés deu a ordem a Arão, que estendeu a vara e feriu os rios, canais e açudes (8.5). O fato de que, desta vez, Arão estendeu a mão (8.6), e não Moisés, transmitia uma mensagem clara para o faraó: o autor final dos sinais não era nem Moisés nem Arão, mas o poder do SENHOR simbolizado naquela vara.


    A segunda característica desse sinal é que ele apresenta uma relação de continuidade com o primeiro sinal, em que a água de todos os rios e reservatórios do Egito foi transformada em sangue. O segundo sinal, o surgimento das rãs nos rios e reservatórios do Egito, parece indicar uma punição por todo o esforço empreendido na tentativa de remediar a situação: simplesmente buscar água em outros lugares não contaminados pelo sangue. Em outras palavras, depois de todo o esforço feito para tentar isolar água potável da contaminação de sangue, as rãs começaram a sair dos rios, invadindo os ambientes estéreis. Por mais que se tentem explicações naturalistas para a origem das rãs e sua relação com a água e o sangue, o fato se apresenta no texto como um milagre mediante o qual o Nilo fervilharia (sharats) de rãs produzidas por Deus (8.3; o mesmo verbo é usado em Gn 1.20, “Encham-se (sharats) as águas de seres vivos…”). Portanto, ainda que devamos afirmar a relação entre os dois primeiros sinais, o segundo não é resultado direto de uma condição criada no primeiro.


    A terceira característica distintiva desse sinal das rãs é o propósito de seu surgimento, ou seja, afetar todos os segmentos da sociedade do Egito: O rio Nilo fervilhará de rãs. Elas subirão do rio e invadirão seu palácio, e até mesmo seu quarto e sua cama. Entrarão nas casas de seus oficiais e de seu povo. Saltarão para dentro dos fornos e das tigelas de amassar pão. As rãs avançarão sobre você, sobre seu povo e sobre todos os seus oficiais (8.3-4). As rãs simbolizavam o castigo que sobreveio a todos os egípcios, incluindo os que não tinham nenhuma relação com o que estava acontecendo. Inicialmente o confronto era entre o SENHOR e o faraó. Por isso os sinais ocorriam diante dele, e não diante do povo. Segundo o relato em 8.9, é provável que as rãs estivessem literalmente pulando sobre as pessoas, incluindo o faraó e seus servos. Portanto, se o primeiro sinal transmitia uma mensagem de morte e devastação, o segundo sinal transmitia a mensagem inevitável de que a morte tinha por objetivo a sociedade egípcia.


    A exemplo do que ocorreu no primeiro sinal, os magos foram convocados para dar seu parecer e tentar explicar o motivo dessa tragédia. Ainda que eles conseguissem produzir rãs (8.7), havia limitações abismais no que podiam fazer. A demonstração de que esses magos também eram capazes de fazer aparecer rãs sobre a terra do Egito agravou a situação. A estratégia do faraó dessa vez foi diferente, como se pensasse: “Será que o Deus dos hebreus também é poderoso para reverter a calamidade que provocou?”. Se era tão poderoso a ponto de provocar tais acontecimentos, também poderia manifestar seu poder e controle desfazendo o ocorrido e interrompendo a aflição que acometia o povo do Egito. Sendo assim, a primeira reação do faraó foi pedir a Moisés e Arão que intercedessem ao SENHOR (8.8). O verbo interceder (‘atar) é utilizado em Êxodo apenas para descrever esse tipo de intercessão (8.8-9,28-30; 9.28; 10.17-18). A ideia era que se fizessem súplicas a uma divindade em nome de alguém (Gn 25.21: “Isaque orou ao SENHOR em favor de sua mulher”). O pedido do faraó não deve ser entendido aqui como um reconhecimento da autoridade do Deus dos hebreus sobre o que estava acontecendo. Em vez disso, se Deus livrasse o povo egípcio do flagelo provocado pelas rãs, estaria provada sua relação com os eventos. Trata-se de outra evidência de que o faraó ainda não estava convencido da relação entre o Deus dos hebreus e os fatos ocorridos, evidência essa demonstrada pelo fato de ter condicionado sua decisão de deixar o povo ir ao resultado da súplica de Moisés.


    Aparentemente, Moisés observou que a verdadeira motivação do faraó era verificar a autoria dos sinais e assim oferecer uma oportunidade adicional para que a dúvida fosse esclarecida. Moisés pediu ao faraó que determinasse o momento em que a invasão das rãs (8.9-11) deveria cessar, demonstrando que o Deus dos hebreus era capaz de trazer alívio (8.15) aos opressores de seu povo, o que resultaria no reconhecimento de seu nome como o único Deus sobre a terra.


    O resultado da intercessão de Moisés foi a interrupção do sinal das rãs. Pela primeira vez desde que se iniciou o relato dos dez sinais, o SENHOR suspende suas ações. É importante deixar claro que nem os sinais, e nem sequer sua interrupção, como se observa neste caso, tinham o propósito de amolecer o coração do faraó; antes, sua finalidade era revelar a identidade do SENHOR à sociedade egípcia. É por isso que a seção encerra com o relato do endurecimento do coração do faraó e a consequente recusa de libertar o povo (8.15).


    Terceira praga (8.16-19)


    O terceiro sinal, o dos piolhos, surge como reação ao descumprimento da palavra do faraó (8.8). Nesse terceiro sinal faltam certos elementos encontrados nos dois anteriores; por exemplo, a ordem para se apresentar diante do faraó, o pedido de libertação do povo e a suspensão dos efeitos do sinal. Entretanto, o elemento comum entre esse sinal e os dois primeiros continua sendo o instrumento por meio do qual o sinal de Deus se concretiza: a vara.


    Alguns comentaristas preferem tratar o terceiro e o quarto sinais como um só, por causa de Salmos 105.31, que diz: “Por sua ordem, moscas desceram sobre os egípcios, e piolhos encheram todo o seu território”. Uma instrução egípcia da décima nona dinastia contém uma referência que expressa um sentido semelhante: “O cortador de junco viaja pelo delta a fim de conseguir flechas; depois de fazer mais do que seus braços são capazes, os mosquitos o matam e os piolhos lhe tiram a vida. Ele se sente completamente exausto”. Apesar disso, o terceiro e o quarto sinais devem ser analisados separadadamente.


    O tema mais importante associado ao terceiro sinal, a invasão de piolhos, é que os magos egípcios reconheceram que se tratava, definitivamente, de uma obra do Deus dos hebreus (8.19). Levando em conta que o propósito mais importante desses sinais era justamente o reconhecimento da verdadeira identidade do SENHOR e sua relação com esses atos grandiosos, com essa confissão os magos destacam uma questão decisiva no relato. Embora a execução do sinal não tenha ocorrido diante do faraó e de seus magos, parece que a identificação do autor do ato é inevitável. Além disso, a tentativa dos magos de imitá-lo não alcançou o resultado esperado, o que acarretou uma dificuldade adicional para tentar explicar o que ocorria desconsiderando a intervenção divina na sociedade egípcia. O conceito de “dedo de Deus” como instrumento de castigo era conhecido entre os egípcios, conforme vemos nos rituais do templo de Amon-Rá na cidade de Carnaque: “O dedo de Seti se afastou dos olhos de Hórus para que ele ficasse bem”.


    Portanto, embora se trate de uma descrição breve, o terceiro sinal estabelece uma referência importante para o ciclo geral dos dez sinais no Egito: daí em diante os magos já não conseguiram imitar os sinais de Deus e, mais importante, a identidade de Deus como autor desses prodígios se tornou evidente e inquestionável. Não deixa de ser cômico, em tudo isso, o fato de que os magos egípcios tivessem tentado produzir mais pragas contra si próprios para demonstrar que seus poderes se equivaliam aos de Moisés e Arão.


    Quarta praga (8.20-32)


    O quarto sinal retomou o paradigma inicial, em que Moisés se apresenta diante do faraó com o único objetivo de que o faraó soubesse que Deus é SENHOR sobre toda a terra (8.22). Com esse sinal seria demonstrada a primazia do SENHOR não só pela grande devastação trazida pela praga das moscas, mas também pela forma milagrosa como o SENHOR faria que elas atacassem os egípcios e não os hebreus. A afirmação você saberá que eu sou o SENHOR e que estou presente até mesmo no meio de sua terra (8.22) deixa claro que, mais que a invasão das moscas em si, o sinal na realidade é a distinção (8.23) que Deus fazia entre seu povo e os egípcios, como se explicará depois com respeito à Páscoa (13.9). Mais uma vez, o leitor não deve perder de vista que o mais importante neste grande relato não é a explicação natural do fenômeno, mas o elemento miraculoso. Nesse caso, trata-se da distinção entre os povos, e não das moscas em si.


    Em contrapartida, não se deve minimizar o efeito da chegada repentina desses enxames de moscas que caíram sobre o Egito. O termo usado em 8.24 para descrever o impacto provocado por esses insetos e traduzido por estado de calamidade implica “causar dano” (lit., “corromper”); o mesmo termo se utiliza para descrever o olho de um escravo que foi “cegado” (21.26) e a condição de “corrompido” apresentada pelo povo ao adorar o bezerro de ouro (32.7). Esse termo aparece três vezes no livro. Que tipo de dano ou corrupção esses insetos podiam causar ao povo egípcio? É provável que as moscas estivessem cumprindo a função de transmitir a putrefação restante das rãs mortas na terra do Egito, aquelas que estavam em contato com o povo. As moscas chegaram como enxames e caíram sobre você (o faraó) e sobre seus oficiais (8.21). Trata-se de um castigo com objetivo específico.


    Como mencionamos anteriormente, a estrutura básica do pedido apresenta três elementos: o decreto de libertação, o objetivo da libertação e as condições para a libertação.


    O decreto anunciado pelo faraó nesse momento é determinado pela expressão aqui mesmo, nesta terra (8.25) o que, segundo a interpretação de Moisés, contrariava o objetivo da libertação. O objetivo da libertação era poder oferecer sacrifícios ao SENHOR, e para isso deviam percorrer uma distância equivalente a três dias de caminhada, no deserto. Por essa razão, a condição imposta pelo faraó não era aceitável.


    A prática religiosa dos hebreus no que diz respeito ao sacrifício era uma novidade detestável para os egípcios. Mas até aqui o livro não nos informou isso. A questão que Moisés apresenta para recusar a oferta do faraó parece basear-se em algum dado anterior do qual não temos informação. A preocupação era incorrer na pena de morte: eles nos apedrejarão (8.26). Usando apenas o relato bíblico, não temos como saber por que os egípcios detestavam esses sacrifícios. Entretanto, o pouco que se diz é suficiente para concluir com certeza que a reação dos egípcios era previsível e que a pena para os israelitas seria a morte.


    Os próximos dois versículos (8.28-29) descrevem o acordo parcial entre a proposta do faraó e a solicitação de Moisés. O decreto de libertação incluiria sair da terra do Egito e distanciar-se até um ponto que não superasse o que o faraó considerava afastado demais (8.28). É curioso que Moisés tenha aceitado os termos propostos pelo faraó sem considerar o número de pessoas que devia acompanhar essa caravana para adorar o SENHOR no deserto. A precisão quanto ao que ou quem acompanharia Moisés e Arão no deserto se tornará o ponto principal de desacordo com o faraó nos encontros posteriores. Então, por que dessa vez Moisés aceita os termos do faraó sem oferecer maior resistência? Tudo indica que Moisés estava dando um voto de confiança à palavra do faraó, já que eles estavam de acordo com a oferta, retirando-se para orar e interceder pelo faraó a fim de que cessasse a praga das moscas.


    Mais uma vez, o coração do faraó se endureceu e ele voltou atrás em sua palavra, a ponto de impedir que o povo iniciasse sua saída da terra do Egito. Ao olhar o contexto desse quarto sinal, surpreende a aparente inocência de Moisés ao confiar na palavra do faraó, e depois a disposição do SENHOR para escutar a oração do povo egípcio, mesmo sabendo que eles não cumpririam sua palavra. Entretanto, o contexto mais amplo dos sinais do Egito mostra que eles não tinham o propósito de convencer o faraó. O objetivo era promover um confronto que culminasse na manifestação da identidade e do poder soberano do SENHOR, Deus dos hebreus.


    Quinta praga (9.1-7)


    O quinto sinal teve início conforme o padrão, quando Deus ordenou a Moisés que comparecesse diante do faraó para solicitar a saída do povo. Isso indica que a identificação do autor do sinal se encontrava inquestionavelmente associada ao Deus dos hebreus. Nesse caso a identificação foi estratégica, já que o sinal não se realizou por meio da vara de Moisés e Arão, mas pela mão do SENHOR (9.3). Em 9.2, a resistência do faraó é descrita como uma manifestação de sua força: Se você continuar a detê-lo e a recusar-se a deixá-lo sair. Por isso a mão do SENHOR é apresentada como um elemento contrastante com a força do faraó. A ideia geral é uma espécie de queda de braço entre o Deus dos hebreus e os deuses egípcios.


    Aparentemente, a escolha dos animais como alvo da praga enviada por Deus carrega uma mensagem de cobrança, já que desde o início do relato dos dez sinais Moisés vem avisando o faraó de que era indispensável que eles fossem oferecer sacrifícios ao SENHOR: “Do contrário, ele nos castigará com alguma praga ou pela espada” (5.3). A morte do gado e dos animais dos egípcios é, em certo sentido, a forma pela qual Deus reivindica os sacrifícios que lhe eram devidos.


    Nesse quinto sinal também se mantém a distinção entre os hebreus e os egípcios, de tal maneira que nenhum dos animais dos hebreus morre. Isso demonstra, mais uma vez, o caráter sobrenatural do evento, algo em que nem mesmo o faraó conseguia crer, a ponto de enviar seus servos para verificar se realmente havia ocorrido tal coisa entre os hebreus (9.7).


    Sexta praga (9.8-12)


    O sexto sinal também segue o padrão que vinha se desenvolvendo: o comparecimento diante do faraó como uma forma de identificação que não permitia questionar a autoria dos males que recaíam sobre a terra do Egito. Aparentemente, o sexto sinal consistiu em multiplicar as cinzas extraídas de um forno de olaria, as quais uma vez lançadas ao ar foram espalhadas por toda a terra do Egito, produzindo de imediato feridas purulentas. A situação foi tal que os magos não conseguiam permanecer na presença de Moisés. É provável até que dessa vez, ao se verem com feridas em todo o corpo, os magos tenham tentado conter a propagação da nuvem de cinzas.


    Até aqui fica claro que a execução desses sinais sempre guardava um distanciamento intencional entre a figura de Moisés e Arão e o que eles causavam. Era necessário deixar claro que o confronto era entre o Deus de Israel e o faraó, e não entre Moisés e o povo do Egito. No relato bíblico não encontramos nenhuma informação sobre os hebreus e sua condição diante da epidemia de feridas, mas, como nos casos anteriores, é provável que apenas os egípcios tenham sofrido as consequências do sexto sinal.


    Sétima praga (9.13-35)


    O sétimo sinal também segue o modelo padrão de comparecer diante do faraó como uma forma de identificação contundente da autoria daqueles males. Contudo, a palavra que o faraó recebeu veio do padrão anterior. No anúncio da sétima praga, o SENHOR revelou que os acontecimentos daqueles dias eram o cumprimento de um longo e antigo plano de usar a vida e a pessoa do faraó com a finalidade de proclamar o nome e o poder do Deus dos hebreus. A ideia central dessa palavra que Moisés levou ao faraó poderia ser resumida com a sequência explicativa que aparece em 9.16, relato que mostra o propósito maior de Deus por trás de todos esses acontecimentos.


    Nessa oportunidade o SENHOR deixa claro que a decisão de levantar a mão para destruir o Egito foi preparada cuidadosamente. Cada um dos sinais havia cumprido seu propósito, e o que viria no sétimo sinal não devia ser entendido como mais uma peste. Apesar de tudo, alguns poderiam ter pensado em outras motivações para o que já havia sido manifestado diante dos olhos do povo egípcio, uma vez que, se o SENHOR quisesse destruir mesmo o Egito e de uma vez por todas, já o teria feito. Por que não o fizera? Esta é justamente a resposta: A esta altura, eu poderia ter estendido minha mão e ferido você e seu povo com uma praga que os apagaria da face da terra (9.15). Em outras palavras, não havia necessidade de investir tempo e esforço para destruir o poderio egípcio de uma vez por todas. O fato de que o SENHOR não tenha optado por essa estratégia desde o início evidencia que sua motivação era outra. O versículo seguinte nos apresenta três motivos: 1) o SENHOR tinha interesse em manter a vida do faraó para o grande final; 2) o SENHOR queria mostrar seu poder ao faraó; 3) o SENHOR se propunha tornar conhecido seu nome em toda a terra por meio do que estava acontecendo no Egito.


    O SENHOR tinha interesse em manter o faraó vivo a fim de lhe mostrar seu poder contra as forças do Egito. Se o faraó tivesse sido eliminado já na primeira visita de Moisés, muito do que foi divulgado por toda a terra não teria tido o mesmo impacto. Nos dias de Eli, quando os filisteus buscaram animar os soldados diante da ameaça dos israelitas, recordaram justamente esse episódio do faraó e as pragas no Egito (1Sm 4.8). Mais adiante, os filisteus tentaram mostrar a inutilidade inerente de postergar o que era inevitável: “Não endureçam o coração como fizeram o faraó e os egípcios” (1Sm 6.6). A estratégia do SENHOR de manter a vida do faraó funcionou de acordo com o que havia planejado. Os povos receberam as notícias do que ocorrera na terra do Egito naqueles dias e de como o SENHOR se mostrou vitorioso sobre o faraó.


    O sinal anunciado nessa oportunidade foi um misto de trovões, raios e granizo que destruiria tudo o que havia no campo, tanto homens como animais, plantas e árvores. Apenas a terra de Gósen ficou livre. O desastre é descrito como algo de proporções nunca vistas na terra do Egito. Embora o Egito tenha sofrido fortes tempestades, o acréscimo dos raios tornava esse sinal excepcional.


    Nessa ocasião a reação do faraó envolveu uma confissão importante para o propósito do que estava ocorrendo no Egito. Em primeiro lugar, o faraó confessou: Desta vez eu pequei (9.27). É provável que essa confissão pessoal tenha sido uma declaração ao SENHOR, já que a oração seguinte começa falando da justiça do SENHOR. Em segundo lugar, o faraó assumiu um papel sacerdotal, uma vez que reconheceu a justiça do Deus dos hebreus em relação ao seu pecado e ao de seu povo. O autor deste comentário não conhece nenhum outro texto que registre tais palavras tendo o faraó como sujeito. Embora a confissão tenha sido especificada como Desta vez (9.27), admitir seu pecado diante de um representante dos escravos hebreus, por causa dos atos de seu Deus em meio à sociedade egípcia, era algo que não havia ocorrido uma única vez sequer.


    Depois de ter admitido sua culpa e dureza de coração, o faraó pediu a Moisés que intercedesse por ele e por seu povo para que cessassem os trovões e a chuva de granizo. Algo novo surgiu na resposta de Moisés: deixou claro ao faraó que, embora soubesse que ele e seus servos egípcios não sentiam temor do SENHOR, estava disposto a interceder e interromper o castigo sobre a terra do Egito (9.30).


    Oitava praga (10.1-20)


    O anúncio do oitavo sinal que foi enviado contra o Egito assumiu, mais que qualquer dos anteriores, um caráter pedagógico: para que você conte a seus filhos e netos como eu ridicularizei os egípcios e lhes falei dos sinais que realizei no meio deles. Assim, vocês saberão que eu sou o SENHOR (10.2). Enquanto o sétimo sinal tinha por objetivo mostrar ao faraó o poder do SENHOR, o oitavo visava mostrar ao povo de Israel como esses sinais ridicularizavam a soberania do poderio egípcio aos olhos de todos os povos da terra. Se o SENHOR assim o tivesse desejado, ele poderia ter eliminado o faraó e seu povo de imediato. Contudo, esse não parece ter sido o objetivo. Ao referir-se ao oitavo sinal do SENHOR, o propósito se manifestou explicitamente: instruir as gerações vindouras do povo de Israel.


    A ameaça do oitavo sinal residia na destruição causada por uma invasão de gafanhotos como nunca se vira no Egito. Com o envio dos gafanhotos depois do granizo e dos raios, o quadro de devastação na terra alcançou um nível sem precedentes. Por isso, diante do desastre iminente, os oficiais da corte do faraó reagiram rapidamente e fizeram ao faraó a mesma pergunta que Moisés lhe fez: Até quando? (10.3,7). Moisés queria saber até onde iria a obstinação e a teimosia do faraó. Os oficiais da corte do faraó queriam saber até quando ele permitiria que Moisés e Arão encurralassem toda a sociedade do Egito. Para os oficiais da corte que estavam diante do faraó, o Egito já estava destruído: O faraó não vê que o Egito está em ruínas? (10.7).


    O argumento desses oficiais deve ter sido contundente, porque Moisés e Arão foram convocados de imediato a comparecer na presença do faraó para definir os termos da saída. Como a atitude do faraó permanecesse obstinada, as perguntas relacionadas com os detalhes da saída ainda não haviam sido formuladas. Agora a pergunta do faraó abria uma nova rodada de negociação: Mas quem exatamente irá? (10.8). Parece que o faraó queria saber o número preciso de pessoas e a identificação de cada um dos que sairiam para prestar culto ao SENHOR no deserto. Seus oficiais haviam sugerido anteriormente que apenas os homens fossem liberados para essa festa no deserto. Entretanto, o faraó foi além dessa exigência e pediu a identificação dos que participariam dessa atividade religiosa.


    As negociações foram interrompidas quando Moisés lhe apresentou a lista dos que deviam sair para render culto ao SENHOR no deserto (10.9). A proposta de Moisés pareceu totalmente fora de questão aos olhos do faraó, que identificou de imediato um plano mal-intencionado da parte de Moisés (10.10). Anteriormente, quando o faraó concedeu a oportunidade de ir prestar culto ao SENHOR no deserto, a única exigência fora que não se distanciassem demais (8.28). Imediatamente após o castigo com granizo e trovões, o faraó havia concedido permissão para que saíssem sem nenhuma restrição ou exigência (9.27). Mesmo antes que o sinal do castigo por parte do SENHOR tivesse se concretizado, os oficiais da corte do faraó recorreram a todos os meios possíveis para evitar a saída dos hebreus. Na verdade, as condições impostas por Moisés encerraram abruptamente o caminho das negociações: ele e Arão foram expulsos da presença do faraó sem obter a permissão de saída. Aqui se pode ver como as duas dimensões de Êxodo se unem e se fundem, impossibilitando qualquer tentativa de separá-las: o culto que Israel devia render ao SENHOR no deserto precisava ser feito em um ambiente de completa liberdade. Deus não estava disposto a moldar-se à permissão do faraó para alguns poucos israelitas, por uns poucos dias, para se afastarem alguns quilômetros. Mas isso era o máximo que o governante estava disposto a ceder. No entanto, da perspectiva divina, para que Israel pudesse servir ao SENHOR devia estar completamente livre de qualquer limitação imposta pelo faraó.


    A invasão extraordinária de gafanhotos foi causada por um vento oriental que soprou sobre a terra do Egito. O impacto visual produzido pelos gafanhotos era como se estivessem cobrindo toda a terra, ou seja, não se podia ver o solo. O impacto ambiental dessa praga foi muito mais profundo do que os olhos podiam ver: Devoraram todas as plantas nos campos e todas as frutas nas árvores que tinham sobrevivido à tempestade de granizo. Não restou uma só folha nas árvores nem nas plantas em toda a terra do Egito (10.15). A devastação produzida por esses insetos não seria revertida com a oração de Moisés, apenas interrompida. Isso significa que as consequências de todos os desastres anteriores, somadas, eram um fardo pesado para os oficiais da corte do faraó, um fardo que eles não estavam dispostos a carregar.


    A reação do faraó foi imediata, contundente e precisa. Diferentemente das reações anteriores, agora o faraó confessou que pecara contra o SENHOR, seu Deus, e contra vocês, ou seja, Moisés e Arão (10.16). Essa especificidade não é mencionada no caso anterior, depois da tempestade de granizo e raios. Além disso, o faraó fez três pedidos: 1) pediu perdão por seu pecado, por ter resistido à saída do povo; 2) pediu a Moisés e Arão que orassem por ele ao SENHOR; e 3) pediu que essa praga mortal que recaía sobre ele fosse interrompida (10.17).


    É interessante observar como o faraó entendeu a gravidade da situação ao fazer sua avaliação: essa praga de gafanhotos era a própria morte (10.17). Haviam chegado ao fundo do poço, e a morte se aproximava.


    Nona praga (10.21-29)


    O nono sinal do castigo sobre a terra do Egito foi a presença milagrosa da escuridão por três dias: as pessoas não conseguiam ver umas às outras e ninguém saía do lugar (10.23). Ao que parece, esse fenômeno envolvia um ato miraculoso, pois não podia ser atenuado com o uso de luz artificial, como a de uma lamparina. Outra evidência da natureza miraculosa desse sinal era que onde viviam os israelitas, havia luz (10.23).


    O impacto pedagógico parece ter sido o simulacro de uma trajetória que os conduzia às trevas da morte. Os sinais agravavam-se cada vez mais, e as consequências se acumulavam. Por isso o peso e o terror de cada desastre se multiplicavam a cada novo sinal. Depois da experiência dos gafanhotos, que o faraó comparou com a própria morte, agora experimentaram três dias de trevas que pressagiavam a morte no Egito. Embora esse último sinal não tenha causado nenhum dano, o terror que produziu deve ter paralisado a alma de todos os líderes egípcios e seus familiares. Permanecer três dias na escuridão total lhes deve ter dado tempo suficiente para imaginar todas as formas de males e castigos que podiam surgir a qualquer momento.


    A reação do faraó foi simplesmente permitir a saída do povo, mas sem a totalidade de seus rebanhos (10.24). Certamente precisariam de alguns animais para o sacrifício, mas a seu ver nada justificava o transporte de todo o gado do povo para uma jornada de poucos dias no deserto. Já as crianças receberam autorização para a saída.


    Da perspectiva humana, a resposta de Moisés representou um retrocesso em todas as conquistas conseguidas até o momento. O pedido que inicialmente era para ir ao deserto adorar o SENHOR passou a ser para a total migração de todos os israelitas. Para começar, Moisés não estava disposto a ceder: não podemos deixar nem um casco para trás (10.26). Mas não era só isso: não deixariam coisa alguma. Moisés, aliás, exigiu do faraó que ofertasse animais do rebanho dos egípcios para sacrificá-los no culto ao SENHOR. O motivo dessa aparente intransigência de Moisés foi ainda mais contundente: Temos de escolher dentre esses animais para adorar o SENHOR, nosso Deus, e só saberemos como adorar o SENHOR quando chegarmos lá (10.26). De que maneira o lugar definiria quais animais seriam utilizados no sacrifício era algo que o faraó não compreendia nem tinha paciência para tentar entender. A resposta de Moisés demonstrou ao faraó que eles estavam mudando as regras do jogo, e dar prosseguimento à negociação expunha ao extremo do ridículo a soberania do estado egípcio.


    Assim, e pela primeira vez em todo o relato das dez pragas, o faraó ameaçou Moisés de morte se voltasse a apresentar-se diante dele. Estava ciente de que essa ruptura teria um preço, mas nada do que fizesse melhoraria o resultado. A decisão era definitiva, e os planos de Deus para o Egito também rumavam para seu desfecho.


    
      Perguntas para reflexão


      Quais deuses modernos precisam ser confrontados pelo único Deus verdadeiro?


      O que este relato nos diz sobre os poderes terrenos que se opõem a Deus? Como podemos enfrentar estruturas malignas e pecaminosas para que todo o mundo conheça a Deus?


      Na América Latina experimentamos desastres naturais constantemente. Como entendemos esses fenômenos? É possível ver a mão de Deus por trás deles?

    


    A décima praga e suas implicações (11.1—13.16)


    A décima praga teve consequências muito mais amplas, tanto para o povo do Egito como para os israelitas. O significado do sinal tinha de ser explicado cuidadosamente aos israelitas por razões de segurança — já que pela primeira vez a vida dos israelitas estava em risco — e pelas implicações teológicas desse sinal para as futuras gerações.


    Anúncio da décima praga (11.1-10)


    O décimo sinal foi anunciado primeiro aos homens e mulheres israelitas (11.1-3) como a última praga que recairia sobre o Egito e em seguida sobre o faraó, pessoalmente (11.4-8). O anúncio feito ao povo tinha o propósito específico de dar instruções sobre como tomar o espólio dos egípcios e em que momento fazê-lo. A instrução dá a entender que o povo já estava saindo e que o faraó havia autorizado sua libertação. Sem detalhes específicos sobre como isso ocorreria, o SENHOR garantiu: o faraó os deixará sair de seu território. Quando, por fim, ele permitir que saiam, praticamente os expulsará (11.1). Assim, quando pedissem alguma coisa a seus vizinhos, o SENHOR faria que encontrassem o favor dos egípcios.


    O anúncio ao faraó tinha a finalidade de descrever o que ocorreria naquela noite (11.4-8). Considerando que na última vez que o faraó recebeu Moisés o havia ameaçado de morte se chegasse a se apresentar novamente no palácio (10.26), esse diálogo deve ter ocorrido posteriormente. Se naquela ocasião o diálogo entre Moisés e o faraó terminou com uma ameaça à vida de Moisés, nesta o diálogo terminou com uma ameaça à vida dos primogênitos do Egito, incluindo o filho mais velho do faraó.


    O ponto central das palavras de Moisés ao faraó, explicando-lhe como se daria o décimo sinal, enfatiza que o SENHOR marcaria a distinção entre seu povo e o povo do faraó: Com isso vocês saberão que o SENHOR faz distinção entre os egípcios e os israelitas (11.7). Essas palavras não contêm nenhuma referência ao sinal que seria usado para identificar os lares dos israelitas; elas destinavam-se exclusivamente ao povo de Deus. O anúncio dessa praga culmina com a saída de Moisés ardendo em ira com a atitude do faraó.


    Instruções para a celebração da Páscoa (12.1-28)


    Por razões óbvias, as instruções referentes à Páscoa foram entregues apenas ao povo de Deus. Isso significa que, inicialmente, a morte dos primogênitos teria um valor pedagógico e memorial diferente daquele indicado por Moisés ao apresentar-se diante do faraó. O significado da Páscoa para o povo de Deus pode ser resumido aos pontos a seguir.


    Primeiro, a Páscoa seria uma celebração da libertação do povo da escravidão no Egito. As ordens encontradas neste texto não pretendiam instituir um monumento ou nomear alguém, mas celebrar um acontecimento específico. Ainda que se tratasse de uma celebração, não haveria abundância de alimento na Páscoa. Mais que isso: era preciso calcular e preparar cuidadosamente uma porção segundo o tamanho de cada família. Assim, a celebração da Páscoa enfatizou primariamente esse momento especial em que o povo de Deus enfim saiu do Egito para iniciar uma nova era de sua história.


    Em segundo lugar, a Páscoa incluía o sinal da libertação determinado por Deus. Conforme a instrução, o sinal era para que, quando o SENHOR o visse, identificasse seu povo e não o castigasse com a morte dos filhos mais velhos. Considerando que em outras ocasiões o SENHOR havia feito essa distinção entre o seu povo e o povo egípcio sem precisar de um sinal visível, qual era então a necessidade desse sinal ou marca para a última praga? O trecho o sangue nos batentes das portas servirá de sinal e marcará as casas onde vocês estão (12.13) indica o significado escatológico maior do que eles estavam celebrando. Ver o sangue do cordeiro pascal era a única coisa necessária para que o plano funcionasse. Na teologia bíblica, isso nos indica e assinala o propósito do sacrifício maior e pleno do Filho de Deus tipificado nesse sinal. Ao ver o sangue no batente das casas, antes de pensar no primogênito que se encontrava dentro de cada lar, o SENHOR se lembraria acima de tudo de seu primogênito. No esquema maior da história da salvação, o objetivo principal era livrar os primogênitos dos filhos dos hebreus para livrar o primogênito Filho de Deus.


    Em terceiro lugar, a Páscoa celebrava a esperança de que não dormiriam mais uma noite completa na terra do Egito. Os pães sem fermento como ícone comemorativo e recordatório daquela noite nos indicam exatamente o fator pressa implícito na celebração da Páscoa. Na preparação daquela ceia não haveria tempo para fermentar a massa do pão e deixá-la crescer. O fermento em si não contém nada necessariamente impuro. O destaque de seu uso naquela noite está no significado do ato de fé que o SENHOR prometera fazer por eles. Dentre todos os elementos memoráveis estabelecidos naquele dia, apenas os pães sem fermento receberam atenção especial. Nem sequer a ação de passar sangue nos batentes foi uma condição que se exigiu repetir com rigor. Além disso, as instruções indicam que o ponto culminante da Páscoa foi exatamente este: Estas são as instruções para quando fizerem a refeição. Estejam vestidos para a viagem de sandálias nos pés e cajado na mão. Façam a refeição apressadamente, pois é a Páscoa do SENHOR (12.11). É importante observar a urgência que Deus deseja impor à saída do Egito. Não se menciona se todos os israelitas queriam sair. Certamente não foi fácil para eles depois de uma permanência tão longa. Mais adiante, sim, afirma-se que diante das dificuldades do deserto muitos quiseram voltar. Por isso era tão importante para Israel enfatizar a lembrança de uma saída apressada, em que fugiram de uma situação indesejável e inconveniente, por mais atraente que alguma vez tivesse parecido ou pudesse parecer.


    Em quarto lugar, a Páscoa, junto com a Festa dos Pães sem Fermento, era uma celebração que só poderia ser realizada plenamente depois da saída do Egito, uma vez que a celebração completa da Páscoa, como descrita neste capítulo, incluía vários dias de celebração e preparação. No dia específico, quando saíssem do Egito, não haveria tempo para os sete dias de abstinência de qualquer comida sem fermento. Tampouco seria preciso pedir joias de ouro e prata pertencentes a seus opressores, nem matar os primogênitos destes. Portanto, a celebração da Páscoa que se descreve nesta seção é o memorial pleno do cumprimento das promessas para as gerações futuras, não para a geração que saiu do Egito naquela noite.


    Em quinto lugar, a celebração da Páscoa teria um valor didático para as gerações futuras dos israelitas, visto que suscitaria perguntas quanto ao significado daquele ritual e tornaria necessária a subsequente explicação por parte dos pais. Nesse sentido, a mensagem que a figura da Páscoa comunica não é outra senão o ato do SENHOR de passar por sobre as casas dos israelitas sem ceifar a vida de seus primogênitos (12.27). O termo hebraico para Páscoa significa literalmente “passar por sobre” (12.13). Isso é o que as gerações futuras deverão relembrar. Obviamente, os filhos perguntarão por que o SENHOR não ceifou a vida dos primogênitos hebreus, e esse será o momento de contar-lhes, com todos os detalhes, a história da libertação do Egito.


    Execução da décima praga (12.29-50)


    A descrição do cumprimento da décima praga sobre o Egito é breve e carregada de emoções, uma vez que ninguém dormiu naquela noite. Por um lado, os hebreus tinham de sair rapidamente; por outro, os egípcios teriam de levantar um grande clamor pela morte coletiva de todos os filhos mais velhos do Egito. Não há nenhuma descrição detalhada do que ocorreu no momento em que o SENHOR passou ferindo os primogênitos. Não sabemos se apenas expiraram e morreram, ou se foram acometidos por algum tipo de aflição que os levou à morte.


    Embora Moisés tivesse anunciado ao faraó o que ocorreria naquela noite, para os egípcios a morte dos primogênitos indicava a morte de todo o seu povo. Assim, a urgência que originalmente estava relacionada com a confiança de que o SENHOR tiraria o povo hebreu do Egito durante aquela noite, agora está unida com a urgência do povo egípcio de livrar-se dos hebreus o mais rápido possível. O texto não se ocupa de um detalhe que tanto nos preocuparia hoje: a logística envolvida na retirada, em uma única noite, de uma população do tamanho do povo de Israel. Apenas destaca a urgência em uma situação de comoção e transtorno causada pela morte dos filhos mais velhos. Muitas coisas poderiam não ter funcionado, e o sentimento dos egípcios poderia ter mudado rapidamente da benevolência e urgência para uma reação generalizada de vingança. Mas também nisso vemos a mão do SENHOR, que atuou miraculosamente nos detalhes necessários para que o povo deixasse a sociedade egípcia.


    Saída dos israelitas do Egito (12.37-50)


    O relato do que ocorreu naquela noite poderia ocupar todo o conteúdo do livro. Entretanto, o relato bíblico está mais interessado em narrar o primeiro deslocamento geográfico do povo — os israelitas partiram de Ramessés rumo a Sucote (12.37) — e a quantidade e composição do povo que saiu naquela noite: cerca de seiscentos mil homens, sem contar mulheres e crianças, e uma mistura de gente (12.38) que aproveitou a oportunidade para deixar o Egito junto com os israelitas.


    As informações sobre o deslocamento geográfico que serviu como referência específica para as primeiras gerações dos israelitas que saíram do Egito já não apresentam o mesmo poder de especificidade. Os nomes das cidades mencionadas não podem ser identificados como gostaríamos, e por isso é difícil saber quanto tempo caminharam e que distância percorreram.


    Além disso, a informação sobre a quantidade de pessoas que saiu naquela noite é mencionada, em algumas traduções, por meio de nomenclatura militar: “todos os exércitos do SENHOR saíram do Egito” (12.41 [NVI]; a NVT traz essa grande multidão do SENHOR deixou a terra). Essa conotação militar frustra o leitor moderno, que espera um censo mais completo e detalhado do perfil das famílias que deixaram a terra do Egito naquele dia. Existem muitos debates sobre os totais numéricos mencionados em Êxodo referentes ao tamanho médio de qualquer grande metrópole no mundo daqueles dias, cifras que deveriam ser menores que as aqui apresentadas. Soma-se a isso a declaração do SENHOR: “O SENHOR não se afeiçoou a vocês nem os escolheu por serem mais numerosos que outras nações, pois vocês eram a menor de todas as nações!” (Dt 7.7). Até hoje, nenhuma proposta para explicar os números do êxodo obteve consenso.


    A libertação do povo de Israel não foi um simples evento popular associado ao folclore de uma geração. As instruções relacionadas à celebração da Páscoa por estrangeiros ou qualquer outro hóspede no meio dos israelitas indicam essa realidade. Apenas aqueles que realmente participam da aliança por meio da fé e do sinal da circuncisão poderão participar das celebrações estabelecidas pelo SENHOR. Assim, a Páscoa não seria uma festa pública compartilhada por qualquer pessoa que simplesmente se infiltrasse e participasse das comemorações, mas uma celebração ancorada na convicção e na confissão da lealdade à aliança feita com o SENHOR.


    
      Perguntas para reflexão


      Você acredita que foi necessário o envio de todas essas pragas sobre o Egito para conseguir a libertação de Israel? Por quê?


      Que efeito pode ter tido sobre o povo egípcio a visão (e o sofrimento) de todas essas manifestações de poder do SENHOR enquanto os hebreus eram poupados?


      Que efeito pode ter tido sobre os hebreus a visão dessas mesmas manifestações?


      Você conhece hoje manifestações do poder de Deus que separam ou diferenciam o povo de Deus das demais pessoas? Quais são? Que efeito produzem?

    


    Ritual do testemunho do êxodo (13.1-16)


    Nestes versículos encontramos o relato de como o SENHOR esperava que o evento do êxodo fosse lembrado de geração em geração. Dentre todos os acontecimentos em território egípcio, foram selecionadas duas experiências que constituiriam o ritual do testemunho: a consagração dos primogênitos e a Festa dos Pães sem Fermento. Do ponto de vista do desenvolvimento da narrativa, a Festa dos Pães sem Fermento estaria incluída no relato da consagração dos primogênitos, já que esta seção começa e termina falando dos filhos mais velhos. A mensagem indica que não se tratava apenas das vidas poupadas da destruição de que foram alvo os filhos dos egípcios. Elas foram poupadas porque já estavam consagradas, ou seja, já pertenciam ao SENHOR (13.2). O ritual do testemunho de consagração dos primogênitos representava um impacto social por exigir o sacrifício de todos os primogênitos entre os animais machos, enquanto os primogênitos humanos eram resgatados. Obviamente essa situação suscita nos filhos uma pergunta, cuja resposta já havia sido preparada: Com a força de sua mão poderosa, o SENHOR nos tirou do Egito, onde éramos escravos. O faraó se recusou teimosamente a nos deixar sair, por isso o SENHOR matou todos os primeiros filhos homens da terra do Egito, e também os machos das primeiras crias dos animais (13.14-15). Por isso devia ser lembrado de geração em geração, enfatizando o resgate de vidas pelo qual fora pago um preço. Mais adiante (Nm 16.18) fica claro que o resgate dos primogênitos dos israelitas se fez por meio dos levitas, mas nesse momento a ênfase recai sobre o resgate. Os filhos das gerações posteriores deviam saber que se pagou um preço por sua vida.


    A Festa dos Pães sem Fermento é o segundo elemento que o SENHOR seleciona para o ritual do testemunho. Encontramos a descrição no centro desta seção de Êxodo (13.3-10). Inicialmente a ênfase é colocada na primeira lembrança da noite em que o povo hebreu deixou o Egito. Por um lado, é curioso que esse aspecto específico seja selecionado para comemorar a noite da libertação. Por outro, a necessidade de comer pães sem fermento acompanhou os israelitas durante todo o tempo em que permaneceram no deserto, e quando isso se tornou desnecessário permaneceria a curiosidade dos filhos. A exemplo da consagração dos primogênitos, a manutenção da dieta de pães sem fermento durante uma semana também despertaria a curiosidade dos filhos nas gerações vindouras. E, para quando isso ocorresse, a resposta já havia sido preparada cuidadosamente: Hoje celebro aquilo que o SENHOR fez por mim quando saí do Egito (13.8).


    Em geral, com essas instruções deixadas pelo SENHOR aprendemos que as ações salvíficas presentes na história não beneficiam apenas uma, mas todas as gerações posteriores. A libertação do povo da escravidão no Egito demonstra a misericórdia de Deus com aquela geração, mas a maneira como o SENHOR o fez beneficiou todas as gerações vindouras, por meio de ritos como os que acabamos de descrever.


    Terceira etapa da intervenção: libertar o povo (13.17—15.21)


    A terceira e última etapa da intervenção para tirar o povo da terra do Egito envolve um acontecimento épico de destruição das forças do faraó. Como vimos anteriormente, ao sair da terra do Egito o povo de Deus é chamado de “exército do SENHOR” (NVI). O confronto com o exército do faraó é uma demonstração inicial de tudo o que o povo de Israel pode fazer quando decide confiar naquele que luta a batalha por eles.


    Rota adotada para a fuga (13.17—14.4)


    De acordo com o texto, era necessário que o faraó fosse derrotado de uma vez por todas e seu exército, aniquilado publicamente diante dos israelitas. Essa pequena introdução se encontra cronologicamente deslocada, de tal maneira que há um anúncio prévio para indicar que o aparente recuo do povo diante do mar era parte do plano do SENHOR a fim de atrair o exército egípcio para a batalha. O plano consistia em fazer o faraó interpretar o desvio como uma desorientação por parte dos hebreus, o que poderia despertar no faraó o desejo de perseguir os israelitas. O motivo mais importante para toda essa movimentação era fazer o povo egípcio saber quem era o SENHOR, o qual inicialmente o faraó tinha dito não conhecer (13.4).


    A reação do faraó diante da suposta desorientação do povo teve consequências ainda mais graves porque o SENHOR endureceu o coração do faraó, rei do Egito, para que ele perseguisse os israelitas, que haviam partido triunfantemente (14.8). A desorientação não precisava ter como resposta a perseguição, mas, como o coração do faraó estava endurecido, cumpriu-se uma vez mais o propósito do SENHOR.


    O faraó os persegue (14.5-20)


    O espírito de generosidade e temor de que foram tomados os egípcios naquela noite fatídica em que morreram seus filhos mais velhos transformou-se rapidamente em desejo de vingança quando o faraó foi informado de que o povo havia fugido (14.5). De acordo com o plano inicial, a ideia era que o faraó concluísse que o povo estava perdido, em vez de fugindo (14.3). É provável que a conclusão preliminar do faraó tenha sido corrigida por seus comandantes, confirmando que o desvio indicava uma rota de fuga, e não uma evidência de desorientação. Seja como for, o resultado foi o mesmo: o faraó saiu em perseguição do povo de Israel. O principal objetivo do desvio fora dar essa impressão aos servos do faraó.


    O faraó tomou todas as medidas necessárias para recuperar o domínio sobre os israelitas: a quantidade de carros de seu exército representava um arsenal completo (14.7). O trajeto do Egito até a entrada do deserto, independentemente do lugar exato em que o povo se encontrava, era relativamente curto e o exército poderia percorrê-lo com facilidade. Nesse momento, a reação do faraó não foi diferente das outras em que lidou com o povo de Israel. O SENHOR também estava endurecendo o coração dele para que agisse dessa maneira. Mas nesse episódio ocorreu algo diferente: depois de haver sido concedida uma saída generosa aos israelitas, para quem os egípcios deram presentes e ofertas, os líderes do Egito se perguntaram: O que fizemos? [...] Como pudemos deixar todos os escravos israelitas escaparem? (14.5). Isso nos mostra que tanto o endurecimento como o abrandamento do coração ocorriam por intervenção divina. Em outras palavras, nenhum deles teria sido possível sem o SENHOR. Alguns teólogos preferem entender o endurecimento como um ato indireto de Deus, ou seja, ele deixa que as pessoas ajam segundo o próprio coração. Segundo essa linha de raciocício, quando Deus não age para abrandar o coração do faraó, seu coração será naturalmente duro. No entanto, em pelo menos quatro ocasiões o texto diz claramente que o SENHOR endureceu o coração do faraó (9.12; 10.20,27; 11.10; 14.8). Nesse ponto do relato bíblico, é importante entender que a intervenção divina controla os eventos para que o resultado culmine em decisões específicas por parte do faraó, de tal maneira que se manifeste o poder do SENHOR.


    Em contrapartida, a reação do povo de Israel revela uma atitude de desespero. Seu questionamento é autêntico, uma vez que eles não tinham interesse em sair da terra: Quando ainda estávamos no Egito, não lhe avisamos que isso aconteceria? Dissemos: ‘Deixe-nos em paz! Continuaremos a servir os egípcios. Afinal, é melhor ser escravo no Egito que ser um cadáver no deserto!’ (14.12). Essa motivação não havia sido mencionada anteriormente e demonstra o ânimo inicial do povo em relação ao que o SENHOR estava fazendo por eles por meio de Moisés e Arão. Isso é importante porque indica desde o princípio que Deus nem sempre age em resposta às solicitações ou às necessidades tais como seu povo as entende, mas segundo dois pontos fundamentais: 1) estabelecer e mostrar sua glória; e 2) fazer o necessário para que seu plano se cumpra em benefício do povo, independentemente do que eles saibam ou aprovem.


    Toda uma geração de israelitas saiu do Egito, caminhou pelo deserto e acabou ali enterrada sem compreender plenamente o que havia ocorrido, as razões disso, e nem ao menos tendo aceitado e abraçado o plano de Deus.


    A pergunta dos israelitas — Por que nos forçou a sair do Egito? (14.11) — tem um valor pedagógico dentro da narrativa. A resposta é simples e direta: o SENHOR os tirou do Egito e os fez desviar-se até aquele lugar para que vissem como o SENHOR os libertava: Apenas permaneçam firmes e vejam como o SENHOR os resgatará neste dia (14.13). Em outras palavras, o SENHOR poderia simplesmente ter devastado para sempre o poder bélico do Egito sem que os israelitas necessariamente o presenciassem, e assim seu poder teria sido divulgado entre as nações. No entanto, há um interesse específico do SENHOR em que o povo veja sua libertação. Ele quer que os israelitas vejam especificamente os carros e seus cavaleiros afundarem e serem destruídos diante de seus olhos, porque nisso o SENHOR seria glorificado: Mostrarei minha glória por meio do faraó e de suas tropas, seus carros de guerra e seus cavaleiros (14.17). Mais que qualquer outro aspecto dessa derrota, o fato de que tenham sido os carros e os cavaleiros que afundaram no mar transformou a derrota em um momento épico da história de Israel. No fim dessa cena, o povo, tendo visto o grande poder do SENHOR contra os egípcios, encheu-se de temor diante dele e passou a confiar no SENHOR e em seu servo Moisés (14.31).


    
      Perguntas para reflexão


      Por que nós, seres humanos, somos tão duros para reconhecer a soberania de Deus?


      Até quando esperamos que a paciência de Deus nos livre do merecido castigo?

    


    Vitória no mar Vermelho (14.21-31)


    A temática deste episódio é como o SENHOR cumpriu o que havia prometido, ou seja, a destruição do exército do faraó. A narrativa inicia com um gesto simbólico: Moisés estendeu a mão sobre o mar Vermelho. É simbólico porque foi o SENHOR quem efetivamente ordenou a Moisés que estendesse a mão para que o mar se abrisse. Que razões Deus teria para pedir isso? Em virtude do vento que soprou a noite toda, o mar se abriu durante um período relativamente longo (14.21). Ainda assim, observamos uma associação entre o que faz iniciar o evento e o gesto de Moisés de estender a mão. Tanto o povo hebreu como o egípcio, bem como todas as gerações vindouras, deviam observar esse ato com clareza e saber o que provocou esse fenômeno milagroso: a mão de Moisés como símbolo do braço estendido do SENHOR. Passar pelo leito do mar Vermelho (ou mar dos juncos) sem molhar os pés era parte do plano magistral do SENHOR, que assim manifestou o poder que exercia sobre o Egito, para sua máxima glória.


    O exército do faraó poderia ter sido exterminado de diferentes maneiras, talvez com as nove pragas que flagelaram o Egito. Contudo, o SENHOR planejou esse trajeto triunfal pelo leito do mar Vermelho, mostrando como travava as batalhas de seu povo. Depois da passagem segura dos hebreus e da trágica tentação do exército egípcio de persegui-los, isso ficou evidente para todos, inclusive para os egípcios, que exclamaram: Fujamos daqui, para longe do povo de Israel! [...] O SENHOR está lutando por eles e contra o Egito! (14.25).


    O final da seção também está marcado pela manifestação do SENHOR por intermédio da mão de Moisés, deixando claro quem foi o autor da derrota do exército egípcio. Se a destruição do exército for associada apenas à mão de Moisés, elimina-se a conclusão que aponta para os problemas nas rodas dos carros egípcios, como se se tratasse de mero acidente. O SENHOR preparou esses eventos no marco de um processo de libertação e determinou, de maneira definitiva, o tratamento diferenciado que os israelitas receberiam. Ao destruir de modo miraculoso o exército inimigo depois da travessia, cumpriu-se eficazmente a promessa de libertar o povo, e não apenas de fazê-lo atravessar o mar. Os mortos na praia compõem uma cena que inicia a grande celebração que veremos a seguir.


    Celebração da vitória (15.1-21)


    O chamado “cântico de Moisés” é introduzido com a conjunção Então, dando a entender que a ação de entoá-lo é resultado direto do evento de destruição do exército do faraó. Não existe referência específica sobre a autoria do cântico, se pertence ou não a Moisés. Embora a ação de entoar seja atribuída a Moisés e aos israelitas, o verbo em hebraico está na primeira pessoa do singular: O SENHOR é minha força e minha canção; ele é meu salvador. É o meu Deus e eu o louvarei (15.2). E, quando se refere ao SENHOR, o faz sempre na segunda pessoa do singular: Tua mão direita, ó SENHOR, é gloriosa em poder (15.6), ou na terceira pessoa do singular: O SENHOR é guerreiro; Javé é seu nome! Lançou no mar os carros de guerra e as tropas do faraó (15.3-4). Curiosamente os israelitas não aparecem no texto como parte ativa do discurso. Não é dito: “Ele é nossa força” ou “Ele é nosso Deus e nós o louvaremos”. Não só isso, mas quando os israelitas aparecem no texto, a partir de 15.13, são referendados no coletivo: teu povo (15.16). Talvez se trate de uma questão poética e litúrgica, em que cada participante do povo entoa o canto em primeira pessoa, referindo-se ao conjunto com o coletivo “povo”.


    O cântico de Moisés tem sido normalmente dividido em três partes, conforme a temática tratada em cada uma delas. Os dez primeiros versículos (15.1-10) celebram o evento que acabara de ocorrer, ou seja, a destruição do exército do faraó. Os elementos figurativos e a linguagem dessa primeira parte mostram de maneira inquestionável o evento específico da destruição do exército no mar Vermelho naquele dia. O cântico atribui ao SENHOR a responsabilidade de todos os acontecimentos, porque foi ele que influiu em todos os atos milagrosos da destruição, incluindo no vento que soprou durante toda a noite, mencionado em linguagem figurada: Com o forte sopro de tuas narinas, as águas se amontoaram (15.8). Por esse motivo o cântico celebra e confirma o que é possível conhecer do caráter do SENHOR pelos atos daquele dia: “Ele é minha força e minha salvação”. Isso reafirma o propósito inicial de que todos os israelitas e os povos vizinhos conhecessem quem é o SENHOR. Esse tema será de particular importância no restante dessa travessia (15.14-16) e no livro de Josué.


    A nova fase na descrição começa com uma referência à chegada do povo à santa habitação do SENHOR (15.13). Que lugar é esse? Se fosse o monte Sinai, o relato seria apenas uma expectativa ou um acréscimo posterior. Contudo, o tom do relato parece mostrar que o acontecimento é descrito como um ato já consumado. Se fosse esse o caso, se o cântico celebrasse o ato do SENHOR de ter salvado e levado seu povo à sua santa habitação, então o conteúdo do cântico ainda não se haveria concretizado. Se entendemos que santa habitação faz referência ao monte Sião, como propõem alguns especialistas, a distância se torna ainda maior. Se consideramos a ideia de lugar segundo o disposto em 25.8-9, ou seja, como uma referência ao tabernáculo, essa discussão provavelmente não se faz necessária.


    A conclusão parece retomar o tema da destruição dos egípcios (15.19), lembrando um detalhe que ainda não fora mencionado no cântico: a travessia pelo meio do mar em terra seca (15.19). Em seguida, Miriã e todas as mulheres iniciaram outra canção, celebrando o evento daquele dia (15.21).


    Parte 2: Convite ao povo para adorar o SENHOR (15.22—40.38)


    Preparação do povo (15.22—18.27)


    As águas de Mara: A primeira prova de obediência (15.22-27)


    Os dois episódios que antecedem a chegada do povo ao monte Sinai devem ser vistos como preparativos para o estabelecimento da aliança no Sinai. Obediência era a condição básica. O povo precisava aprender o fundamental: ouvir os mandamentos do SENHOR e cumpri-los.


    Como sabemos, o povo caminhava e parava segundo as instruções do SENHOR, que os guiava pelo deserto. Qualquer parada em um lugar que não reunisse as condições mínimas para abastecer o povo era um convite a murmurações e contendas. Esta parte do relato começa dizendo que, depois de três dias de caminhada no deserto sem encontrar água, finalmente chegaram ao lugar (claramente indicado pelo SENHOR) onde as águas eram amargas (15.22-23). Ao que parece, o problema apresentado pelo povo tinha certo sentido. Por que parar em Mara se não havia água potável?


    A provisão de água em Mara não ocorreu apenas para satisfazer uma necessidade básica, mas também serviu de instrumento para provar o povo quanto à sua capacidade e vontade de obedecer aos mandamentos do SENHOR. Depois de ter resolvido o problema das águas amargas, o SENHOR lhes deu um decreto como norma, para provar a fidelidade do povo (15.25). Esse foi o primeiro ensaio para o grande momento do encontro com o SENHOR, quando se estabeleceria uma aliança. O texto nos diz que o SENHOR os provou ali com o seguinte mandamento: Se ouvirem com atenção a voz do SENHOR, seu Deus, e fizerem o que é certo aos olhos dele, obedecendo a seus mandamentos e cumprindo todos os seus decretos, não os farei sofrer nenhuma das doenças que enviei sobre o Egito (15.26). Em outras palavras, o SENHOR usou esse incidente para estabelecer um princípio-chave para a relação de aliança que estava prestes a começar: a obediência. O povo recebeu água em Mara, mas também foi provado no que se refere a essa ordem. Embora o texto não nos ofereça maiores detalhes, parece que passaram essa primeira etapa. A parada seguinte foi em uma região de mananciais, em Elim.


    
      Perguntas para reflexão


      O povo tinha memória muito curta. Tendo visto Deus destruir o poderio egípcio três dias antes, como puderam queixar-se de seus planos em Mara?


      Que tipo de semelhança podemos estabelecer hoje entre nós e o povo de Israel? Que papel cabe aos líderes no acompanhamento do povo em sua caminhada de fé?

    


    O deserto de Sim: A segunda prova de obediência (16.1-36)


    A segunda etapa de preparação do povo ocorre no deserto de Sim, cujas condições para a vida não eram as mais favoráveis. Os atos coletivos de murmuração agora estão relacionados com o alimento. Quinze dias depois de ter cruzado o mar Vermelho e presenciado a derrota egípcia, toda a congregação do povo israelita se organiza para reclamar e se queixar a Moisés e Arão da comida. Estavam literalmente preocupados em morrer, pois conheciam bem as dificuldades para encontrar alimento naquela região deserta do Egito. Nesse sentido é que entendemos a queixa do povo: Se ao menos o SENHOR tivesse nos matado no Egito! Lá, nós nos sentávamos em volta de panelas cheias de carne e comíamos pão à vontade (16.3). Anteriormente haviam dito que preferiam morrer nas mãos do SENHOR, desde que morressem no Egito. Em outras palavras, para o povo essa ideia de estar no meio do deserto sem nenhuma estratégia de sustento podia culminar na morte. A murmuração é uma crítica direta ao projeto de Deus de tirá-los do Egito sem um plano mais preciso. Será que o SENHOR não sabia que precisariam de comida durante a peregrinação no deserto?


    A resposta de Deus à queixa do povo sobre a falta de alimento vem mais uma vez em forma de prova: Vejam, farei chover comida do céu para vocês. Diariamente o povo sairá e recolherá a quantidade de alimento que precisar para aquele dia. Com isso, eu os provarei para ver se seguirão ou não minhas instruções (16.4). Nessa ocasião, a provisão de maná e de codornas era acompanhada de orientações específicas com a finalidade de pôr à prova a obediência do povo. A obediência irrestrita aos mandamentos de coleta e armazenamento do maná exigia confiança extrema na bondade e no poder do SENHOR para satisfazer essa necessidade de maneira miraculosa. Curiosamente, as instruções referentes à administração do alimento contrariavam os princípios adotados por José, no Egito. José enfrentou a fome e a escasez de alimentos armazenando provisões para um longo período. De uma perspectiva geral e em condições normais, não é prudente recolher alimento para um dia apenas. Mas a questão ia além disso. A natureza perecível do maná acentuava a necessidade de crer na providência do SENHOR e obedecer a seus mandamentos. E era esse o ponto mais importante a ser aprendido sobre o maná, tão importante que o SENHOR ordenou que fosse recolhida uma amostra de maná para a posteridade. Não há explicações sobre como isso se daria, uma vez que ele não durava sequer de um dia para o outro.


    É importante reconhecer que os dois elementos mencionados, a obediência e a dependência, eram os dois vínculos principais entre um povo e seu rei. Atualmente conhecemos presidentes e primeiros-ministros, mas nenhum estadista moderno, por mais tirânico ou ditatorial que pareça, aproxima-se remotamente do que se afigurava o poder total de um faraó. Podem até parecer estranhos os níveis de submissão dos hebreus ao poder faraônico. Embora fosse o soberano absoluto, também era o pai do povo. A vida e a morte vinham dele, o alimento era providenciado por ele, o bem-estar de seu povo dependia dele (lembremos que ele provia seus escravos da palha para fazer tijolos, até que decidiu retirar esse benefício como castigo). Por isso, como sequência do processo libertador, o SENHOR teve de estabelecer mais de uma vez tanto seu poder para prover seu povo como seu direito de ser obedecido como soberano absoluto. Sem que fossem purgados de sua tendência a regressar ao Egito para se colocar à mercê do faraó, os israelitas não poderiam se tornar o povo de Deus como ele esperava que fossem.


    Refidim: O povo duvida da presença de Deus no meio deles (17.1-16)


    A terceira etapa da preparação do povo ocorreu em Refidim. Por ordem do SENHOR toda a comunidade de Israel partiu do deserto de Sim e andou de um lugar para outro. Por fim, acamparam em Refidim (17.1). Essa declaração deixa claro que a parada em Refidim não foi um erro estratégico da liderança de Moisés, mas a intenção de Deus. Contudo, podemos imaginar Moisés prevendo as murmurações do povo no momento em que recebeu a ordem de Deus para acampar em Refidim. Moisés contava com o amplo conhecimento que Hobabe, filho de seu sogro, possuía da região (ver Nm 10.29-32). Tudo indica que a principal razão dessa parada está relacionada com a pergunta feita sobre a presença de Deus no meio deles: O SENHOR está conosco ou não? (17.7; lit., “O SENHOR está ou não no meio de nós?”). Aparentemente, o povo se perguntava isso desde que enfrentaram as primeiras dificuldades no trajeto a Refidim, e para que fossem superadas o SENHOR providenciou essa parada. Quando os israelitas confrontaram Moisés, o ponto principal referia-se apenas à água: Dê-nos água para beber! (17.2). Mais adiante saberemos que por trás dessa exigência havia uma dúvida quanto à presença de Deus no meio de seu povo.


    Deus responde duplamente à situação criada em Refidim. A primeira foi prover água ao povo, de tal maneira que não ficasse nenhuma dúvida de sua presença entre eles. Nessa primeira resposta de Deus, Moisés recebeu instruções de passar à frente do povo, levar consigo alguns líderes (lit., “anciãos”) de Israel e ter à mão a vara que simbolizava a intervenção direta de Deus na história do povo. A presença do SENHOR estaria na rocha, de onde brotaria a água: Eu me colocarei diante de você sobre a rocha no monte Sinai. Bata na rocha e dela jorrará água que o povo poderá beber (17.6). É provável que a visão tenha sido de uma fonte de água brotando de uma rocha, sobre a qual se estaria manifestando a gloriosa presença do SENHOR. O NT vai além e interpreta esse evento como algo muito mais específico: “e todos beberam da mesma água espiritual, pois beberam da rocha espiritual que os acompanhava, e essa rocha era Cristo” (1Co 10.4). Ademais, a utilização da mesma vara que abrira o mar Vermelho deixava ainda mais clara a ideia de que era Deus quem efetuava o milagre da água brotando da rocha.


    Embora descritos de maneira breve, os acontecimentos de Refidim se tornaram um protótipo da desobediência de Israel. Posteriormente, assim Moisés instruirá a nova geração: “Não ponham à prova o SENHOR, seu Deus, como fizeram quando se queixaram em Massá” (Dt 6.16). Anos mais tarde, o salmista utilizará o confronto e a desobediência ocorridos em Refidim para admoestar seus ouvintes de modo similar (Sl 95.8). O comportamento do povo era tal que eles pediam a Deus que demonstrasse uma e outra vez ser ele um rei melhor, mais poderoso e mais misericordioso que o faraó; algo como reservarem-se o direito de decidir se ficariam com o SENHOR ou se voltariam para o faraó. Em outras palavras, a história e o avanço da revelação bíblica usam esse evento de Refidim para exemplificar a característica mais básica do confronto dos seres humanos com Deus: a dúvida de sua presença e seu favor, ou de seu direito soberano sobre eles.


    A segunda resposta de Deus à situação criada em Refidim está relacionada com o ataque dos amalequitas (17.8-16). Neste relato, o ataque de um exército visivelmente mais preparado que o dos israelitas tem o propósito de revelar a maneira milagrosa como o SENHOR age no meio de seu povo. O mesmo instrumento utilizado para realizar sinais no Egito foi empregado agora para extrair água da rocha e também para destruir o inimigo que atacava de maneira vil. De acordo com Deuteronômio 25.18, os amalequitas atacaram os retardatários pela retaguarda. O próprio Moisés se encontrava em tal situação de cansaço que não conseguia sustentar a vara do SENHOR para alcançar a vitória. Isso demonstra que a presença do SENHOR no meio de seu povo não podia ser confundida com a presença de Moisés, não deixando dúvidas, portanto, sobre a procedência do poder que se manifestava no meio deles: era evidente que não vinha de Moisés. Deus estava presente e ativo entre seu povo, fazia sinais e prodígios por diferentes meios, e a vara era um dos principais.


    
      Perguntas para reflexão


      Como evitar a confusão entre o agir de Deus e a liderança humana? Que modelo de liderança vemos em Moisés?


      Como podemos exortar a igreja a confiar apenas em Deus e não nos líderes?

    


    Visita de Jetro (18.1-27)


    O relato do encontro de Jetro com Moisés precede o início da aliança de Deus com seu povo no monte Horebe. Na primeira vez que Jetro aparece no relato bíblico (2.18), ele recebe o nome de Reuel e é descrito como “sacerdote de Midiã” (3.1; em Nm 10.29 volta a ser chamado de Reuel). O relato se refere a um momento no passado, quando Moisés teria enviado Zípora de volta para a casa de seu pai (18.2; lit., “depois de sua saída”). Não se sabe se houve um momento em que Moisés tenha mandado embora a esposa ou quando ela o deixou. Na última menção a Zípora, o casal enfrentava um dilema sério sobre a necessi­dade de circuncidar seu filho (4.21-26). Alguns teólogos conjecturam que Zípora havia “partido” (confirmando uma leitura literal de 18.2) para a casa de seu pai depois do incidente da circuncisão do filho (4.24-26). Felizmente, a mensagem central desta passagem não depende da definição desse assunto.


    À primeira vista, o propósito da visita de Jetro foi acompanhar uma de suas filhas, a esposa de Moisés, e os filhos dela, até onde se encontrava o povo de Israel. Contudo, ao ler o relato como parte do contexto mais amplo do livro, fica claro que o motivo principal poderia ter sido outro: demonstrar o reconhecimento da superioridade do Deus de Israel por parte de outros povos. Isso é explicitado na confissão de Jetro: Agora sei que o SENHOR é maior que todos os outros deuses, pois libertou seu povo da opressão dos arrogantes egípcios (18.11). O motivo da confissão estava diretamente relacionado com a libertação do povo da opressão no Egito e das armadilhas do faraó. Ela deve ser entendida como uma amostra da opinião de alguém fora de Israel sobre o que o SENHOR acabara de fazer em favor de seu povo, Israel.


    A segunda participação de Jetro está relacionada com o conselho a respeito do recrutamento de assistentes. Jetro observou que a administração de Moisés de suas obrigações diárias era cansativa tanto para o povo como para o próprio Moisés. A resposta de Moisés focou dois temas importantes. O primeiro tema foi a utilização das leis e dos preceitos do SENHOR, antes mesmo de recebê-los no monte Sinai. Alguns estudiosos creem que o texto esteja fora de lugar na cronologia dos fatos. É possível, mas ainda que esse fosse o caso, qual seria a finalidade desse relato da visita de Jetro a esta altura do livro? Ou em que outro momento do que resta do livro seria oportuno colocar esse relato, se for aceita a hipótese de estar fora de lugar?


    O segundo tema consiste no papel fundamental de Moisés na ministração dos preceitos do SENHOR ao povo. A intensa busca de Moisés para obter a anuência divina revela o interesse do povo em obedecer às leis e aos mandamentos que, no capítulo seguinte, serão apresentados a toda a congregação. Fora isso, a função do relato de Jetro no argumento parece ser a de ressaltar a importância de ter por escrito os mandamentos do SENHOR, para que fossem utilizados pelos juízes ou pelo povo: Os homens ficavam à disposição para resolver os problemas cotidianos do povo. Traziam para Moisés os casos mais difíceis, mas cuidavam, eles mesmos, das questões mais simples (18.26). Sendo assim, a sugestão de Jetro diferia conceitualmente da ajuda solicitada por Moisés em Números 11.10-30, em cujo relato os ajudantes de Moisés atuaram como profetas e o que faziam dependia do espírito que estava em Moisés, aquele que o SENHOR dividiu e distribuiu entre os 72 líderes de Israel. Nesse relato e em Deuteronômio 1.9-18, os ajudantes de Moisés atuavam como juízes ouvindo as causas e auxiliando na resolução dos prováveis conflitos entre o povo.


    O relato da visita de Jetro, que sucede os três episódios do confronto contra Moisés e contra o SENHOR, sugere que os grandes prodígios do SENHOR eram recebidos com facilidade pelas pessoas das nações circundantes que tinham ouvido e visto a libertação do povo de Israel da escravidão no Egito. Desde os primeiros passos no deserto, em Mara, o povo rejeitou as dificuldades da travessia e se insurgiu para reclamar e confrontar o SENHOR e seu servo Moisés. A visita de Jetro parece concluir essa fase preparatória do povo, antes de encontrar o SENHOR no monte Sinai, com um exemplo de como deviam receber e divulgar os grandes prodígios do SENHOR. Jetro não se referiu aos confrontos passageiros e momentâneos entre Moisés e o povo; em vez disso, concentrou-se na grandeza dos feitos do SENHOR em meio ao povo egípcio e em como se manifestou quando lhes concedeu tamanha libertação.


    
      Perguntas para reflexão


      Que diferenças podem ser apontadas entre o que o SENHOR, de um lado, e o que o povo de Israel, de outro, consideravam importante no processo de saída do Egito?


      Que razões Deus pode ter tido para permitir que seu povo sofresse tantas privações? De que maneira podemos estar cometendo os mesmos erros cometidos por Israel nessa etapa de sua história?

    







    Cerimônia de estabelecimento da aliança (19.1—24.18)


    Apresentação aos israelitas dos termos da aliança (19.1-14)


    O início do capítulo 19 indica uma nova etapa no livro e na história da relação decorrente da aliança de Deus com seu povo. Muito do que havia acontecido até este ponto do relato deixa de dominar a temática tratada a partir do capítulo 19. Para citar um exemplo: o endurecimento do coração do faraó. Alguns comentaristas utilizaram esse tema como elemento central na interpretação do livro; mas este comentário parte da convicção de que não é possível fazer isso sem alterar a ênfase original do livro. Por isso, aqui se argumentará que a partir do capítulo 19 ocorre uma mudança fundamental no livro.


    O tema principal na abertura deste capítulo é a tão esperada chegada do povo ao local de culto a Deus, a jornada que havia motivado a tensão entre Moisés e o faraó.


    Geograficamente falando, este capítulo marca o início de um longo período em que o povo de Israel passará pela área designada como deserto do Sinai. O livro terminará sem que o povo tenha saído do deserto. Por isso é incorreto pensar que Êxodo descreve a peregrinação do povo do Egito à terra prometida. Ao contrário, o conteúdo do livro se concentra apenas nos eventos ocorridos desde os dias da saída do Egito até a chegada ao monte Sinai.


    Um autor reconhecido sugere o seguinte esboço do livro com base nessa referência geográfica: Israel no Egito (19.1-14), Israel no deserto (19.15-18) e Israel no monte Sinai (10.19-40). Ainda que essa opção pelo fator geográfico tenha suas limitações, o relato se encaixa perfeitamente nesse modelo.


    O capítulo 19 também marca o início de uma nova cena, que dura onze meses e vinte dias, e que ocupará muito espaço narrativo. Israel permanecerá praticamente um ano no monte Sinai antes de receber a ordem de Deus de seguir viagem. O propósito original desse encontro no deserto foi anunciado a Moisés no momento do chamado para a tarefa de libertar o povo. Naquela ocasião (3.12), Moisés se encontrava no mesmo monte e recebia instruções do SENHOR sobre os eventos que estavam a ponto de ocorrer na terra do Egito. Nesse contexto lhe foi indicado o propósito principal do encontro com o SENHOR no Monte Sinai: adorar (“vocês adorarão a Deus neste monte”). Quando Moisés dirigiu-se pela primeira vez ao faraó para pedir-lhe a liberdade do povo, ele usou o mesmo verbo: “Deixe meu povo sair para me adorar no deserto” (7.16). E quando o faraó dirigiu-lhe a palavra pela última vez, também lançou mão do mesmo verbo: “Deixem meu povo e levem os demais israelitas com vocês. Vão e adorem o SENHOR, como pediram” (12.31). O acontecimento no monte Sinai foi preparado ao longo de toda a narrativa do livro até chegar a esse ponto.


    Exatamente dois meses depois de saírem do Egito (19.1). Em várias oportunidades Moisés disse ao faraó que ele e o povo precisavam deslocar-se a uma distância de “três dias” no deserto com a finalidade de servir ao SENHOR (8.27). A diferença evidente entre três dias e dois meses se deve especialmente aos atos de murmuração e aos confrontos iniciados pelo povo em Mara (15.22-27), Elim (16.1-36) e Refidim (17.1-16). A diferença de tempo também se deve ao propósito desses atos de rebeldia e murmuração. No caso da rebelião por causa da água, em Mara, havia a intenção de prová-los (15.25). No caso do maná, que começou em Elim, o propósito era saber se estavam dispostos a caminhar na lei do SENHOR (16.4). No caso de Refidim, o propósito era responder à pergunta do povo sobre a presença de Deus em seu meio (17.7). Portanto, para abordar a discrepância cronológica, devemos enfocar os eventos ocorridos durante o percurso entre o Egito e o monte Sinai.


    O início desta nova seção também é popular por conter a primeira e única vez que a palavra “êxodo” (exodou na LXX) aparece no livro, de onde se teria originado seu título. Cronologicamente, esta seção que começa no capítulo 19 não corresponde exatamente à saída do povo, e a palavra tampouco resume o conteúdo do livro. O livro trata de muitos temas, e não apenas da saída do povo do Egito. Entretanto, pode-se entender como “saída” a totalidade do evento, que foi mais que simplesmente cruzar uma fronteira. De qualquer modo, a saída do povo perde sentido se não for analisada junto com os eventos que ocorreram no monte Sinai: o estabelecimento da aliança e seu posterior rompimento. Êxodo possui quarenta capítulos, vinte dos quais são dedicados aos eventos ocorridos no monte Sinai e à saída do povo.


    Transmita esta mensagem à família de Jacó (19.3-6). Que proposta o SENHOR tem a oferecer a Israel nesse momento? É de extrema importância entender os termos exatos dessa proposta, uma vez que os acontecimentos históricos relativos ao povo daqui em diante dependerão dos termos apresentados em 19.5-6. O texto narra a oportunidade concedida ao povo de se converter em algo que ainda não era. O verbo serão sistematiza toda a estrutura desses dois versículos.


    Esta é proposta principal: o povo se converterá em propriedade particular de Deus (19.5); mais especificamente, o povo se converterá em um reino de sacerdotes de Deus (19.6). A condição para tanto é ouvir a voz de Deus e guardar a aliança. A diferença entre a voz e a aliança não é apenas uma questão de estética devida ao paralelismo literário. Aponta para algo mais profundo: o SENHOR continua a falar com o povo mesmo depois de lhe ter dado os mandamentos e os preceitos da aliança. A justificativa para isso é que toda a terra lhe pertence (19.5). Em outras palavras, se toda a terra pertence ao SENHOR, e se ele tem nela interesse legítimo, faz sentido que ele eleja um povo para que ministre como sacerdotes de toda a terra. É provável que o texto não se refira ao sacerdócio levítico, já que apenas os filhos de Arão, que fazem parte da tribo de Levi, receberam o chamado para esse sacerdócio.


    A resposta do povo é: Faremos tudo que o SENHOR ordenou! (19.8). Seguindo o modelo básico de orquestração de alianças no mundo antigo, era necessário que a resposta do povo fosse audível e que a ela se seguisse a celebração da aliança. Muitos estudiosos questionam a unilateralidade dessa aliança, afirmando que os termos foram impostos ao povo e não representavam uma aspiração genuína das partes envolvidas. Como veremos mais adiante, os preceitos apresentados como termos da aliança respondiam, sim, a uma necessidade genuína, ainda que em alguns casos não correspondessem a uma aspiração genuína. Conforme Deuteronômio 5.29, Moisés fez uma retrospectiva dos acontecimentos e afirmou que, ao ouvir a resposta do povo, o SENHOR lhe disse: “Como seria bom se o coração deles fosse sempre assim, se estivessem dispostos a me temer e a obedecer a todos os meus mandamentos! Tudo iria bem com eles e seus descendentes para sempre”. Em outras palavras, o SENHOR sabia que teria de conceder-lhes a capacidade de cumprir os termos da aliança (ver Dt 30.6). Do contrário, o povo não conseguiria manter uma aliança com o SENHOR.


    Depois da expressa concordância do povo com a proposta geral, Moisés deu andamento às instruções do SENHOR referentes à purificação do povo e dos que participariam mais intensamente dessa ação. Entre as instruções do SENHOR a Moisés, destacam-se dois pontos: o povo devia ouvir o SENHOR enquanto ele falasse com Moisés e, antes, devia santificar-se. Com relação ao primeiro ponto, o SENHOR queria que o povo não só tivesse conhecimento por meio de Moisés, mas também que testemunhasse o diálogo — para que o povo me ouça quando eu lhe falar e, assim, confie sempre em você (19.9). Este era justamente um dos obstáculos apresentado por Moisés ao SENHOR no momento de seu chamado: ele tinha dúvidas de que o povo o escutasse. Então o SENHOR mostrou como comunicaria sua vontade ao povo e reafirmou o respeito à liderança de Moisés. Ao descrever esses acontecimentos em Deuteronômio, Moisés enfatiza que o SENHOR havia falado com eles: “O SENHOR, nosso Deus, nos mostrou sua glória e grandeza, e ouvimos sua voz do meio do fogo” (Dt 5.24). Na sequência, Moisés reafirma a singularidade do ocorrido no monte Sinai: “Pode alguém ouvir a voz do Deus vivo falando do meio do fogo, como nós ouvimos, e sobreviver?” (Dt 5.26). Levando isso em conta, o povo escutou a voz do SENHOR no monte Sinai porque esse ato tinha um valor fundamental para a aliança.


    O segundo ponto se refere à santificação do povo. Por que o povo tinha de santificar-se se apenas Moisés subiria ao monte? Além disso, o povo nem sequer tocaria parte alguma do monte enquanto o SENHOR estivesse falando com seu servo Moisés. O povo devia purificar-se para unir-se oficialmente à aliança que o SENHOR estabeleceria com eles. O ato de lavar as roupas (19.14) era um símbolo para que o povo se lembrasse de sua responsabilidade diária de buscar uma vida santa na presença do SENHOR.


    Preparação do povo (19.15-25)


    O dia em que o povo recebeu a lei de Deus marcou profundamente a subsequente história e fé do povo. De acordo com a perspectiva da narrativa, todas as manifestações miraculosas ocorreram porque o monte Sinai estava todo coberto de fumaça, pois o SENHOR havia descido em forma de fogo (19.18). Essa descrição apresenta três aspectos principais.


    Primeiro, os aspectos climáticos: trovões, relâmpagos e uma densa nuvem. Esse tipo de fenômeno climático costuma acompanhar a manifestação do SENHOR nos relatos bíblicos das teofanias (ver, p. ex., 2Rs 18; Sl 18).


    Segundo, o som de trombetas: o autor não explica a origem do som, mas o povo o interpretou como um sinal de convocação. O texto diz que o som da trombeta era tão forte que todo o povo que estava no acampamento tremeu (19.16). Essa segunda manifestação foi miraculosa.


    Terceiro, a descida de Deus no monte: fogo, fumaça e tremor de terra. O texto afirma que Deus desceu em forma de fogo (19.18). O contato desse fogo com o topo do monte é apresentado como a razão das nuvens de fumaça [que] subiam ao céu (19.18), o que também faz parte da teofania, isto é, da manifestação de Deus ao ser humano.


    Todas as manifestações tinham a finalidade de preparar o cenário para algo ainda mais importante que estava por vir: a comunicação de Deus com Moisés. De acordo com o texto, Moisés falava e Deus respondia com voz de trovão (19.19). Os detalhes específicos dessa comunicação de Deus com Moisés não parecem ter sido prioritários, visto que mais adiante o próprio Moisés dirá que o SENHOR falou “do meio do fogo” (Dt 5.23-26).


    O diálogo nesse cenário de manifestações maravilhosas e miraculosas ateve-se inicialmente às instruções de como o povo devia preparar-se para dar continuidade à cerimônia de estabelecimento da aliança. Basicamente, o diálogo se resume a uma advertência para que todo o povo (incluindo os sacerdotes) mantivessem uma distância mínima de qualquer manifestação mais concreta da presença de Deus. Essa advertência, segundo o texto, foi feita para que Deus não os destruísse (19.24).


    A descrição da descida do SENHOR sobre o monte, no fim do capítulo 19, produz no mínimo temor. O povo se encontrava ao pé do monte Sinai e no topo do monte o SENHOR descia em forma de fogo, produzindo muita fumaça e um som de trombetas (19.17-18). Uma vez que ele desceu sobre o monte, chamou Moisés e lhe transmitiu outras instruções para ratificar a necessidade de manter a distância entre o povo e Deus, como já fora dito. Tratava-se da terceira vez que Moisés subia ao monte. Nessa oportunidade, tentou convencer o SENHOR de que não precisava descer para avisar o povo novamente: Moisés respondeu ao SENHOR: “Mas o povo não pode subir ao monte Sinai. Tu já nos advertiste: ‘Marque um limite ao redor de todo o monte para separá-lo como lugar sagrado’” (19.23). O SENHOR, no entanto, exigiu que ele descesse uma vez mais antes de receber a proclamação final dos Dez Mandamentos. O momento dessa entrega é cuidadosamente preparado e descrito nos acontecimentos narrados no capítulo 19.


    Declaração do SENHOR e resposta do povo (20.1-21)


    O cenário da entrega dos Dez Mandamentos deve ser entendido como subsequente ao descrito no capítulo anterior: o da teofania. Os mesmos meios de comunicação já mencionados são aqui utilizados. Então, o cenário é o mesmo, o povo é o mesmo e o lugar é o mesmo. No entanto, os personagens são outros. Agora Moisés e Arão sobem ao monte, enquanto os sacerdotes, embora estivessem devidamente purificados, permanecem no mesmo limite de distância que se encontra o resto do povo.


    Os Dez Mandamentos só chegaram às mãos de Moisés, em forma escrita, no final dos quarenta dias e quarenta noites que ele passou no monte Sinai (31.18). Por isso, a primeira consideração normalmente apresentada para inserir o Decálogo no cânone é a necessidade de fazê-lo antes do discurso de Êxodo. A justificativa principal para inseri-lo nesse ponto é preservar o momento original em que foi solenemente pronunciado por Deus aos ouvidos do povo de Israel.


    Conforme a sequência de acontecimentos a partir de 19.1, o povo foi convocado para apresentar-se diante de Deus depois de devidamente preparado e santificado. Quando Moisés conduziu o povo para fora do acampamento para encontrar-se com Deus (19.17), o SENHOR proclamou, em meio a trovões, as palavras exatas que constituíam o decálogo. O que lemos em 20.1, o SENHOR deu ao povo todas estas palavras, deve ser entendido como continuação natural e sequencial de toda a preparação descrita no capítulo precedente. A maior prova dessa sequência de eventos pode ser vista depois, no final da proclamação do Decálogo, quando o povo pede: Fale você conosco e ouviremos; mas não deixe que Deus nos fale diretamente, pois morreríamos! (20.19). Parece evidente que o Decálogo foi literalmente anunciado pelo próprio Deus diante do povo, que escutou sua voz. Posteriormente, Moisés usará esse fato para persuadir o povo a ser fiel a Deus, partindo do pressuposto de que isso realmente ocorreu: “Pode alguém ouvir a voz do Deus vivo falando do meio do fogo, como nós ouvimos, e sobreviver?” (Dt 5.26). Assim, o Decálogo representa a única parte da lei proclamada diretamente ao povo no sentido mais pleno da palavra: eles escutaram a voz de Deus. Portanto, longe de parecer uma inserção forçada, a presença do Decálogo nesse ponto apresenta a ordem dos acontecimentos em um momento importante do estabelecimento da aliança de Deus com seu povo.


    Eu sou o SENHOR, seu Deus, que o libertou da terra do Egito (20.2). Com essas palavras o SENHOR Deus se apresenta a seu povo no monte Sinai, tomando como referência os eventos recentes da libertação. Nessa palavra inicial não há nenhuma referência à criação, aos patriarcas ou a grandes eventos históricos, como o dilúvio. Ao contrário, o Deus que fez a aliança usou referências contemporâneas daqueles com quem se relaciona naquela geração. No contexto dos primeiros dezoito capítulos, apresentar-se como o libertador não deve ser visto como novidade. Por isso, ao dizer que foi ele quem os tirou do Egito, o SENHOR atribuiu valor a tudo o que fizera por seu povo antes de propor-lhe estatutos e normas para que obedecessem. Muitos teólogos veem o estabelecimento da aliança como uma atitude arbitrária e unilateral, considerando o SENHOR como aquele que inicia a relação com exigências e regras que devem ser cumpridas. Quando observamos como o Decálogo tem início, com o SENHOR da aliança apresentando-se como aquele que já havia realizado grandes coisas em favor de seu povo, essa consideração perde toda força. Além disso, deve-se ter em mente que era mediante alianças que as nações na antiguidade se relacionavam.


    Não tenha outros deuses além de mim (20.3). Esse primeiro mandamento é básico e fundamental para que todos os demais se cumpram de maneira válida nessa relação surgida com a aliança. O mandamento é dirigido a cada membro do povo, e não à coletividade (lit., “Não haverá para você…”), ou seja, cada israelita é responsável por manter íntegra a aliança. O primeiro mandamento não é necessariamente uma afirmação monoteísta que negue a existência de outro deuses. Isso é tratado enfaticamente em outras passagens do AT (ver Is 45.6,14,21). Aqui, a ênfase recai sobre a relação exclusiva que se exige dos israelitas, evitando acrescentar qualquer outra divindade; por isso o texto traz a expressão além de mim. Ela mostra melhor o sentido de exclusividade exigido nesse mandamento.


    Não faça para si espécie alguma de ídolo ou imagem de qualquer coisa no céu, na terra ou no mar. Não se curve diante deles nem os adore (20.4-5). O segundo mandamento proíbe que se façam imagens à semelhança do que há no céu, na terra ou debaixo dela, isto é, à semelhança de tudo o que existe. Qual imagem se proíbe construir: a de Deus ou de outros deuses? A gramática do texto parece indicar que se trata de uma referência aos deuses, ou seja, é a representação deles que se proíbe no meio do povo. A arqueologia dá conta de muitas representações idolátricas de elementos da natureza, em Canaã. Há, além disso, muitas outras referências no AT que combatem a fabricação de imagens, inclusive do SENHOR, como no caso do bezerro de ouro (ver 32.1-6). A principal razão de o SENHOR proibir a fabricação de imagens dele ou de outra divindade é justamente porque ele criou o ser humano conforme sua imagem. Mais que qualquer outra representação, a imagem de Deus impressa na concepção do ser humano aponta para uma relação exclusiva e óbvia que deve existir entre a criatura e seu Criador.


    Não se curve diante deles nem os adore (20.5-6). A sequência dessa segunda parte do mandamento demonstra que a proibição de que trata esse segundo mandamento não se refere à representação gráfica em si de algum elemento da criação, nem à representação de alguma das pessoas da Trindade em materiais didáticos, como, por exemplo, as figuras de Cristo. Se analisarmos o mandamento como um todo, fica claro que a preocupação principal reside na criação de imagens com o fim de adorá-las. Essa prática é qualificada como idolatria e condenada severamente em diversas passagens do Pentateuco e em outros livros bíblicos, porque o SENHOR é um Deus zeloso. Em outras palavras, é um Deus extremamente sensível à relação de infidelidade com outros deuses e castigará até a terceira e a quarta gerações que transgridam esse mandamento. Na teologia bíblica, quem pratica a idolatria e constrói imagens para adorá-las no meio do povo de Israel está transmitindo a mensagem de que odeia o SENHOR que os tirou da terra do Egito (20.5).


    Não use o nome do SENHOR, seu Deus, de forma indevida (20.7). O ponto central desse mandamento depende diretamente da interpretação do verbo hebraico nasa’ (“levar, carregar”), que deve ser lido tendo como referência seu uso em 28.9-12,29, passagem que basicamente comunica a ideia de ter o nome de alguém gravado em um objeto e carregado por uma pessoa. No texto mencionado, as pedras de ônix “carregavam” o nome dos doze filhos de Jacó. Particularmente, o sacerdote Arão “carregava” o nome do SENHOR em uma tiara, na parte frontal de seu turbante, que dizia: “SANTO PARA O SENHOR” (28.36). O nome do SENHOR estava ali impresso. Ele literalmente “carregava” o nome do SENHOR aonde quer que fosse. Esse conceito de “carregar o nome do SENHOR” parece ter sido o contexto para as palavras proféticas mencionadas em Isaías 44.5. O mandamento é um desafio à santidade do povo que se chama pelo nome do SENHOR. Eles não deveriam carregar aquele nome e torná-lo motivo de vergonha para o SENHOR. As nações deviam olhar para os filhos de Deus a fim de apreciar a relação natural entre o nome que eles carregavam e o Deus que adoravam. Dessa forma, tomar o nome de Deus em vão implicaria assumir a identidade de membro do povo de Deus sem assumir, ao mesmo tempo, as responsabilidades e a obediência demandadas por essa identidade.


    Lembre-se de guardar o sábado, fazendo dele um dia santo (20.8-11). O quarto mandamento ordena guardar o sábado com o fim de consagrá-lo. O modelo de sábado vem do exemplo do próprio Criador, que descansou depois de haver criado o mundo em seis dias. A justificativa apresentada nesse contexto é que o SENHOR fez os céus, a terra, o mar e tudo que neles há em seis dias; no sétimo dia, porém, descansou (20.11). Esse mandamento interrompe a sequência de advertências introduzidas pelo advérbio não e traz, em primeiro lugar, o chamado para lembrar de guardar o sábado. Trata-se da primeira ordem apresentada nesse mandamento, antes mesmo que fosse anunciada alguma outra restrição. A ordem para lembrar de guardar o sábado deve preceder qualquer consideração relativa a essa questão. Muito do que deviam fazer aos sábados implicava uma preparação prévia que dependia, obviamente, da lembrança de que o sábado estava chegando. Mais que isso: lembrar de guardar o sábado implicava lembrar o Criador no ato da criação.


    A palavra sábado vem do termo hebraico que significa “cessar, interromper ou desistir de alguma atividade”. Nesse caso, obtemos o sentido específico do termo pelo contexto. No AT, referia-se principalmente a um dia da semana em que todas as atividades deviam ser suspensas, com o fim de santificar ou separar esse dia para o SENHOR. A relação entre a criação e o sábado é estabelecida pelo exemplo dado pelo próprio Deus. Depois de trabalhar seis dias criando os céus e a terra, “cessou” o que vinha fazendo e declarou aquele um dia separado para o desfrute do que havia feito até então: “No sétimo dia, Deus havia terminado sua obra de criação e descansou de todo o seu trabalho. Deus abençoou o sétimo dia e o declarou santo, pois foi o dia em que ele descansou de toda a sua obra de criação” (Gn 2.2-3). Embora muitas traduções utilizem a expressão “descanso” para traduzir o hebraico shabbat, o termo “descanso” comunica, de fato, uma ideia com implicações mais limitadas que o termo “cessar”, já que Deus não parou depois do sexto dia porque estivesse cansado. Agora, se dizemos que o termo “descanso” não significa o que hoje se entende como descanso, então é melhor utilizar um termo diferente. Essa é precisamente a decisão do Criador ao “cessar” o seu trabalho, a qual proporciona o significado predominante do sábado. Ao cessar, o SENHOR não estava suspendendo uma tarefa que continuaria mais adiante. Tampouco interrompeu o que não tinha conseguido concluir em seis dias de trabalho. Ao contrário, ele tinha a capacidade de fazer, no exato momento, qualquer coisa que seu coração desejasse, e sua decisão de cessar o ato da criação no sexto dia nos deixou um exemplo irrefutável de planejamento, execução e desfrute do que foi criado. Todo o universo poderia ter sido criado de muitas outras maneiras igualmente gloriosas, dando testemunho do poder, da sabedoria e do amor de Deus. No entanto, ele cessou sua tarefa com a convicção de que tudo o que havia feito era “muito bom”. Assim, antes de qualquer tipo de proibição ou restrição, o sábado tinha a ver com a decisão do próprio Deus de parar e estabelecer limites para a criação e suas criaturas.


    Dito isso, não podemos negar o aspecto mandatório do sábado. O exemplo deixado pelo Criador não teria o propósito de ser simplesmente observado e apreciado como um princípio genérico; foi deixado como exemplo específico para que suas criaturas pudessem fazer o mesmo. O sábado é apresentado nas Escrituras como um mandamento, e não como uma sugestão de lazer para o fim de semana. Como veremos, há várias admoestações e castigos para aqueles que desobedecem ao mandamento de guardar o sábado. Há três pontos que podemos enfatizar a respeito: a lembrança, o planejamento e a justificativa.


    1) Lembrança: Lembre-se de guardar o sábado, fazendo dele um dia santo (20.8). A observação do sábado não se apresenta como uma questão opcional, se nos lembrarmos ou se tivermos tempo. É uma exigência da qual devemos nos lembrar e a qual devemos cumprir. Além de fazer nesse dia o que é necessário, o dever de todo ser humano é simplesmente lembrar o que o sábado pressupõe.


    2) Planejamento: Você tem seis dias na semana para fazer os trabalhos habituais (20.9). Seguindo a ideia original do sábado, e de acordo com o exemplo oferecido pelo trabalho de Deus no ato da criação, o mandamento também pressupõe um sentido de planejamento e programação dentro de um tempo flexível, de tal maneira que nos permita descansar e desfrutar do trabalho realizado. Quando o trabalho humano perde de vista o sentido de planejamento que aguarda o desfrute pela tarefa realizada, transforma-se em pedra de tropeço para o exercício de nosso papel original de administradores da criação.


    3) Justificativa: O SENHOR fez os céus e a terra, o mar e tudo que neles há em seis dias (20.11). Não se deduz de maneira óbvia a justificativa para guardar o sábado se o interpretamos apenas como descanso, no sentido de cessar as atividades.


    A bênção que o próprio Deus pronunciou sobre esse dia ao dizer: Por isso o SENHOR abençoou o sábado e fez dele um dia santo (20.11) proveu ao seu povo um tempo recorrente e obrigatório para que lembrassem a necessidade de serem abençoados por Deus. Esse tempo obrigaria Israel a deixar de trabalhar para voltar-se a buscar a bênção de Deus. O conceito de descanso não está completamente isento da bênção, uma vez que sem essa premissa os israelitas trabalhariam e fariam seus servos trabalhar ininterruptamente.


    Honre seu pai e sua mãe (20.12). A promessa adicionada ao quinto mandamento é o resultado direto da conduta que não incorria na condenação prescrita no código da aliança (21.15,17; Lv 20.9; Dt 21.18-21; 27.16), que sentenciava à pena de morte pessoas cujas atitudes e ações desonrassem os pais. A ordem dos substantivos pai e mãe não parece ter importância em relação a esse mandamento, já que Levítico 19.3 apresenta o mesmo princípio invertendo os substantivos. A mudança da expressão “honrar” por “mostrar respeito”, em Levítico, demonstra que a honra devida aos pais vai muito além da mera obediência, e implica, na verdade, o reconhecimento do papel dos pais como instrumentos de Deus. Esse mandamento nos obriga a questionar como honramos pai e mãe nas diferentes fases da vida. Por exemplo, no caso da obediência, trata-se de um elemento que deve estar presente nos filhos pequenos e jovens, que dependem dos pais e vivem sob seu teto, mas não necessariamente nos filhos adultos que formaram a própria família. O respeito aos pais, entretanto, não parece estar sujeito a questões como idade e independência. Assim também, o cuidado dos pais e a atenção a eles em uma situação de necessidade devem ser necessariamente considerados no princípio de honra aos pais. Essas reflexões são necessárias na sociedade atual, que em geral idolatra a fase da juventude e tudo o que ela implica em detrimento dos mais velhos, sobre os quais proliferam o desprezo e o abandono, uma sociedade em que a deterioração do conceito de família desvaloriza cada vez mais os pais.


    Não mate (20.13). O significado do sexto mandamento depende da definição do termo hebraico ratsah, por vezes traduzido por “assassinar” devido ao seu uso no salmo 94.6, e especialmente em 1Reis 21.19. Também se traduziu por “morte acidental” em virtude de textos como Deuteronômio 19.3-6. Se usamos como parâmetro as outras formas de castigo previstas na lei, fica claro que esse mandamento não proíbe a pena de morte, uma vez que as leis que tratam da violência afirmam desde o início que se alguém agredir um homem e matá-lo “será executado” (21.12); quem agredir ou amaldiçoar o pai ou a mãe “será executado” (21.15,17); e muitos outros casos semelhantes. Portanto, o que esse mandamento proíbe é matar alguém por uma razão banal e não prevista no código da aliança (20.22—23.33). É um conceito difícil de tratar, mesmo quando se apela para a linguagem cotidiana. A imprensa pode, por exemplo, noticiar que durante o confronto entre policiais e criminosos um dos bandidos foi morto. Se essa pessoa morre no tiroteio, não falamos em assassinato, mas se ela se render e a polícia a mata em um momento em que se encontra indefesa, aí sim é considerado assassinato. Lamentavelmente, o uso irresponsável da linguagem altera os limites a extremos inimagináveis, a ponto de se ouvir de prefeitos, gestores ou autoridades sanitárias que assassinam cães de rua como meio de controlar doenças. Esse mandamento definitivamente não proíbe matar o que quer que seja ou em qualquer circunstância. O que ele estabelece é não fazê-lo fora do que a lei dispunha como determinante para a morte de uma pessoa como castigo pela gravidade de seus erros.


    Não cometa adultério (20.14). O sétimo mandamento enfatiza o caráter exclusivo do vínculo matrimonial, declarando que a atividade sexual fora desse vínculo constitui uma transgressão. O mandamento proíbe, de forma direta e generalizada, a possibilidade de que um homem tenha mais de uma esposa. Em Levítico, porém, o adultério recebe um tratamento detalhado: especifica-se a pena e preveem-se as circunstâncias e responsabilidades pelo ato, para ambas as partes (Lv 20.10). Jesus, como no mandamento anterior — que determina que o simples ato de insultar constitui uma transgressão —, leva esse sétimo mandamento ao extremo, ao declarar que com um único olhar cobiçoso para uma mulher que não a própria esposa o homem transgride o mandamento. Isso reforça a ideia de que a lei é impossível de ser cumprida pelo ser humano, não apenas em seu conjunto, mas também no que se refere a cada um de seus mandamentos.


    Não roube (20.15). O roubo era uma prática condenada e castigada com severidade em quase todas as sociedades do mundo antigo. Só variavam o rigor do castigo e a avaliação moral. Mais adiante, no código da aliança, a questão do roubo será tratada em detalhe (22.2-15), o que demonstra o empenho da sociedade israelita em preservar e respeitar a propriedade. Cada sociedade, porém, valoriza certas coisas em detrimento de outras, o que torna necessária a revisão do conceito de roubo em cada circunstância. Em nosso caso, seria bom considerar o quê e o como. Podemos roubar não só dinheiro, mas também outras coisas (objetos emprestados e não devolvidos), tempo (do empregador ou da empresa para a qual trabalhamos), a honra de outros (com fofocas) ou podemos roubar o Estado, quando não cumprimos com nossas obrigações tributárias.


    Não dê falso testemunho contra o seu próximo (20.16). O contexto desse nono mandamento se refere a uma situação judicial com testemunhas, cujo depoimento pode levar à condenação ou absolvição de uma pessoa acusada em um tribunal. Mesmo no capítulo 23, que parece tratar do tema do falso testemunho como um simples ato de caluniar ou espalhar boatos sobre alguém, a admoestação também tem caráter judicial: “Não espalhe boatos falsos. Não coopere com pessoas perversas sendo falsa testemunha. Não se deixe levar pela maioria na prática do mal” (23.1-2). Contudo, faríamos mal em circunscrever o mandamento apenas às esferas judiciais. A verdade é um valor fundamental para Deus, que chega a se identificar com ela (Jo 14.6) e chamar o diabo de “pai da mentira” (Jo 8.44). Por isso, a interpretação desse mandamento como “não minta” também é válida.


    Não cobice a casa do seu próximo. Não cobice a mulher dele, nem seus servos ou servas, nem seu boi ou jumento, nem qualquer outra coisa que lhe pertença (20.17). A interpretação desse mandamento depende em grande parte do significado do verbo “cobiçar”. Em Deuteronômio, o objeto da cobiça é a mulher do próximo, que encabeça a lista de outros elementos aqui mencionados. Isso, sem dúvida, dificulta a definição do significado do verbo porque cobiçar a mulher do próximo está mais perto do adultério, enquanto cobiçar os bens do próximo se aproxima mais do sentido do verbo roubar. Discutiu-se muito o sentido do verbo cobiçar como um ato mais concreto que mental. Essa discussão se deveu ao emprego da expressão “cobiçar” em 34.24, cujo sentido quase óbvio é o de apropriar-se de algum bem, e em Salmos 68.17, em que o sentido é o de olhar com inveja algo que pertence ao próximo.


    O Decálogo não representa a primeira declaração dos preceitos do SENHOR na história da redenção. A ordem que Deus impõe ao mundo e a seus habitantes vem desde a criação. Ou seja, muitos aspectos da lei aqui escritos e formulados sistematicamente já eram de conhecimento dos patriarcas (ver, p. ex., Gn 26.5). Não se tratava apenas de algumas noções ou instruções informais relacionadas com o patriarca Abraão; a lei mosaica fazia parte de um legado estabelecido previamente.


    A resposta do povo à primeira etapa da proclamação da lei foi de profundo temor e tremor diante da voz de Deus em meio aos trovões. A partir de então, apenas Moisés escutará o que o SENHOR disser, conforme pedira o próprio povo por medo de morrer se permanecesse na presença do SENHOR por mais tempo. Desde a saída do Egito, quando cumpriu o papel de libertador e guia do povo, essa é a primeira vez que Moisés assume um papel mais específico de porta-voz e mediador da aliança entre Deus e o povo de Israel.


    
      Perguntas para reflexão


      Por que era importante para Israel que depois da libertação viesse a lei? Que papel desempenhou a lei na identidade do povo?


      O que nos ensinam os Dez Mandamentos sobre o caráter de Deus? Do ser humano? Da sociedade?


      Como a simplicidade desse Decálogo desafia nossos complicados esquemas legalistas e moralistas?

    


    
      LEIA O ARTIGO: MEIO AMBIENTE

    


    O livro da aliança (20.22—23.33)


    A diferença entre esta seção da lei e a que contém o Decálogo está no estilo e na ênfase dos mandamentos. Em termos gerais, as regulamentações do livro da aliança guardam mais relação com a vida do povo de Israel na terra prometida. Antes de tratar dos aspectos mais específicos, reforça a proibição de ter outros deuses diante de Deus, seguida de uma seção sobre a construção de altares para holocaustos e ofertas de paz (20.22-26). Num primeiro momento, algumas dessas instruções para edificação dos altares parecem estar fora do contexto do relato. Vale ressaltar que elas foram recebidas por Moisés quando ele se encontrava, sozinho, na presença do SENHOR. O diálogo com Moisés sobre ouvir a voz de Deus e como Deus continuará abençoando o povo com sua presença sugere, em primeiro lugar, que ouvir a voz de Deus em meio ao fogo os impedirá de construir ídolos de prata ou ouro para representar o SENHOR. Em vez disso, construirão altares seguindo as instruções do Deus verdadeiro, única maneira de se dar a presença do SENHOR. Em segundo lugar, esse diálogo sugere que ouvir a voz de Deus depende da atitude diligente dos verdadeiros adoradores. Assim, a instrução que proíbe a construção de imagens do SENHOR e a instrução que define como construir o altar que agrada ao SENHOR devem ser lidas como interdependentes. O altar é o antídoto contra o desejo pecaminoso da idolatria.


    Os altares não eram uma resposta à vida devocional e particular de cada israelita. A escolha do lugar e as razões dessa escolha pertenciam ao SENHOR: Construam para mim um altar feito de terra e nele ofereçam holocaustos e ofertas de paz, sacrifícios de ovelhas e bois. Em todo lugar onde eu exaltar meu nome, construam um altar. Eu virei até vocês e os abençoarei (20.24). Desfrutar o privilégio da presença do SENHOR não estava limitado ao Sinai. Além disso, não eram necessárias imagens para representar o SENHOR no meio de seu povo.


    A instrução relacionada com o altar é fundamental para entender a primeira experiência de culto, em 24.1-18. Graças a essa introdução é possível ver a continuidade entre o Decálogo e o início das instruções do livro da aliança.


    O livro da aliança propriamente dito começa com as palavras: Estes são os decretos que você apresentará (21.1). O ponto de partida para uma compreensão mais ampla desta seção está em entender os preceitos apresentados ao povo com quem Deus fez a aliança; não é uma questão para todo o mundo antigo. O primeiro decreto está relacionado com o tratamento dado ao escravo hebreu: Se você comprar um escravo hebreu... (21.2). É uma referência a um hebreu que compra um de seus irmãos para que lhe sirva de escravo, e não a um hebreu que compra escravos de outras nacionalidades. Aliás, as situações previstas nesses decretos sobre escravidão proibiam a negociação de uma escrava com pessoas de outros povos: não poderá vendê-la a estrangeiros (21.8). Mesmo considerando tratar-se de decretos direcionados apenas ao povo de Israel, eles pressupõem um elemento que a sociedade latino-americana já aboliu há muito tempo: o direito de posse da vida de um indivíduo. Embora o texto do decreto preservasse a opção de emancipação depois do sétimo ano, os filhos do escravo que nascessem de uma mulher escrava não poderiam desfrutar, com o pai, essa emancipação. Como entender isso?


    O livro da aliança tem a finalidade de aplicar os princípios mais gerais do Decálogo a situações mais específicas da vida do povo na terra prometida. Assim, trata de questões relacionadas à escravidão (21.2-11), à vingança (21.12-27), à propriedade privada (21.28—22.14) e a uma série de assuntos que não formam uma categoria específica (22.18—23.19).


    Decretos para os escravos (21.1-11)


    Os decretos desta seção partem de um contexto em que era normal a prática da escravidão. As pessoas eram escravizadas por diversos motivos, como a impossibilidade de pagar uma dívida (ver 2Rs 4.1). Esse assunto será abordado mais adiante. A norma define o tempo máximo que alguém poderia trabalhar como escravo, tendo saldado ou não a dívida (21.1-3). A segunda parte do decreto faz referência à escrava e sua dignidade: ela não poderia ser desprezada nem violada, o que exemplifica como a lei mosaica trata as mulheres. Diferentemente do que ocorria nas nações vizinhas, na sociedade israelita as escravas não eram tratadas como mercadoria ou como um bem que podia ser vendido conforme o interesse de seu senhor. Uma escrava só podia ser vendida a outro dono se essa venda fosse de interesse dela.


    Decretos sobre a violência (21.12-36)


    É comum ouvir e ler comentários sobre a lei no AT com foco apenas na expressão olho por olho, dente por dente (21.24), que é como a maioria desses comentários resume o espírito dos decretos de Deus no Pentateuco. Tal generalização não faz justiça aos livros do Êxodo, Levítico e Deuteronômio. A expressão olho por olho, dente por dente na realidade faz parte de uma seção (21.22-27) que legisla sobre os danos causados a uma mulher grávida por uma briga entre terceiros. O texto considera uma situação de disputa familiar em que a mulher objeto da desavença entre dois homens é na realidade a esposa de um deles. As consequências devem ser avaliadas segundo o caso: se houver outros danos, o castigo deverá corresponder à gravidade do dano causado: vida por vida, olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, ferida por ferida, contusão por contusão (21.23-25). Portanto, trata-se de um caso específico cuja explicação se restringe à situação mencionada, e jamais poderia ser utilizado para resumir o espírito ou propósito de toda a lei mosaica. Não é correto afirmar que esse tipo de fórmula incita a violência e a vingança. Ao contrário, quando compreendido devidamente, esse preceito inibe e restringe a vingança desproporcional motivada pelo ódio da pessoa prejudicada.


    Decretos sobre a propriedade (22.1-15)


    Esses decretos referem-se à propriedade alheia e dão testemunho do nível de organização da sociedade israelita. Definem a responsabilidade e o compromisso coletivo de cada um dos membros da sociedade a fim de não causar danos ou perdas à propriedade do próximo. O castigo por roubar ou matar um boi ou uma ovelha é a restituição (22.1). O decreto seguinte, que se refere ao destino do ladrão, não aparece em nenhum dos códigos legais do mundo antigo. Quem fosse pego em flagrante à luz do dia não seria tratado como o que fosse surpreendido durante a noite (22.2-4). Muitos gostariam de se esquivar dessa parte e concluir rapidamente que as leis do AT são severas e insensíveis com relação à vida humana. Contudo, esse exemplo específico revela um elemento cultural da sociedade israelita contrário a essa ideia. O SENHOR estava atento até mesmo à vida do ladrão que roubava na penumbra. O decreto foca dentro dessa mesma categoria o dano sofrido pelo animal na propriedade alheia, exigindo sua restituição. Quanto ao dano causado pelo fogo na propriedade alheia, o decreto indica a necessidade da restituição total. Na última parte desta seção (22.7-15), há referências aos danos ou prejuízos causados à propriedade alheia emprestada ou deixada aos cuidados de alguém. Esses decretos respondem ao contexto da comunidade da aliança, em que alguns assuntos se resolviam com um juramento perante o SENHOR (22.11).


    Decretos civis e religiosos (22.16-31)


    Esta pequena seção reúne decretos não relacionados entre si. Os versículos 22.16-17 se referem à situação de uma virgem que foi seduzida e posteriormente violada, tendo o agressor de pagar o dote e depois casar-se com ela. Se se trata de “sedução”, entende-se que não houve uso da força durante as relações. Contudo, o adulto que se aproveitou da inocência de uma jovem virgem para deitar-se com ela deverá pagar por sua ação incorreta. A esse segue-se um decreto breve e direto sobre a feitiçaria: Não deixe que a feiticeira viva (22.18). A condenação para quem tenha relações sexuais com um animal é a pena de morte (22.19), assim como para aqueles que ofereçam sacrifícios a outros deuses (22.20).


    Dentro desse conjunto de decretos, destaca-se a preocupação em impedir tanto a opressão do desfavorecido, seja viúva seja estrangeiro, como a exploração econômica do irmão israelita. Embora no contexto do AT esses temas sejam comuns, eles surgem pela primeira vez aqui.


    Decretos sobre o falso testemunho (23.1-9)


    Com esses decretos, pretende-se impedir a cooperação dos membros da comunidade israelita com os trapaceiros que desejam obter algum benefício ilegal por meio de acusações falsas em um tribunal. Os detalhes apresentados nos levam a deduzir que esse decreto refere-se especificamente ao estrangeiro acusado de maneira injusta na terra de Israel, tendo, por isso, suas propriedades prejudicadas.


    Decretos sobre o ano de descanso e o sábado (23.10-13)


    Aqui mencionaremos brevemente esses dois decretos porque serão considerados mais adiante: o sábado em Levítico 23.3 e o ano do descanso da terra em Levítico 25.1-7. Sua menção neste ponto é feita unicamente com o intuito de incluí-los no livro da aliança, utilizado na cerimônia da aliança, no capítulo 24. Esses decretos também se aplicam aos pobres e estrangeiros na terra.


    Decretos sobre as três festas anuais (23.14-19)


    A primeira celebração obrigatória incluída no livro da aliança é a Festa dos Pães sem Fermento, já detalhada em 12.14-20 (ver tb. Nm 29.16-25). O rito e as exigências são os mesmos, embora se adicione um lembrete: ninguém poderia se apresentar de mãos vazias perante o SENHOR (23.15). Esse lembrete não deve ser entendido como mais um item das instruções para a Festa dos Pães sem Fermento, já que nenhuma exigência de ofertas poderia ser associada a essa celebração. A Festa da Colheita é a segunda celebração e comemora os primeiros frutos da colheira. A terceira celebração é a Festa da Última Colheita. Em outras palavras, são duas festas relacionadas com a colheita, além da Festa dos Pães sem Fermento. Qual seria o objetivo de associar as festas da colheita à Festa dos Pães sem Fermento? Sem dúvida, essa associação é entendida no cenário histórico de um povo que saiu da escravidão do Egito e se encaminha para uma terra que produz em abundância. Os mandamentos sobre as três festas concluem com instruções específicas relativas ao sangue, à gordura e ao leite: Não cozinhem o cabrito no leite da mãe dele (23.19).


    
      LEIA O ARTIGO: O DESCANSO E A RECREAÇÃO

    


    O anjo da conquista (23.20-30)


    Esta seção contém um relato sobre um anjo do SENHOR que devia ir à frente do povo durante a conquista da terra prometida. O anjo tinha duas funções: proteger o povo no trajeto e promover sua chegada ao destino final (23.20). Tais tarefas já haviam sido atribuídas a Moisés, posteriormente a Josué e à coluna de nuvem e de fogo que acompanhou o povo durante a peregrinação. A grande diferença no caso do anjo era que o nome do SENHOR estava nele, ou seja, representava o SENHOR no meio de seu povo. Precisamente porque representava o SENHOR, o papel do anjo não era de nenhum modo irrelevante. Era necessário respeitá-lo e ouvi-lo como se estivessem ouvindo o SENHOR. A maneira como o anjo foi apresentado nessa ocasião foi elemento determinante para o êxito na conquista da terra prometida. Seriam capazes de vencer seus inimigos porque Deus lutava por eles, sempre e desde que obedecessem ao que Deus dizia por meio do anjo (23.22). O anjo aparece novamente em 33.1-5, quando o SENHOR ameaça não ir mais em meio ao povo. O anjo só iria adiante deles para cumprir o que havia prometido.


    Primeira experiência de culto ao SENHOR no monte Sinai (24.1-18)


    O evento descrito neste capítulo é único na história de Israel. Nunca antes o povo havia tido a oportunidade de desfrutar a presença de Deus de forma tão próxima e milagrosa. Moisés, Arão, Nadabe, Abiú e os setenta líderes de Israel subiram juntos ao monte Sinai e viram o Deus de Israel. Sob os pés dele havia uma superfície azulada como a safira (24.10). Nunca mais, em toda a história da redenção, repete-se um momento como este: 74 israelitas convidados a se apresentarem diante de Deus. Trata-se de uma cerimônia formal que sela a aliança. Os participantes foram escolhidos individualmente. O resto do povo não foi convidado e estava proibido de aproximar-se do monte. O que ocorreria nessa ocasião é descrito em poucas palavras: Suba ao monte para encontrar-se comigo (24.1). Os outros 73 participantes subiram cientes de que apenas Moisés teria o privilégio adicional de aproximar-se do SENHOR durante o encontro (24.2).


    No cronograma do livro, esse evento cumpre o que fora prometido a Moisés quando o SENHOR o chamou no deserto do Sinai. Naquela ocasião, a promessa veio como um sinal para fortalecer e encorajar Moisés: “Deus respondeu: Eu estarei com você. Este é o sinal de que eu sou aquele que o envia: depois que você tirar o povo do Egito, vocês adorarão a Deus neste monte” (3.12). Também representa o ápice de tudo o que foi avidamente proclamado durante o período das pragas do Egito, ou seja, que eles estavam deixando o Egito para adorar o SENHOR no deserto.


    A expressão todas as instruções e ordens do SENHOR (24.3) refere-se aos Dez Mandamentos e aos preceitos contidos no que posteriormente se conhecerá como o livro da aliança (20.22—23.33). Embora as instruções específicas pareçam ser o foco aqui (i.e., as instruções sobre quem devia subir o monte com Moisés e quem devia se aproximar ou manter distância), é pouco provável que apenas essas instruções tenham servido para celebrar a aliança com o povo posteriormente (24.8). O que o texto chama de Livro da Aliança (24.7) foi lido para o povo, e seus termos foram aceitos, adiante, com a famosa proclamação: Obedeceremos ao SENHOR! Faremos tudo que ele ordenou! (24.7). Embora o Decálogo não tivesse sido entregue, por escrito, pela mão de Deus, era parte desse primeiro documento que Moisés já havia transmitido ao povo da parte de Deus (20.1,18-20).


    O evento descrito neste bloco se divide em duas partes: uma que ocorre ao pé do monte Sinai e outra, no topo. Os eventos ao pé do monte incluem a participação daqueles que nem sequer podiam subir ao monte. Tratava-se da cerimônia oficial para o estabelecimento da aliança por meio da aspersão com sangue. Durante essa cerimônia, alguns rapazes de Israel foram convidados a oferecer touros como holocaustos e ofertas de paz (24.5), deixando claro que o que acontecia ao pé do monte não era menos importante do que o que ocorria no topo. Como parte do cenário recordatório daquele momento, Moisés ordenou que se construísse um altar e se colocassem doze colunas sagradas representativas das tribos de Israel.


    As colunas sagradas (matsevah) tinham sido proibidas terminantemente no código da aliança transmitido pelo SENHOR: destruam-nas completamente e despedacem suas colunas sagradas (23.24; ver 34.13). Entretanto, as colunas sagradas erigidas para essa ocasião não tinham como objetivo a adoração, mas visavam servir como recordatório de uma comunhão que se estenderia por gerações. A comunhão formalizada e comemorada naquele evento devia consolidar-se de tal maneira que as futuras gerações pudessem regressar ao lugar e recordar o dia em que o SENHOR estabeleceu a relação com seu povo por meio do holocausto e da oferta de paz. O holocausto precedia a oferta de paz porque evidenciava o preço dessa paz. O plano original consistia em que essa cerimônia marcasse o início de uma longa jornada de comunhão com o SENHOR, por meio da aliança. Embora Moisés já tivesse erigido um altar em memória da vitória contra os amalequitas (17.15), as instruções sobre o altar para oferecer os holocaustos e ofertas de paz haviam sido entregues no período que precedeu esse evento (20.24). Isso significa que a ideia de construir o altar não resultou da criatividade ou da iniciativa de Moisés, mas de uma ordem direta do SENHOR. Segundo 20.24, sempre que se construísse um altar dentro dos parâmetros estabelecidos pelo SENHOR, ele viria ao lugar onde o invocassem e os abençoaria. Assim, o motivo principal dessa ação era fazer vir o SENHOR para que abençoasse seu povo.


    O monumento das doze colunas ao redor do altar do holocausto foi o cenário utilizado para a leitura do código da aliança. As palavras que selaram essa aliança foram: Este sangue confirma a aliança que o SENHOR fez com vocês quando lhes deu estas instruções (24.8). Nesse breve pronunciamento se enfatizavam três pontos acerca da aliança: 1) era uma aliança de sangue, o que significa que o infrator pagaria com a própria vida; 2) foi estabelecida entre o SENHOR e seu povo, e assim se identificaram as partes que se comprometeram na aliança; 3) estava relacionada com os termos já apresentados ao povo.


    Portanto, a ênfase principal da aliança está bem ilustrada nesse cenário e na cerimônia que Moisés preparou ao pé do monte Sinai. A aliança com o SENHOR proporcionava e celebrava a comunhão com seu povo pelo preço do sangue derramado no holocausto.


    A ordem dos acontecimentos dessa cerimônia também é instrutiva. Primeiro, o holocausto, que deu início ao processo de estabelecimento da paz com Deus. A metade do sangue derramado ao redor do altar simbolizava o preço: demonstrava que aquela comunhão custara uma vida. A outra metade do sangue seria aspergida sobre o povo depois da confissão e da aceitação dos termos da aliança de comunhão. Depois de ler o livro da aliança, Moisés pegou o sangue das vasilhas e aspergiu-o sobre o povo, de maneira simbólica (24.8). A lição principal que aprendemos aqui é que não se tratava de sangue de morte nem de castigo, mas do sangue da aliança que o SENHOR fizera com eles.


    O segundo evento teve lugar no topo do monte Sinai, depois de terminada a cerimônia. Moisés, acompanhado de 73 pessoas, subiu ao cume do monte para celebrar a comunhão com Deus que acabavam de confirmar por meio da aliança. De certa maneira, o ocorrido no topo do monte foi como uma resposta ao que se havia feito ao pé do monte, uma vez que os acontecimentos reproduziram o que o SENHOR havia prometido: “Em todo lugar onde eu exaltar meu nome, construam um altar. Eu virei até vocês e os abençoarei” (20.24). O ato de ver Deus deve ser entendido como algo sobrenatural, similar à transfiguração, visto que o aspecto do solo que pisavam havia mudado para algo semelhante a uma superfície de safira. De tudo o que se poderia mencionar desse momento glorioso, o relato afirma que embora esses nobres de Israel tenham visto Deus, ele não os destruiu (24.11). Onde a NVT menciona participaram de um refeição na presença dele (24.11), o hebraico diz apenas “comeram e beberam”. Entende-se esse comer e beber na presença do Deus de Israel como uma celebração da comunhão alcançada de maneira formal na cerimônia das doze colunas sagradas. Os setenta líderes de Israel representavam o povo na presença de Deus, de modo que enquanto participavam daquela mesa todo o povo participava simbolicamente com eles.


    Depois desses eventos gloriosos, Moisés foi convocado por Deus para que se aproximasse mais que os outros (24.12), a fim de receber outras instruções para o tabernáculo, o lugar onde se poderia repetir constantemente o que eles acabavam de experimentar (25.8). O povo, representado por seus setenta líderes, não viu mais seu líder Moisés até que este desceu do monte. Ele os despediu com duas instruções fundamentais: Esperem aqui e, se tiverem alguma questão, Arão e Hur ficarão com vocês (24.14).


    A partir desse momento o relato suspende a descrição do cenário que envolvia o povo e começa a descrever o encontro de Moisés com o SENHOR, no topo do monte, que culminaria com a entrega das tábuas da lei a Moisés (31.18).


    
      Perguntas para reflexão


      Como você acha que transgredimos, hoje, cada um dos mandamentos nas esferas pessoal, social ou eclesiástica?


      Como cada um dos Dez Mandamentos contribuiria para a promoção de uma sociedade mais justa e equitativa?

    


    Instruções para o local e a forma do culto (25.1—31.17)


    Mais da metade do livro de Êxodo é dedicada às instruções para a construção do lugar onde Deus habitará no meio do seu povo. Essa descrição compreende os capítulos 25—31. Em 32.1—34.35 é relatado o episódio do bezerro de ouro, e a partir de 35.1 retoma-se a descrição, que se estende até o final do livro.


    Convocação do povo (25.1-9)


    Esta seção (caps. 25—31) registra as palavras que o SENHOR dirigiu a Moisés durante os quarenta dias que este passou no topo do monte Sinai. A referência a todas as instruções em 24.4 não deve ser entendida como se incluísse todos os preceitos descritos a partir do capítulo 25, mas como um novo corpo de preceitos que especifica os detalhes da construção do tabernáculo. Os preceitos aqui prescritos serão obedecidos ao pé da letra (37.7—39.31).


    O propósito desse prefácio é duplo: convocar o povo para contribuir com a construção e estabelecer a finalidade do projeto.


    O convite para trazer a oferta se estende a todos cujo coração os dispuser a doar (25.1). Iniciamente isso significa que a execução do projeto dependerá da contribuição daqueles do povo que estejam dispostos a ofertar. Embora a contribuição seja voluntária, é rigorosamente determinada (25.3-7) e de tal maneira que todos possam contribuir com o projeto, independentemente da condição financeira. Entre os metais, as opções vão desde o ouro até o bronze. Entre os artefatos de revestimento, vão desde o linho fino até a pele de cabra. O ônix, por exemplo, era uma pedra importada, cujo valor comparava-se ao do ouro (Jó 28.16). Muitos dos anéis e braceletes dos egípcios foram utilizados na construção do bezerro de ouro (cap. 32), antes que Moisés descesse do monte com as instruções para o tabernáculo.


    A única condição válida para todas as ofertas era seu caráter voluntário. Moisés devia receber apenas aquelas trazidas por pessoas dispostas a dedicá-las de coração (25.2). O convite para doações específicas, embora voluntárias, pressupõe o conhecimento prévio do que uma sociedade ou região seria capaz de fornecer em determinada época. Portanto, o tabernáculo era uma ideia de Deus ajustada aos meios e recursos daquela geração.


    Da mesma maneira, desde o primeiro momento ficou estabelecido o princípio fundamental de que quem determinaria o que seria oferecido como adoração a Deus, ainda que voluntariamente, seria o SENHOR. Hoje, a igreja faria bem em perguntar-se se o que ela leva a Deus diariamente, ou em cada culto religioso, ou o que lhe entrega cada cristão em sua vida familiar, profissional e cidadã, ou no exercício da piedade pessoal, é realmente o que Deus pede ou o que cada um decide por conta própria. O povo de Israel esqueceu esse princípio, o que levou Deus a dizer-lhes, por meio do profeta Oseias: “Quero que demonstrem amor, e não que ofereçam sacrifícios. Quero que me conheçam, mais do que desejo holocaustos” (Os 6.6).


    O segundo propósito do prefácio consiste em esclarecer a finalidade de Deus para o que estava por construir-se: para que eu viva no meio deles (25.8). Se o projeto desse santuário tivesse tido origem em qualquer outra pessoa, poderíamos qualificá-lo como demasiadamente ousado, já que focava a construção da habitação do Criador dos céus e da terra. Mas a ideia do tabernáculo veio do próprio Deus, assim como a promessa de que, depois que o construíssem conforme suas instruções, ele habitaria no meio de seu povo. Sem dúvida, esse é o elemento motivador para a convocatória prévia. Ter pertencido à geração que participou do projeto de Deus para o tabernáculo seria um grande privilégio que muitos desejariam ter tido.


    Assim, o projeto do tabernáculo reflete a objetividade de Deus ao criar os meios para habitar entre seu povo. Embora o tabernáculo não refletisse de maneira perfeita o que Deus revelaria posteriormente com relação ao templo nos céus, por meio do profeta Ezequiel, o projeto era funcional quanto a seu propósito: ser morada de Deus. Além disso, refletia e levava em conta a simplicidade do povo e sua situação temporária de peregrinos no deserto. Muitas denominações na América Latina constroem edifícios que em nada refletem a situação econômica e social do povo ao qual se propõem servir. Isso ocorre porque esquecem o que motivou a construção desse santuário: a habitação de Deus no meio deles. O que Deus faz é criar as condições para habitar entre seu povo. Hoje, diferentemente dos tempos de Moisés, Deus habita no meio de seu povo e em cada crente em virtude da obra de Cristo na cruz. Por isso, a ideia de restaurar o taber­náculo fisicamente para celebrar ritos de adoração nos leva ao erro de investir grandes somas de dinheiro na construção de edifícios suntuosos e na organização de espetáculos religiosos, enquanto investimos muito pouco na construção e edificação da igreja, ou seja, da comunidade de crentes.


    
      Perguntas para reflexão


      O que as instruções para o tabernáculo nos ensinam a respeito de como devem ser as instalações para nosso culto a Deus?


      Na lista de prioridades de sua igreja, que lugar ocupam as necessidades humanas básicas comparadas com as instalações físicas? Quais critérios bíblicos seriam úteis para a definição de tais prioridades?

    


    A arca da aliança (25.10-22)


    A arca da aliança era, basicamente, um instrumento que possibilitava a comunicação de Deus com seu povo. O SENHOR falava por meio da arca. Não havia nada de misterioso ou mágico nisso. Tratava-se, com efeito, da obediência às normas estabelecidas por Deus, a fim de que tal instrumento cumprisse sua função.


    Grosso modo, a arca era uma caixa retangular feita de madeira de acácia e revestida com ouro puro por dentro e por fora e com uma moldura de ouro ao seu redor (25.11). A ideia da arca foi do próprio Deus, e por isso é importante que nos atentemos a seus detalhes, com destaque para a tampa, a parte mais importante desse utensílio.


    Há vários detalhes que merecem nossa atenção. Em primeiro lugar, a arca estabelecia um ponto de referência escolhido pelo SENHOR para se fazer presente e falar a seus sacerdotes: Ali (25.22). Esse advérbio de lugar indica que a manifestação de Deus não ocorria em qualquer lugar, a qualquer hora ou de qualquer maneira. Para que os sacerdotes pudessem chegar ali, era necessário que cumprissem, de maneira satisfatória, vários procedimentos. O simples fato de que pudessem chegar ali significava que haviam se preparado cuidadosamente e obedecido objetivamente ao encontro.


    Em segundo lugar, havia uma promessa de Deus de que ele viria até seu povo: virei ao seu encontro (25.22). Ou seja, a arca também nos lembra da promessa de Deus de ir ao encontro de seu povo. O diálogo começa por iniciativa de Deus, não do sacerdote ou do povo. A arca não funcionava como um telefone de comunicação bilateral, isto é, não se pode achar que tanto Deus como o sacerdote chamariam um ao outro a qualquer hora do dia ou da noite. Se todas as exigências se cumprissem conforme o que fora determinado, o SENHOR cumpriria sua palavra e se faria presente, e ali falaria com o sacerdote. Em uma situação ideal, essa referência poderia não ter muita importância; mais tarde, porém, faria toda diferença. Haverá um momento na história do povo em que o SENHOR já não desejará andar no meio deles nem se achegar a eles segundo o que Deus anunciara no projeto da arca.


    Em terceiro lugar, o texto indica um lugar específico da arca da aliança: a tampa, que é o lugar da expiação (25.22). O lugar da expiação era na realidade uma bandeja em que se derramava o sangue recolhido no sacrifício até que toda a sua superfície ficasse coberta por uma fina camada. Para que não houvesse nenhuma dúvida sobre por que o SENHOR se aproximava de seu povo, a glória de sua presença aparecia sobre a tampa, que se encontrava coberta pelo sangue do sacrifício. Esse sangue aponta simbolicamente para o sacrifício que ocorreria definitivamente com a morte de Cristo.


    O desenho da arca proporcionava inumeráveis lições aos observadores atentos que eram instruídos no caminho do SENHOR. Por seu formato, a visão da glória de Deus também aparecia entre os dois querubins esculpidos de um e outro lado do lugar de expiação. Vem daí a percepção comum no AT de que Deus estava entronizado entre os querubins. O Deus que vinha à arca para comunicar-se com o sacerdote não era alguém que teria vindo para receber ordens ou instruções sobre quem abençoar, curar ou amaldiçoar. O Deus que se apresentava sobre a tampa, entre os querubins, era o Deus entronizado e criador dos céus e da terra. Essa diferença é importante: uma coisa é aproximar-nos de um Deus que nos convoca, que nos chama segundo seus próprios termos, e outra coisa é assumir um papel invocatório, em que fazemos Deus vir como se fosse o gênio da lâmpada. No primeiro caso, o ser humano se achega humildemente, prostrado, com temor e tremor; no segundo caso, ele estala os dedos e exige a presença de Deus. Infelizmente, o culto de muitas igrejas latino-americanas contemporâneas dá a impressão de corresponder mais ao segundo que ao primeiro tipo.


    A referência ao “testemunho” (25.22, RA) dentro da arca indicava os Dez Mandamentos, isto é, os termos que simbolizavam a aliança de Deus com seu povo. Então, da perspectiva do Deus que permanecia sobre a arca, a visão das tábuas da lei era filtrada pelo sangue derramado sobre a superfície daquele lugar de expiação. Desde o início, a arca e todos os demais utensílios do tabernáculo tinham a finalidade pedagógica de recordar ao povo, de geração em geração, a importância do sacrifício do cordeiro de Deus.


    Finalmente, foi naquele lugar que o SENHOR fez a promessa: Dali eu lhe darei meus mandamentos para o povo de Israel (25.22). Esse é um detalhe importante para a história da redenção. Os mandamentos e preceitos de Deus entregues no monte Sinai não esgotavam tudo o que Deus tinha para comunicar ao seu povo. A impressão de que, depois que a lei foi entregue, o povo teria de ler e meditar nela para poder ouvir a voz do SENHOR é uma ideia equivocada. O SENHOR continuava a falar regularmente por meio da arca da aliança que ele mesmo havia concebido. Assim, o projeto da arca promove o conhecimento do caráter de Deus como aquele que se compraz em manter comunhão com seu povo. O propósito do tabernáculo, e especialmente da arca, não era o de ser um lugar onde hospedar uma divindade, mas o de ser um lugar para encontrar-se e comunicar-se com Deus. Nesse sentido, o tabernáculo recriava o ambiente do Éden, um lugar onde Deus conversava e tinha comunhão com o ser humano ao fim do dia.


    A mesa (25.23-30)


    Os pães da presença (25.30) eram colocados no santuário para representar a presença de alguém. Não se tratava apenas de pães em cima de uma mesa. É preciso considerar o lugar onde estavam colocados, sua quantidade, sua origem, seu propósito, como eram acomodados na mesa e que outras coisas eram colocadas ao seu lado.


    Os pães eram postos sobre uma mesa especial (25.23-28). Tratava-se de uma mesa fabricada com o mesmo material da arca da aliança. Todos os requisitos para a construção, decoração e manuseio daquela mesa eram idênticos aos da arca. Era uma mesa especial, fabricada exclusivamente para colocar os pães sobre ela.


    De acordo com Levítico 24.5-9, sobre a mesa havia doze pães dispostos em duas fileiras de seis. Seguindo o simbolismo do AT, esses pães representariam as tribos de Israel, e com elas o povo de Deus. Os pães eram feitos pelo sacerdote, que os colocava todo sábado sobre a mesa de ouro (Lv 24.8). É curioso observar que nenhuma outra forma de oferta era trazida diretamente ao interior do lugar santo e colocada sobre um móvel tão especial como a mesa. Segundo as instruções (25.30; Lv 24.5-9), os pães eram colocados diante do SENHOR; não eram para que o SENHOR se alimentasse. Simplesmente permaneciam ali tal como haviam sido colocados. Depois eram retirados da mesa, e então os sacerdotes podiam comê-los (Lv 24.9). Na mesa havia pratos (25.29), o que sugere que a mesa estava de alguma maneira associada a um banquete. Havia recipientes para o incenso, do que se pode deduzir que se queimava incenso e se esperava que Deus se manifestasse de alguma maneira naquele lugar (Lv 16.13). Havia bandejas e jarras em que se ofereciam libações, o que indica que o vinho era parte do banquete. É óbvio que essa mesa, na realidade, estava preparada como para um banquete. Por que ninguém apareceu para participar desse banquete? Por que Deus ordenaria a preparação contínua de um banquete diante dele sem que ninguém viesse participar? O que falta aqui?


    Quando os setenta líderes de Israel, junto com Arão, Nadabe e Abiú, acompanharam Moisés pela primeira vez até o topo do monte Sinai, o encontro foi marcado por um banquete (24.11) que celebrava o início de uma comunhão que devia ser alimentada e ampliada com o tempo. Assim, o que parece que estava faltando nesse cenário criado pela mesa dos pães era a presença do povo de Deus, para que a comunhão que começara no Éden prosseguisse e se ampliasse. Mais uma vez fica claro que o projeto do santuário tinha como objetivo a comunhão com o povo, e não apenas dar abrigo ao SENHOR.


    O candelabro (25.31-40)


    O candelabro de ouro era uma das peças que compunham o mobiliário interno do santuário e, diferentemente dos demais objetos, era feito de ouro maciço. O candelabro era na realidade um suporte para as lâmpadas que iluminavam o recinto diante do véu. Conforme a descrição em Êxodo, todas as hastes do candelabro eram feitas como peça única, sem emendas, ligada com a estrutura central. As lâmpadas em si não faziam parte dessa estrutura definida como uma só peça, que apresentava a imagem de um pequeno arbusto com flores e frutos (25.36). Os termos hebraicos para base e hastes na realidade são os mesmos usados para uma planta (“caule e ramos”). No caso do candelabro, a planta representada era a amendoeira. Entre os significados mais importantes da amendoeira, a visão do profeta Jeremias que aponta para a fidelidade do SENHOR parece ser o testemunho principal associado à figura do candelabro dentro do santuário.


    O tabernáculo (26.1-37)


    A descrição de como devia construir-se o tabernáculo depende do modelo revelado a Moisés no monte Sinai (26.30). Ao contrário do que comumente se pensa, neste capítulo a descrição é breve e contém apenas aspectos gerais do que era preciso fazer. No processo final de execução do projeto, os detalhes referentes ao bordado das cortinas e a outros artigos elaborados artisticamente seriam confiados a quem o SENHOR enchera com o espírito de sabedoria em todas as artes, a fim de alcançar o grau de perfeição que ele esperava.


    A descrição do tabernáculo é dividida em três partes: 1) as cortinas de revestimento das paredes e as cortinas de cobertura do tabernáculo; 2) a estrutura principal, que seria feita de madeira de acácia; 3) as divisões dos recintos dentro do tabernáculo.


    Em primeiro lugar, as cortinas (26.1-14). Segundo este texto, a descrição do material de revestimento e cobertura do tabernáculo se divide em duas partes. A primeira parte descreve as cortinas que deviam revestir as paredes internas do tabernáculo (26.1-6). Essas cortinas de revestimento se fariam com fios de tecido azul, roxo e vermelho, um tipo de tecido conhecido na região, pois quando Salomão decidiu construir o templo escrevera a Hirão, rei de Tiro, pedindo que lhe enviasse homens capazes de fabricar esse tipo de material (2Cr 2.7). Isso significa que o material utilizado no tabernáculo não foi confeccionado exclusivamente para sua construção. Tratava-se de um material existente naqueles dias e representava uma habilidade conquistada pela tecnologia disponível na região. Isso faz sentido porque seria perfeitamente adequado ao clima e a outros fatores.


    As cortinas de revestimento mediam 12,6 metros. Essa extensão era dividida em três partes, considerando a altura das armações laterais de madeira, descritas mais adiante. Como as laterais do santuário apresentavam 4,5 metros de altura, os querubins bordados na estampa da cortina deviam ter uma altura maior que a de um ser humano. O cenário era, portanto, o de um recinto rodeado de seres angelicais com mais de 3 metros de altura. Se cada cortina possuía um querubim, o recinto devia apresentar ao redor das paredes a imagem de dez desses seres angelicais. Eram essas peças bordadas com a figura dos querubins que caracterizavam o revestimento exclusivo do santuário, e não as cores ou o material do revestimento. Segundo a ordem da revelação bíblica, a primeira e única vez em que os querubins são mencionados antes deste relato do capítulo 26 é na saída de Adão e Eva do jardim do Éden. Naquela ocasião os querubins guardavam o caminho da árvore da vida enquanto empunhavam espadas flamejantes (Gn 3.24). O projeto do tabernáculo deve ser entendido como a provisão de um ambiente que possibilitasse o acesso do ser humano à presença de Deus. Assim, a presença dos querubins ao redor do recinto onde o SENHOR habitaria deve nos remeter ao contexto do Éden, onde esses seres guardavam o caminho de volta ao paraíso. Não há nenhuma outra descrição do comportamento desses querubins ou se traziam algo nas mãos. Menciona-se apenas que estavam estampados nas cortinas que revestiam as paredes do tabernáculo.


    A segunda parte da descrição das cortinas do tabernáculo refere-se ao material que recobriria o santuário (26.7-14). A cobertura do tabernáculo compunha-se de duas camadas: uma feita de pele de cabra e outra de pele de carneiro tingida de vermelho. O material e a cor do revestimento estão relacionados com o significado teológico do sistema sacrificial, descrito posteriormente. Em outras palavras, toda aquela estrutura pressupõe a ideia do cordeiro que era sacrificado para restaurar o acesso à presença de Deus. As peles de carneiro tingidas de vermelho destacavam essa realidade, mais que qualquer outra alternativa.


    Além das cortinas, este capítulo também fala da estrutura que sustentava o tabernáculo, feita de madeira de acácia e revestida de ouro. O santuário foi idealizado como uma construção móvel, e por isso a estrutura principal não podia ser feita de pedras ou de peças de ouro maciço de grandes proporções. A acácia era um tipo de madeira comum naquela região. O termo hebraico para acácia (shittim) aparece muitas vezes no AT dando nome a um lugar, possivelmente pela concentração dessas árvores na localidade (Nm 21.21-35; Jl 3.18). Como nas cortinas, para a estrutura também se utilizou um material disponível na região em que se construiria originalmente o tabernáculo.


    Essa adequação do projeto à realidade do povo de Deus é uma grande lição prática para a igreja moderna, que tenta, cada vez mais, afastar-se do padrão de construção e infraestrutura do lugar em que se encontra. Se o SENHOR tivesse idealizado o projeto do tabernáculo para que fosse construído na região da cordilheira dos Andes, por exemplo, ou em qualquer outra região da América Latina, os materiais certamente refletiriam as características da fauna e da flora de nosso continente. Diferentemente da proposta dos templos dos povos maias, o Deus de Israel queria habitar no meio de seu povo, e não no topo de um monte. Portanto, a proposta do SENHOR não seguiu os padrões dos templos egípcios ou dos templos das cidades cananeias, para onde o povo se dirigia. Nesse sentido, o projeto do tabernáculo rompeu com todos os conceitos mais tradicionais de um templo estabelecido em um lugar estratégico, próximo ao local onde os adoradores viveriam geração após geração. Como mostra a história de Israel, o SENHOR estava preparando uma morada que acompanhasse essa longa jornada de peregrinação que Israel faria pelo deserto.


    Com relação às divisões dentro do santuário, um véu feito do mesmo material das cortinas de revestimento interno separava em dois ambientes o espaço interno do tabernáculo: o lugar santo e o lugar santíssimo (26.31-33). O véu também devia ser bordado com figuras de querubins, de tal maneira que o trajeto até o lugar onde se encontrava a arca da aliança fosse o único que levasse o sacerdote a olhar os querubins de frente. Entrar no lugar santíssimo exigia que, ao abrir a cortina para comparecer ante a presença de Deus, o sacerdote pusesse de lado a imponente presença dos querubins.


    O altar dos holocaustos (27.1-8)


    A instrução para contruir o altar do holocausto seguia alguns padrões estruturais dos utensílios que estavam no lugar santo. É o caso das varas utilizadas para carregar o altar. Embora não fosse revestido de ouro, como já vimos, o altar dos holocaustos só podia ser carregado fazendo uso das varas. Sua estrutura era oca, feita de tábuas revestidas de bronze. Algo característico de todos os altares no santuário eram os chifres dispostos em cada um de seus quatro ângulos. Embora o significado exato desses chifres não seja claro, provavelmente representavam a força e a santidade de Deus. Em alguns casos, os fugitivos que não tivessem sido acusados de derramamento premeditado de sangue (21.14) podiam pedir clemência agarrando-se à ponta de um desses chifres presentes no altar dos holocaustos (ver 1Rs 2.28). É interessante observar que nos dias do profeta Amós o SENHOR disse que cortaria os chifres do altar por causa da transgressão do povo (ver Am 3.14)


    O pátio do tabernáculo (27.9-19)


    O pátio do tabernáculo tinha 45 metros de comprimento e 22,5 metros de largura. Esse espaço não se destinava a receber o povo de Israel como expectadores do que ali se fazia, mas era para uso exclusivo dos sacerdotes durante o exercício de suas obrigações litúrgicas. Os sacerdotes não viviam dentro do recinto; usavam-no apenas para oficiar diante de Deus.


    Considerando que o projeto do tabernáculo foi idealizado pelo SENHOR em todos os seus detalhes, podemos aprender uma grande lição sobre o uso do espaço quando observamos a simplicidade do projeto. De quanto espaço precisamos hoje para prestar culto a Deus? Em se tratando especialmente da realidade latino-americana, em que a população migra e se aglomera em centros urbanos, o espaço para o santuário onde adoramos a Deus sempre terá implicações financeiras. A isso podemos somar a ostentação dos templos de alguns grupos religiosos, que levam a crer que se perdeu de vista o modelo prático, simples e ao mesmo tempo eficiente do tabernáculo de Israel no deserto.


    O óleo do candelabro (27.20-21)


    A responsabilidade de manter o candelabro continuamente aceso na presença do SENHOR dependia em grande parte do planejamento dos sacerdotes. Eles deviam prever o consumo diário, a fim de que não faltasse combustível para manter o candelabro aceso. Esse óleo tinha uma composição diferente do azeite sagrado dedicado à unção, bem como do azeite do incenso que se oferecia no altar do incenso. Seu uso não se limitava ao tabernáculo, e o único requisito era a pureza.


    
      Perguntas para reflexão


      Em sua opinião, por que são fornecidos tantos detalhes sobre o projeto do tabernáculo? O que isso nos diz sobre o culto que Deus requer?


      Em nossas reuniões, como podemos manter o foco em Deus e não em nós?

    


    As roupas sacerdotais (28.1-43)


    Esse é o momento em que os filhos de Arão — Nadabe, Abiú, Eleazar e Itamar — são designados para oficiar como sacerdotes diante do SENHOR. Para exercer suas funções no santuário eles precisavam de roupas especiais, que lhes conferissem “dignidade e honra” (28.2, NVI). O propósito principal de vestir o sacerdote com roupas cheias de detalhes era que não comparecesse diante de Deus no santuário por conta própria, mas representando todo o povo. Ao mesmo tempo, sua roupa representava toda a história vivida pelo povo, enquanto os acordos específicos da aliança o tornavam um representante do povo diante de Deus.


    O peitoral, que continha doze pedras preciosas, cada uma com o nome de uma das tribos de Israel, era um dos elementos que chamavam atenção para os acordos específicos da aliança. Outro detalhe era o Urim e o Tumim que o sacerdote carregava no peito, sobre o coração, pelos quais os sacerdotes determinavam a vontade de Deus em situações específicas (28.30). As decisões do sacerdote eram apresentadas diante de Deus, simbolicamente no peito, como um ato de prestação de contas sobre o que o sacerdote havia decidido em nome do SENHOR enquanto estava fora do santuário. Finalmente, no turbante do sacerdote havia uma tiara de ouro em que se encontravam gravadas as palavras SANTO PARA O SENHOR (lit., “separado para o SENHOR”).


    Consagração dos sacerdotes (29.1-46)


    A cerimônia de consagração de Arão e seus filhos como sacerdotes do SENHOR era composta de elementos que recordavam, de geração em geração, o preço que havia sido pago, ou que seria pago de uma perspectiva progressiva da redenção, para que Deus habitasse no meio de seu povo, como indicado em 25.8. Os passos da cerimônia incluíam:


    
      	Purificá-los: Moisés devia lavar Arão e seus filhos antes de vesti-los.


      	Vesti-los com todas as peças da vestimenta sacerdotal.


      	Ungi-los derramando azeite sobre a cabeça deles.


      	Sacrificar, junto com Arão e seus filhos, um novilho como oferta pelo pecado, colocando as mãos sobre a cabeça do animal que seria imolado.


      	Derramar o sangue: colocar com os dedos uma porção do sangue nas quatro pontas dos chifres do altar do holocausto, e derramar o restante do sangue em volta do altar.


      	Queimar a oferta.


      	Sacrificar dois carneiros, um deles como holocausto ao SENHOR, e ungir com o sangue a ponta da orelha direita, o polegar direito e o dedão do pé direito dos sacerdotes. O restante do sangue devia ser aspergido sobre eles junto com o restante do óleo da unção.


      	A perna e o peito do outro carneiro oferecido ao SENHOR seriam consumidos somente pelos sacerdotes, ali no santuário, e todas as sobras deviam ser queimadas.

    


    Essa última etapa simboliza o momento final da comunhão com Deus. Todos os passos anteriores visavam a preparação do sacerdote para entrar na presença de Deus. É importante lembrar que todas essas instruções eram uma forma de alcançar o objetivo principal, a comunhão com Deus, que se celebrava com um banquete em sua presença. Esse é um aspecto esquecido por muitos que leem as leis sob uma perspectiva estritamente ritual. Pensamos que o ritual era um meio, e não um fim em si mesmo.


    A última parte do capítulo (29.38-46) faz menção às ofertas contínuas que tinham de ser apresentadas diante do SENHOR. Destacam-se quatro aspectos importantes.


    1) Deviam ser oferecidas todos os dias, pela manhã e ao entardecer, sem interrupção; isso significa que essa seria a ocupação principal dos sacerdotes durante seu ministério. Os sacrifícios e as ofertas próprias das festas, como a Páscoa, eram ocasionais, ao passo que as descritas neste relato eram as ofertas diárias. Ainda que o conceito de ininterrupção determinasse a continuidade das ofertas, não se pode dizer que signifique o mesmo que a expressão “para sempre” ou eternamente. Essas práticas foram mantidas até seu cumprimento na pessoa de Cristo.


    2) As ofertas aqui detalhadas foram estabelecidas para que Deus pudesse se encontrar com seu povo: eu virei ao encontro do povo e falarei com você (29.42); eu me reunirei ali com os israelitas (29.43); viverei no meio dos israelitas e serei seu Deus (29.45). Toda a estrutura litúrgica e cerimonial do sacerdócio era o meio para que o povo chegasse à presença de Deus.


    3) A manifestação do SENHOR no meio do povo se efetivaria pela santificação, e não pelos rituais de santificação: estendia-se aos israelitas em geral e objetivava a santificação deles e do lugar (29.43), a consagração da tenda do encontro e do altar, bem como de Arão e seus filhos, a fim de servirem como sacerdotes (29.44). Em outras palavras, toda a estrutura do ritual sacerdotal e, ao mesmo tempo, o povo para quem ministravam seriam alcançados pela santificação da presença de Deus, uma vez que era necessário garantir a presença do SENHOR no meio do povo.


    4) A habitação do SENHOR no meio de seu povo visava ensinar-lhes que aquele mesmo SENHOR que resgatara seus antepassados da escravidão egípcia estava agora com eles: e eles saberão que eu sou o SENHOR, seu Deus. Eu os tirei da terra do Egito a fim de viver no meio deles (29.46).


    
      LEIA O ARTIGO: LOTERIA E JOGOS DE AZAR

    


    O altar do incenso (30.1-10)


    O altar do incenso era a quarta peça que compunha o mobiliário interno do santuário. As outras três eram a arca da aliança, a mesa dos pães da presença e o candelabro de ouro. Por causa das dimensões do altar e da natureza móvel de todo o santuário, o altar do incenso era feito de madeira e revestido de ouro puro, a exemplo da mesa dos pães da presença e da arca da aliança. O altar devia ser colocado fora do recinto em que se encontrava a arca, ou seja, no lugar santo, junto do candelabro e da mesa da presença. O altar era utilizado duas vezes ao dia: Todas as manhãs, quando cuidar das lâmpadas, Arão queimará incenso perfumado no altar. E todas as noites, quando acender as lâmpadas, ele queimará incenso novamente na presença do SENHOR. Esse ato deverá ser repetido de geração em geração (30.7-8). À exceção do incenso devidamente preparado para esse fim, nenhuma outra forma de incenso, holocaustos ou ofertas de cereal poderiam ser apresentados nesse altar.


    O altar do incenso ficava de frente para o véu que separava o lugar santo do lugar santíssimo, onde se encontrava a arca da aliança. Uma das finalidades dessa localização era preservar a vida do sacerdote quando entrasse diante da arca da aliança (ver Lv 16.12-13) e parece explicar a referência em Êxodo 30.6: Ali eu me encontrarei com você. Além disso, uma vez por ano o sacerdote devia levar uma porção do sangue do sacrifício e realizar a expiação aplicando-o nas pontas do altar do incenso.


    Recursos para a expiação (30.11-16)


    Esta passagem é quase um parêntese no relato das ofertas descritas anteriormente. Nesse caso específico, o SENHOR exigia que se apresentasse uma oferta fixa por todos os que fossem contados em um novo censo. A oferta devia ser igual tanto para o rico como para o pobre, para que não sobreviesse nenhuma praga ao povo durante o censo (30.12). A oferta de meio siclo com base no peso padrão do santuário era uma oferta recordatória, uma lembrança concreta de que a vida de cada israelita havia sido paga com um sacrifício no altar, e o preço real era impossível de pagar. O mandamento era contar todos os que tinham mais de vinte anos, para que fossem redimidos. Tratava-se de um recordatório de que a vida na aliança tinha um preço. Embora não o tenhamos pago, é necessário lembrar e estar conscientes dessa realidade.


    A bacia de bronze (30.17-21)


    A bacia de bronze ficava do lado de fora, entre a tenda do encontro e o altar (30.17). Sua única finalidade era o asseio dos sacerdotes que entrariam no santuário para ministrar na presença do SENHOR (30.20). Isso significa que a falta de higiene dos sacerdotes podia levá-los à pena capital, de modo que eles tinham de estar asseados e responsabilizar-se por sua higiene pessoal. É bom lembrar que tal rigor não era exigido do povo em geral, nem sequer de todos os levitas, mas apenas dos levitas da linhagem de Arão, dos sacerdotes que ministravam na presença de Deus no santuário.


    O óleo da unção (30.22-33)


    O óleo sagrado era especialmente fabricado para uso no santuário. Qualquer outra utilização ou produção paralela devia ser castigada com severidade, eliminando o infrator da comunhão do povo de Deus (30.33). Predominavam na composição do óleo sagrado os elementos aromáticos, caracterizando-o mais como perfume que unguento. Era preciso ungir todas as peças do santuário: a arca da aliança, a mesa da presença, o candelabro, o altar do incenso, o altar dos holocaustos e a bacia de bronze. Embora a utilização do óleo sagrado tivesse um papel figurado, ao consagrar como santíssimo ao SENHOR tudo o que havia sido ungido, também possuía a função prática de perfumar o ambiente, em que o sangue de animais se fazia presente diariamente. O uso do óleo sagrado no corpo humano só era permitido aos sacerdotes. Ninguém mais podia produzi-lo para consumo próprio ou para ungir bens pessoais.


    O incenso (30.34-38)


    Além do óleo sagrado, o SENHOR ordenou que se preparasse o incenso que seria utilizado no serviço do santuário. O incenso era feito de produtos aromáticos comuns na região, tendo o sal puro como base da mistura. Parte do incenso era destinada ao altar do incenso, de onde, ao entrar em contato com a brasa ardente, propagava-se por todo o ambiente do santuário. Esse incenso também era colocado, em pó, dentro do lugar santíssimo, onde se encontrava a arca da aliança. Nesse caso o incenso não tinha contato com nenhuma forma de fogo. Em termos gerais, o ambiente do santuário estava bastante perfumado apesar da manipulação frequente do sangue e da carne dos animais. O incenso era para uso exclusivo do santuário, e o uso irregular também era castigado severamente (30.38).


    A escolha dos artesãos do tabernáculo (31.1-11)


    A execução do projeto do tabernáculo requeria uma capacitação especial da parte de Deus por meio de seu Espírito, para encher os artesões de sabedoria, habilidade e perícia para trabalhos artísticos de todo tipo, que incluíam o uso de ouro, prata e bronze e as práticas de gravar e encravar pedras preciosasa e entalhar madeira (31.3-5). Por causa desses homens, o tabernáculo pôde ser construído de acordo com o que Moisés recebera no monte Sinai. Essas pessoas precisaram de uma unção especial de Deus, já que nenhuma delas havia testemunhado o que Deus mostrara a Moisés no monte.


    O dia de sábado (31.12-17)


    Embora o significado do sábado já tenha sido tratado anteriormente, vale a pena enfatizar que a reiteração das instruções cumpre aqui o propósito de destacar a analogia entre o projeto do tabernáculo e os dias da criação, quando, ao terminar a criação do jardim do Éden, Deus tinha comunhão com sua criatura.


    
      Perguntas para reflexão


      Em sua opinião, por que Deus é tão zeloso e específico em relação a como deve ser adorado?


      Uma vez conhecidas todas as restrições e limitações impostas aos sacerdotes, incluindo o sumo sacerdote e tudo o que seu ministério implicava, quais são as consequências de afirmar que Cristo é agora nosso sumo sacerdote (Hb 5.1-10), ou que todos os cristãos são hoje membros de um sacerdócio real (1Pe 2.9)?

    


    Ruptura e renovação da aliança (31.18—34.35)


    Ruptura da aliança (31.18—32.6)


    Esta seção representa um ponto importante na história da redenção, e mais ainda dentro do livro. É o ponto em que o narrador retoma a descrição do encontro de Deus com Moisés do ponto de vista de um observador externo. A narrativa do encontro que está por terminar teve início em 24.9, quando Moisés, Arão, Nadabe, Abiú e outros setenta líderes de Israel subiram ao monte Sinai para comer e beber na presença do SENHOR, como uma forma de celebração da aliança que havia sido feita com o povo mediante a aspersão do sangue. Depois daquele encontro singular e histórico, Moisés recebeu o convite para aproximar-se ainda mais do SENHOR, enquanto os outros receberam a ordem de retornar ao acampamento. Nesse momento, Moisés instruiu o povo (provavelmente os setenta líderes) para que procurassem Arão se algum problema ou alguma questão não pudesse esperar seu retorno. A situação que Moisés tinha em mente era provavelmente algo parecido com o que se descreve no capítulo 18, quando o povo procurava Moisés a fim de que julgasse uma situação difícil. Assim, lemos em 24.14 que Moisés deixou Arão e Hur responsáveis pela administração de tudo o que, por alguma eventualidade, ocorresse no acampamento durante sua ausência.


    Depois disso, o povo só voltaria a ver Moisés quando ele descesse do monte com as tábuas da aliança. Considerando o contexto descrito no capítulo 24, podemos afirmar que o povo sabia exatamente onde Moisés estava e o que fazia: estava no topo do monte Sinai recebendo o restante das instruções do SENHOR, as quais se referiam precisamente à construção do lugar onde Deus habitaria no meio de seu povo. Moisés permaneceu lá por quarenta dias e quarenta noites, ouvindo o que inicialmente fora dito a toda a congregação dos israelitas.


    Quando o SENHOR terminou de falar (31.18): esse é o ponto que o autor escolheu para retomar a descrição do encontro de Deus com Moisés, isto é, o momento em que Deus terminou de dar a Moisés as instruções para a construção do tabernáculo. A decisão de retomar a descrição nesse ponto em particular possui um significado especial. Diferentemente do que lemos em nossas traduções, o assunto tratado no capítulo 32 começa na verdade em 31.18. Há uma preparação intencional para os eventos apresentados nesse ponto. O narrador quer deixar claro o contexto para o pedido do povo: o momento em que Deus terminou sua conversa com Moisés. A intenção é gerar a expectativa de um lapso de tempo entre o final da conversa entre Deus e Moisés e o pedido que o povo faz a Arão. Em outras palavras, ao ler as frases Quando o SENHOR terminou de falar (31.18) e Quando o povo viu que Moisés demorava a descer do monte (32.1), é gerada no leitor a ansiedade por saber que o que vem a seguir é um grande erro provocado apenas por algumas horas de espera. Tivessem os israelitas esperado mais algumas horas, haveria ocorrido toda a tragédia da ruptura da aliança?


    Quando o povo viu que Moisés demorava (32.1). Como já dissemos, muitas traduções iniciam o assunto do capítulo 32 com a afirmação da demora de Moisés. Inevitavelmente, essa leitura que dá início aos eventos da ruptura da aliança em 32.1 prejudica a visualização da estrutura criada pelo narrador, a qual nos daria o contexto correto para entender o motivo da demora. O texto hebraico começa com uma conjunção, ou seja, há uma conexão entre 31.18 e o início da narrativa em 32.1. Trata-se de uma conexão de dependência: 32.1 depende de 31.18. Quando lemos 32.1 conectando-o a 31.18, compreendemos que a demora atribuída a Moisés não era justificada, já que o SENHOR havia terminado de falar com ele. Mais que isso, em alguns instantes Moisés retornaria ao povo. Entretanto, quando lemos 32.1 independentemente de 31.18, entendemos como justificada a solicitação do povo, já que Moisés não estava entre eles havia quarenta dias. A única condição capaz de impedir o povo de entender a ausência de Moisés como uma demora era a convicção de que ele estava conversando com Deus, recebendo as instruções que beneficiariam diretamente a comunhão do povo com seu Deus. Isso nos faz pensar que o povo se esquecera do motivo da ausência de Moisés, ou então nunca entendera a necessidade e a importância do que estava acontecendo no cume do monte Sinai. Mas o motivo da ausência não foi claramente explicado por Moisés quando deixou Arão e Hur? O contexto de 24.12-14 sugere que o principal motivo da incapacidade do povo de entender a ausência de Moisés foi a incompreensão do que estava ocorrendo.


    Faça para nós deuses que nos guiem (32.1b). Está claro que o povo não entendia a natureza do que estava acontecendo no monte Sinai. O pedido de fazer deuses não parece ter sido apresentado como uma alternativa à ausência de seu líder. Se esse fosse o caso, o povo teria se levantado e pedido a Arão que nomeasse outro líder para substituir aquele que tinha desaparecido havia quarenta dias. Não há nada no texto ou na descrição geral desse episódio que sugira uma conexão entre a ausência de Moisés e a necessidade de fazer deuses. Seria isso o que pretendiam fazer com Moisés? O desejo de ter um substituto para seu líder, capaz de dar continuidade à viagem, seria a justificativa para as palavras deuses que nos guiem? Não nos parece ser esse o caso, e a seguir veremos por quê.


    Em primeiro lugar, não existe relação direta entre a ausência de Moisés e a necessidade de deuses que guiassem o povo. Até este ponto do relato, nenhum incidente sugere que eles considerassem Moisés uma espécie de deus, justificando o pedido de deuses que ocupassem seu lugar. Em segundo lugar, a decisão do povo (provavelmente os líderes que subiram ao monte com Arão, Nadabe e Abiú) de procurar Arão e exigir-lhe que construísse deuses demonstra que o povo entendia que esse pedido se encaixava nos padrões aceitos por Moisés. Quando Arão e os líderes de Israel viram Moisés pela última vez (24.14), foram instruídos a permanecer ali (um lugar no topo do monte Sinai) e aguardar o retorno de Moisés. Durante esse período, se alguém tivesse algum problema de difícil solução, deveria levar o caso à presença de Arão. Assim, a decisão de procurar Arão foi uma maneira de tentar agir conforme a instrução deixada por Moisés. Isso legitimaria o pedido do povo com relação ao que eles interpretavam ser o que Moisés esperava.


    A maneira como a questão foi apresentada a Arão parece indicar que o povo realmente havia se cansado ou desistido de esperar o retorno de Moisés. Da perspectiva deles, a necessidade de algum representante oficial de Deus se havia transformado em um problema cuja solução se fazia urgente. Conforme veremos adiante, o povo não acreditava estar fazendo algo digno de reprovação e muito menos contribuindo para a ruptura da aliança. Aparentemente, só queriam resolver a ausência prolongada e inexplicável de seu líder. De certa forma, Arão tampouco conseguia explicar por que Moisés ainda não havia descido do monte. Então o pedido feito a Arão foi uma tentativa de dar continuidade ao projeto que Moisés iniciara ao sair do Egito. Se não fosse assim, eles teriam produzido esses deuses de maneira independente, sem a necessidade da aprovação ou da interferência de Arão, algo que ocorreria mais à frente (Nm 14.4: “E disseram uns aos outros: ‘Vamos escolher um novo líder e voltar para o Egito!’”). Então, por que não adotaram essa atitude agora? Provavelmente porque não consideravam estar se rebelando contra Moisés nem contra Deus. A rapidez com que Arão responde ao pedido do povo parece indicar, aliás, a “inocência” do povo.


    Muitos enfatizaram a palavra deuses (’elohim), utilizada para referir-se ao bezerro de ouro, como um testemunho direto da idolatria. Entretanto, isso não só é desnecessário como tampouco se pode sustentar a partir do texto. A mesma expressão é utilizada para descrever a gloriosa manifestação do SENHOR diante dos setenta líderes de Israel que subiram com Moisés ao monte Sinai. Nessa ocasião (24.11), eles viram Deus (’elohim), e foi precisamente naquele momento que os líderes de Israel viram seu líder pela última vez. Além disso, não está clara a natureza do que Arão construiu em resposta à solicitação do povo: Faça para nós deuses (ou um deus) que nos guiem (32.1). A resposta de Arão ao pedido do povo aparece no singular: Todos tiraram as argolas de ouro e as levaram a Arão. Ele recebeu o ouro, derreteu-o e trabalhou nele, dando-lhe a forma de um bezerro (32.3-4).


    Ao receber o projeto concluído, e antes que Arão tivesse tempo de explicar que uso ele esperava daquele bezerro, o povo manifestou sua aprovação referindo-se, no plural, ao que Arão havia criado e proclamou de maneira solene e exultante: Ó Israel, estes são os seus deuses que o tiraram da terra do Egito! (32.4). A reação de Arão confirma mais uma vez que se trata de um substantivo singular: Percebendo o entusiasmo do povo, Arão construiu um altar diante do bezerro (32.5). E para completar a desobediência ao mandamento contra a idolatria, Arão, ao anunciar a dedicação do bezerro de ouro, estabelece claramente a conexão entre o ídolo que ele havia feito e o pedido do povo, mencionando o nome do SENHOR: Amanhã haverá uma festa para o SENHOR! (32.5).


    Tudo indica que Arão estava pensando no singular, e o povo não manifestou nenhum tipo de desacordo. Não vemos aqui a menor intenção por parte de Arão de corrigir o povo quanto ao que ele havia fabricado. Ao contrário, Arão afirmou que a festa convocada para o dia seguinte, na presença do bezerro de ouro, devia ser entendida como uma festa para o SENHOR. Não se pode afirmar que essa atitude condescendente de Arão seja consequência de que, para ele, a maneira como o povo relacionou o bezerro à sua libertação do Egito (ver 32.4) não se devia à idolatria. O mais provável é que a atitude de Arão expressava seu temor de contradizer a mentalidade idólatra do povo. Essa interpretação encontra apoio na resposta que Arão deu às perguntas que seu irmão Moisés, ao regressar do monte Sinai, lhe fez sobre o ocorrido (32.21-24).


    É compreensível que o povo não tenha percebido a seriedade do que estava pedindo, considerando seu histórico de rebeldia contínua desde que saíra do Egito. Todavia, que Arão apresentasse o bezerro de ouro ao povo como imagem compatível com o culto ao SENHOR era realmente inaceitável. Na perspectiva do relato até o presente momento, o leitor fica com a impressão de que Arão e o povo não consideraram a gravidade do que estavam fazendo. Ainda que supostamente Arão estivesse tentando redimir a proposta idólatra do povo, não conseguimos explicar a relação que ele pretendia estabelecer entre o bezerro de ouro e o SENHOR. Para o povo, o bezerro representava o SENHOR em uma versão portátil, pronto para ir diante do povo em suas batalhas. Para Arão, a ideia inicial de fabricar um deus se encaixava perfeitamente em um único bezerro, o que possibilitaria a associação com o SENHOR. A responsabilidade final pela ideia, pelo projeto e pela fabricação do bezerro recaiu sobre Arão. O povo não pediu um bezerro, mas um deus. Que esse deus fosse representado em forma de bezerro foi responsabilidade exclusiva de Arão. Conforme o que lemos no texto hebraico, embora o povo tenha sido castigado por ter feito um bezerro, a autoria permaneceu com Arão (32.35). O único que não se agradou nenhum pouco com isso foi o SENHOR, que observava de cima do monte todo o movimento no acampamento.


    Em termos cronológicos, os eventos aqui relatados devem ser entendidos a partir de 31.18—32.6 como um relato paralelo aos últimos dias do encontro de Moisés com o SENHOR. Quando o SENHOR finalmente terminou de falar com Moisés no acampamento, o bezerro já havia sido construído e o povo o estava adorando. Nesse momento, os dois relatos voltam a se cruzar. A narrativa do que ocorria no topo do monte não parecia ter relação nenhuma com o que ocorria no acampamento. Até o versículo 32.6, não somos informados de que o SENHOR e Moisés estivessem cientes do que se passava no acampamento. Além disso, a partir de 32.7 o narrador apresenta os eventos de construção e adoração do bezerro de ouro sob a perspectiva de Deus, no topo do Sinai. Desse modo, deve-se entender o bloco narrativo de 31.18—32.6 como um parêntese que prepara o leitor para juntar em um só os dois cenários: o do encontro de Deus com Moisés e o do povo com Arão. A fusão desses dois cenários se dá quando Moisés é informado do que havia acontecido no acampamento.


    
      Perguntas para reflexão


      Observe com que frequência a impaciência humana causa problemas em nosso relacionamento com Deus e com o próximo. Como evitar a ideia de que Deus nos esqueceu e de que devemos buscar alternativas a ele?


      Por que é tão fácil criar nossos deuses em vez de nos submeter ao Deus verdadeiro? Que deuses modernos vem tomando o lugar de Deus em nossa vida, nas igrejas e na sociedade?


      Que cuidados devemos tomar como líderes a fim de não sermos manipulados pela opinião pública?

    


    Resposta de Deus ao pecado do povo (32.7-10)


    A resposta de Deus ao pecado do povo é apresentada em um primeiro momento a Moisés, que teve o desgosto de receber a informação do caos que imperava no acampamento. Em termos gerais, o versículo 7 deve ser lido em conexão com 31.18. Enquanto depositava nas mãos de Moisés as tábuas da aliança, o SENHOR o informou do que ocorria no acampamento durante sua ausência.


    Rápido! Desça do monte! Seu povo, que você tirou da terra do Egito, se corrompeu (32.7). Esta passagem se divide em duas partes: a ordem a Moisés para que deixe o monte e a justificativa para essa ordem. O alerta foi de que o povo havia se corrompido, motivo suficiente para que Moisés descesse rápido e evitasse que a questão tomasse proporções ainda maiores. A relação entre a ordem e a explicação que se segue não é tão evidente como pensamos, porque já não havia tempo para evitar ou reverter o que havia ocorrido durante a ausência de Moisés. A razão é que ele era o representante legal do povo na aliança que fizeram com Deus e cujos termos acabava de receber em suas mãos. Moisés deve ter ficado sem palavras por algum tempo, enquanto sustentava nas mãos as duas tábuas da lei ainda com o calor das mãos do SENHOR, seu Deus. Isso indica que o valor das tábuas da lei que Moisés recebeu já havia sido diluído, porque a aliança perdera sua vigência uma vez que o povo com quem o pacto fora selado havia abandonado os termos contidos nas tábuas da lei.


    Não é fácil determinar por que Deus esperou tanto tempo para alertar Moisés do que estava acontecendo. De uma perspectiva meramente humana, poderíamos argumentar que, se Deus houvesse realmente desejado impedir a tragédia, teria ordenado que Moisés descesse do monte muito antes, quando ainda existia alguma possibilidade de impedir que Arão construísse o bezerro de ouro. O motivo principal da ordem que Moisés recebeu não era acudir à situação no acampamento. Tampouco era disciplinar e corrigir, já que disso Deus se encarregaria nos quarenta anos seguintes. É provável que a ordem dada nesse momento refletisse o término da aliança, o anúncio formal da ruptura dos termos que justificavam aquele encontro entre Deus e Moisés no topo do Sinai.


    O anúncio da ruptura da aliança se faz com as palavras se corrompeu (32.7). Se Deus tivesse deixado a descrição dos acontecimentos apenas nesses termos, Moisés nunca saberia exatamente o que o povo tinha feito. O autor se poupa de uma quantidade de explicações e especulações para concentrar-se no significado desse anúncio.


    No versículo seguinte (32.8), cinco verbos descrevem em detalhes a expressão se corrompeu: “desviar-se”, “fazer”, “curvar-se”, “oferecer” e “dizer”. Não se trata da impressão de Moisés ou de alguma outra pessoa ao avaliar a situação; é a descrição feita pelo próprio Deus. O contexto do “corromper-se” se revela na frase Como se desviaram depressa do caminho que eu lhes havia ordenado! A primeira definição de corrupção se refere especificamente ao abandono prematuro daquilo que o povo havia prometido a Deus na aliança que com ele fizera. Esse é o princípio e a questão mais importante desse corromper. Ao desviar-se do compromisso de obediência, o povo perdera o privilégio de tomar parte na aliança cujas instruções Moisés, como seu representante, nem sequer havia terminado de receber. Ademais, na frase aparece a importante palavra “caminho”: eles se desviaram depressa do caminho que eu lhes havia ordenado (32.8). Por caminho ordenado por Deus entende-se os termos da aliança anunciados no primeiro encontro no monte Sinai, ou seja, os Dez Mandamentos. Considerando que a aliança fora firmada com base no caminho ordenado por Deus, abandoná-la prematuramente implicava uma ruptura inquestionável com todos os passos que o povo dera até aquele momento. Ao afirmar que eles haviam se desviado do caminho previamente estabelecido, o SENHOR estava usando a linguagem da aliança, que comunicava claramente que o povo havia rompido oficialmente com o que fora acordado em 24.1-8. A primeira definição de corrupção, portanto, é a ruptura oficial da aliança. Com essas palavras, as duas tábuas que Moisés acabara de receber já se tornavam obsoletas e perdiam validade como aliança.


    O segundo verbo amplia o sentido da corrupção: fizeram um bezerro (32.8). Sem rodeios, Moisés toma conhecimento de que o desvio fora causado precisamente pela ruptura do primeiro mandamento: “Não tenha outros deuses além de mim”. Embora Arão tenha sido o responsável direto pela fabricação do ídolo, o bezerro de ouro é visto aqui como obra do povo. A linguagem utilizada pelo SENHOR revela mais uma vez uma relação direta com os Dez Mandamentos, visto que em 20.4 se utiliza o mesmo verbo: “Não faça para si espécia alguma de ídolo”. Por certo havia mais de uma maneira para que a nação se tornasse idólatra. O povo poderia ter se aproximado de outras nações que já tivessem seus deuses, ou poderia ter recebido passivamente em sua terra outros povos que adorassem outros deuses. A situação, contudo, era outra: eles fizeram deuses para si mesmos, exatamente como o SENHOR lhes havia proibido, nas palavras exatas dos Dez Mandamentos. Portanto, a segunda definição de corrupção se refere à identificação direta do ato que provocou a ruptura da aliança.


    O terceiro verbo que descreve o significado de corrupção está na frase curvaram-se diante dele (32.8). No texto hebraico, os dois primeiros verbos (“desviar-se” e “fazer”) descrevem uma ação pontual; os três últimos (começando com “curvar-se”) transmitem uma ideia de ação contínua (“têm se curvado”), ou seja, a partir de determinado momento durante os quarentas dias eles começaram a se curvar diante do ídolo e continuaram a fazê-lo até o dia em que Moisés retornou. Aqui observamos que a intenção original do povo parece ter se concretizado: tamanha foi a satisfação que a adoração se tornou hábito. A expressão “curvar-se” (ou “prostrar-se”) é sinônimo de prestar culto. O gesto do povo não era apenas um ato de apreço ou respeito pelo que Arão havia construído. Inquestionavelmente, tratava-se de um ato de adoração idólatra. O quarto verbo descreve o sacrifício diante de uma imagem: lhe ofereceram sacrifícios (32.8). A exemplo do verbo anterior, o ato de oferecer sacrifícios também incluía um ato contínuo depois de determinado ponto. O quinto verbo que aparece na sequência finalmente revela a intenção do povo: dizem (32.8).


    A avaliação que Deus fez da situação revelou aspectos importantes do que havia ocorrido e permitiu que Moisés, ou qualquer outro que avaliasse a situação, tivesse uma compreensão ampla do problema. As palavras do povo confirmam que se tratava de um ato de idolatria deliberada. Ainda que houvessem sido outras as intenções ao pedirem a Arão uma imagem, nesse momento a verdadeira intenção tornou-se evidente, já que eles se alegraram e se regozijaram no que parece ter sido uma grande realização.


    A história da construção do bezerro de ouro ilustra muitos dos dilemas de nossa sociedade latino-americana, quando líderes e governantes fazem uso da idolatria para manipular o povo. A substituição de um líder enérgico que se demonstra capaz de realizar prodígios em nome do SENHOR por um ídolo totalmente incapaz de realizar de maneira eficaz o que Moisés podia fazer nos leva a pensar em como o povo vê seus líderes. Os que pediram a construção do bezerro de ouro revelaram que subestimavam a importância vital da relação com Deus estabelecida por meio da aliança. Sobrepujando-se à espera dos outros preceitos do SENHOR, aqueles que Moisés havia ido buscar, imperava a necessidade de seguir adiante e chegar à terra prometida. Com Moisés entre eles (ou seja, entre os líderes) a atitude de venerar e idolatrar a liderança não era possível, pois o Deus de Israel mantinha constante comunicação com seu povo, mostrando-lhe seus direitos e deveres. Em várias ocasiões, as palavras do SENHOR transmitidas por intermédio de Moisés confrontaram a postura desses líderes. Assim, para os líderes de Israel era mais atraente ter um deus que não falasse, um deus que só escutasse as palavras e as manifestações religiosas do povo. Isso se evidencia na proclamação oficial dos líderes: Ó Israel, estes são os seus deuses que o tiraram da terra do Egito! (32.4). Da perspectiva dos líderes, esta é a vantagem do ídolo sobre um líder: o primeiro é apenas um símbolo da divindade, enquanto o segundo fala e age em nome da divindade.


    De modo semelhante, a história política e econômica dos países da América Latina se encontra profundamente marcada pelo efeito dissimulador da idolatria. Em um sistema político democrático ou ditatorial, a promoção da idolatria serve como um meio de desviar a atenção do povo da responsabilidade moral que têm os líderes de promover o direito, a justiça e o juízo. No seio da igreja também se observa esse fenômeno, cada dia mais popular por ser fácil de seguir: uma liderança que seja “idolatrável”, representada por um homem ou uma mulher que desperta afetos carismáticos e lealdades viscerais; um líder que, independentemente de quão próximo ou distante estejam suas palavras da palavra de Deus, pode se converter em objeto de idolatria. Ao mesmo tempo, esse espírito idólatra faz que nos pareçam menos atraentes aqueles líderes que se preocupam em ouvir a voz de Deus e ensiná-la ao povo por meio da pregação e do ensino dos mandamentos do SENHOR. Sempre é mais fácil, e aparentemente mais espiritual, adorar o ídolo.


    A primeira parte da resposta de Deus ao pecado do povo (32.7,8) descreveu os acontecimentos da perspectiva divina. A segunda parte da resposta se dedica especificamente às decisões relacionadas com os acontecimentos (32.9-11). Antes de anunciar sua decisão, o SENHOR assegura a Moisés que esta não corresponde apenas ao que ocorreu naquele momento, mas também ao que ele já vinha observando no povo: Vi como este povo é teimoso e rebelde (32.9). É interessante que o SENHOR use essa expressão para definir o pecado do povo, depois de haver definido a situação como um ato de corrupção. A expressão traduzida por teimoso (lit., “pescoço endurecido”) aparece, nesse contexto, pela primeira vez no AT como sinônimo de desobediência. Até o capítulo 34 a expressão se repetirá outras três vezes com o mesmo significado (33.3,5; 34.9).


    No relato do êxodo, desde a travessia do mar Vermelho, observa-se a maneira sistemática com que Deus vinha criando situações em que fosse possível constatar esse aspecto peculiar de seu povo. O melhor exemplo são os acontecimentos no deserto de Sim, quando foi dito explicitamente que a provisão do maná e das codornas visava pôr os israelitas à prova para ver se seguiriam ou não as instruções do SENHOR (16.4). Desse modo, a decisão que se tomou em Sim nos leva a considerar com mais atenção o que ocorreu com a fabricação do bezerro de ouro. Antes de anunciar a sentença, o SENHOR recorda a Moisés que aquela conduta não era isolada; era a culminação de uma atitude mais complexa e enraizada no coração do povo.


    Pela primeira vez em todo o livro é ordenado a Moisés que deixe a presença de Deus: Desça do monte! (32.7), e em seguida: Agora fique de lado, e eu lançarei contra eles minha ira ardente e os destruirei (32.10). Alguns comentaristas concordam que essa ordem significa que Deus não agiria até que Moisés saísse de sua presença. Se de fato fosse a vontade de Deus destruir o povo, ele não teria condicionado a execução de seu plano à saída de Moisés; ele poderia ter feito o que estava dizendo sem a necessidade de pedir a seu servo Moisés que descesse do monte. Assim, deve-se entender o pedido que Deus faz a Moisés como um convite à intercessão. Entretanto, o relato não demonstra nenhum interesse nessa discussão. Em vez disso, concentra-se primeiramente no veredicto anunciado por Deus.


    Embora a desobediência de Moisés ao se negar a sair da presença do SENHOR pareça a alguns comentaristas um ato de falta de respeito, essa atitude não parece haver prejudicado o diálogo nem os acontecimentos que são relatados em seguida. É preferível interpretar essa ordem como o estabelecimento de um “perímetro de segurança”: o SENHOR descarregará sua ira, e esta consumirá seu povo; sempre que isso ocorre, as consequências para quem está por perto são devastadoras (ver Nm 11.1-3; 16.21). Em síntese, a ordem de Deus é um gesto de consideração para com Moisés, sabendo que a vida estaria em risco se ele exercesse sua ira contra o povo.


    No veredicto destacam-se três elementos (32.10): a ira de Deus — eu lançarei contra eles minha ira; a destruição — os destruirei; e um novo começo — farei de você, Moisés uma grande nação. A ira se dirigiria contra o povo de maneira geral, e não só contra Arão e os líderes que pediram o bezerro de ouro. A destruição seria sumária, já que o propósito era iniciar uma nova nação a partir de Moisés. O novo começo não parece contradizer as promessas feitas a Abraão, mas sim consistia em tornar Moisés um segundo Abraão.


    
      Perguntas para reflexão


      É justificada a severidade de Deus diante da idolatria de Israel? O que isso nos diz sobre a natureza de Deus, seu caráter e seus mandamentos?


      Como podemos evitar cair na complacência com o pecado?

    


    Primeira intercessão de Moisés (32.11-14)


    Esta é a primeira vez que Moisés terá a oportunidade de falar desde que se iniciou o relato dos eventos do bezerro de ouro. Até o momento, Moisés apenas escutou a Deus, e ainda que desejasse falar ou perguntar algo, permaneceu calado. A resposta de Moisés a tudo o que foi dito até agora deve ser entendida à luz do que o texto define como interceder ao SENHOR. A princípio, isso significa que não se pode compreender arbitrariamente a intervenção de Moisés como um protesto ao que Deus havia decidido fazer. A proposta do livro é que leiamos as palavras de Moisés com a perspectiva de alguém que busca o favor de Deus, e não de alguém que tenta de maneira estratégica demonstrar as falhas no processo sumário da destruição do povo. Na realidade, é muito mais difícil entender os pormenores do que Moisés pede e demanda diante de Deus, já que muitas vezes a forma do pedido acaba sendo mais importante que o pedido em si. Nesta seção (32.11-14), temos um exemplo de uma oração cheia de mistério, uma oração que aborda a seriedade da ira divina, ainda que pareça sugerir a ideia constrangedora de um Deus que não pensou nas consequências do que decidiu fazer.


    De imediato, não se percebe no narrador a decisão de dedicar tempo para descrever o que significa o fato de que Moisés tentou apaziguar o SENHOR (32.11-13); ele não descreve detalhadamente cada palavra da réplica de Moisés, e o arrependimento de Deus não recebe comentários. O texto diz apenas que Deus se arrependeu da calamidade terrível com que ameaçara o povo (32.14), mas não entra em nenhum tipo de explicação. Tampouco sabemos se houve uma parte específica da oração que surtiu efeito e provocou a decisão final de Deus. Embora tais perguntas fiquem sem resposta, a ênfase da oração de Moisés parece clara. Com base na estrutura do discurso de 32.1-14, assim como nas passagens paralelas (Nm 14; Sl 106.23; Ez 22), é inescapável a conclusão de que a oração de Moisés se dirige à ira de Deus contra pessoas que merecem o castigo. No mundo antigo ao redor de Israel, eram comuns os relatos de sacerdotes ou profetas que realizavam rituais para aplacar uma divindade que havia se enfurecido por causa de alguma ofensa. A intenção de Moisés não é simplesmente aplacar o SENHOR da mesma maneira que outros povos lidavam com suas divindades. Isso se depreende do conteúdo da oração de Moisés, que consta de cinco partes: duas perguntas retóricas que ponderam a decisão de Deus e três pedidos específicos que focam cada uma das decisões do SENHOR.


    Primeira pergunta retórica (32.11b)


    Não é difícil identificar as duas perguntas retóricas a partir da presença da partícula interrogativa lammah (“por quê?”, em 32.11b,12a). A decisão de ler como retóricas essas perguntas e não como perguntas diretas baseia-se na estrutura da pergunta em si. A primeira pergunta retórica de Moisés aborda o primeiro veredicto, ou seja, a ira de Deus: lançarei contra eles minha ira ardente (32.10), e ressalta a identidade daqueles sobre quem a ira seria descarregada: Por que estás tão irado com teu próprio povo? (32.11). Moisés não pede diretamente que Deus não se ire ou que não dirija sua ira contra os israelitas; tão somente qualifica o objeto da ira de Deus. A verdadeira força do argumento não se encontra na substituição de eles por teu próprio povo, mas nos motivos apresentados para que ocorra tal mudança.


    Na sequência do texto, a expressão teu próprio povo é qualificada imediatamente com a frase que tiraste do Egito com tão grande poder e mão forte (32.11). O motivo para essa alteração não é apenas apresentar o objeto da ira de Deus de maneira mais pessoal, mas sim conciliar duas ações de Deus na história: libertar e destruir. Tirar o povo do Egito com grande poder e mão forte significava que Deus resolveu agir de tal maneira que todas as nações soubessem o que havia acontecido. As expressões grande poder e mão forte refletem um tipo de provocação contra a propaganda ideológica imperialista do Egito. Naqueles dias, grande poder e mão forte eram atributos dos faraós, e não do Deus de uns escravos que serviam aos faraós no Egito. Diante disso, a questão que Moisés coloca é a seguinte: como Deus esperava que o mundo, perante o qual havia manifestado tão grandes sinais e prodígios, entendesse essas duas ações? Se Deus já tinha intenções de destruir o povo no deserto, por que investiu tanto em sua libertação triunfal perante os olhos das nações? Essa primeira pergunta retórica não questiona nem exige nada de Deus, apenas busca entender a relação e o paradoxo entre essas duas ações de Deus em dois momentos diferentes, num dos quais ele liberta e no outro destrói. Lançar a ira contra o povo que acabara de ser abençoado com o notável ato de libertação poderia transmitir uma mensagem equivocada.


    Segunda pergunta retórica (32.12a)


    Seguindo o mesmo padrão da pergunta anterior, a partícula interrogativa lammah (“por que”), introduz a segunda pergunta retórica de Moisés: Por que deixar os egípcios dizerem: ‘O Deus deles os resgatou com a má intenção de exterminá-los nos montes e apagá-los da face da terra’? (32.12a). A lógica sobre a qual se constrói essa pergunta pressupõe que os egípcios chegariam inevitavelmente à mesma conclusão. Por que Moisés estava tão convencido de que os egípcios chegariam a essa conclusão? E ainda que assim fosse, por que Deus se preocuparia com o que os egípcios pensariam de suas ações? Onde se encontra a força retórica desse argumento? Se na primeira pergunta a ênfase recai sobre as ações de Deus, na segunda recai sobre suas intenções. Se comparamos os argumentos de ambas as perguntas, notamos duas intenções: a primeira é a intenção que levou Deus a libertar seu povo, e a segunda é a intenção que lhe atribuiriam os egípcios se o povo fosse destruído no deserto. Segundo a interpretação hipotética dos egípcios, na ação de Deus de libertar o povo haveria uma intenção maligna: Deus libertara os israelitas para poder matá-los no deserto. A libertação nesse caso não era de rendenção, mas de castigo. Moisés tinha convicção em seu argumento, e a razão para essa conclusão sobre os egípcios se baseava na tradição religiosa egípcia, segundo a qual aqueles que desafiassem seus deuses morreriam no deserto. A destruição do povo no deserto seria entendida como um castigo merecido enviado pelos deuses egípcios em resposta a todos os desastres causados pelos israelitas naquela terra. Em Números 14.13-16, Moisés acrescenta que os egípcios pensariam que o SENHOR não era capaz de conduzir o povo à terra prometida.


    O argumento de Moisés cai ou se sustenta a depender diretamente de um fator: se importa ou não para Deus o que os povos pensam e digam sobre o que ele faz. O principal argumento para afirmar que isso importa para o SENHOR vem das palavras do profeta Ezequiel, ao refletir sobre a ameaça do SENHOR de destruir o povo. Por meio de Ezequiel, assim diz o SENHOR: “Não permiti que meu nome fosse desonrado entre as nações vizinhas diante das quais me revelei quando tirei os israelitas do Egito” (Ez 20.9). O que ele fez naquela ocasião foi evitar a morte dos israelitas. A justificativa para agir dessa maneira, segundo o texto de Ezequiel, foi por honra a seu próprio nome, para que não fosse profanado diante das nações. A preocupação aqui é ainda mais ampla do que se revela no capítulo 32, já que considera a opinião não apenas do Egito, mas de todas as nações. Essa mesma preocupação se repete pelo menos duas vezes mais nesse capítulo de Ezequiel (Ez 20.14,22).


    Uma vez que o SENHOR se preocupava com o que os egípcios poderiam dizer, talvez se deva afirmar que o segundo argumento de Moisés contém um elemento retórico eficiente. Nessa segunda pergunta retórica. Moisés considera as duas intenções divinas que não poderiam ser compreendidas corretamente pelos povos vizinhos de Israel. Em nenhum momento até aqui Moisés mencionou qualquer argumento referente ao povo. Ao contrário, falou do caráter de Deus e das consequências que sua decisão poderia trazer para o próprio nome do SENHOR. O povo, em contrapartida, não tinha absolutamente nada com que pudesse contribuir para essa intercessão.


    Como já indicamos, a intercessão de Moisés nos permite imaginar a intercessão de Cristo, como nosso mediador, quando teve de interceder em nosso favor. Não havia nada que se pudesse dizer ou apresentar em nosso favor que tivesse algum peso para nossa absolvição. Mesmo assim, nosso mediador se dispôs a interceder e a receber o veredicto de Deus pelos pecados de cada um de nós. Assim, com essas duas perguntas retóricas torna-se evidente que a postura de Moisés diante de Deus nada tem a ver com um questionamento ou uma intromissão, mas é, na verdade, uma ponderação honesta frente a um Deus soberano, considerando todas as repercussões do que poderia ocorrer. Desse modo, Moisés buscava aprender mais dos caminhos do SENHOR e da lógica de seus grandiosos atos de justiça.


    Primero pedido: Deixa de lado tua ira (32.12b)


    Nesse primeiro pedido encontramos a alternativa que Moisés apresenta para as duas situações que acabamos de considerar com as duas perguntas retóricas. Com relação à ira de Deus que se levantaria contra o povo, o pedido de Moisés é curto e direto: Deixa de lado tua ira ardente! Arrepende-te quanto a esta calamidade terrível que ameaçaste enviar sobre teu povo! (32.12). Já que nada serviria de alegação em favor do povo, a única alternativa que restava era pedir o cancelamento da decisão. Não podemos subestimar a seriedade do que Moisés estava propondo ao pedir a Deus que suspendesse sua decisão, sem oferecer nenhuma razão para que isso ocorresse. Não existe nenhuma partícula com que se possa fazer uma conexão direta entre o que se disse antes desse pedido, ou seja, que Moisés não estava pedindo a Deus que suspendesse sua decisão por causa das considerações que levantou em suas duas perguntas retóricas. Se Deus fosse responder às perguntas retóricas de Moisés, a primeira resposta seria: “Minha ira se acenderá contra eles porque pecaram, abandonaram meus caminhos e se tornaram merecedores do meu justo juízo!”. Automaticamente a primeira pergunta retórica estaria anulada.


    Com respeito à segunda pergunta retórica, na qual Moisés apresentou o que diriam os egípcios, o SENHOR poderia ter respondido: “Se nem você entende o que estou para fazer, por que espera que os egípcios entendam?”. Que Deus não tenha respondido às perguntas e que nem sequer tenha tentado interromper a lógica de Moisés, não significa que as perguntas lhe tenham escapado à percepção. O silêncio de Deus abre espaço para que entendamos a ousadia e a intrepidez do mediador, que arrisca a própria vida em favor daqueles por quem intercede. Um simples “não” daria fim a toda a conversa de Moisés. Entretanto, Deus prefere não o interromper.


    Segundo pedido: Arrepende-te quanto a esta calamidade terrível (32.12c)


    O segundo pedido enfatiza especificamente a decisão divina de consumir o povo de modo sumário. Com relação a isso, o pedido de Moisés também é simples e direto: Arrepende-te quanto a esta calamidade terrível que ameaçaste enviar sobre teu povo (32.12). Sobre a franqueza e objetividade do pedido, notamos que desafia qualquer definição simplista da relação entre Deus e o mediador do pedido. Há os que enfatizam a ousadia do mediador ao colocar-se diante de Deus para impedir a ameaça prometida. Essa foi uma discus­são breve. Na sequência, Deus rechaçará de maneira incisiva todos os pedidos de Moisés (32.31-33). O que aconteceu com toda a ousadia e a coragem do mediador? Qual foi o valor dessa segunda tentativa de resolver a ameaça divina de consumir o povo, em conformidade com o segundo dos três veredictos? O que Moisés poderia fazer ante um Deus que decidiu rejeitar qualquer intervenção ou sugestão por parte do intercessor? Seja como for, a relação entre Deus e Moisés permaneceu intacta.


    A sensibilidade moderna deixou muitos teólogos alarmados por esse ato. Da perspectiva do relato, contudo, a petição de Moisés não é entendida como ousadia ou atrevimento. Não esqueçamos que o pedido para que Deus se arrependesse estava vinculado à decisão divina de consumir o povo, e não aos demais aspectos do veredicto anunciado por Deus. Nem o próprio Deus parece ter se surpreendido com a intervenção de Moisés, que se mostra cauteloso ao mencionar isso diante do SENHOR.


    Terceiro pedido: Lembra-te de Abraão (32.13)


    O terceiro pedido de Moisés diz respeito à questão da nova nação que Deus queria fazer a partir de Moisés. Essa decisão de Deus obviamente implicaria a destruição do povo, e o pedido de Moisés visava evitar que isso ocorresse. Observa-se uma clara desproporção entre a quantidade de palavras usadas nos dois primeiros pedidos e neste último. Agora que o assunto envolve Moisés, ele se empenha em evitar que Deus execute seu veredicto. Inicialmente poderíamos pensar que usar a figura dos patriarcas é um argumento errôneo, já que a promessa a Abraão, Isaque e Jacó não se cancelaria com o veredicto de Deus, pois teria continuidade na pessoa de Moisés. Destruir por completo aquela geração e começar outra a partir de Moisés em nada comprometeria a promessa que os patriarcas receberam.


    Não se deve entender a referência aos patriarcas apenas como uma invocação dos méritos dos patriarcas, mas sim da promessa que eles receberam. A ênfase do texto reside em quem fez a promessa e a quem se fez. Quando Deus decidiu agir em favor do povo que sofria sob escravidão egípcia, assim o fez porque se lembrou da aliança que fizera com os patriarcas (2.23-25). O grande questionamento que Moisés apresentou aqui concernia à descontinuidade com aquilo que o SENHOR já havia iniciado nos dias da libertação do povo. É curioso que nesse terceiro pedido Moisés não substitua seus descendentes por “teu próprio povo” para conferir um caráter mais pessoal ao pedido, como fizera anteriormente. Ao mencionar a promessa que Deus fez aos patriarcas, Moisés preservou a ideia original da promessa aos descendentes de Abraão, ainda que Moisés e o povo no deserto estivessem indiretamente incluídos na promessa. Nesse terceiro pedido, portanto, Moisés renunciou ao grande privilégio que seria ter o nome vinculado ao ponto inicial da linhagem messiânica, da mesma maneira que o nome de Abraão, Noé e muitos outros. Em vez disso, Moisés suplicou ao SENHOR pela continuidade dos planos que ele tinha desde o princípio. Talvez esse seja o momento no qual mais se evidenciam a abnegação e a ausência de interesse próprio por parte de Moisés. Se consideramos os percalços ocorridos desde o dia que cruzaram o mar Vermelho, não era de se esperar que Moisés manifestasse tamanho interesse por aquele povo, como o havia feito até agora. Por fim, de acordo com esse terceiro pedido, fica demonstrado que a fonte de sua motivação era o desejo de ver a continuidade do que Deus já vinha fazendo.


    
      Perguntas para reflexão


      Que lições nos ensina a oração intercessória de Moisés? Como podemos aplicá-las à nossa vida de oração?


      Como podemos garantir que ao interceder não estamos tentando forçar Deus a agir como nós queremos?


      Como podemos interceder respeitando a sabedoria divina?

    


    
      LEIA O ARTIGO: MERCADO RELIGIOSO

    


    Resultado da intercessão: O SENHOR se arrependeu (32.14)


    Como vimos antes, Moisés preparou bem o terreno formulando duas perguntas retóricas que avaliavam o veredicto de Deus e, na sequência, fez três pedidos específicos, cada um deles usando um dos elementos do veredicto divino. Para melhor entender o que aconteceu ao final desse diálogo entre Deus e Moisés, não podemos esquecer que havia três ameaças contra o povo: a ira de Deus, ou seja, a decisão de descarregar sua ira contra os israelitas; a destruição do povo, ou seja, a decisão de consumir a todos sumariamente; e o novo começo, ou seja, a decisão de fazer de Moisés um segundo Abraão para iniciar a partir dele uma nova nação.


    De acordo com 32.14, o resultado foi que o SENHOR se arrependeu da calamidade terrível que havia ameaçado enviar sobre seu povo. A calamidade aqui referida é a mesma que Moisés mencionara anteriormente quando disse que os egípcios não entenderiam, a saber, a destruição completa do povo de Israel no deserto, a segunda das três decisões mencionadas acima. No restante do comentário deste capítulo, trataremos de demonstrar que o SENHOR se arrependeu apenas da destruição do povo, pois sua ira permaneceu acesa e ele manteve seus planos de iniciar uma nova nação a partir de Moisés.


    A reação de Moisés ao pecado do povo (32.15-29)


    A reação de Moisés ao pecado do povo ao escutar a notícia por parte de Deus mudou quando pôde ver com os próprios olhos o que estava acontecendo no acampamento. A descida do monte significa para o relato do Êxodo a fusão de dois cenários que foram descritos separadamente: o que descrevia Deus e Moisés no topo do Sinai e o que descrevia Arão e o povo ao pé do monte. Com a descida de Moisés, o relato retoma uma única descrição com todas as personagens que participavam de ambos os cenários. A descrição da descida de Moisés não prioriza nenhum aspecto relacionado a seu estado emocional ou ao impacto que a decisão de Deus teve em sua vida. Nada sabemos sobre como terminou o diálogo entre Deus e Moisés. A declaração de que o SENHOR tinha se arrependido chega de forma indireta, por meio do narrador. Não há nenhum discurso direto em que Deus afirme que se arrependeu de algo que ele teria dito que faria. Os fatos a seguir demonstram que a conclusão do narrador é correta.


    A informação de que havia uma cópia escrita da lei é mencionada em 24.12, quando o SENHOR disse a Moisés: “Suba ao monte para encontrar-se comigo. Fique lá e eu lhe darei tábuas de pedra nas quais gravei a lei e os mandamentos para ensinar ao povo”. A entrega das tábuas ocorreu antes que Moisés soubesse do que estava acontecendo lá embaixo: “Quando o SENHOR terminou de falar com Moisés no monte Sinai, entregou-lhe as duas tábuas de pedra gravadas com os termos da aliança, escritas pelo dedo de Deus” (31.18). Apenas quando as tábuas já estavam nas mãos de Moisés foi que o SENHOR começou a lhe dizer o que se passava no acampamento. Até esse momento, a lembrança que Moisés tinha do povo era a que o acompanhara quando partiu para o encontro descrito em 24.9-10, isto é, o encontro no monte onde estavam Arão, Nadabe, Abiú e os setenta líderes de Israel, no lugar onde ele lhes disse que esperassem seu retorno.


    A referência a Josué que aparece durante a descida do monte se dá em conformidade com o texto de 24.13, mostrando que nesse ponto o relato retoma o que antes fora dividido em dois cenários. A afirmação de Josué (32.17) visava mostrar que ele não tinha conhecimento do que havia ocorrido entre Deus e Moisés.


    A primeira reação de Moisés ao ver o que o povo estava fazendo foi irar-se. Furioso com o povo, tomou quatro iniciativas. Primeiro, decidiu quebrar as tábuas que trazia nas mãos. Ao que parece, tratava-se de um gesto simbólico que oficializou a situação da qual que ele já tinha conhecimento. Segundo, destruiu completamente o bezerro de ouro, e em outro gesto simbólico obrigou os israelitas a beberem a água misturada com o pó da imagem. Terceiro, procurou saber, da boca de Arão, por que o bezerro havia sido fabricado. No relato que o SENHOR dera a Moisés, não havia nenhuma referência ao papel de Arão na fabricação do bezerro. Conforme a passagem paralela em Deuteronômio, Moisés não apenas sabia da participação de Arão como também intercedeu pela vida do irmão diante de Deus: “O SENHOR estava tão irado com Arão que também queria destruí-lo, mas eu também orei em favor de Arão” (Dt 9.20). De acordo com a cronologia do relato de Deuteronômio, Moisés havia intercedido pela vida de Arão antes da destruição da imagem do bezerro de ouro (ver Dt 9.15-21). Em quarto lugar, por ordem do próprio Deus, Moisés tomou a iniciativa de matar todos os envolvidos na fabricação do bezerro. A convocação foi feita nos seguintes termos: Todos que estiverem do lado do SENHOR, venham até aqui e juntem-se a mim! (32.26). A instrução do que deveria ser feito foi apresentada ao povo como um mandato divino: Assim diz o SENHOR, o Deus de Israel: ‘Cada um de vocês pegue sua espada e vão e voltem de uma extremidade à outra do acampamento. Matem todos, até mesmo seus irmãos, amigos e vizinhos’ (32.27). O resultado foi a morte de cerca de três mil pessoas. Isso comprova que o SENHOR não abandonou sua ira conforme o que Moisés havia pedido; ele se arrependeu de destruir todo o povo de uma só vez, mas sua ira contra os israelitas permaneceu acesa


    Segunda intercessão de Moisés (32.30-35)


    A segunda intercessão de Moisés em favor do povo ocorreu depois da execução das três mil pessoas no acampamento. Nessa ocasião Moisés assumiu uma postura totalmente diferente da que tivera antes, ao ver o que o povo havia feito. O ponto central que motivou essa segunda subida de Moisés à presença de Deus foi a necessidade de perdão, elemento não incluído na primeira intercessão. Agora, sabendo da gravidade do problema e da ira de Deus que continuava acesa contra o povo, só havia uma alternativa para evitar que morressem mais pessoas em decorrência do que haviam feito com o bezerro de ouro: buscar o perdão de Deus. Moisés voltou ao SENHOR e disse: “Que pecado terrível este povo cometeu! Fizeram para si deuses de ouro. Agora, porém, eu te suplico que lhes perdoes o pecado; do contrário, apaga meu nome do registro que escreveste!” (32.31,32).


    O resultado dessa nova intercessão foi desalentador. O êxito da primeira intercessão não fora produto da retórica de Moisés e de seu poder de persuasão. Para essa segunda intercessão, o intercessor era o mesmo, assim como eram os mesmos o pecado e o povo. A diferença foi que, tendo visto pessoalmente o que o povo havia feito, e tendo constatado que o SENHOR estava cheio de ira e decidido a iniciar uma nova nação a partir dele, Moisés intercedeu condicionando o perdão em termos inaceitáveis para o SENHOR: do contrário, apaga meu nome do registro que escreveste. Se não fosse esse o caso, Deus teria aceitado o pedido de perdão apresentado por Moisés. Recordemos que, à luz da sequência apresentada pelos capítulos 32—34, é indispensável levar em conta a importância do aspecto relacional para entender a intercessão.


    A última oração deste capítulo traz um comentário que algumas versões traduzem de forma confusa. Por exemplo, a RC diz: “feriu o SENHOR o povo, porquanto fizeram o bezerro que Arão tinha feito”. A NVT, em contrapartida, traduz assim: Então o SENHOR castigou severamente o povo, por causa do que fizeram com o bezerro que Arão lhes tinha construído (32.35). O problema com a tradução da RC e outras está no caráter ambíguo da responsabilidade pela construção do bezerro. A tradução da NVT elimina essa ambiguidade, sugerindo que as duas ações são distintas e complementares. Arão continua sendo o autor da fabricação do bezerro, e o povo continua sendo acusado de ter se corrompido com o que fez Arão. De todo modo, o capítulo culmina com a visita da ira de Deus por meio de uma praga que novamente golpeou o povo.


    Ordem de deixar o monte Sinai (33.1-6)


    Conforme entramos em um novo capítulo, é importante reconhecer que, passados todos os acontecimentos do capítulo 32, muitas perguntas ficaram sem resposta. Nos capítulos 33 e 34, Moisés continuou preocupado com o pecado terrível do povo (32.30), com seu caráter teimoso e rebelde (33.3) e com sua condição como povo de Deus que se encontrava em risco (33.3, eu não viajarei no meio de vocês). Diante disso, está claro que só entenderemos os acontecimentos da primeira intercessão de Moisés quando entendermos o que aconteceu nos capítulos seguintes. A questão principal no início do capítulo 33 é a ordem de deixar o Sinai e sair rumo à terra prometida. As condições para essa partida implicavam uma nova forma de relação entre Deus e seu povo. O SENHOR já não estava disposto a ir com seu povo, porque teme que isso poderia prejudicar o próprio povo. O receio de Deus é legítimo, visto que sua ira permanecia acesa contra o povo, e quando a obstinação caminha junto com a ira divina o resultado só pode ser um: certamente os destruiria ao longo do caminho (33.3).


    Mais uma vez, Moisés se viu diante da ordem de se retirar da presença de Deus, sabendo que sua retirada representaria o rompimento completo da aliança e, o que é mais importante, a comunhão que a aliança proporcionava. As primeiras palavras do capítulo 33 mostram que o SENHOR continua cheio de ira e decidido a não se relacionar com o povo da mesma maneira que antes: Diga ao povo de Israel: ‘Vocês são um povo teimoso e rebelde. Se eu os acompanhasse, mesmo que só por um momento, eu os destruiria’ (33.5). Ainda que chorassem por causa da decisão e deixassem de usar seus ornamentos (possível referência ao gesto simbólico de arrependimento), o SENHOR ainda não estava convencido a mudar de ideia a respeito do povo.


    A última frase de 33.5, Deixem de usar seus ornamentos enquanto decido o que fazer com vocês, representa o ponto mais crítico da incerteza referente ao futuro dos israelitas como o povo de Deus. Nem Moisés nem o povo conseguiram que Deus mudasse de ideia em relação à teimosia do povo. Moisés já havia pedido perdão e fora recusado. O SENHOR continuou com sua ira acesa contra o povo e pronto para destruí-lo a qualquer momento. Restava a última esperança: enquanto decido o que fazer com vocês. O que quer que Deus decidisse, assim seria; já não havia nenhuma outra saída.


    Resumo da intimidade de Moisés com Deus (33.7-11)


    Esta seção que descreve brevemente a intimidade de Moisés com Deus é mais uma tentativa de lidar com a natureza teimosa do povo. Já vimos que o povo havia tirado todos os seus ornamentos (33.5) e chorado (33.4), sem alcançar nenhum resultado promissor. Com a inserção aqui deste relato, o leitor pode notar duas tentativas diferentes de abordar a teimosia do povo. A seção descreve um aspecto da intimidade de Moisés com Deus para que sua decisão seguinte (32.12-17) não seja vista como ato de desespero, mas como o resultado de uma peregrinação construída com Deus ao longo dos anos. Demonstra, sobretudo, as bases da intimidade de Moisés com Deus que serão utilizadas como chave para resolver o problema da rebeldia do povo.


    Terceira intercessão de Moisés (33.12-23)


    A terceira intercessão revela uma nova postura de Moisés. Essa postura difere da forma como se dirigiu ao SENHOR quando pediu perdão pelo pecado do povo em 23.30. Dentro da estrutura narrativa do livro, esse diálogo entre Moisés e Deus ocorreu no período em que Deus pediu um tempo para pensar sobre o que faria com o povo (33.6). É provável que o diálogo tenha ocorrido em uma das ocasiões em que Moisés se dirigiu à tenda do lado de fora do acampamento para falar de maneira mais íntima com Deus. A razão principal desta seção (33.7-11) é concluir a descrição do nível de intimidade entre Moisés e o SENHOR, já que o diálogo da terceira intercessão (33.12-23) depende dessa intimidade. A terceira intercessão visa reverter o quadro de alienação no qual o povo se encontrava imerso, sobretudo por causa de sua teimosia. Sem isso não seria possível restabelecer a aliança rompida pela fabricação do bezerro de ouro. Por isso, nesse terceiro encontro Moisés tratou de alguns temas pendentes (33.12-13).


    Em primeiro lugar, Moisés quer saber quem iria com ele (33.12). O SENHOR já tinha dito (ver 33.2) que mandaria um anjo com Moisés e o povo, ainda que não pudesse ir pessoalmente no meio do povo. Parece que Moisés estava preocupado com algo mais sério: temia que o distanciamento de Deus acabasse por comprometer sua própria relação com o SENHOR. Sua pergunta, portanto, não é tanto “quem irá conosco?” mas “quem irá comigo?” (33.12). É uma pergunta sutil porque, de um lado, admitia que o SENHOR realmente se afastaria do povo (do qual Moisés fazia parte) e, ao mesmo tempo, questionava a decisão divina com base no relacionamento íntimo entre Deus e Moisés.


    Em um segundo momento, surgiu nessa intercessão o tema dos caminhos do SENHOR: Declaraste: ‘Eu [...] me agrado de você’. Se é verdade que te agradas de mim, permita-me conhecer teus caminhos para que eu te conheça melhor e continue a contar com teu favor (33.12b,13). A questão está relacionada com os “caminhos do SENHOR”, e começou quando o povo resolveu construir o bezerro de ouro. Segundo a avaliação de Deus, essa atitude fizera que abandonassem os caminhos do SENHOR. Além disso, o SENHOR via que esse abandono não era fruto de um deslize acidental, mas o resultado da teimosia enraizada no coração do povo. Em se tratando de uma relação no contexto da aliança, o cumprimento das responsabilidades dos pactuantes é fundamental. Ou seja, o que Moisés, como respresentante do povo, buscava nessa segunda reflexão era a oportunidade de aprender os caminhos do SENHOR e segui-los, a fim de que a relação de aliança se mantivesse. Ao pedir para conhecer os caminhos do SENHOR, Moisés demonstrou humildade sem descartar a possibilidade de tropeçar. Mais ainda, seu pedido se fundamenta naquilo que Deus lhe tinha dito: Declaraste: ‘Eu o conheço pelo nome e me agrado de você’ (33.12b). Seu objetivo era comprovar a continuidade da relação que desfrutava naquele momento: e continue a contar com teu favor (33.13).


    O terceiro ponto reapareceu depois do episódio do bezerro de ouro, o tema do reinício de uma nova nação a partir de Moisés. Com a última frase de 33.13, Moisés pediu a Deus que tivesse consideração pelo povo que ele havia tirado do Egito: E lembra-te de que esta nação é teu povo. Em outras palavras, Moisés estava pedindo ao SENHOR que reavaliasse a decisão de não caminhar mais no meio do seu povo e que desse continuidade ao plano que havia iniciado quando libertou o povo do Egito. Resumindo, as palavras de Moisés apresentam três petições: “Quem enviarás comigo?”, “Dá-me conhecer teus caminhos” e “Lembra-te deste teu povo”.


    A resposta de Deus no versículo seguinte tratou apenas do primeiro pedido: Acompanharei você pessoalmente (lit., “Meu rosto o acompanhará”) e lhe darei descanso (33.14). Ao utilizar a expressão “meu rosto”, a resposta do SENHOR indica exatamente o cenário descrito no texto onde se destacava o nível da relação entre Deus e Moisés (33.7-11). Aparentemente, essa era a resposta esperada.


    Contudo, Moisés ainda não parecia satisfeito. Tendo recebido a garantia de que o SENHOR o acompanharia, continua sua súplica: Se não nos acompanhares pessoalmente, não nos faças sair deste lugar. Se não nos acompanhares, como os outros saberão que teu povo e eu contamos com teu favor? Pois é tua presença em nosso meio que nos distingue, teu povo e eu, de todos os outros povos da terra (33.15,16). Num primeiro momento, a insistência de Moisés não se justificava, porque o SENHOR lhe garantira que iria com ele. Observando atentamente, a grande diferença no que Moisés pediu foi a sutil inclusão da expressão teu povo e eu (33.16). Moisés usou essa expressão para estender ao povo os privilégios que, até então, apenas ele tinha: como os outros saberão que teu povo e eu contamos com teu favor (lit., “encontramos graça diante de teus olhos”)? Esse privilégio Moisés obteve depois de uma longa jornada de comunhão com Deus, e em teoria não era algo que pudesse ser transferido para outros. Moisés já não tinha interesse em saber quem iria com ele, mas em tentar incluir o povo nessa relação de privilégio que ele tinha com Deus. Na realidade, o que ele buscava era uma resposta a seu terceiro pedido: E lembra-te de que esta nação é teu povo. Finalmente, a resposta de Deus à insistência de Moisés teve um resultado positivo: O SENHOR respondeu a Moisés: ‘Certamente farei o que me pede, pois me agrado de você e o conheço pelo nome’ (33.17). Isso significa que Deus considerava o povo novamente como seu povo. Aliás, foi de extrema importância a condição colocada por Deus e que definiu tudo o que ocorreria dali em diante. O SENHOR só faria o que Moisés estava pedindo por causa do favor que Moisés encontrava diante de Deus, e não por causa do povo em si. Qualquer lembrança do que o povo era ou do que fazia em nada ajudaria no processo de renovação da aliança com Deus. Por esse motivo, durante esse processo o SENHOR se dirigiria apenas a Moisés. Isso faz que Moisés adquirisse diante do povo um papel para além do de porta-voz, libertador e guia no deserto: agora Moisés seria oficialmente o mediador da aliança.


    Depois da resposta obtida a seu terceiro pedido, agora só restava atender à segunda petição: permita-me conhecer teus caminhos. O significado do pedido de Moisés é mais bem entendido se observarmos a resposta de Deus na sequência. Antes, porém, Moisés fez um quarto pedido: peço que me mostres tua presença gloriosa (33.18). A presença gloriosa (lit., “glória”) que Moisés pediu era, em outras palavras, a repetição do ocorrido no monte Sinai, cujo relato se encontra no capítulo 19. A resposta de Deus foi: Farei passar diante de você toda a minha bondade e anunciarei diante de você o meu nome, Javé. Pois terei misericórdia de quem eu quiser, e mostrarei compaixão a quem eu quiser (33.19). Ou seja, ainda que a aliança fosse renovada, o SENHOR continuaria a ter a prerrogativa de decidir quem se beneficiaria da misericórdia que Moisés obtivera com sua mediação. Em termos práticos, isso significava que os israelitas não seriam beneficiados com a misericórdia de Deus e que iriam morrer a partir daquele momento. Também significava que a possibilidade de iniciar uma nova nação a partir de Moisés ainda era uma realidade provável para Deus.


    Preparação para a renovação da aliança (34.1-9)


    Os primeiros versículos do capítulo 34 esclarecem muitas coisas do livro. Quando Moisés pede a Deus duas tábuas de pedra como as primeiras, fica evidente que o que Moisés tinha em mente era na realidade um pedido de renovação da aliança. Também fica claro que Deus entendeu o pedido. Apenas agora se explicita para o leitor que a aliança será renovada, e que os eventos ocorridos anteriormente no monte Sinai poderiam se repetir.


    Durante a preparação exigida para o que iria ocorrer, fica evidente que se repetiriam os acontecimentos do capítulo 19: Esteja pronto amanhã cedo para subir ao Sinai e apresentar-se diante de mim no topo do monte. Ninguém deve acompanhá-lo. Aliás, ninguém deve aparecer em parte alguma do monte. Não permita sequer que os rebanhos pastem próximo ao monte (34.2,3). Entretanto, uma diferença significativa e justificada era a ausência total de alguém mais do povo: Ninguém deve acompanhá-lo (34.3). Agora não haveria nenhum momento em que Moisés levasse ao povo as palavras de Deus para que o povo escutasse e respondesse de maneira solene: “Tudo o que o SENHOR disse, assim faremos”.


    Na manhã seguinte, o Sinai foi visitado mais uma vez pela presença do SENHOR, e Moisés estava ali sozinho, em nome do povo, para renovar a aliança que fora rompida por causa do bezerro de ouro. Enquanto esperava a aparição da glória do SENHOR, Moisés alimentava a esperança de ter a resposta ao seu primeiro pedido: “permita-me conhecer teus caminhos” (33.13); a essa altura, fica evidente o que Moisés queria saber, ou seja, como o SENHOR agiria dali em diante, considerando os acontecimentos. Moisés desejava conhecer mais do caráter do SENHOR para saber como se portar em sua presença, já que agora ele representava o povo, e não apenas a si mesmo.


    O cronograma do que acontece a seguir é detalhado em 34.5. Duas coisas o SENHOR fará: descer e anunciar seu nome. Os dois versículos seguintes relatam o cumprimento do que foi anunciado: O SENHOR passou diante de Moisés, proclamando: ‘Javé! O SENHOR! O Deus de compaixão e misericórdia! Sou lento para me irar e cheio de amor e fidelidade. Cubro de amor mil gerações e perdoo o mal, a rebeldia e o pecado. Contudo, não absolvo o culpado; trago as consequências do pecado dos pais sobre os filhos, até a terceira e quarta geração’ (34.6,7). Essa proclamação foi feita pelo SENHOR, pois era o que ele prometera fazer: “Farei passar diante de você toda a minha bondade e anunciarei diante de você o meu nome” (33.9). Além disso, temos de entender essa proclamação de Deus como a resposta ao pedido de Moisés quando quis conhecer seus caminhos (33.13).


    Moisés respondeu com reverência e reiterou seu pedido para que o SENHOR perdoasse o povo e o considerasse sua propriedade especial (34.9). O SENHOR não responde a esse pedido, pois já tinha dito que teria misericórdia de quem ele quisesse. Ademais, nessa nova proclamação do nome do SENHOR é reafirmada sua posição: Cubro de amor mil gerações e perdoo o mal, a rebeldia e o pecado.


    Renovação da aliança (34.10-26)


    Deus anunciou formalmente a Moisés a renovação de sua aliança (34.7), mas o projeto de iniciar um novo povo com Moisés não parece ter sido totalmente descartado. Em 34.10, lemos que a aliança consistia em fazer algo inédito com Moisés: Realizarei maravilhas jamais vistas em nação alguma ou lugar algum da terra. E todos ao seu redor verão o poder do SENHOR, o poder temível que demonstrarei em seu favor (34.10). Isso é o que Deus faria com Moisés, o que serviria de testemunho para o povo de Israel.


    O rosto radiante de Moisés (34.27-35)


    A coisa mais maravilhosa que o SENHOR prometeu a Moisés que faria no meio de seu povo começou a se cumprir na forma como resplandecia a glória de Deus em sua face. Assim, em Moisés se cumpria a bênção araônica: “Que o SENHOR olhe para você com favor e lhe mostre bondade” (Nm 6.25, lit., “faça resplandecer seu rosto sobre você”).


    A história do povo de Israel, daquele momento em diante, revelaria que o SENHOR de fato formaria uma nova nação por intermédio de Moisés, e nenhum dos israelitas daquela geração, com exceção de Josué e Calebe, entraria na terra prometida. Aliás, os méritos de Moisés que proporcionaram a renovação da aliança não eram perfeitos, mas apontavam para o sacrifício perfeito de Cristo, cujos méritos realmente satisfazem e possibilitam aquilo que Moisés estava pedindo ao SENHOR.


    Obediência do povo às instruções do SENHOR (35.1—40.38)


    O dia de sábado (35.1-3)


    Uma vez que reapareceram as instruções referentes ao sábado, confirmou-se mais uma vez a tese de que o projeto do tabernáculo era uma réplica da criação. Sendo assim, o trabalho a partir daí deveria seguir os parâmetros da criação: trabalhar seis dias e decansar no sétimo.


    Ofertas voluntárias para a construção do tabernáculo (35.4-9; 20-29)


    Existem três aspectos importantes relacionados às ofertas: provinham do que eles tinham, deviam ser fruto de um coração disposto e deviam ser entregues de maneira voluntária.


    O primeiro aspecto é que as ofertas se baseavam no que estava disponível para o povo durante o período que passaram no deserto. O tabernáculo expressava um período específico da história de Israel no deserto, quando as condições de construção eram limitadas. Posteriormente, quando Davi fez os preparativos para a construção do templo, os materiais ofertados representavam uma nova fase da prosperidade e infraestrutura da sociedade israelita.


    O segundo aspecto tem a ver com a disposição do coração para ofertar. O requisito de que fosse voluntário era importante porque mostraria a fidelidade do povo ao projeto de Deus. Se o SENHOR adequou o projeto do tabernáculo à realidade do povo naquela geração, não haveria razões que justificassem a falta de disposição do coração para ofertar. Se não houvesse tal disposição, ficaria evidente a dureza de coração do povo.


    O terceiro e último aspecto se refere ao projeto de Deus. O tabernáculo foi idealizado por Deus, e toda ação voluntária tinha de se subordinar ao projeto. Não era o projeto do tabernáculo que devia se adequar ao resultado daquilo que o povo quisesse trazer. Sem dúvida, há uma grande lição para os projetos desenvolvidos por algumas de nossas igrejas na América Latina, os quais às vezes se encontram distantes e alheios à realidade do continente.


    Escolha de Bezalel e Aoliabe (35.10-19)


    A execução do projeto do tabernáculo exigiria mão de obra qualificada, boas intenções e dedicação. Ou seja, o projeto dependia de artesão talentosos, honestos e dedicados (35.10). Deus mesmo elegeria esses homens, começando com uma capacitação especial por meio do Espírito Santo, o que demonstra que não se encontrava facilmente a habilidade exigida para a construção do tabernáculo. Além da habilidade conferida pelo próprio Espírito do SENHOR, esses dois homens também receberam a capacidade de ensinar a outros as tarefas cuja execução possivelmente exigiria mais pessoas envolvidas (35.34). Isso ocorria porque, daqueles que compunham a equipe de construção do tabernáculo, nem todos haviam sido revestidos de uma unção especial do Espírito do SENHOR; eram apenas pessoas dotadas de um coração cheio de sabedoria naquilo que sabiam fazer (36.2). O convite foi amplo: Todos que são artesãos talentosos, venham (35.10), ainda que apenas Bezalel e Aoliabe tenham recebido unção do Espírito para realizar seus trabalhos e ensinar a outros (35.34). Os outros são descritos apenas como aqueles a quem o SENHOR concedera habilidade e entendimento (36.2). A expressão tudo que o SENHOR ordenou garantia que o trabalho realizado seria supervisionado por esses dois homens e seguia, no sentido mais pleno da palavra, as orientações que Moisés recebia do SENHOR. O fator criatividade provavelmente não desempenhou papel importante na construção do tabernáculo, já que o projeto não previa nenhum tipo de alteração, e a execução era guiada de maneira sobrenatural pelo Espírito do SENHOR que estava sobre aqueles homens. Assim, o tabernáculo era um projeto que Deus idealizou e executou para si mesmo.


    Início da construção do tabernáculo (36.1-7)


    O trabalho de construção ficou nas mãos de Bezalel e Aoliabe, acompanhados de outros homens que receberam habilidade e entendimento para realizarem todas as tarefas relacionadas à construção do tabernáculo (36.1). Daqui se depreende que a construção do tabernáculo não foi realizada por Moisés, ou por Arão e seus filhos, mas sim por esse grupo de homens que estavam dispostos para executar a tarefa (36.2). Demonstrou-se que possuíam habilidade quando informaram exatamente a quantidade necessária para a construção. No início do trabalho pediram a Moisés que impedisse o povo de continuar trazendo ofertas para a construção (36.5-7), pois era suficiente o que já haviam recebido. Assim se revelou a boa administração: não havia desperdício de material e tampouco se exploravam os bens do povo. Na realidade, proibiu-se ao povo que trouxesse mais ofertas (36.6). Existia uma dificuldade básica na obra delegada a Moisés, embora não executada por ele: apenas ele havia visto o modelo do que se construiria. Quando Moisés recebeu as instruções no monte Sinai, o SENHOR deixou clara sua exigência: Instrua os israelitas a construírem para mim um santuário, para que eu viva no meio deles. Devem fazer esse tabernáculo e sua mobília de acordo com o modelo que eu lhe mostrarei (25.8,9). Assim, os homens receberam do Espírito, com exatidão, o que somente Moisés havia visto no modelo que o SENHOR lhe apresentou no monte Sinai.


    Processo de construção do tabernáculo (36.7—39.31)


    O relato da construção do santuário segue rigorosamente as instruções dos capítulos 25—31. Cada instrução à qual faz referência o verbo “fazer” (ver 25.10) se relaciona com uma afirmação da execução da ordem expressa pelo verbo fez (36.14). Muito mais que fazer uma obra, os homens fizeram conforme o SENHOR havia ordenado a Moisés (39.1,5,6,21,26,29,31). Isso torna o relato dos capítulos 36—39 uma repetição exata das ordens recebidas nos capítulos 25—31, alterando-se apenas a ordem em que se construiu o projeto. Algumas dessas alterações são a construção das cortinas e da estrutura do tabernáculo antes da construção dos móveis (p. ex., a arca da aliança e o candelabro). Destaca-se, porém, que essa alteração em nada afetou o resultado final do projeto.


    Relatório final da construção do tabernáculo (39.32-43)


    No relatório final (39.32) é apresentado o resultado do trabalho, e somos lembrados do grande contraste com o período de fabricação do bezerro de ouro. Naquela oportunidade, a ansiedade dos israelitas por causa da ausência de Moisés os levou a forçar Arão a fabricar algo que representasse o SENHOR no meio deles. Observemos que nem Moisés nem Arão tiveram alguma ingerência na construção do projeto: tão somente obedeceram às instruções do SENHOR. É necessário reconhecer que o projeto foi uma ideia do SENHOR, e não dos líderes de Israel. O tabernáculo não representava as expectativas e preferências de nenhum dos israelitas ou de seus líderes, apenas do SENHOR. Não havia margem para aperfeiçoamentos ou redução de gastos; tudo tinha de ser feito conforme o que o SENHOR ordenara e mostrara a Moisés.


    É preciso levar em conta que o tabernáculo era um santuário móvel, e a construção final foi apresentada a Moisés como peças prontas, ainda que não montadas: Então apresentaram a Moisés o tabernáculo completo: a tenda com toda a sua mobília (39.33). Embora se afirme em várias oportunidades que tudo se fez segundo as ordens do SENHOR, os israelitas apresentaram o trabalho final a Moisés para que ele revisasse a exatidão da obra: Então Moisés inspecionou todo o trabalho. Quando verificou que tinha sido feito conforme o Senhor havia ordenado, abençoou o povo (39.43). A atitude dos israelitas foi totalmente contrária à da fabricação do bezerro de ouro, quando Arão construiu a peça e a apresentou ao povo para verificar se era de fato o que esperavam (32.4).


    O tabernáculo é armado (40.1-33)


    A tarefa de armar o tabernáculo e de organizar sua mobília não foi coordenada pelos construtores, mas por Moisés. Segundo as ordens do SENHOR, o tabernáculo devia ser levantado no primeiro dia do primeiro mês, ou seja, no mesmo mês em que se comemorava a Páscoa (ver 12.2). As implicações teológicas dessa agenda são impressionantes, já que o povo associaria o retorno da presença do SENHOR em seu meio à noite da libertação do Egito. Essa nova etapa da peregrinação do povo diante do SENHOR não seria fácil. Mais que isso, o relato parece estabelecer um paradigma na religião israelita, ao associar a construção de uma casa do SENHOR à saída do Egito. Essa associação pode ser vista quando tem início a construção do templo de Salomão (ver 1Rs 6.1).


    Moisés também devia ungir os utensílios, consagrando assim cada um deles para a função que deviam desempenhar no tabernáculo. De igual modo, ungiu o primeiro grupo de sacerdotes da linhagem de Arão, tão logo os vestiu e os preparou conforme as instruções do SENHOR (40.12-15). Destaca-se que também o altar dos holocaustos se tornaria santíssimo uma vez que Moisés o ungisse (40.10). Desse modo, Moisés foi confirmado como o mediador da aliança do SENHOR com o povo. Em um primeiro momento o SENHOR santificara o povo (29.43); agora, Moisés converteu o altar em um objeto santíssimo. Contudo, não é o toque de sua mão que santifica o altar, mas sim o azeite com o qual o altar foi ungido.


    Neste relato, descreve-se a tarefa da montagem, que deve ser entendida como um ato de consagração, porque só dessa vez o tabernáculo seria levantado por Moisés. Passado esse primeiro dia, ficou sob a responsabilidade dos sacerdotes e dos levitas cuidar do trabalho de montagem e desmontagem do santuário portátil do SENHOR.


    A glória do SENHOR enche o tabernáculo (40.34-38)


    A glória de Deus desceu sobre o tabernáculo recém-construído, o que demonstrava que o projeto havia sido executado conforme as ordens do SENHOR. Tudo o que fora determinado Moisés e sua equipe cumpriram cuidadosamente. Como resultado, a nuvem da glória de Deus, que só descia na tenda que Moisés armava fora do acampamento, desceu agora no meio do povo onde estava o tabernáculo. Cabe destacar que a glória que se manifestava no tabernáculo era maior que a que se descreve em 33.7-11, já que nem o próprio Moisés podia entrar como fazia antes. Isso demonstra que a finalidade e a natureza da tenda que Moisés armava fora do acampamento não possuía as mesmas características que o tabernáculo.


    A descida da glória do SENHOR à tenda suscita alguns paralelos e constrastes. Primeiro, o projeto do SENHOR se cumpriu plenamente, tal como se anunciara por meio de Moisés nos primeiros versículos: “Instrua os israelitas a construírem para mim um santuário, para que eu viva no meio deles” (25.8). Segundo, a glória de Deus que chegaria à porta da tenda confirma que ele veio para “reunir-se” com seu povo (29.42) e para “habitar” no meio deles (29.45). Terceiro, a chegada da glória de Deus contrasta com os dias sombrios em que o SENHOR havia decidido não caminhar mais no meio de seu povo (33.3).


    Do ponto de vista do grande projeto que representa o livro de Êxodo, a glória de Deus que descia para encher o tabernáculo deve ser entendida como a vinda definitiva do SENHOR para habitar no meio dos israelitas, sempre e desde que as instruções se cumprissem. Do ponto de vista do povo, a descida da presença de Deus para habitar no acampamento indicava o fim de uma era de separação, marcada desde o momento em que o SENHOR se revelava unicamente a Moisés no topo do Sinai. Agora todos podiam ver a glória do SENHOR, que descia e enchia o tabernáculo com o objetivo de se encontrar com seu povo.


    Concretamente, a presença do SENHOR no meio dos israelitas se choca com a realidade da desobediência do povo, sua rebeldia e infidelidade. Em certo momento, essa desobediência porá em risco o privilégio que o povo possui nesse momento. Só o tempo revelará o que o SENHOR está disposto a fazer por seu povo.


    
      Perguntas para reflexão


      O texto afirma que Bezalel e Aoliabe foram escolhidos por Deus e preenchidos com o Espírito para realizar trabalhos artísticos. Em nossas igrejas, como valorizamos as artes e como incentivamos os que possuem dons artísticos a expressar sua fé por meio da arte?


      Qual é a mensagem central do livro de Êxodo? Se este livro não estivesse na Bíblia, que elementos da mensagem bíblica se perderiam?


      Quais as principais lições que este livro oferece para o povo do reino de Deus na América Latina?

    


    Daniel Santos
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      [ « « ] VOLTAR PARA O COMENTÁRIO


      MEIO AMBIENTE


      O meio ambiente é o contexto em que os seres vivos interagem e que torna possível a sua existência. É constituído por elementos físicos (terra, água, ar, clima, luz), biológicos (plantas, animais, seres humanos) e socioeconômicos ou artificiais (p. ex., cultura, urbanização e trabalho). Os elementos físicos e biológicos se inter-relacionam para formar múltiplos ecossistemas.


      O meio ambiente enfrenta em todo o mundo sérios desafios pelo uso irracional de seus recursos em atividades como a agricultura, a indústria, a mineração e a pesca intensiva, que visam satisfazer uma população crescente. Tudo isso levou a uma crise ambiental: desertificação, escassez de água, mudança climática, perda de biodiversidade, contaminação e fome. A selva amazônica, último “pulmão” do planeta, está sendo devastada pelo corte ilegal de madeira, pela agricultura comercial, pelas indústrias extrativistas e pela construção de rodovias. A América Latina também apresenta uma urbanização crescente que gera consequências para o meio ambiente, devido à demanda de água e à geração de resíduos.


      Da perspectiva bíblica, o meio ambiente é entendido como obra de Deus (Gn 1.1-2; Jó 26.13; Is 45.12; Jn 1.3,10; Cl 1.16; 1Co 8.6), que por sua própria vontade (Ap 4.11) criou tudo ex nihilo, “do nada” (Gn 1.2; Hb 11.3). A ação de Deus continua, sustentando e renovando todos os elementos de sua criação de acordo com a “ordem natural”, as estações e os ciclos naturais da terra (Gn 8.22; Sl 65.9-13; Mt 5.45; 6.26-30).


      Em Gênesis (1—2), Deus declara que todas as coisas criadas são “boas” e, portanto, possuem um valor intrínseco. Diversas passagens exaltam a beleza, a harmonia e a complexidade da criação (Sl 104.1-35) e afirmam que ela é um meio para revelar a glória de Deus (Sl 19.1-4). O próprio Deus se interessa em cuidar do que ele criou e em preservá-lo (Gn 8.21-22; Sl 145.15-17; Ap 11.18). Por isso, admirar e proteger a natureza são atividades que agradam a Deus.


      Embora a Bíblia ensine o cuidado e o respeito pela criação de Deus, rejeita-se toda forma de divinizá-la ou de atribuir-lhe poderes especiais. Por isso, a visão bíblica da criação não é ecocêntrica. Também não é uma visão antropocêntrica, pois a Bíblia ensina que nós, os seres humanos, somos parte da criação, formados do mesmo pó da terra (Gn 2.7). A visão da criação apresentada pelas Escrituras está mais para teocêntrica: Deus é soberano e transcendente sobre a criação, e todas as coisas dependem dele (Jó 38—39; Sl 104.10-31; Cl 1.16-17).


      A Bíblia enfatiza que, por direito de criação, a natureza e todo o universo pertencem a Deus (Lv 25.23; Dt 10.14; Sl 24.1-2), e não a nós. Deus nos deu a responsabilidade de cuidar de sua propriedade. Fomos criados para representá-lo, exercendo uma mordomia responsável e cuidadosa do planeta e de suas criaturas (Gn 1.28; 2.15; Lc 12.42-43). Muitas das leis mosaicas, incluindo as relativas ao descanso da terra e a lei do jubileu (Lv 25), põem limites à exploração da terra, demonstram preocupação pelas criaturas e anunciam prosperidade ecológica para aqueles que as guardam (Lv 26.1-6; Dt 28.1-14; 2Cr 7.14).


      Central nas Escrituras é a afirmação que toda a criação foi submetida à corrupção por causa do pecado (Rm 8.20-22). A desobediência humana não apenas alienou as pessoas de Deus, como também, por consequência, alienou toda a criação. Vivemos num mundo caído, amaldiçoado pelo pecado e de relações rompidas (Gn 3.17). O planeta evidencia em si mesmo as consequências da desobediência humana, servindo como indicador do estado espiritual da humanidade (Is 24.4-13). Sofre com períodos de seca, com a morte dos animais e da vegetação (Jr 12.4), enluta-se e geme com dores de parto (Os 4.1-3; Rm 8.19-22).


      Mas há notícias animadoras: o próprio Cristo, Criador e primogênito de toda a criação, encarnou neste mundo caído a fim de reconciliar com Deus não apenas os seres humanos, mas todas as coisas, por meio de sua morte na cruz (Cl 1.15-22). Ele fez a paz mediante seu sangue, para assim reunir todas as coisas nele mesmo (Ef 1.9-10).


      Anuncia-se, além disso, a promessa de uma nova criação, iniciada a partir da ressurreição de Cristo e que será consumada em sua segunda vinda, quando a criação será liberta do sofrimento, da imperfeição e da corrupção que a escraviza (Rm 8.21). Deus, então, renovará céus e terra, restaurando a harmonia e a magnificência anterior (Is 65.17-23; Ap 22.1-5).


      Como comunidade do reino, a igreja latino-americana é chamada a dar “sinais” do reinado de Deus. Ao agir conscientemente em favor da natureza, a igreja está anunciando, no “aqui e agora”, a plena consumação futura do reino de Deus, quando ele restaurará plenamente todas as coisas em Cristo, estabelecendo justiça, paz e plenitude de vida na ordem criada.


      O desafio para cada crente consiste em informar-se sobre a criação, apreciá-la e defendê-la. Exige de nós a adoção de um estilo de vida simples, sustentável e responsável, que honre a Deus, controle o consumo e não abuse do que foi confiado nem o esbanje. Tudo isso sendo uma expressão prática de nossa fé e de nossa própria redenção e salvação (Fl 2.12-13; Tg 2.14-25).


      Juliana Morillo Horne
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      O DESCANSO E A RECREAÇÃO


      Em nossa América Latina, muitos se sentem sobrecarregados e sem tempo para o lazer, a alegria ou a recreação. Entretanto, preencher a semana com responsabilidades e tarefas, ministeriais ou não, produz um tentador senso de propósito, identidade e realização pessoal. Aprendemos a pensar que quanto mais trabalho temos e mais tempo dedicamos às tarefas, mais valor e mais aceitação obtemos e melhor atingimos as expectativas dos colegas. Não há tempo para parar e divertir-se; ademais, isso tampouco é considerado produtivo para as ambições.


      A Bíblia ensina sobre o descanso, a celebração, o prazer, a festividade, o deleite e a alegria, e nos dá as dicas para entender a recreação. Ela pode ser definida segundo os textos fundamentais de Gênesis 2.1-3, Êxodo 20.8-11, 31.13-18 e Deuteronômio 5.12-15. Neles vemos como Deus separa o sétimo dia para o descanso.


      Tomando Gênesis 2.1-3 como texto básico para a concepção bíblica da recreação, tudo tem início com a ação do Deus criador ao completar seis dias de trabalho. Seu desígnio criativo não termina com o sexto dia, pois o descanso de Deus é a ação culminante da criação. O sétimo não é um dia que sobra na semana. Os seis dias estão orientados ou direcionados para ele, que é separado para celebrar e festejar o que Deus fez.


      Deus ordena que se trabalhe seis dias e se descanse um, com a finalidade de que o não trabalhar seja um tempo de não produzir, não auferir lucros, nem fazer história, deixando claro que só Deus nos basta. É um tempo para celebrar a obra de Deus na criação e na redenção, reconhecer a intervenção de Deus na história humana e manifestar nossa liberdade. É um tempo firmado no culto e na adoração, cujas atividades estão relacionadas a celebração, festividades e diversão.


      Diante de tal relato sobre o descanso de Deus, um descanso criativo e fecundo, o cristão pode construir um modelo de diversão e entretenimento em sua vida. Deus não se cansa, portanto seu descanso não pode ser interpretado como passivo. Não se trata do mero cessar de seu trabalho, de permanecer ocioso, tampouco de um apêndice à obra da criação. O descanso do ser humano empresta sua vitalidade do descanso sobrenatural de Deus, desfrutando, assim, o tempo de não trabalhar, de gerar vida.


      Devemos, então, reconhecer que o lazer e o trabalho são ordens da criação, cada um com seu legítimo lugar no ritmo da vida.


      Robert Bruneau
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      LOTERIA E JOGOS DE AZAR


      Embora a Bíblia não proíba diretamente os jogos de azar, historicamente a igreja cristã rejeita essa prática, por ser motivada pela ganância, por demonstrar falta de fé na provisão de Deus e pelo risco de gerar vício. Segundo especialistas, as tradições judaicas e católicas foram mais tolerantes, considerando os jogos possíveis fontes de diversão, além de prover fundos para a comunidade.


      Para alguns, o conceito de azar (ou acaso) está associado com o caos e com algo fora do controle de Deus. Entretanto, a Bíblia relata que Deus é Senhor de todas as coisas. No relato da morte do rei Acabe, em 1Reis 22.34, a vontade de Deus se cumpriu mediante o disparo de uma flecha “ao acaso”.


      No AT, a prática de tirar a sorte era comum para buscar a vontade de Deus (1Sm 10.20). Os sacerdores usaram o Urim e o Tumim com esse propósito (Ed 2.63), especialmente para distribuir terras.


      No NT, a igreja primitiva lançou sortes para selecionar o novo apóstolo, Matias (At 1.26). É importante destacar que isso se deu antes do Pentecostes, e não há registros de outros casos semelhantes. No restante do livro de Atos, os apóstolos recebem direção por meio do Espírito Santo, da recomendação dos líderes das igrejas, dos sonhos e do “bom senso”, entre outros.


      Embora não exista uma proibição bíblica explícita aos jogos de azar, a Bíblia é realista com relação aos perigos da avareza, cobiça, autoilusão e vício (Hb 13.5).


      Em vários países da América Latina, a venda de bilhetes de loteria e de rifas é um costume de décadas e se integrou a projetos beneficentes. Também há muito tempo se aposta em cassinos, em corridas de cavalo e em outros esportes. A isso se somam hoje as máquinas caça-níqueis e as apostas on-line. Por trás dessa atividade, movimentam-se negócios muito lucrativos, não raro de natureza ilegal e inescrupulosa.


      Milhões de latino-americanos sonham escapar da pobreza por um golpe de sorte. Muitos sofrem do vício de apostar, a chamada “jogatina”, que poderia levá-los à ruína. Os jogos de azar envolvendo dinheiro contribuem para exacerbar a pobreza de muitos, já que entre os participantes estão os que menos recursos têm.


      Ian Darke
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      MERCADO RELIGIOSO


      Em todo o mundo, inclusive na região latino-americana, a religião enfrenta outros sistemas estabelecidos de significado sobre o mundo e as pessoas. Hoje em dia, as interpretações do significado da vida reduzem cada vez mais o indivíduo a suas demandas e a um humanismo materialista sujeito à lógica e racionalidade do mercado.


      De uma situação em que o indivíduo buscava na religião o consolo e a certeza da vida após a morte, passou-se a uma sociedade tecnocêntrica e de serviços, onde é a religião que sai em busca do indivíduo, oferecendo seus produtos e serviços religiosos, a fim de atender às demandas imediatas e terrenas da pessoa (2Tm 4.1-5). Neste caso, a religião, detentora dos elementos simbólicos da salvação, apresenta-se como mais uma empresa de mercado, mudando sua natureza e afetando profundamente sua mensagem e visão de mundo.


      Com frequência observa-se que as pessoas buscam obter os benefícios ou as recompensas da religião, mas evitam os custos. Assim, tendem a buscar os deuses ou religiões e crenças que ofereçam mais benefícios ao menor custo, o que gera infidelidade a Deus. No AT, o povo de Israel adorava ou mesmo fabricava outros deuses, por questões de conveniência. Por exemplo, quando os israelitas tiveram de esperar que Moisés voltasse com as mensagens de Deus e ficaram impacientes, Arão decidiu criar um deus em forma de bezerro de ouro (Êx 32.1-6). Jeroboão decidiu criar deuses para proteger seu poder como líder, e o povo adorou esses deuses por comodismo (1Rs 12.25-33). Salomão se deixou levar por suas relações com mulheres e adorou deuses estrangeiros, sendo infiel ao Deus único (1Rs 11.1-13).


      Sob esse conceito, a recompensa neste mundo é o paradigma impulsor da busca religiosa, de modo que tanto o comportamento religioso como o comportamento econômico têm a mesma variável: a expectativa de lucro ou recompensa. Com a maior oferta de bens simbólicos religiosos surge a competição no mercado religioso, estimulando-se o uso de estratégias de marketing.


      Algumas igrejas contratam milhares de horas em canais de televisão ou compram redes de comunicação. Artistas evangélicos enriquecem vendendo sua música. Oferece-se nas igrejas e por outros meios, como a internet, uma série de outros produtos “de marca” eclesiástica. Mede-se o sucesso da igreja pelo tamanho físico do templo e pelo número de sua membresia, com as megaigrejas sendo supostamente as mais bem-sucedidas.


      Os conceitos bíblicos passam por uma tergiversação radical. A conversão, por exemplo, torna-se “adesão” a um provedor de produtos e serviços que deve satisfazer os desejos e necessidades dos consumidores (os fiéis). A entrega total e incondicional da vida a Deus é substituída pela esperança de que Deus seja um servo que satisfaça nossas exigências. Mas a mensagem do evangelho é clara: “Se alguém quer ser meu seguidor, negue a si mesmo, tome diariamente sua cruz e siga-me” (Lc 9.23). Não se negocia com a fé, servindo a dois senhores, conforme nos convenha (Dt 6.14-15; Mt 6.24). A Bíblia nos exorta a buscar o reino de Deus e não o material, acumulando tesouros no céu e não na terra (Pv 23.4; Mt 6.19-21; Lc 12.15; 1Tm 6.6-8; Hb 13.5).


      A tragédia do modelo consumista da religião é que pode levar à desilusão, quando promessas de prosperidade não se cumprem e a ilusão de saúde perfeita enfrenta a realidade de um mundo onde existem o sofrimento e os problemas econômicos. Além disso, a apresentação do evangelho por meios mercantis pode dar lugar ao empobrecimento do testemunho cristão diante de um mundo faminto por autenticidade. O cristianismo torna-se outro bem de consumo e perde-se de vista a verdadeira dádiva da graça de Deus, que é o perdão, a salvação e a vida eterna. A igreja latino-americana é chamada a pregar o serviço, a humildade e a dedicação e entrega a Deus, demonstrando amor e buscando a direção e o poder do Espírito Santo, e não bens materiais.


      Lourenço Stelio Rega

    

  


  
    LEVÍTICO


    Levítico ocupa um lugar central entre os livros da lei. Ainda que haja mais narrativas nos outros livros, o conjunto cumpre o propósito de ensinar sobre a aliança que Deus fez com seu povo. O tão desejado encontro de Deus com seu povo, Israel, ocorre no tabernáculo, durante o culto. Levítico, vale destacar, é o livro do culto e da santificação, e portanto fornece ao adorador os elementos para ter comunhão com o Deus da aliança, isto é, com seu Deus.


    Este livro não atrai muitos leitores, por ser de difícil compreensão e por conter número considerável de leis. Sua leitura deixa a sensação de que sua contribuição à vida cristã é pouca ou nula. Talvez isso se deva a seu escasso conteúdo anedótico. No entanto, Levítico esclarece o significado dos sacrifícios, da purificação e do ano sabático, além de estabelecer o contexto para um entendimento mais profundo da obra de Cristo.


    INTRODUÇÃO


    Autor e data 


    O título que os hebreus deram a Levítico consiste simplesmente na primeira palavra do livro, vayyiqra’, que significa “e chamou”. O termo “Levítico” provém da Septuaginta, a tradução grega do Antigo Testamento, e seu nome se deve à relação próxima de seu conteúdo com o serviço sacerdotal. Por isso, às vezes é mencionado como “a lei dos sacerdotes”, ainda que também possua instruções para os leigos. O objetivo das instruções contidas no livro era orientar o povo sobre como apresentar as ofertas e, por consequência, sobre a pureza requerida para participar da adoração.


    A autoria do livro é atribuída a Moisés, tanto na tradição judaica (Talmude, Mishná e segundo o historiador Flavio Josefo) como na cristã. Isso é sugerido também pela evidência interna, especificamente o fato de que Levítico inicia com uma conjunção que une o seu conteúdo com o do livro anterior, de modo que Êxodo culmina com a presença do SENHOR instalada no tabernáculo, enquanto Levítico detalha que o SENHOR falava a partir daquele lugar. O próprio Senhor Jesus afirma a autoria mosaica de Levítico com uma citação do capítulo 14, registrada em Mateus 8.4: “Vá e apresente-se ao sacerdote para que ele o examine. Leve a oferta que a lei de Moisés exige. Isso servirá como testemunho”.


    Alguns estudiosos de perspectiva crítica questionam a autoria mosaica do livro, apontando sua redação em um período posterior ao exílio. Segundo esse ponto de vista, esse é o contexto mais provável para algumas das celebrações — por exemplo, o sábado (23.1-3). No entanto, o conteúdo do livro não se ajusta a essa época; além disso, os fatos narrados por outros livros antigos já citam o texto de Levítico. Encontramos um exemplo disso em Ezequiel 20.13 (que cita Lv 18.5). Em Deuteronômio, que contém os discursos de Moisés apresentando a lei à segunda geração depois do Êxodo, aparecem repetições das leis levíticas.


    Se consideramos Moisés como autor, a data de Levítico então remonta ao período posterior à saída do Egito e ao estabelecimento do povo nos arredores do monte Sinai, provavelmente em Cades-Barneia. Um tempo de descanso pode haver proporcionado a oportunidade para a produção desse registro. Seja como for, embora afirmando a autoria mosaica, é importante notar que o livro adquiriu sua forma final no período pós-exílico.


    Contexto histórico


    Uma vez que o povo saiu do Egito, resgatado pela mão poderosa de Deus, o SENHOR conduziu os israelitas ao sul. Não os levou diretamente à terra prometida, que se achava ao norte, mas os dirigiu ao monte Sinai, com o objetivo de orientá-los em tudo o que dizia respeito à aliança. Era necessário que o povo aprendesse a se relacionar com Deus antes de entrar na terra prometida para habitá-la. O povo devia estar preparado para reverenciar com sua vida o Deus verdadeiro, e não cair em idolatria.


    Então, possuir a terra prometida e ser o povo da aliança implicava mais que um privilégio. Tratava-se de uma responsabilidade que incluía ser luz das nações. A revelação que o povo recebeu no deserto o preparou e lhe deu o conhecimento necessário para exercer esse papel, da mesma maneira que as experiências no deserto o confrontaram com a seriedade inerente à proximidade com Deus.


    Tendo tomado consciência da revelação que estava recebendo, o povo fez votos de obediência (Êx 19.8; 24.3). Já havia recebido muitas leis antes. Entretanto, com este livro, os sacerdotes aprenderam a lidar com aquilo que os distanciava de Deus: o pecado.


    O monte Sinai foi o cenário da narrativa que abrange desde Êxodo 19 até Números 10. O período coberto por Levítico é de aproximadamente um mês, iniciando depois da construção do taber­náculo, a tenda do encontro, onde Deus habitou e de onde se revelou (Lv 1.1).


    Estrutura literária e temas principais 


    Levítico faz parte do Pentateuco, conhecido como Torá na Bíblia hebraica. A palavra torah significa “instrução”, muito embora seja comumente traduzida por “lei”. Conquanto não possamos negar que se trata da lei, não devemos compreendê-la de maneira fria, mas sim como a instrução do Deus sábio que fala a seu povo e, por meio dele, à humanidade.


    Na Bíblia, a instrução se relaciona diretamente com a história. Por isso, os livros que levam o título de “lei” contêm muitos relatos. Os acontecimentos neles narrados servem de exemplo e demonstram a necessidade da existência das leis.


    O Pentateuco conta a história da criação, do dilúvio, dos patriarcas, da libertação do Egito e da preparação para a possessão da terra. Deus prometeu a Abraão uma terra e uma descendência, e foi Deus quem preservou essa descendência por meio de seu servo José no período de fome e quem libertou essa descendência da escravidão por meio de seu servo Moisés. Dessa maneira, vemos que a história serve de fundamento para a teologia e descreve a relação da aliança do SENHOR com seu povo.


    Levítico é central para o Pentateuco tanto na esfera teológica como na literária. Gênesis e Êxodo antecedem Levítico e tratam da partida do primeiro casal do paraíso, da partida de Abraão de sua terra, da partida dos filhos de Jacó de sua terra e, posteriormente, da partida de Israel do Egito. Números e Deuteronômio, que vêm na sequência de Levítico, mostram o povo de Israel dirigindo-se para a entrada da terra prometida. No centro está Levítico, e nele encontramos as instruções sobre como o povo devia viver na presença do Deus da aliança e como devia prestar culto e resolver os problemas do pecado. A permanência do povo na terra dependeria de sua conduta diante da presença de seu Deus.


    Para entender a relação de Levítico com os outros livros do Pentateuco, podemos pensar em um círculo interno e outro externo. Os livros mais próximos, Êxodo e Números, encontram-se no círculo interno e relatam o movimento do povo no deserto em seu caminho rumo à terra prometida. A centralidade de Levítico reflete o momento da história da peregrinação no deserto, quando Israel recebeu as revelações que lhe indicavam as condições para que se concretizasse a presença de Deus. A condição essencial era a santidade, e o rito sacrificial, uma forma de expiação dos pecados. Se não fosse assim, teria sido impossível cumprir com perfeição a lei que receberam naquele momento.


    O círculo externo é ocupado por Gênesis e Deuteronômio, que tratam do tema da aliança. Em Gênesis observamos que Deus estabelece um pacto incondicional com Abraão, mediante o qual lhe promete uma terra e uma descendência (12.1-3). Deuteronômio contém as reflexões de Moisés escritas para a geração que entraria na terra; são as condições para que, por meio da obediência, o povo recebesse e mantivesse as bênçãos.


    Levítico relaciona esses temas da seguinte maneira: Deus estabeleceu uma aliança mediante a qual prometia sua presença. No entanto, exigiu que o povo da aliança fosse santo. Deus é santo e, portanto, exige uma santidade perfeita por parte de todos os que dele se aproximam. Considerando que ninguém seria capaz de manter pureza e santidade perfeitas, Deus estabeleceu o ritual de purificação e expiação por meio de ofertas e sacrifícios.


    Levítico também estabelece conexões com outras passagens das Escrituras, em especial com a história da redenção que, em última instância, aponta para Cristo, o Cordeiro de Deus que verdadeiramente “tira o pecado do mundo” (Jo 1.29; ver Hb 10.10-14), restaura a comunhão com Deus (ver Rm 5.1-11) e garante sua presença no meio daqueles com os quais se encontra unido (ver Mt 28.20; 1Jo 4.15; Ap 21.3). A santidade que Levítico exige também é exigida dos que vivem sob a nova aliança (ver 1Pe 1.16).


    Nas últimas décadas, a igreja evangélica na América Latina vive um crescimento extraordinário que se manifesta dia após dia. As nações latino-americanas desejam fervorosamente encontrar líderes que causem impacto por sua honestidade e preocupação com o povo. Todavia, enquanto a igreja evangélica cresce, também cresce a corrupção. O fato de que mais líderes evangélicos se envolvam com política não vem garantindo uma experiência ética diferencial. Além disso, o número de divórcios cresce em nossos países, e cresce também dentro do meio evangélico. Nas igrejas, cantam-se músicas que dizem: “Desejamos a tua presença”, mas do que a igreja necessita é refletir a santidade que é associada diretamente à presença de Deus. A igreja é a luz do mundo, e a humanidade precisa ver que a igreja faz a diferença, a fim de poder, assim, também glorificar a Deus (ver Mt 5.14-16).


    
      Perguntas para reflexão


      Que impressão os sacrifícios de Levítico causam em sua imaginação? Que princípios e valores você acredita que ensinam? Em que sentido esses valores são relevantes para a prática cristã atual?


      Que aspectos de sua vida cristã expressam um serviço sacrificial? Por que você realiza esse serviço? Acredita que seu sacrifício cristão deve ser custoso para você e sua família? Por quê? Como ter certeza de que Deus e/ou seu próximo aceitou seu sacrifício cristão, seja ele qual for?


      Por um lado, a santidade acarreta uma preocupação com a pureza e com a separação do impuro; por outro, implica dar testemunho ao mundo sobre o que significa viver como as primícias do reino de Deus. Qual deve ser a relação entre esses dois aspectos da santidade do povo de Deus?
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    Manual para os sacrifícios  (1.1—7.38)


    Manual para os leigos (1.1—6.7)
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    COMENTÁRIO


    Manual para os sacrifícios (1.1—7.38)


    Em Êxodo, o SENHOR falava a Moisés no monte e dali vinham as revelações. Firmava-se a aliança com Israel enquanto o povo fazia votos de fidelidade (Êx 19.8; 24.3). A partir desse momento, o SENHOR começa a dar instruções sobre o tabernáculo, as doações, o mobiliário, os ministradores e a ministração. O livro descreve como se construiu tudo o que era necessário para o santuário até que o erguessem. Então, quando tudo estivesse pronto, Deus estaria no meio de seu povo e lhe falaria a partir daquele lugar.


    Êxodo termina com a construção do tabernáculo, ao passo que Levítico começa com o chamado do SENHOR a Moisés para reunir-se com ele na tenda do encontro. A presença do Deus da aliança já era uma realidade. Surge, contudo, a pergunta: “Como viver na presença de um Deus santo?”. O sistema sacrificial ensinaria aos israelitas que a presença divina não é compatível com a impureza.


    Manual para os leigos (1.1—6.7)


    Algo que diferenciava o povo de Israel dos demais era a participação de pessoas comuns na ministração. Todos tinham a possibilidade de ofertar ao SENHOR. Além disso, embora fosse o sacerdote quem conduzisse a execução do sacrifício, o leigo também recebia capacitação para participar do culto e apresentar ofertas. Essas ofertas eram feitas sem obrigação e sem datas marcadas, ainda que o SENHOR tenha apresentado instruções e restrições. Eram várias as possibilidades de ofertas que a pessoa poderia fazer, e é nesse bloco que encontramos instruções a respeito de cada uma delas.


    Holocaustos (1.3-17)


    Esta seção trata dos holocaustos, que eram queimados por completo. Era a oferta mais comum e a que sempre estava presente nas grandes ocasiões de Israel. À época, havia outras nações vizinhas que praticavam esse tipo de sacrifício. Deus aceitaria holocaustos de bezerros, cordeiros ou cabritos e aves. O ofertante optaria segundo sua situação financeira. Toda oferta teria um custo para o ofertante, mas ela não deveria sobrepujar suas condições financeiras.


    A apresentação da oferta do holocausto ficaria a cargo tanto do ofertante como do sacerdote. Depois da apresentação, o ofertante colocaria a mão sobre a cabeça do animal como representação de que a sentença de sua morte recairia sobre o animal. Nesse momento, ele imolava o animal e entregava o sangue aos sacerdotes, para que o derramassem no altar. Então, o ofertante poderia retirar a pele e cortar o animal em pedaços. O sacerdote acenderia o fogo e arrumaria esses pedaços. A seguir, o ofertante lavaria as entranhas e as patas com água, enquanto o sacerdote queimaria a oferta sobre o altar. Se a oferta fosse de cordeiros ou cabritos, deveria ser oficiada a partir do lado norte do altar (1.11), diferentemente da oferta que usasse aves. As atividades que o sacerdote e o ofertante realizariam se intercalavam. Ao observar como se desenvolviam as tarefas, aprendemos que o leigo não era um mero espectador do culto; ao contrário, sua participação devia ser ativa, sempre respeitando a autoridade do ministro que guiava o culto, como havia sido escrito.


    Se a oferta fosse de aves, o sacerdote faria todo o procedimento. Tal determinação provavelmente se deve à simplicidade do rito. O sacerdote arrancaria a cabeça da ave e a queimaria. O sangue escorreria pela lateral do altar; o papo e as penas da cauda seriam retirados e lançados do lado leste do altar, sobre as cinzas. A ave seria agarrada pelas asas e queimada sobre o altar.


    A ideia de transferir o pecado do ser humano para o animal era algo conhecido no antigo Oriente Próximo, ainda que esse conceito não fosse adequado para o ritual bíblico. Entretanto, a colocação das mãos sobre a cabeça do animal implicava o reconhecimento do pecado e, portanto, simbolizava a transferência do pecado.


    Consideremos que o pagamento necessário não se efetivaria no sacrifício do animal, mas sim no sacri­fício de Cristo. Justamente isso era o que se tipificava no altar.


    A obra de Cristo é descrita como a atitude de amor de quem se oferece em sacrifício a Deus, ocupando nosso lugar (Ef 5.2). Já não temos a necessidade de oferecer animais em sacrifício porque Cristo cumpriu a exigência para que fôssemos aceitos em sua presença. Aquele a quem a lei de Levítico tipificou agora é uma realidade na história. Por isso mesmo, o livro de Levítico serve para nos ensinar a necessidade do sacrifício de Jesus.


    Oferta de cereal (2.1-16)


    Os cereais representavam a segunda possibilidade de oferta; tratava-se da única oferta em que não havia derramamento de sangue. Em um primeiro momento, apresentam-se as instruções gerais e, adiante, detalham-se as instruções para a oferta de cereal. Assim como nas outras ofertas se deveria oferecer o melhor animal, na oferta de cereal se deveria oferecer a melhor farinha. O ofertante participava do ritual ao derramar azeite sobre a oferta e, posteriormente, ao colocar o incenso. O passo seguinte cabia ao sacerdote, que queimaria um punhado de farinha no altar. O que restava da oferta pertencia a Arão e aos sacerdotes, porque se considerava que era a parte santíssima.


    São descritas as diferentes variantes das ofertas de cereais: assada no forno, preparada na forma ou cozida na panela. Destacam-se a presença de azeite e a ausência de qualquer tipo de fermento, independentemente da oferta de cereal (2.4-6). Também se proibia a presença de mel e se exigia o uso de sal (2.12-13). O fermento representava a corrupção, e o mel era proibido porque poderia fermentar. O sal simbolizava a permanência da aliança.


    A oferta das primícias era a oferta dos primeiros frutos do campo, os quais estavam destinados a Deus. Era o único ritual em que se permitia a presença de fermento e mel, ainda que houvesse uma restrição: que não fossem oferecidos no altar como aroma agradável (2.12).


    Oferta de paz (3.1-17)


    O sacrifício de paz também é chamado de “oferta de comunhão”, como traduzido em outras versões da Bíblia (p. ex., NVI, BJ). Para entendê-lo, deve-se levar em conta que a comunhão é uma relação restaurada. Essa oferta se assemelhava ao holocausto, exceto que as fêmeas também podiam ser oferecidas e que só a gordura e os rins eram queimados no altar. Existe uma singularidade na oferta de paz, que é o fato de que uma parte do animal seria consumida pelo adorador. Isso é importante, já que a participação do adorador no culto simboliza a comunhão com o próprio Deus.


    A paz com Deus só poderia ser reconquistada por meio de Cristo (Rm 1). Quando pessoas de todos os povos chegassem a Deus pela fé em Jesus, elas se aproximariam umas das outras (Ef 2.13-22), de tal maneira que Deus não teria dois povos, mas um só. A Ceia do Senhor reflete a paz com Deus e com o próximo, já que fazemos parte do mesmo corpo, cuja cabeça é Cristo.


    Oferta pelo pecado (4.1—5.13)


    Em que momento se exigia apresentar uma oferta pelo pecado? Esta seção nos dá a resposta: É isto que devem fazer aqueles que pecam sem intenção, quebrando algum dos mandamentos do SENHOR (4.1). Fazia-se a oferta por causa de uma transgressão acidental de algum dos mandamentos.


    A instrução se divide em quatro partes, cada uma delas iniciando com uma referência ao grupo de pessoas a que pertencia o indivíduo envolvido no pecado e terminando com a declaração de perdão. O ritual, em termos práticos, é o mesmo em todas as ocasiões; o único elemento diferente é o animal requerido para o sacrifício. Para o sumo sacerdote e para toda a comunidade correspondia a oferta de um novilho, que era a oferta de valor mais elevado. Um líder de Israel ofereceria um bode, e uma pessoa do povo ofereceria uma cabra ou um cordeiro fêmea. Exigia-se que as pessoas comuns oferecessem fêmeas, já que seu custo era menor. Quanto maior fosse a responsabilidade da pessoa envolvida no pecado, mais custosa deveria ser a oferta. Assim também, no NT, encontramos uma exigência maior para aqueles que tinham mais conhecimento das Escrituras (Tg 3.1).


    Uma vez apresentada a oferta, o ofertante colocaria a mão sobre a cabeça do animal antes que este fosse imolado; o sacerdote espalharia o sangue em um lugar determinado e depois queimaria a gordura sobre o altar. Tanto no ritual de unção do sacerdote como no ritual de sacrifício pela expiação de toda a comunidade, o sangue do novilho seria levado à tenda do encontro e o novilho seria imolado fora do acampamento. Quando a oferta se devesse à culpa, o sacerdote ficaria com o couro do animal (7.8); por outro lado, na oferta que o sacerdote oferecia por si mesmo, destaca-se que até mesmo o couro deveria ser queimado (4.11). Essa última disposição visava evitar que o sacerdote se visse tentado a obter algum tipo de ganho às custas de seu próprio pecado.


    Em primeiro lugar, tratava-se do pecado do sacerdote ungido, que era o sumo sacerdote (8.5-13). O motivo dessa primazia era a consideração de que seu pecado contaminaria toda a congregação. Nos outros casos, predomina a ideia do pecado cometido por ignorância. Entretanto, no que se refere ao sacerdote ungido, essa premissa não tinha valor. Supunha-se que ele era quem melhor conhecia a lei. A declaração de perdão se encontra na voz passiva, indicando que o perdão vem diretamente de Deus, não do sumo sacerdote e muito menos do ritual em si.


    Em que outra situação alguém deveria apresentar oferta pelo pecado? Enquanto o capítulo 4 se refere aos pecados sem intenção, o capítulo 5 trata dos pecados conscientes. Consideremos que os pecados voluntários são mais graves. Apresentar uma oferta sem que houvesse arrependimento era hipocrisia e, portanto, o ofertante devia confessar seu pecado (5.6). Por outro lado, ainda que não houvesse expiação da culpa, requeria-se a realização do sacrifício. Os pecados aqui mencionados têm a ver com a omissão de testemunho, a contaminação por pureza animal ou humana e os juramentos precipitados (5.1-4).


    Como em outros casos, a oferta pelo pecado consciente devia ser apresentada de maneira que o sacrifício correspondesse à condição econômica do ofertante. A oferta podia ser desde uma ovelha, passando por duas rolinhas ou dois pombinhos, até um jarro da melhor farinha. No que diz respeito à ovelha, o ritual é estabelecido em 4.32-35. Caso a oferta usasse aves, fossem duas rolinhas ou dois pombinhos, considerando o que é expresso em 1.14-17, uma seria apresentada como oferta pelo pecado e a outra como holocausto. A ave apresentada como oferta pelo pecado teria a cabeça arrancada, e o sangue seria espalhado sobre o altar para que escorresse até a base do altar. Caso a oferta usasse farinha, a exigência é que, a exemplo da oferta de cereais, fosse da melhor qualidade, mas não podia levar azeite ou incenso.


    Se o pecado do sumo sacerdote contaminasse toda a congregação, para estar completamente segura da limpeza era indispensável que a congregação fosse representada por alguém que nunca havia pecado. Dessa maneira, chegamos à conclusão de que só em Jesus estamos realmente seguros (ver Hb 7.26-28).


    Oferta pela culpa (5.14—6.7)


    Essa oferta se assemelhava à oferta pelo pecado (cap. 4), já que este era tratado como se cometido sem intenção. Na oferta pelo pecado, contudo, o tratamento apontava para a impureza, ao passo que a oferta pela culpa apontava para a reparação. A fim de que o sacerdote efetuasse a expiação, o pecador devia apresentar um carneiro sem defeitos. A seção não descreve os detalhes do ritual, mas enfatiza a reparação. O texto expõe três casos que, embora não pretendam resolver todas as situações possíveis, servem como exemplo para o princípio que se deseja comunicar.


    O primeiro caso se refere a quem peca sem intenção no tocante às coisas consagradas ao SENHOR (5.14-16). Um leigo não podia comer das coisas sagradas que correspondiam unicamente ao sacerdote e sua família (ver 22.10-13). A pessoa que transgredira a lei devia, junto com a oferta, restituir o que havia tomado e acrescentar a quinta parte do valor.


    O segundo caso trata da transgressão que não inclui as coisas santas ou consagradas (5.17-19). Recordemos que por transgressão se entende a desobediência a qualquer dos mandamentos. Esse é o único exemplo em que não se exigia acrescentar a quinta parte. É provável que essa medida se devesse ao fato de não consistir em transgressão referente a bens alheios, mas a qualquer mandamento. Diz respeito, assim, a todo o mais: à vida, à honra e à fidelidade. Não se podia reparar nenhuma dessas formas de pecado por meio de bens tangíveis.


    O terceiro caso trata de atitudes e ações contra a propriedade alheia (6.1-7). Nesse caso, são descritos três exemplos: enganar o próximo quanto a algum bem que lhe foi confiado; extorquir e apropriar-se indevidamente de um bem alheio perdido; ou mentir a esse respeito (6.2-3). Duas dessas questões são facilmente detectadas: a apropriação indevida e a mentira. A pena incluía a restituição com o acréscimo da quinta parte do valor no dia da apresentação da oferta pela culpa. A oferta correspondente seria a de um carneiro sem defeito com o qual o sacerdote efetuaria a expiação pelo pecador.


    A lição aprendida com essa lei tem a ver com todas aquelas coisas que pertencem a Deus ou ao próximo, e o respeito devido a tais coisas. A integridade é o elemento essencial para a vida dentro de uma sociedade. Esse aspecto possui valor incalculável quando o avaliamos a partir de uma sociedade como a latino-americana, onde se faz tão notável a falta de justiça. Em nosso contexto, encontramos um sem-número de governantes, legisladores e também empresários corruptos que se esquivam de impostos fundamentais para o benefício das comunidades. No entanto, o povo tampouco se livra de cair na corrupção, a qual se pode observar em atitudes cotidianas, como naquela pessoa que, ciente de que lhe deram dinheiro a mais na loja, fica com o troco e sai rápido dali.


    A transformação que ocorre em quem se converte a Jesus se reflete de maneira clara na vida de Zaqueu, que decidiu restituir todos os bens daqueles a quem havia enganado (ver Lc 19.1-10). Uma conversão falsa, que apenas aparenta piedade, é a que se vale do texto de 2Coríntios 5.17 enquanto busca esquivar-se das dívidas anteriores à sua suposta conversão. A América Latina, que vivencia o crescimento do povo evangélico a passos largos, hoje está sedenta por exemplos como o de Zaqueu.


    
      Perguntas para reflexão


      O povo se apresentava e se oferecia diante de Deus com bens que lhe eram essenciais e custosos. Em sua misericórdia, Deus aceitava essas ofertas e fazia notar sua presença, real e simbólica, em meio à congregação (ver Gn 18.1-8, em que Deus compartilha e deixa que lhe ofereçam hospitalidade e devoção). O que lhe vem à mente ao refletir sobre o custo e a essencialidade desses produtos quando são oferecidos a Deus? O que você pode oferecer a Deus a fim de expressar gratidão, devoção e hospitalidade?


      Há algum paralelo entre nossa maneira de louvar e adorar, de dar ofertas e dízimos ou de prestar serviço, e as estipulações de Levítico? O sacrifício do Senhor Jesus Cristo é perfeito, único e definitivo, mas será que isso exime o crente da responsabilidade de oferecer sacrifícios custosos em seu estilo de vida, serviço ao próximo e ação missionária?


      Que sacrifícios “sem sangue” seriam hoje equivalentes ou análogos aos sacrifícios de Levítico para manifestar perdão, fraternidade, reconciliação e reparação de faltas cometidas contra Deus e o próximo?


      Mencionou-se a integridade como uma característica de valor incalculável e muito necessária na América Latina. Cite exemplos de como os seguidores de Cristo podem demonstrar integridade em meio a esta sociedade corrupta.

    


    Manual para os sacerdotes (6.8—7.38)


    Os leigos, como foi dito, também participavam do ritual. O livro começa afirmando: “Da tenda do encontro, o SENHOR chamou Moisés e lhe disse: Dê as seguintes instruções ao povo de Israel” (1.1-2). Nesta seção, prosseguem as instruções para as ofertas, mas agora tendo em vista o sacerdote, como esclarece 6.8-9: Então o SENHOR disse a Moisés: “Dê a Arão e a seus filhos as seguintes instruções [...]”. Basicamente, trata-se das mesmas ofertas, com a diferença de que as ofertas de paz se encontram ao final do texto. Da perspectiva do serviço sacerdotal, repetir cada uma das ofertas destacava a importância e o cuidado que os sacerdotes deviam ter para fazer tudo conforme o SENHOR havia determinado. Tal disposição exigia que tudo fosse feito à perfeição e com minuciosa obediência.


    Holocaustos (6.8-13)


    Alguns detalhes eram claramente responsabilidade do sacerdote, que devia conhecer e manter a ordem correta para executar os holocaustos. O primeiro detalhe revelado é que se devia manter o fogo aceso (6.9). Exigia-se que o sacerdote usasse a vestimenta correspondente ao momento. A menção à vestimenta se refere à túnica e às roupas íntimas de linho (6.10). O sacerdote usaria essa vestimenta ao retirar as cinzas que restassem e depositá-las junto ao altar, mas, para jogar as cinzas fora do acampamento, vestiria trajes comuns (6.11). Isso significava que para trabalhar no altar devia usar roupas sagradas, mas para tudo o mais só podia usar trajes comuns. Essa distinção visava caracterizar o que é sagrado e o que é profano. Retirar as cinzas somente depois que o holocausto houvesse sido consumido por completo significava a consagração total do adorador.


    A norma sobre a continuidade do fogo é tão importante que se repete em 6.12-13. É muito provável que o fogo constante simbolizasse a presença da aliança do SENHOR, que não podia ser apagada. A limpeza posterior à retirada das cinzas era um procedimento para garantir que o fogo não se apagaria nem se extinguiria.


    Oferta de cereal (6.14-23)


    A oferta de cereal não podia conter fermento; devia levar azeite e estar acompanhada de incenso. Esse manual acrescenta um detalhe ao que é dito no manual do ofertante em 2.11-16: o sacerdote devia consumir a porção que lhe correspondia dentro do lugar sagrado, e apenas os homens a consumiriam. Aquela oferta era considerada santíssima. Pertencia aos sacerdotes, e estes não podiam retirá-la do lugar santo. Cada oferta era apresentada por um dos sacerdotes (6.15), mas o resto dos sacerdotes participariam da oferta ao comer o que sobrava (6.16,18).


    Existe outra possibilidade de tradução para 6.18, a saber: “Qualquer pessoa que tocar nessas ofertas deve ser santa”. Essa tradução parece ajustar-se melhor em um contexto cuja ênfase está na exclusividade dos sacerdotes em relação à oferta. O texto de Ageu 2.11-13 afirma que se algo impuro tocasse a oferta santa a tornaria impura. Essas palavras ajudam a resgatar o sentido de que só os sacerdotes podiam comer da oferta, e somente dentro da tenda, considerada um lugar santo. O sacerdote também devia apresentar essa oferta; seria diferente da oferta dos leigos porque devia ser queimada em sua totalidade e ninguém devia comer dela.


    Qualquer oferta de cereal que não fosse queimada pertencia aos sacerdotes. Nesse e em outros textos do AT, nota-se uma preocupação com o sustento daqueles que se dedicavam exclusivamente ao ministério sacerdotal (ver Nm 18.21-31; Dt 12.19; Ml 3.6-10). Se as pessoas que o SENHOR chamara para o ofício sacerdotal tivessem de buscar sustento em outro trabalho, não conseguiriam dedicar-se por completo a fim de obter um desempenho excelente no ministério. Neste momento, parece oportuno recordar que Paulo exortou as igrejas a pagarem os honorários dos anciãos (1Tm 5.17). O que aprendemos também é que a pessoa que trabalha no ministério receberá uma responsabilidade maior. Os ministros devem velar pela santidade da doutrina (ver 1Tm 6.3), mas não devem ver o ministério como fonte de lucro (ver 1Tm 6.5-10). Por um lado, a igreja deve suprir o ministério da palavra e, por outro, o ministério não pode servir como meio para interesses materiais. A ausência de fermento no ministério deve ser comparada à falta de sinceridade e de verdade (ver 1Co 5.8).


    Oferta pelo pecado (6.24-30)


    Nas instruções para os sacerdotes referentes à oferta pelo pecado, a ênfase estava no caráter santíssimo dessa oferta. Por essa razão, seria ofertada no altar do holocausto diante do SENHOR, e era justamente ali, no lugar santo, que o sacerdote que ministrava devia comê-la. Por essa mesma razão, toda a roupa que houvesse sido salpicada com o sangue da oferta devia ser lavada também no lugar santo, para que nenhuma gota da oferta pelo pecado saísse do lugar santo. Todos os homens da família sacerdotal participariam dessa refeição. Também havia uma forma correta de lidar com a panela onde cozinhavam a carne. Se fosse de barro, deviam quebrá-la; se fosse de bronze, deviam esfregá-la e enxaguá-la com água.


    A única oferta pelo pecado que não se devia comer era aquela cujo sangue era trazido à tenda do encontro. Esse tipo de oferta era apresentada por um sacerdote ungido (4.5) ou por todo o povo de Israel (4.16). Nesses casos, deviam queimar a oferta no fogo em vista da magnitude do pecado que seria expiado.


    Oferta pela culpa (7.1-10)


    O ritual da oferta pela culpa só é descrito no manual do sacerdote. Esse ritual se assemelhava ao da oferta pelo pecado: nela derramava-se o sangue do animal imolado em todos os lados do altar, e a gordura e parte das vísceras deviam ser queimadas como oferta pela culpa. Depois, os sacerdotes e os homens de sua casa consumiriam a oferta no lugar sagrado.


    O que cabia ao sacerdote que oficiava o ritual também estava regulamentado. O sacerdote que efetuava a expiação ficaria com a carne; o que oferecesse o holocausto ficaria com o couro. As ofertas de cereais também se destinavam ao sacerdote que as oficiava, exceto as ofertas cruas, que pertenciam a todos os sacerdotes.


    Oferta de paz (7.11-36)


    Essa é a única oferta que não aparece na mesma ordem que no manual do leigo. Aqui, no manual do sacerdote, essa oferta estabelece as instruções para os sacrifícios. São descritas as ocasiões em que se podia apresentar a oferta de paz: como ação de graças, como voto ou como oferta voluntária (7.11-18). Se a oferta fosse apresentada por gratidão, devia vir acompanhada de pães sem fermento e pão fermentado, e a carne do sacrifício devia ser consumida no mesmo dia. Se apresentada como voto ou como oferta voluntária, a carne podia ser consumida no dia seguinte; se, porém, fosse consumida a partir do terceiro dia, seria algo detestável.


    A segunda parte dessas normas (7.19-21) assinala as restrições sobre o consumo de carne que tivera contato com algo impuro e sobre o indivíduo que se apresentasse impuro para a cerimônia. Esse ponto fornece um paralelo com a Ceia do Senhor no NT. O apóstolo Paulo ensina que toda pessoa que participa da Ceia de maneira indigna “é culpado de pecar contra o corpo e o sangue do Senhor” (1Co 11.27). As pessoas nessa condição não examinam a si mesmas e humilham outros membros da igreja, provocando, assim, divisões (1Co 11.17-34). Se Cristo é o promotor da paz em meio àqueles que vivem segundo sua palavra, não pode haver divisão em sua igreja a menos que reine a impureza. O castigo virá na forma de enfermidade ou, até, de morte.


    Em 7.22-27, encontramos uma observação que ratifica a proibição do consumo de gordura e sangue. A gordura pertencia ao SENHOR (3.16-17). A gordura de animais não sacrificados no altar podia ser utilizada para outros fins, mas não podia ser ingerida. A proibição de comer sangue é antiga; de fato, quando Deus ofereceu a carne para o consumo, imediatamente proibiu que se consumisse o sangue (Gn 9.4). O sangue representava a vida, e a vida é nossa dívida por causa do pecado. O sangue do animal era oferecido a Deus em lugar da vida do adorador e, portanto, pertencia tão somente a Deus. O que se derramava no altar era um símbolo da vida de Jesus, que se ofereceria em nosso lugar.


    Por fim, a norma sobre a oferta de paz indicava as partes do animal reservadas para os sacerdotes (7.28-36). O peito, que o adorador movia diante do SENHOR, cabia a Arão e aos sacerdotes; o músculo direito cabia ao sacerdote que havia oferecido o sangue e a gordura.


    Conclusão (7.37-38)


    Estes dois versículos finais formam um paralelo com 1.1-2, emoldurando, assim, os capítulos 1—7. Também introduzem a seção seguinte ao mencionar as ofertas de ordenação (cap. 8). Deus exigia que fossem rigorosamente guardados todos os detalhes dos rituais. Com a nova aliança, porém, já não são necessários os sacrifícios, porque Cristo os cumpriu e, portanto, o que permanece é a exigência de oferecer um culto com decência e ordem (1Co 14.40). Esse princípio indica a necessidade de que os elementos que compõem a liturgia cristã sejam executados de forma organizada, para que em tudo se entenda e se evidencie que Cristo é o único capaz de ocupar o lugar dos antigos sacrifícios.


    Ao redor do mundo, encontra-se bem documentado o uso de sacrifícios em culturas diversas. Assim como os povos do antigo Oriente Próximo, também entre os astecas, maias e incas o sacrifício de animais era um elemento comum; aliás, em determinadas ocasiões, os rituais incluíam o sacrifício humano. Acredita-se que esses sacrifícios eram realizados com o intuito de apaziguar a ira dos deuses ou de obter seu favor em tempos de calamidade. Em alguns casos, sacrificavam-se crianças, talvez por sua relação com a pureza e, por conseguinte, com a expectativa de receber melhor aceitação por parte das divindades. É nítido o contraste disso com a dedicação ao SENHOR dos primogênitos israelitas (ver Êx 13.1-14).


    É importante destacar as diferenças que separavam Israel dos demais povos e que o constituíam como um povo especial. Os povos vizinhos de Israel, a exemplo dos povos que se destacaram na América pré-colombiana, acreditavam que o tempo era cíclico. Seus rituais se associavam a esses ciclos temporais, e a interpretação de tais ciclos cabia aos sacerdotes, que formulavam suas profecias a partir dessas interpretações e da comparação de seus calendários terrenos com os celestes.


    Para o povo de Deus, os rituais e sacrifícios guardavam relação direta com a aliança estabelecida entre Deus e seu povo. Apesar de algumas semelhanças na forma, nada do que ocorria no antigo Oriente Próximo se compara ao conceito hebreu do sacrifício e sua relação com a aliança.


    
      Perguntas para reflexão


      Esta seção inclui instruções sobre as responsabilidades e os privilégios daqueles que ministravam no templo. Você encontra aqui princípios que são reiterados no NT? Quais? Que relevância têm eles hoje?


      Que princípios e valores regulam os privilégios e as responsabilidades daqueles que ministram nas igrejas da América Latina? Qual é, de modo geral, a atitude das congregações quanto ao sustento de seus líderes e ministros?


      Em que aspectos as igrejas que você conhece vivem e promovem a pureza e a santidade de maneira coerente com a celebração da vida? Há pessoas de fora da igreja que sejam exemplo disso?


      O que é necessário para que a sociedade em geral veja o testemunho da igreja e, assim, reconheça a Deus e o glorifique?

    


    Consagração de Arão e seus filhos (8.1—10.20)


    Os sacrifícios previstos para os sacerdotes dão testemunho de sua condição de pecadores. Cabia a eles ministrar em favor da congregação, mas, para fazê-lo, eles próprios necessitavam de ministração. Os sacerdotes, incluindo o sumo sacerdote, eram pessoas imperfeitas; só Jesus é perfeito (ver Hb 7.26-28).


    O sacerdócio exigia dedicação integral. Em muitas culturas, observa-se que o exercício sacerdotal era um privilégio bem como uma grande responsabilidade. Entre os maias, os sacerdotes eram os únicos que podiam subir ao templo. Entre os astecas, eram os únicos que podiam educar os nobres; sua função era dirigir as cerimônias, por isso o nome que recebiam, tlamacazqui, significava “doador”, pois eles eram encarregados de apresentar as ofertas aos deuses.


    O capítulo 8 descreve o ritual para a ordenação dos sacerdotes, ritual esse que Moisés realizou. De acordo com o capítulo seguinte, os sacerdotes consagrados eram os que ministravam no santuário em favor de si mesmos e do povo. O capítulo 10 traz alguns exemplos da seriedade implicada pelo sacerdócio e do zelo demandado pelo SENHOR para que o ritual fosse executado com exatidão, como ele havia ordenado.


    Preparativos para a ordenação (8.1-4)


    Apresentadas as instruções sobre a ordenação e a ministração das ofertas na tenda, Moisés recebeu a ordem de consagrar Arão e seus filhos. A cerimônia teve lugar na porta de entrada da tenda do encontro. Este último detalhe é importante, visto que, não estando ainda consagrados, não podiam entrar na tenda; além disso, dali toda a congregação podia acompanhar a cerimônia. Esses homens deixaram a condição de leigos para adquirir a de sacerdotes. Uma vez que ainda não havia nenhum sacerdote consagrado, seria Moisés, como mediador da aliança, quem oficiaria a ordenação e executaria o ritual.


    Assim como os sacerdotes deviam receber instrução antes de exercer um ministério sagrado, também o que ministra sob a nova aliança deve preparar-se para exercer seu ofício. Essa capacitação implica o conhecimento das Escrituras e uma vida consagrada em obediência. Ademais, a ordenação era um ato público do qual a comunidade devia participar, para que pudesse reconhecer seus líderes e, assim, respeitar a sucessão de novos líderes em meio ao povo.


    Rito de ordenação (8.5-36)


    A partir de 8.5, descreve-se a cerimônia que Moisés efetuou segundo as instruções recebidas de Deus. As diferentes etapas concordam com a sequência em Êxodo 29.1-37.


    Consagração de Arão e seus filhos (8.5-13)


    A água era símbolo de purificação. Os que iam ser ordenados para ministrar como sacerdotes necessitavam estar limpos antes da consagração. As vestimentas do sumo sacerdote eram tão delicadas que por si sós refletiam a importância do ofício de quem as usava. Êxodo 28 e 39 definem os detalhes dos trajes necessários. Moisés vestiu e, em seguida, ungiu Arão. Colocou pedras preciosas no peito do irmão, com os nomes das tribos de Israel escritos. O azeite que correu pela barba de Arão e pela bainha de suas vestes (Sl 133) simbolizava a graça que o povo receberia por meio do ofício do sumo sacerdote. Segundo 8.13, Moisés vestiu os filhos de Arão com seus respectivos trajes. É importante notar a diferença entre a unção do sumo sacerdote Arão (8.12) e a ordenação de todos os sacerdotes (Arão junto com seus filhos) em 8.30.


    Ofertas de consagração (8.14-29)


    Moisés inaugurou o altar com a oferta pelo pecado e ministrou essa cerimônia em favor dos sacerdotes. Os sacerdotes não estariam preparados para exercer seu ofício sacerdotal enquanto Moisés não efetuasse todo o ritual. A ministração de Moisés providenciou o modelo para que os sacerdotes oficiassem dali em diante.


    Tendo realizado a purificação, Moisés se ocupou do holocausto segundo as instruções que o SENHOR lhe havia revelado; em seguida, iniciou a oferta de ordenação. Espalhou o sangue sobre as extremidades do corpo para representar a purificação integral dos sacerdotes. Fez que Arão e seus filhos participassem da cerimônia da oferta movida diante do SENHOR e depois queimou tudo. Por fim, moveu também sua porção do carneiro, pois, como sacerdote daquele ofício inicial, ela por direito lhe estava reservada.


    Aspersão e instruções finais (8.30-36)


    Uma vez realizada a oferta dos sacrifícios em favor dos sacerdotes, Moisés aspergiu sobre eles o azeite da unção e o sangue do altar, concluindo assim a ordenação. Quando terminou sua parte, começou a dar instruções aos recém-consagrados para que se preparassem para oficiar. A primeira instrução tratava do consumo da carne do sacrifício no lugar sagrado e da reclusão por sete dias, um período na entrada da tenda para refletir sobre a transformação interior deles requerida ao assumirem o serviço sagrado na nova condição a que agora pertenciam. Toda pessoa que recebe o chamado para ingressar no ministério sagrado necessita dedicar um tempo à reflexão para tomar consciência de quanto lhe será exigido: quanto maior for o conhecimento, maior será a exigência (Tg 3.1). A gravidade da desobediência é revelada nas palavras de 8.35: Se não o fizerem, morrerão.


    Início do ministério sacerdotal (9.1-24)


    A tarefa sacerdotal começou quando Moisés consagrou os sacerdotes. Ele ordenou que Arão, auxiliado pelos filhos, ministrasse os sacrifícios em favor deles próprios e do povo. Todas as ordens foram executadas, e o SENHOR as aprovou. Isso confirma a validade do que foi feito e relatado na seção anterior, além de preparar o leitor para o que virá em seguida.


    Ordem e execução dos sacrifícios (9.1-21)


    No oitavo dia, depois dos sete dias de reclusão, Moisés convocou Arão, os sacerdotes e, ao mesmo tempo, as autoridades de Israel. A partir desse momento, Arão e os sacerdotes começariam a exercer sua função. As ofertas que Arão devia oferecer por si mesmo eram as ofertas pelo pecado e o holocausto (9.2,8-14). Posteriormente, ele o faria pela comunidade e apresentaria a oferta pelo pecado e o holocausto, a oferta de paz e a oferta de cereal (9.3-4, 15-21). O propósito dessas ofertas era a expiação dos pecados dos sacerdotes e do povo em preparação para a visita do SENHOR (9.4,6). Todo o povo compareceu a essa cerimônia majestosa (9.5).


    Daquele momento em diante, o sumo sacerdote ofereceria sacrifícios pelo povo todos os dias. A oração referenciada em Hebreus 5.3 e 7.27 é justamente a que aparece em 9.7: apresente sua oferta pelo pecado e seu holocausto para fazer expiação por si mesmo e pelo povo. O escritor de Hebreus afirma a superioridade de Cristo sobre o sacerdócio levítico, pois já não existe a necessidade de oferecer sacrifícios de animais. Cristo é puro e sem culpa, e ao se oferecer como sacrifício pelo povo ele o fez de uma só vez e para sempre.


    Aprovação divina (9.22-24)


    Depois dos sacrifícios, Arão abençoou o povo e desceu, afastando-se do altar (9.22). Em seguida, junto a Moisés, entrou na tenda do encontro. Quando saíram, abençoaram o povo e a glória do SENHOR se revelou diante de todos (9.23). Nessa época, o povo mantinha a expectativa de que Deus aceitaria os sacrifícios, e é justamente isso o que se constata quando saiu fogo da presença do SENHOR, consumindo o holocausto e a gordura que estavam sobre o altar (9.24).


    A aliança envolvia a presença do SENHOR junto de seu povo, ao passo que a aceitação das ofertas não era outra coisa senão o selo da presença de Deus na aliança. Estar perto do SENHOR é algo muito sério, e para isso exige-se santidade. Embora não duvidemos de que a presença do SENHOR fosse uma bênção, ela requeria perfeição. Havia alguma possibilidade de que o povo fosse perfeito? Na realidade, o povo não cumpria esse requisito, e seria exatamente por isso que o fogo do SENHOR os consumiria. No entanto, a possibilidade de que o SENHOR aceitasse o substituto e o consumisse com fogo livraria o povo dessa maldição. Então, quando viram tamanha maravilha, eles muito se alegraram e caíram prostrados diante de Deus, porque ele lhes perdoaria os pecados e estaria com eles.


    
      Perguntas para reflexão


      Na ordenação sacerdotal, muitos elementos apontam para a santidade e a exclusividade da condição do sacerdote. Como essas observações podem contribuir para sua compreensão do ministério pastoral? Em que sentido e até que ponto a função pastoral na igreja cristã é uma expressão da função sacerdotal levítica?


      Ser sacerdote não era tarefa aberta para qualquer pessoa. Além disso, implicava certas responsabilidades e riscos. Como isso impacta o conceito do “sacerdócio universal de todos os crentes” que prevalece na teologia e prática cristãs (ver 1Pe 2.5,9)? Que outros modelos bíblicos podem ajudar a complementar nosso entendimento da função pastoral (ver, p. ex., At 13.1; 1Co 4.15; 9.27; 12.28-29; 2Co 5.20; 12.14; Ef 4.11; 6.20; Hb 13.17,20)?


      Os sacerdotes deviam mostrar sobriedade e discernimento espiritual para poder comunicar e ensinar a vontade de Deus para o povo (10.8-11). Como sua igreja (ou tradição cristã) forma seus pastores e líderes? Em sua opinião, de que modo a educação bíblico-teológica e profissional pode levar à formação do tipo de pastor e líder que Deus espera hoje para sua igreja?

    


    Tensões envolvendo os sacerdotes (10.1-20)


    O capítulo 10 deve ser lido levando em conta o contraste estabelecido no versículo 9.24. Depois de aprovar o serviço sacerdotal, aceitar as ofertas e as consumir com fogo, o SENHOR depressa teve de reprovar a atitude de dois sacerdotes, consumindo-os com fogo. O capítulo se divide em duas seções amplas. A primeira se refere ao relato de Nadabe e Abiú, que morreram ao oferecer um fogo que o SENHOR não havia mandado. O curioso é que ambos haviam acabado de receber a ordem do que tinham e do que não tinham de fazer.


    A segunda seção trata da instrução que Moisés deu aos outros filhos de Arão, Eleazar e Itamar, para que comessem a oferta adequada, e também da consequência do que lhes aconteceria se não o fizessem. Nesse momento, estabeleceram-se duas tensões que demonstrariam a importância de que os sacerdotes ministrassem apenas o que o SENHOR determinara e de que realizassem essa tarefa com temor e reverência. É tamanha a importância da responsabilidade do sacerdote que nesta passagem não se oferece somente uma instrução, mas uma narração repleta de tensão e emoção que permite ao leitor entender algo que, para os sacerdotes, era de extrema importância.


    Desobediência de Nadabe e Abiú (10.1-11)


    Uma vez recebida a aprovação do SENHOR e manifestado o júbilo do povo, Nadabe e Abiú entraram na presença de Deus com seus incensários. É importante notar que Moisés não disse nada, muito embora até esse momento fosse ele quem dava todas as instruções do que se devia fazer. Será que os dois se entusiasmaram com a aprovação que receberam do SENHOR? Alguns creem que Nadabe e Abiú estavam alcoolizados; no entanto, o texto afirma de maneira categórica que trouxeram fogo estranho diante do SENHOR, diferente do que ele havia ordenado (10.1). A chave para entender o que causou o desagrado de Deus reside no hebraico zarah, traduzido por “profano” ou “estranho” (ver Nm 26.61). O fogo era estranho porque não havia sido autorizado. Ainda que fosse uma tarefa dos sacerdotes apresentar o incenso na presença do SENHOR, não foi o SENHOR que deu a ordem para que o fizessem.


    Levemos em conta que, ao dar as instruções sobre o fogo do altar, Moisés expressou que não poderia ser apagado (6.13), e, uma vez efetuados os sacri­fícios, o SENHOR acendeu o fogo no altar (9.24). Será que os sacerdotes deviam ter usado o fogo santo para o incensário? Será que Deus não aceitou o fogo que ele mesmo acendeu? O texto não oferece informação suficiente para responder com clareza a essas perguntas.


    Desse episódio aprendemos algo importante sobre como deve ser — e como não deve ser — nossa adoração a Deus. Aproximar-se de Deus é coisa séria, e é importante fazê-lo com reverência, obediência e humildade. Isso mesmo é o que instrui Moisés a Arão no capítulo 16, lembrando o exemplo de Nadabe e Abiú — um exemplo de como não agir. Assim, consideremos atentamente e “com reverência e santo temor” (Hb 12.28) o que fazemos e dizemos ao prestar culto a Deus.


    Com o mesmo fogo com que Deus havia consumido a oferta que ele aceitara (9.24) também consumiu os sacerdotes, porque não aceitaria fogo profano (10.2). O que terá passado pela cabeça de Arão? É Moisés que oferece a explicação da situação, citando o SENHOR: Mostrarei minha santidade entre aqueles que se aproximarem de mim. Mostrarei minha glória diante de todo o povo (10.3). Se Nadabe e Abiú tivessem santificado o nome do SENHOR em atitude de obediência, não teriam morrido. Como não o fizeram, Deus manifestou sua santidade matando aqueles que desobedeceram. Se Deus não é glorificado com atitude de obediência, será glorificado por meio de seu juízo. Aproximar-se de Deus é um privilégio e, ao mesmo tempo, uma grande responsabilidade.


    A santidade era uma qualidade indispensável tanto para o ofício sacerdotal como para o sacerdote que oficiava em Israel. Em outras palavras, uma coisa e outra deviam refletir a santidade de Deus, sacerdócio e sacerdote, ministério e ministro, função e funcionário, serviço e servo, fosse diante de Deus ou diante da comunidade. Os filhos de Arão, Nadabe e Abiú, cometeram o grave erro de se aproximar de Deus de forma ilícita (não autorizada pela lei), pelo que foram consumidos.


    Moisés chamou os primos de Arão, Misael e Elzafã, para que retirassem os cadáveres do tabernáculo e os levassem para fora do acampamento. Nenhum sacerdote podia levar a cabo essa tarefa, porque o óleo da unção estava sobre eles (10.7). Os sacerdotes já tinham trabalho por realizar, e não deviam se contaminar tocando os mortos nem saindo da tenda do encontro.


    Se paramos para pensar, podemos supor que, em seguida, os sacerdotes receberiam instruções para que essa tragédia não ocorresse de novo. No entanto, em 10.6-11 aparece uma expressão importante: Se o fizerem, morrerão. Essa expressão surge em três oportunidades. As instruções que receberam nesse momento foram três: não guardar luto, não sair da entrada da tenda do encontro e não beber antes de entrar na tenda. Isso significa que, se os sacerdotes se envolvessem com as mortes que haviam acabado de ocorrer, não poderiam continuar participando da cerimônia. Ao proibir o vinho ou qualquer outra bebida fermentada, observa-se o propósito de evitar qualquer eventualidade que obstruísse o discernimento dos sacerdotes. A razão para tal proibição é apresentada a seguir: Façam distinção entre o que é santo e o que é comum, entre o que é impuro e o que é puro, e ensinem aos israelitas todos os decretos que o SENHOR lhes deu por meio de Moisés (10.10-11).


    Sinceridade de Eleazar e Itamar (10.12-20)


    Quando Moisés terminou de instruir os sacerdotes sobre o comportamento que deviam observar durante o serviço sagrado, ordenou-lhes que continuassem com a cerimônia e comessem a oferta de cereais, o peito movido e o músculo ofertado. Deviam comer a parte das ofertas de cereais que não haviam queimado, pois estas deviam ser consumidas no lugar sagrado. O músculo ofertado e o peito movido estavam reservados para os sacerdotes como alimento, tanto para eles como para suas famílias. Considerando que as mulheres não podiam entrar em todos os lugares onde os sacerdotes entrassem, deviam consumir o alimento em outro lugar, desde que fosse um local cerimonialmente puro. Era de se esperar que essas instruções constassem no manual do sacerdote. Inseridas aqui, porém, enfatiza-se a tensão que surgia quando os sacerdotes não comiam o que deviam comer.


    Os casos em que o sacerdote não devia comer a carne do animal eram: 1) quando a oferta correspondia ao pecado do sacerdote ungido e de toda a congregação; e 2) quando o sangue de um novilho ofertado era levado para a tenda do encontro (4.1-21). Se a oferta pelo pecado fosse um cabrito (4.22-26), o sacerdote devia consumir a carne (6.30).


    Em 10.17-18, é descrita a indignação de Moisés por algo terrível ocorrido naquele dia. Aconteceria uma nova tragédia? A aparente desobediência faria que as consequências negativas recaíssem sobre toda a congregação? Qual seria a oferta devida nesse caso para remover a culpa e fazer expiação? Foi Arão quem respondeu a essa pergunta tão relevante, e para isso utilizou como base os acontecimentos do dia (10.19). Segundo o contexto, a afirmação de Arão, esta tragédia aconteceu comigo, só podia fazer referência à morte de seus filhos, Nadabe e Abiú. Não podemos negar que é quase certo que Arão, Eleazar e Itamar estivessem tristes. Entretanto, não podiam expressar tal tristeza durante a celebração (10.6-7). Eles tinham domínio sobre suas atitudes, e até poderiam deixar de expressar sua dor, mas não tinham domínio sobre seus sentimentos. É então que surge a pergunta de Arão: Será que o SENHOR teria se agradado se eu tivesse comido a oferta pelo pecado do povo num dia como este? Essa pergunta se fundamenta na sinceridade expressa ao SENHOR na adoração. Nas Escrituras, observamos outras oportunidades em que se permitem mudanças na norma da cerimônia (ver, p. ex., Mt 5.23-24; 2Cr 30.1-20). Sempre que há outros fatores circunstanciais obrigando o descumprimento de alguns princípios importantes, observamos que, sim, havia autorização para a mudança.


    Uma vez que Moisés aprovou a resposta de Arão (10.20), podemos deduzir que Deus também a aprovou; não fosse esse o caso, Elias e Itamar também teriam morrido. É interessante considerar que Nadabe e Abiú morreram por sua falta de temor, enquanto Eleazar e Itamar não morreram justamente porque temeram. Deus sempre exigiu a sinceridade; importa-se tanto que no segundo mandamento exigiu a forma correta, aquela que ele mesmo ordenou (Êx 20.4-6). No entanto, o terceiro mandamento exigia uma conduta de sinceridade interna (Êx 20.7). Todos os que buscam a presença de Deus devem procurar ser autênticos. Tiago nos ensina em sua carta que quem sofre deve orar, e quem está alegre deve entoar louvores (5.13). Os salmos nos exemplificam e nos ensinam como adorar a Deus diante de qualquer situação que a alma humana atravesse. No Saltério, encontramos desde lamentos até hinos de louvor. Ninguém deve chegar aos pés de Deus com hinos alegres quando seu coração está ferido. Deus respeita nossa dor e quer nos curar, por isso nos dá a oportunidade de trabalhar a questão junto dele.


    Grande parte dos evangélicos na atualidade não admite que o crente verdadeiro se entristeça ou sofra, equívoco esse que ocasiona muitos danos. O incentivo é que atuemos como fizeram Arão, Eleazar e Itamar, que souberam discernir as circunstâncias e ofereceram os sacrifícios em favor do povo, sem fingimentos durante a celebração, mesmo quando o coração estava dolorido. Ademais, incentiva-se a fazer o que fez Moisés, que, diante dos fatos, optou por compreender em vez de julgar.


    
      Perguntas para reflexão


      A instituição sacerdotal conectava Israel com Deus visando possibilitar a presença divina no meio de seu povo, mediar o perdão de pecados, a reconciliação, a restituição, e guiá-los à adoração. Como são realizadas essas funções hoje na igreja?


      Que ideias você tem da santidade de Deus? Como essas ideias influem no ordenamento do culto em sua igreja? Em sua adoração, como é expressa a presença divina?


      Como, em termos concretos, as ações do pastor, dos ministros, líderes de louvor, administradores e diáconos refletem a santidade de Deus durante o culto, de tal maneira que a congregação reconheça a glória divina (ver 9.24; 10.3)?

    


    Código de pureza (11.1—16.34)


    Os sacerdotes receberam a tarefa de distinguir entre o santo e o profano, entre o puro e impuro (10.10). Nos capítulos 11—16, encontram-se as instruções para implementar essa tarefa.


    Contaminação por meio de animais (11.1-47)


    O capítulo 11 instrui sobre como os sacerdotes deviam distinguir entre os animais puros e os impuros. Dessa maneira, estariam aptos para instruir o povo tanto sobre o tipo de carne que podiam utilizar como alimento quanto também sobre a impureza que os animais mortos transmitiam.


    Contaminação por alimentação (11.1-23)


    Todos os animais terrestres, aquáticos ou voadores estavam classificados como puros ou impuros. Só os limpos podiam ser consumidos como alimento. É importante notar que essa premissa não dependia de justificativas, fossem quais fossem, para decidir por que um animal era puro e outro não. O certo é que o povo israelita devia obedecer a Deus, e isso era o que realmente importava.


    A instrução para diferenciar entre animais puros e impuros era simples. Com relação aos animais terrestres (11.2-8), os puros deviam possuir duas características: ruminar e ter os cascos divididos em duas partes. A diferença dizia respeito às patas e ao sistema digestivo. Todo animal com essas duas características seria considerado puro, e qualquer animal que tivesse só uma delas seria considerado impuro. Os exemplos citados a seguir são de animais impuros (11.4-7); os exemplos de animais limpos ou puros se encontram em Deuteronômio 14.4-5. Um detalhe interessante é que todos os quadrúpedes mencionados são herbívoros (o porco poderia ser considerado onívoro; no entanto, só comeria carne se a recebesse de alguém). O resto dos animais nem sequer é levado em conta. Isso nos permite concluir que qualquer animal que não tivesse nenhuma dessas características era considerado impuro. Sendo assim, todos os animais carnívoros seriam impuros, e todos os herbívoros, puros.


    Em contrapartida, os animais aquáticos que não tivessem barbatanas e escamas eram considerados impuros (11.9-12). É possível que para os animais aquáticos o mais normal fosse que estivessem cobertos de escamas e utilizassem barbatanas para sua locomoção. Se não fosse assim, intuía-se que não se enquadravam no que era comum entre esse tipo de animais.


    Os animais que voavam e que seriam considerados impuros foram discriminados por nome (11.13-19); quase todos são aves de rapina. Apesar de não incluídas aqui as características utilizadas para diferenciar os animais puros dos impuros, podemos observar um traço em comum: os animais voadores se alimentam de carne. Entretanto, alguns morcegos se alimentam de frutas, enquanto outros tantos na América Latina se alimentam de sangue. A lógica é que estes últimos seriam ainda mais ofensivos a essa lei, mais ainda que os animais carnívoros.


    Em seguida, vem a instrução específica sobre os insetos (11.20-23). Eram considerados impuros por ter asas e andar no solo; os mais higiênicos eram os que voavam ou saltavam. Ter asas e não poder voar era, aparentemente, algo fora do comum nesse tipo de animais e, portanto, poderia ser a razão de sua impureza, mas não sabemos exatamente em que esta consistia.


    Cabe apresentar algumas considerações acerca dos aparentes erros de caráter biológico nesta passagem. A lebre e o esquilo (ou coelho silvestre, como na NVT; 11.5-6) não são animais ruminantes. No entanto, ao observá-los, tem-se a impressão de que são e, portanto, a semelhança deve ser levada em consideração para discernir entre o animal puro e o impuro. O morcego não está incluído entre as aves na classificação moderna, mas o texto segue a classificação da época na qual se originou.


    Outro dado interessante é que nenhum animal considerado puro se alimenta de carne. Pode ser que a explicação venha do fato de que as pessoas estariam assim ingerindo o sangue com a carne, provocando uma contaminação indireta do povo de Deus. Outra característica geral é que todos os animais puros eram aparentemente normais, ainda que apenas se assim considerados numa reflexão sobre a ordem da criação.


    Contaminação por contato (11.24-40)


    Este texto considera as instruções referentes ao que ocorre no contato com animais mortos, puros ou impuros. Em 11.26-28, é apresentado um resumo da exposição de 11.2-8, acrescentando que eram impuros os demais animais sem cascos divididos. Em 11.29-30, há uma lista de animais que se arrastam pelo chão e que também deviam ser considerados impuros. Fosse um animal impuro ou não, a pessoa que tocasse seu cadáver ficaria impura (11.24,26,27,31,39). Essa ação seria menos grave que carregar um cadáver, já que a pessoa que o fizesse, além de ficar impura até a tarde, teria de lavar suas vestes (11.25,40). E muito provável que essa disposição se devesse ao tempo de contato a que esteve exposto. Também convém destacar que se podia comer um animal puro a menos que este houvesse morrido de causa natural (11.40).


    As observações de 11.29-38 são importantes, visto que os animais pequenos poderiam entrar com facilidade nas casas. Nesse caso, e considerando que os animais pequenos eram impuros, surge a pergunta: o que se devia fazer com os objetos que tivessem contato com o cadáver de qualquer desses animais? Tudo o que o cadáver tocasse ficaria impuro. Se fosse um objeto de madeira, tecido, couro ou simplesmente um pano, devia ser colocado na água até o entardecer, para que voltasse a ser puro (11.32). Caso se tratasse de uma vasilha de barro, devia ser quebrada e tudo o que houvesse dentro dela seria considerado impuro (11.33). Até a água dentro da vasilha contaminaria qualquer outro alimento que tocasse (11.34). Se um cadáver de qualquer desses animais caísse dentro de um forno de barro, este devia ser demolido (11.35).


    O texto apresenta duas exceções (11.36-37). A primeira era quando um animal morto caísse numa cisterna de água. Nesse caso, a água perderia sua pureza e o cadáver precisaria ser retirado da cisterna. Essa segunda ação exigiria contato manual, e a pessoa que realizasse a tarefa ficaria impura. O segundo caso se refere ao cadáver que havia caído sobre uma semente a ser plantada. Nesse caso, a semente não se tornaria impura a menos que houvesse sido derramado água sobre ela.


    Conclusão (11.41-47)


    Nesta última parte da passagem, apresenta-se mais uma vez o resumo da lei e enfatiza-se sua importância. Não existe outra cultura com leis semelhantes. Israel era um povo especial, um povo santo que pertencia a um Deus santo. Entre as diferentes hipóteses que tentam explicar as razões da existência das leis alimentícias está a que supõe que só Deus conhece essas razões e, portanto, não chegaríamos a descobri-las. No entanto, essa explicação é simplista e pouco satisfatória. Outra hipótese sugere que a razão pela qual a carne de alguns animais estava proibida para o consumo humano era que colocava em risco a saúde das pessoas. Essa hipótese, contudo, necessitaria explicar por que o NT não apoia essa lei. Além disso, os animais considerados puros não representam uma segurança maior para o consumo que os demais. Esses últimos parágrafos ensinam que a santidade do SENHOR e a consequente necessidade que o povo redimido tinha dela ocupavam lugar central na lei (11.44-45).


    Santidade implica separação. Já vimos que, quanto mais perto do SENHOR, mais nos será exigido. Israel necessitava recordar continuamente que era o povo exclusivo de Deus. O SENHOR redimiu seu povo quando o tirou do Egito, e desde então exigiu que os israelitas vivessem em santidade em sua presença. A alimentação não era outra coisa senão um testemunho da experiência de vida com Deus, que o recordava continuamente da condição da aliança. A separação do resto das nações era um privilégio e uma grande bênção.


    No NT, essa lei foi abolida porque Deus santificou a todos os que, ainda que pertencessem a outros povos, estavam em Cristo. Em Atos 10.1-18, é relatado que o apóstolo Pedro teve uma visão. Em um momento em que sentiu fome, viu um objeto grande como um lençol que descia do céu, contendo todo tipo de animais quadrúpedes, répteis e aves. Enquanto tinha a visão, escutou uma voz ordenando-lhe que os matasse e comesse. Pedro se recusou a obedecer, alegando que jamais havia comido nada impuro, mas a resposta que obteve foi que devia considerar comer o que Deus havia purificado. Essa visão se repetiu três vezes. Será que o objetivo desse relato era simplesmente abolir a lei sobre a alimentação? O contexto leva essa passagem muito além e lança luz sobre o tema. Em primeiro lugar, Deus pediu a Cornélio que chamasse Pedro (At 10.1-8). Deus não desconsiderou a dificuldade que seria para o apóstolo aceitar um gentio, então lhe deu a visão (At 10.9-16). Enquanto Pedro meditava no significado da visão, chegaram os enviados de Cornélio e o chamaram (At 10.17-22). Pedro foi até Cornélio, travou um diálogo com ele e lhe deu sua opinião sobre a visão que havia recebido: “Vocês sabem que nossas leis proíbem que um judeu entre num lar gentio como este ou se associe com os gentios. No entanto, Deus me mostrou que não devo mais considerar ninguém impuro ou impróprio. Por isso, vim assim que fui chamado, sem levantar objeções” (At 10.28-29). Mais adiante, declararia novamente: “Vejo claramente que Deus não mostra nenhum favoritismo. Em todas as nações ele aceita aqueles que o temem e fazem o que é certo” (At 10.34-35). Depois que Pedro terminou de evangelizar, a passagem relata que o Espírito Santo se derramou sobre os gentios que creram (At 10.44-48), e que “os discípulos judeus que acompanhavam Pedro ficaram admirados de que o dom do Espírito Santo também fosse derramado sobre os gentios” (At 10.45).


    O texto de Atos 10 narra como Deus preparou Pedro para receber os gentios no seio da igreja. Para isso, pediu-lhe que matasse e comesse toda espécie de quadrúpedes, répteis e aves. Assim, podemos compreender que as leis dos animais impuros ensinavam a Israel que era um povo diferente, santo, separado do resto. Raabe, a prostituta de Jericó (ver Js 2), e Rute, a moabita (Rt 1.16-17), puderam ser parte do povo santo desde o momento em que abandonaram sua nacionalidade. Sob a nova aliança já não é necessário mudar de nacionalidade; basta estar em Cristo. Pessoas de todas as nações podem integrar o povo da aliança caso estejam dispostas a viver no temor do Deus verdadeiro e a praticar a justiça (At 10.35). Neste momento, seria útil relembrar Efésios 2.11-22, em que o apóstolo Paulo ensina que foi Deus quem tomou os judeus e gentios e fez deles um só povo em que todos estão em Cristo.


    Cabe a igreja aplicar esse princípio amplamente, sobretudo no testemunho que dá ao mundo. Se existe um lugar em que se deve combater a discriminação, esse lugar é a igreja, onde pessoas de diversas descendências se unem por meio de Cristo. A América Latina é composta de muitos países ricos em diferentes etnias, e a igreja se encontra imersa nesse contexto, com a grande oportunidade de dar testemunho ao mundo. Ainda que historicamente caiba ao Estado a tarefa de combater a discriminação, uma vez que conta com os recursos necessários para tal, a igreja não pode desviar-se dessa responsabilidade, muito menos tendo o recurso mais poderoso e transformador: o evangelho.


    O batismo e a Ceia do Senhor distinguem os que são de Cristo dos que não são. No entanto, o fator decisivo para que ocorra essa distinção é a santidade. O apóstolo Pedro aplica a santidade exigida em Levítico 11.44-45 quando responde e exorta aos membros da igreja a que “não voltem ao seu antigo modo de viver” (1Pe 1.13-16). A exigência refletida nesse texto é moral. Quem antes era pagão podia continuar com sua nacionalidade, mas não com os desejos maus de sua vida anterior. As leis sobre a alimentação já não se aplicam a nós, mas o princípio da pureza continua vigente. Hoje a igreja em geral perdeu a ideia de ser diferente, mas não devemos esquecer o que Deus espera de seu povo.


    Impureza depois do parto (12.1-8)


    O capítulo 12 dá as instruções para o tema do parto, com a ressalva de que é necessário distinguir entre o período de impureza da mulher que dá a luz e o período de sua purificação. Em um primeiro momento, apresenta-se a instrução sobre o tempo de impureza da mulher depois do parto (12.2-5) e, posteriormente, a instrução sobre sua purificação (12.6-8).


    Depois do parto, a impureza da mulher provém da perda de sangue, comparada com a menstruação. Durante esse período, a mulher não podia tocar coisas sagradas nem comparecer diante do tabernáculo. O tema que soa mais estranho é que o período de impureza da mulher seria diferente dependendo do sexo do bebê. Caso se tratasse de um menino, a mulher ficaria impura por sete dias, e o período de purificação duraria 33 dias. Caso se tratasse de uma menina, o tempo tanto de impureza como de purificação seria duplicado. Não podemos determinar com segurança a razão dessa norma, mas é provável que estivesse relacionada com o fato de que uma menina estava mais submetida à impureza que um menino.


    No caso do bebê de sexo masculino, a circuncisão seria realizada entre o período de impureza e o período de purificação, a ser praticado no oitavo dia (12.3). A apresentação ou consagração do primogênito, que era efetuada na tenda do encontro, seria levada a cabo depois do período de purificação da mãe.


    A segunda parte do capítulo se refere à purificação cerimonial. Terminados os dias de purificação, a mulher devia apresentar diante de um sacerdote um cordeiro para o holocausto e um pombinho ou uma rolinha para a oferta pelo pecado. Depois da expiação, a mulher ficaria purificada. Como o cordeiro era um animal de alto valor, quem não tivesse a possibilidade de adquiri-lo podia substituí-lo por duas rolinhas ou dois pombinhos.


    Impureza por manchas na pele, em objetos e casas (13.1—14.57)


    Os capítulos seguintes ditam as instruções aos sacerdotes sobre manchas que aparecessem na pele, em objetos e em casas. No entanto, a descrição das manchas não corresponde à enfermidade que atualmente conhecemos como lepra. As traduções em geral usam o termo lepra, mas não é a melhor expressão do significado. Isso provém do fato de que o termo hebraico tsara’at foi assim traduzido na Septuaginta. A NVT acrescenta uma nota de rodapé nas ocorrências do termo: O termo hebraico não se refere somente à hanseníase, mas também a diversas doenças de pele. De fato, o termo pode ser traduzido por “ferida” ou “mancha” e usado para descrever tanto enfermidades cutâneas que afetavam a pele como o mofo infeccioso que aparecia nos objetos e nas casas. Contudo, se a tradução “lepra” é entendida dessa maneira, não se requer muita discussão a respeito. O que é exposto nestes dois capítulos marca uma diferença na cerimônia e no ritual, ambos executados pelos sacerdotes.


    Exames e procedimentos para casos de manchas na pele (13.1-46)


    Esta seção se refere a várias enfermidades cutâneas e aos procedimentos necessários para julgar seu estado de impureza. Buscava-se, em primeiro lugar, estabelecer se consistia ou não em uma enfermidade infecciosa (13.2-8); avaliava-se e reavaliava-se, depois de uma semana, se seria necessário isolar a pessoa. Se chegasse a aparecer uma mancha branca, ou se o lugar da região afetada fosse mais profundo que a pele, ou se aparecessem pelos brancos e o problema evoluísse, a pessoa seria declarada impura. Do contrário, a pessoa seria considerada pura, e bastaria lavar suas roupas. Era responsabilidade da pessoa examinada apresentar-se novamente diante do sacerdote caso a enfermidade se prolongasse; nesse caso, ficaria sujeita mais uma vez à declaração de impura. Se aparecesse uma inflamação e os pelos ficassem brancos, e se a ferida estivesse em carne viva, a pessoa seria declarada impura sem necessidade de isolamento (13.9-11).


    Se a enfermidade cobrisse o corpo da pessoa, seria limpa, desde que não surgisse uma ferida ulcerosa onde se observasse a carne viva. Se a mancha surgisse e se tornasse branca, sem carne viva, seria declarada pura novamente (13.12-17).


    No caso de feridas ou queimaduras, o procedimento era semelhante (13.18-28). A pessoa enferma se apresentaria diante do sacerdote, que realizaria o exame. Se a mancha fosse profunda e aparecessem pelos brancos, o sacerdote declararia a impureza; do contrário, a pessoa seria isolada. Depois de uma semana, o sacerdote a avaliaria novamente e, se o caso piorasse, declararia a pessoa impura, ao passo que, não havendo nenhuma alteração, ele confirmaria a pureza.


    Na sequência, trata-se do caso das feridas no couro cabeludo e na barba (13.29-37). Um exame da pele verificava se a ferida era mais profunda que a pele e se os pelos estavam amarelados e finos. Constatadas essas características, o sacerdote declararia a impureza. Do contrário, o sacerdote ordenaria o isolamento por sete dias, ao fim dos quais se faria uma nova avaliação. Se nesse segundo exame a pessoa não houvesse piorado, permaneceria isolada outros sete dias, e depois raspariam os pelos da região afetada. Se depois de tudo isso a pessoa não piorasse, o sacerdote a declararia pura; nesse caso, bastaria que lavasse as vestes. Se posteriormente surgissem alterações no mesmo lugar, ainda que fosse somente na pele, o sacerdote a declararia impura. O crescimento de pelos escuros indicaria a saúde e pureza do indivíduo.


    Resumindo, o texto nos ensina que as manchas brancas e sem brilho representavam algo inofensivo e que não significavam impureza (13.38-39). Na sequência, retoma-se o tema da região do cabelo (13.40-44) e são detalhados alguns elementos. Se uma pessoa ficasse calva total ou parcialmente, não seria considerada impura, exceto se na região calva chegasse a nascer uma ferida branca avermelhada. Nesse caso, o sacerdote a declararia impura.


    Para terminar a apresentação sobre a tsara’at em humanos, Moisés se referiu à conduta a ser adotada por aqueles que eram declarados impuros (13.45-46). Os requisitos que uma pessoa com esse tipo de enfermidade devia cumprir eram: usar roupas rasgadas (i.e., vestir-se com farrapos), não se pentear, manter o rosto semicoberto e, ao andar pelas ruas, gritar: “Impuro, impuro!”. Desse modo, ninguém se aproximaria dela, para evitar o contágio; viveria fora do acampamento e da presença do Deus da aliança, excluída da sociedade e separada da convivência familiar. Sofrer esse tratamento era comparável à morte, e sua existência se limitava a sofrer o luto pela própria vida.


    A lei e o sacerdócio não ofereciam nenhuma cura para a pessoa com lepra, tão somente podiam declará-la pura ou impura. Entretanto, lembremos que Cristo curou leprosos. No caso narrado em Marcos 1.40-45, o Senhor não evitou o leproso que dele se aproximou. Quando o leproso disse: “Se o senhor quiser, pode me curar e me deixar limpo”, pedia a Jesus aquilo que o transformaria em uma pessoa apta a frequentar a sociedade e o culto. O Senhor se compadeceu dele, e não apenas se entristeceu pela situação do leproso, mas agiu conforme a necessidade do enfermo. Em outros casos, fez milagres em que simplesmente ofereceu sua palavra, mas com o leproso em questão, além de dirigir-lhe a palavra, também o curou. Nenhum sacerdote tinha poder para fazer outra coisa que não fosse declarar a pureza ou a impureza, tampouco podia tocar a pessoa impura. No entanto, Jesus, que é o sumo sacerdote, tocou-o; e tudo o que Jesus toca se purifica. Em Cristo Jesus encontramos a compaixão; só nele encontramos o sacerdote que pode compadecer-se, e só nele encontramos a graça que nos socorre no momento de necessidade (ver Hb 4.13).


    
      LEIA O ARTIGO: PIERCING E TATUAGENS

    


    Exames e procedimentos para casos de manchas na roupa (13.47-59)


    O presente texto trata do tema das manchas (tsara’at) que aparecem em roupas e objetos. Tratava-se de um mal causado pelo mofo, comum na região do Mediterrâneo. Se aparecesse na roupa de alguém uma mancha esverdeada ou avermelhada, o sacerdote avaliaria e em seguida ordenaria que se isolasse a peça por sete dias, ao fim dos quais seria realizada uma nova avaliação. Se a mancha houvesse se estendido sobre a peça, esta seria considerada impura e, portanto, mandariam queimá-la de imediato (13.47-52). Se a mancha não houvesse se estendido, deveriam lavar a peça, e o sacerdote a examinaria e avaliaria depois de sete dias. Com o novo exame, o sacerdote constataria se a mancha havia mudado a cor da peça ou se havia diminuído. Se a cor houvesse permanecido, o sacerdote consideraria que a peça estava impura e ordenaria que a queimassem (13.53-55). Se a mancha houvesse diminuído, pediria que cortassem a parte afetada. Depois desses passos, ainda faltava mais uma avaliação: se a mancha aparecesse novamente, o sacerdote ordenaria que queimassem a peça; do contrário, seria suficiente lavá-la, e o sacerdote a declararia pura (13.56-58).


    Purificação para os que foram curados (14.1-32)


    As cerimônias não podiam restituir a pureza das pessoas. Entretanto, as que alcançavam a misericórdia divina e se curavam eram restauradas à sociedade, à família e à religião por meio da declaração sacerdotal e do ritual de purificação. Esse ritual era celebrado em três momentos.


    O primeiro momento seria o encontro entre o sacerdote e a pessoa curada da mancha infecciosa. O sacerdote a examinaria fora do acampamento, já que, enquanto estivesse impura, ela não poderia entrar. Tendo o sacerdote constatado a cura, aspergiria sangue sobre o indivíduo sete vezes, depois de molhar uma ave viva e pura junto com um pedaço de madeira de cedro, um pano vermelho e um ramo de hissopo no sangue de outra ave que havia morrido dentro de uma vasilha de barro, sobre águas de manancial. Terminado o ritual, o sacerdote declararia a pureza e liberaria a ave em campo aberto. Depois disso, a pessoa devia lavar as roupas, raspar o cabelo e banhar-se com água. A purificação completa dependia de outros rituais. A partir desse momento, porém, a pessoa infectada podia entrar no acampamento, embora não ainda em sua tenda (14.3-8).


    No segundo momento, sete dias depois, a pessoa purificada tinha de raspar todos os pelos do corpo, lavar as roupas e banhar-se com água. Posteriormente, a tarefa de purificação estaria terminada (14.9).


    No dia seguinte, o oitavo dia desde o encontro inicial, a purificação seria completada com os sacrifícios no santuário. Esse era o terceiro e último momento e possibilitava a reintegração total da pessoa saudável. As instruções que Levítico oferece contemplam a situação econômica da pessoa que recebia a cura, quem tinha mais (14.10-20) e quem tinha menos (14.21-30). Em primeiro lugar, apresenta-se a lista de tudo o que era necessário para a expiação (14.10-11, 21-23). Um dos cordeiros e o azeite seriam a oferta pela culpa; o outro cordeiro seria para o holocausto. A cordeira era para a oferta pelo pecado e a farinha para a oferta de cereais. No caso dos mais pobres, a oferta pela culpa permaneceria igual, ainda que o cordeiro e a cordeira pudessem ser substituídos por duas rolinhas ou dois pombinhos, e a quantidade de farinha seria reduzida a um terço. Depois, descreve-se o ritual da oferta pela culpa (14.12-18,24-29), descrição muito mais completa que a do manual de sacrifícios. Essa oferta se assemelhava à de ordenação sacerdotal (14.14,17; 8.23-24). Por fim, eram especificadas as normas para a oferta pelo pecado, do holocausto e da oferta de cereais (14.19-20,30-31). A única oferta não exposta aqui é a oferta de paz.


    As diferentes fases da purificação permitiam que a pessoa saudável retornasse ao acampamento, depois à sua tenda e, finalmente, à tenda do encontro. Como os rituais não curavam, a pessoa infectada ficava à mercê e em dependência contínua da misericórdia de Deus. A divindade de Cristo foi testificada pela cura dos leprosos. Por outro lado, era um fato que, tendo o leproso sofrido a morte social, sua reintegração à comunidade representava seu regresso à vida.


    Nós, latino-americanos, deparamos o tempo todo com pessoas que vivem às margens da sociedade. Não podemos negar que é difícil para as pessoas “sem mancha” aceitar a reintegração dos marginalizados em suas comunidades, especialmente porque põem em dúvida a recuperação destes. A igreja tem as mesmas dificuldades quando se aproxima alguém com problemas que a tornam vulnerável. Necessitamos crer na restauração que Cristo opera e em nossa incapacidade de recuperar os outros; ao menos, precisamos nos colocar nas mãos de Cristo como instrumentos para aceitar aqueles que foram objeto de sua misericórdia.


    Exames e procedimentos para casos de manchas em casas (14.33-57)


    Ao chegar à terra prometida, o povo de Israel já não viveria em tendas, mas em casas. Então, poderiam lidar com o tsara’at em uma casa. O procedimento era basicamente o mesmo que nos outros casos. O sacerdote examinaria a casa desocupada para verificar se as manchas das paredes eram esverdeadas ou avermelhadas e se eram mais profundas que a superfície da parede. Uma vez confirmado o tsara’at, fechava-se a casa por sete dias a fim de verificar se as manchas se espalhariam. Se fosse o caso, a casa passaria por reparos (14.33-38).


    Depois de executada a restauração, se a mancha retornasse e se estendesse, seria declarada a impureza da casa. Nesse caso, seria demolida, e todos os escombros seriam lançados fora da cidade (14.43-45). Para evitar qualquer contaminação, ninguém podia entrar na casa durante esse processo. Permanecer dentro da casa era ainda mais grave que entrar, e a pessoa que o fizesse teria de lavar suas roupas e, além disso, seria declarada impura até o entardecer (14.46-47).


    Se a mancha não voltasse, o sacerdote declararia a casa pura e daria início à cerimônia de purificação, que era igual à cerimônia de purificação da pessoa curada de uma mancha infecciosa (14.48-53). Observemos que, em se tratando da casa, não eram oferecidos sacrifícios.


    As nações vizinhas acreditavam que o mofo era causado por demônios ou por pessoas vinculadas a algum tipo de magia maligna, mas Israel não cria nisso. O texto de 14.34 afirma que o SENHOR é quem põe o mofo nas casas (seria um castigo para os moradores?). É estranho que não fosse revelada nenhuma atitude dos moradores e que não fossem oferecidos sacrifícios caso existisse algum tipo de culpa. O certo é que nada escapa à soberania de Deus, e ele não é obrigado a nos revelar todos os seus propósitos. Nem as roupas nem as casas eram descartadas de imediato. Tudo passava por um julgamento e, quando não houvesse mais remédio, era executada a destruição.


    Fluidos corporais (15.1-33)


    Também eram consideradas impuras as pessoas que perdiam fluidos corporais. Da mesma maneira que os fluidos representam a força da vida, sua perda representa a drenagem da vida. Mais uma vez, a santidade era associada a uma vida integral. Os casos dos fluidos corporais eram menos graves que as enfermidades da pele, já que as pessoas que sofressem dessa condição não eram excluídas da sociedade.


    A pessoa que tinha um fluido, bem como a pessoa que chegasse a tocá-la, se tornaria impura. Todo objeto onde ela se recostasse ou se sentasse teria o potencial de transmitir a impureza a quem o tocasse, obrigando a pessoa impura a lavar suas roupas. Se isso acontecesse, a pessoa impura devia banhar-se com água e esperar até o entardecer, quando sua condição de impureza mudaria (15.2-10,16-17,19-24). O homem que tinha algum fluido podia tocar outra pessoa e não lhe transmitiria sua impureza desde que houvesse lavado as mãos antes (15.11). Se tocasse uma vasilha de barro, ela seria quebrada, e se tocasse uma vasilha de madeira, ela teria de ser lavada (15.12).


    As relações sexuais também eram motivo de impureza (15.18). Cabe destacar que não havia nisso nenhuma implicação moral; a impureza era atribuída a outras condições, uma vez que havia emissão de fluidos e contato. Como pode um ato legítimo que gera a bênção da vida ser considerado gerador de impureza? É muito provável que isso se deva ao fato de que no ato sexual se encontram a vida e a morte, já que a vida é concebida, mas a morte está presente na emissão do fluido, no caso do homem, e no contato com esse homem, no caso da mulher. Isso, é claro, se é posta de lado a possibilidade de que a mulher viesse a morrer no parto. Para resolver a impureza do casal, ambos deviam banhar-se com água e esperar até o entardecer. Não havia necessidade de ofertar pelo pecado nem de apresentar um holocausto, e isso indicava que a impureza era menos grave.


    No que diz respeito aos fluidos, a impureza mais grave surgia como consequência dos fluidos anormais, que requeriam cura. Para isso, a pessoa tinha de lavar as roupas, banhar-se com água e esperar sete dias. No oitavo dia, levaria diante do sacerdote, na entrada da tenda do encontro, duas rolinhas ou dois pombinhos como oferta pelo pecado e para o holocausto (15.13-15,28-30).


    Os sacerdotes não podiam curar, e a lei tampouco tinha um ritual para isso. O ritual se destinava apenas aos casos em que a cura era possível, e disso se conclui que depender da misericórdia de Deus para obter a cura era mais que evidente. Nos Evangelhos, encontramos o caso de uma mulher com fluxo de sangue (ver Mt 9.20-22; Mc 5.24-34; Lc 8.43-48). Sua hemorragia já durava doze anos, isto é, havia doze anos que ela estava incluída no grupo dos que tinham um fluxo diferente do normal. Consideremos que seu estado era evidentemente desesperador e, quando ela soube da fama de Jesus, não hesitou em enfrentar a multidão. A mulher estava entre uma multidão que se amontoava ao redor do Senhor. Ela poderia contaminar outras pessoas. No entanto, aquela era sua única esperança. Ao tocar o Senhor, foi curada. Esse é um dos feitos que os Evangelhos apresentam para dar testemunho de que Jesus é o Messias. O que não pôde ser feito nem pelo sacerdote nem pela lei, Jesus Cristo o fez.


    Grande foi a fé demonstrada por essa mulher, tendo em vista o risco que correu graças à sua convicção em Jesus. Quando não estamos dispostos a correr o risco por causa do Senhor, necessitamos renovar nossa fé.


    Esta seção deixa claro que a comunidade de Israel devia ser santa porque santo era o SENHOR que vivia no meio dela (11.44-45). A distinção que se fazia entre animais, aves, lugares e pessoas apontava para a prerrogativa e privilégio que Israel tinha como povo escolhido de Deus. Deviam distinguir entre o santo e o comum, o puro e o impuro, o que se podia comer e o que não se podia. Também deviam saber como lidar com a impureza, fosse ela cotidiana, por contato com animais impuros; fosse ocasional, por menstruação, parto ou fluxo seminal; fosse por alguma condição médica dermatológica aguda ou crônica; fosse por infecções resultantes de mofo; fosse por causa de relações sexuais; fosse por pecados dos sacerdotes ou do povo (ver cap. 16). As lavagens rituais eram essenciais nessas cerimônias, mas não se deve confundir a pureza com a limpeza ou higiene de animais e pessoas, ou reduzi-la a isso. Na verdade, a pureza cerimonial tinha a ver com a condição espiritual necessária para poder aproximar-se de Deus. Isto é, a pureza e a impureza de Levítico eram assuntos de religião e sociedade, e não meramente de higiene.


    
      Perguntas para reflexão


      O animal puro oferecido em sacrifício era aquele cuja criação havia custado tempo, energia e dinheiro. Você consegue associar o conceito de pureza com o tempo, lugar, energia e atividades que você dedica ao serviço a Deus e ao próximo? Que valor sacrificial você acredita que pode dar a seu tempo de adoração a Deus aos domingos ou a seu serviço comunitário ou missionário?


      Os Evangelhos apresentam Jesus Cristo tocando mortos, leprosos, uma mulher com fluxo de sangue, pecadores e endemoninhados. Segundo a lei, isso causava impureza e contaminação. Entretanto, em vez de se contaminar Jesus lhes dá vida, pureza, restauração e perdão. Como a igreja cristã pode manifestar essas bênçãos em sua adoração, no serviço ao próximo e na evangelização?


      O racismo, a injustiça e a discriminação em qualquer de suas formas são expressões contemporâneas de morte e impureza na sociedade. Que ações da igreja podem ajudar a reverter, em vez de reproduzir, tais manifestações de maldade?

    


    O Dia da Expiação (16.1-34)


    O capítulo 16 inicia relembrando a morte de Nadabe a Abiú. O ocorrido naquele dia conecta o Dia da Expiação com o código de pureza. Ninguém podia estar puro ou guardar a lei perfeitamente. Por essa razão, o Dia da Expiação era um dia de liberação que trazia muita esperança.


    A primeira instrução que Arão recebeu referia-se a não entrar constantemente no lugar santíssimo. O fim do capítulo nos ensina que a entrada nesse lugar só ocorreria uma vez por ano (16.34). Entrar nele era perigoso porque Deus apareceria sobre a tampa da arca e o sumo sacerdote poderia morrer, se não estivesse preparado. Ao mencionar Nadabe e Abiú, também se demonstra a seriedade da cerimônia e a importância da obediência.


    Arão devia apresentar a oferta pelo pecado e para o holocausto, por si e pela comunidade. Nesse dia, o sumo sacerdote não utilizaria as vestes ornamentais habituais, mas roupas simples (16.4) como sinal de humildade diante de Deus. Não podia ser o centro das atenções, que correspondia somente a Deus e à sua obra de expiação.


    Inicialmente, encontramos um resumo do ritual da oferta pelo pecado (16.6-10), mas é apenas nesse resumo que encontramos a instrução de lançar sortes para determinar qual bode morreria e qual seria enviado para o deserto. A primeira oferta de Arão pelo pecado seria por si e por sua família; em seguida, ele apresentaria a oferta pelo pecado do povo. Mais adiante, encontramos uma descrição detalhada do ritual, a qual afirma que o sumo sacerdote só podia entrar tendo como elemento intermediador a cortina, e a nuvem de incenso encheria a tampa da arca. A razão para permanecer atrás dessa cortina era que Deus se faria visível, e qualquer pessoa que o visse morreria (16.12-13).


    Quando o sangue era aspergido sobre o povo, o ritual se assemelhava ao que o sacerdote realizava por si mesmo (16.14-15). A intenção era purificar o lugar santíssimo, a tenda do encontro e o altar, além de fazer expiação pelo povo (16.16,20). Ninguém podia permanecer no santuário nesse dia, e isso reduzia a possibilidade de que alguém levasse impurezas ao santuário (16.17-19).


    Depois de sacrificar o primeiro bode em favor do povo, Arão devia trazer o outro, que ainda estava vivo, para impor as mãos sobre ele e fazer a confissão (16.20-21). Geralmente impunha-se uma só mão, de modo que a imposição de ambas as mãos enfatizava a gravidade dessa cerimônia. Nesse momento, teria lugar a confissão das iniquidades, rebeldias e pecados do povo. Para demonstrar a dimensão do problema do povo diante da santidade divina, o texto utiliza três termos. A confissão incluiria o reconhecimento do pecado, a admissão da responsabilidade e a aceitação das consequências. Uma vez cumpridos esses pré-requisitos, o bode seria levado para o deserto (16.22). Dessa maneira, simbolizava-se a limpeza total dos pecados lançados ao esquecimento.


    Ao preparar-se para a apresentação do holocausto, Arão deixaria no santuário as vestimentas que havia usado no lugar santíssimo. Posteriormente, vestiria suas roupas habituais, mas só depois de banhar-se com água. Essas vestimentas haviam estado na presença de Deus e, portanto, não deviam ser guardadas em um lugar comum. Em seguida, o sumo sacerdote tomaria os cordeiros e os sacrificaria como holocausto, um cordeiro por si e outro pelo povo (16.23-25).


    Alguém devia levar o bode para o deserto e, considerando que essa pessoa estivera em contato com o bode que simbolicamente carregava os pecados do povo, devia purificar-se antes de regressar ao acampamento (16.26). Seguindo a regra da oferta pelo pecado, o que sobrava da oferta não podia permanecer no acampamento: tinha de ser levado para fora e queimado ali. Quem realizasse essa tarefa também devia purificar-se antes de regressar ao acampamento (16.27-28). Todos esses cuidados visavam separar claramente o que era santo do que era impuro.


    Uma vez por ano, esse serviço seria realizado durante o sétimo dia (ver 16.29,34). Esse dia era um shabat (descanso) e, com exceção do sumo sacerdote, ninguém trabalharia, nem mesmo os sacerdotes.


    Agora somos levados a Cristo, o sumo sacerdote superior e perfeito, que não necessita fazer sacrifícios expiatórios por si mesmo, visto que não tem pecado, e sua obra não necessita ser repetida (ver Hb 7.26-27; 9.11-12). Ele oferece a si mesmo por nossos pecados (ver Hb 9.14); ele é nossa expiação (ver Rm 3.25). A Bíblia nos diz ainda que, tendo poder absoluto sobre todas as coisas, ele intercede continuamente por seu povo (ver Hb 4.14—10.25). Cristo nos leva para além da cortina, para a presença de Deus (ver Lc 23.45-46; Hb 6.19-20).


    Na obra de Cristo, encontramos descanso e graça. Cabe a nós reconhecer nossa completa dependência do Salvador. Para isso, devemos nos humilhar e nos submeter, negando a nós mesmos e modificando nossos desejos pecaminosos.


    
      Perguntas para reflexão


      Como essas verdades afetam seu conceito de pureza espiritual quando você se aproxima de Deus?


      Como afetam seu modo de se relacionar com pessoas que são diferentes em etnia, cultura e tradição eclesiástica?

    


    Código de santidade (17.1—26.46)


    O código de pureza ressalta a diferença que o povo de Deus devia compreender: a que existe entre o santo e o profano, o puro e o impuro (ver 10.10). A partir do capítulo 17, contudo, entra em cena outro código legal, conhecido como “código de santidade”. Esse é o manual mais extenso que nos propõe Levítico, expondo como Israel devia se diferenciar das nações à sua volta e ensinando, em suma, como o povo devia imitar seu Deus e não o mundo.


    Eu sou o SENHOR, seu Deus. Essa expressão nos lembra que foi Deus quem estabeleceu a aliança, e por meio dessa aliança fez promessas que não caducariam. Ao mesmo tempo que libertou o povo, exigiu obediência e santidade. Deus lhes prometeu a terra, deu-lhes liberdade, alimentou-os no deserto e derrotou seus inimigos; santificou o povo e, além disso, exigiu deles santidade. A expressão aparece no livro de Levítico 49 vezes e, destas, 47 aparecem no código de santidade.


    O código de pureza explica como uma pessoa podia se aproximar de Deus; o código de santidade explica como permanecer na presença de Deus. Primeiro Deus livrou o povo da escravidão, então proporcionou-lhes a lei; primeiro Deus proveu a purificação, então exigiu a santidade.


    Instruções para os sacrifícios e o sangue dos animais (17.1-16)


    Os sacrifícios realizados fora da tenda do encontro deviam ser levados à tenda para que fossem apresentados como oferta de paz (17.3-7) ou holocausto (17.8-9). Antes de oferecer algum animal como sacrifício, o ofertante devia levá-lo à tenda para dedicá-lo ao SENHOR. A intenção era restringir qualquer possibilidade de idolatria secreta (17.7). Matar um animal sem antes apresentá-lo ao SENHOR acarretaria a culpa pelo sangue, e o culpado devia ser eliminado (Êx 22.20).


    Estava expressamente proibido ingerir o sangue de qualquer animal, inclusive o de animais não apropriados para o sacrifício (17.10). Em 17.13, são mencionados animais que podiam ser ingeridos, desde que houvessem sido caçados; mas seu sangue tinha de ser enterrado. Animais achados mortos não podiam ser usados como alimento. Quem se alimentasse de animais mortos ficaria em condição de impureza; e, se não se submetesse às leis de purificação, traria maldição para sua vida (17.15-16).


    Desobedecer aos mandamentos implicava assumir a ameaça explícita de ser excluído do povo. A exclusão era uma maldição da aliança, a consequência por cometimento de alguma abominação. Outros exemplos de abominação que tornavam indigno o culpado e, portanto, faziam-no candidato à exclusão eram: profanar o sábado (Êx 31.14); comer carne da oferta de paz estando em condição impura (7.20); e cometer incesto, adultério, idolatria, homossexualidade ou zoofilia (18.19-23,29).


    O consumo de sangue era uma profanação, pois o sangue era visto como a vida do animal e devia ser derramado sobre o altar para fazer expiação (17.11,14). Alguns interpretam a cláusula será eliminado do meio do povo (17.4) como um castigo direto e imediato de Deus contra o culpado; outros a veem mais como uma sentença que forçava a expulsão do acusado do meio da comunidade e a sentença de pena de morte. Qualquer que seja a interpretação acertada, a cláusula aponta a gravidade desse pecado.


    No NT, o concílio de Jerusalém determinou que os cristãos deviam se abster de comer a carne de animais estrangulados (ver At 15.29). Essa disposição obedecia ao momento e ao lugar em que se encontravam cristãos tanto judeus como gentios. O sangue dos animais não servia mais para expiação, porque Jesus já havia realizado a verdadeira expiação, e ele nos convida agora a beber de seu sangue (ver 6.55-56), ainda que o façamos de maneira simbólica.


    
      Perguntas para reflexão


      O sangue do animal simboliza a vida que Deus dá e devia ser utilizado unicamente para fazer expiação pelos pecados (Lv 17.1-16). Como, na prática, a ética do cristão pode manifestar respeito à vida?


      O que se deve e o que não se deve fazer por respeito ao sangue de Jesus? Que casos você conhece em que o sangue de Jesus é usado de forma abusiva ou como amuleto verbal?

    


    Santidade na família e nas relações sexuais (18.1-30)


    O capítulo 18 define a diferença entre o que é santo e o que é profano no que se refere ao âmbito familiar e sexual. Essas leis tinham principalmente a intenção de declarar detestáveis as práticas sexuais dos cananeus e das demais nações do antigo Oriente Próximo. Os israelitas não deviam imitar os costumes do Egito e de Canaã (18.3). Ao contrário, deviam distinguir-se do resto das nações, porque serviam a um Deus santo. Se o SENHOR é Deus de Israel, deviam obedecer a seus mandamentos (18.4-5). Isso é enfatizado pela expressão eu sou o SENHOR, seu Deus, que aparece seis vezes nesta seção.


    A primeira parte dessas restrições visava evitar confusões dentro da família (18.6-18). A expressão hebraica “descobrir a nudez” (RC, RA) se refere principalmente a tudo o que envolve a relação sexual. As proibições apontam sobretudo para as relações com parentes próximos ou parentes do cônjuge: mãe, madrasta, irmã ou meia-irmã, neta, tia, nora ou cunhada. Também se proibiam relações com a mãe e com a filha.


    Esses casos são tratados como perversos e desonrosos. Tais leis eram relevantes para os hebreus, já que não podiam se casar com não judeus e geralmente se casavam dentro dos clãs da própria tribo, por causa da herança. Imersos nessa estrutura social, a proibição de se casar com um parente próximo era um verdadeiro problema. Existem documentos cananeus que fornecem informações sobre essas práticas aprovadas dentro das culturas do antigo Oriente Próximo. Apesar disso, os israelitas deviam se diferenciar das nações que os rodeavam.


    Além do caso da consanguinidade entre mãe e filha, não existe no AT uma lei específica contra a poligamia. No entanto, Jesus manifestou que a monogamia era o desejo de Deus para o casamento, e o fez referindo-se a Gênesis 2. Em muitos casos Deus tolerou a poligamia, e em passagens que registram essa prática observa-se que gerou mais problemas que soluções. Pode-se inferir que a lei mosaica buscou mitigar as consequências mais nefastas da poligamia.


    A segunda parte oferece as restrições para as práticas sexuais abomináveis (18.19-30). Nessa lista encontra-se o tema da relação sexual com a mulher durante a menstruação, o adultério, o sacrifício de crianças a Moloque, a homossexualidade e a zoofilia, que eram práticas comuns entre os cananeus. A lei de Deus era singular no antigo Oriente Próximo no que diz respeito às práticas sexuais durante a menstruação e à homossexualidade. A zoofilia era comum na região. A lei hitita restringia a zoofilia, mas a permitia com cavalos e mulas. A lei de Deus não admite exceções. A associação entre o sacrifício de uma criança a Moloque e a sexualidade alude aos rituais de fertilidade praticados por povos vizinhos. Além de cruel, era considerado um ato idólatra, um adultério espiritual. Os sacerdotes cananeus praticavam a homossexualidade, que era aceita por várias nações vizinhas.


    A conclusão reitera novamente as ordens e acrescenta as consequências da iniquidade. Os povos perversos foram expulsos da terra (18.24-25); isso também ocorreria com Israel se praticasse os mesmos atos (18.26-30). Até mesmo aos estrangeiros que estivessem entre os israelitas proibia-se a prática dessas relações detestáveis (18.26) para evitar a profanação da terra. A eliminação descrita em 18.29 é elaborada mais detalhadamente no capítulo 20.


    O NT reitera a ética sexual expressa em Levítico 18. Com base no AT, Jesus demonstrou que o plano de Deus sempre incluiu a fidelidade no matrimônio por toda a vida (ver Mt 19.8-9). João Batista repreendeu Herodes por possuir a mulher de seu irmão (ver Mt 14.3-4). Por sua vez, Paulo repreendeu fortemente a igreja de Corinto por esta permitir que alguém tomasse a mulher de seu pai (ver 1Co 5.1-5). O apóstolo também reprovou severamente a homossexualidade (ver Rm 1.26-27).


    
      Perguntas para reflexão


      A ética sexual segundo Levítico visa proteger a integridade da vida que Deus elaborou e proibir práticas sexuais que contaminassem o indivíduo, o próximo e a terra. De que maneira nossa ética sexual reflete e protege a integridade da vida e honra a imagem de Deus?


      Como, em sua opinião, a igreja contemporânea deve responder às práticas relacionais e sexuais da sociedade atual? Quais são os maiores desafios que sua cidade e sua igreja enfrentam quanto à prática da santidade nas relações sexuais?

    


    Santidade no relacionamento com Deus e com o próximo (19.1-37)


    O tema do capítulo 19 se encontra no início do texto: Sejam santos, pois eu, o SENHOr, seu Deus, sou santo (19.2). A partir daí, as leis demonstrarão como se deve expressar a santidade no relacionamento com Deus, com o próximo e com a criação. Este é o capítulo em que Deus afirma: eu sou o SENHOR, frase que aparece quinze vezes no livro, e tem o propósito teológico e literário de separar os parágrafos segundo as leis.


    Depreende-se de Levítico que a santidade que Deus busca não é expressa simplesmente no culto e na maneira de comer e de se afastar de fontes de contaminação cerimonial, mas também em uma conduta no mundo fundamentada nos princípios e valores ético-sociais que norteiam a vida. Qualquer falha no cumprimento desses códigos de santidade resultaria na contaminação tanto do indivíduo e do santuário como da terra em que viviam diante de Deus.


    Como se expressa a santidade de Deus na vida comunitária? O capítulo 19 mostra em forma de decálogo que não se pode separar a relação com Deus da relação com o próximo. A santidade vai muito mais além da religião (19.3-8,12,26-28,30-32), da família (19.29), da sociedade (19.11,13-14,16-18,20-22,32-34), da economia (19.9-10,19,23-25,35-36) e do tribunal (19.15).


    As proibições relativas a cortes no corpo, tatuagens, cortes de cabelo e da barba estão incluídas na santidade dentro do âmbito religioso. Todas essas ações faziam parte do cerimonial pagão. Alguns cortes de cabelo identificavam os adoradores de diferentes deuses. As marcas no corpo e as feridas na pele tinham a finalidade específico de agradar os deuses e honrar os mortos.


    O versículo mais conhecido de Levítico provavelmente seja 19.18b: cada um ame o seu próximo como a si mesmo. É a passagem de Levítico mais citada no NT (ver, p. ex., Mt 5.43; 19.19; 22.39; Mc 12.31,33; Lc 10.27; Rm 13.9; Gl 5.14; Tg 2.8), ainda que muitos leitores nem reconheçam que provém deste livro. Seu ensinamento resume toda a lei moral no que diz respeito à relação com o próximo. Jesus Cristo corrigiu a distorção que havia quanto a essa lei e mostrou que amar o próximo não implicava odiar os demais (Mt 5.43-48). No mesmo capítulo 19, descobrimos que o estrangeiro residente na terra devia ser tratado com o mesmo cuidado prestado a um compatriota (19.33-34). Jesus também contou uma parábola em que debateu o que significa ser próximo (ver Lc 10.28-37). Tanto para Levítico como para o NT, as ações do povo de Deus deviam dar testemunho da santidade divina em todas as suas dimensões. Tudo o que menosprezasse e atacasse a vida concedida por Deus devia ser visto como fonte de contaminação e impureza.


    
      Perguntas para reflexão


      Em que aspectos a santidade exigida por Deus pode conflitar com nossas culturas latino-americanas atuais?


      O que significa praticar a santidade no contexto laboral latino-americano? Que desafios dificultam essa tarefa?


      A que argumentos você recorre para se esquivar de cumprir algum mandamento, sobretudo o de amar o próximo? Por outro lado, que oportunidades você busca para demonstrar ativamente amor ao próximo, ao estrangeiro, ao que é diferente?


      Que costumes das falsas religiões ao nosso redor devemos evitar?


    


    Castigo para os que não vivem em santidade (20.1-27)


    O capítulo 20 trata do castigo a que conduzem os pecados expostos nos capítulos anteriores. O pecado por sacrificar uma criança a Moloque volta a ser tratado, e a pena estipulada para essa ação não era outra que não a morte, a ser executada por apedrejamento (20.2). O sacrifício de crianças é um pecado de idolatria (20.3), e é tão grave que, se o povo não apedrejasse o pecador, o próprio Deus o castigaria e se voltaria contra seu clã e seus seguidores (20.4-5). O mesmo ocorreria com as pessoas que praticassem o ocultismo (20.6,27).


    A seguir, observamos uma ênfase na consagração e na obediência, elementos que fazem que o adorador se identifique com seu SENHOR (20.7-8). Em 20.9-21, apresenta-se uma lista de mandamentos derivados dos capítulos anteriores, principalmente do capítulo 18. Fica claro que a eliminação mencionada em 18.29 se refere à pena de morte (20.9-19), que podia ser executada por apedrejamento (20.2), por imolação (20.14) ou por esterilidade (20.20-21). Na lista, encontramos um pecado contra os pais, pecados relacionados à sexualidade e, principalmente, pecados cometidos contra a família. Isso sugere a tese de que muitas atrocidades de que tomamos conhecimento hoje no noticiário têm em suas raízes a ausência de estruturas familiares saudáveis e corretas. Ao mesmo tempo, de uma perspectiva bíblica, essa falta é consequência de se haver abandonado a Deus e sua instrução.


    É imperativo que a igreja constitua uma referência da estrutura familiar na sociedade latino-americana. Infelizmente, no contexto evangélico também se manifestam a infidelidade e outros pecados relacionados à sexualidade. A igreja exerce a disciplina com firmeza? Paulo instruiu a igreja de Corinto sobre como devia tratar um dos casos de pecado de imoralidade sexual determinado em Levítico, exortando os cristãos a promover a santidade (ver 1Co 5).


    Deus separou os israelitas da multidão de povos que os rodeavam. O povo escolhido devia distinguir-se deles pela prática dos mandamentos de seu Deus, graças ao que não sofreria as mesmas consequências que os pagãos (20.22-24).


Perguntas para reflexão

A igreja tem a responsabilidade de transmitir a vida e a santidade de Deus em meio à sociedade que a rodeia (ver 1Pe 1.13-16). Como, na prática, a vida e a santidade de Deus continuam vencendo o pecado e a morte em nossas igrejas e em nosso
continente?

Como a igreja pode orientar seus membros sobre como agir de maneira santa na família e na sociedade? Que desafios a igreja enfrenta em nosso contexto?

Como se reflete a responsabilidade de ser santos nos processos disciplinares de sua igreja (ver Rm 6.1-11; 1Co 5.1-8; 6.15-20; 2Co 2.1-11; Cl 3)?



    A santidade dos sacerdotes (21.1—22.33)


    Depois das ordens que Deus deu aos israelitas a respeito da santidade, a seção seguinte dedica-se exclusivamente às ordens sobre a santidade para o sacerdócio. Em outras seções de Levítico, o código de santidade se destina a toda a comunidade, mas os capítulos 21 e 22 se dirigem especificamente aos sacerdotes (21.1,17; 22.2,18). O texto de 21.1—22.16 enfoca os sacerdotes, e a seção de 22.17-33 trata dos animais para os sacrifícios. A santidade é expressa na integridade física dos sacerdotes e das ofertas apresentadas.


    Restrições para o contato com os mortos e o casamento (21.1-15)


    As instruções para os sacerdotes e o sumo sacerdote refletem as instruções descritas no incidente protagonizado por Nadabe e Abiú. Naquela ocasião, Moisés mandou Misael e Elzafã retirarem os cadáveres do santuário, enquanto a Arão, Eleazar e Itamar pediu que nem mesmo aparentassem estar de luto (10.4-6). Esses acontecimentos se transformaram em lei, considerando que os sacerdotes tinham permissão de se contaminar tão somente com os parentes próximos, isto é, com pais, filhos, irmãos e irmãs solteiras (21.1-4). No caso do sumo sacerdote, não podia ter contato com os mortos sob nenhuma circunstância (21.10-11). Se um sacerdote se contaminasse por causa de um parente próximo, sempre haveria outros sacerdotes que poderiam oficiar. Lembremos que o sumo sacerdote era único e devia estar sempre pronto e disponível (21.12).


    Dentro do matrimônio, a restrição imposta ao sumo sacerdote também era maior que a dos sacerdotes. Eles não podiam se casar com prostitutas, mulheres desonradas ou divorciadas (21.7); além dessa norma, o sumo sacerdote também era proibido de se casar com uma viúva (21.13-14): só podia se casar com uma virgem. De acordo com o livro de Ezequiel, um sacerdote podia se casar com uma viúva desde que fosse a viúva de outro sacerdote (ver Ez 44.22).


    Destaca-se o caso da filha de um sacerdote que se prostituísse, a qual devia ser castigada e sentenciada à imolação (21.9). Isso significa que não se exigia santidade somente do sacerdote, mas também de toda a família sacerdotal. O NT exige que a família dos ministros possua caráter diferencial (1Tm 3.4-5; Tt 1.6). É indispensável que os encarregados de ensinar e de exercer liderança sejam exemplo para os demais.


    Restrições para o exercício do sacerdócio (21.16-24)


    No momento de apresentar as ofertas ao SENHOR, o descendente de Arão que a apresentasse devia ser fisicamente perfeito. Se não o fosse, podia comer do alimento sagrado, mas jamais poderia se aproximar da cortina ou do altar. Quem não guardasse a lei profanaria o santuário (21.17-23).


    Essas restrições não dizem respeito a imoralidade ou culpa, mas sim referem-se às cerimônias que indicavam que a presença de um Deus santo exigia a perfeição integral. Ser fisicamente íntegro era uma condição que se encontrava além da responsabilidade do indivíduo e nada tinha a ver com a salvação. Essa limitação sobre quem podia servir no altar se reflete em como o NT fala da esperança de todos os que creem em Cristo. É ele, o sacerdote sem defeito (Hb 7.26), que nos aproxima de Deus. Ele nos apresenta diante do pai como se fôssemos “santos e sem culpa”, como se não tivéssemos uma ruga sequer (Ef 5.27). Todos os defeitos são consequências do pecado da humanidade; quando esse pecado for totalmente quitado, as consequências irão embora junto com ele.


    Restrições para a participação no alimento sagrado (22.1-16)


    Já dissemos que, embora não pudesse ministrar, o descendente de Arão que tivesse um defeito físico podia participar do alimento sagrado. Agora era necessário que se estabelecesse a restrição para o sacerdote em situações de impureza (22.4-5,8). A razão para isso era que, se o sacerdote comesse da oferta estando impuro, profanaria o nome divino (22.2-3) e, portanto, receberia a pena de morte como castigo (22.3,9). Lembremos que o sacerdote voltaria a se alimentar do sagrado durante o pôr do sol, momento em que já haveria passado pelo ritual de purificação (22.6-7).


    Os dependentes dos sacerdotes — esposa, filhos e escravos — também podiam se alimentar das ofertas (22.10-11), mas os hóspedes e os empregados não podiam participar porque era proibido para eles (22.10). Essa restrição imperava no caso de que a filha do sacerdote se casasse com alguém que não fosse sacerdote (22.12); ela podia se alimentar das ofertas desde que voltasse a depender de seu pai, fosse por viuvez, fosse por não haver tido filhos com seu esposo, fosse por divórcio (22.13).


    Se alguma pessoa comesse da oferta sem intenção, teria de apresentar uma restituição e acrescentar um quinto do valor (22.14). Lembremos, porém, que os responsáveis em última instância por administrar todos esses temas eram os sacerdotes, que também deviam instruir sobre esse assunto (22.15). Os ministradores decidiriam a participação do povo nessa refeição sagrada, que nos lembra da morte de Jesus Cristo, o verdadeiro sacrifício. O juízo virá sobre todos os que participarem da Ceia do Senhor de maneira indigna (ver 1Co 11.27-30). Nem mesmo os sacerdotes, que não receberam Jesus, podiam comer de sua mesa (ver Hb 13.10).


    Restrições a respeito das ofertas sagradas (22.17-33)


    A última restrição se refere à santidade que devia expressar, em si mesma, a perfeição das ofertas. Não se devia apresentar um animal defeituoso como holocausto ou como oferta de paz, fosse para cumprir um voto, fosse como oferta voluntária (22.18-22,24-25). Para as ofertas voluntárias, havia uma exigência levemente menor, a qual permitia apresentar um animal que não fosse perfeitamente proporcional (22.23).


    Para demonstrar que o respeito à vida era uma expressão de santidade, exigia-se que o pequeno animal ficasse sete dias com a mãe antes de ser oferecido. Também não se podia oferecer a mãe e a cria no mesmo dia (22.27-28). Outra exigência era que se consumisse o sacrifício de gratidão no mesmo dia; não se podia deixar nada para o dia seguinte (22.29-30).


    Se observados, todos esses preceitos litúrgicos dariam glória a Deus (22.31-33). A santidade de Deus exige obediência. Honramos seu nome e o santificamos quando lhe rendemos culto. Fazer o contrário implica o rompimento do terceiro mandamento.


    Não podemos oferecer a Deus algo que não seja perfeito e, portanto, só em Cristo encontramos o necessário: ele é o sacerdote perfeito (ver Hb 4.15) e o sacrifício perfeito (ver Hb 9.11-14). Na história da humanidade, já houve muitos que tentaram demonstrar ferrenhamente que a sinceridade de seu coração era o que os tornava aceitáveis a Deus e, por certo, não puderam apresentar-se diante dele sem defeitos. É melhor confiar em Cristo e aproximar-se de Deus em nome dele. Indiscutivelmente, é necessário que um servo de Deus esteja disposto a viver para a honra do Senhor. Isso é o que manifestamos ao orar: “santificado seja o teu nome” (Mt 6.9).


Perguntas para reflexão

O que lhe passa pela mente ao ler sobre o grau de santidade requerido dos sacerdotes?

Ainda que os pastores e líderes na igreja cristã
não atuem sob os cânones do sacerdócio levítico, que princípios podemos extrair que ajudem na seleção de pastores, ministros e líderes na igreja? Em que aspectos, em sua opinião, o ofício do pastor ou líder é afetado pelo tipo de pessoa que o ocupa? Até que ponto é a pessoa do pastor ou do líder quem define as características do ofício que ocupa?

O Espírito Santo origina, sustenta e orienta a vida de santidade do povo de Deus. Como discernir a presença e o fruto do Espírito em sua vida pessoal, ministerial e eclesiástica?

Uma parte das ofertas se destinava ao sustento dos sacerdotes e de suas famílias. Algo similar ocorre hoje em muitas igrejas. Que valor e uso você acredita que se deveria dar às ofertas para a manutenção do pastor e sua família? Que mecanismos sua igreja tem para prestar contas ou auditar, diante dos membros e do governo, os bens recebidos?



    Festas santas (23.1-44)


    O capítulo 23 trata do tema das festas — as reuniões sagradas (23.1-2) — no contexto do código de santidade e, portanto, enfoca as datas específicas para cada festa e as ofertas a ser apresentadas. O ano estava organizado com base no calendário sagrado. Primeiro é indicada a organização da semana em função do sétimo dia (23.3), e em seguida o texto passa a detalhar as festas do calendário anual (23.4).


    A indicação de consagrar o sábado é um dos Dez Mandamentos. Baseia-se na criação (ver Êx 20.11; Gn 2.2-3) e na redenção (ver Dt 5.15). Esse dia lembrava semanalmente os israelitas de que deviam ser um povo santo. Além disso, era a base para todas as festas anuais. Devia ser um dia de descanso e de reunião sagrada (23.3; “santa convocação” na RA). Em geral, os cristãos exigem um dia para si com a ideia de usá-lo para fazer o que lhes der prazer. A pergunta é até que ponto seu maior prazer consiste em estar na presença de Deus. Na vida da igreja, é necessário fomentar o uso de pelo menos um dia por semana para a prática do “dia do Senhor”, um dia dedicado especialmente à leitura da Palavra, à oração e à meditação.


    A festa da Páscoa do SENHOR era a primeira festa anual, seguida da Festa dos Pães sem Fermento (23.5-8). No dia catorze do primeiro mês se celebraria a Páscoa e, a partir do dia seguinte, uma semana de festa durante a qual todo pão que se comesse devia ser sem fermento e as ofertas deviam ser preparadas no fogo. No primeiro dia, e no último, haveria uma reunião sagrada e descanso, como no sábado semanal. A Páscoa era uma recordação solene da libertação da escravidão que os israelitas haviam sofrido no Egito (Êx 12), e a Festa dos Pães sem Fermento os lembraria da necessidade de abandonar o pecado.


    A celebração dos primeiros frutos era uma festa para quando os israelitas já estivessem na terra prometida e pudessem plantar (23.10). Essa celebração dava testemunho da bênção de Deus mediante sua provisão. Antes de comer dos frutos (23.14), o povo devia concluir a primeira colheita e trazer sua oferta ao sacerdote, para que ele a movesse diante do SENHOR e a apresentasse como holocausto (23.11-13).


    Cinquenta dias depois da celebração da festa das semanas, seria comemorado um dia de descanso e uma reunião sagrada (23.21). A partir do dia da oferta movida, seriam contadas sete semanas e se apresentaria uma nova oferta movida (23.15-17), junto com o holocausto, a oferta de cereal (23.18), a oferta pelo pecado e a oferta de paz (23.19). Além disso, os fiéis deviam atender os necessitados e os estrangeiros. Como parte desse mandato, não deviam colher nas extremidades do campo nem apanhar todas as espigas caídas (23.22).


    Três celebrações marcariam o sétimo mês. As duas primeiras, a Festa das Trombetas (23.23-25) e o Dia da Expiação (23.26-32; ver 16.1-34), seriam realizadas, respectivamente, no primeiro e no décimo dia do mês, e seriam para descanso e reunião sagrada. A terceira era a Festa das Cabanas, que duraria oito dias (23.33). O primeiro e o último dia seriam considerados sábados, e o povo devia apresentar ofertas diariamente (23.33-36). Durante esse período, o povo se regozijaria com os frutos da terra e prepararia tendas para passar as noites recordando o tempo da saída do Egito (23.39-43).


    O propósito das festas era reconhecer a Deus como o libertador de Israel, que sempre estaria presente abençoando o povo e provendo-lhe as necessidades. Esperava-se que as festas fortalecessem o vínculo entre Israel e o Deus da aliança. Hoje em dia, tudo aponta para Cristo, nosso libertador e nosso sustento, de quem necessitamos constantemente.


    Os elementos sagrados (24.1-9)


    Esta passagem apresenta dois objetos que permaneciam no lugar santo. O candelabro, fabricado de ouro puro, contava com sete lâmpadas sustentadas por seus respectivos ramos (ver Êx 25.31-39; 37.17-24). Os israelitas deviam trazer azeite para manter as lâmpadas sempre acesas (24.2-4) como símbolo da presença de Deus, que iluminava constantemente seu povo. Os doze pães permaneciam sobre uma mesa de ouro no lugar santo. Eram o símbolo das doze tribos de Israel (24.5-6) e lembravam a provisão e o cuidado constante de Deus em favor de cada tribo. Os pães eram dispostos em duas fileiras de seis pães, e sobre cada fileira era colocado incenso (24.7). Todos os sábados, eram colocados pães em seu lugar. Por ser santos, pertenciam aos sacerdotes, que os comiam no lugar sagrado (24.8-9).


    O azeite e os pães eram dádivas de Deus, amostras de que ele cumpria sua promessa de fartura na terra e símbolos da aliança eterna entre Deus e seu povo. E não se pode negar que tudo o que Deus exige ele mesmo já deu antes. O candelabro e os pães permaneciam no lugar santo como oferta de ação de graças para relembrar a provisão divina.


Perguntas para reflexão

No sábado, as festas serviam para rememorar a história das ações de Deus por seu povo; no dia do Senhor, por sua vez, o cristianismo recorda a ressurreição de Jesus Cristo. Como nós, cristãos, rememoramos ao longo do ano a provisão contínua de Deus?

Ainda celebramos o descanso do dia do Senhor como sinal de seu senhorio sobre nosso tempo e sobre toda a história. Como essa verdade é demonstrada em sua agenda e em suas prioridades no “dia do Senhor”? E como se evidencia durante a semana seu agradecimento a Deus pelo cuidado e provisão que ele dispensa sobre você?

Que lugar o trabalho e o descanso ocupam no mapa de nossa fé? Como você demonstra que um e outro são bênçãos de Deus?



    O castigo por blasfêmia (24.10-23)


    Essa lei para a blasfêmia faz parte de um pequeno relato sobre uma briga entre um mestiço israelita-egípcio e um israelita (24.10). O mestiço amaldiçoou o nome de Deus (24.11), e a ordem divina ditava que a pessoa que blasfemasse devia morrer apedrejada fora do acampamento (24.13-15), qualquer que fosse seu gentilício (24.16).


    Em certa ocasião, acusaram o próprio Senhor Jesus de blasfêmia, e também o ameaçaram de morte quando afirmou que a profecia de Daniel 7.13 se referia a ele (Mt 26.65-66). Caso houvesse mentido, ele de fato teria blasfemado. Quando as pessoas atribuem a Jesus qualidades de profeta ou mestre e, ao mesmo tempo, negam que ele é o Messias, manifestam grande incoerência. Só existem duas opções possíveis: ou é realmente o Messias ou é um blasfemador. Não poderia ser blasfemador e profeta ao mesmo tempo.


    A seguir, é apresentada uma instrução sobre litígios e retribuição. É provável que essas palavras se destinassem a prevenir possíveis brigas, como no caso anterior (24.10-11). De acordo com a lei, o agressor devia sofrer o mesmo dano que causou (24.17-20), e essa norma era válida tanto para o israelita como para o estrangeiro (24.21-22). O propósito era inibir os excessos do desejo de vingança. Era conhecida como “lei do talião”, e eram os juízes que deviam pô-la em prática (ver Dt 19.18-21). Para corrigir a interpretação dos escribas e dos fariseus, Jesus ensinou que essa lei não nos obriga a nos vingar; ao contrário, restringe a resposta de tal maneira que dá a oportunidade de retribuir ao agressor com bem e com nobreza (ver Mt 5.38-42).


    
      Perguntas para reflexão


      Como usamos hoje o nome de Jesus e de Deus? Em que situações deveríamos cuidar para usá-lo de forma adequada, ou simplesmente para não o usar? Por quê?


      O entendimento de Jesus acerca da interpretação da lei sobre a vingança exige nossa atenção (ver Mt 5.38-48). Como podemos lutar pela justiça sem odiar ou buscar vingança?

    


    Períodos sagrados (25.1-55)


    O ano sabático e o ano do jubileu são períodos relacionados entre si. O jubileu era celebrado depois de sete anos sabáticos. A base para ambos os períodos era o temor ao SENHOR (25.17,36) e a lembrança de que tanto a terra como o povo pertencem a Deus (25.2,23,38). A conduta exigida do povo era justamente que ele fosse o reflexo da ação divina de libertar e prover.


    O ano sabático (25.1-7)


    A exigência de Deus indicava que a terra devia descansar depois de seis anos de semeadura, cultivo e colheita (25.2-5). Durante o ano sabático, todos se alimentavam do que a terra produzisse por conta própria (25.6-7). Essa atitude indicaria a dedicação a Deus (25.4) e seria um reconhecimento de que tudo lhe pertence. Para nós, é uma advertência contra a cobiça e um chamado de atenção para viver pela fé e confiança em Deus. O ano sabático nos ensina que devemos usar a terra de forma responsável: ela também necessita descansar. No entanto, as ânsias de riqueza levam o homem a explorá-la até o esgotamento.


    O ano do jubileu (25.8-55)


    Passados os sete anos sabáticos, chegava o ano do jubileu, que começava no Dia da Expiação (25.8-9). Seria um tempo de redenção para a terra e para seus habitantes, em que se restituiriam as propriedades e os escravos ficariam livres (25.10). A exploração da terra seria evitada com uma taxa, que corresponderia ao tempo em que ficou em mãos do comprador e em proporção à colheita que ainda se poderia obter da terra (25.14-17,27). O texto acrescenta um esclarecimento importante: o que está sendo vendido é certo número de colheitas (25.16).


    Os versículos 25.18-22 exortam o povo à obediência, afirmando que, se os israelitas assim procedessem, a terra produzirá colheitas fartas, vocês comerão até se saciarem e viverão em segurança (25.19). Como demonstração disso, no ano do jubileu a terra, sob a bênção de Deus, produziria o suficiente para três anos (25.21-22).


    Os versículos 25.23-27 tratam dos direitos de recuperação de terras consideradas herança familiar. É importante levar em conta dois pontos. O primeiro é que essas indicações correspondiam a qualquer época, exceto o ano do jubileu; segundo, o que estava sendo vendido era, na realidade, o direito ao uso da terra (ver 25.16). Todo israelita tinha o direito de recuperar uma propriedade familiar que havia vendido anteriormente. Se não contasse com recursos para fazê-lo, seu parente mais próximo podia recuperá-la para ele (25.25). Caso nem o proprietário original nem seus parentes tivessem a possibilidade de recuperar a terra, podiam fazê-lo posteriormente, quando melhorasse sua condição financeira, pagando o resgate por um valor proporcional, estimado desde o momento da venda (25.26-27; ver 25.16). Em última instância, o proprietário inicial recuperaria a propriedade familiar no ano do jubileu (25.28). A razão dessas determinações era o fato de que a terra pertencia a Deus (25.13,23-24) e, diante disso, ninguém poderia se apossar de terras em detrimento de outros, deixando-os na pobreza e sem recursos para reverter sua situação.


    Para o resgate das casas, com exceção das que se achavam em campo aberto (25.31), regia uma legislação especial. A possibilidade do resgate de uma casa localizada em uma cidade murada se limitava a um ano depois da venda. Se o resgate não fosse realizado, a casa pertenceria ao comprador em regime permanente (25.29-30). Por outro lado, para as propriedades dos levitas, havia normas específicas. Eles sempre podiam resgatar suas casas (25.32-33), e não podiam vender seus campos de pastoreio (25.34).


    Deus se preocupava que todos tivessem sustento e ninguém ficasse desamparado. Por essa razão, o auxílio mútuo e desinteressado no lucro era uma lei (25.35-37). Era proibido expressamente explorar o próximo. Ninguém podia escravizar outro israelita por mais pobre que este fosse; em vez disso, seria tratado como um empregado e receberia seu salário até o momento de sua libertação no ano do jubileu (25.39-41,53-54). Deus era o libertador de Israel e não permitiria que um israelita escravizasse outro (25.42-43). Apenas os não israelitas podiam ser considerados propriedade (25.44-46). No entanto, se acontecesse de, por necessidade econômica, um israelita se vender para um estrangeiro, ainda teria o direito ao resgate (25.47-49), e o preço seria estipulado de acordo com o tempo restante para o ano do jubileu (25.50-52).


    Esses textos ensinam princípios de justiça social. O que tinha primazia era o bem comum, pois trazia a preciosa possibilidade de recomeçar. Devemos rejeitar o lucro individual em prol de uma contribuição ao bem-estar do grupo maior. Esse ponto traz muita luz à América Latina atual. Não podemos esquecer os milhões de indígenas que morreram subjugados e saqueados pelos colonizadores. Tribos indígenas africanas foram dizimadas e arrancadas de sua terra para viver sob a escravidão em nosso continente, sem nenhuma possibilidade de liberdade ou recomeço. Recordar esses fatos deve tornar-nos pessoas amáveis com o próximo. Deve mobilizar-nos a restituir na medida do possível aqueles que sofreram humilhação e injustiça. Precisamos repensar a maneira como tratamos nosso próximo, sem perder de vista a acumulação desmedida de riquezas por parte de alguns, enquanto outros padecem de fome. Como embaixadores do reino de Cristo na terra, devemos promover a justiça. Não podemos permitir que nossos compatriotas ajam como fizeram os colonizadores com os indígenas e os africanos. É essencial que nos submetamos à liderança do verdadeiro libertador, nosso Senhor Jesus Cristo (ver Lc 4.16-21).


    O ano do jubileu demonstra que só alcançamos o bem comum se a sociedade não obstrui a possibilidade de recomeços para aqueles que se endividaram. A reforma agrária é um tema muito discutido na América Latina atual. Alguns países tiveram bons resultados nesse sentido, enquanto outros seguem no processo. Uma coisa está clara: a permanência da herança colonial dos grandes proprietários de terra começou a desmoronar.


    A necessidade de mudança é evidente; o problema é como consegui-la. Muitas vezes, pensou-se que o caminho era a mera ocupação de propriedades, à parte da instrução do Estado. Na Venezuela, na década de 1960, muitos trabalhadores rurais receberam terras, mas a economia predominante na atualidade é a urbana, o que forçou a procura por melhores horizontes nas cidades.


    No Brasil, por exemplo, se uma pessoa é denunciada como inadimplente, perde qualquer possibilidade ou direito ao crédito por cinco anos; uma vez vencido o prazo, o devedor recebe uma anistia ou extinção do registro de devedores. Por um lado, essa medida devolve ao pobre a possibilidade de um novo início; por outro lado, prejudica os credores, que em sua maioria não são ricos e estão lutando para sobreviver.


    A razão pela qual tudo isso ocorre se encontra no coração humano, onde mora o pecado, que faz que a lei, designada para proteger o cidadão, seja usada como moeda de consumo. Devemos erradicar o materialismo egoísta que habita nosso coração, e isso só é possível quando o Espírito Santo ocupa seu lugar nele e ali escreve a lei de Deus. Encontramos um exemplo prático disso no livro de Atos, depois da celebração do Pentecostes: os cristãos vendiam suas propriedades para cobrir as necessidades dos irmãos carentes (At 2.44-45). Calvino considerava que Deus proporciona mais riqueza a alguns para que exerçam o ministério de socorro em favor dos mais pobres.


    
      Perguntas para reflexão


      No contexto econômico e social dos países latino-americanos, com que ações concretas se pode promover a prática da justiça?


      De que modo o uso que você faz de seus bens manifesta confiança real na provisão divina? O que você está disposto a fazer com seus pertences e privilégios para favorecer seu próximo?

    


    
      LEIA O ARTIGO: O JUBILEU

    


    Bênçãos e castigos (26.1-46)


    A conclusão do código de santidade é uma declaração de bênçãos e maldições. As leis que aparecem de início enfatizam a exclusividade do SENHOR, o Deus de Israel, bem como do descanso e do santuário (26.1-2). As bênçãos decorreriam da obediência do povo (26.3) e se manifestariam em uma colheita abundante (26.4-5,10), em tempos de paz, vitória, em uma ampla descendência (26.6-9) e, para culminar, na presença permanente do Deus da aliança no meio do povo (26.11-13). Esta última seria a maior das bênçãos.


    A contrapartida das bênçãos são as maldições, entre as quais se mencionam enfermidades (26.16), destruição das colheitas (26.16, 19,20), derrota diante dos inimigos (26.17), morte (26.22), fome (26.25-26), destruição (26.29-30) e exílio (26.31-33). Todas essas desgraças seriam desencadeadas pela desobediência aos mandamentos de Deus (26.14-15). A afirmação eu os castigarei sete vezes (26.18,21,23-24,27-28) mostra que depois de cada castigo se daria uma nova oportunidade de arrependimento, mas se essa oportunidade fosse menosprezada a intensidade das maldições aumentaria e culminaria no exílio. Durante esse período, a terra descansaria o que não descansou pela desobediência do povo (26.34-35), e os que não morressem sob o domínio do inimigo viveriam terrivelmente traumatizados em terras estranhas (26.36-39).


    Contudo, o castigo não põe fim à aliança. Ainda assim, a maldição cumpre seu propósito de motivar o arrependimento. A aliança não era só um privilégio, mas também uma responsabilidade. Deus demonstraria seu amor chamando o povo para que retomasse suas responsabilidades e, assim, desfrutasse das bênçãos divinas (26.45).


    Este capítulo, junto com Deuteronômio 28, serviu de base para a mensagem profética. Quando os profetas anunciavam o futuro, geralmente o que anunciavam era o castigo pela desobediência do povo. Muitas vezes, já haviam passado todas as oportunidades de arrependimento, e o anúncio profético era incondicional. Em outros casos, o profeta anunciava uma mensagem condicionada, possibilitando uma inversão na situação do povo, em que o arrependimento e a mudança de atitude garantiriam o não cumprimento da ameaça. Os oráculos proféticos, por fim, traziam uma mensagem de renovação porque Deus é fiel à aliança.


    Jesus Cristo ensinou que a bênção do sustento material diário (comida, bebida, roupas) seria para as pessoas que deixassem de se preocupar com isso e depositassem sua confiança no Deus provedor, concentrando a atenção no que é mais importante da perspectiva de Deus: “o reino de Deus e a sua justiça” (Mt 6.31-33).



Perguntas para reflexão

Como podemos entender o amor de Deus quando somos por ele disciplinados (ver Hb 12.4-13)? O que fazer para que tal disciplina cumpra sua função restauradora?

Quais são os riscos de viver como cristãos em uma sociedade não cristã?

Até que ponto a bênção e a prosperidade do cristão devem ser avaliadas em tensão com a maldade e a injustiça que prevalecem em nossas sociedades latino-americanas? Como qualificar o enriquecimento do crente em meio a estruturas sóciopolíticas e econômicas injustas?




    Legislação para votos e resgate de ofertas (27.1-34)


    Esse capítulo se refere aos votos que eram feitos ao SENHOR em sinal de consagração de pessoas ou objetos. Era comum fazê-lo, sobretudo em meio a situações difíceis, para ratificar compromissos ou promessas de maneira solene. O valor do voto variava segundo o sexo e a idade da pessoa, mas também podia incluir a consagração de animais, casas e propriedades rurais herdadas ou adquiridas.


    A consagração de uma pessoa por meio de um voto implicava um problema: ela não podia servir no santuário caso não fosse levita. Portanto, devia ser resgatada pelo valor estipulado para a ocasião com base na produtividade em função da idade e do sexo da pessoa a ser consagrada (27.3-7). Se a pessoa que fazia o voto fosse pobre, o sacerdote avaliaria a possibilidade de que a própria pessoa estabelecesse um valor coerente com sua realidade econômica (27.8).


    Quando um animal era apresentado como oferta, ficava consagrado e não podia ser substituído por outro (27.9-10). Qualquer tentativa de substituí-lo seria considerada desonesta e castigada com a perda de ambos: o primeiro animal e o segundo com o qual se tentou substituir o primeiro (27.10). Ao sacerdote cabia estipular o valor do que foi consagrado, fosse uma casa ou um animal (27.11-12,14). Em ambos os casos, se o dono desejasse resgatar o que foi consagrado, devia acrescentar ao preço a quinta parte do valor estipulado (27.13,15). É muito provável que o propósito desse acréscimo fosse inibir votos precipitados.


    As terras também podiam ser consagradas por voto. Seu valor era de 324,5 gramas de prata por litro de semente de cevada necessário para a semeadura, e isso era proporcional ao tempo restante para o jubileu seguinte (27.16-18,23). Se quem fazia o voto quisesse resgatar a propriedade, devia pagar um adicional de um quinto do valor (27.19). Se não a resgatasse antes do ano do jubileu, a terra passaria a ser propriedade dos sacerdotes até o jubileu seguinte (27.20-21). Se a propriedade consagrada houvesse sido adquirida, então deveria ser resgatada de imediato; do contrário, no ano do jubileu retornaria ao proprietário original (27.22-24).


    Não era permitido consagrar ao SENHOR o que já lhe pertencia (ver 27.30-33), como era o caso da primeira cria de um animal (27.26). No entanto, a cria de um animal impuro, que não tinha nenhuma utilidade no santuário, podia ser resgatada com um acréscimo de um quinto do valor sobre a taxa do sacerdote. Se a pessoa que fez o voto não resgatasse o animal, este seria vendido segundo o valor designado, sem a quinta parte adicional (27.27).


    Os versículos 27.28-29 se referem a um tipo de voto de consagração que não permitia resgate nem substituição (ver Nm 18.14). Se algo fosse totalmente dedicado (herem) ao SENHOR, deveria ficar exclusivamente no santuário ou ser destruído. Uma pessoa assim consagrada a Deus ficaria restrita ao santuário, ainda que não pudesse servir ali por não ser levita; nesse caso, só lhe restaria a morte (27.29). É muito provável que a prática com os inimigos capturados em batalha ao entrar Israel em Canaã (ver Nm 21.1-3; Js 6.17-21) reflita esse voto de consagração.


    Os versículos 27.30-33 abordam as possibilidades de resgate do dízimo. De tudo o que a terra produzia e dos animais, a décima parte pertencia ao SENHOR (27.30,32). Se um produtor agrícola desejasse resgatar seu dízimo, podia fazê-lo acrescentando a quinta parte do valor (27.31), mas o criador do rebanho não podia resgatar os animais nem selecioná-los no momento de dar o dízimo (27.33).


    Para contextualizar esse tema em nossa situação, é necessário refletir sobre nosso voto de pertencimento em Cristo. Quando confessamos seu nome, nós nos comprometemos com ele, pertencemos a ele voluntariamente, reconhecemos que tudo o que temos vem de Deus e, portanto, devemos dedicar tudo para sua glória e em favor de seu reino. Não podemos enganar a Deus: ele conhece todas as coisas, por isso diante de sua presença a única coisa admissível é a sinceridade. Assim, antes de fazer votos e não os cumprir, é melhor não fazer votos (Ec 5.5).


    
      Perguntas para reflexão


      Você lembra quais votos fez a Cristo em sua conversão? Como avalia sua fidelidade a esses votos? Que impacto teve em sua vida o fato de ter colocado seus bens à disposição do serviço de Deus?


      Como a graça de Deus impacta a responsabilidade e o desfrute do compromisso do crente (Rm 12.1-3,9-21; 2Co 8.1-9.15; Gl 2.20)?

    


    Ricardo Toniolo
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